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Abreviações 


Aristóteles ocupa atualmente uma 
posição privilegiada no estudo da filosofia 
moral. Como poucas figuras históricas — 
Hume, Kant, Mill e talvez alguns outros -, 
ele é tido como alguém cujo tratamento fi- 
losófico da ética deve ser aprendido (mes- 
mo que não necessariamente aceito) por 
todo estudante sério desse assunto. Mais 
do que qualquer outro filósofo da antigui- 
dade ou do período medieval, ele é lido 
como alguém cuja estrutura apresentada 
para a ética ainda pode ser viável, talvez 
incorporada ou assimilada em um esque- 
ma mais amplo que combina seus insights 
com os de outros. Seria ingenuidade pen- 
sar que ele deve ter a última palavra sobre 
todos os assuntos que discutiu, que ele 
não teve pontos cegos ou limitações, ou 
que ele pode ajudar sempre em qualquer 
aspecto da investigação ética. Entretanto, 
em filosofia moral, trata-se de um filósofo 
que deve ser estudado a fundo, inclusive 
por quem decide tornar-se antiaristotélico. 

Discussões filosóficas sobre questões 
práticas eram centrais na Academia, a 
escola fundada por Platão em Atenas no 
início do século IV a.C., na qual Aristóte- 
les (que nasceu em Estagira e nunca foi, 
portanto, um cidadão ateniense) chegou 
em 367, aos 17 anos. Ele aí participou 
ativamente das discussões até a morte de 
Platão, 20 anos mais tarde. Então deixa 
Atenas e continua seus estudos filosóficos 
e científicos em outras partes do mundo 
grego. É geralmente aceito que o tratado 
de filosofia moral mais conhecido de Aris- 
tóteles — a Ética Nicomaqueia — não foi es- 
crito nesse primeiro período de sua vida, 
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mas algum tempo após ter retornado a 
Atenas, em 334, e fundado a sua própria 
escola, o Liceu, justamente fora dos mu- 
ros de Atenas. 

Aristóteles escreveu e lecionou no 
Liceu até um ano antes da sua morte, 
ocorrida em 322. Admite-se frequente- 
mente que alguns — talvez muitos — dos 
seus tratados filosóficos foram apresenta- 
dos como aulas, ou que essas aulas foram 
esboçadas a partir do material preservado 
em seus escritos. Não é o caso que o pró- 
prio Aristóteles tenha dado o nome “Nico- 
maqueia” a esse tratado ético. Nicômaco 
foi o nome de seu pai e de seu filho. Tal- 
vez seu filho tenha algo a ver com a orga- 
nização do tratado que foi assim nomeado 
posteriormente, mas isso não passa de es- 
peculação. Quando Aristóteles se refere, 
nos escritos políticos que foram reunidos 
para formar a Política, às considerações 
já feitas sobre assuntos éticos, ele chama 
aqueles escritos de ta ethika — os escritos 
que têm a ver com o caráter (ethos). Ele 
não os chama “nicomaqueios” — tampouco 
“eudêmios” (o nome da sua outra grande 
obra ética) —, mas simplesmente ta ethika, 
“as coisas éticas”. “Ética” é, obviamente, 
a palavra que hoje usamos para aludir a 
qualquer coisa que se relaciona com certo 
e errado, bom e mau, obrigação e dever, 
e tudo o que deve ser feito. Quando Aris- 
tóteles fala de ta ethika, entretanto, ele e 
seus leitores escutam a raiz ethos e, assim, 
eles tomam tais composições como rela- 
cionadas principalmente às disposições de 
caráter. É fácil ver por que tanto a Ética 
Eudêmia (Eudemo foi um aluno de Aris- 
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tóteles e talvez também um editor dessa 
obra) quanto a Ética Nicomaqueia devam 
ser chamadas de estudos do caráter: os 
tópicos aos quais elas se dedicam são as 
qualidades da mente que devemos culti- 
var e louvar ou evitar e condenar. 
Atualmente, tem-se como dado que 
“ética” (ou “filosofia moral”, como é às 
vezes chamada) é o nome de um ramo 
específico da filosofia, e devemos cons- 
tantemente fazer o esforço de lembrar 
que essa forma de dividi-la precisou ser 
inventada e que Aristóteles foi justamente 
um de seus inventores. Platão não dividiu 
a filosofia em ética, teoria política, episte- 
mologia, etc. Ao contrário, é razoável di- 
zer que ele acreditava que a filosofia fos- 
se um único e unificado domínio do qual 
nenhuma parte poderia ser investigada 
isoladamente de maneira satisfatória. Por 
exemplo, o estudo do cosmos visível no 
Timeo deve ser combinado com o estudo 
do prazer no Filebo, da legislação nas Leis, 
do conhecimento no Teeteto, e assim por 
diante. Aristóteles, por sua vez, em seus 
tratados éticos, considera que a matéria 
que está sendo investigada tem um objeto 
que lhe é próprio, que utiliza uma deter- 
minada metodologia apropriada àquele 
objeto e que seus alunos não precisam 
envolver-se com questões filosóficas que 
ultrapassam o domínio da ética. Nas pá- 
ginas que iniciam a Ética Nicomaqueia, ele 
chama o tipo de habilidade que os seus 
leitores estão adquirindo de “política”, 
sugerindo com isso (ao contrário de mui- 
tos filósofos da nossa época) que ele não 
pensa a teoria política e a ética como duas 
partes separadas e autônomas da filoso- 
fia. A Ética Nicomaqueia, assim, é concebi- 
da como o primeiro dos dois volumes de 
um estudo. Se Aristóteles desse um único 
nome a essa obra de dois volumes, seria 
politike, o estudo das questões políticas, 
embora (para dar conta de uma frase de 
X.9.1181b15) “a filosofia dos assuntos hu- 
manos” aplicar-se-ia melhor ao escopo da 


sua investigação. Mas ele também pensa 
que politike pode apropriadamente servir 
como nome do segundo volume, sendo ta 
ethika o nome adequado do primeiro. 
Embora chame o seu estudo na Po- 
lítica de ta ethika, uma vez que grande 
parte do seu conteúdo é dedicada a um 
exame do caráter, ele não anuncia, nas 
linhas iniciais da Ética Nicomaqueia, que 
este será o seu principal tópico ou mes- 
mo um dos tópicos a serem discutidos. 
Ao contrário, ele trabalha ao seu modo 
as questões relacionadas a isso. Estamos 
já bem adiantados na leitura do Livro I 
antes de obtermos a indicação de que o 
estudo do caráter ocupará um lugar im- 
portante no restante da obra. De fato, o 
Livro I começa com a análise do interesse 
humano e o objeto desse interesse: “toda 
arte e toda investigação, assim como toda 
ação e escolha, parecem visar a algum 
bem” (EN 1.1.1094a1-2). Essa observação 
inicial é usada para dar conta do caso em 
que o bem deve ser o objeto último de 
nossa investigação: é isso que almejamos 
em tudo o que fazemos e, assim, será útil 
termos um conhecimento melhor do que 
ele é. Somos conduzidos a um estudo das 
disposições do caráter apenas em função 
da conexão que Aristóteles pretende esta- 
belecer entre o que é o fim último e deter- 
minadas disposições do caráter. Algumas 
dessas disposições, das quais algumas são 
amplamente reconhecidas como virtudes, 
merecem ser cultivadas e exercidas, sen- 
do dignas de louvor, enquanto outras, am- 
plamente reconhecidas como defeitos ou 
vícios, devem ser evitadas e censuradas. 
Ao colocar o bem no centro de sua 
teoria ética, Aristóteles está seguindo os 
traços de Platão, o qual faz Sócrates de- 
clarar no Livro VI da República que tudo 
o que fazemos é em vista do bem e que o 
bem, portanto, deve ser o mais alto objeto 
do estudo filosófico. Entretanto, ainda que 
Aristóteles esteja em débito com Platão 
sobre esse ponto, há uma diferença a ser 


notada, que ele procura enfatizar no Ca- 
pitulo 6 do Livro I da Etica Nicomaqueia. 
Ele considera que Platão e seus seguido- 
res estão defendendo um estudo absolu- 
tamente geral da bondade — tão geral que 
se aplicaria a qualquer coisa no universo. 
Os platônicos querem saber o que é dito 
sobre qualquer X quando se diz que X é 
bom, ou é bom para alguém, ou é algo 
bom, etc. Aristóteles pensa que esse é um 
pseudoestudo porque visa a agrupar coi- 
sas que devem ser consideradas separada- 
mente. O que ele propõe é que há um es- 
tudo próprio do bem humano. Se alguém 
se recusa a atentar para as características 
humanas que lhes são próprias e se põe a 
investigar em um nível mais abstrato, de 
tal forma que o que é dito sobre o bem 
se aplica da mesma forma às plantas, 
aos animais, aos deuses, ao bom tempo, 
aos bons lugares, etc., não haverá nada 
de interessante a descobrir. Entretanto, 
quando atentarmos à psicologia dos seres 
humanos — especialmente ao fato de que 
somos capazes de raciocinar e dar razões 
em nossa vida emotiva —, então seremos 
capazes de fazer um bom uso do nosso es- 
tudo sobre o que é o bem. 

O foco no bem dos seres humanos 
— baseado na ideia de que a nossa vida 
cotidiana pode ser melhorada através de 
um conhecimento mais aprofundado do 
bem-estar humano — é exatamente o que 
proporciona à filosofia moral de Aristóte- 
les o seu caráter distintivo. É uma emprei- 
tada filosófica realmente notável, já que 
constitui uma tentativa (a despeito da sua 
antipatia pela abstração platônica) de en- 
contrar uma teoria de grande generalida- 
de — a qual se aplica não apenas ao varão 
grego do século quarto, mas a todos os 
membros da espécie humana -, o que ao 
mesmo tempo nos ajudará a moldar nos- 
sas instituições políticas e a guiar nossas 
decisões individuais e políticas. É uma te- 
oria que, de alguma forma, está ancorada 
em nosso conhecimento do mundo empi- 
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rico, ou seja, em fatos altamente gerais e 
permanentes sobre que tipo de criaturas 
os seres humanos são. Há boas razões 
para ser cético quanto ao sucesso desse 
projeto. Pode-se com razão questionar se 
Aristóteles não cometeu o mesmo erro que 
ele pensou que seus amigos platônicos co- 
meteram: visar a um grau muito elevado 
de generalidade. Pode-se, em outras pa- 
lavras, descobrir verdades significativas 
(verdades que sejam úteis para guiar nos- 
sas ações) sobre o que é bom para cada um 
dos seres humanos? Por que o fato de que 
alguém é um ser humano influencia a sua 
concepção de como levar a própria vida? 
A noção do que é bom para o ser humano 
é robusta o suficiente para servir de base 
para os raciocínios práticos, ou a delibe- 
ração precisa ser guiada por uma gama 
mais rica de conceitos (por exemplo, as 
noções de direito, dever e obrigação) do 
que aqueles que Aristóteles analisa? Ele 
é o inventor de um programa filosófico 
cujos méritos e defeitos são extremamen- 
te difíceis de avaliar. É exatamente isso o 
que o torna um autor interessante de ler. 
Um leitor aberto, cuidadoso e inteligente, 
que se envolve com a “filosofia dos assun- 
tos humanos”, enfrentará inevitavelmente 
algumas das questões mais profundas da 
vida ética. 

Os artigos aqui reunidos estão sendo 
publicados pela primeira vez e, em conjun- 
to, apresentam um retrato dos problemas 
filosóficos e interpretativos que qualquer 
leitor sério da Ética Nicomaqueia de Aris- 
tóteles deve enfrentar. O artigo de Chris 
Bobonich (Capítulo 1) enfatiza a impor- 
tância de também dar atenção aos outros 
escritos éticos de Aristóteles, em especial 
ao seu primeiro diálogo, o Protrepticus, 
e ao seu outro tratado ético mais impor- 
tante, a Ética Eudêmia. Embora a Ética 
Nicomaqueia tenha sido considerada por 
muito tempo a expressão final e definitiva 
da filosofia moral de Aristóteles e a Ética 
Eudêmia (que compartilha três livros com 
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a Nicomaqueia) tenha sido negligenciada 
por quase todos os especialistas, nao ha 
boas razões para o grande desequilíbrio 
de atenção que elas recebem. Aristóteles 
pensou sobre problemas práticos ao longo 
de toda a sua carreira filosófica, e o que 
ele diz sobre isso em uma obra às vezes 
difere em aspectos importantes do que ele 
diz em outro lugar. Só é possível ter um 
conhecimento profundo da Ética Nicoma- 
queia indo além dela e atentando para as 
obras éticas menos estudadas de Aristó- 
teles. 

O artigo de Gavin Lawrence (Capí- 
tulo 2) testa os pontos fortes e fracos da 
teoria aristotélica da boa vida humana, 
conforme ela está exposta nos Livros I e 
X (Capítulos 6 a 8) da Ética Nicomaqueia. 
Ele trata especialmente de duas questões. 
Primeiro, quando Aristóteles pede para a 
sua audiência considerar se os seres hu- 
manos têm um ergon (frequentemente 
traduzido por “função”) e ele argumenta 
que sim — a saber, o exercício da razão e 
das partes da alma que a ela obedecem -, 
estaria ele cometendo um erro básico ao 
atravessar um abismo que nunca pode 
ser legitimamente atravessado, ou seja, 
o abismo entre fatos e valores, ou entre 
o que é prudencialmente importante e 
o que é moralmente admirável? Segun- 
do, quando Aristóteles retoma a questão 
da boa vida no Livro X da Ética Nicoma- 
queia e oferece uma série de argumentos 
que visam a mostrar que a vida mais feliz 
(ou seja, a vida mais eudaimon) pertence 
àquele que dedica mais tempo exercitan- 
do a virtude teorética, estaria ele entran- 
do em conflito com os principais traços de 
sua teoria ética? Não haveria conflito se 
Aristóteles estivesse apenas dizendo que 
a contemplação (o exercício da razão te- 
órica) é uma dentre as muitas atividades 
racionais dignas de serem escolhidas; en- 
tretanto, no Livro X, Capítulos 7 e 8, ele 
parece atribuir-lhe uma posição especial 
e privilegiada, colocando-a no topo da 


vida bem-vivida. Lawrence considera tal 
ideal problemático, mas argumenta que 
isso não revela nenhum equívoco no pon- 
to de partida fundamental de Aristóteles: 
para encontrar o que conta como uma boa 
vida, devemos “olhar para as caracteristi- 
cas fundamentais da espécie de criaturas 
que somos e para o tipo de mundo em que 
vivemos”. 

O Livro I da Ética Nicomaqueia alter- 
na uma investigação de primeira ordem 
sobre a natureza humana com reflexões de 
segunda ordem sobre o método adequado 
para levar adiante tal investigação. Aris- 
tóteles adverte os ouvintes a não esperar 
dos seus argumentos mais do que aquilo 
que a matéria admite: ele não lhes pode 
dar uma precisão de tipo matemático e 
espera que seus argumentos sejam aceitos 
apenas por aqueles que já foram educados 
nos bons hábitos. Ademais, não se consi- 
dera responsável por estabelecer os pa- 
drões do bom raciocínio. Muitos desses 
padrões foram estabelecidos no Livro I, 
mas um componente extremamente im- 
portante da metodologia aristotélica só 
se torna explícito em um momento pos- 
terior da obra (Livro VII, Capítulo 1). O 
método “endoxal” ou “dialético” é o ob- 
jeto da minha contribuição a este volume 
(Capítulo 3). 

A principal tese do Livro I é a de 
que, uma vez que o bem humano, a euda- 
monia, consiste no exercício virtuoso ou 
excelente das nossas capacidades como 
seres que raciocinam e são capazes de dar 
razões, uma especificação mais concreta 
do que é aquele bem requer um exame 
do que são aquelas qualidades excelentes 
ou virtuosas da mente. É a essa especifi- 
cação mais concreta do bem humano que 
Aristóteles volta no final do Livro I, o que 
serve como introdução à discussão das 
virtudes que se encontra nos Livros II a 
VI. Aristóteles tem uma teoria geral sobre 
que tipo de estados da mente são as vir- 
tudes e oferece um tratamento ainda mais 


detalhado de certas qualidades da mente 
que ele considera como virtudes — quali- 
dades como a coragem, a generosidade, 
a justica, etc. Contudo, tanto a teoria 
geral da virtude quanto a descrição con- 
creta das virtudes particulares são ofere- 
cidos por aquilo que veio a ser chamado 
de “a doutrina da mediania” (ainda que 
Aristóteles refira-se às virtudes simples- 
mente como disposições que consistem 
em e visam a um meio-termo; “doutrina 
da mediania” não corresponde a nenhu- 
ma das expressões que utiliza). Ele afirma 
que há um valor prático em reconhecer a 
mediania das virtudes, mas não fica claro 
o que quer dizer quando afirma isso. O 
artigo de Rosalind Hursthouse (Capítulo 
4) pretende sustentar que não há nenhu- 
ma verdade nessa “doutrina” tal como ela 
é comumente compreendida, mas que, 
de qualquer forma, devemos reconhecer 
muitos insights nas discussões propostas 
por Aristóteles. Corretamente compreen- 
dida, a principal contribuição de Aristó- 
teles, no que concerne ao tratamento das 
virtudes, é descrever as diversas maneiras 
pelas quais podemos perder-nos no es- 
forço para fazer a coisa certa e a função 
que as emoções desempenham ao guiar e 
desviar nossas deliberações. Perder-se na 
vida é não adquirir as habilidades de que 
precisamos para equilibrar nossas capaci- 
dades emotivas e cognitivas. 

Embora todos aqueles que estejam 
familiarizados com a filosofia moral de 
Aristóteles reconheçam o quão importan- 
te é para ele a tese de que as virtudes são 
estados intermediários, há um outro tema 
recorrente na discussão das virtudes que 
pode facilmente ser negligenciado, o que 
se deve parcialmente ao fato de Aristóteles 
não se esforçar muito para enfatizar a im- 
portância desse tema. O termo kalon, que 
pode ser traduzido por “bonito”, “belo” ou 
“nobre”, dependendo do contexto, perpas- 
sa toda a filosofia prática de Aristóteles e 
exerce um papel particularmente impor- 
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tante na discussão das virtudes. Aquilo 
que é kalon é, em certo sentido, o objetivo 
de toda ação virtuosa (EN III.7.1115b12); 
este é um ponto estabelecido durante a 
discussão aristotélica das virtudes indivi- 
duais, mas é difícil saber o que isso sig- 
nifica. Gabriel Richardson Lear (Capitulo 
5) sugere que Aristóteles concebe as ações 
virtuosas como possuidoras de um tipo es- 
pecial de beleza. As pessoas que têm um 
caráter excelente sentem prazer na reali- 
zação pública de belos feitos porque tais 
atos exibem um certo tipo de proporcio- 
nalidade, assim como as belas obras de 
certos artesãos são tão harmoniosas que 
nada mais pode ser acrescentado ou reti- 
rado. Assim, a beleza da atividade virtuo- 
sa está ligada à medianidade da virtude. 
É preciso esclarecer que, para Aristó- 
teles, ser digno de louvor e de censura são 
categorias importantes do pensamento 
prático, inserindo-se no juízo de qualquer 
ser humano maduro. Os seres humanos 
de bom caráter não agem bem apenas a 
fim de serem louvados e não deixam de 
agir mal apenas para não serem censura- 
dos; entretanto, eles não são indiferentes 
ao louvor e sabem quando o louvor e a 
censura são merecidos — não apenas no 
seu próprio caso, mas de maneira geral. 
Censura e culpa são especialmente impor- 
tantes em uma teoria ética que tem tantas 
implicações políticas como a de Aristóteles 
e, assim, não surpreende — dada a aberta 
orientação política da Ética Nicomaqueia — 
que ele dê tamanha atenção, no Livro III, 
ao desenvolvimento de uma teoria do que 
é digno de louvor e censura. Como Susan 
Sauvé Meyer (Capítulo 6) enfatiza, nossa 
compreensão desse aspecto da filosofia 
moral de Aristóteles ganha muito quando 
comparamos os tratamentos feitos na Éti- 
ca Eudêmia e na Nicomaqueia. Ler as duas 
discussões juntas ajuda-nos a ver que Aris- 
tóteles não sustenta a tese de que somos 
responsáveis por nossas ações apenas se 
também formos responsáveis pelo nosso 
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caráter. A análise feita pela autora deve 
ser comparada à discussão apresentada 
por Chris Bobonich sobre a relação entre 
os dois mais importantes tratados éticos 
de Aristóteles. 

Seria difícil apreciar a concepção 
aristotélica da virtude moral sem entrar 
nos detalhes da discussão das virtudes 
particulares e, certamente, nenhum dos 
seus pequenos tratados sobre os traços de 
um caráter individual cria tantas dificul- 
dades para um leitor moderno quanto a 
sua discussão da megalopsuchia (literal- 
mente “grandeza de alma”, mas também 
traduzida como “magnanimidade” ou “or- 
gulho”). Aristóteles descreve essa virtude 
como um “adornamento” das demais vir- 
tudes, na medida em que as torna maio- 
res (EN IV3.1124a1): aqui, mais uma vez, 
destaca-se o aspecto estético da virtude 
aristotélica. Com efeito, o que devemos 
dizer de alguém que considera a si mes- 
mo como digno das maiores coisas, que 
se envergonha quando recebe benefícios 
dos outros e deseja ser superior aos ou- 
tros? O artigo de Roger Crisp (Capítulo 7) 
examina as variadas características apa- 
rentemente incompatíveis que Aristóteles 
atribui à pessoa que possui grandeza de 
alma e questiona se temos boas razões 
para objetar a alguma delas. Assim como 
Gabriel Richardson Lear, Crisp encontra 
em Aristóteles um ideal de beleza moral 
— ou, como ele afirma, de “nobreza” — que 
não se adapta confortavelmente à sensi- 
bilidade moral moderna. Porém, esse as- 
pecto aparentemente estranho da ética de 
Aristóteles é o que torna a sua leitura ain- 
da mais valiosa: ele nos força a perguntar 
se podemos justificadamente desdenhar a 
grandeza da alma. 

Nenhuma virtude recebe tanta 
atenção da parte de Aristóteles quanto 
a justiça. Ele dedica todo o Livro V da 
Ética Nicomaqueia a ela, justificando tal 
atenção ao citar o provérbio “na justiça 
encontra-se a soma de todas as virtudes” 


(V1.1129b29-30). Sem atentar para o seu 
desacordo com Platão, que propõe na Re- 
pública que dikaiosune pode ser dada em 
uma única definição, Aristóteles reconhece 
como certo que este é na verdade o nome 
de duas virtudes: ao dizer de alguém que 
ele é “justo”, podemos querer dizer ou 
que ele está de acordo com a lei ou que 
ele é equânime e igual (ambos os termos, 
“equânime” e “igual”, são usados para tra- 
duzir o grego isos). A primeira metade da 
análise aristotélica — da dikaiosune como 
legalidade — é um convite às questões re- 
lativas a se Aristóteles está falando sobre 
a nossa virtude da justiça e se ele tem tan- 
to respeito à lei quanto é devido. Porém, a 
segunda metade — dikaiosune como igual- 
dade ou equidade — deve assegurar que 
a sua discussão, ao menos com relação a 
esse aspecto da dikaiosune, tenha como 
tópico a virtude que chamamos de justi- 
ça. Charles Young (Capítulo 8) sugere que 
podemos encontrar algumas similaridades 
surpreendentes entre a justiça aristotélica 
como equidade e algumas ideias fami- 
liares à filosofia política contemporânea. 
Existe, assim ele argumenta, uma noção 
de imparcialidade na concepção aristoté- 
lica de justiça. Isso “nos convida, ao con- 
duzir as nossas relações com os demais, a 
assumir uma perspectiva a partir da qual 
vemos a nós mesmos e (...) aos outros 
como membros de uma comunidade de 
seres humanos iguais e livres e a decidir o 
que fazer a partir dessa perspectiva”. 
Tendo completado sua discussão so- 
bre as virtudes do caráter, Aristóteles, no 
Livro VI, trata das virtudes do pensamento 
—habilidade técnica (techne), conhecimen- 
to científico (episteme), sabedoria prática 
(phronesis), sabedoria teórica (sophia) e 
entendimento (nous). Um dos principais 
objetivos desse livro, como Aristóteles 
indica nos capítulos que o inauguram, é 
oferecer à sua audiência uma compreen- 
são mais acurada do tipo de pessoa que 
devemos ter por objetivo tornarmo-nos, 


como alguém que evita os extremos de 
excesso e carência em suas ações e emo- 
ções. Que tipo de pessoa é essa? Alguém 
que tem sabedoria prática e, idealmente, 
alguém cuja sabedoria prática é usada a 
serviço da filosofia — a atividade que con- 
fere expressão máxima às virtudes da in- 
vestigação teorética. Aristóteles investiga 
aqui a habilidade técnica apenas com a 
finalidade de enfatizar as maneiras pelas 
quais as demais virtudes do pensamento 
são superiores a ela. O ponto central da 
sua atenção no Livro VI é a virtude da sa- 
bedoria prática, uma qualidade da mente 
que governa as emoções ao fazer uso do 
raciocínio instrumental da sagacidade, a 
excelente e não padronizável deliberação 
sobre os fins próprios e últimos da vida e 
a percepção de fatos particulares que têm 
um papel notável nas decisões sobre o que 
fazer. C.D.C. Reeve (Capítulo 9) enfatiza a 
surpreendente diferenca entre esse trata- 
mento dado ao pensamento pratico e ou- 
tro que vise a um único valor dominante 
que deve, em qualquer circunstância, ser 
maximizado. 

Muitos dos temas explorados nesse 
artigo — o escopo aparentemente limita- 
do da deliberação, a dependência mútua 
entre a virtude ética e a sabedoria prática 
e a dependência da ação com relação à 
percepção (e a da boa ação em relação à 
percepção guiada pela virtude) — também 
são investigados no artigo de Paula Got- 
tlieb (Capítulo 10). Contudo, ela confere 
atenção especial àquilo que considera ser 
uma das maiores descobertas de Aristóte- 
les: assim como podemos estudar os ele- 
mentos de um bom raciocínio teórico (o 
silogismo teórico), também podemos in- 
vestigar os ingredientes que levam à boa 
ação por meio do silogismo prático. Uma 
das premissas de tal silogismo, ela argu- 
menta, deve referir-se ao caráter do agen- 
te. Desse modo, um silogismo prático, 
devidamente formulado, revelará como 
esse tipo de pessoa, usando tanto uma 
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afirmação sobre algum fim a ser busca- 
do quanto outras afirmações sobre o que 
uma pessoa desse tipo deve fazer nessas 
circunstâncias para alcançar aquele fim, 
foi concebido para realizar esse ato con- 
creto. O pensamento prático, assim en- 
tendido, depara-se com particularidades 
e generalidades de várias espécies. “Um 
silogismo prático que contivesse apenas 
termos gerais”, como Gottlieb assinala, 
“não poderia ser prático, e não é de pouca 
importância que Aristóteles tenha se dado 
conta disso”. 

O Livro VII da Ética Nicomaqueia é 
dedicado a dois tópicos independentes. 
Os seus quatro últimos capítulos (11-14) 
indagam sobre a natureza e o valor do 
prazer, um tópico que é então retomado 
nos Capítulos 1-5 do livro X. (O tratamen- 
to do prazer no Livro VII pertence igual- 
mente à Ética Eudêmia. Assim, é possível 
dizer que ou o processo editorial que le- 
vou à Ética Nicomaqueia foi um descuido, 
em função de uma repetição deselegante, 
ou foi sábio, pois o tratado é enriquecido 
ao incluir duas discussões sobre o prazer.) 
Mas a maior parte desse livro (Capítulos 
1-10) é dedicada às disposições do caráter 
que desviam da virtude, ainda que não da 
mesma maneira que os vícios do caráter 
estudados nos Livros II-V Os desvios mais 
importantes são a akrasia (“incontinên- 
cia”, “falta de autocontrole”, “fraqueza da 
vontade” ou deixado sem tradução e lati- 
nizado: acrasia) e a enkrateia (“continên- 
cia”, “autocontrole”, “força de vontade”). 
O akrates (aquele que sofre de akrasia) e 
o enkrates (aquele que possui enkrateia) 
sabem, de uma forma ou outra, o que eles 
devem buscar e o que eles devem fazer 
aqui e agora. Eles são, portanto, seres hu- 
manos melhores do que aqueles que se 
equivocam com relação aos fins que de- 
vem almejar. Entretanto, ao mesmo tem- 
po, há algo neles, causado pelo desejo ou 
pela emoção, que se opõe ao reconheci- 
mento do que devem fazer aqui e agora; 
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no caso do akrates, esse fator de oposição 
é o que o leva à ação. Um dos problemas 
sobre o exame que Aristóteles faz desses 
estados da mente, como A.W. Price enfa- 
tiza no Capítulo 11, é o de se ele reco- 
nhece a existência do que Price chama de 
“acrasia forte”, ou seja, o claro reconheci- 
mento, que não é diminuído por qualquer 
fraqueza cognitiva, de que não se deve es- 
tar fazendo agora o que se está fazendo. 
O akrates realmente reconhece que o que 
ele está fazendo agora não é o que deveria 
fazer, ou está pensando de alguma forma 
obscurecida por causa de seus desejos e 
emoções? A interpretação tradicional, que 
Price discute e compara com várias alter- 
nativas, sustenta que, segundo Aristóte- 
les, alguma falha intelectual acompanha 
todos os casos em que alguém age contra 
o seu melhor juízo. 

O segundo principal tópico do Livro 
VII — o prazer — ocupa Platão em muitos 
dos seus diálogos (este é o principal tó- 
pico do Philebo, mas também desempe- 
nha um papel importante no Protágoras, 
no Górgias e na República). Todavia, uma 
tese que é proferida no Protágoras e que 
ele combate em todas as suas outras obras 
— que o prazer é o único e mais próprio 
fim dos seres humanos — ganha força a 
despeito da sua oposição a ela e vem a ser 
o princípio ético a guiar a escola epicu- 
rista, que surgiu em Atenas uma geração 
após a morte de Aristóteles. O hedonismo 
foi reavivado no período moderno, tendo 
sido adotado pelos utilitaristas dos sécu- 
los XVIII e XIX (Jeremy Bentham e John 
Stuart Mill). Hoje em dia, porém, há um 
consenso entre os filósofos de que a equi- 
valência entre o bem e o prazer é simples 
demais. Que função, então, o prazer deve 
ter em nossas vidas? Como Dorothea Fre- 
de argumenta (Capítulo 12), se queremos 
reconhecer o grande valor do prazer e a 
sua força como um fator psicológico, mas 
queremos também negar que este deva ser 
o objetivo último de tudo o que fazemos, 


o que podemos fazer de melhor é atentar 
para a discussão apresentada por Aristó- 
teles nos Livros VII e X. Aristóteles bus- 
ca uma maneira de mostrar que, embora 
o prazer seja um bem — que, de fato, ele 
deve estar envolvido nas coisas que têm 
valor —, ele não é o bem, pois não pode, 
por sua própria natureza, ser um objeti- 
vo. Como diz Frede, “Que as nossas ações 
devam ser feitas com inclinação antes que 
por causa da inclinação é um insight que 
jamais deveria ter sido eliminado do dis- 
curso moral”. 

Uma característica importante da 
Ética Nicomaqueia é que uma grande par- 
te dessa obra — dois dos seus dez livros — é 
dedicada à philia (amizade). Platão trata 
desse assunto em um dos seus curtos diá- 
logos (Lísis), porém suas discussões mais 
amplas acerca dos vínculo social são sobre 
relações eroticamente carregadas (Sim- 
pósio e Fedro). Aristóteles, ao contrário, 
tem pouco interesse no eros. Ele supõe 
que praticamente quase todas as nossas 
interações com outros seres humanos são 
não-eróticas, mas que muitas das pessoas 
que encontramos — em especial aquelas 
das quais realmente não gostamos — são, 
de alguma forma e em algum grau, caras 
(philos) a nós. Estudar a philia, portanto, 
é estudar uma variedade extremamente 
ampla de relações humanas, que vão das 
relações íntimas familiares e do estreito 
companheirismo aos vínculos mais frios 
com os concidadãos, estrangeiros próxi- 
mos e parceiros em transações econômi- 
cas. Um traço importante da discussão 
aristotélica acerca da philia a ser assina- 
lado é que Aristóteles é capaz de usar a 
sua teoria da virtude e a sua concepção 
de que ela é central em uma vida boa 
para classificar e compreender o valor 
dessa variedade extremamente ampla de 
relações humanas. Jennifer Whiting (Ca- 
pítulo 13) chama a nossa atenção para as 
muitas maneiras pelas quais a discussão 
de Aristóteles da amizade expande e com- 


plica sua psicologia moral. Ele enfatiza a 
importância de não tratar outro ser huma- 
no como mero instrumento — pois se deve 
beneficiar um amigo por ele mesmo —, mas 
também parece encontrar uma espécie de 
amor-próprio por trás de cada ação virtu- 
osa. O objetivo de Whiting é encontrar a 
coerência na mistura de Aristóteles entre 
egoísmo aparente e altruísmo. 

O exame de Aristóteles a respeito da 
amizade é seguido de uma segunda dis- 
cussão do prazer — devemos notar que ele 
não se refere à discussão feita no Livro 
VII. Ele volta, então, no Livro X, Capítulo 
6, à tarefa inacabada de todo o tratado. 
Embora tenha assinalado, no Livro I, que 
há três espécies de vida que são pensadas 
como especialmente atrativas — a vida do 
prazer, a vida política e a vida dedicada 
ao estudo filosófico e à contemplação -, 
ele ainda não comparou os méritos dessas 
duas últimas espécies de vida. Sabemos, 
através da sua discussão sobre o prazer, 
por que este não deve ser o nosso objetivo 
e por que degrada o prazer (ou, pelo me- 
nos, um certo tipo de prazer) ainda outra 
vez, no Livro X, Capítulo 6, argumentan- 
do que o divertimento deve estar sempre 
subordinado a assuntos mais sérios. Nos 
dois capítulos que seguem, ele volta à 
comparação das duas espécies de vida — 
uma filosófica e a outra política — e afirma 
a superioridade da vida da contemplação 
filosófica. Além disso, o capítulo final 
desse tratado insiste que devemos conti- 
nuar o estudo das virtudes éticas vendo 
como essas qualidades da mente podem 
ser mantidas e encorajadas através da le- 
gislação. Afirmada a inferioridade da vida 
política em relação à do filósofo, Aristó- 
teles exige, no entanto, que os membros 
da sua audiência adquiram um conheci- 
mento detalhado dos variados sistemas 
políticos e dos fatores múltiplos que os 
preservam e destroem. Entretanto, como 
Malcolm Schofield (Capítulo 14) assinala, 
a Ética Nicomaqueia depara-se com a ideia 
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de que a ética e a política são insepará- 
veis. Desde o início, Aristóteles considera 
que está dirigindo-se às pessoas que que- 
rem tomar parte na política. Ele ressalta 
várias vezes a natureza política dos seres 
humanos e insiste reiteradamente nas di- 
mensões políticas de diversas virtudes (a 
coragem é, antes de tudo, uma qualidade 
militar, a justiça é legalidade e as virtudes 
que têm a ver com a riqueza e a honra são 
exercidas sobretudo na arena cívica). A 
Ética Nicomaqueia, diferentemente da sua 
contrapartida Eudêmia, é constituída por 
essa orientação política. 

Uma das muitas maneiras pelas quais 
podemos aprender a partir da filosofia 
moral de Aristóteles consiste em localizá- 
lo em uma narrativa sobre a história da 
ética — uma história que pode envolver 
declínio, progresso ou ambos, depen- 
dendo de como ela é contada. Podemos 
perguntar, por exemplo: os conceitos que 
desempenham um papel importante na fi- 
losofia moral moderna têm paralelo exato 
e estreito com a ética antiga? Se Aristó- 
teles pensa sobre a ética de uma maneira 
que difere fortemente da maneira como 
nós fazemos, isso é assim porque perde- 
mos o contato com determinados insights, 
ou porque ele viveu em um mundo social 
do qual estamos livres? O artigo de T.H. 
Irwin (Capítulo 15) lembra-nos que não 
devemos empobrecer nossa compreensão 
da história da ética pensando apenas em 
termos de um contraste entre antigo/mo- 
derno: isso omitiria a riqueza da filosofia 
moral do período medieval e, em parti- 
cular, impediria de enxergar os modos 
pelos quais Tomás de Aquino se apropria 
das ideias de Aristóteles e as desenvolve. 
Mostrando como Tomás de Aquino coloca 
a concepção aristotélica de boa vida em 
uma estrutura de lei natural, cuja valida- 
de é independente da vontade humana ou 
divina, Irwin modifica a tese, endossada 
por G.E.M. Anscombe, de que em Aristó- 
teles não encontramos nenhuma noção 
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de exigéncia moral, uma vez que tal con- 
ceito só faz sentido se ha um legislador, 
divino ou humano, que determine o que 
é exigido. Segundo Irwin, a ideia comum 
de que falta aos gregos uma concepção 
juridica de ética e de que o Cristianismo 
cria o pano de fundo para uma estrutura 
filosófica radicalmente diferente deveria 
ser rejeitada em favor de uma narrativa 
mais complexa que enfatize continuidade 
e desenvolvimento. 

Sarah Broadie (Capítulo 16) encerra 
o presente volume com uma salutar adver- 
tência: na medida em que muito do que 
Aristóteles diz é “extraordinariamente sen- 
sível tanto quanto iluminador”, e grande 
parte disso forma corretamente o nosso 
pensamento atual, podemos aceitar rápido 
demais a ideia segundo a qual “nesse ou 
naquele debate moderno importante há 
uma teoria para a qual Aristóteles apre- 
senta uma versão, ou há um lado para o 
qual ele reconhecidamente pende”. Ao 
contrário, ela insiste: “Muitas das nossas 
preocupações centrais na ética referem-se 
a questões sobre as quais, por uma ou ou- 


tra razão, Aristóteles tem muito pouco ou 
nada a dizer”. Em especial, ela afirma, não 
devemos buscar na Ética Nicomaqueia uma 
justificação para fazer o que é certo ou um 
método — conduzido por uma fórmula ou 
uma série de regras — para tomar melhor 
as decisões do dia-a-dia. Ela também nota 
que, embora muito do que Aristóteles es- 
creveu continue a incitar debates, há ou- 
tros tópicos que o preocuparam, mas que, 
sem uma boa razão, desapareceram da 
nossa agenda intelectual. O uso apropria- 
do do lazer, por exemplo, não é mais uma 
questão de investigação filosófica, embora 
Aristóteles considere-o um tópico de gran- 
de importância. Outros colaboradores des- 
te volume — por exemplo, Gavin Lawrence 
e Dorothea Frede — chegam à mesma con- 
clusão em seus artigos. Devemos buscar 
em Aristóteles não apenas ferramentas que 
ajudem nos problemas éticos atuais, mas 
também uma estrutura que rompa com a 
nossa demasiadamente familiar agenda fi- 
losófica. Aristóteles pode modificar nossa 
concepção sobre o que deve ser o estudo 
da ética. 


Os tratados éticos 
de Aristóteles 


A Ética Nicomaqueia é, de longe, a 
obra ética mais conhecida de Aristóteles, 
mas não é a única que chegou até nós. 
Temos também a Ética Eudêmia, a Magna 
Moralia (a Grande Ética) e fragmentos do 
Protrepticus (Exortativo). Contudo, antes 
de considerar seus conteúdos filosóficos e 
as controvérsias que deles se originaram, 
devemos considerar algumas questões fi- 
lológicas importantes concernentes à sua 
autenticidade, à sua cronologia e às rela- 
ções de dependência entre esses textos. 


PANO DE FUNDO 


De modo aproximado, podemos di- 
vidir os escritos aristotélicos em dois prin- 
cipais grupos: os “escritos da escola” e os 
escritos mais populares. Os escritos da 
escola incluem todos os textos que comu- 
mente são estudados pelos especialistas 
e estudantes atuais, tais como o Tratado 
das Categorias, o De Anima, a Metafísica, 
a Física e a Política, assim como a Ética 
Eudêmia, a Magna Moralia e a Ética Nico- 
maqueia (estão todos na Revised Oxford 
Translation de Aristóteles, exceto a Cons- 
tituição de Atenas e os fragmentos que fa- 
zem parte do Protrepticus). Esses textos, 
em geral, carecem do brilhantismo es- 
perado de uma obra direcionada a uma 
audiência externa à escola de Aristóteles, 
o Liceu. São usualmente pensados como 
notas feitas a partir do que o próprio Aris- 
tóteles ensinou ou fez circular no Liceu 
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(ou, menos plausivelmente, tratava-se de 
notas feitas por alunos das aulas de Aris- 
tóteles). Os especialistas consideraram as 
posições extremas possíveis, a saber, que 
todos esses textos são de Aristóteles ou 
que nenhum o é, havendo também uma 
grande variedade de posições intermediá- 
rias. Entretanto, há um consenso relativa- 
mente sólido de que a maioria desses tex- 
tos é de Aristóteles e um consenso similar 
sobre quais desses textos que nos foram 
transmitidos não são de fato autênticos.! 
Infelizmente, há sérias dúvidas quanto à 
Magna Moralia e ao Protrepticus e, em es- 
cala bem menor, quanto à Ética Eudêmia. 

A partir de referências feitas por Cí- 
cero e por outras fontes de origem grega e 
romana, sabemos que Aristóteles também 
escreveu obras, muitas delas diálogos, 
direcionadas a uma ampla audiência ex- 
terna ao Liceu. Muitas dessas obras parti- 
lham o nome com os diálogos platônicos, 
por exemplo, o Sofista, o Político e o Sim- 
pósio. O Protrepticus entra nessa categoria 
mais popular, embora não esteja claro se 
ele era ou não um diálogo. Infelizmen- 
te, restou-nos uma porção substancial de 
apenas uma dessas obras.? 

Há histórias antigas em Estrabão (ano 
64 a.C.-c.21 d.C.) e Plutarco (c.50-c.120 
d.C.) de que os escritos da escola de Aris- 
tóteles não eram acessíveis nem mesmo 
no Liceu no tempo da morte de Teofras- 
to, por volta de 285 a.C. (o sucessor de 
Aristóteles como chefe do Liceu) até certa 
época do século I a.C. Eles foram então 
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editados e publicados em Roma por An- 
drônico de Rodes, talvez depois de várias 
perdas e deslocamentos dos textos. É des- 
sa edição que deriva o atual corpus aristo- 
télico. A opinião dos especialistas divide- 
se em relação à exatidão dessa história, 
embora poucos pensem que ela não tenha 
nenhum fundamento. Há também uma 
inclinação crescente a pensar que alguns 
desses escritos da escola eram conhecidos 
por Teofrasto e Andrônico e que as fontes 
da edição de Andrônico eram mais com- 
plexas do que Estrabão e Plutarco suge- 
rem (ver Düring, 1957; Moraux, 1973- 
2001; Sandbach, 1985; Barnes e Griffin, 
1997; Frede, 1997; Long, 1998). Essas di- 
ficuldades na história dos textos de Aris- 
tóteles ajudam a explicar a transmissão 
de algumas obras não-autênticas, assim 
como a perda de algumas obras autênti- 
cas. Mas elas também ajudam a explicar 
outra característica digna de nota do cor- 
pus aristotélico: uma certa quantidade do 
que tratamos como uma única obra não 
foi proposta por Aristóteles na sua presen- 
te forma (isso é evidente na Metafísica e 
pode ser verdadeiro na Política) e é pos- 
sível que nenhuma parte delas tenha sido 
revisada por Aristóteles. 


Protrepticus 


Temos três catálogos antigos das 
obras de Aristóteles: o de Diógenes Laér- 
cio (provavelmente do século III d.C.), o 
de “Anonymus Menagii” (provavelmente 
Hesíquio de Mileto, século V d.C.) e um 
que está presente em dois escritores ára- 
bes do século XVIII, que é atribuído a um 
certo “Ptolomeu” (cuja identificação per- 
manece em disputa). Em todos esses, há 
referência a uma obra chamada Protrepti- 
cus, que não existe mais. Um protrepticus 
logos (do qual temos outros exemplos an- 
tigos) é uma fala ou discurso (logos) que 
visa a fazer com que o leitor se volte (tre- 


po) para (pro) um certo tipo de vida. Há 
referências explícitas a isso em Stobaeo 
(segunda metade do século V d.C.) e em 
muitos comentadores aristotélicos. A par- 
tir deles, sabemos que o Protrepticus foi 
endereçado a Themison, um rei de Chipre 
que o encoraja à filosofia. Nossas fontes 
também remetem a um argumento aí pre- 
sente que diz, de modo aproximado, que 
para se estabelecer racionalmente a ques- 
tão de se alguém deve filosofar, é preciso 
investigar se a filosofia existe e se ela deve 
ser perseguida. Porém, essa investigação 
já é ela mesma uma forma de filosofar, de 
tal modo que se está racionalmente sendo 
impelido a filosofar. 

Houve relativamente pouco avanço 
no estabelecimento do texto do Protrep- 
ticus. Em 1869, entretanto, Ingram Bywa- 
ter fez a sugestão decisiva de que os Capi- 
tulos 5-12 do Protrepticus do neoplatônico 
Iamblichus (c.250-330 d.C.) contêm tre- 
chos extensos do Protrepticus de Aristóte- 
les.? Em 1961, Ingemar Düring publicou 
uma reconstrução do texto do Protrepti- 
cus de Aristóteles fortemente baseado em 
Iamblichus. Düring isola de Iamblichus 
mais de 5.000 palavras que ele susten- 
ta poderem ser aceitas como fragmentos 
provavelmente genuínos do Protrepticus 
de Aristóteles. Os especialistas não estão 
de acordo sobre o quão segura é a atri- 
buição desses textos a Aristóteles, mas é 
geralmente aceito que Iamblichus preser- 
va grande parte do material autêntico.” 
Os especialistas também concordam que 
o Protrepticus é uma obra da juventude 
de Aristóteles e que alguns fundamentos 
razoáveis foram aventados para datá-lo 
em torno de 350 a.C. (Aristóteles nasceu 
em 384 a.C., chegou em Atenas por volta 
dos 17 anos para estudar na Academia de 
Platão e lá permaneceu até a morte deste, 
em 347 a.C.) Na discussão do Protrepticus 
a seguir, aceitarei os fragmentos dos Capi- 
tulos 6-12 de Iamblichus como sendo ge- 
nuinamente de Aristóteles, mesmo que o 


debate nao tenha sido ainda estabelecido 
de forma conclusiva. Dado que o caso para 
a autenticidade desses fragmentos é forte 
o suficiente para persuadir muitos bons 
especialistas e dado também que o Pro- 
trepticus foi pouco discutido nos últimos 
40 anos, parece razoável tentar colocá-lo 
em diálogo com outros escritos éticos. 


Ética Eudêmia e Ética Nicomaqueia 


A Ética Nicomaqueia contém dez li- 
vros, enquanto a Ética Eudêmia contém 
oito (alguns editores juntam o que outros 
tratam como Livro VII e VIII para somar 
sete livros no total). Há três livros com- 
partilhados ou “livros comuns”: EE IV = 
EN V (sobre a justiça), EE V = EN VI (so- 
bre a virtude intelectual) e EE VI = EN 
VII (sobre o prazer). Os livros comuns 
incluem assim dois dos livros mais dis- 
cutidos no pensamento ético aristotélico: 
aquele sobre a virtude intelectual, incluin- 
do suas discussões sobre a “sabedoria pra- 
tica” (phronesis), e aquele sobre o prazer, 
incluindo sua discussão sobre a inconti- 
nência ou akrasia. A partir de Aspásio (o 
autor do primeiro comentário que chegou 
até nós sobre a ética de Aristóteles, escrito 
na primeira metade do século II d.C.), a 
Ética Nicomaqueia, contendo os livros co- 
muns, foi o centro das atenções (a situa- 
ção antes de Aspásio é mais controversa). 
Como Anthony Kenny (1978, p. 1) assina- 
la: “desde a Idade Média, vemos surgir co- 
mentários à Ética Nicomaqueia aproxima- 
damente a cada década; a Ética Eudêmia 
recebeu apenas quatro comentários em 
toda a sua história”.' Com efeito, a Ética 
Nicomaqueia, com os livros comuns, pode 
ter sido o texto mais analisado na histó- 
ria da filosofia ocidental. A Ética Eudêmia, 
apesar de alguns trabalhos recentes, per- 
manece comparativamente negligencia- 
da. Há, por exemplo, poucas — se é que 
há — edições modernas da Ética Eudémia 
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que apresentam seu texto integral junto 
com os livros comuns. 

No século XIX, sob a influência de 
Schleiermacher e Spengel, os especialis- 
tas geralmente sustentaram que a Ética 
Eudêmia não era autêntica. Entretanto, 
no século XX, sua autenticidade foi defen- 
dida por Case e, de modo mais influente, 
em 1923, por Werner Jaeger em Aristotle: 
Fundamentals of the History of his Develop- 
ment (esta foi uma obra seminal para o 
desenvolvimento dos estudos de Aristóte- 
les, e discutirei algumas das ideias de Jae- 
ger mais adiante). 

Mesmo entre aqueles que aceitaram 
a autenticidade da Ética Eudêmia, com 
frequência se sustentou que: 


a) ela é anterior à Ética Nicomaqueia; 

b) a Ética Nicomaqueia é, de longe, a obra 
filosoficamente superior; 

c) os livros comuns pertencem original- 
mente à Ética Nicomaqueia (embora 
houvesse mais desacordo sobre esse 
ponto do que com relação aos dois pri- 
meiros). 


Contudo, em 1978, Anthony Kenny 
desafiou essas três afirmações, apelando 
para a evidência interna, para a evidência 
sobre o conhecimento dessas obras por ou- 
tros escritos, para a análise estilométrica 
(estudo quantitativo de características do 
estilo) e para argumentos sobre o seu con- 
teúdo filosófico. Kenny sugeriu que a Ética 
Eudêmia com os livros comuns era a obra 
ética canônica de Aristóteles. A Ética Nico- 
maqueia foi formada pela transferência dos 
livros comuns da Ética Eudêmia para com- 
plementar um texto truncado ou um con- 
junto incompleto de lições que constituíam 
a Ética Nicomaqueia sem esses livros. 

A reação dos especialistas à obra de 
Kenny é mista: ele persuadiu poucos de 
que a Ética Nicomaqueia é anterior à Ética 
Eudêmia, mas uma maioria pensa agora 
que os livros comuns faziam originalmen- 
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te parte da Ética Eudémia.® Entretanto, 
filósofos e especialistas ainda tomam a 
Ética Nicomaqueia como o seu foco predo- 
minante. Na discussão que segue, assumi- 
rei que a Ética Eudêmia é genuína e consi- 
derarei algumas das questões que surgem 
a partir da leitura dos seus cinco livros em 
conjunto com os três livros comuns. 


Magna Moralia 


Finalmente, voltemo-nos à Mag- 
na Moralia. Ela é apresentada em dois 
grandes livros (o primeiro tem 34 capí- 
tulos e o segundo 17) e é praticamente 
do tamanho da Ética Eudêmia sem os li- 
vros comuns. Sua estrutura e o conteúdo 
aproximam-se aos da Ética Nicomaqueia, 
porém, mais ainda aos da Etica Eudémia. 
Nao ha comentarios antigos ou medievais 
conhecidos sobre ela, e a Magna Moralia 
sofreu ainda mais negligéncia do que a 
Etica Eudémia. 

Também ha consideravelmente mais 
dúvidas sobre a sua autenticidade. No sé- 
culo XIX, Schleiermacher, de maneira ex- 
céntrica, sustentou que essa era a única 
obra autêntica de Aristóteles. Sua auten- 
ticidade foi rejeitada por Jaeger, Walzer, 
Brink e, mais recentemente, por Kenny 
e Rowe. Ela foi aceita como genuína, ao 
menos em partes importantes, por von 
Arnim, Dirlmeier (ao mudar de opinião) 
e, mais recentemente, por Dtiring e Coo- 
per.” 

Os críticos têm chamado a atenção 
especialmente para: 


a) características de estilo que não pare- 
cem aristotélicas e, em alguns casos, 
são indicativas de uma origem latina 
(por exemplo, a terminologia, que se 
alega ser derivada de Teofrasto ou dos 
estoicos); 

b) referências internas inconsistentes com 
a escrita de Aristóteles; 


c) inconsistência com outras ideias de 
Aristóteles, principalmente a teologia 
do Livro XII da Metafísica; 

d) uma forte semelhança com partes dos 
textos, sobretudo da Ética Eudêmia e da 
Ética Nicomaqueia (incluindo algumas 
citações), que sugerem que o autor da 
Magna Moralia esteja resumindo-as e 
condensando-as. 


Argumentos contrários foram cons- 
truídos pelos defensores da Magna Mora- 
lia, e talvez uma defesa plausível sugira 
que ela é apenas em parte aristotélica. 
John Cooper, por exemplo, sugere que 
a Magna Moralia pode muito bem ser as 
anotações revisadas de um aluno, feitas 
a partir de um conjunto de aulas profe- 
ridas por Aristóteles talvez anteriormente 
à Ética Eudêmia e à Nicomaqueia (outros 
defensores da Magna Moralia pensam que 
ela está baseada em um texto incompleto 
escrito por Aristóteles que foi editado e 
adicionado, algumas vezes talvez com bas- 
tante intensidade, por um peripatético tar- 
dio). Com relação a esse ponto, creio que 
há evidências insuficientes para decidir de- 
finitivamente entre tal opinião e a suges- 
tão dos críticos de que a Magna Moralia é 
um exemplar da ética aristotélica produzi- 
do por um peripatético tardio, em algum 
momento desde o tempo em que Teofras- 
to foi chefe do Liceu (322-285 a.C.) até a 
segunda metade do século II a.C. 

Quer aceitemos ou não, ao menos 
parcialmente, a autenticidade da Magna 
Moralia, esta parece ser uma obra com in- 
dependência e coesão dos seus pontos de 
vista em grau menor que a Ética Eudêmia, 
a Ética Nicomaqueia ou o Protrepticus. De 
qualquer forma, os trabalhos recentes mais 
interessantes sobre a Magna Moralia con- 
sistem em análises meticulosas do modo 
sutil em que se pensa que o tratamento de 
muitas questões éticas difere daquele da 
Ética Eudêmia e da Ética Nicomaqueia. Em 
razão disso, e porque é mais difícil dizer 


com certeza quais diferencas incorporam 
as concepções de Aristóteles, focarei mi- 
nha discussão no restante deste capitulo 
na Ética Eudêmia e no Protrepticus. 


O desenvolvimentismo de Jaeger 


O livro de 1923 de Jaeger foi um 
marco no estudo de Aristóteles. Antes dis- 
so, era comum as obras de Aristóteles se- 
rem lidas como formando um sistema úni- 
co e elaborado. Jaeger argumentou que, 
em vez disso, podemos traçar um desen- 
volvimento ou uma evolução no pensa- 
mento aristotélico. Em particular, Jaeger 
encontra três estágios em uma trajetória 
de afastamento constante de Platão. Em 
relação à Metafísica, no primeiro estágio, 
cronologicamente anterior, Aristóteles 
aceitou a metafísica de Platão, incluindo 
as formas platônicas transcendentais e a 
imortalidade da alma entendida de uma 
maneira fortemente dualista. Ao mesmo 
tempo, Aristóteles fez um trabalho inde- 
pendente em lógica que, resumidamente 
falando, estava em tensão com a metafi- 
sica platônica. No segundo estágio, mais 
crítico, Aristóteles rejeita a existência 
das Formas Platônicas, mas ainda vê a si 
mesmo como “o renovador da filosofia 
suprassensível de Platão”. A filosofia pri- 
meira estuda agora não as formas, mas a 
substância separada, não sensível, imutá- 
vel e eterna que é deus ou o motor imóvel 
do livro Lambda da Metafísica. No estágio 
final, Aristóteles amplia a sua concepção 
de filosofia primeira para incluir o estudo 
das substâncias sensíveis como uma parte 
do estudo do ser como tal. Nesse estágio, 
o interesse de Aristóteles pela pesquisa 
empírica, com a compilação das constitui- 
ções das cidades gregas e a lista das vitó- 
rias olímpicas, ocupa uma parte cada vez 
maior da sua obra. 

Do mesmo modo, Jaeger encontra 
três estágios no pensamento ético de Aris- 


Aristóteles 25 


tóteles, e esses estágios são marcados por 
sua mudança na concepção de phronesis. 
(Ela é geralmente apresentada como “sa- 
bedoria prática” nas traduções da Ética 
Nicomaqueia. Como é uma questão im- 
portante saber se o que Aristóteles com- 
preende por phronesis muda ao longo de 
sua carreira, deixarei essa expressão sem 
tradução.) O Protrepticus pertence ao “pe- 
ríodo platônico tardio” de Aristóteles; na 
Ética Eudêmia, encontramos o “platonis- 
mo reformado” e, na Ética Nicomaqueia, 
o “aristotelismo tardio” (Jaeger, 1962, p. 
231). Segundo Jaeger, no Protrepticus, 
Aristoteles aceita a existéncia de formas 
platônicas, e a phronesis aqui é a única 
faculdade intelectual relevante para a 
conduta prática. Ela é entendida de ma- 
neira “puramente platônica” como “co- 
nhecimento filosófico como tal” (1962, 
p. 81-82). Phronesis é uma faculdade pe- 
culiar que apreende as regras ou os pa- 
drões eternos dados pelas formas. O ramo 
da filosofia que diz respeito à prática e à 
conduta é, assim, uma espécie de ciência 
teórica — a ciência política — que pode ser 
tão exata quanto a geometria. No segun- 
do período, o da Ética Eudêmia, Aristó- 
teles abandonou as formas platônicas. A 
phronesis ainda captura a realidade e o 
valor supremos, mas esses são agora deus 
na forma de motor imóvel suprassensível 
(1962, p. 239). É esse conhecimento de 
deus que fornece a norma para a condu- 
ta. E, embora Aristóteles tenha aqui uma 
visão mais favorável da função da experi- 
ência na reflexão sobre questões de con- 
duta, nenhum contraste é traçado entre 
tal conhecimento ou entendimento e as 
ciências exatas. 

Esse contraste é o leitmotiv do últi- 
mo estágio do pensamento ético de Aris- 
tóteles na Ética Nicomaqueia, a qual torna 
temática sua rejeição às ideias centrais 
do Protrepticus. A Ética Nicomaqueia é 
uma “retratação pública” das concepções 
presentes no Protrepticus. Nela Aristóte- 
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les distingue a phronesis das faculdades 
teóricas: ela é uma faculdade prática re- 
lacionada ao que é eticamente desejável 
e benéfico para o agente. Ela não tem “as 
coisas mais valiosas e supremas do universo 
como seu objeto e (...) não é uma ciência” 
(1962, p. 83). A “ciência” política é, assim, 
claramente oposta às ciências exatas; suas 
proposições não podem ser universais e in- 
formativas, nem suas inferências são imu- 
nes a exceções (1962, p. 85). 

O quadro apresentado por Jaeger 
foi bastante criticado: G.E.L. Owen apre- 
sentou uma concepção influente nos anos 
1960, descrevendo um Aristóteles que se 
move de uma oposição inicial radical a 
Platão para concepções posteriores que 
têm profundas afinidades platônicas. Ou- 
tros esboçaram concepções distintas de 
desenvolvimento, enquanto alguns suge- 
riram que o costume de Aristóteles de re- 
visar repetidamente o material preceden- 
te ao longo de sua carreira torna qualquer 
hipótese desenvolvimentista precária.? A 
despeito da avaliação final que se pode 
fazer dos detalhes da obra de Jaeger, ela 
tem, creio eu, ao menos dois aspectos de 
contínuo significado para o estudo da éti- 
ca de Aristóteles. Em primeiro lugar, isso 
nos encoraja a manter viva a possibilidade 
de que há distintas — e, talvez, fundamen- 
talmente inconsistentes e diferentes — vi- 
sões nos escritos éticos de Aristóteles. Em 
segundo lugar, Jaeger enfatiza correta- 
mente a concepção aristotélica do tipo 
de conhecimento possível em questões de 
conduta, incluindo a faculdade que a al- 
cança e a sua exatidão, bem como o lugar 
de tal conhecimento em uma vida boa ou 
feliz. Examinarei essas questões no res- 
tante do capítulo. 


PROTREPTICUS 


Não procurarei nem mesmo esboçar 
em linhas gerais os conteúdos e argumen- 


tos do Protrepticus; pretendo, em vez dis- 
so, focar os pontos de possível divergência 
desta com as demais obras de Aristóteles, 
não dando atenção aos vários pontos de 
sobreposição e continuidade. Mesmo se, 
em última análise, a rejeitamos, a interpre- 
tação de Jaeger do Protrepticus permanece 
uma boa maneira de avançar em algumas 
das suas questões centrais. De acordo com 
Jaeger, no Protrepticus, Aristóteles conti- 
nua a seguir as teses platônicas acerca da 
phronesis, segundo a qual se trataria de um 
“conhecimento teórico do ser suprassensi- 
vel e do insight moral prático”. Ela é “co- 
nhecimento do ser verdadeiro [que] foi de 
fato um conhecimento das normas puras 
por referência às quais um homem deve 
ordenar a sua vida” (Jaeger, 1962, p. 239, 
p. 83). O Protrepticus está de acordo com 
Platão ao “basear a ação ética inteiramen- 
te no conhecimento do ser” (Jaeger, 1962, 
p. 84). Não está totalmente claro o quão 
forte pretende ser essa afirmação de Jae- 
ger. Consideremos, entretanto, uma versão 
particularmente robusta dessa afirmação: 
a única disposição intelectual suficiente 
para agir virtuosamente ou corretamente é 
constituída pelo melhor tipo de apreensão 
ou compreensão de universais.!° 
Poderíamos ficar admirados de Pla- 
tão mesmo ter sustentado essa concepção. 
Se ele sustenta, como Aristóteles tipica- 
mente o faz, que diferentes faculdades 
estão relacionadas a diferentes objetos, 
então parece difícil ver como ele pode- 
ria sustentar a versão robusta da tese. As 
ações e as coisas que elas envolvem — por 
exemplo, esse homem, aquela espada — 
são particulares antes que universais e, 
como tais, requerem uma faculdade capaz 
de apreender particulares. Mesmo que es- 
ses particulares tenham propriedades não 
sensíveis, tais como ser justo, eles tam- 
bém têm propriedades sensíveis que são 
centrais para a sua identificação e indivi- 
duação. Assim, torna-se uma necessidade 
para juízos baseados na percepção entrar, 


de alguma forma, nas decisões sobre o 
que fazer, o que requer uma maneira de 
apreender a verdade baseada na percep- 
ção em acréscimo a um conhecimento te- 
órico de universais. 

Ora, pelo menos em alguns diálogos, 
Platão parece pensar que, uma vez que 
alguém apreende os primeiros princípios 
éticos relevantes, ele terá, facilmente e 
sem exceção, alcançado juízos particula- 
res corretos. No Eutifron, por exemplo, 
como uma boa definição de piedade está 
dada, Sócrates será capaz de “dizer que 
qualquer ação sua ou de outros que é des- 
sa espécie é piedosa; e se ela não é dessa 
espécie, ela não o é” (6E6-7). No Protágo- 
ras, a posse da arte de medir, que é uma 
espécie de conhecimento, “ao mostrar- 
nos a verdade, traria paz à nossa alma, 
fundando-a na verdade, e salvaria a nossa 
vida” (356D8-E2). Essa arte, por nos per- 
mitir medir o bem e o mal ligados a dife- 
rentes tipos de ação, possibilita-nos tomar 
as decisões certas, mesmo nos casos difi- 
ceis e confusos.!! Na República, Platão não 
parece tão certo de que o conhecimento 
dos universais, ou seja, o conhecimento 
das formas, garantirá a correção dos juí- 
zos particulares e parece mais inclinado a 
pensar que tal conhecimento precisará de 
complementação a fim de produzir juízos 
particulares que possam, talvez na me- 
lhor das hipóteses, ser tais que tipicamen- 
te tenham um alto grau de exatidão (por 
exemplo, República 472-3B, 500B-501C, 
516-20C, 539E-540A e 592AB). 

Entretanto, é verdade que Aristóteles 
despende uma grande energia na Ética Eu- 
dêmia V = Ética Nicomaqueia VI para dis- 
tinguir a phronesis, caracterizada como a 
virtude que faz com que alguém delibere 
bem com relação ao que é bom (EN VI.5. 
1140a24-8, 1140b20-30), do conhecimen- 
to teórico, ou seja, do conhecimento ou en- 
tendimento (episteme) e da sabedoria (so- 
phia).!2 Jaeger faz a importante sugestão 
de que a diferença ética mais importante 
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entre a obra madura de Aristóteles e a de 
Platão, assim como a do jovem Aristóteles, 
é que Aristóteles finalmente separa a phro- 
nesis do conhecimento teórico e do conhe- 
cimento filosófico e estabelece a indepen- 
dência de cada um deles. É a essa ideia e 
a algumas questões a ela relacionadas que 
quero atentar no restante da minha discus- 
são do Protrepticus. Embora a concepção 
do próprio Jaeger possa ser insatisfatória, 
as questões continuam sendo importantes 
e requerem, penso eu, mais pesquisa." 

Uma das características mais notá- 
veis do Protrepticus é que parece faltar 
separação e independência entre o co- 
nhecimento teórico e a virtude que é res- 
ponsável pela boa deliberação. Conside- 
remos a seguinte passagem (uma vez que 
o Protrepticus permanece sendo pouco 
lido, vou apresentá-la na íntegra): 


Aqueles que devem ser bons doutores ou 
treinadores devem ter um conhecimento 
geral da natureza, e assim os bons legis- 
ladores também devem ter experiência 
sobre a natureza — e, de fato, muito mais 
que o primeiro (...) pois, assim como nas 
artes produtivas as melhores ferramentas 
foram descobertas a partir da natureza, 
como, por exemplo, na arte da construção 
o fio de prumo, a régua e o compasso — 
porque alguns vêm da água, outros da luz 
e outros dos raios do sol (...) da mesma 
maneira o político deve ter certos traços 
limites tomados da própria natureza e da 
verdade, em relação aos quais ele julga- 
rá o que é justo, o que é nobre, o que é 
benéfico (...) Ninguém, no entanto, que 
não tenha praticado filosofia [philosophe- 
santa] e não tenha conhecido a verdade 
é capaz de fazer isso. Além disso, nas ou- 
tras artes e nos demais ofícios, as pessoas 
não tomam as suas ferramentas e seus 
mais exatos raciocínios a partir de coisas 
primárias e assim chegam a algo que se 
aproxima do conhecimento: elas os to- 
mam a partir do que é dado de segunda 
ou terceira mão ou a uma distância re- 
mota, baseando seus raciocínios na expe- 
riência. Apenas o filósofo imita as coisas 
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exatamente como elas são [auton ton 
akribon], pois ele é um espectador delas 
e não de imitações (...) Mas é claro que 
apenas ao filósofo entre os homens práti- 
cos pertencem as leis estáveis e as ações 
corretas e nobres [orthai kai kalai]. So- 
mente ele vive olhando para a natureza 
e o divino. Como um bom timoneiro, ele 
amarra os princípios da sua vida ao que 
é eterno e imutável, faz disso o seu porto 
seguro e vive como seu próprio senhor.!? 


Há duas características especialmen- 
te notáveis dessa passagem.!S Em primei- 
ro lugar, Aristóteles parece sustentar que 
apenas um filósofo pode ser um legislador 
ou político. A razão para isso é que uma 
boa legislação e um bom governo devem 
ser baseados na filosofia (philosophia, 
84.18-19, cf. 85.1-2), ou seja, no conhe- 
cimento teórico (episteme theoretike) das 
“coisas exatas nelas mesmas” (74.1-2 
[B69], 85.8-9). Em segundo lugar, por ra- 
zões similares, apenas um filósofo realiza 
ações corretas e nobres. A primeira vista, 
essas afirmações parecem estar em tensão 
profunda com as concepções de Aristóte- 
les, por exemplo, na Ética Eudêmia, na Eti- 
ca Nicomaqueia e também na Política. 

Sobre um ponto relacionado a este, 
uma segunda passagem mostra que o va- 
lor e a importância dados à filosofia no 
Protrepticus é surpreendentemente alta e, 
de maneira correspondente, a avaliação 
dos projetos de vida e das atividades não 
filosóficas é muito baixa: 


Alguém poderá pensar que todas as coi- 
sas que aparecem como grandiosas para 
os homens não passam de mera fachada; 
assim, se diz com elegância que o homem 
não é nada e que nada do que é humano 
é estável. A força, o tamanho e a beleza 
são risíveis e não têm nenhum valor (...) 
Honras e reputação, coisas invejadas mais 
do que outras, são indescritivelmente sem 
sentido, pois, para aquele que vislumbra 
o que é eterno, parece tolo levar essas 


coisas a sério. O que há entre as coisas 
humanas que seja grandioso ou duradou- 
ro? É devido à nossa fraqueza, penso eu, 
e à curta duração das nossas vidas que 
até mesmo isso pareça grandioso. Quem, 
olhando para esses fatos, pensará que é 
feliz e abençoado se, desde o início, todos 
nós (como se diz nos ritos de iniciação) 
somos moldados pela natureza como que 
por punição? (...) Nada divino ou aben- 
çoado pertence aos humanos, exceto uma 
única coisa que deve ser tomada seria- 
mente — na medida em que há em nós in- 
telecto [nou] e phronesis: apenas ela, den- 
tre o que possuímos, parece ser imortal, 
apenas isso é divino (...) Pois o intelecto 
é deus em nós — como já foi dito por Her- 
motimo ou Anaxágoras — e a vida mortal 
contém alguma porção de deus. Deve- 
mos, portanto, ou filosofar ou dizer adeus 
à vida e então partir, uma vez que todas 
as demais coisas parecem ser sem sentido 
e frívolas. (77.13-79.2, B104-10)!6 


Também essa passagem parece estar 
em tensão com outras obras éticas e polí- 
ticas de Aristóteles. 

Não é meu propósito tentar estabe- 
lecer aqui o quão longe podem ir os con- 
flitos reais no pensamento de Aristóteles, 
mas discutirei alguns pontos de tensão 
aparente. Isso é tudo o que pode ser fei- 
to, já que as controvérsias interpretativas 
permeiam ambos os lados da compara- 
ção. Na medida em que oferecemos uma 
leitura “deflacionária” das passagens do 
Protrepticus, é mais fácil colocá-las todas 
em acordo com as outras obras de Aris- 
tóteles, e essas outras obras podem elas 
mesmas ser interpretadas de maneira a 
serem aproximadas do Protrepticus com- 
preendido de um modo mais forte. Essas 
dificuldades são especialmente urgentes, 
uma vez que, em relação às questões so- 
bre a natureza da phronesis e o lugar da 
filosofia na vida boa ou feliz nas éticas Eu- 
dêmia e Nicomaqueia, há um amplo e pro- 
fundo desacordo entre os especialistas. 


Assim, todas as observações só podem ser 
totalmente introdutórias. 

Porém, para comecar com o Pro- 
trepticus, poderiamos primeiramente fi- 
car surpresos em relação ao peso dessas 
passagens. O Protrepticus é uma obra 
direcionada a uma audiência mais geral 
que os escritos da escola, tendo também 
a intenção explícita de persuadir os leito- 
res a buscar uma vida filosófica (ou, pelo 
menos, mais filosófica). Assim, poder-se- 
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as vantagens da filosofia sendo pintadas 
em cores vivas. O perigo dessa estratégia 
interpretativa é que ela torna muito fácil 
interpretar mal as aparentes alegações de 
Aristóteles em favor do que pensamos que 
ele deveria dizer, de acordo com nossos 
juízos de plausibilidade, ou o que ele diz 
em outros lugares. Em todo caso, mesmo 
que tais ajustes tenham de ser feitos no 
final do processo, devemos começar com 
uma simples leitura do texto. 


ia esperar um certo exagero retórico, com 


(1) Para começar, Aristóteles afirma na primeira passagem que apenas as ações do filósofo são 
“corretas [orthai] e nobres [kalai]’.'’ Uma vez que ser nobre é uma condição necessária para ser virtuo- 
so, apenas o filósofo age virtuosamente e é virtuoso, ou age justamente e é justo. Aristóteles também 
torna clara a razão para essa restrição surpreendente. O agente deve conhecer a verdade sobre o justo 
(dikaion), o nobre (kalon) e o bom ou benéfico (sumpheron, 84.24-85.2) e deve conhecer essas coisas 
eternas e imutáveis (85.22) da melhor maneira, ou seja, da maneira filosófica e acurada.'? Nas Éticas 
Eudémia e Nicomaqueia, as virtudes são divididas naquelas do caráter (ethikai) e do intelecto (dianoe- 
tikai) (EE 11.1.1220a4-5; EN 1.13.1103a3-7). No Capitulo 1 do livro comum FEV = EN VI, Aristóteles divide 
a parte racional da alma em duas: uma que concerne às coisas invariáveis e outra que concerne às 
coisas variáveis. A primeira é a parte científica ou o entendimento (epistemikon), enquanto a outra é a 
calculativa (logistikon), ou seja, a que concerne à deliberação (bouleusis) (EN VI.1.1139a1-16). A virtude 
da primeira é a sabedoria (sophia), enquanto a phronesis é a virtude da segunda. A sabedoria e os seus 
componentes, como o entendimento (episteme), não são necessários para as virtudes do caráter ou 
para a phronesis, ao passo que a phronesis e as virtudes do caráter requerem-se mutuamente. A posse 
da phronesis e das virtudes do caráter é suficiente para ser virtuoso e justo. 

Esse quadro é complicado pelo fato de que Aristóteles parece reconhecer duas diferentes espécies 
(ou empregos) de uma importante disposição em razão da qual a alma apreende a verdade, a saber, o 
intelecto (nous). Há um tipo teórico de intelecto ou emprego deste que consiste na apreensão própria 
dos primeiros princípios das ciências, ou seja, uma apreensão dos primeiros princípios. Mas há tam- 
bém uma espécie de intelecto prático ou emprego deste que está pelo menos intimamente relacio- 
nado com a phronesis entendida como virtude da parte deliberativa. Alguns especialistas pensam que 
o intelecto prático funciona de forma a derivar uma apreensão de universais a partir de particulares. 
Outros sustentam que a função do intelecto prático é reconhecer os particulares relevantes para a 
deliberação como sendo de uma certa espécie. Contudo, mesmo na primeira interpretação, a maneira 
como uma pessoa que tem phronesis apreende universais éticos pode diferir muito da apreensão de 
universais de alguém que tem sabedoria (sophia): ela pode, por exemplo, carecer da estrutura e orga- 
nização de uma ciência propriamente aristotélica. Poucos especialistas pensam que a Ética Eudémia ou 
a Nicomaqueia exijam que se tenham as virtudes intelectuais de um filósofo a fim de ser virtuoso ou 
justo, ou agir virtuosa ou nobremente.!? 


(2) Essa primeira passagem também alega que uma pessoa não pode ser legisladora (84.13) sem 
possuir a mesma espécie de conhecimento filosófico do que é justo, nobre e bom. Também isso parece 
estar em profunda tensão com as concepções de Aristóteles presentes em outros lugares. Em primeiro 
lugar, no livro comum EEV = ENVI, Aristóteles afirma que a phronesis e a habilidade política ou de esta- 
dista (o conhecimento do bom político) constituem o mesmo estado psíquico, mas diferem no ser ou 
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na definição (EN VI.8.1141b23-1142a11). De modo aproximado, a phronesis concerne primeiramente 
aos bens realizáveis através da ação para o próprio indivíduo, enquanto a habilidade política concerne 
primeiramente aos bens realizáveis através da ação para a cidade como um todo. Embora a habilidade 
política possa ter assim uma certa espécie de generalidade que não é encontrada na phronesis, Aris- 
tóteles não diz que ela se aproxima da estrutura de uma ciência aristotélica ou que ela envolve uma 
melhor apreensão dos primeiros princípios relevantes. Então, considerações similares a essas notadas 
em (1) sobre a phronesis nos livros comuns poderiam ser aplicadas à habilidade politica.”° 

Em segundo lugar, na cidade ideal da Política, todos os cidadãos participam do governo em ter- 
mos iguais, e essa igualdade no que diz respeito ao poder político é justificada pelo fato de que todos 
os cidadãos são igualmente virtuosos. Todavia, poucos cidadãos serão filósofos, e Aristóteles não suge- 
re que aqueles que são filósofos devam ter autoridade política extra. Fazer o melhor ao governar uma 
cidade não requer nada mais do que a phronesis e as virtudes de caráter, ou seja, não requer educação 
filosófica.” 

Por fim, em um ponto relacionado a este, na Ética Nicomaqueia e na Politica, Aristóteles frequente- 
mente exclui variadas espécies de conhecimento teórico como algo que o político não precisa ter. Por 
exemplo, com relação ao estudo da psicologia, Aristóteles observa que “o estudante de política deve 
estudar a alma e deve estudá-la com esses objetivos em vista [questões sobre a felicidade na medida 
em que ela é uma atividade da alma], e fazer isso até o ponto em que é o suficiente para as questões 
que estamos discutindo, pois uma maior precisão [exakriboun] talvez seja algo mais trabalhoso do que 
aquilo que o nosso propósito requer” (EN 1.12.1102a23-6).22 


(3) Nossa segunda passagem de lamblichus fornece um tratamento notavelmente pessimista da 
bondade de uma vida não-filosófica e do valor das atividades não-filosóficas e dos bens simples. A única 
coisa na vida humana que é um bem importante é o intelecto e a phronesis (78.13-14). No contexto, pare- 
ce claro que esse estado cognitivo é o mesmo tipo de apreensão das coisas imutáveis e eternas às quais 
se refere a passagem anterior. 

Dado o forte contraste em questão entre o intelecto e a phronesis e “todas as demais coisas’, essa 
passagem pode sugerir que o único componente da felicidade completa ou da vida mais feliz é esse 
tipo de conhecimento teórico. No entanto, não é em relação a isso que a passagem do Protrepticus 
difere mais nitidamente da concepção de Aristóteles em outros lugares. Ele não diz explicitamente 
aqui que as ações justas e virtuosas não fazem parte da vida feliz. Sua posição, entretanto, parece ter 
a consequência de que uma vida sem a filosofia tem pouco valor. Isso não o compromete com a ideia 
de que uma vida de ações virtuosas tem pouco valor, uma vez que, como vimos, o Protrepticus pare- 
ce sustentar que a ação virtuosa requer o conhecimento filosófico. Porém, a afirmação de que uma 
vida sem o conhecimento filosófico é de pouco valor está em profunda tensão com as concepções de 
Aristóteles em outros lugares. Na Ética Nicomaqueia, ele sustenta que a vida da virtude prática sem a 
virtude teórica é feliz “de maneira secundaria” (EN X.8.1178a9-10). Esta é também a opinião da Política 
de que a vida da virtude prática, mesmo que não seja a melhor vida, é uma boa vida. A passagem do 
Protrepticus poderia sugerir uma afirmação ainda mais forte: a de que as ações que expressam virtude 
prática, ainda que ocorram na vida do filósofo e tenham valor positivo, não têm um lugar proeminente 
naquela vida nem contribuem significativamente para a sua felicidade. 


Essa breve análise deixa-nos com aceitamos que os fragmentos do Protrep- 
questões urgentes que precisam de respos- ticus (ou ao menos aqueles aos quais fi- 
tas. Em primeiro lugar, as diferenças apa- zemos referência aqui) são de Aristóteles, 
rentes são realmente genuínas? Mesmo se podemos pensar que uma investigação 


mais cuidadosa mostrará que não há real- 
mente um sério desacordo entre eles e as 
obras ulteriores que consideramos. 

Em segundo lugar, se pensamos que 
ao menos algumas dessas diferenças são 
genuínas, precisamos explicá-las: preci- 
samos justificar filosoficamente por que 
Aristóteles preferia uma à outra (e, de 
preferência, que seja uma justificação que 
não torne a concepção anterior um sim- 
ples erro a ser superado). Em especial, 
se aceitamos essas diferenças, devemos 
tentar ler Ética Eudêmia V = Ética Nico- 
maqueia VI à luz das passagens do Pro- 
trepticus. Por que Aristóteles precisa de- 
senvolver o tratamento de uma faculdade 
da phronesis que não é nem uma espécie 
nem o gênero da sabedoria? Que função 
ela cumpre que não lhe foi dada anterior- 
mente? À luz do valor que o Protrepticus 
confere ao conhecimento teórico como 
um bem a ser possuído, o que fundamen- 
ta o valor da phronesis, uma vez que ela é 
uma faculdade separada? Por fim, por que 
Aristóteles depois chega à conclusão de 
que o conhecimento teórico não é neces- 
sário para uma vida de virtude prática? A 
phronesis exerce nessa última concepção 
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a mesma função que o conhecimento teó- 
rico requerido no Protrepticus, ou Aristó- 
teles pensa que tal função não é mais ne- 
cessária para uma vida de virtude prática 
ou para a felicidade? Essas questões ainda 
precisam de respostas, mesmo que rejeite- 
mos completamente o desenvolvimentis- 
mo de Jaeger. Tal investigação é de uma 
importância considerável e ainda está em 
seu estágio inicial. 


ÉTICA EUDÊMIA 


Também é verdade, creio eu, que 
uma investigação filosófica séria da Eti- 
ca Eudêmia está em seu estágio inicial. 
Embora muitas passagens tenham sido 
discutidas na literatura, as discussões são 
geralmente apenas um complemento das 
análises de passagens da Ética Nicoma- 
queia — e poucos tentaram ler a Ética Eu- 
dêmia juntamente com os livros comuns 
como um todo. Aqui, quero apenas men- 
cionar algumas das diferenças aparentes 
mais discutidas entre os livros exclusivos 
da Ética Eudêmia e aqueles da Ética Nico- 
maqueia. 


(1) É controverso se Aristóteles sustenta uma concepção monista ou pluralista da felicidade na Éti- 
ca Nicomaqueia, ou seja, se ele pensa que a felicidade consiste em apenas um bem ou em mais de um 
tipo de bens. Em particular, alguns pensaram, especialmente à luz dos elogios dados por Aristóteles 
à vida contemplativa no Livro X, Capítulos 7-8, que ele sustentava que a vida mais feliz consiste em 
contemplar tanto quanto for possível. Também se discute se Aristóteles endossa um conhecimento 
teórico da felicidade no Livro X, se esta é uma posição que perpassa toda a Ética Nicomaqueia ou se ele 
defende uma visão pluralista em outro lugar dessa obra. 

Entretanto, foi de certa forma menos controverso (ainda que não seja unanimemente aceito) que 
na Ética Eudêmia Aristóteles adota uma concepção pluralista da felicidade que inclui todas as virtudes, 
tanto as intelectuais quanto as do caráter e, no interior das primeiras, tanto as práticas quanto as teó- 
ricas. No final do argumento da função própria no Capítulo 1 do Livro Il da Ética Eudémia, Aristóteles 


conclui: 


(continua) 
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(continuação) 


Ora, uma vez que há um acordo de que a felicidade é algo completo e de que uma vida pode 
ser completa ou incompleta — e isso vale também para a virtude (em um caso, ela é o todo; em 
outro, uma parte) — e a atividade do que é incompleto é em si mesmo incompleto, a felicidade 
deve ser a atividade de uma vida completa de acordo com a virtude completa. (1219a35-9) 


E um pouco depois, nesse mesmo capítulo, Aristóteles parece sugerir que a virtude completa in- 
clui tanto a prática quanto a teórica: 


Assim como o bem-estar físico é feito das virtudes das muitas partes, o mesmo ocorre com as 
virtudes da alma, na medida em que ela é um todo completo. A virtude é de dois tipos, virtudes 
do caráter e virtudes intelectuais, pois valorizamos não apenas o justo, mas também o inteli- 
gente e o sábio [sophous]. (11.1.1220a2-6)?> 


Além disso, pode não haver nada na Ética Eudémia que corresponda à afirmação do Livro X da Ética 
Nicomaqueia (ao menos não como ela é entendida por alguns intérpretes) segundo a qual a vida mais 
feliz consiste em tanta contemplação quanto for possível. Pensou-se algumas vezes que o capítulo que 
fecha a Ética Eudémia (VIII.3) faz uma afirmação similar em força à seguinte passagem: 


Aquela escolha, então, e a posse dos bens naturais — sejam bens do corpo, riqueza, amigos ou outras 
coisas — produzirão ao maximo a contemplação de deus e essa escolha ou posse é a melhor; este é o 
mais nobre padrão, e o que quer que por excesso ou deficiência afaste alguém da contemplação e 
do serviço a deus é ruim; um homem possui isso em sua alma e este é o melhor padrão para a alma — 
perceber a parte irracional da alma, como tal, o menos possível. (1249b16-23) 


Contudo, de acordo com uma interpretação proeminente e plausível dessa passagem, estão sen- 
do discutidas apenas as escolhas dos bens nos casos em que uma exigência das virtudes práticas de 
justiça, coragem, temperança, etc., já foi feita. Segundo essa leitura, a passagem pede para maximizar a 
contemplação apenas depois que essas exigências já foram satisfeitas. Não fica claro quanto tempo as 
exigências éticas absorvem, mas isso não parece atribuir à contemplação uma função dominante. 

Se aceitamos a cronologia Protrepticus — Ética Eudémia — Ética Nicomaqueia e pensamos que tanto 
o Protrepticus quanto a Ética Nicomaqueia dão uma predominância consideravelmente maior à con- 
templação, então parece que Aristóteles muda de opinião duas vezes. Se acrescentamos a isso uma 
ideia à qual voltarei adiante de que a Ética Eudêmia é mais certa do que a Nicomaqueia quanto ao fato 
de que a investigação ética assemelha-se à rigorosa investigação teórica, a situação fica ainda mais 
complicada. Por mais próxima que a investigação ética possa ser da teórica, não é natural esperar que 
um valor maior seja conferido à contemplação? Porém, se a reflexão ética é menos claramente distinta 
da investigação teórica, então nos sentimos menos pressionados a ver uma vida puramente contem- 
plativa como candidata à melhor vida possível. Além disso, se for assim, precisaremos de uma interpre- 
tação da phronesis no livro comum EE V = EN VI, da função que ela desempenha, da sua necessidade e 
do seu valor. Ter clareza sobre essas questões continua sendo uma das tarefas mais importantes para 
entender a relação entre essas três obras.?é 


(2) Um segundo conjunto de questões diz respeito à epistemologia e à metodologia da Ética Eu- 
dêmia e da Nicomaqueia. Jaeger e outros encontraram diferenças significativas, mas essa afirmação 
também sofreu resistência explícita.” Como um caminho para resolver essas questões, consideremos 
a parte inicial de ambas as obras. Há pelo menos uma fraca correspondência entre a ordem de tópicos 
nos livros exclusivos à Ética Eudémia e na Ética Nicomaqueia, sendo que as observações sobre a meto- 
dologia aparecem anteriormente em ambas as obras: no Capitulo 6 do Livro | da EE (1216b26-1217a17) 
e no Capítulo 3 do Livro | da EN (1094b11-1095a13). Primeiro, atentemos para duas passagens bastante 
conhecidas do primeiro livro da Ética Nicomaqueia: 


Nosso tratamento será adequado se tiver tanta clareza [diasaphetheie] quanto a matéria admi- 
te, pois a exatidão [to... akribes] não deve ser buscada da mesma maneira em todos os trata- 


(continua) 


Aristoteles 33 
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mentos nem em todos os produtos das artes (...) Devemos então nos contentar ao falar de tais 
assuntos e começar por eles, em indicar a verdade de maneira aproximada e em linhas gerais 
[tupoil e, ao falar de coisas que são apenas no mais das vezes [hos epi to polu] e começar por 
elas, [devemos nos contentar em] chegar a conclusões do mesmo tipo (...) é característica de 
uma pessoa educada visar à exatidão em cada classe de coisas apenas na medida em que a 
natureza do objeto permite: pois parece acontecer o mesmo erro ao aceitar um tratamento 
meramente persuasivo por parte de um matemático e exigir provas demonstrativas de um 
retórico. (EN 1.3.1094b11-27) 

Então, alguém que ouve adequadamente as lições sobre o que é nobre e justo e, de maneira 
geral, sobre os assuntos políticos deve ter sido bem-educado nos bons hábitos. O “quê” (to hoti) 
é o ponto de partida e, se ele estiver suficientemente claro para nós, não haverá necessidade 


de acrescentar um “porquê” (tou dioti); e a pessoa que foi bem-educada tem ou pode facilmente 


adquirir os pontos de partida. (EN 1.4.1095b4-8) 


No primeiro livro da Etica Eudêmia, 
Aristóteles escreve: 


Ao avançar a partir de coisas ditas com 
verdade, mas não com clareza [ou sa- 
phos], chegar-se-á ao que é dito clara- 
mente, sempre trocando a afirmação 
[gnorimotera]. Ora, em cada disciplina 
há uma diferença entre o que é dito de 
uma maneira filosófica e o que não o é. 
Assim, também o político não pode pen- 
sar que o tipo de estudo [theorian] que 
não apenas torna o “quê” [to ti] evidente, 
mas também o porquê [to dia ti] não faz 
parte do seu trabalho, pois é caracterís- 
tica do filósofo proceder dessa maneira 
em toda investigação. (1.6.1216b32-9) 


Com certeza, não é óbvio que as pas- 
sagens sejam irreconciliavelmente contra- 
ditórias, mas elas têm um tom completa- 
mente diferente e, ao menos à primeira 
vista, parece haver uma tensão entre elas. 
Uma tarefa ulterior importante é compre- 
ender melhor suas relações. 

A Ética Nicomaqueia alega que o ob- 
jeto da ética limita a exatidão que pode 
ser alcançada nas suas concepções e que 
ela apresentará suas verdades apenas de 
maneira ampla e em linhas gerais. Suas 
premissas e conclusões serão válidas ape- 
nas no mais das vezes. A falta de exati- 


dão, portanto, diz respeito não apenas ao 
propósito prático da investigação, mas 
também à natureza das ações humanas e 
aos próprios valores.28 Na Ética Eudêmia, 
a tarefa da ética é passar de afirmações 
obscuras ou confusas aquelas que são cla- 
ras e mais conhecidas (presumivelmente, 
as mais conhecidas por natureza). Essa é 
a descrição padrão de Aristóteles da in- 
vestigação e do aprendizado rigorosos 
(por exemplo, Meta. VII.3.1029b3-12; 
Física 1.1; Tópica VI.4) e a Ética Eudémia 
insiste que a sua investigação será feita 
de maneira “filosdfica”.2? Em particular, 
essa investigação revelará não apenas o 
fato, mas também o porquê. Essa é uma 
tarefa comum na ciência demonstrativa, 
assim como em certos usos da dialética, 
e apreender o porquê é uma tarefa difi- 
cil e desgastante. A segunda passagem da 
Ética Nicomaqueia desconsidera isso como 
algo tanto supérfluo quanto fácil. 

Há, evidentemente, maneiras pelas 
quais podemos tentar aproximar essas 
passagens de tal forma que elas difiram 
mais na ênfase do que na concepção como 
um todo. Entretanto, é verdade que não 
há passagens na Ética Eudêmia (ou nos 
livros comuns) nas quais Aristóteles afir- 
me que falte exatidão à ética por causa do 
seu objeto. A distinção explícita traçada 
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por ele no primeiro livro programatico da 
Etica Eudémia contrasta as ciéncias produ- 
tivas, dentre as quais esta a ciéncia politi- 
ca, com a ciência teórica. Em uma ciência 
produtiva, Aristóteles diz que o entendi- 
mento não é o objetivo mais importante, 
embora não negue que isso deva ser visa- 
do ou que seja possível. Todavia, ele não 
contrasta a ciência política com a ciência 
teórica em relação à exatidão, como o faz 
na Ética Nicomaqueia. 


[Sócrates] investigou o que é a virtude, 
e não como ela surge ou a partir do quê. 
Isso é correto em relação às ciências teó- 
ricas [ton epistemon... ton theoretikon], 
pois nada mais pertence à astronomia, 
à física ou à geometria senão conhecer 
e contemplar a natureza das coisas que 
são objeto daquelas ciências, embora 
nada as impeça de ser útil para nós de 
forma coincidente com o tanto que pre- 
cisamos. Mas o fim [telos] das ciências 
produtivas é diferente de entender e co- 
nhecer [tes epistemes kai gnoseos], por 
exemplo, a saúde é diferente na ciência 
médica, o bem na ordem política (ou 
algo desse tipo) é diferente do bem na 
ciência política. Ora, conhecer algo que 
é nobre é em si mesmo nobre; porém, 
em relação à virtude, ao menos, não sa- 
ber o que ela é, mas sim como ela surge 
em nós é algo mais importante, pois não 
queremos saber o que é a coragem, mas 
ser corajosos... (EE 1.5.1216b9-22)º! 


Essas diferenças são especialmente 
interessantes se a opinião já aceita de que 
os livros comuns pertenciam originalmen- 
te à Ética Eudêmia é correta. É nos livros 
comuns que encontramos (a) a concep- 
ção da phronesis em EN VI = EE V e (b) 
um dos lugares clássicos onde Aristóteles 
defende o método de apelar para as “opi- 
niões reputáveis” (endoxa). Esse método 
parte de opiniões reputáveis e as reformu- 
la e reorganiza a fim de chegar à verda- 
de.3? Tanto (a) quanto (b) foram algumas 
vezes pensados como se relacionando 


significativamente com as afirmações de 
Aristóteles sobre a falta de exatidão na 
ética, tanto em seus fundamentos quanto 
em seus resultados. Se aceitamos que os 
livros comuns são originais à Ética Eudé- 
mia, então ou Aristóteles não tinha ainda 
trabalhado todas as consequências dessa 
concepção, ou (a) e (b) não se relacionam 
com as suas afirmações sobre a exatidão. 
A fim de avançar na compreensão do 
que Aristóteles tem a dizer sobre o lugar 
da razão na reflexão prática, precisamos 
conceber adequadamente ao menos os se- 
guintes tópicos e as suas inter-relações: 


1. Obviamente, precisamos de uma con- 
cepção da natureza da phronesis na EN 
VI = EE V, das funções que ela cumpre 
e de como ela apreende e se relaciona 
com os particulares relevantes e com 
os universais. 

2. Aristóteles conecta fortemente a ação 
virtuosa com a ação de encontrar o 
meio-termo no contínuo que são as 
ações e as emoções (por exemplo, EE 
II.6 e EN II.3) e com o ato de almejar 
o nobre (kalon), do qual ele às vezes 
fornece especificações teoricamente 
ricas (EE VIII.3.1248b8-1249a17; EN 
H1.7.1115b7-24; Meta. XIII.3.1078a3- 
1-b6). Precisamos explicar com mais 
detalhes quais tipos de operações in- 
telectuais estão envolvidos em ambas 
as tarefas, quais faculdades estão im- 
plicadas e o quão articulados estão (ou 
podem estar) esses objetivos. 

3. A phronesis é apenas metade do que é 
necessário para a virtude prática como 
um todo: uma pessoa virtuosa também 
precisa da disposição apropriada da 
parte não-racional da alma, a saber, as 
virtudes do caráter, não podendo uma 
pessoa ter a phronesis ou as virtudes 
do caráter sem possuir a ambas. A fim 
de compreender a estrutura cogniti- 
va da phronesis, também precisamos 
compreender as origens conceituais e 


a estrutura da parte não-racional pro- 
priamente treinada da alma. 

4. Precisamos compreender a função dos 
princípios na reflexão prática: como 
eles funcionam tanto na realidade psi- 
cológica que é a deliberação e na sua 
justificação ou explicação quanto na 
educação moral. Os princípios infor- 
mativos “no mais das vezes” são possi- 
veis na ética (ou mesmo um princípio 
absoluto ocasional)? Qual a faculdade 
que os alcança e que os detém? Que 
tipo de apreensão cognitiva podemos 
ter deles? 

5. A Ética Eudémia e a Ética Nicomaqueia 
são tratadas com uma intenção prática: 
em ambas, a investigação visa a levar a 
uma vida melhor. Qual a relação entre 
a “ética filosófica” do tipo que é apre- 
sentado na Ética Eudêmia e na Ética Ni- 
comaqueida e a pessoa virtuosa? O que, 
se há algo, falta na virtude de alguém 
que não é familiar a tais obras? Que fa- 
culdade ou faculdades são mobilizadas 
ao realizar tais discussões e como esse 
conhecimento se articula e é usado? 


Concentrei-me em questões que cir- 
cundam o lugar da razão na reflexão prá- 
tica e na vida feliz por duas razões. Em 
primeiro lugar, esses são temas impor- 
tantes que atravessam todos os escritos 
éticos de Aristóteles, o que proporciona 
uma maneira de examinar o Protrepticus 
e a Ética Eudêmia e a sua relação com a 
Ética Nicomaqueia que, assim espero, seja 
aqui ao menos informativa. Em segundo 
lugar, penso que o conjunto de problemas 
discutido aqui permanece central para o 
entendimento do pensamento ético de 
Aristóteles, bem como a sua relação com 
o pensamento de Platão, e não temos ain- 
da boas respostas para todas as questões 
feitas. Essas não são, entretanto, as únicas 
dimensões em que essas obras podem ser 
utilmente comparadas. Há, por exemplo, 
diferenças aparentes interessantes entre a 
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Ética Eudêmia e a Ética Nicomaqueia quan- 
to ao uso do argumento da função própria 
para ajudar a especificar o conteúdo da 
felicidade, a concepção da amizade e a 
análise da ação voluntaria.*° 

Contudo, permanece verdadeiro que 
a quantidade de trabalho dedicada ao 
Protrepticus e à Ética Eudêmia no século 
passado (não apenas em livros e artigos, 
mas também no ensino e nas discussões 
acadêmicas) é, em variadas escalas de 
grandeza, menor que os trabalhos corres- 
pondentes sobre a Ética Nicomaqueia. Em 
especial, dois dos livros filosoficamente 
mais importantes da ética aristotélica, EE 
V = EN VI (sobre a virtude intelectual) e 
EE VI = EN VII (sobre o prazer e a akrasia), 
foram interpretados primária ou exclusiva- 
mente como partes da Ética Nicomaqueia 
e no contexto do restante dos livros que a 
ela pertencem exclusivamente. Para fazer 
eco a uma observação famosa de Anthony 
Kenny, não sabemos ainda o que podemos 
descobrir lendo os livros comuns de forma 
semelhante no contexto dos livros que são 
exclusivos à Ética Eudêmia. 
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NOTAS 


1. Entre as obras universalmente tidas como es- 
púrias, está um breve tratado ético, Das Vir- 
tudes e dos Vícios. Com relação ao nome dos 
tratados, Nicômaco foi filho de Aristóteles (o 
pai de Aristóteles tinha o mesmo nome) e Eu- 
demo de Rodes foi seu aluno; os tratados que 
carregam seus nomes podem ter sido editados 
por ou dedicados a eles. Sobre a transmissão 
dos escritos de Aristóteles, ver Düring (1950, 
1957) e Moraux (1951, 1973-2001). Zeller 
(1962, p. 48-160) é antigo, mas ainda útil. 
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Cicero refere-se ao “rio de ouro da fala” de 
Aristóteles (Academica 38), uma descrição 
atípica das obras da escola. Para uma boa e 
breve opinião sobre esses tópicos, ver Guthrie 
(1981, p. 49-88). Para um texto sobre os frag- 
mentos, ver Ross (1955). Para uma discussão 
sobre edições anteriores, ver Wilpert (1960). 
Para uma visão abrangente sobre o Protrep- 
ticus até o período em que foi escrito, ver 
Rabinowitz (1957, p. 1-22). 

Rabinowitz (1957) faz um ataque cético 
radical aos esforços de reconstruir o Protrep- 
ticus de Aristóteles. Quanto às correções, ver 
a introdução à edição de Düring (1961, p. 
9-39); sua bibliografia contém referências 
aos exames críticos de Rabinowitz (1957). 
Há uma quantidade de artigos valiosos em 
During e Owen (1960). Mais recentemen- 
te, o material de Iamblichus foi aceito, ao 
menos em grande parte, por Monan (1968), 
Guthrie (1981) e Nightingale (2004). Desde 
Rabinowitz, não há bons argumentos para sua 
rejeição. Rabinowitz é mais persuasivo quan- 
do critica o uso do material a partir de outras 
fontes do que Iamblichus. A própria edição de 
Diiring é controversa, uma vez que reorganiza 
extensivamente o material de Iamblichus para 
produzir um texto. Hutchinson e Johnson (em 
produção) fornecem um caso novo e detalha- 
do para aceitar a autenticidade da maior parte 
do material de Iamblichus baseado em uma 
comparação com o uso que ele faz de textos 
platônicos nessa mesma obra. 


. Ver Kenny (1978, p. 1-50) e Rowe (1971, p. 


9-60) para uma discussão sobre a história do 
texto e sua recepção. 

Ver, por exemplo, Rowe (1983). A questão é 
complicada pela possibilidade de que Aristó- 
teles, em diferentes momentos, tenha revisado 
algum dos ou todos os livros, incluindo essas 
obras, e de que ele mesmo tenha acrescentado 
os livros comuns à Ética Nicomaqueia. 

Para começar, ver Dirlmeier (1958), Düring 
(1966, p. 438-444), Rowe (1975), Kenny (1978, 
p. 215-239) e Cooper (1999, p. 195-211). 
Para saber mais sobre a Magna Moralia, ver 
Rowe (1975), Cooper (1999, p. 195-211, p. 
336-355) e Natali (2001, p. 6-10). 

Para discussões, ver Owen e Nussbaum (1986, 
p. 180-199, p. 200-220), Graham (1987), Rist 
(1989), Barnes (1995, p. 1-26), Code (1996) 
e Wians (1996). 

É consistente com isso aceitar que uma dis- 
posição apropriada desiderativa ou emocional 
é necessária para agir virtuosamente, ou que 
tais disposições são (causalmente) necessárias 
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12. 
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para adquirir ou sustentar a apreensão ade- 
quada de universais. Está descartado, porém, 
que uma disposição apropriada desiderativa 
ou emocional é nela mesma um constituinte 
necessário da disposição cognitiva requerida. 
Traduções minhas. O Eutifron 7B6-C9 sugere 
que o que é desejado é uma definição que 
permitirá aplicação imediata na maneira 
como fazemos juízos ao contar, medir e pesar; 
cf. Protágoras 356C4-357C1. No Eutífron, o 
conhecimento de uma definição é o conheci- 
mento de um universal. Não está tão claro em 
que consiste exatamente o conhecimento da 
arte de medir no Protágoras, mas essa é uma 
forma de conhecimento (episteme, 357B6). 
Minhas ideias foram influenciadas pelas 
discussões com David Johnson e sua tese de 
doutoramento (Stanford University, 2002). 
EN VI.3-5. Sobre o intelecto (nous) e o inte- 
lecto prático, ver a nota 19. 

Nós bem poderíamos, por exemplo, rejeitar a 
ideia de que Aristóteles torna-se um empirista 
radical nesse último período. Além disso, dis- 
putas sobre se o Protrepticus (e outras obras 
fragmentárias de Aristóteles) aceita as formas 
transcendentais platônicas e a imortalidade 
pessoal têm, penso eu, desviado a atenção de 
algumas questões fundamentais. Além disso, 
se aceitamos que os livros comuns têm sua 
origem na Ética Eudêmia, a interpretação de 
Jaeger dessa obra torna-se problemática. 

As traduções do Protrepticus são baseadas em 
Diiring (1961) e Hutchinson e Johnson (em 
produção). Cito os números de páginas e linhas 
na edição des Places (1989) de Iamblichus, 
nesse caso, 84.9-85.23, para cada referên- 
cia. Na primeira referência a uma passagem, 
também cito os números de fragmentos em 
Düring (1961), nesse caso, B46-50, o que 
também é usado em Barnes (1995). 

Às vezes, sugere-se que, desde que os escritos 
populares de Aristóteles estão em forma de 
diálogo, não podemos admitir que o ponto 
de vista de qualquer trecho é de Aristóteles 
sem conhecer aquele que está falando e o 
contexto (ver Diiring, 1961, p. 29-32). No 
caso do Protrepticus, entretanto, quer este 
seja ou não um diálogo, os fragmentos são 
suficientemente longos e consistentes uns 
com os outros, sendo razoável tomá-los como 
expressão das concepções de Aristóteles. Além 
disso, há argumentos no Protrepticus que es- 
tabelecem apenas fracas conclusões sobre a 
necessidade da filosofia, e poderíamos pensar 
que em alguns lugares Aristóteles usa “filoso- 
fia” em um sentido não técnico. Contudo, a 
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presença de argumentos fracos não precisa 
minar o comprometimento de Aristóteles 
com as conclusões dos argumentos fortes e 
o contexto torna claro que filosofar, aqui, 
significa mais do que simplesmente pensar de 
maneira intelectualmente séria. (Esse sentido 
fraco poderia estar presente apenas no famoso 
argumento atribuído ao Protrepticus de que, 
para colocar a questão sobre se devemos 
filosofar, já é preciso filosofar. Porém, esse 
argumento não é encontrado em Iamblichus 
e sua forma é incerta; cf. Düring 1961, p. 25, 
p. 178-179, e Rabinowitz 1957, p. 34-41.) 
Algumas pessoas consideram que essa pas- 
sagem é de outra obra perdida de Aristó- 
teles, o Eudemus; sobre essas questões, ver 
Bos (1984, 2003). Sobre Anaxágoras, cf. EE 
1.5.1216a10-27 e Meta. 1.3.984b15-20, o que 
também ajuda a deixar claro que o Protrepti- 
cus está referindo-se ao conhecimento teórico 
nessa passagem; ver também Nightingale 
(2004, p. 22-23). Para passagens relaciona- 
das, ver Iamblichus 71.13-74.7 [B41, 59-70] e 
79.9-84.2 [B10-21, 42-4]. A passagem 71.16- 
18 sugere que nada beneficia uma pessoa a 
menos que se realize pelo raciocinio e de 
acordo com a phronesis. A passagem 72.22- 
74.7 pode sugerir fortemente que a felicidade 
consiste em “possuir a verdade mais exata” 
(72.24-5, he akribestate aletheia) ou uma 
espécie de conhecimento teórico (74.1-2, 
theoretiken... epistemen). Na última passagem, 
diz-se que os seres humanos existem para 
“exercer a phronesis e aprender” e que o fim 
último (telos) para eles é exercer a phronesis 
(82.7-9). 

A passagem 85.20-23 mostra que esta é uma 
afirmação geral sobre as ações virtuosas, e 
não apenas sobre aquelas que concernem à 
legislação. 

“Exato” (akribes) caracteriza os raciocínios em 
85.4 e as próprias coisas às quais concernem 
os raciocínios em 85.7. O Protrepticus não é 
totalmente específico sobre o que é requerido 
para esse entendimento, o qual só é acessível 
após filosofar (85.1-2). 

A literatura sobre a phronesis e o intelecto práti- 
co é vasta. Como pontos de partida com outras 
referências, ver Monan (1968), Cooper (1975, 
2004, p. 270-308), Irwin (1975), Kenny (1978, 
1979), McDowell (1979, 1980, 1998), Sorabji 
(1980), Wiggins (1980a, b), Engberg-Pedersen 
(1983), Dahl (1984), Whiting (1986), Broadie 
(1987, 1991), Kraut (1989, 1993), Annas 
(1993, p. 66-84) e Bostock (2000). Para um 
tratamento que é especialmente otimista de 
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que a ética pode ser uma ciência do que é “no 
mais das vezes”, ver Reeve (1992) e comentá- 
rios em Bobonich (1994). 

De modo interessante, Iamblichus 85.16-17 
sugere que as leis feitas por quem não é filósofo 
não podem ser boas (kalon); em 85.19, é dito 
explicitamente apenas que elas não podem ser 
seguras ou estáveis (bebaios). Para a discussão 
da habilidade política, ver Miller (1997, p. 
5-14) e Kraut (2002, p. 92-93). As notas de 
Stewart (1892) sobre EN VI.7.1141b23-5 são 
úteis. Poder-se-ia pensar, por exemplo, que 
EN 1.2.1094a18-3.1095a13 e X.9.1180b28- 
1181b15 sugerem que um estudo da Ética 
Nicomaqueia é necessário para um bom 
político. Contudo, embora tal estudo se pre- 
tenda prático e incite, de alguma maneira, a 
prática, não fica claro que a reflexão filosófica 
seja mais necessária para um bom legislador 
do que ela o é para a tarefa da própria Ética 
Nicomaqueia, a saber, tornar-se uma pessoa 
virtuosa. 

Política VII.9, VII.14-15. Para discussão, ver 
Kraut (1997, p. 133-148; 2002, p. 192-239) 
e Miller (1997, p. 191-251). 

Cf. Política VII.1-2, Broadie (1991, p. 62-63) e 
Kraut (1997, p. 59-63, p. 138-139). Discutirei 
a exatidão na seção sobre a Ética Eudêmia. 
A interpretação de EN X.8.1178a9-10 e, de 
maneira mais geral, de EN X.7-8 é bastante 
controversa. Para uma discussão inicial, ver 
Whiting (1986), Kraut (1989), Broadie (1991, 
p. 366-438) e Cooper (1999, p. 212-236; 2004, 
p. 270-308). Sobre a Politica, ver Livro VII, 
Capitulos 1-3, Kraut (1997 ad loc.) e Miller 
(1997, p. 346-357). Discutirei a concepção de 
felicidade na seção sobre a Ética Eudémia. 
Deixo de lado aqui maiores detalhes; por 
exemplo, uma visão basicamente contem- 
plativa poderia requerer uma otimização da 
contemplação, mas permitir outros bens que 
contem como preponderantes (ver a nota 23 
para mais referências). 

Cf. EE 11.4.1221b28-30. As traduções aqui pre- 
sentes da Ética Eudêmia são de Woods (1982) E 
da Ética Nicomaqueia, de Broadie e Rowe 
(2002). Para uma análise, ver Cooper (1975, 
p. 115-133) e Kenny (1978, p. 190-214); 
para opiniões contrárias, ver Rowe (1971, p. 
33-38) e Kraut (1989, p. 169-170). 

As dificuldades de EE VIII.3 ainda não fo- 
ram, penso eu, resolvidas. Jaeger (1962, p. 
228-258) vê a contemplação de deus como 
fornecendo o padrão para todas as escolhas 
e a base de uma “ética teonômica”. Outras 
discussões estão incluídas em Monan (1968), 


38 


27. 


28. 


29. 


30. 
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Cooper (1975, p. 133-143), Broadie (1991, p. 
383-388) e Whiting (1996). Sobre a concep- 
ção de felicidade na Magna Moralia, ver, em 
lados opostos, Cooper (1975, p. 121-124) e 
Kraut (1989, p. 287-291). 

Para a opinião a favor, ver Jaeger ([1923] 
1962), Allan (1961), Rowe (1971, p. 63-72), 
Devereux (1986) e, com restrições, Anagnos- 
topoulos (1994, p. 61-64). Para a opinião 
contra, ver Monan (1968, p. 116-148). Para 
críticas persuasivas a Jaeger, ver Kenny (1978, 
p. 161-189). Para uma discussão aporética, 
ver Jost (1991). 

Para um exame do uso aristotélico da exati- 
dão e de noções afins, ver Anagnostopoulos 
(1994). Para a noção de ser no mais das 
vezes e suas implicações cognitivas, ver as 
obras contidas na nota 19, especialmente 
Reeve (1992). Sobre a atitude de Aristóteles 
em relação aos princípios gerais na ética, ver 
McDowell (1979, 1980, 1998), Nussbaum 
(1990, p. 54-105) e Irwin (2000). Sobre o 
particularismo como uma concepção ética, 
ver Dancy (1993) e Hooker e Little (2000). 
Sobre ser mais conhecido por natureza, ver 
Burnyeat (1981) e Scott (1995, p. 91-156). 
A partir do clássico de Owen, publicado pela 
primeira vez em 1961, o interesse pelo fato 
de Aristóteles recorrer às “aparências” (phai- 
nomena) e às “opiniões reputáveis” (endoxa), 
assim como por sua concepção da natureza 
da dialética e por sua função na descoberta 
da verdade, gerou uma enorme literatura. 
Para uma discussão recente e com referências 
úteis, ver Wlodarczyk (2000), que também 
assinala a função da dialética ao ir em dire- 
ção ao que é mais conhecido por natureza 
(2000, p. 180-210). 

A EE 1.6.1216b40-1217a17 qualifica de va- 
riadas maneiras a exigência de proceder de 
modo filosófico. A passagem adverte contra 
cair em argumentos irrelevantes e insiste na 
importância, ao menos em alguns casos, de 
se apoiar antes nas aparências (phainomena) 
do que em argumentos. Porém, Aristóteles 
não conecta nenhuma dessas questões a uma 
falta de exatidão na ética. A Ética Eudêmia 
(1.7.1217a18-21) diz que ela almeja desco- 
brir “claramente [saphos] o que é [ti estin] 
a felicidade”; a Ética Nicomaqueia diz que 
ela fornecerá uma “ideia geral” de felicidade 
(1.7.1098a20-22, cf. X.9.1179a33-5) e relacio- 
na isso à falta de exatidão possível na ética 
(1.7.1089a26-1098b2). 

Cf. EE 1.1.1214a8-14; perceba o “não ape- 
nas... mas também” e veja Devereux (1986). 


32. 


33. 


A EN 11.2.1103b26-9 chama a atenção para 
o objetivo prático da sua investigação, mas 
relaciona-o imediatamente com a sua falta 
de exatidão em 11.2.1103b34-1104al1. 

Isso também é encontrado nos livros exclu- 
sivos à EE, por exemplo, VII.2.1235b13-18 
e fora da ética, por exemplo, na Física 
IV4.211a7-11. Algumas discussões úteis estão 
em Barnes (1980), Owen e Nussbaum (1986, 
p. 240-263) e Cooper (1999, p. 281-291); ver 
também Wlodarczyk (2000). 

Para mais informações sobre o argumento 
da função própria, ver EE II.1 e EN 1.7; sobre 
a amizade, ver Cooper (1999, p. 312-355); 
sobre a ação voluntária, ver Heinaman (1988) 
e Meyer (1993). Algumas vezes se pensa que a 
concepção do voluntário e do involuntário na 
EE difere daquela da EN e que a da EE é radi- 
calmente defeituosa porque não pode mostrar 
que a força (bia) pode tornar involuntária 
uma ação. Embora haja diferenças significa- 
tivas entre as concepções de ação voluntária 
na EE e na EN, uma interpretação que vê a 
obra anterior como cometendo erros óbvios e 
elementares não é nela mesma atraente (ain- 
da que sejamos, no fim das contas, levados a 
aceitá-la). Nesse caso, não precisamos ver a 
Ética Eudêmia simplesmente como um grande 
equívoco. Não devemos ver EE II.9.1225b8-10 
como apresentando definições completas da 
ação voluntária e involuntária. Notemos que, 
em EE 11.9.1225b1-8, Aristóteles caracteriza 
o voluntário apenas em termos do conheci- 
mento, mas adiciona a isso, em 1225b8-10, 
que está consciente da falta de força na sua 
definição do voluntário. Então diz que “isso 
é o voluntário” (b9-10). Ele não diz nada tão 
forte sobre “o involuntário” em 1225b10; lá, 
estabelece apenas uma condição suficiente 
para que algo seja involuntário, a qual deve 
ser complementada de modo a corresponder 
à definição do voluntário a fim de obter a 
definição do involuntário. 
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O bem humano 
e a função humana 


GAVIN LAWRENCE 


Falar do “bem humano” pode pare- 
cer-nos algo misterioso — e falar de uma 
“função humana” pode parecer ainda 
mais. Porém, de certa forma, nada pode 
ser mais comum do que isso. Podemos 
perguntar: qual é a melhor coisa que pode- 
mos ter em nossas vidas como seres huma- 
nos? E, certamente, temos toda razão em 
buscá-la: por que buscar um bem menor e 
não o maior que é possível para nós? Fazer 
isso seria irracional. Portanto, temos aqui 
um princípio constitutivo da racionalida- 
de prática. Não apenas podemos pergun- 
tar pelo que é o melhor a ser feito, mas 
o próprio ato de perguntar e buscar isso 
é o que significa ser racional no sentido 
prático. O “bem humano”, assim concebi- 
do, é simplesmente o objeto (formal) do 
propósito racional. Mas em quê, de fato, 
ele consiste? Além disso, por que supor 
que há uma resposta para essa questão? 
Porém, uma resposta superficial não é di- 
fícil (deveríamos ficar surpresos?). Como 
seres humanos, que outra coisa melhor 
podemos desejar do que uma vida boa e 
bem-sucedida? Que outra coisa podemos 
fazer de melhor na nossa vida do que viver 
bem? Isso é algo que merece ser buscado 
inteiramente por si mesmo — não é algo 
desejado como um meio para outra coisa 
que queiramos ter ou que possamos ad- 
quirir ulteriormente. E, se tivermos isso, é 
suficiente: o que mais podemos querer do 
que uma vida boa? Não há algo que, adi- 
cionado, aumente esse bem e o transfor- 
me em um bem ainda maior que, supos- 


tamente, faria melhor as vezes de objeto 
da escolha racional (embora, talvez, uma 
vida bem-sucedida sempre possa ser ain- 
da mais bem-sucedida). 

Assim, como agentes racionais, vi- 
samos ao que de melhor podemos obter. 
Isso parece ser uma vida boa. Concebida 
desse modo, a tarefa da razão seria, en- 
tão, a de buscar corretamente tanto o que 
conta como (ou constitui) tal vida quan- 
to o modo como mantê-la: uma questão 
de deliberação interna e externa ao obje- 
tivo. Como Aristóteles afirma na Política 
VH.13.1331b26-38: 


Há duas coisas das quais depende o su- 
cesso [to eu] de tudo o que existe e, 
dessas, uma consiste no alvo e no fim 
das ações que são postos corretamente, 
enquanto a outra consiste em encontrar 
as ações que levam ao fim. É possível 
que ambos estejam em desacordo ou em 
acordo mútuo: às vezes, ainda que o fim 
seja posto corretamente, as pessoas er- 
ram em relação às coisas que conduzem 
a ele; outras vezes, as pessoas fazem to- 
das as coisas que conduzem ao fim, mas 
postulam um fim que é mau. E ainda é 
possível errar em ambos, por exemplo, 
na medicina: às vezes, não se discerne 
corretamente em que espécie de condi- 
ção o corpo deve estar para ter saúde e 
também, em relação à definição [horos] 
postulada por ambos, não se executam 
as coisas que a produzem. Mas é neces- 
sário, nas artes e disciplinas [epistemai], 
que essas duas coisas sejam controladas 
[krateisthai], ou seja, o fim e as ações 
que levam ao fim.! 


Essas duas tarefas inseparáveis cons- 
tituem o objeto próprio ou o alvo da nos- 
sa razão prática, seja como indivíduos que 
buscam a realização pessoal, como pais ou 
anciãos em comunidades mais familiares, 
ou ainda como políticos locais ou interna- 
cionais que visam à criação de sociedades 
nas quais seus cidadãos estão em posição 
de aproveitar uma boa vida. 

Mas onde a razão deve procurar por 
uma resposta? Suponhamos que seja ra- 
cional — como certamente é, ao menos 
qualificada ou justificadamente — almejar 
uma vida fisicamente saudável. O que visa- 
mos ao tentar especificar isso? Atentamos 
para o que um corpo humano faz — como 
ele opera e as suas funções — e para os 
fatos do nosso mundo, o impacto das di- 
ferentes condições relacionadas com o 
corpo, as dietas e os exercícios possíveis, 
etc. Ao que mais faria sentido atentar? O 
mesmo ocorre em relação à especificação 
de uma vida boa e bem-sucedida. Atenta- 
mos aos fatos acerca do que é estar vivo 
como ser humano, ao modo como um ser 
humano age — quais são as funções huma- 
nas — e aos fatos do nosso mundo e de 
como estamos situados nele, tanto em ge- 
ral quanto em nossa localização particular 
geográfica e histórico-cultural. Onde mais 
a razão poderia com sentido procurar uma 
resposta? E, se alguém faz bem (em gre- 
go, eu) o que deve fazer um ser humano, 
não será exatamente isso o agir bem como 
ser humano?? 

Já iniciamos o caminho — ainda que 
seja um caminho abstrato — de argumen- 
tar sobre como especificar o melhor dos 
bens que podemos alcançar. Mas parece 
haver algo de ordinário e óbvio nessa con- 
cepção, a qual podemos caracterizar com 
três afirmações: 


1. O bem humano — razão prática. A me- 
lhor coisa que podemos obter, o bem 
humano ou bem a ser praticado, é o 
objeto (formal) ou o alvo da razão prá- 
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tica: tanto a sua determinação quanto 
a sua obtenção. 

2. O bem humano — melhor vida. A melhor 
coisa que podemos alcançar é a melhor 
vida ou a mais bem-sucedida. 

3. A melhor vida — viver como seres huma- 
nos e fazer isso bem. Uma vida bem-su- 
cedida consiste em viver da maneira 
como um ser humano deve viver e fazer 
isso bem ou de maneira bem-sucedida. 


Ora, fazer algo bem é fazer isso ex- 
celentemente, ou seja, de acordo com ou à 
maneira das excelências (ou virtudes: are- 
tai) que lhes são próprias: esses são os cri- 
térios do seu sucesso. Assim, precisamos 
considerar a vida dos seres humanos e as 
suas excelências. Entretanto, isso pode pa- 
recer bastante problemático. Em primeiro 
lugar, uma delas ou todas as afirmações 
de 1 a 3 podem ser simplesmente falsas 
ou ao menos carecem de justificação. Por 
exemplo, a ideia de que “a deliberação 
interna ao objetivo” é de fato uma tarefa 
racional foi consideravelmente posta em 
questão, tanto em si mesma quanto na 
sua atribuição a Aristóteles. Além disso, 
poderia ser questionado se não perten- 
ce aos seres humanos fazer todo tipo de 
coisa repulsiva. Estamos, assim, dizendo 
que fazer essas coisas constitui uma vida 
bem-sucedida? Em segundo lugar, ainda 
que as afirmações de 1 a 3 sejam boas, 
elas não nos conduzem a algo realmente 
substancial. Elas deixam o bem humano 
radicalmente indeterminado. Mesmo um 
subjetivista poderia aceitá-las desde que 
convenientemente interpretadas. E, as- 
sim, se por acaso chegamos a algum re- 
sultado objetivo, seria porque em algum 
ponto desse caminho nos servimos de ou- 
tros recursos — na forma de uma concep- 
ção de natureza humana implausivelmen- 
te rígida e possivelmente metafísica (uma 
suspeita nietzschiana). 

Penso que o próprio Aristóteles aca- 
ba em uma posição que não deveríamos 
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— ao menos não imediatamente — aceitar. 
Muitas vezes, porém, ela é tomada como 
um modus tollens do seu ponto de partida. 
Quero sugerir que um bouleversement do 
aristotelismo é facilmente malconcebido, 
que o ponto de partida de Aristóteles é tão 
intuitivo e vivo como nunca e que pode- 
mos escapar da sua resposta substancial. 
É verdade que a sua posição pode não ser 
correta. E, se for assim, ela não é tão evi- 
dentemente errada como alguns supõem: 
há muito a aprender com ela. 


A CONCEPÇÃO TELEOLÓGICA DO 
BEM A SER PRATICADO 


O movimento inicial 


A Ética Eudêmia começa diretamen- 
te perguntando em que consiste viver 
bem ou de maneira bem-sucedida (to 
eu zen) e como isso pode ser alcançado 
(1.1.1214a14-b6, 1.3.1215a4-5; cf. to eu- 
daimonein kai to zen makarios kai kalos: 
1.1.1214a30-31). Contudo, a Ética Ni- 
comaqueia começa mais atrás, com uma 
concepção teleológica do bem: o bem de 
algo, em uma área ou domínio sistemáti- 
co, é o fim ou aquilo em vista do que exis- 
tem as outras coisas que pertencem a essa 
mesma área ou dominio. Ele é, assim, o 
princípio de organização de tudo o mais 
em uma determinada coisa ou área: que 
algo pertença à área e o lugar que ele ocu- 
pa são coisas estabelecidas pela sua rela- 
ção com o fim. 

Aqui, no primeiro passo da EN, a 
preocupação de Aristóteles é com o bem 
em dois domínios racionais: o da produção 
(poiesis) e o da ação escolhida (praxis). Ele 
esclarece o segundo através da primeiro. 


P1 (1.1.1094a1-3) — A concepção do bem 
como um fim. “Toda arte e toda investi- 
gação sistemática [methodos] e, similar- 
mente, toda ação e escolha são tomadas 


como visando a algum bem particular” 
(cf. 1.7.1097a15-22). 


A ação escolhida, assim como a arte, 
visa a algum bem que é o seu fim — que é 
“o seu bem”. 

Sem dúvida, há também uma dife- 
rença entre esses dois domínios, como 
Aristóteles imediatamente assinala (P2: 
1.1.1094a3-6): os fins de uma são sim- 
plesmente atividades; os fins da outra 
são produtos provenientes e distintos das 
suas atividades. Porém, essa diferença 
é irrelevante para o principal ponto em 
questão (cf. P5: 1.1.1094a16-18). Aristó- 
teles observa ainda que onde há fins ou 
produtos distintos das atividades, eles são 
melhores do que as atividades. Entendo 
isso como exemplo de um princípio geral 
de valorização da “finalidade”: se X existe 
em vista de Y, Y é melhor ou é mais digno 
de escolha racional do que X. 


P3 (1.1.1094a6-8) — Multiplicidade de fins. 
Há muitas ações, artes e disciplinas e, as- 
sim, conforme (P1), há muitos fins (cf. 
1.7.1097a16-18, 1097a25-6). 


Nessa multiplicidade de atividades 
racionalmente organizadas, é evidente 
que ha também uma outra estrutura ra- 
cional. Isso é particularmente claro no 
caso das artes. 


P4 (1.1.1094a9-16) — Princípios de hierar- 
quia e valor comparativo. 


1. Hierarquia das artes: diversas artes es- 
tao hierarquicamente relacionadas, es- 
tando algumas “sob” uma outra, sendo 
subordinadas a ela. Esse principio de 
estrutura racional é capaz de ser rei- 
terado tanto verticalmente (a12-13), 
em “árvores” ou “pirâmides”, quanto 
horizontalmente (a13-14) — há outras 
“árvores” ou “pirâmides”. 


2. Hierarquia correlativa dos fins: uma 
arte esta subordinada a outra quando 
os fins de uma são perseguidos tam- 
bém em vista dos fins da outra, a qual 
é, por isso, superior (ou “arquitetôni- 
ca”).4 

3. Valor comparativo: os fins das artes su- 
periores são mais dignos de escolha ra- 
cional do que os fins das subordinadas. 
Se um fim F é buscado a fim de alcan- 
car um fim F’, então Fº é mais digno de 
escolha do que F (um outro exemplo 
do princípio geral da valorização da fi- 
nalidade). 


Assim, dentre os múltiplos fins, há 
um princípio de construção ou organi- 
zação racional: os fins de algumas artes 
são perseguidos em vista de ou por cau- 
sa dos fins de outras, e isso é capaz de 
ser reiterado, sendo que o mais alto, o 
mais final dos fins é sempre o melhor (cf. 
1.7.1097a25-34). Essa estrutura racional, 
embora seja ilustrada por disciplinas pro- 
dutivas e seus produtos, não se restringe 
a elas, mas se aplica igualmente à ação 
escolhida: os dois domínios são trata- 
dos aqui como se fossem um só — cha- 
memos isso de “propósito racional” (P5 
1.1.1094a16-18). 

E evidente que esses principios ofe- 
recem uma “definição” do bem de todo 
propósito racional (P6 1.2.1094a18-22). 
Se todas as pirâmides horizontais dos pro- 
pósitos racionais fossem unidas em uma 
única pirâmide vertical ou arco, então o 
fim do propósito mais alto ou arquitetô- 
nico seria o fim mais alto, aquele em vis- 
ta do qual todos os fins que a ele estão 
subordinados também se tornam dignos 
de ser escolhidos. Este seria — segundo o 
princípio do valor comparativo — “o bem, 
isto é, o melhor”, o mais digno de escolha 
racional. Como Aristóteles observa: 


P7 (1.2.1094a22-4): “Não terá o seu co- 
nhecimento [o conhecimento do bem, isto 


Aristóteles 45 


é, do melhor] um impacto grande e real 
nas nossas vidas e, assim como arquei- 
ros que têm um alvo, não seremos mais 
capazes de alcançar o que devemos [to 
deon]?” 


Temos assim uma concepção formal 
do bem prático. O que queremos conhe- 
cer agora é a sua matéria, o seu conteúdo. 
Aristóteles, então, apresenta duas ques- 
toes (1094a24-6): 


Questão 1: O que é esse bem absoluta- 
mente ultimo? 
Questão 2: Qual disciplina (episteme) 
ou habilidade (dunamis) o tem como 
objeto próprio? 


Ele responde imediatamente à se- 
gunda (1.2.1094a26-b11), pois será tarefa 
dessa disciplina não apenas alcançar ou 
realizar, mas também determinar o que 
materialmente é esse bem, assim como é 
tarefa da medicina dizer o que é a saúde. 
Seu argumento, influenciado pelo Políti- 
co de Platão, é engendrado por critérios 
formais. Dada a hierarquia correlativa 
dos princípios, o bem mais alto é o fim do 
mais alto propósito racional, e isso é mar- 
cado por dois critérios: ser arquitetônico 
e dominante. A politike satisfaz esses dois 
critérios e, assim, qualquer que seja o seu 
fim, ele será o mais alto, isto é, “o bem 
humano”. Imbuídos do “método” corre- 
to (1094b11), podemos voltar à primei- 
ra questão e refazê-la perguntando qual 
bem é o fim da politike (1.4.1095a14-17). 
Esta é a questão da Ética Nicomaqueia. Ela 
recebe a sua resposta em EN VI.12-13 e 
uma consideração completa e defesa em 
EN X.6-8. 

Em suma, o movimento de abertura 
da EN consiste em introduzir um conceito 
teleológico do bem a ser praticado — ou 
o bem humano - como o fim último ou 
objeto do propósito racional, aquele que 
é visado por todos os outros fins. Mostra- 
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mos como tomar a ideia de bem como fim, to, Aristóteles argumenta, é a politike (cf. 
a despeito da multiplicidade de fins, atra- = VII.11.1152b1-3). 

vés de uma ordem hierárquica racional 

entre eles. Essa ordem é a mesma entre os 

propósitos racionais correspondentes (ar- Três observações 

tes e ações escolhidas). Evidentemente, o 


bem supremo é o objeto do mais supremo A passagem da EN I.1-2 dá origem a 
desses propósitos, tanto para determiná- muitas questões. Chamarei a atenção para 
-lo quanto para realizá-lo. E tal propósi- três delas. 


(Q1) Filosofia prática: o assunto a ser tratado. Na Metafísica V1.1.1025b18-25, Aristóteles afirma que 
todo pensamento racional (dianoia) é “prático, produtivo ou teórico”. A Ética Nicomaqueia e a Ética Eu- 
démia são obras que dizem respeito primariamente ao que é“prático”. Elas são práticas em um sentido 
que nos é familiar — elas são pragmáticas ou visam à ação (“investigamos o que é a virtude não a fim 
de [simplesmente] conhecer, mas a fim de nos tornarmos bons", diz Aristóteles em EN II.2.1103b27-9). 
Elas também são práticas ao dizer respeito à ação, e não à produção. Porém, elas dizem respeito à ação 
em um sentido que não é familiar ao ouvido moderno. O tópico principal não é a ação intencional, 
mas a praxis em um sentido bastante delimitado, o qual Aristóteles chama de ação prohairética ou 
“preferencialmente escolhida”. Como ele afirma na passagem da Metafísica citada antes, “nas coisas 
produzidas, seu ponto de partida está no produtor — seja a inteligência [nous], a arte [techne] ou a 
habilidade [dunamis]; nas coisas feitas [ta prakta], [o ponto de partida] está no agente — escolha pre- 
ferencial [prohairesis] -, pois o que é feito e o que é escolhido são o mesmo”. Tal ação “escolhida” é a 
ação que os agentes consideram como completamente racional. Essa é a ação que os agentes tomam 
como o que (dados os seus valores e as suas concepções sobre a melhor forma de levar sua vida) é a 
melhor ou a mais sábia coisa a fazer, se eles devem viver bem em geral (cf. EN VI.5.1140a25-8). É isso 
o que eles pensam que devem fazer (dei haplos), sendo esse o “deve” explícito ou sem qualificação da 
razão prática, equivalente a um “devo, se eu quero viver e agir bem”- a perspectiva maximamente sem 
qualificação da razão prática. 

Portanto, Aristóteles não está apenas afirmando que qualquer ação intencional visa a algum bem 
(ou algo tomado como um bem pelo agente). O seu foco primário restringe-se à ação completamen- 
te racional no sentido mencionado — a ação tomada pelo agente como constitutiva do viver bem. 
Apreender isso corretamente é o que concerne à filosofia prática (McDowell, 1980, esp. seções 1-6; 
Lawrence, 2004). 

Aristóteles aqui vislumbra uma possível estrutura abrangente de toda racionalidade prática e pro- 
dutiva. Nesse momento, ele não está muito interessado nas suas diferenças, mas depois tornará mais 
explícita a função subordinada do pensamente produtivo ao prático (EN VI.2.1139b1-4, VI. 5 init.; com- 
pare com 1.2.1094a28-b6). Mas o que dizer do terceiro dominio da racionalidade, o pensamente teóri- 
co? Ao desenvolver a concepção de melhor vida humana, a investigação política da Ética Nicomaqueia 
pode ser vista como objetivando posicionar corretamente cada um desses três domínios da raciona- 
lidade humana - dentre os quais ela é um — na vida humana. Grosso modo, o quadro é o seguinte: a 
razão prática ou política serve-se de todos os usos produtivos da razão e das suas próprias capacidades 
práticas com o objetivo de determinar e realizar o seu fim, isto é, que os seus cidadãos tenham a me- 
lhor vida humana possível. Trata-se de organizar as nossas vidas em nível social, familiar e individual 
a fim de tornar possível - e nos preparar para aproveitar - o tempo livre no qual nos engajaremos no 
pensamento teórico (cf. Pol. VI1.14.1333a16-15.1334b5), pois esta é a melhor vida humana. (Veremos 
uma razão para suspeitar que esse quadro reflita bem a natureza tanto do pensamente prático quanto 
do teórico.) 


(continua) 
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(continuação) 


(Q2) Politike: o “propósito arquitetônico”. A politike, o propósito mais arquitetônico, parece às ve- 
zes ter um estatuto ambíguo. Ela deve ser supostamente contemplada como episteme ou dunamis 
(EN 1.2.1094a26). Ela pode ser vista como uma arte (arquitetônica), uma techne (episteme, aqui sen- 
do usada de maneira platônica, a qual não necessariamente contrasta com techne). Ela é chamada 
de methodos em 1094b11, e methodos está aliado a techne em 1094a1. De fato, ela apresenta aspec- 
tos produtivos: é comparada com a medicina, que dá receitas não à saúde, mas ao objetivo de as- 
segura-la (VI.13.1145a6-11; cf. 1144a3-6). Sua função é, em parte, tornar bons os cidadãos, dotá-los 
de excelências e valores corretos e, assim, capazes de ações nobres (1.13.1102a7-10, 1.9.1099b29-32, 
11.1.1103b2-5); fazer leis que se assemelham aos seus “produtos” (X.9.1181a23); proporcionar a eudai- 
monia (1.4.1095a15-20) e fazer isso como um fim diferente de si mesmo e da sua própria atividade 
(X.7.1177b2-18). Ela pode ser vista como algo que, assim como qualquer habilidade, está aberto ao 
abuso - ela pode ser explorada por um expert para alcançar o fim contrário, por exemplo, os interesses 
da classe dominante, e não o bem de todos os cidadãos (cf. VI.5.1140b21-5). Entretanto, Aristóteles a 
apresenta como o que eu chamarei de “sabedoria pública” - a mesma disposição que a phronesis, sa- 
bedoria prática, porém tomando “sabedoria prática” em um sentido amplo (EN VI.7-8). E, como tal, ela 
é uma disposição, não uma capacidade, não podendo ser usada de maneira incorreta. (Isso não quer 
dizer que o pensamento prático ou político [dianoia] não possa estar errado, quer na determinação 
específica do fim que ele coloca, quer na determinação dos meios que ele reconhece como apropria- 
dos para o fim.) 

O estatuto da politike requer uma discussão. Que ela não seja uma techne, assim penso eu, é algo 
que se relaciona ao menos em parte com o estatuto racional sem qualificação do seu fim. Os fins das 
artes são particulares (kata meros), havendo uma ampla perspectiva prática possível sobre eles. Pode- 
mos perguntar: é bom buscar esse fim (agora ou em geral ou até que ponto: cf. EN 1.2.1094a28-b2)? 
Contudo, em relação ao “viver bem em geral” — fim da phronesis e da politike -, não há perspectiva 
racional ulterior à qual recuar. Qua racional, esse é o seu fim; portanto, qua racional, devemos buscar 
o que consideramos como seus constituintes — devemos sob pena de irracionalidade (no sentido de 
agir contra a razão). 

Então, o fim formal da politike “compreende os fins das outras” (1.2.1094b6), “com a consequência 
de que esse [o fim da politike] será o bem humano” A expressão “o bem humano” ocorre aqui pela pri- 
meira vez. Todavia, Aristóteles considera que já introduziu essa ideia: é simplesmente a noção daquele 
fim supremo que será “o bem’, ou seja, a melhor coisa que os humanos podem obter através de um 
propósito racional (to prakton agathon). Se, como ele argumenta, a politike é o propósito supremo, 
então o seu fim — qualquer que ele seja — é o bem humano. 

Esse fim, Aristóteles declara, é o mesmo tanto para o indivíduo quanto para a sociedade 
(1.2.1094b7-8; cf. Pol. VII.2-3, VI1.15.1334a11-14). Como politikos, busca-se fazer com que a sua socieda- 
de alcance o melhor fim; como phronimos, busca-se isso para si mesmo. Alguém poderia questionar 
se esses objetivos não entram em conflito. Por exemplo, não poderia alguém ser requerido para uma 
função política pelo seu país, mas ter razões pessoais para não fazê-lo? Ou, ainda, não poderia alguém 
como politikos ter razões para tomar uma decisão que, embora proporcione o bem comum, resulte em 
perigo para si e para a sua família? Isso, penso eu, é um erro. A primeira não é uma questão política, 
mas privada: o domínio de alguém, como pessoa privada, envolve também os seus deveres como 
cidadão em uma sociedade. Em relação à segunda, se a decisão a ser tomada é justa, então, como 
pessoa privada, não deve queixar-se de nada - com efeito, ela deveria colocar-se completamente após 
tal decisão. (As primeiras reformas agrárias de Castro diminuíram a propriedade da sua própria família.) 
Assim, eu suspeito que não haja lugar para um conflito entre as exigências dos dois, embora certamen- 
te haja problemas em conciliar exigências públicas e privadas (cf. Pol. VII.2-3). 

No entanto, há outra questão complicada. Aristóteles aqui vislumbra uma hierarquia de fins e pro- 
pósitos racionais: uns cujos fins são produtos em acréscimo às atividades daquele propósito, outros 
que não o são. No último caso, é de se esperar que a atividade em questão constitua o fim imediato. 


(continua) 
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(continuação) 
Propósito Atividade Fim 
Forma 1 Techne Fazer T Produto T 
Escultor Esculpir Escultura 
Forma 2 Phronesis/politike Fazer P Fazer P 
Parece que: 


(Produto como fim): quando o propósito racional (PR) tem um produto como fim em acréscimo à 
atividade que o produz, deve haver um propósito racional superior que use aquele produto. 

(Ação como fim): quando o propósito racional (PR) tem a sua própria atividade como fim, e não 
como um produto separado, tal atividade pode ser buscada em função de um fim ulterior ou não; do 
contrário, tal ação constituirá um fim último — ou o fim último (se há ou pode haver apenas um). 

Sendo assim, onde se localiza a politike? 


1. Como propósito superior, ela aparentemente não pode ter um produto; de outro modo, ha- 
veria um propósito ainda superior a ela que se serviria dele. 

2. Como propósito superior, suas ações são os seus fins (as ações políticas ou racionais práticas). 
Como ações que exemplificam ou realizam o propósito mais elevado, elas não podem ser 
buscadas também em vista do fim de um outro propósito superior. Assim, aparentemente, 
elas devem ser o fim final. 

3. O fim superior vem a ser as ações contemplativas - a atividade da parte teórica da alma 
(nous). 

4. Essas ações são políticas ou não: 

a) Seelaso são, então não seriam o exercício de uma mesma habilidade? Mas Aristóteles diz 
que não (ele separa to epistemonikon e to logistikon, por exemplo, em VI.1). 

b) Seelas não o são, então a politike finalmente parece não ser o propósito racional superior. 
Mas Aristóteles diz que ela é. 


Aristóteles está consciente de algo em relação a essa tensão (EN VI.12.1143b33-5). Em VI.13, ele 
nos diz que a politike, ainda que seja a arte dominante, não domina sobre a sophia, nem sobre a me- 
lhor parte da alma (o nous): ela dá ordens no seu interesse, mas não a ela. A atividade da sophia é o 
conteúdo do fim último. O melhor fim - contemplar - é o alvo formal e/ou final da sabedoria teórica; 
e esse é o alvo eficiente da politike, isto é, o fim a ser realizado (cf. VI.12.1144a3-6). Mas isso ainda nos 
deixa o seguinte problema: de um lado, queremos dizer que a atividade contemplativa não é uma 
ação política — a ação política esforça-se em concretizar as oportunidades de se engajar nela (“ela visa 
ao modo como pode vir a ser”; VI.13.1145a8-9). De outro lado, queremos dizer que “sim, aquele ato 
de contemplação é um ato sábio no sentido prático, uma boa escolha sobre como gastar o seu tempo 
livre” Voltaremos a esse problema adiante. 


(Q3) A existência de tal bem. Por que supor, de início, que há um “bem supremo”? Isso causou muita 
controvérsia. Alguns interpretam que Aristóteles esta aqui (1.2.1094a18-22) argumentando em favor 
da sua existência, mas de modo falacioso; outros consideram que com isso ele quer apenas afirmar 
sua existência hipotética. 

Duas observações breves. Em primeiro lugar, o ponto principal é simplesmente definicional: uma 
concepção do que é o bem a ser praticado segue forçosamente dos princípios precedentes. Essa é uma 
concepção do que ele é formalmente falando: como tal, ele tem uma “existência formal”. E, como tal, 
é tarefa da politike descobrir o que ele é (e alcançar isso), se há tal coisa, “materialmente” falando. Mas 
não é imediatamente claro que deva haver uma resposta material. Talvez seja o caso de que a politike 
conclua que não há nada que preencha “materialmente” essas exigências formais. (E assim perdendo o 
seu objeto, a politike aniquilaria a si mesma, ao menos como propósito útil.) 

Em segundo lugar, praticamente não há controvérsias de que exista tal bem e de que, nominal- 
mente, trate-se da eudaimonia (1.4.1095a 17-20; cf. 1.7.1097b22-3); as controvérsias ocorrem em relação 
aquilo que a constitui. E mesmo aqui não parece dado ab initio que a politike possa determinar que não 
há solução coerente para tais controvérsias sobre a eudaimonia (cf. VIl.1.1145b4-6). 

Podemos dizer que a politike, ao investigar o que é a eudaimonia, reconhece que há tal resposta, 
mas as suas investigações podem levar-nos a questionar se o seu objeto tem algo mais do que uma 
existência formal. 


EN I e seus quatro movimentos: 
a estrutura FFCC 


A introdução da noção teleológica 
do bem humano como fim último e como 
objeto formal da razão prática ou da poli- 
tike é o primeiro dos quatro principais mo- 
vimentos argumentativos do Livro I da EN 
O segundo movimento oferece uma eluci- 
dação inicial especificando-o, ao menos 
nominalmente, como a eudaimonia ou, 
sinonimamente, como o viver bem ou de 
maneira bem-sucedida (eu-zoia) ou, ain- 
da, como o agir bem ou de maneira bem- 
-sucedida (eu-praxia) (1.4.1095a17-20). 

Mais adiante, em 1.7.1097a25-b21, 
Aristóteles oferece, mesmo para essa es- 
pecificação nominal, uma justificação 
mediante apelo a um critério formal. O 
bem a ser praticado é final sem qualifica- 
ção — um objeto escolhido por si mesmo e 
nunca em vista de algo mais. Além disso, 
ele é autossuficiente (autarkes). Se você 
o possui, então “isso torna a vida digna 
de escolha e carente de nada” (e, assim, 
ele não é “aumentável” — você não pode 
acrescentar-lhe um outro fim para torná- 
-lo maior como bem do que ele é por si 
mesmo; cf. Philebus 20E-21A). A eudaimo- 
nia é tomada como evidentemente cum- 
prindo esse critério. 

O ponto, em todo caso, é de acordo ge- 
ral (I.7.1097b22-3 retoma 1.4.1095a17-20). 
Onde ocorrem as controvérsias, assim 
pensa Aristóteles, é sobre aquilo em que 
mais substancialmente a eudaimonia con- 
siste: aqui as pessoas comuns têm opi- 
niões diferentes, assim como os sábios 
(1.4.1095a18-30). Aristóteles, seguindo a 
sua metodologia “endoxal”,º considera es- 
sas várias opiniões — ou, ao menos, aquelas 
que são predominantes (ou parecem ter 
algo delas) — e apresenta seus problemas 
(EN 1.4-6). 

Assim, a especificação nominal do 
bem supremo, o objeto da politike, como 
a eudaimonia é, ainda que dificilmen- 
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te controversa, não muito iluminadora. 
Acrescentemos a isso as controvérsias 
e as dificuldades que rondam as varia- 
das opiniões oferecidas sobre ela, e não 
será surpreendente que “é desejado que 
seja ainda dito com mais clareza o que 
[a melhor coisa] é” (1.7.1097b22-4). O 
argumento da função própria — o tercei- 
ro movimento — é apresentado como uma 
maneira mais substancial de elucidar o 
bem humano ao considerar a função hu- 
mana (I.7.1097b22-1098a20). Sua princi- 
pal conclusão é que o bem humano, a eu- 
daimonia, é uma atividade da alma — uma 
vida ativa racional — de acordo com a sua 
própria excelência em uma vida comple- 
ta. Isso, Aristóteles afirma, é um “delinea- 
mento do bem” (I.7.1098a20-26). Ele 
então considera o quanto isso nos ajuda 
a compreender as variadas opiniões, as 
endoxa, resolver tensões entre elas e atri- 
buir-lhes o seu próprio lugar (1.8). Ainda 
examina como isso pode ajudar no trata- 
mento das diversas dificuldades sobre a 
eudaimonia (1.9-12). 

O quarto movimento toma essa con- 
clusão e sugere uma maneira natural para 
completar o delineamento: “Uma vez que 
a felicidade é uma espécie de atividade da 
alma de acordo com excelência perfeita, 
deve-se examinar em detalhe a excelên- 
cia: talvez dessa maneira possamos chegar 
a um melhor entendimento também sobre 
a felicidade” (EN 1.13.1102a5-7). Isso es- 
tabelece o plano para o estudo das exce- 
léncias do caráter e do intelecto e da sua 
inter-relação, o que ocupa os livros que 
seguem imediatamente (EN II-VI). Esse 
estudo culmina no Livro VI (sobretudo os 
Capítulos 1, 7, 12-13), em que Aristóte- 
les argumenta que há basicamente duas 
excelências: a sabedoria prática — junto 
com todas as excelências do caráter - e a 
sabedoria teórica. A sabedoria teórica é a 
mais final das duas e a excelência da me- 
lhor parte, enquanto a sabedoria prática 
visa a compreender como arranjar as coi- 
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sas de tal forma a assegurar o tempo livre 
para a contemplação. Essa tese é retoma- 
da em EN X.6-8 (por exemplo, 1177a12- 
18, 1177b1-15), em que suas implicações 
para a eudaimonia são esboçadas e cerca 
de seis argumentos em favor da superio- 
ridade da vida contemplativa sobre a me- 
ramente prática ou política são apresen- 
tados. 

Em poucas palavras, podemos re- 
presentar a estratégia geral da EN como 
função-função-conteúdo-conteúdo (FFCC). 
Uma vez que a questão do bem a ser 
praticado ou do bem humano foi posta e 
articulada, Aristóteles a conduz primeira- 
mente esclarecendo a função da eudaimo- 
nia ou do bem viver; a seguir, ele esclare- 
ce a função que a excelência ou a virtude 
exerce no seu interior; isso, por sua vez, 
leva a uma investigação do conteúdo da 
excelência humana e da relação entre as 
duas principais virtudes (e suas respecti- 
vas atividades), buscando finalmente ofe- 
recer uma especificação do conteúdo da 
eudaimonia humana. 

Os principais elos na corrente da in- 
vestigação aristotélica podem ser assim 
apresentados: 


Elo O — Elo 1 — Elo 2 — Elo 3 

O Bem Humano é A Boa Vida e é A Vida 
Excelente e é A Vida Virtuosa e é A Vida 
disso e daquilo 

Viver de maneira bem-sucedida — Viver ex- 
celentemente — Viver justamente, etc. — Fa- 
zer isso e aquilo 
eudaimonia — 
kat'andreian, etc. 


energeia katareten — 


Ou seja, Viver bem-S consiste em Vi- 
ver bem-E que consiste em Viver bem-V 
que consiste em Viver bem-P no seguinte 
sentido. (Elo 0) O bem a ser praticado, o 
objetivo da politike, é geralmente reco- 
nhecido como sendo, nominalmente, a 
eudaimonia — viver de maneira bem-suce- 
dida, a vida que é mais digna de escolha 


(hairetotatos, 1.4; justificado em 1.7). (Elo 
1) O argumento da função própria sugere 
que ela consiste na razão que envolve uma 
vida ativa de acordo com a(s) própria(s) 
excelência(s). Que excelências são essas 
não é aqui especificado. (Elo 2) (1.13) Aris- 
tóteles esclarece que, ao menos nominal- 
mente, essas são as virtudes tal como elas 
são ordinariamente reconhecidas (isto é, 
justiça, coragem, temperança, sabedoria) 
— são esses os nomes ordinariamente re- 
conhecidos das boas disposições em rela- 
ção às variadas atividades que envolvem 
a razão (ações e emoções). (Elo 3) Mas isso 
não gera, por si mesmo, uma concepção 
específica do que é o ato sábio ou cora- 
joso a ser escolhido. Mesmo aqueles que 
são maus considerarão a si mesmos como 
tendo as melhores disposições em termos 
nominais (cf. 11.8.1108b23-6). Para dar 
conta desses particulares corretamente, os 
homens precisam, falando de maneira ge- 
ral, ser bem-educados na prática da virtu- 
de e nas ocupações liberais — aquelas que 
são apropriadas a um homem livre no seu 
tempo livre. O que falta nessa descrição é 
o fio condutor que leva Aristóteles a dis- 
tinguir na boa vida entre as duas princi- 
pais excelências e as vidas exemplificadas 
por elas, ou seja, a política e a contem- 
plativa. 


Ambiguidades no 
objetivo de Aristóteles 


Quase não há controvérsias de que 
o maior bem que se pode praticar é a eu- 
daimonia. As controvérsias surgem quan- 
do se considera em que ela consiste. Com 
efeito, há ainda uma falta de clareza em 
relação ao objetivo visado por Aristóteles. 
Em primeiro lugar, ele está procurando o 
melhor dentre vários bens que competem 
entre si, de tal forma que qualquer adição 
a esse único bem resultaria em um bem 
ainda maior do que aquele tomado em si 


mesmo? Ou ele está procurando o bem a 
ser praticado, sendo esse entendido como 
um bem ao qual nada mais poderia ser 
acrescentado de modo a torna-lo maior do 
que ele já é por si mesmo? Acredito que se 
trata do segundo tipo de questão. De fato, 
é difícil ver no que a primeira pode ser in- 
teressante. O critério da finalidade incon- 
dicional parece ser motivado pela consi- 
deração do bem como não-aumentável, o 
que não é salientado na primeira questão 
(Lawrence, 1997). 

Em segundo lugar, quando Aristóteles 
pergunta em que consiste viver bem, ele 
está perguntando pela melhor espécie 
de vida ativa ou pela melhor vida? Em 
poucas palavras, a última é uma função 
da primeira: a melhor vida é simplesmen- 
te aquela com a quantidade máxima da 
melhor vida ativa em uma vida completa 
(um princípio de transferência de valor da 
melhor atividade para a melhor vida): “as 
atividades são dominantes sobre a vida” 
(1.10.1100b33, 1100b9-11). Isso parece 
plausível até um certo nível de especifi- 
cidade. No caso do ser humano, uma vida 
ativa que envolva a razão é melhor e mais 
final do que a vida ativa da nutrição ou da 
percepção. Contudo, se alguém então refaz 
esse movimento no interior da vida ativa 
da razão, sugerindo que a melhor vida hu- 
mana consistiria na quantidade máxima de 
uma única atividade racional, isso não tem 
a mesma plausibilidade imediata. Aqui, 
deve-se começar a suspeitar se não há fatos 
sobre a forma geral do ser humano e suas 
fases que igualmente influenciam na avalia- 
ção da melhor ou mais apropriada vida ati- 
va (por exemplo, os quatro estágios de vida 
no padrão hindu ou a própria série aristoté- 
lica de estágios a cada 7 anos). E, ainda, há 
fatos como a necessidade que o ser humano 
tem de variação, bem como as relações de 
fecundidade e aprimoramento entre as va- 
riadas atividades. 

Ainda mais importante é a falta de 
clareza em relação “ao maior dos bens 
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alcançáveis”, ou a melhor ou mais perfei- 
ta vida humana. Em certo sentido, uma 
pessoa vive uma vida perfeita — faz dela 
uma vida bem-sucedida — quando tem os 
valores corretos e corretamente os aplica 
de modo a fazer o que é requerido, ou o 
que é melhor, dada uma situação. Agindo 
assim, ela não fará nada de que depois se 
lamente. Porém, as situações que ela en- 
frenta podem ser ruins, às vezes trágicas, 
envolvendo circunstâncias que certamen- 
te não teriam sido colocadas como prio- 
ritárias. Em outro sentido, uma pessoa 
vive uma vida perfeita apenas quando 
faz o que foi descrito antes e as situações 
que ocorrem para ela não são ruins, mas 
perfeitas para um ser humano. É nesse 
sentido que o melhor vem a ser em um 
humano: é possível que algumas exce- 
lências sejam melhores do que outras e 
que alguns exercícios das mesmas exce- 
lências sejam melhores do que outros. O 
objetivo, nesse caso, é a melhor vida que 
um ser humano pode levar nas circuns- 
tâncias perfeitas para um ser humano — 
o melhor que pode ser alcançado. Como 
agentes racionais no sentido prático, te- 
mos ambos objetivos ou ideais. Buscamos 
viver a melhor vida que pudermos nas 
circunstâncias que a vida nos apresenta, 
quaisquer que sejam (e elas podem até 
mesmo envolver a nossa escolha de mor- 
rer), e desejamos que a vida apresente 
para nós as melhores circunstâncias pos- 
síveis. Chamemos esse último de objetivo 
utópico. Ele constitui a norma ou medida 
do sucesso e do fracasso sem qualificação 
em uma vida humana. 

Como já argumentei, esse objetivo 
utópico é o principal alvo de Aristóteles 
na Ética Nicomaqueia (Lawrence, 1993a). 
Mas isso não está explícito. Como vamos 
começar a desenvolver o que é a melhor 
vida humana possível e o que deve contar 
como fracasso na situação humana? Isso 
pode ser desenvolvido no mínimo de duas 
maneiras: uma “teológica” e a outra “es- 
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pécie-contextual”. Na primeira, a melhor 
vida humana possível é comparada com 
a melhor vida possível no sentido da vida 
da melhor substância: teologia aqui não 
é, por exemplo, o estudo do Deus cristão, 
mas o ramo mais elevado da ontologia, 
cujo tópico fundamental é a noção de su- 
cesso ou perfeição na categoria da subs- 
tância (um objeto de fato metafísico, ain- 
da mais se fosse dito que o ser humano é 
a melhor substância; cf. VI.7.1141a20-2). 
Segundo a outra perspectiva, permanece- 
mos no âmbito da forma humana de vida, 
trabalhando o seu limite máximo sem 
comparação com as formas de vida das 
demais espécies. Não há sentido em uma 


ferença entre essas perspectivas é que na 
primeira, mas não na segunda, faz senti- 
do supor que a condição de ser humano é 
ela mesma um possível fracasso que um 
indivíduo pode sofrer. Voltaremos a essas 
ambiguidades mais adiante, quando abor- 
darmos a função humana (p. 54) e a con- 
cepção final de bem humano (p. 63). 


Uma visão geral: três aspectos 
da abordagem aristotélica 


A filosofia prática de Aristóteles 
pode ser vista, de maneira geral, como a 
versão de uma abordagem racional práti- 


avaliação entre as espécies. A principal di- ca da ética. 


(1) Bem teleológico e razão prática. Trata-se de estabelecer uma certa concepção teleológica do 
bem como central e aliá-la a uma concepção correlativa de razão prática. Esse bem a ser praticado — o 
bem da ação -, caracterizado em termos de finalidade, é “puro” no seguinte sentido: em certa medida, 
ele não se compromete com a noção de utilidade ou com o que é de interesse próprio do agente. 

Considere o exemplo da saúde. A saúde é o bem - ou o sucesso — da medicina. Mas alcançá-lo 
não é, como tal, útil para aquele que o busca, o médico: de fato, isso é útil, mas para o paciente (que 
pode, incidentalmente, ser o médico). A techne e aquele que a exerce como tal — que possui essa habi- 
lidade - são perfeitos (cf. República 1.341d-342b). Assim, o bem teleológico em uma área certamente 
não precisa beneficiar o agente que o exerce com sucesso. E, visto como um exercício de perfeição, ele 
não pode beneficiá-los: a techne e aquele que a exerce como tal são perfeitos e não podem ser bene- 
ficiados como tais (deixemos de lado as complexidades sobre uma regra absoluta). Do mesmo modo, 
um agente humano com todos os valores e disposições corretos — um agente perfeito - que alcança 
o sucesso no agir, ou seja, que age bem, não é, portanto, beneficiado pelo seu sucesso: isso é o seu 
sucesso como agente. Você pode ser útil a alguém ajudando-o a alcançar o seu sucesso ou atrapalhá-lo 
impedindo-o de alcançá-lo, mas o seu sucesso, o seu agir bem, é o seu bem - ele não o faz bom (a não 
ser incidentalmente). 

Faz parte da nossa função como agentes racionais cuidar do nosso sucesso (não confiamos na na- 
tureza aqui): faz parte do nosso empenho determinar isso e persegui-lo (as duas tarefas mencionadas 
na introdução). Assim, não seremos bem-sucedidos como agentes racionais a menos que tomemos a 
nós mesmos como bem-sucedidos — é uma condição para o nosso sucesso, ao agir bem, que conside- 
remos o que fazemos como constituindo o nosso bem agir ou o nosso viver de maneira bem-sucedida. 
Assim, trata-se de algo de que podemos legitimamente nos orgulhar e ter um certo sentimento de 
satisfação. 


(2) Eudaimonismo. A concepção é, como geralmente é o caso entre os gregos, a de eudaimonia. 
Ou seja, aceita-se como ponto de partida que o maior bem que podemos alcançar é uma vida bem- 
-sucedida. As controvérsias, então, existem em relação ao que a constitui. Aristóteles resolve-as tanto 


(continua) 
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(continuação) 


através de um esclarecimento cuidadoso da categoria lógica da resposta correta à questão da sua 
determinação quanto através de uma apresentação da natureza utópica do objetivo que esta torna 
alcançável. 

Alguns especialistas tentaram dividir o argumento da EN | em uma parte analítica, de análise con- 
ceitual, seguida por uma parte sintética que se aproxima de informação empírica, começando com 
o argumento da função própria. Na minha opinião, o argumento da função própria pertenceria ao 
primeiro, e não ao último. Entretanto, considero a imposição dessa distinção um pouco inútil. A estra- 
tégia de Aristóteles é melhor compreendida como um contínuo de “persuasão formal”. A cada um dos 
quatro principais “movimentos” feitos por Aristóteles não é impossível resistir, mas é difícil: o objetor 
deve apressar-se e motivar a rejeição. Isso é difícil, uma vez que cada movimento seguinte parece mais 
como um esclarecimento daquilo que precede: é como mudar de rumo quando não há praticamente 
nenhum vento. 


(3) Teoria da virtude. Alguém pode ou não ver a concepção aristotélica como uma “teoria da vir- 
tude”, dependendo de como se considera esse termo. Sem dúvida, Aristóteles dá um lugar à virtude 
em sua teoria, mas isso também é feito pelas concepções que a ele se opõem. A concepção popular 
reconhece que as virtudes do caráter são bens — bens da alma -, porém ela considera os bens externos, 
como a riqueza e outros, como primários: os bens da alma são incentivados quando não interferem 
muito nos negócios prudenciais. Em relação a isso, Aristóteles enquadra-se no projeto democratia- 
no/socrático de uma reavaliação do valor, objetando que essas concepções consideram os valores de 
maneira invertida: os bens da alma - da vida - é que são primários e que estabelecem os limites da 
bondade dos bens externos. Todavia, isso pode sugerir que o ser-total e o fim-total da vida é ser uma 
boa pessoa, ter todos os valores corretos, ou seja, que as excelências das virtudes da alma são o bem 
humano. A isso Aristóteles objeta dizendo que o bem humano não é ser uma boa pessoa, mas de fato 
viver a vida de uma boa pessoa, realizado os seus valores e excelências em ações e sentimentos. Como 
veremos, um dos principais objetivos de Aristóteles é tornar clara a correta localização lógica da virtu- 
de em uma concepção do bem humano. 

O erro mais comum na recentemente chamada “teoria da virtude” é colocar a pessoa virtuosa 
como critério ou cânone da ação virtuosa. A ideia de que “a coisa virtuosa/sábia a fazer é o que a 
pessoa virtuosa/sábia faz” é trivialmente tanto verdadeira quanto falsa. É trivialmente verdadeiro que 
o sábio e o virtuoso realizem atos sábios e virtuosos: agir assim é o critério para que ele seja sábio e 
virtuoso — se não for assim, salvo em casos extraordinários, você não será virtuoso ou sábio. Contudo, 
tomado como critério para saber o que é um ato sábio ou virtuoso — ou seja, aquele que o sábio ou o 
virtuoso fariam -, é falso. Não é nisso que consiste um ato sábio ou virtuoso. O sábio ou o virtuoso não 
determinam por deliberação o que é coisa sábia ou virtuosa a ser feita, perguntando a si mesmos o 
que o sábio ou o virtuoso fariam. Há, certamente, a busca por conselhos e o apelo à autoridade: “Eu fiz 
isso porque ele disse que era a coisa a fazer, e ele é sábio” (cf. EN 1.4.1095b9-13). Há, admitamos, técni- 
cas heurísticas particulares, como quando eu considero alguém que eu conheço e acredito ser sábio 
- como Philippa Foot’ - e pergunto a mim mesmo o que tal pessoa pensaria ou faria nessa situação, 
tentando como que “ouvir a sua voz” sobre o assunto. No entanto, essa é apenas uma dentre as muitas 
técnicas imaginativas de encaminhar a questão sobre o que é o melhor a fazer — para a qual, em geral, 
o apelo à questão “o que o sábio prático faria aqui?” não ajuda muito. Certamente não é esse o critério 
para que uma ação seja considerada sábia. A concepção aristotélica, então, coloca a racionalidade 
prática, e não uma “teoria das virtudes”, numa posição central, desde que considerada, por exemplo, 
do modo como Louden (1984) o faz. 


* N. de T. Philippa Ruth Foot (1920-), filósofa britânica notável por seus trabalhos sobre ética. 
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A FUNÇÃO HUMANA 


Objetivo, fundamento e estrutura 


O objetivo do argumento da função 
própria é tornar mais claro o que é o bem 
humano — mais claro que a afirmação 
não-controversa e “nominal” de que a eu- 
daimonia é o viver e o agir bem. Entretan- 
to, o argumento desenvolve-se apenas de 
maneira ampla, algo que sucessivamente 
precisa ser completado (I.7.1098a20-26). 
Ele não pretende, acredito, sustentar-se 
sozinho. Sua conclusão tem de ser testada 
na medida em que nos ajuda a compreen- 
der as coisas que as pessoas dizem sobre a 
boa vida ou o sucesso (cf. 1.8.1098b9-12 e 
passim). São essas que localizam o tópico 
estudado. 

Com esse argumento, Aristóteles 
sugere que podemos esclarecer o que é o 
melhor a ser praticado ou a eudaimonia 
considerando a função humana — a saber, 
o que é próprio ou peculiar para um ser 
humano, como tal, fazer. O fundamento 
para isso é que geralmente, para as coisas 
que têm uma função, o seu bem e o seu 
sucesso estão relacionados à sua função 
(no bom exercício dessa função). Assim, 
o bem para um flautista ou o seu sucesso 
é uma questão de tocar bem. E fazer algo 
bem é equivalente a fazer isso de acordo 
com a virtude ou excelência própria à ati- 
vidade. Assim, se a função particular ou 
peculiar do homem é viver de uma certa 
maneira, então nosso bem ou sucesso es- 
tará relacionado com o exercício dessa es- 
pécie de vida ativa humana, e isso deverá 
ser bem-feito, ou seja, de acordo com a(s) 
própria(s) excelência(s). 

É tomado como evidente que, se o 
ser humano tem uma função, esta deve 
ser uma maneira de estar vivo, e não ape- 
nas qualquer maneira de estar vivo, mas 
uma que seja peculiar ao ser humano. 
Aristóteles argumenta por eliminação que, 
como esta não é a vida de crescimento e 


nutrição (partilhada com as plantas), nem 
a vida da percepção (partilhada com os 
animais), ela deve ser “algum tipo de vida 
ativa da parte que possui razão” (praktike 
tis [z0e] tou logon echontos). Ele esclarece 
isso de duas maneiras importantes. Pri- 
meiro (1.7.1098a4-5), o tipo de atividade 
que envolve a razão abrange uma área 
bastante ampla, incluindo as emoções 
que podem seguir e responder à razão, 
bem como as atividades mais estritamen- 
te intelectuais ou “dianoéticas” (1.13 e 
VI.1.1138b35-1139a15 tornam isso cla- 
ro). Segundo (1.7.1098a5-7), a vida ativa 
em questão é uma vida no sentido estrito 
de uma “segunda realidade”: trata-se de 
realmente exercer as atividades da vida, e 
não de meramente possuí-las (a frase “Ga- 
vin vê”, dita a respeito de mim enquanto 
durmo, é verdadeira no segundo sentido, 
mas não no primeiro). Aristóteles conclui 
que nosso bem ou sucesso consiste em de 
fato realizar essas atividades da vida e fa- 
zer isso bem, de acordo com a excelência 
que lhe é própria. Ele então acrescenta: 
“se as excelências forem muitas, então de 
acordo com a melhor e mais perfeita [te- 
leiotaten]” (I.7.1098a17-18). Voltaremos 
a esse acréscimo mais adiante. 


Os problemas e a 
conclusão do argumento 


A ideia central do argumento é no- 
tavelmente problemática, mas pode ser 
apresentada do seguinte modo: ela requer 
a peculiaridade da função. Mas o deus aris- 
totélico também não participa da atividade 
racional? Como pode ser plausível atribuir 
uma função aos seres humanos — falar em 
função não requer uma espécie de men- 
tor, e o deus aristotélico não é criador? 
Além disso, o argumento parece a mui- 
tos falacioso — e por várias razões. Que- 
remos saber qual é o maior bem que um 
ser humano pode ter, e nos é dito que isso 


consiste em agir ou viver como um bom 
membro da espécie humana. Mas por que 
viver dessa forma nos dara o que quere- 
mos? Por que esse seria o objeto do nosso 
desejo racional? Isso parece simplesmen- 
te deixar uma grande lacuna no argumen- 
to. Ora, essa e outras semelhantes a essa 
são, ao meu ver, maneiras equivocadas de 
entender o argumento. Todavia, elas re- 
querem uma discussão mais cuidadosa. 
Indicarei aqui apenas algumas direções 
para responder a elas. 

É útil começar perguntando pelo 
que Aristóteles está tentando mostrar 
aqui. O argumento é obviamente formal 
no sentido em que visa a apenas forne- 
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cer um “delineamento do bem” e não 
pretende derivar uma especificação das 
excelências humanas. Assim, um imoral 
como Trasímaco na República de Platão, 
que considera a injustiça como uma ex- 
celência humana, pode concordar com a 
sua conclusão. Porém, se a sua conclusão 
pode ser assim tão amplamente aceita, 
isso pode fazer-nos suspeitar do quão es- 
clarecedor o argumento é em relação ao 
bem humano. 

A pergunta que precisamos fazer é 
a seguinte: o que aprendemos a partir do 
argumento que não estava claro anterior- 
mente? Para mim, trata-se do seguinte 
(Lawrence, 2001): 


(P1) Vida e viver: a categoria lógica correta da resposta. Sabendo que o bem humano é uma ativida- 
de de acordo com a excelência, aprendemos algo sobre a categoria correta da resposta à nossa ques- 
tão. Especificamente, aprendemos que: (P1A) o bem humano é um bem da alma - da vida — e não do 
corpo (como a saúde ou a beleza) ou um bem externo (como a riqueza e o poder). A opinião comum 
afirma que o que mais importa na vida é o dinheiro, o poder e o status, ou a beleza e a saúde, e que a 
respeitabilidade ética é uma espécie de belo acréscimo (Pol. VII.1.1323a25-7, 1323a34-8). Aristóteles 
considera essa opinião para colocar os valores e os bens na ordem que lhes é própria (três aspectos 
da abordagem aristotélica, p. 52-53). O que mais importa é a alma de alguém - ser uma pessoa de 
certo tipo, ser alguém com valores corretos (pois apenas assim alguém será capaz de, digamos, usar 
a riqueza de modo adequado). Entretanto, Aristóteles vai mais além. (P1B) Não é o caso, apenas, que 
os bens da alma tenham essa prioridade. Devemos prestar a atenção à espécie de bem da alma, pois 
o fim da vida humana não é tornar-se um bom ser humano, com todos os valores corretos. (Se assim 
fosse, então, se eu fizesse que você — sendo a boa pessoa que é — dormisse um sono sem sonhos pelo 
resto da sua vida, eu não o atrapalharia.) Trata-se sobretudo de realizar aqueles valores ou excelências, 
de realmente viver bem e por todo o período da sua vida. Com efeito, Aristóteles toma o sinônimo de 
eudaimonia, a euzoia ou boa vida, muito seriamente. E ele faz isso em dois aspectos: a eudaimonia é, 
primeiramente, uma questão do bem da alma ou da vida (P1A), e o sentido de vida em jogo é o exerci- 
cio da nossa capacidade de viver (P1B). 


(P2) Vida humana. Não é qualquer forma de estar vivo que importa ou é própria para nós, mas sim 
estarmos vivos como seres humanos. É uma questão de vida ativa racional num sentido amplo, e não 
meramente a nossa vida nutritiva ou animal. Não se diz que alguém tem uma vida maravilhosa ou bem- 
-sucedida porque“tem 100% de visão por toda a sua vida” ou porque “digere bem” Essas são, certamente, 
condições que nos ajudam, já que problemas desse tipo podem impedir-nos de alcançar ou atrapalhar 
o tipo de vida que nos interessa: é difícil ler Aristóteles se você sofre de uma úlcera estomacal. Portanto, 
são condições que nos ajudam, mas que não são constitutivas. Para nós, a maneira especial de estar vivo 
é propriamente a ação racional (sentimento e pensamento), a praxis: viver do modo propriamente hu- 
mano implica uma escolha racional e as excelências de tal escolha. É isso o que nos diferencia dos outros 
seres vivos. De fato, Aristóteles toma o sinônimo de eudaimonia, a eupraxia, muito seriamente. 


(P3) A função lógica da excelência. Aristóteles nega que o nosso bem consista em ser uma boa 
pessoa ou ter as excelências humanas. Igualmente, a sua resposta torna claro que as excelências têm 
uma função central na concepção de bem humano e qual é essa função. Nosso bem consiste em uma 
atividade que está de acordo com elas ou que as realiza (cf. EN VI.13.1144b24-30). O que se esclarece é 
o lugar lógico ou a função das excelências humanas. 
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Esses sao os principais pontos que, 
acredito, Aristóteles quer estabelecer com 
o argumento da função própria. Eles po- 
dem parecer formais, mas na verdade 
têm um conteúdo suficiente e informati- 
vo como delineamento do bem humano. 
Eles são suficientes para rejeitar muitas 
concepções contemporâneas sobre o bem 
humano na medida em que essas ofere- 
cem como respostas elementos de uma 
categoria lógica errada. Entretanto, Aris- 
tóteles está menos preocupado em refu- 
tar uma opinião do que em encontrar a 
verdade que está contida nela. E, como 
ele tenta mostrar em 1.8, a concepção 
oferecida proporciona uma estrutura ge- 
ral em relação à qual podemos compre- 
ender as coisas que são geralmente ditas 
(os legomena) sobre o bem ou o sucesso 
humano, revelando o seu lugar próprio e 
a sua contribuição. Apresentando esse de- 
lineamento, Aristóteles não está tentando 
argumentar contra o imoral ou oferecer 
alguma justificação arquimediana para 
a sua própria opinião. A “oposição”, por 
assim dizer, se faz sobretudo em relação 
à confusão lógica das opiniões comuns 
e refletidas sobre o bem humano ou, ao 
menos, em relação àquelas que são predo- 
minantes ou parecem ter algo dessa natu- 
reza (1.4.1095a29-30). A tarefa de Aristó- 
teles é fornecer uma concepção focal que 
nos permitirá ver e ressaltar a verdade 
que há nessas opiniões — colocar as suas 
várias contribuições em seu lugar lógico 
apropriado. Em particular, essas opiniões, 
quando oferecidas como concepções com- 
pletas da eudaimonia, estão erradas em 
uma dentre duas formas. 

Muitas opiniões comuns tendem a 
não considerar que a eudaimonia deve 
ser, de modo central, um bem da alma. 
As opiniões mais filosóficas ou refletivas 
consideram isso, mas não conseguem ver 
que se trata de uma questão de realmente 
viver de uma determinada maneira, e não 
simplesmente de ser uma pessoa de certo 


tipo. E, errando assim, elas não especifi- 
cam o tipo de atividade humana da qual 
as excelências humanas são justamente 
as próprias excelências. A sua concepção 
de que “o eudaimon é aquele que é ati- 
vo de acordo com a perfeita excelência, 
possuindo suficientemente bens externos 
não por um tempo determinado ao acaso, 
mas durante um tempo perfeito de vida” 
(1.10.1101a14-16, cf. Pol. VII.1.1323b40- 
1324a2) esclarece o lugar central dessa 
atividade (racional), a maneira como as 
excelências se fazem aí presentes e o lu- 
gar ocupado pelos bens externos — sua 
“suficiência” sendo determinada pelas 
exigências da vida ativa racional que deve 
ser bem-realizada (cf. VII.13.1153b21-5). 
Ainda assim, isso é apenas um delineamen- 
to do bem, mas já aponta o caminho a se- 
guir, sugerindo uma maneira óbvia de co- 
meçar a completá-lo, ou seja, examinando 
as excelências que são próprias à ação hu- 
mana (cf. 1.13, movimento 4). 


Problema (1): falácia e lacuna 


Se o argumento da função própria 
visa aos pontos acima, (P1) — (P3), penso 
que não é fácil resistir a eles. Entretanto, 
muitos o consideram suspeito e proble- 
mático. Dois tipos (interconectados) de 
problema talvez sejam dominantes. 

Primeiro, nossa questão central é so- 
bre o maior bem que o ser humano pode 
obter O argumento da função própria 
parece oferecer uma resposta em termos 
de “viver a vida de um bom membro da 
espécie humana”. Mas, para muitos, pare- 
ce estranho supor que o nosso maior bem 
— a nossa felicidade ou o nosso sucesso, O 
que é do nosso maior interesse, o objeto 
de escolha racional — seja viver como bom 
membro da espécie humana. Não há aqui 
uma lacuna entre o bem cuja especifica- 
ção estamos procurando e a resposta pro- 
porcionada pelo apelo à função humana? 


Que tipo de lacuna é esse? Varios 
niveis de falacias foram alegados no argu- 
mento — e muitas vezes em conjunto — e 
vários tipos de “lacuna” podem ser ale- 
gados aqui. Alguns supõem uma lacuna 
entre fato-valor: o argumento da função 
própria não asseguraria uma conclusão 
biológica sobre a prosperidade humana, 
ao passo que aquilo que buscamos é algo 
avaliativo — uma conclusão sobre o que 
devemos buscar, sendo que não é possível 
passar do “é” para o “deve”?* Ou, então, 
trata-se de uma lacuna entre natureza- 
razão: a razão humana não proporciona 
uma certa vantagem que transcende a 
nossa natureza, deixando-nos livres para 
inventar por nós mesmos (ao menos com 
os limites amplos da nossa própria na- 
tureza)? Ou pode haver uma lacuna do 
tipo espécie-indivíduo: o bem da espécie 
talvez se sirva ou se constitua de seres 
humanos que vivem excelentemente, mas 
isso não poderia suprimir ou nos afastar 
do nosso próprio bem individual? Ou 
também, de maneira análoga, uma la- 
cuna ente o bem comum ou público e o 
nosso bem privado? Ou pode ser o caso 
de uma lacuna moral-prudência: não se- 
ria a questão aristotélica prudencial — per- 
guntar pelos nossos melhores interesses —, 
mas a sua resposta moral — uma vida de 
atividade virtuosa, ainda que inicialmente 
ela seja concebida apenas formalmente? 
Além disso, uma vida de atividade virtuo- 
sa não parece nem necessária nem sufi- 
ciente para a melhor vida do ponto de vis- 
ta prudencial ou, ao menos, não sem que 
um argumento ulterior seja apresentado. 
Estamos aqui tentando discernir as coisas 
no caldeirão da filosofia moral moderna. 
Isso requer um exorcismo extremamente 
cuidadoso, mas podemos dar início a uma 
resposta. 

Nosso objetivo é o bem a ser prati- 
cado, caracterizado como final sem qua- 
lificação e como objeto da razão prática 
(ou politike). Podemos pensar nesse ob- 
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jetivo formal como uma caixa vazia, e a 
nossa questão é como preenchê-la. Na 
verdade, aprendemos algo sobre ela: a 
caixa apresenta a etiqueta “grande vida” — 
“eudaimonia”, “viver bem” ou “agir bem”. 
Isso não é pouco. É algo que restringe as 
possíveis respostas que podem ser vislum- 
bradas como atendendo a tais descrições 
e, de fato, sugeri antes (p. 54-56) que 
Aristóteles toma isso muito seriamente 
(cf. 1.8.1098b20-22). Porém, a princípio, 
isso não é muito iluminador, pois trata-se 
de um fundamento comum entre aqueles 
que sustentam opiniões enormemente di- 
vergentes sobre o que é substancialmente 
a boa resposta, divergindo ainda sobre o 
tipo ou a categoria em que se encontra 
esse bem. Também nos deparamos com 
um excesso de opiniões: todo mundo tem 
uma. De um lado, enfrentamos um escopo 
de opiniões mais ordinárias ou comuns, as 
quais prima facie apresentam pontos que 
certamente têm algo a ver com o bem em 
questão, mas que são oferecidas como 
rivais umas das outras, e mesmo a mais 
plausível mostra-se inadequada quando 
tomada como constitutiva do bem; em 
particular, falta a finalidade que estamos 
buscando (1.5.1095b23-4, 1095b31-2). De 
outro lado, há concepções filosóficas so- 
fisticadas e eloquentes que impressionam 
a muitos (1.4.1095a25-6), mas que estão 
abertas a objeções igualmente sofisticadas 
e que, em todo caso, parecem não falar so- 
bre a espécie de bem que é o objeto de in- 
vestigação (1.6, esp. 1096b31-1097a13). 
Assim, as opiniões mais comuns são to- 
das confusas e, quando individualmente 
investigadas, problemáticas; o principal 
tipo de concepção filosófica (o platonismo 
e suas variações) é, na sua sofisticação, 
praticamente vazio e não leva a lugar ne- 
nhum. Onde, então, devemos buscar uma 
melhor concepção do bem ou sucesso hu- 
mano? Esse é o nosso problema. 
Aristóteles oferece uma sugestão 
(tacha). Consideremos a noção de bem 
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ou sucesso nas coisas mais geralmente. 
Quando algo tem uma função, ou seja, faz 
algo que lhe é próprio como tal — como 
um carro, o coração, um flautista —, o seu 
bem ou sucesso consiste em realizar bem 
a sua função. (Tudo em seu ser é organiza- 
do em torno disso.) Assim, se o ser huma- 
no puder ser visto como fazendo algo que 
lhe é próprio, então poderemos ajudar a 
esclarecer o bem ou sucesso humano por 
apelo a isso. 

Assim concebida, trata-se de uma su- 
gestão com um fundamento. Mesmo que 
seja errada, ela não parece misteriosa. 
Suponha, por exemplo, que estejamos in- 
vestigando qual é o bem do corpo. Há um 
acordo geral de que se trata da “saúde”. 
Mas o que realmente é isso? Há muitas 
opiniões comuns divergentes e outras teó- 
ricas ou filosóficas que a definem como, 
por exemplo, o equilíbrio dos quatro ele- 
mentos ou humores, ou do Yin e Yang. 
Uma sugestão razoável seria considerar 
a função do corpo humano, o que lhe é 
próprio realizar: fazer isso bem consistirá 
no sucesso do corpo. A ideia, então, tem 
algo de intuitiva — e, de fato, podemos 
perguntar para onde mais olhar. Entretan- 
to, é igualmente possível desconfiar: esse 
apelo à função humana não poderia ser 
apenas um outro elemento de crença filo- 
sófica equivalente à opinião platônica que 
o próprio Aristóteles destruiu no capítulo 
anterior, advertindo-nos contra a filosofia? 

Um certo cuidado é, com certeza, 
requerido. Ainda mais no que diz res- 
peito à própria apresentação aristotélica 
da dificuldade de nossa posição. Tal cui- 
dado deve deixar-nos atentos à extensão 
ou ao tipo dos resultados alcançados, à 
razoabilidade de uma concepção can- 
didata comum e outras opiniões gerais, 
bem como ao espaço que uma concepção 
deixa aberto para mudança e discussão. 
Além disso, ao menos em relação a esses 
aspectos, a concepção aristotélica parece 
ser animadora. 


1. Os resultados do argumento são, em 
certo sentido, modestos e formais — 
tanto que a preocupação recente dos 
especialistas é se o argumento de fato 
alcança algo. Entretanto, eu assim su- 
geri, ele não é impotente: apenas não 
vai até onde o leitor espera que ele vá. 

2. O argumento da função própria não se 
sustenta sozinho, como 1.8 torna claro. 
Sua especificação — e mesmo o estilo 
geral da resposta — é testada à luz do 
sentido que podemos dar aos legome- 
na — as opiniões às quais ele deve res- 
ponder. 

3. O argumento ainda permite desacordo 
sobre a especificação das excelências 
humanas — tanto em geral quanto em 
detalhe ou tanto no nome quanto em 
relação à substância. É bem verdade 
que Aristóteles tem opiniões em re- 
lação à natureza de tais disputas: se 
você pensa que a injustiça é a excelên- 
cia humana, você provavelmente não 
precisa de argumento, mas de castigo 
(cf. Topica 1.11.105a3-8). Porém, o seu 
argumento aqui não pretende resolver 
tais disputas; ele não tenta oferecer 
um fundamento biológico ou cientifi- 
co para que a vida ética, como ela é 
concebida ordinariamente, seja consi- 
derada como a melhor. Assim, Aristó- 
teles não está excluindo ilicitamente a 
possibilidade de tais disputas. 


Consideremos, à guisa de exemplo, 
uma maneira de proceder que dá origem 
a uma lacuna ou falha. Ela consiste em 
pressupor uma certa interpretação “pru- 
dencialista” do “maior bem”. Pode pare- 
cer que esse bem deve ser algo útil para 
o agente (por exemplo, o seu bem-estar), 
que deve ser algo do seu maior interes- 
se, sendo isso entendido prudencialmente 
(essa opinião agrega-se a uma concepção 
prudencialista da razão prática: o objeto 
formal da razão prática é “o seu próprio 
interesse”, entendido nesse tom ou ênfase 


prudencial). Assim sendo, parece haver 
uma lacuna evidente entre essa e a vida 
da atividade virtuosa: a ultima parece ob- 
viamente não ser necessária nem suficien- 
te à primeira. Conectá-las requereria um 
outro argumento a fim de concluir, por 
exemplo, que viver virtuosamente leva a 
muitas das coisas que os agentes querem 
para si mesmos (Wilkes, 1978). 

Entretanto, isso constrói erronea- 
mente a estratégia de Aristóteles. O seu 
conceito de fim último a ser praticado é 
mais formal, introduzido apenas em ter- 
mos de finalidade. Ele não supõe que o 
fim de um X — ou o sucesso de um X — deve 
beneficiar X (o bem supremo da medici- 
na é a saúde do paciente, o que beneficia 
alguém, mas não o médico). Nos termos 
da estrutura aristotélica, alguém com tais 
preocupações — que sente que já tem um 
comprometimento com o bem humano, 
como evidentemente ocorre com os pru- 
dencialistas em certa medida — precisa 
considerar o seu caso em uma conjuntura 
diferente. Ele deve fazer com que isso seja 
parte da resposta, e não tentar fazer dis- 
so uma pergunta. Ele deve, por exemplo, 
tentar argumentar que o orgulho é uma 
excelência ou virtude (na esteira de Ayn 
Rand”). Ou, se ele aceita a lista nominal 
das virtudes aristotélicas, pode argumen- 
tar que, ao enfrentar os particulares, o 
que o sábio prático vai determinar como a 
ação sábia se revelará em grande medida 
mais prudencial do que Aristóteles parece 
pretender. Ou seja, quando especificamos 
o conteúdo do viver bem ou excelente- 
mente, como seres humanos, a resposta 
correta é prudencial. 

Em suma, o tipo de especificidade 
trazida por esses pensamentos pruden- 


* N. de T. Ayn Rand (1905-1982), escritora russa. 
Líder do que veio a ser chamado posteriormente 
de “Objetivismo”, uma corrente filosófica que 
defenderia o capitalismo e a predominância do 
indivíduo. 
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ciais não está no conceito de bem supre- 
mo em questão (como uma restrição às 
possíveis respostas) e tampouco está fora 
da resposta (em termos do que realmente 
constitui uma vida humana excelente). O 
problema pode surgir — ele não foi ilici- 
tamente rejeitado. Assim, essa resposta 
acaba sendo algo que mais reapresenta a 
disputa ao invés de resolvê-la. 

“Mas nós não temos uma ideia in- 
dependente do que o bem humano possa 
ser? E ela não inclui muito do que é pru- 
dencial?”. Isso é de certa forma correto, 
exceto que não está claro que tipo de coisa 
entende-se por “independente”. É correto 
na medida em que podemos fazer uma 
lista de coisas ordinariamente boas e más 
na vida humana, uma lista que incluirá 
muitos itens “prudenciais”. Qualquer es- 
pecificação do bem humano terá de mos- 
trar como elas se encaixam na concepção 
e, se alguma não se encaixa, será preciso 
explicar por que elas não têm o lugar, a 
função ou a importância que pensávamos 
(cf. EN VII.14.1154a22-5 e o diagnóstico 
oferecido pela reavaliação do valor). Se 
“independente” aponta apenas para isso — 
que uma concepção deve abranger e se di- 
rigir a nossas opiniões ordinárias e, se ela 
as ignora, isso destruiria aquela afirmação 
como fornecedora de uma concepção do 
bem humano -, então essa é a própria opi- 
nião de Aristóteles e o que ele considera 
que está fazendo em EN 1.8. 


Problema (2): falar de função 


Há, contudo, desafios diferentes do 
tipo exemplificado, os quais introduzem 
temas filosóficos mais amplos. Muitos se 
voltam à noção de “função” e questionam 
se a atribuição de uma função, ou de uma 
função própria, a um ser humano não é 
de fato misteriosa — assim como seria falar 
de aquilo que é próprio a um ser humano 
como tal fazer. 
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A ideia de função em questão é nor- 
mativa. Resumidamente, dizer que “X qs” 
nesse sentido funcional de “fazer” implica 
que um indivíduo X deve fazer q e que ele 
é, de alguma forma, defectivo se não o faz. 
Por exemplo, “as andorinhas migram” im- 
plica que uma andorinha individual deve 
migrar. Se ela não faz isso, há algo errado, 
alguma falha — seja “interna” à andorinha 
(ela tem, digamos, uma asa quebrada), 
seja “externa”, em seu ambiente (ela está, 
digamos, em uma gaiola ou na boca de 
um gato). Esse modo de falar é normativo 
na medida em que dá suporte a tais “de- 
veres” e afirmações sobre imperfeição, de- 
feito, erro e falha. Assim, oferece-se uma 
norma em um sentido não meramente 
estatístico do que seria “típico”. Trata-se 
de um ponto gramatical, que caracteriza 
uma maneira de falar (Anscombe, 1958; 
Lawrence, 1993b; Thompson, 1993). 

Ora, muitos desafios podem surgir 
daí. (1) Pode-se afirmar que essa é uma 
maneira de falar sem sentido, que apela 
a uma “cola” metafísica artificial ou que é 
algo que não faz sentido fora do domínio 
dos artefatos — e a sua aplicação a objetos 
naturais é uma mera façon de parler ou 
sobras históricas-cum-psicologia-folk” de 
uma opinião teológica do mundo natural 
como um artefato divino. De modo alter- 
nativo, pode-se dar a isso algum espaço 
como modo de falar, mas não aquele aqui 
pretendido. (2) Nesse sentido, pode-se 
afirmar que existem normas naturais ou 
“biológicas”, mas elas são de uma ordem 
diferente — e podem inclusive ser contrá- 
rias às racionais. Assim, pode-se sugerir 
que faz parte de um ser humano sentir emo- 


* N. de T. Folk-psychology: espécie de psicologia 
do senso comum. Trata-se do conjunto de cren- 
ças básicas, preconceitos e convicções que estão 
implícitos em nossas descrições cotidianas do 
comportamento dos outros e em nossa atribuição 
de estados mentais. 


ções como inveja, despeito e ciúme — elas 
pertencem ao domínio do que é natural a 
um ser humano como tal sentir. Todavia, 
da perspectiva de uma norma racional, 
pode ser o caso de que nós nunca deva- 
mos sentir tais emoções. (E, se há normas 
naturais também para a razão, por que es- 
sas normas naturais formam um conjunto 
consistente?) (3) Pode-se ainda afirmar 
que a objeção recai mais sobre a distân- 
cia do que sobre o conflito. Ou seja, pode- 
se reconhecer que existem essas normas 
naturais, mas que elas falham ao tentar 
oferecer uma concepção determinada do 
bem humano como a que estamos procu- 
rando. Tais fatos sobre a natureza humana 
são suficientemente indeterminados para 
que sejam completamente consistentes 
com especificações rivais desse bem - e, 
onde os fatos mostram-se insuficientes, o 
relativismo aparece. Se apelarmos a eles 
para fundamentar uma determinada res- 
posta, estaremos apoiando-nos em uma 
concepção rígida e metafísica da natureza 
humana. Não seria isso o que Aristóteles 
acaba fazendo ao apelar à natureza divina 
do intelecto intuitivo (nous) e à sua ativi- 
dade, a contemplação? 

Essa é uma objeção fortemente sus- 
tentada por Bernard Williams (1985). Por 
um lado, é discutível se o tipo de relativis- 
mo pretendido por ele é de fato inteligível 
(Wiggins, 1976; McDowell, 1986). Por 
outro lado, a crítica da concepção aris- 
totélica como “superobjetiva”, como de- 
pendente de uma metafísica que sustente 
tal objetividade, possui algum fundamen- 
to. Contudo, não há nada de essencial- 
mente metafísico no projeto aristotélico. 
Completar o delineamento do bem é 
uma questão de atentar para os nossos 
melhores pensamentos sobre as excelên- 
cias, a nossa natureza e o mundo em que 
vivemos. Que os melhores pensamentos 
de Aristóteles sobre isso nos surpreen- 
da como sendo, em parte, “metafísicos” 
não arruína o projeto ou nos impede de 


usá-lo para fornecer uma resposta ordi- 
nariamente objetiva sobre como viver da 
melhor maneira. Tampouco é o caso de 
que ela seja muito indeterminada ou es- 
pecífica. 

Isso não atinge aqueles que encon- 
tram alguma metafísica objetável já quan- 
do se fala em função própria. Seria preciso 
discutir a sua posição. No entanto, penso 
que a nossa maneira ordinária de falar 
é “aristotélica”, e não é fácil desfazer-se 
dela ou vê-la como errada. 


Uma outra dificuldade: a 
conclusão suplementar e 
as circunstâncias imperfeitas 


Considerarei agora outro problema. 
O argumento da função própria afirma 
que o bem a ser praticado, uma vida hu- 
mana bem-sucedida, é uma atividade 
que envolve a razão, atividade esta que 
deve ser bem-feita. Mas isso está em ten- 
são com a minha afirmação de que o alvo 
aristotélico é o bem utópico, pois uma 
atividade bem-feita que envolve a razão 
também pode ser realizada em circuns- 
tâncias imperfeitas — a vida de uma pes- 
soa perfeita que luta na guerra, alguém 
que se angustia por problemas de saúde, 
tanto seu quanto dos outros, etc. Além 
disso, a atividade de uma excelência pode 
ser melhor do que outra. Assim, a cate- 
goria geral de uma atividade bem-feita é, 
ao que parece, uma condição necessária, 
mas não suficiente, para o bem utópico. É 
preciso alguma outra distinção aqui, uma 
linha de separação interna à categoria de 
uma atividade bem-feita que envolve a 
razão. 

É isso o que, creio eu, motiva ao me- 
nos parcialmente a adição de uma cláu- 
sula à conclusão: “e, se houver muitas 
excelências, de acordo com a melhor e 
mais perfeita [teleiotaten]”. Infelizmente, 
é controverso se isso deve ser entendido 
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compreensivamente ou seletivamente. Esta- 
ria Aristóteles dizendo que, se há muitas 
excelências, o bem humano deve ser uma 
atividade que 


a) está de acordo com o conjunto mais 
completo das excelências ou 

b) está de acordo com uma única excelên- 
cia, melhor, mais perfeita ou final? 


Os especialistas aqui se dividem — e 
não sem razão. Em favor da interpretação 
compreensiva, pode-se atentar para a vi- 
são, por exemplo. O bem para o olho, o 
seu sucesso como olho, consiste em rea- 
lizar adequadamente a sua função: ver, 
e ver bem, isto é, de acordo com a me- 
lhor excelência, aquela que lhe é própria. 
Havendo muitas excelências, certamente 
sua atividade deverá estar de acordo com 
a melhor, ou seja, com o conjunto mais 
completo. Há muitos defeitos da visão e 
vários aspectos que contam para a sua 
correção — e todos são necessários para 
que alguém tenha uma visão perfeita. 

Entretanto, sou favorável à interpre- 
tação seletiva. “Melhor” soa seletivo, e essa 
interpretação inicial parece ser reforçada 
pelas passagens “táticas” que seguem, nas 
quais Aristóteles posterga a decisão sobre 
se o fim que é a eudaimonia consiste em 
muitas melhores atividades ou em uma, 
a melhor; aqui, ele nitidamente selecio- 
na uma entre outras: I.8.1099a29-31, 
VII.13.1153b9-12, X.5.1176a26-9. Além 
disso, a interpretação seletiva abre a pos- 
sibilidade de uma outra estrutura ou fo- 
calização nas excelências humanas, na 
qual uma excelência é tomada em vista 
de outra — uma possibilidade que é, então, 
realizada. Segundo Aristóteles, há muitas 
— de fato, duas — excelências: uma que é 
a combinação da sabedoria prática com 
as excelências do caráter e outra que é a 
sabedoria teórica. Essa última é melhor e 
mais final em relação à primeira (VI.12- 
13; cf. X.7.1177a12-18). 
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Porém, se voltamos ao ponto da uto- 
pia, ele pode sugerir o seguinte: suponha 
que haja dois valores, um melhor que o 
outro. A fim de viver uma vida humana 
da melhor forma, precisarei das minhas 
atividades pelo menos a fim de realizar 
esse valor maior; se não for assim, ainda 
que elas sejam boas tendo em vista que 
realizam o valor menor, elas não consis- 
tirão na melhor vida que um ser humano 
pode alcançar. Além disso, ao pelo menos 
realizar o maior, não se segue imediata- 
mente que elas não possam também exi- 
bir o valor menor — e, de fato, é possível 
que elas façam isso. Tais pontos ainda não 
estão resolvidos na medida em que a rela- 
ção exata entre as excelências (e entre as 
suas respectivas atividades) não for esta- 
belecida (por exemplo, talvez a atividade 
deva ser realizada sob certas condições ou 
aspectos). 

Se a sabedoria teórica é a melhor 
excelência, para que a minha vida seja 
perfeita, então minhas atividades devem 
realizá-la ou estar de acordo com ela. 
Embora um ato que exibe generosidade 
possa ser nobre e o melhor em determi- 
nada circunstância, ele não será o mais 
nobre. Contudo, ao dizer isso, parece que 
não fica estabelecido se a ação que realiza 
essa excelência melhor e mais final pode- 
ria, ou poderia por isso mesmo, também 
realizar a excelência menos final e subor- 
dinada. Ou seja, segundo esse tipo de in- 
terpretação seletiva, uma certa espécie de 
tese compreensiva, ainda que talvez não 
completamente como pretendem os de- 
fensores desse tipo de interpretação, não 
é descartada: ela apenas não está sendo 
proposta explicitamente aqui. 

Sobre isso, pode-se protestar que nós 
sabemos a relação existente entre as exce- 
léncias — é aquela de finalidade — e isso 
encerra a nossa questão. Pertence a uma 
excelência “mais final” incluir ou abarcar 
(periechein) todas as excelências menos 
finais. No entanto, isso pode significar 


apenas que, se uma excelência inferior é 
requerida, ela e a sua atividade existem 
em vista da superior e, portanto, ela não 
acrescenta um valor independente que 
produziria algum valor maior que o maior 
por si mesmo: ao contrário, ela simples- 
mente melhora alguma condição imper- 
feita ou de impedimento. Se é assim, não 
é suficiente estabelecer se uma atividade 
que realiza de fato a maior excelência vai 
ou não, por isso, realizar as inferiores, ou 
seja, não é o bastante para decidir entre 
os dois modelos a seguir. 


Modelo 1:0 modelo 
“exclusivo-cum-produtivo” 


A possibilidade que Aristóteles con- 
sidera aqui, e afirma depois, é a de que 
haja duas (ou mais) exceléncias, cada 
uma delas sendo a exceléncia propria da 
sua atividade racional, e a de que essas 
excelências e atividades relacionem-se 
de tal forma que uma existe em vista da 
outra. A posição aristotélica vem a ser a 
de que a melhor atividade é a contempla- 
ção de acordo com a sabedoria teórica. A 
ação de acordo com “a outra excelência” 
(X.8.1178a9), isto é, a sabedoria prática, 
como boa de uma maneira secundária, 
também existe em vista da melhor ativi- 
dade. As atividades da sabedoria prática 
liberam a vida para que a atividade do 
nous possa ser realizada livremente: é 
assim que estamos livres para nos enga- 
jarmos na atividade que é mais verdadei- 
ramente a realização de nós mesmos. A 
tarefa da razão prática é, de fato, remo- 
ver os impedimentos de tal realização. 
Uma vez removidos esses impedimentos 
para vivermos nosso verdadeiro eu, não 
precisaremos escolher sermos nós mes- 
mos. Somos como deuses que são vistos 
em circunstâncias imperfeitas; porém, 
uma vez que a sabedoria prática remove 
essas imperfeições, então, como deuses — 


ou elementos (Fisica, VIII.4.255b2-13) — 
simplesmente atualizamos a nós mesmos 
através da contemplação. É assim que agi- 
mos bem — alcançamos a eupraxia — como 
um deus (Pol. VII.3.1325b14-30) e sem 
escolha. 


Modelo 2: as “duas 
dimensões da avaliação” 


Os seres humanos têm de escolher 
contemplar — e, assim, para eles, o con- 
templar ocorre de uma maneira que nun- 
ca ocorre para um deus. Nós podemos 
contemplar quando não devemos e nós 
podemos deixar de contemplar quando 
devemos. Assim, quando contemplamos, 
estamos, diferentemente de um deus, 
abertos a dois diferentes tipos de avalia- 
ção ao perguntar se estamos agindo bem 
da forma como estamos agindo: 


1. Pode-se perguntar se contemplamos 
bem, ou seja, se estamos realizando 
a excelência que lhe é própria (a so- 
phia). 

2. Pode-se perguntar se, ao contemplar 
(bem ou mal), estamos agindo bem, 
ou seja, sabiamente, de acordo com a 
excelência da sabedoria prática (e do 
restante que a acompanha). 


Se é assim, a atividade de contem- 
plar pode ser o conteúdo material do agir 
com sabedoria prática. E, para que a mi- 
nha vida seja perfeita, devo enfrentar todo 
tipo de avaliação ao qual estou exposto. 
Portanto, eu preciso do conjunto total ou 
perfeito das excelências — e uma vida hu- 
mana perfeita é aquela que realiza todas, 
ou melhor, ambas as excelências: ela deve 
ser uma vida sábia no sentido teórico e 
prático. Essa é a forma prática da nossa 
vida humana. 

Qual é o modelo aristotélico? Isso é 
um problema com o qual já nos depara- 
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mos em relação à politike (Q2, p. 47; ele 
ocorre também em relação à eupraxia). 
Sugeri que o argumento da função pró- 
pria toma como o que é distintivo dos hu- 
manos a vida da praxis no sentido da ação 
escolhida, o que parece favorecer o últi- 
mo modelo. Mesmo assim, ainda é des- 
confortável a ideia de que a nossa melhor 
atividade exibe uma excelência de ordem 
diferente — uma sabedoria teórica, e não 
prática. Ou seja, a excelência em ques- 
tão não é uma excelência da escolha, da 
ação especificamente humana. Esse é um 
segundo problema. Não está claro para 
mim que Aristóteles enfrente diretamente 
ambos os problemas, mas isso é um caso a 
ser investigado em outro lugar. 


A CONCEPÇÃO FINAL 
DE BEM HUMANO 


A vida do sucesso perfeito 


Argumentei que a segunda cláusu- 
la da conclusão do argumento da função 
própria introduz um outro foco como pos- 
sibilidade formal, a qual é posteriormente 
realizada. Em EN VI.1.1138b35-1139a17, 
Aristóteles afirma que, assim como ante- 
riormente em 1.13 ele distinguiu duas par- 
tes da alma, a racional e a (potencialmen- 
te) irracional, agora ele vai, da mesma 
maneira, distinguir duas partes da alma 
estritamente racional: a científica (episte- 
monikon) e a calculativa (logistikon) (cf. 
Pol. VII.14.1333a16-30). Elas estão rela- 
cionadas a diferentes tipos de objetos, a 
primeira com as coisas cujos princípios 
não podem ser de outro modo, e a segun- 
da com as coisas cujos princípios podem 
ser de outro modo: “relativas às coisas 
que são diferentes em espécie, do mesmo 
modo é diferente em espécie a parte da 
alma que naturalmente trata de cada uma 
delas, uma vez que é em virtude de uma 
certa similitude e afinidade/propriedade 
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(oikeiotes) que o conhecimento pertence 
a elas” (VI.1.1139a8-11). 

Há uma correlação sugestiva aqui 
entre verdades contingentes e eternas e 
as partes da alma racional ou dianoética 
com as suas propriedades corresponden- 
tes (cf. X.7 init.). Cada uma dessas partes 
da alma é considerada como tendo um 
melhor estado ou excelência (relativa à 
sua função própria), e a nossa tarefa é de- 
terminar quais são elas (VI.1.1139a15-17; 
cf. VI.2.1139b12-13). É essa distinção 
introduzida em VI.1 que fornece o fun- 
damento para a reconfiguração da topo- 
grafia das excelências em VI.12-13: não 
é mais o caso de contrastar as excelências 
do caráter com as do intelecto, como em 
1.13, mas de contrastar a excelência inte- 
lectual da phronesis tomada juntamente 
com as excelências do caráter com a exce- 
léncia da sophia. Elas estão de tal maneira 
relacionadas que realizam a possibilidade 
formal de 1.7 de um segundo foco, uma 
excelência existindo em vista da outra. 

Assim, a posição final de Aristóteles 
sobre a questão central da melhor vida 
humana possível (Questão 1) já está cla- 
ra em linhas gerais no fim da EN VI (cf. 
VI.7.1141a18-b8). Trata-se de uma vida 
de contemplação de acordo com a sua 
própria excelência, a sabedoria teórica 
— uma resposta na tradição dos sábios 
como Tales e Anaxagoras: “Contem- 
plar o que quer que pertença aos céus: 
as estrelas, a lua e o sol, como se nada 
mais tivesse importancia” (Protrepticus 
fr. 11W; EE 1.5.1216a10-16; cf. também 
EN VI.7.1141b2-8, X.8.1179a13-16; EE 
1.4.1215b6-14; Platão, Timeo 47Ass.). 
Uma espécie de “semi-Kant”. Seus objetos 
são de valor divino e incomparável (cf. pe- 
ritta... kai thaumasta kai chalepa kai dai- 
monia; VI.7.1141b6-7). Ela é, correlativa- 
mente, a atividade da parte mais divina da 
alma, o nous. E uma vida que para muitos 
pareceria ridicula (EN X.8.1179a13-16; 
EE 1.4.1215b6-14), pois, diferentemente 


da sabedoria prática, a sabedoria teórica 
não tem nenhuma relação explícita com 
a eudaimonia como parte do seu conteú- 
do — de fato, ela parece inútil do ponto 
de vista humano. Mas, como Aristóteles 
argumenta, ela pode constituir a eudai- 
monia humana; ela pode ser a atividade 
que, sendo bem-feita, constituirá o nosso 
objetivo final, a mais nobre vida humana 
(EN V1.12.1144a3-6, VI.13). A sua inuti- 
lidade é justamente a marca da sua per- 
feição; se fosse útil, ela poderia apontar 
para a existência de outros bens além de 
si mesma (cf. VI.7.1141b3-8; cf. Meta. 
1.1.981b17-23). 

Em EN X.6-8, Aristóteles volta à dis- 
cussão da eudaimonia e considera mais 
uma vez o topos das três principais vidas 
candidatas (cf. EN 1.5). Em X.6, ele argu- 
menta contra a vida do prazer físico; em 
X.7-8, admite que as outras duas vidas são 
boas, mas argumenta que a vida de acor- 
do com a sabedoria teórica é a melhor, ao 
passo que a vida “de acordo com a outra 
excelência” (X.8.1178a9), a vida política, 
é eudaimon apenas em um segundo grau. 
O primeiro desses argumentos, o “argu- 
mento direto” (X.7.1177a12-18), prosse- 
gue do seguinte modo: 


1. Reivindicação formal. Se há muitas ex- 
celências, então a eudaimonia deve ser 
constituída pela atividade de acordo 
com a melhor (kratiste) excelência, 
que será a excelência da melhor parte 
da alma, se houver uma parte melhor 
do que as outras (cf. a segunda cláu- 
sula do argumento da função própria 
como foi interpretada anteriormente). 

2. Reivindicação existencial. Há, com efei- 
to, uma melhor parte da alma — seja o 
nous ou algo parecido, seja o realmen- 
te divino ou o que há de mais divino 
em nós (cf. X.7.1177a19-21). 

3. Conclusão. Portanto, a eudaimonia 
perfeita será a atividade dessa parte 
(nous) de acordo com a excelência que 


lhe é propria (oikeia). Essa atividade é, 
como já foi dito, teórica. 


Esse argumento é seguido por outros. 
Uma maneira de dividi-los é a seguinte: 


2. o argumento dos critérios (X.7.1177a1- 
8-b26); 

3. oargumento defensivo (X.7.1177b26-8. 
1178223): 

4. o argumento da “atividade dos deuses” 
(X.8.1178b7-23); 

5. o argumento da evidência animal 
(X.8.1178b24-32); 

6. o argumento do “que agrada aos deu- 
ses” (X. 8. 1179a22-32). 


Vidas politica e contemplativa 


A exata posição aristotélica sobre os 
dois tipos de vida exitosa causou grande 
controvérsia. Minha opinião é de que a 
diferença entre essas vidas não é aquela 
entre pessoas que têm valores diferentes, 
uma devotada à contemplação, a outra à 
ação política. Aristóteles não está defen- 
dendo um valor único. Antes, é a mesma 
pessoa em ambos os casos, o phronimos, 
o sábio prático que tem todos os valores 
corretos e excelências. A diferença entre 
as duas vidas está em suas circunstâncias. 
Portanto, como entendo Aristóteles: 


1. A vida de perfeito êxito para um ser 
humano será uma vida cujas circuns- 
tâncias o deixarem livre para se enga- 
jar inteiramente na melhor atividade, a 
contemplação, ou seja, uma vida cujas 
circunstâncias sejam tais que se torne 
sempre melhor realizar a melhor ativi- 
dade. Esta é, assim, uma atividade ou 
vida monista. 

2. Mas isso não significa dizer que uma 
vida cujas circunstâncias são tais que é 
melhor nunca realizar a melhor ativi- 
dade — que não deixa nenhum espaço 
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para a contemplação — não possa ser 
eudaimon; se for preenchida de ativida- 
des políticas bem-feitas, ela será uma 
vida bem-sucedida, ainda que apenas 
em um grau secundário. 


Evidentemente, se tomarmos a últi- 
ma como a nossa linha básica, então as vi- 
das cujas circunstâncias deixam o agente 
(mais) livre — e (mais) livre para engajar- 
se na melhor atividade, a contemplação 
— serão irrestritamente as mais exitosas. 
A primeira é explicitamente um ideal que 
está fora da nossa alçada: esta é a vida 
de um deus, e o que um deus tem o tem- 
po todo nós podemos alcançar, no máxi- 
mo, por algum tempo de nossa vida (EN 
X.7.1177b26-34; Meta. XII.7.1072b14-15, 
1072b24-5; cf. De Caelo 11.12.292a22-b5). 
Temos necessidades humanas inevitaveis 
— físicas, emocionais e sociais — de tal for- 
ma que, mesmo nas melhores circunstân- 
cias, às vezes será melhor voltar-se para 
elas, e não para a contemplação (cf. EN 
X.8.1178b3-7). Contudo, ainda que isso 
esteja fora da nossa alçada, não significa 
que não deva funcionar como um ideal 
regulador. Devemos esforçar-nos para 
organizar nossa vida e as circunstâncias 
em que nos encontramos, individual e 
socialmente, de modo a criar o máximo 
de tempo livre dedicado à contemplação 
sempre que possível, dada a condição 
humana. 

Esta não é nenhuma tese maximal 
sem sentido. Devemos sempre fazer o que 
é melhor em cada situação, mas faz parte 
de agir assim ter um olho nas situações 
em que é melhor realizar a melhor ativi- 
dade irrestritamente. O problema real que 
Aristóteles enfrenta aqui é que, na medi- 
da em que a contemplação aparece para 
nós como uma atividade misteriosa, não 
temos um entendimento prático real de 
como decidir sobre quando é melhor con- 
templar e quando é melhor deixar isso de 
lado (Lawrence, 1993a, p. 31-32). 
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Determinando a melhor vida: 
a necessidade de uma 
linha de separação 


Aristóteles sustenta como ideal uma 
atividade monista, e não um valor mo- 
nista. O argumento da função própria 
relaciona-se com as atividades da vida em 
um nível bastante geral — com diferentes 
maneiras básicas de estar vivo. O que é 
distintivo da maneira humana de estar 
vivo é, por assim dizer, nossa capacidade 
de uma atividade que envolve a razão em 
sentido bastante amplo (de modo que isso 
também inclui a nossa vida emocional). 
Ora, dizer que o bem humano consiste, 
no tempo de uma vida, em realizar essa 
atividade, e realizá-la bem, tem uma cer- 
ta plausibilidade. Sem isso — e vivendo a 
vida de um mero vegetal, animal mudo ou 
mergulhado num sono profundo —, nossa 
vida não teria por que continuar; e, agin- 
do mal, estaríamos destruindo a nossa 
vida e a dos outros. 

Além disso, como já dissemos, essa 
noção indiferenciada de atividade racional 
bem-feita não pode, por si mesma, ofe- 
recer uma especificação da vida perfeita 
sans phrase, o bem utópico. Isso se dá por- 
que pode haver circunstâncias imperfeitas 
e possíveis superioridades entre as exce- 
léncias. Devemos, ao que parece, encon- 
trar uma linha de separação para marcar 
a parte favorecida. 


A linha de separação que Aristóteles 
oferece formalmente no argumento da 
função própria é a possibilidade de haver 
mais de uma excelência e uma que seja 
mais final e, por conseguinte, melhor do 
que as outras, o mesmo ocorrendo com 
a atividade que lhe corresponde (cf. Pol. 
VII.14.1333a25-30). Essa possibilidade é 
realizada na forma de duas excelências: a 
sabedoria prática e teórica e suas respec- 
tivas atividades. O bem humano, então, é 
uma vida inteiramente dedicada à ativi- 
dade teórica bem-feita - ao menos como 
ideal regulador. 

Mas isso nos parece menos plausível. 
Em certo sentido, nossa tarefa é tentar en- 
tender o que pretende a sugestão aristoté- 
lica e como ele chega lá. Em outro sentido, 
nossa tarefa é completá-la, tentando preser- 
var o que ela tem de verdadeira. Essas são 
tarefas amplas. O que segue é forçosamente 
perfunctório, um mero tour d'horizon. 


Acima da condição humana: 
o ideal teísta 


Pode parecer razoável que a linha de 
separação deva estar entre a sabedoria teó- 
rica e prática e suas respectivas atividades, 
pois não é difícil encontrar considerações 
que aparentemente revelem a inaptidão de 
uma e a aptidão da outra para ser conside- 
rada como a melhor atividade. 


(1) A aparente inaptidão da razão prática. Como vimos (Q2, p. 47; modelo 1, p. 62), a razão prática 
tem um aspecto produtivo. Ela visa a determinar e produzir um fim que não é simplesmente a sua 
própria atividade: é da sua natureza olhar para fora de si mesma. Sua função é determinar e realizar 
a eudaimonia como um fim diferente da sua própria operação e atividade. Por ser produtiva nesse 
sentido, suas atividades são relativamente não-finais (cf. X.7.1177b1-4, 1177b18) e inadequadas para 
preencher o tempo livre de alguém (1177b4-15, 1177b17-18: “sem lazer”). 

Admite-se que as suas operações e atividades podem constituir a boa vida, pois elas podem cons- 
tituir o viver bem e sabiamente nessas circunstâncias. Mas isso é assim apenas em um grau secundário 
ou qualificado, ou seja, imperfeitamente. As circunstâncias nas quais essas atividades são as melhores 
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são imperfeitas: se fossem perfeitas, já estaríamos engajando-nos naquela boa vida que a atividade 
prática visa a assegurar para nós (cf. De Caelo 11.12.292b4-7). Assim, parte do seu valor consiste em 
ajudar a proporcionar o engajamento no tempo livre ou impedir o que se apresente como obstáculo 
a isso, tanto em relação aos agentes quanto aos outros. Porém, a nossa necessidade da atividade prá- 
tica — o fato de que ela pode, para nós, ser a melhor e mais sábia coisa a fazer — revela um defeito, algo 
menos que perfeito, na situação humana. 

Assim, as atividades da politike e da phronesis asseguram a boa vida, de tal forma que elas não 
podem, irrestrita ou perfeitamente, constituí-la. Suas atividades são humanamente úteis, enquanto 
parece que a perfeita atividade não apenas pode, como também deve ser inútil, sob pena de apontar 
para algum bem fora de si mesma. A atividade perfeita é, portanto, autoteles: um fim em si mesma. De 
fato, parte do valor da nossa atividade prática é dependente ou condicional, havendo uma outra boa 
atividade séria para ocupar o tempo livre e constituir irrestritamente a boa vida: se todos nós fôsse- 
mos atraídos por divertimentos vãos, se fôssemos “Disneylanders” por natureza, então desapareceria 
parte do que vale a pena para os seres humanos se preocuparem ou do que vale a pena sentir dor e 
exasperar-se (cf. X.6.1176b27-33). A Política, que faz do “tempo livre” o “único arche de todas as coisas” 
(VIII.3.1337b32), oferece pelo menos quatro critérios para que uma atividade seja apropriada para ocu- 
par esse tempo livre: ela deve ser 


séria e boa (spoudaios), não-trivial; 

final e não meramente de descanso ou relaxamento (VIII.5.1339a26-31); 
nobre e não meramente necessária (VIII.3.1338a14, 1338a30-32); 

4. merecedora do tempo livre de alguém e não útil (1338a15, 1338a30-32). 


yo Pe) 


As atividades prática são reconhecidas como sérias e boas (algumas sendo proeminentes em 
nobreza e grandeza, EN X.7.1177b16-17), mas elas são de certa forma produtivas e úteis. E, em uma 
direção diferente, podemos também nos preocupar com a sua relativa falta de autossuficiência 
(X.7.1177a27-34): agir generosamente requer algo para ser oferecido e um receptor ou ocasião apro- 
priados. Tal dependência ameaça a realização dessas atividades. Serão elas adequadamente suficientes 
para completar o tempo de vida de alguém com atividades dignas? E tal deficiência é, aparentemente, 
exacerbada pelo próprio sucesso. (Você acalma uma criança que estava chorando; ao conseguir isso, 
deve encontrar outra coisa para fazer.) Em circunstâncias perfeitas, haverá um prospecto diminutivo 
sobre em quantas guerras justas lutar, em quantas obras caridosas engajar-se, etc.: doutores passarão 
o tempo da cirurgia como operários de reparação de uma multinacional qualquer, reorganizando o 
suposto paciente. Além disso, essa deficiência é desejável. Pode-se tentar restituir as condições de 
realização cometendo atos injustos a fim de dar a si mesmo e aos demais a chance de merecer as suas 
vidas, retificando-as (à la Jasão de Tessália; cf. Retórica 1.12.1373a24-7). 


(2) A aparente adequação da contemplação. Dada tal concepção da função da razão prática, é na- 
tural, como afirmamos (Q2, p. 47), olhar para a terceira esfera — a da dianoia teórica - como a atividade 
ideal. Ela parece prometer oferecer atividades que encontram o critério para a ocupação adequada do 
tempo livre: elas são sérias e relacionam-se com coisas de imenso valor (cf. Part An. 1.5.644b22-645a4); 
elas são completamente finais — nosso interesse por elas é puro, visando apenas a entendê-las ou 
apreciá-las pelo que são (EN X.7.1177b1-4; cf. Meta. 1.1.981b13-982a1). Assim, a atividade teórica, a 
contemplação, tem aquela inutilidade que lhe confere perfeição. 

Isso é reforçado por uma rede complexa de influências: a tradição do“sábio”e uma certa consonan- 
cia com opiniões comuns sobre como os seres perfeitos devem viver (EN X.8.1178b7-23). Se isso não é 
suficiente, deve-se acrescentar que elas concordam com a própria concepção aristotélica em relação 
à natureza, ao “status metafísico” do intelecto teórico (nous) e à sua atividade contemplativa. O nous 
ou intelecto teórico é algo muito especial para Aristóteles. Uma vez que não está “ligado à matéria”, 
ele não é estudado pelo phusikos (Meta. V1.1.1026a5-6; cf. Part An. |.1.641a33-b10; De An. |.1.403a28) e 
“parece ser um gênero diferente da alma” (De An. II.2.413b24-7; cf. 11.3.415a11-12). Essa é, de longe, a 
melhor e mais valiosa parte da alma humana, seja ela mesma divina ou o que há de mais divino em nós 
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(EN X.7.1177a12-18, 1177b6-1178a8; cf. VI.13.1145a6-8). O seu valor consiste, em parte, no valor supre- 
mo dos seus objetos (cf. EE 1.5.1216b19-20; EN VI.7.1141a19-20, 1141a34-b8, X. 7. 1177a20-21). Ela é 
valiosa por si e em si mesma (EN X.8.1178b31). (Se e em que sentido, quando atualizada, ela é idêntica 
aos seus objetos - como é o caso da substância perfeita - são questões que serão deixadas de lado.) 
Em consonância com isso está o pano de fundo proporcionado pela própria “filosofia primeira 
ou “teologia” de Aristóteles. Como afirmamos, ela não é o estudo de algum deus ou religião, mas con- 
siste em uma ontologia, ou seja, o estudo do ser qua ser e, em particular, o estudo do sucesso ou da 
perfeição da categoria focal do ser, isto é, a substância (Ackrill, 1972; Lawrence, 1997, 2004b). Tal subs- 
tância perfeita fornece a medida do sucesso da substância e, assim, uma medida de avaliação entre as 
espécies de sucesso de qualquer outra substância — e, quanto mais nos aproximamos dela, melhor é a 
nossa vida (cf. X.8.1178b21-3, 1178b24-32; De Caelo II.12.292a22-b5). A influência dessa teologia esta 


n" 


presente aqui, mesmo que Aristóteles evite discuti-la (cf. X.8.1178a22-3). 


Dificuldades sobre a razão 
teórica e a contemplação 


Esse ideal parece completamente in- 
telectual, porém isso é ainda mais estra- 
nho do que pode parecer a princípio. 


a) A atividade teórica, a contemplação, 
não é uma atividade de investigação 
e pesquisa, mas um suposto exercí- 
cio do entendimento já acabado (cf. 
X.7.1177a26-7). A investigação teóri- 
ca colidiria com o princípio de valori- 
zação da finalidade quando “X existe 
em vista de Y”, o seu fim — a posse 
do entendimento — é mais valioso do 
que o processo que leva até ele. Ela 
também seria vulnerável à insuficiên- 
cia de condições de realização se as 
ciências estivessem supostamente em 
processo de complementação (como 
eu penso que Aristóteles considera: 
certamente, a substância perfeita não 
pode ser incompleta de nenhuma ma- 
neira). 

b) Seu valor parece ser mais uma função 
dos seus objetos do que uma função 
do entendimento humano que se tem 
sobre eles (VI.7.1141a20-22, 1141a3- 


3-b3; X.7.1177a20-21). Esse é um 
ponto dificil. 

c) Em todo caso, ela seria curiosamen- 
te separada da vida humana (Clark, 
1975, p. 183). Aristóteles admite que 
ela pode ser melhor com “coopera- 
dores” (X.7.1177a34-b1); porém, na 
medida em que a atividade, a “obra”, 
não é clara, também não fica claro que 
função esses cooperadores teriam. 


Além disso, a despeito de estarmos 
falando da descoberta intelectual ou da 
apreciação, ela está, para nós, necessa- 
riamente enclausurada entre as atitudes e 
emoções humanas — alegria e deleite, sur- 
presa, suspeita, excitação, orgulho, alívio, 
desafio e curiosidade — para não mencio- 
nar a frustração, o desapontamento, a an- 
siedade, etc. - um entrelaçamento emo- 
cional desordenado e dinâmico impróprio 
para um ser completamente perfeito. Aris- 
tóteles fala sobretudo, aqui, de um pra- 
zer puro e continuo (cf. VII.12.1153al, 
X.7.1177a22-7) e, mesmo assim, os de- 
talhes da sua discussão são deixados em 
grande medida em branco: ele parece am- 
plamente separado do restante, mas tem 
um envolvimento incidental com a esfera 


das emoções humanas que está conectada 
com a sabedoria prática. 

Consideremos apenas a primei- 
ra dessa sequência, (a), a ideia de que 
(o melhor) exercício da razão teórica é 
a contemplação, sendo este encarado 
como um exercício do entendimento — 
uma atualização do conhecimento já 
construído a respeito de um certo cam- 
po sistemático. Alguns não consideram 
tal fato problemático. Kraut (1989, p. 
73) sugere que esse é “um processo de 
reflexão sobre um sistema de verdades 


Aristóteles 69 


já descobertas (...) uma atividade que se 
realiza quando não importa qual verdade 
é trazida à mente: isso ocorre não apenas 
quando alguém reflete silenciosamente, 
mas também quando alguém leciona 
ou escreve sobre certo assunto (...)”. É 
uma questão de “considerar as verdades 
conscientemente”, “um estado mental” 
que é “a ativação de um conhecimento 
já alcançado (...)”. Pelo contrário, acho 
problemático se há uma atividade como 
a que Kraut descreve. Pode-se colocar o 
problema em diversas direções. 


(1) Erro gramatical. É sempre tentador tomar o pensamento ou o ato de pensar - o entendimento 
ou o conhecimento - como um processo (“fala silenciosa”), ou mesmo como uma atividade, no senti- 
do de algo que leva um certo tempo, mas que, como é algo completo em si mesmo, diferentemente 
de um processo, estende-se infinitamente no tempo. E, assim, é tentador considerar o “exercício do 
entendimento” como uma atividade desse tipo, supondo que podemos perguntar “você está com- 
preendendo nesse momento?” em um sentido que é paralelo a perguntar “você está vendo — ou jogan- 
do — nesse momento?” (ou “por quanto tempo vocé...?”). Porém, como Hardie (1968, p. 344) sucinta- 
mente observou, “conhecer não é uma forma de passar o tempo”. Nessa direção, pode-se suspeitar de 
um erro gramatical no coração da concepção aristotélica (Wittgenstein, 1953, p. 139-204). 


(2) Apreciação intelectual. Podemos talvez olhar em uma direção estética. O próprio Aristóteles 
sugere uma relação desse tipo com a música (Pol. VIII.3, VIIl.5). No De Partibus Animalium |.5.645a8-37, 
mais uma vez sob um prisma estético, dessa vez comparando-a com a pintura e a escultura, a contem- 
plação parece uma apreciação intelectual de um organismo como um todo extraordinariamente or- 
denado e funcional - uma apreciação da sua estrutura do “isso em vista daquilo”, de causalidade final, 
uma estrutura que é análoga à beleza. Obviamente, isso requer compreender como o organismo e as 
suas partes funcionam, mas a atividade recebe admiração intelectual apreciativa, e inclusive satisfação, 
algo semelhante à apreciação intelectual de uma obra de arte. Em seu cerne, trata-se da apreciação 
de uma ordem (das causas relevantes) — cf. Física VIII.1.252a12 — e do seu princípio (a noção de taxis, 
que é talvez um fundamento ou princípio da bondade: cf. FE |.8.1218a21-4). Isso poderia estender-se à 
matemática e também à própria ordem do cosmo (EE 1.5.1216a13-14, a concepção de Anaxagoras) e, a 
partir disso, ao seu primeiro princípio — cujo sistema que o envolve desaparece, deixando talvez uma 
admiração mística e a unidade do Uno em uma iluminação ativa. Este seria o princípio da ordem sem 
a ordem que depende dele (o general sans o exército). Entretanto, ainda que a contemplação possa 
ser empurrada no fim das contas para uma direção quase mística, pode-se continuar em um nível mais 
estético — a apreciação intelectual das estruturas naturais e matemáticas. Ora, é possível que haja tais 
coisas, e elas podem ser maneiras de ocupar o tempo (diagogai). Mas não está claro que haja uma ati- 
vidade básica da vida “direta” aqui, uma forma distinta de vida (em vez de uma mistura sofisticada de 
muitos aspectos da nossa humanidade). Tampouco ela poderia ter o estatuto de ser-total e fim-total 
na vida humana que Aristóteles reconhece à contemplação — ao menos não se forem cortadas as suas 
extensões místicas. Em suma, não penso que devemos supor apressadamente que entendemos o que 
é a contemplação, ou mesmo a razão teórica e o raciocínio, segundo Aristóteles. 
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O tempo livre, o ideal secular 
e a razão prática 


Se essa concepção contemplativa da 
vida ideal parece assim tão problemática, 
também parece fácil corrigi-la. Não pode- 
mos simplesmente abandonar tudo o que 
cheira a absoluto ou metafísico e focalizar 
o tempo livre (Freizeit)? É o tempo livre 
o que precisamos fornecer aos cidadãos 
e a nós mesmos como indivíduos. Preci- 
samos ter alguma ideia das atividades 
que o preenchem adequadamente (Pol. 
VIII.3.1337b33-5), proporcionar e receber 
uma boa educação de forma a nos prepa- 
rarmos para nos engajar nelas. Em conso- 
nância com As Leis de Platão, Aristóteles 
critica os espartanos por falharem nesse 
aspecto da educação: “É por isso que os 
espartanos eram preservados enquanto 
lutavam, mas pereciam quando governa- 
vam, pois eles não sabiam como ocupar 
o seu tempo livre [scholazein], jamais se 
engajando em outro tipo de treino [aske- 
sis] mais fundamental [kuriotera] do que 
o militar [polemike]” (Pol. 11.9.1271b3-6; 
cf. VII.14.1333b5-1334a10, etc.). Na pro- 
cura por atividades ou ocupações adequa- 
das para o nosso tempo livre, podemos 
ampliar nossas considerações de modo 
a abranger também a pesquisa científica 
e a matemática — e por que também não 
as belas-artes e a sua criação bem como a 
sua apreciação? De fato, podemos apelar 
para a função que Marx e Mill atribuem 
ao autodesenvolvimento do indivíduo. 

Essa revisão “secular” considera que 
o foco de Aristóteles está na noção de 
tempo livre, colocando em questão se o 
pensamento teórico ou a contemplação 
é inteligível como ocupante desse tem- 
po, ou se é plausível que ela seja a única 
capaz de fazer isso. Contudo, colocando 
em questão um lado do contraste aristo- 
télico, isso parece consentir com o outro 
lado, com a suposta inadequação das ati- 


vidades da razão prática. De fato, existe, 
mesmo na perspectiva “secular”, a tenta- 
ção de uma concepção restritiva da ética — 
aproximadamente do tipo “primeiro, pre- 
pare-se para as ações morais; depois, você 
estará livre para agir como quiser para se 
desenvolver como quiser”. Não está claro 
qual é a importância exata disso. No en- 
tanto, podemos dizer que a aparente des- 
consideração de Aristóteles das atividades 
da razão prática é prima facie — ao menos 
quando tomadas separadamente do seu 
pano de fundo metafísico — absurda. 

De início, há todo tipo de atividades 
“de acordo com a outra excelência” que 
são constituintes de uma vida humana 
ideal, de uma vida humana no que ela tem 
de melhor — como conceber ou assistir ao 
nascimento dos filhos ou dar a eles a bi- 
cicleta que tanto queriam no seu aniver- 
sário. E, de maneira mais geral, existe a 
felicidade doméstica, o tempo de concre- 
tizar e aproveitar as amizades, o tempo de 
estar junto e de aproveitar a companhia 
dos filhos, o tempo de cuidar dos mais 
velhos e aproveitar a sua companhia, ter 
uma função em uma comunidade, cantar 
em um coro — toda a riqueza humana de 
uma vida. 

A extensão de tais atividades é maior 
do que pode parecer à primeira vista. 
Deve-se incluir aí também os momentos 
para um desgosto naturalmente existente 
— tendo o tempo livre (como uma licença 
por morte familiar) no qual lamentar por 
aqueles que viveram uma vida completa e 
passaram com a sua geração (os pais de 
alguém, não seus filhos). Tampouco de- 
vemos ser levados a pensar que confortar 
uma criança que caiu não é propriamen- 
te uma atividade ideal sob a alegação de 
que seria melhor se isso não tivesse acon- 
tecido e que poderíamos estar fazendo 
outra coisa (cuidando do jardim, lendo, 
etc.). Devemos esperar que tais acidentes 
ocorram o menos possível e fazer o que 


pudermos para evitá-los? Devemos vestir 
uma criança como o boneco da Michelin"? 
Ora, não é o caso que não deva haver uma 
certa supervisão dos jogos e da destinação 
dos playgrounds. Trata-se de afirmar que 
algo em relação à textura e aos parâme- 
tros da vida humana seria distorcido por 
uma concepção de vida humana perfeita. 
Esse é o tipo de coisa que fazemos como 
seres humanos e que nos acontece, dado o 
que fazemos: batidas e contusões físicas, 
emocionais e intelectuais fazem parte de 
uma vida humana que anda bem, mesmo 
daquelas que andam da melhor maneira 
possível. 

E não é o trabalho — se alguém quiser 
falar de maneira abstrata — também uma 
parte dessa vida, parte do que é humano 
fazer mesmo “idealmente”? Pode-se co- 
meçar aqui com várias práticas de caça 
— digamos, uma prática entre um grupo 
de caçadores tribais de cansar uma presa 
durante vários dias de perseguição — ou 
certas práticas de cozinhar, construir, cos- 
turar ou de plantar no sentido da agricul- 
tura primária. Essas são práticas sociais, 
cooperativas — que fazem parte da nossa 
segunda natureza, e não da primeira, mas 
que ainda formam a própria estrutura da 
vida humana; tais práticas estão abertas 
ao aperfeiçoamento e envolvem técnicas 
que são passadas de geração em geração, 
sendo esse ato de transmissão também 
uma prática ou aspecto da prática. Na so- 
ciedade moderna, tanto as práticas e tra- 
dições de trabalho quanto as possibilida- 
des da sua posição social são obviamente 
mais complexas — seja por suas vantagens, 


* N. de R. Símbolo e garoto-propaganda da Miche- 
lin, o boneco de pneus é o protagonista das campa- 
nhas publicitárias dessa marca. Criado há mais de 
um século, o boneco da Michelin popularizou-se 
na década de 1970, sendo exibido nos retrovisores 
de ônibus e caminhões. 
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em função da espécie, variedade e rela- 
ção entre seu lugar e sua contribuição, 
seja por suas desvantagens, em função da 
espécie e variedade da vulnerabilidade e 
exploração às quais elas nos expõem (En- 
gels, 1845). 

Ora, parece que Aristóteles desqua- 
lifica o trabalho (ou, ao menos, as ativi- 
dades produtivas) como não-apropriadas 
para um ser humano livre. Um outro ele- 
mento que controla essa linha de pensa- 
mento “intelectualizante” (como contra, 
por exemplo, o preconceito social) é o 
princípio de valorização da finalidade (p. 
44): quando há uma coisa que existe em 
vista de outra, seria mais ideal, se pos- 
sível, ter a última sem a inconveniência 
da primeira — comer o cervo antes que 
caçá-lo. Porém, o ideal que isso sustenta 
distorce a natureza e a estrutura da vida 
e da atividade humana: talvez falhe em 
capturar o aspecto criativo e aberto das 
atividades humanas (individualmente e 
como práticas), e a função de tais práticas 
como constitutivas da substância da vida 
humana em uma conjuntura histórica — 
a estrutura de possibilidades básicas em 
cujos termos os indivíduos amplamente 
constituem suas vidas ou têm suas vidas 
compostas. Simplificando, você pode pen- 
sar na posição do trabalho na vida como 
mais parecida com aquela da linguagem. 
Em relação a isso, Aristóteles evidente- 
mente não fica sem respostas. Ele tem a 
sua própria história histórico-genética 
que remonta ao “Egito”, um ideal do 
tempo livre e das suas atividades (Meta. 
1.1.981b13-982a1) — um ideal de “menos 
trabalho” implícito nas etimologias de a- 
scholia e neg-otium. Ele pode alegar que 
está descobrindo uma estrutura na qual 
os seres humanos fazem — sua função ge- 
ral ou trabalho-1; há uma focalidade tal 
que as atividades do trabalho-2 existem 
em vista das atividades do tempo livre. 
Esse tópico de trabalho, negócios e tempo 
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livre tem complicações as quais não pode- 
mos fazer justiça aqui. 

Mas não é só o caso de que há algum 
espaço para algumas atividades práticas 
como constituintes ideais da vida ideal. 
Todos os atos humanos são estimados 
como práticos ou éticos (modelo 2, p. 63). 
Os critérios mais fundamentais do sucesso 
em viver como um ser humano são aque- 
les “da outra excelência”, a sabedoria prá- 
tica e as excelências do caráter: essas são 
as maneiras básicas de agir humanamente 
bem e mal. Há outros critérios do sucesso 
relacionados a ações específicas que es- 
colhemos — como fazer bem algo de que 
gostamos. E pode ou não importar que 
façamos bem esses atos de acordo com 
esses critérios, ou seja, tocar mal violino 
pode consistir em viver bem ou sabiamen- 
te. Assim, dizer que algo é uma atividade 
digna — algo em que valha a pena gastar 
seu tempo engajando-se nisso — é fazer 
um juízo ético; é parte do que conta como 
uma coisa sábia a se fazer; e ser julgado 
ou apreciado de tal modo constitui uma 
boa vida humana. Muito mais precisa ser 
dito. Minha preocupação é que o segundo 
braço do contraste aristotélico também 
pareça problemático. 


Repensar a linha de separação? 


Há muitas maneiras de contrastar o 
pensamento prático com o teórico (dia- 
noia) e, de fato, Aristóteles emprega vá- 
rias delas.” Mas é um lugar perigoso para 
traçar a linha de separação. Considero a 
tranquilidade com a qual falamos da ra- 
zão prática e teórica — nossa suscetibili- 
dade à aderência a certas descrições do 
que elas são — alarmante. E, além disso, 
ao menos segundo uma concepção (a do 
modelo 2), todas as nossas ações racio- 
nais pertencem à razão prática, de tal 
forma que deveríamos buscar uma linha 


de separação internamente às ações da 
razão prática. 

Não obstante, quaisquer que sejam 
as dificuldades em traçar essa linha, a dis- 
tinção entre alvos utópicos e não-utópicos 
de uma boa vida parece intuitiva e ine- 
ludível. É um fato da vida humana que, 
mesmo em relação ao que é bom, há manei- 
ras melhores e piores de levar uma vida 
humana, e muitas delas são tais que os 
seres humanos podem intervir individual, 
social e politicamente. Como se trata de 
uma questão da sabedoria prática, deve- 
se fazer algo em relação a esses aspectos 
— e parte do ato de realizar isso é ter cla- 
ro o que essas coisas são. Portanto, esta 
constitui uma discussão da qual seria sá- 
bio participar. 

Podemos procurar outras maneiras 
de traçar a linha de separação e talvez vir 
a pensar nisso como uma questão não de 
uma única linha de separação, mas como 
uma rede de considerações. Olhando ain- 
da para Aristóteles, podemos distinguir 
entre os exercícios de reparar o defeito e 
aproveitar o bem de uma excelência (cf. 
Pol. VII.13.1332a7-27), sendo que essa 
não é simplesmente uma distinção como 
a platônica entre instrumental e final (cf. 
EN 1.6.1096b1-13). As ações de reparar 
um defeito são realizadas por elas mesmas 
porque é nisso que consiste ser justo ou 
corajoso — quando, por exemplo, tenta- 
mos salvar uma pessoa asfixiada —, mas 
isso não é algo que idealmente desejaría- 
mos como parte da vida de alguém (Pol. 
VII.14.1333a30-b5). 

Olhando por outro lado, podemos 
dizer que nao é tanto a atividade o que 
importa, mas o espírito ou a atitude com 
que a realizamos ou a função que pensa- 
mos que isso tem ou que consideramos ter 
em nossa vida, em nossa economia e em 
nosso desenvolvimento intelectual e emo- 
cional: uma questão de como isso é esco- 
lhido, para que e, em particular, em rela- 


ção a quem. Essa ideia, mais uma vez, não 

é inteiramente estranha a Aristóteles: 
É por essa razão que também é nobre 
para aqueles entre os jovens que são 
pessoas livres liberarem-se dos trabalhos 
que são considerados servis; quanto ao 
que é nobre e ao que não é, as ações dife- 
rem não tanto em relação a elas mesmas, 
mas em relação ao fim e ao interesse de 
quem as realiza. (Pol. VII.14.1333a7-11, 
divergindo de Kraut [1997] sobre heneka 
tinos: ver VIII.2.1337b17-21.) 


A Política, por focar a ideia de tempo 
livre, coloca-nos muitos temas para uma 
investigação ulterior: 


a) a própria noção de tempo livre (pois, 
certamente, educar as crianças é algo 
que não pode ser excluído); 

b) a tentação de uma concepção de mo- 
ralidade forçada que não é completa- 
mente correta (em especial se todas as 
nossas ações completamente racionais 
são ações da razão prática); 

c) a possibilidade de deteriorar a própria 
vida — desperdiçando-a em coisas sem 
sentido — e a necessidade de fazer algo 
com isso, fazer algo disso, o que leva 
ao tópico negligenciado de distinguir o 
sério e o profundo do frívolo e trivial; 

d) a necessidade de uma educação ade- 
quada a fim de que se possa ocupar o 
tempo livre de maneira proveitosa. 


CONCLUSÕES 


A concepção de vida humana ideal 
que nos oferece Aristóteles é seriamente 
problemática. Mesmo se prescindimos da 
contemplação tal como ele a concebe e a 
substituímos por uma alternativa mais se- 
cular, isso ainda pode implicar para nós 
um entendimento problemático da razão 


prática. Essas e outras dificuldades gerais 
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sobre a razão teórica e prática podem 
encorajar-nos a buscar a necessária linha 
de separação utópica em outro lugar. Dito 
isso, acredito que Aristóteles está correto 
— ou, se ele está errado, está interessante- 
mente errado — em relação aos seguintes 
aspectos: 


1. Filosofia prática. Há um grande bem 
que podemos obter, o qual consiste 
em uma vida bela e sábia, sendo tare- 
fa da razão prática desenvolver mais 
especificamente o que constitui isso 
nas circunstâncias da nossa vida tanto 
individual quanto social e, então, al- 
cançá-lo. 

2. Função humana. Ao determinar o que 
conta como viver e agir bem, somos 
forçados a olhar para os fatos básicos 
sobre a espécie de criatura que somos e 
o tipo de mundo em que vivemos. En- 
tre eles, estão os fatos bastante gerais 
para os quais Aristóteles chama a aten- 
ção no argumento da função própria: 
o sucesso humano consiste em algo a 
ser vivido de modo real; as atividades 
que envolvem a razão têm uma impor- 
tância central; as excelências têm uma 
determinada função lógica. Isso pro- 
porciona um tratamento do bem em li- 
nhas gerais e aponta para um caminho 
evidente para completá-lo. 

3. Alvo utópico. Acredito que Aristóteles 
também está correto em ver a importân- 
cia do que eu chamei de alvo utópico. É 
um fato da vida humana que, mesmo 
em relação ao que é bom, há maneiras 
melhores e piores de levar uma vida — 
algumas em relação às quais podemos 
e devemos fazer alguma coisa. Preci- 
samos ter claro em nossas mentes que 
maneiras são essas: apenas assim sere- 
mos capazes de deliberar corretamente 
sobre o que devemos fazer e exigir cor- 
reção daqueles que supostamente orga- 
nizam a nossa sociedade. 
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4. Funcdo do tempo livre. Admitimos que 
ha dificuldades na elucidação da noção 
de tempo livre e das atividades que 
lhe são próprias, mas Aristóteles está 
correto em enfatizar a sua centralida- 
de. Nossa moderna Weltanschauung é 
dominada por um trabalho “ético” que 
nos convida a ver a vida “normal” como 
uma questão de cinco dias de trabalho 
e dois dias de R&R* — cada vez mais 
vista como uma oportunidade de ne- 
gócios para recompensar o esforço dis- 
pendido. E, ao lado disso, somos cada 
vez mais encorajados a ver a educação 
como um instrumento para adquirir 
um emprego lucrativo, não como uma 
preparação para uma vida verdadeira- 
mente rica (cf. Pol. VIII.3.1338a9-22, 
1338a30-32). Porém, há toda uma di- 
ferença entre férias e tempo livre. Na 
obscuridade dessa distinção, perdemos 
nada mais nada menos que a nossa vida 
no sentido mais importante. Que esse é 
o fim próprio para os seres humanos é 
algo que não podemos nos dar ao luxo 
de perder de vista individualmente e, 
mais ainda, politicamente: basta pen- 
sar no número de horas gastas jogando 
videogame ou tentando a sorte em uma 
máquina caça-níquel. 


Como afirma Marx, em um estado 
de espírito mais aristotélico do que ato- 
mista: “Para além da esfera da necessida- 
de, começa o desenvolvimento da energia 
humana que é um fim em si mesmo, a ver- 
dadeira esfera da liberdade que, entretan- 
to, pode florescer posteriormente apenas 
com a esfera da necessidade em sua base. 
A diminuição de seu horário de trabalho é 
seu pré-requisito básico” (Marx, 1894, p. 
959). A isso ele poderia ter acrescentado: 
“e uma educação liberal, uma Harvard 
para todos”. 


* N. de T. Sigla para “rest and recreation”, ou seja, 
repouso e recreação. 
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NOTAS 


1. Compare com EE 11.11.1227b19-22, 
11.1214a14-15 (e o restante de 1.1 e 1.2); 
EN VI.9.1142b22-33; Cael. 11.12.292b5-7. Ver 
também Broadie (1987, seção 20) e Kraut 
(1997, p. 123-125). 

2. Na tarefa interna de determinar em que con- 
siste a melhor vida, a razão prática, como é 
aqui concebida, não opera in vacuo — como 
seria o caso para a razão pura, analisando os 
conceitos relevantes. Tampouco ela opera em 
um estilo humeano, como mero arranjador 
ou programador da satisfação do desejo (ou 
dos desejos que desejamos ter, etc.). Muitas 
questões contam aqui: ser bem-educado nos 
moldes e modos de proceder das virtudes — ter 
o critério correto de sucesso na ação e uma 
experiência geral de vida. 

3. É natural tomar essa “diferença” entre os fins 
como a “similaridade” da sentença anterior 
e, assim, considerá-la como a distinção entre 
os fins da arte (e methodos), de um lado, e 
aqueles da ação escolhida, de outro (e não 
como uma nova distinção ortogonal àquela 
entre ação e produção). 

4. Eunão penso queo “também” (EN1.1.1094a16) 
deva ser interpretado como significando que 
os fins em questão são buscados tanto por 
eles mesmos quanto em vista de fins ulterio- 
res. Penso que isso abarca fins instrumentais 
igualmente simples (cf. 1.7.1097a25-7). 

5. Essa metodologia consiste em: (a) coletar as 
opiniões (endoxa, legomena) sobre um assun- 
to — ao menos aquelas que são proeminentes 
ou parecem conter algo que seja assim; (b) 
gerar dificuldades (aporiai) entre elas, por 
exemplo, como podem ser todas verdadeiras; 
(c) quando possível, oferecer soluções (luseis), 
frequentemente em termos de distinções 
gramaticais, revelando uma ambiguidade 
(“Gavin vê” e “Gavin não vê” podem ser ambas 
verdadeiras, ditas a respeito de mim enquanto 
durmo). Procedendo assim, conservamos a 
ambas e apuramos a verdade que há nelas 
(EN VII.1.1145b2-7). (d) Não conseguindo 
isso, se alguém rejeita uma opinião, é preciso 


explicar por que ela ao menos parece verda- 
deira (VII.14.1154a22-6). Dois comentarios: 
primeiro, o método é, assim penso eu, uma 
resposta parcial de Aristóteles ao paradoxo 
da investigação presente no Mênon. Segundo, 
o pensamento que está por trás disso é que 
as pessoas como um todo não dizem coisas 
sem razão e, por isso, uma posição padrão de 
quem analisa essas coisas é pensar que há algo 
nelas — a despeito do quão confusas possam 
ser (cf. EE 1.6.1216b26-35). Se é assim, seu 
principal objetivo não é refutar as pessoas, 
mas refinar e enfatizar a verdade que há no 
que elas dizem. 

6. Uma maneira pela qual isso aparece é no 
contraste entre uma interpretação indicativa 
e uma gerundiva: cf. Kenny (1965-1966) e 
Mackie (1977, capítulo 1, seção 11). 

7. A diferença entre eterno e contingente (VI.1); 
o caráter absoluto de um versus a especifici- 
dade do outro (cf. VI.7); o objetivo como a 
verdade versus o objetivo como a verdade de 
acordo com o desejo correto (VI.2); cf. De 
Anima III.10.433a14-15. 
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Como justificar proposições 
éticas: o método de Aristóteles 


A NATUREZA DA 
JUSTIFICAÇÃO ARISTOTÉLICA 


Quando refletimos sobre como de- 
vemos conduzir nossa vida — assunto em 
que a Ética Nicomaqueia supostamente é 
um guia —, nossas reflexões podem facil- 
mente voltar sobre si mesmas, levando- 
nos a questionar a natureza do processo 
que estamos realizando. Desejamos saber, 
por exemplo, não apenas o que é bom, 
mas também como podemos saber o que 
é bom, como podemos descobrir mais coi- 
sas sobre isso e como podemos identificar 
falhas nas nossas concepções e atitudes 
cotidianas. Assim, não causa surpresa que 
os capítulos que inauguram os tratados de 
Aristóteles estejam repletos de observações 
sobre as ambições que são próprias à inves- 
tigação ética, a forma que uma teoria ética 
deve ter e como o sucesso de tal empre- 
endimento deve ser avaliado. Aristóteles e 
seus ouvintes visam não apenas a verdades 
de primeira ordem sobre questões práticas, 
mas também a um apanhado de segunda 
ordem sobre como as proposições de pri- 
meira ordem devem ser justificadas. 

Algumas vezes, concebemos a justi- 
ficação como uma tentativa de encontrar 
um fundamento comum com um interlo- 
cutor real ou imaginário e derivar as pro- 
posições cuja justificação está em questão 
a partir daquele consenso real ou hipotéti- 
co.! Se alguém está ou não realmente con- 
vencido por uma justificação apresentada, 
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aquele que sustentou o argumento pode 
razoavelmente dizer que sua audiência 
seleta deve convencer-se, pois quem quer 
que comece a partir daquele conjunto de 
crenças que foram aceitas deve chegar à 
conclusão que está tentando provar. Mas 
Aristóteles não está procurando esse tipo 
de justificação para a sua teoria ética. Ao 
contrário, o que ele busca é um modo 
pelo qual possamos assegurar-nos (e não 
assegurar alguém que poderia ou não re- 
almente discordar de nós) de que quais- 
quer mudanças que façamos em nossas 
crenças práticas, se forem resultantes de 
investigação, serão mudanças para me- 
lhor. A investigação ética é uma tentati- 
va de tornar-se mais sábio nas questões 
práticas, e não uma maneira de convencer 
um interlocutor real ou hipotético. Ela faz 
parte do desenvolvimento moral e intelec- 
tual de alguém, não sendo uma tentati- 
va de convencer um cético hipotético ou 
de fazer com que mais pessoas pensem e 
ajam como ele o faz. 


AS ENDOXA 


Começaremos nossa discussão do 
método proposto por Aristóteles testando 
a verdade das proposições éticas a partir 
de uma observação que ele faz, em EN 
VII.1, sobre o procedimento a ser usado 
para investigar o fenômeno da akrasia 
(falta de autocontrole da razão): 
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Devemos, assim como nos demais casos, 
apresentar o que parece ser o caso [ta 
phainomena] e, primeiramente, passan- 
do pelas dificuldades [diaporesantes], 
dessa maneira provar, antes de mais 
nada, todas as opiniões reputáveis [en- 
doxa] sobre essas maneiras de ser afeta- 
do [ou seja, sobre a akrasia e as outras 
condições da alma] e, se não for possí- 
vel provar a todas, provar pelo menos 
a maioria delas e as mais reputadas, 
pois, se as dificuldades se resolvem e 
as opiniões reputáveis [endoxa] perma- 
necem, uma prova adequada foi dada. 
(VII.1.1145b2-7) 


Ao estudar qualquer assunto, teórico 
ou prático, o primeiro passo deve ser o de 
apresentar — ou seja, tomar nota cuidado- 
samente — “o que parece ser o caso” (ta 
phainomena) no domínio que está sendo 
investigado. Mas parece ser o caso para 
quem? Apenas para a pessoa que conduz a 
investigação, independentemente do acor- 
do de outra pessoa? Seria delicado come- 
çar a partir de uma posição como esta. Por 
que supor que alguém tem o monopólio 
exclusivo da verdade? Posicionando-se no 
extremo oposto, seria absurdo começar 
atentando apenas para o que parece ser o 
caso para todos. Por que opiniões contro- 
versas não deveriam receber atenção? 

O que Aristóteles tem em mente é 
algo entre esses extremos, como pode- 
mos observar quando atentamos para um 
termo que ocorre duas vezes nessa pas- 
sagem: endoxa (o singular é endoxon). 
Aristóteles diz que, se as endoxa (termo 
traduzido como “opiniões reputáveis”)? 
permanecem — ou seja, se sobrevivem aos 
testes que são aplicados a elas —, então fo- 
ram provadas adequadamente. O que são, 
no entanto, as endoxa? 

O termo grego, como a tradução 
sugere, refere-se ao que é pensado por 
determinadas pessoas realmente existen- 
tes. Endoxa, em outras palavras, não são 
meras hipóteses inventadas pelo investi- 


gador. (Doxa é a opinião de alguém e, por 
conseguinte, endoxa são opiniões de certo 
tipo.) São opiniões aceitas por determina- 
das pessoas, mas quem são elas? Traduzir 
endoxa por “opiniões reputáveis” implica 
que se trate de pessoas reputáveis, mas 
quem são elas e o que lhes confere repu- 
tabilidade? 

Aristóteles responde a essas questões 
no início da Tópica: “Endoxa é aquilo que 
aparece [dokounta] a todos, à maioria ou 
aos sábios e, nesses casos [isto é, no caso 
dos sábios], a todos, à maioria ou àqueles 
que são mais notáveis e reputáveis [en- 
doxois]” (1.1.100b21-3). Se uma opinião 
é sustentada por todos, pela maioria das 
pessoas ou por um pequeno número — a 
saber, aqueles que têm uma reputação 
merecida por serem sábios (desconside- 
rando se todas as pessoas concordam com 
eles, ou se se trata de um ponto de vista 
minoritário) —, então ela será, de acordo 
com a Topica I.1, qualificada como endo- 
xon e, de acordo com EN VII.1, alguma 
atenção deve ser dada a ela no início da 
investigação. 

Podemos afirmar com certeza que, 
na passagem citada de EN VII.1, Aristó- 
teles usa os termos phainomena e endoxa 
para se referir às mesmas coisas. Assim, 
a sua ideia é de que a primeira coisa que 
devemos fazer, quando investigamos um 
assunto, é atentar cuidadosamente ao que 
parece ser o caso a todos, à maioria ou a 
um grupo especial e mais restrito — aque- 
les que já estudaram o assunto. Além dis- 
so, como a passagem citada na Tópica 1.1 
indica, quando levamos em conta a opi- 
nião “dos sábios” — aqueles que nos an- 
tecederam no estudo de nossa matéria -, 
devemos atentar para as opiniões susten- 
tadas por todos eles. E, se eles discordam 
entre si (como acontece muitas vezes), 
não devemos desconsiderá-los. Em vez 
disso, devemos atentar tanto aos fatores 
quantitativos quanto aos qualitativos: o 
que a maioria deles diz? No que acredi- 


tam aqueles que, embora sendo minoria, 
são os mais renomados e reputáveis? 

Aristóteles não diz por que devemos 
começar uma investigação dando aten- 
ção especial a essas opiniões, mas pode- 
mos ter uma boa ideia do que ele tem em 
mente. Em seus escritos, sustenta que a 
mente humana, quando orientada ade- 
quadamente, é capaz de encontrar a ver- 
dade ou algo muito perto disso. “Não se 
deve prestar mais atenção aos ditos e às 
opiniões indemonstráveis daqueles que 
têm experiência e são mais velhos, ou que 
possuem sabedoria prática, do que às de- 
monstrações. Dado que têm um olho que 
deriva de sua experiência, eles enxergam 
corretamente” (EN VI.11.1143b11-14). Al- 
guns insights ocorrem às pessoas como 
uma consequência natural, na medida em 
que acumulam experiência. Elas podem 
não ter feito um estudo filosófico sobre a 
ética, mas devemos prestar muita atenção 
ao que dizem e pensam. 

Isso não significa que aquele que in- 
vestiga a ética deva levar em considera- 
ção tudo o que foi pensado por quem quer 
que seja. As opiniões daqueles que são 
loucos ou das crianças não serão qualifi- 
cadas como endoxa, uma vez que eles ca- 
recem da razão de que dispõem os adultos 
normais, sendo muito limitados nas suas 
experiências (EE 1.3.1214b28-9). Contu- 
do, quando uma concepção é defendida 
por um número considerável de adultos 
normais que têm alguma experiência em 
determinado assunto, então um estudan- 
te de ética deve considerar a hipótese de 
que eles possam estar certos. 

O mesmo respeito é devido àqueles 
que fizeram um estudo especializado de 
um assunto e não se baseiam meramente 
em impressões intuitivas sem fundamento 
— ainda que haja disputa entre tais teó- 
ricos, como ocorre muitas vezes, não é o 
caso que cada um deles esteja completa- 
mente equivocado. Em vez disso, devemos 
esperar que cada um deles tenha apreen- 
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dido, mesmo que de modo parcial, algo 
de verdadeiro (Meta. II.1.993a30-b4). 

Na Retórica 1.1.1355a15-18, Aristó- 
teles afirma: “Os seres humanos possuem 
uma natureza que é suficiente para a ver- 
dade e, na maior parte dos casos, alcan- 
cam-na. É por isso que alguém que é bom 
em descobrir as endoxa é igualmente bom 
em descobrir a verdade”. Isso confirma a 
nossa conjectura de que o que está por trás 
da sua insistência em que as investigações 
intelectuais começam com as endoxa é a 
sua confiança na eficiência das faculda- 
des humanas comuns e dos processos de 
apreensão — razão, percepção, experién- 
cia, ciência — para apreender a verdade ou 
o que não está assim tão longe dela. 

Embora tudo o que é endoxon te- 
nha algo que o recomende, pois é algo 
que parece ser o caso a alguém que tem 
um mínimo de competência para avaliar 
verdades, isso não garante que todas as 
endoxa estejam livres de erro. A ideia de 
Aristóteles é de que, se alguém seleciona 
com cuidado um número suficiente delas, 
desconsiderando as opiniões daqueles 
que não estão em posição de apreender 
a verdade, e oferece um espectro amplo 
que inclui tanto as opiniões dos especialis- 
tas no assunto investigado quanto as das 
pessoas comuns que têm alguma experi- 
ência nele, então esse alguém terá mate- 
rial suficiente para progressos ulteriores. 
A tarefa do teórico é transformar o con- 
junto no qual estão misturadas verdades, 
quase-verdades e falsidades — todas elas 
derivadas de fontes “reputáveis” (isto é, 
de pessoas que merecem alguma credibi- 
lidade) — em algo que encontre padrões 
intelectuais mais elevados. 

É notável que Aristóteles considere 
que a opinião daqueles que não são sábios 
— ou seja, daqueles que não investigaram 
sistematicamente um assunto — não é me- 
nos digna de atenção do que aquelas dos 
sábios. Por que não dar um peso maior às 
opiniões daqueles que estudaram o as- 
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sunto do que às daqueles que não o estu- 
daram? Com efeito, por que dar alguma 
atenção às opiniões da maioria quando o 
assunto que está sendo investigado já foi 
melhor examinado por outros? 
Aristóteles oferece-nos uma pista 
sobre como ele deveria responder a essa 
questão ao negar que grandes infortúnios 
são compatíveis com a felicidade. Ele diz: 
“Ninguém consideraria feliz uma pessoa 
que vive dessa maneira — a não ser que se 
queira defender a tese a todo custo” (EN 
1.5.1096a2). O termo usado por Aristóte- 
les (thesis, que corresponde exatamente 
ao termo em inglês”) tem um sentido téc- 
nico: é a suposição paradoxal de um filó- 
sofo bem conhecido (Tópica 1.11.104b18). 
Ao argumentar uns com os outros, os filó- 
sofos foram conhecidos por persistirem na 
defesa, em grande escala, de proposições 
que, para a maioria das pessoas, carecem 
de qualquer plausibilidade. (Sócrates e 
alguns dos seus seguidores de fato acredi- 
tavam que alguém pode ser feliz em meio 
aos infortúnios; ver Gorgias 470e, 507c.) 
Talvez realmente pareça, para alguns 
daqueles que passam a vida filosofando, 
que essas proposições são verdadeiras. 
Porém, se é assim, elas parecem verda- 
deiras apenas porque os filósofos que as 
defendem querem que sejam verdadeiras, 
e eles desejam isso porque querem que 
seu argumento vença. Há, em outras pa- 
lavras, o perigo de que aqueles que se es- 
pecializam em um assunto tornem-se tão 
ansiosos para vencer outros especialistas 
ou alcançar destaque que perderão a sua 
habilidade em dizer coisas razoáveis de se 
acreditar. Talvez seja por isso que o mé- 
todo de Aristóteles exija que o estudante 
de um assunto atente não apenas ao que 
parece ser o caso para os especialistas, 


* N. de R. Também corresponde ao termo em 
português. 


mas também ao que parece sê-lo para as 
pessoas comuns. Fazer isso é uma manei- 
ra de se proteger contra a possibilidade 
de que um assunto seja distorcido pelas 
ambições profissionais daqueles que nele 
se especializaram. Os filósofos podem es- 
tar certos quando sustentam opiniões que 
conflitam com a opinião comum (é por 
isso que o método de Aristóteles requer 
que consultemos as suas opiniões), mas 
também podem estar errados. Assim, é 
parte do próprio método dar atenção às 
opiniões tanto dos que são especialistas 
quanto dos que não o são. 

Devemos lembrar que, para Aristó- 
teles, consultar as endoxa é um método 
geral, e não um método usado apenas 
para a investigação de tópicos éticos: “De- 
ve-se, assim como nos demais casos, apre- 
sentar o que parece ser o caso (...)” (EN 
VII.1.1145b2-3, grifo meu). Ele o emprega 
repetidamente em suas investigações acer- 
ca de questões teóricas (ver, por exemplo, 
a discussão sobre o lugar na Física IV.1-5). 
Isso afasta a concepção metodológica de 
Aristóteles das epistemologias do período 
moderno, pois tornou-se uma crença pre- 
valente nos círculos cultos que, quando 
uma disciplina adquire a forma de uma 
ciência, então aqueles que a estão apren- 
dendo devem atentar apenas às ideias dos 
que se destacaram como especialistas, ig- 
norando quaisquer opiniões das pessoas 
comuns sobre tal assunto. Ainda assim, 
em muitas áreas de investigação intelec- 
tual, levamos em consideração a exigência 
de Aristóteles de que os estudantes de um 
assunto observem tanto o sábio quanto a 
maioria. Em especial, quando estudamos 
filosofia moral, é razoável colocar na mis- 
tura das opiniões a serem consideradas 
seriamente não apenas as teorias daque- 
les que dedicaram a sua vida ao estudo 
do assunto em questão, mas também as 
de uma consciência moral comum, assim 
como não apenas da nossa época e do 
nosso lugar, mas também de outras épo- 


cas e lugares. Se estivermos de posse dos 
motivos de Aristóteles, nosso propósito, 
ao oferecer um espectro assim tão amplo, 
não será o de construir argumentos para 
convencer aqueles que discordam de nós, 
mas obter um material a partir disso que 
pode ser usado para melhorar nossa con- 
cepção sobre como devemos viver. 


APORIA 


Voltemos agora ao segundo estágio 
do método endoxal (como eu o chama- 
rei — às vezes ele é chamado o método 
“dialético” de Aristóteles): “atravessar as 
dificuldades” (diaporesantes). Esse verbo 
é cognato de um substantivo que ocorre 
frequentemente na obra de Aristóteles: 
aporia, que significa “não ter um caminho 
para”. Ordinariamente, uma pessoa que 
encontra uma aporia está em dificuldade 
ou não dispõe dos recursos (muitas vezes 
financeiros) necessários para alcançar 
os seus objetivos. O que Aristóteles quer 
dizer, então, é que, após apresentarmos 
os phainomena — o que parece ser o caso 
para a maioria ou para o sábio -, nota- 
remos que estamos em dificuldade inte- 
lectual: não será imediatamente eviden- 
te para nós como devemos proceder. Por 
quê? Quando atentamos às passagens em 
que Aristóteles expõe as aporiai (plural 
de aporia) aos seus ouvintes (por exem- 
plo: EN 1.10-11, II.4, II.4, V9-11, VI.12- 
13, VII.2, VII.1, IX.8-9 e X.2-3), fica claro 
que ele pensa que um exame das endoxa 
resulta em muitas contradições aparentes. 
Aqueles que estudaram um determinado 
assunto não concordam entre si, ou há um 
conflito aparente entre o que a maioria 
das pessoas comuns pensa e as opiniões 
sustentadas por aqueles que são reputa- 
dos como sábios. Assim, “atravessar as 
dificuldades” consiste em atentar a todos 
os conflitos que aparecem ao longo de um 
exame das endoxa. 
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Aristóteles descreve de modo mais 
completo esse processo na Metafísica III.1. 
Ele afirma que o progresso intelectual nun- 
ca é um acúmulo tranquilo e não-proble- 
mático de crenças, mas que se assemelha 
ao processo de encontrar-se em apuros. 
A fim de ver como escapar e ir adiante, 
devemos observar cuidadosamente o que 
nos está afligindo (III.1.995b24-33). O 
estudante deve encontrar-se realmente 
em dificuldades, pois de outro modo ele 
não saberá qual o objetivo de sua inves- 
tigação (995a34-995b2). As dificuldades 
só podem ser resolvidas por alguém que 
as entenda, o que envolve ver o que está 
sendo dito em cada uma das opiniões con- 
flitantes e procurar razões que justifiquem 
cada uma delas. Aristóteles compara esse 
processo ao de julgar em uma corte após 
ouvir cada uma das partes em desacordo 
(995b2-4). Mas é evidente que há uma 
diferença entre a função do juiz e aquela 
do estudante que investiga um assunto: 
o estudante deve considerar que as difi- 
culdades intelectuais são dele, e não de 
outro alguém. Os que defendem as opi- 
niões examinadas pelo método endoxal 
podem ou não estar conscientes do fato 
de que as suas crenças conflitam com as 
dos outros. Eles podem até mesmo con- 
siderar que não estão de modo algum 
em dificuldades. Porém, o estudante que 
está aprendendo algo está consciente dos 
conflitos e (como a analogia com a situa- 
ção legal implica) deve estudar, com a 
mente aberta e algum grau de simpatia, 
o ponto de vista de cada um dos inter- 
locutores. Se um estudante não sente, 
nesse estágio inicial da investigação, que 
algo não vai bem — que ele está, portan- 
to, em segurança —, então não fará um 
bom trabalho ao estudar as dificuldades 
com o objetivo de resolvê-las. Assim, a 
apresentação mais perfeita das dificulda- 
des, por parte do professor, seria aquela 
que induzisse o estudante a ficar genui- 
namente perplexo. 
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De que modo as dificuldades susci- 
tadas pelo conflito aparente entre as en- 
doxa devem ser resolvidas? Se houvesse 
uma maneira mecânica de fazer isso, O 
estudo da ética e de todos os outros ra- 
mos da filosofia há muito teria sido consi- 
derado pouco interessante. Em vez disso, 
devemos avançar entre tentativas e erros, 
e não há garantias de que, mesmo nos es- 
forçando, sejamos capazes de encontrar 
nosso caminho através das dificuldades. 
Mas Aristóteles tenta oferecer-nos alguma 
ajuda. Ele diz que devemos procurar um 
tipo particular de deficiência nas endoxa, 
a saber, a ambiguidade. É da natureza da 
linguagem que aquilo que dizemos possa 
ser construído de muitos modos. De fato, 
é muito fácil (principalmente se não se 
tem o treinamento adequado) esquecer 
esse ponto. Em função da multivocidade 
de nossos termos, o que dizemos pode ser 
verdadeiro ou falso: verdadeiro quando o 
construímos de uma maneira; falso quando 
o construímos de outra. Isso nos permite 
mostrar da melhor forma que endoxa apa- 
rentemente opostas não estão realmente 
em conflito, desde que sejam adequada- 
mente construídas. É provavelmente isso 
o que Aristóteles tem em mente quando 
diz que, após apresentar os phainomena, 
a primeira coisa a ser feita é provar todas 
as endoxa. Entretanto, se não for possível 
fazer isso, então se deve tentar provar a 
maioria delas (EN VII.1.1145b2-7). Pode- 
se provar que todas as endoxa sao corre- 
tas mostrando que todos os conflitos entre 
elas são apenas aparentes; nesse caso, o 
que cada parte sustenta como verdadeiro 
realmente o é quando interpretado da for- 
ma correta. Contudo, Aristóteles adverte- 
-nos nessa mesma passagem de que nem 
sempre é possível que todas as endoxa so- 
brevivam ao exame. O que parece verda- 
deiro para algumas pessoas pode simples- 
mente ser falso, mesmo que essas pessoas 
tenham alguma credibilidade no domínio 
que está sendo investigado. 


Isso poderia sugerir que há uma ten- 
são na descrição que Aristóteles faz do 
método endoxal. Como vimos, ele susten- 
ta que os estudantes devem encontrar-se 
realmente em dificuldades sobre um de- 
terminado assunto antes que possam pro- 
gredir (Meta. 111.1.995a34-b2). Por outro 
lado, ele pensa que uma boa forma de 
resolver essas dificuldades é reconhecer 
que as palavras são ditas de muitas ma- 
neiras. Haveria, de fato, um conflito entre 
esses dois aspectos do método endoxal se 
as muitas maneiras diferentes nas quais 
um termo pode ser usado fossem imedia- 
tamente aparentes para aquele que o usa. 
Se fosse assim, qualquer estudante de um 
assunto que fosse competente em linguís- 
tica veria imediatamente como resolver os 
conflitos aparentes entre as endoxa; não 
haveria sentido em estar em dificuldades 
e não haveria necessidade de buscar uma 
solução. O que Aristóteles deve admitir, 
então, é que não há meios de detectar a 
multivocidade das nossas palavras antes 
de nos engajarmos no método endoxal. É 
à medida que notamos os conflitos apa- 
rentes entre as endoxa e buscamos um 
caminho no qual todas elas podem ser 
construídas de modo a serem verdadeiras 
que reconhecemos os diferentes modos 
em que as palavras são usadas. 


ENCONTRANDO E 
EXPLICANDO ERROS 


Aristóteles sustenta que a nossa prio- 
ridade deve ser a de preservar todas as 
endoxa, ou seja, encontrar uma forma de 
mostrar que as opiniões aparentemente 
conflitantes estão na verdade de acordo, 
desde que sejam reconhecidas as suas am- 
biguidades. Mas ele entende que a busca 
pelas ambiguidades pode perfeitamente 
revelar que elas não existem e, nesse caso, 
ao menos umas das duas opiniões reputá- 
veis conflitantes deve ser falsa. (Aristóte- 


les admite essa possibilidade quando diz, 
em EN VII.1.1145b5, que “se nao todas, ao 
menos a maioria delas”. Se nao pudermos 
provar que todas as endoxa são verdadei- 
ras, então a nossa segunda melhor alter- 
nativa será provar que a maioria delas o 
é.) Nesses casos, temos de tomar uma de- 
cisão: qual das duas endoxa contraditórias 
aceitaremos? Como Aristóteles pensa que 
devemos responder a essa questão? 

Ele diz: “se não todas, ao menos a 
maioria delas e as que têm mais autorida- 
de” (VII.1.1145b5-6). Mas o que faz com 
que certas opiniões reputáveis tenham 
maior autoridade (kuriotata) do que ou- 
tras? Quando atentamos para como pro- 
cedem os escritos de Aristóteles, vemos 
que, quando são encontradas opiniões 
reputáveis conflitantes que não podem 
ser conciliadas pelo reconhecimento das 
ambiguidades, ele avalia a força dos ar- 
gumentos que podem ser encontrados 
a favor de e contra essas opiniões. Por 
exemplo, há quem diga que o prazer é o 
bem, mas seus argumentos mostram ape- 
nas que ele é um bem, e não o bem (EN 
X.2.1172b23-8). Aristóteles não diz “essa 
opinião reputável deve ser aceita e a outra 
rejeitada porque a primeira parece mais 
plausível que a segunda”. Ele não apela 
para uma noção de plausibilidade intui- 
tiva. Em vez disso, argumenta a favor de 
uma posição e contra a outra. Assim, que 
uma endoxon tenha “maior autoridade” 
significa simplesmente que ela é melhor 
sustentada através de um argumento. Sua 
autoridade vem do fato de que ela nos 
persuade. 

No entanto, Aristóteles pensa que 
há mais a fazer após decidirmos qual das 
duas aparências conflitantes devemos 
aceitar como verdadeira: ainda que tenha- 
mos tomado a decisão correta sobre onde 
está o argumento mais forte, pode-se ra- 
zoavelmente questionar por que aqueles 
cuja opinião rejeitamos erraram sobre o 
ponto em questão. Além disso, eles de- 
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mandam credibilidade — de outro modo, 
o que pensam não contaria como uma 
endoxon. Assim, se quisermos ter certeza 
de que estamos certos em rejeitar as suas 
opiniões, deveremos encontrar uma boa 
explicação do que os desviou. Como Aris- 
tóteles afirma: “Deve-se não apenas dizer 
o que é verdadeiro, mas também a causa 
do erro, pois isso contribui para a certeza. 
Quando se torna evidente por que algo 
que não é verdadeiro parece verdadei- 
ro, isso proporciona uma certeza maior 
(...)” (EN VII.14.1154a22-5). Ele então 
continua com uma explicação sobre por 
que algumas pessoas pensam que os pra- 
zeres do corpo devem ser escolhidos em 
detrimento dos demais. Tais prazeres, diz 
ele, são supervalorizados porque afastam 
a dor e aqueles que os estimam demasia- 
damente são incapazes de experimentar 
outros tipos de prazer (VII.12.1153a26- 
13.1153b21). É comum ocorrerem erros 
quando as pessoas concentram-se em 
uma esfera bastante limitada de casos. 
Isso muitas vezes as leva a aceitar uma 
generalização que, na verdade, não vale 
para outros casos. As pessoas têm concep- 
ções equivocadas a respeito da amizade 
porque, por exemplo, apenas um de seus 
tipos lhes é familiar (IX.9.1169b22-8). 
Também pode ser o caso de que a sua ex- 
periência da boa e má sorte as faça aceitar 
que é exatamente nisso em que consiste a 
felicidade e a infelicidade. Desconsideram 
assim a possibilidade de que, embora a 
boa sorte seja necessária para a felicida- 
de e os infortúnios possam miná-la, essas 
coisas não são idênticas (1.8.1099b6-8). 
Para aqueles que têm um mínimo de fa- 
miliaridade com um assunto, é um pouco 
mais difícil equivocar-se completamente 
(Meta. II.1.993a30-b7) e, quando eles 
erram, algo está distorcendo o seu juízo 
e impedindo-os de enxergar a verdade. 
Quem estuda determinado assunto deve 
ser capaz de dar uma boa explicação so- 
bre o que está enganando aqueles que fo- 
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ram vitimas de falsas aparéncias. Deve ser 
capaz de dizer nao apenas “eles oferecem 
maus argumentos” ou “eles não oferecem 
argumentos”, mas também “aqui está algo 
sobre o que eles têm razão” e “aqui está 
o motivo pelo qual não puderam ser con- 
vencidos pelos argumentos que levam à 
conclusão correta”. 

Quando cada uma das aparências 
conflitantes pode ser aceita como corre- 
ta de algum modo, ainda que, de outro, 
sejam incorretas, já temos uma explica- 
ção sobre por que há desacordo e erro: os 
interlocutores não reconheceram a ambi- 
guidade dos termos que usam. Entretanto, 
como vimos, Aristóteles pensa que às ve- 
zes uma das duas opiniões conflitantes é 
verdadeira, enquanto a outra é falsa. Nes- 
ses casos, a ambiguidade não é a causa do 
erro, mas haverá alguma outra explicação 
sobre por que o que parece ser o caso para 
um adulto competente que tem alguma 
experiência no assunto não é o caso. 

Nada disso obriga Aristóteles a dizer 
que aqueles que têm concepções equivo- 
cadas podem ou devem ser levados pelos 
investigadores de um assunto a reconhe- 
cer os seus erros. Uma coisa é A ter uma 
boa explicação sobre por que a concepção 
de B tem problemas; outra é que A mude 
as ideias de B ou, até mesmo, que ele seja 
capaz de fazer isso. B pode teimosamente 
insistir que ele está certo e recusar-se a 
repensar a questão de mente aberta. Pode 
ainda ser o caso de que a sua experiên- 
cia seja muito limitada e ele resista em 
reconhecer isso. Pode ainda ocorrer que 
ele careça da perspicácia necessária para 
reconhecer um ponto de vista superior 
ao seu. Alguém que usa um termo que é 
dito de muitas maneiras pode falhar em 
reconhecer a ambiguidade, mesmo de- 
pois de ela ter sido mostrada. Ele poderia 
insistir que o que diz é inequivocamente 
verdadeiro e o que o seu adversário diz 
não tem nenhum valor. O método de Aris- 
tóteles exige que os estudantes analisem 


determinado assunto com a mente aberta 
e façam justiça aos diferentes pontos de 
vista, mas isso não significa que devam 
convencer quem quer que tenha alguma 
opinião sobre o assunto ou, inclusive, que 
esses outros sejam persuadíveis. 


SÃO POSSÍVEIS PROVAS NA ÉTICA? 


Um outro termo usado por Aristóte- 
les em EN VII.1.1145b2-7 requer comen- 
tário: o objetivo do seu método é provar 
que algo é o caso. “Deve-se (...) afirmar 
o que parece ser o caso [ta phainomena] 
e, dessa maneira, provar (...) as opiniões 
reputáveis (...) pois, se as dificuldades se 
resolvem e as opiniões reputáveis perma- 
necem, uma prova adequada foi dada” 
(1145b2-7). O objetivo do seu método é 
incitar uma transformação na mente do 
interlocutor. Ele começa com aquilo que 
meramente parece ser o caso (ta phaino- 
mena), mas, no fim, as proposições que 
sobram foram todas provadas (deiknunai 
e dedigmenon são as palavras usadas por 
Aristóteles). 

As palavras gregas aqui empregadas, 
um infinitivo e um particípio derivados 
de deiknumi, não são termos técnicos da 
lógica ou da filosofia. Quando eu deik- 
numi uma proposição, mostro que ela 
é verdadeira. Essa mostra ou prova é a 
recompensa de toda investigação: ela é 
um processo dirigido a um fim que visa 
a transformar aparências em proposições 
que merecem grande confiança porque — 
ao menos aquelas que assim se tornaram 
através do processo — foram provadas. O 
fato de que aquilo com o que os estudan- 
tes de um assunto começam tenha, nesse 
estágio, apenas o estatuto de aparência 
não significa que, a essa altura, eles du- 
videm ou devessem duvidar da verdade 
daquelas aparências. Algumas aparências 
podem ser universalmente aceitas e per- 
feitamente plausíveis. Mesmo assim, no 


início do processo da investigação, ain- 
da não foi mostrado que elas são o caso. 
Elas adquirem tal estatuto apenas quando 
a investigação foi concluída com sucesso 
e todas as dificuldades do domínio em 
questão foram resolvidas. 

Podemos entender por que Aristó- 
teles pensa que alguém que investigou 
da maneira como ele recomenda fez um 
progresso intelectual considerável. Tal es- 
tudante consultou uma grande gama de 
opiniões e viu os pontos de vista conflitan- 
tes. A partir desse material diversificado 
e às vezes conflitante, ele construiu um 
corpo consistente de crenças. Tem agora 
um entendimento da verdade melhor do 
que aquele que tinha antes porque iden- 
tificou as ambiguidades escondidas sob a 
superfície da linguagem. Por acolher de 
mente aberta as opiniões conflitantes, ele 
se forçou a extrair a verdade do erro ava- 
liando os méritos de argumentos também 
conflitantes. E, ao chegar à conclusão de 
que algumas pessoas estão erradas, che- 
gou a uma explicação sobre por que elas 
falharam em chegar à verdade. 

Ora, então, algo foi provado? Poder- 
se-ia pensar que provas na ética (do modo 
como usamos essa noção) simplesmente 
não são possíveis e que a filosofia moral 
nunca está autorizada a usar essa palavra 
sobre o que pode ser alcançado mesmo 
pelos melhores métodos. De acordo com 
essa maneira de pensar, crenças sobre 
questões éticas podem ser justificadas 
até certo grau e algumas crenças pode- 
riam ser mais justificadas do que outras. 
Contudo, a fim de provar algo em ética, 
seria preciso fazer mais do que o método 
endoxal de Aristóteles pode fazer — e, al- 
guém poderia observar, a ética não é um 
domínio em que mais do que isso possa 
ser realizado. 

Aquele que pensa que a ética está as- 
sim limitada encontrará apoio para a sua 
opinião em uma passagem bastante co- 
nhecida perto do fim do primeiro capítulo 
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do Utilitarismo, de John Stuart Mill. Fa- 
lando da sua “teoria utilitarista ou teoria 
da felicidade”, Mill diz que fornecerá “al- 
gumas provas de que ela é possível”, mas 
acrescenta imediatamente: “É evidente 
que esta não pode ser uma prova no senti- 
do popular e comum do termo. Questões 
sobre os fins últimos não são passíveis de 
provas diretas. O que quer que se prove ser 
bom deve ser feito mostrando que aquele 
é um meio para algo admitido como bom 
sem provas”. Após isso, no mesmo pará- 
grafo, ele ameniza sua posição: 


Há um sentido amplo da palavra prova, 
no qual essa questão é tão passível disso 
quanto qualquer outra questão disputa- 
da de filosofia. O assunto pertence ao 
domínio da faculdade racional; e tam- 
pouco essa faculdade trata dele apenas 
no nível da intuição. Considerações po- 
dem ser apresentadas como capazes de 
determinar o intelecto para dar ou recu- 
sar seu assentimento à doutrina; e isso 
é equivalente a provar. (Mill, 2002, p. 
236-237) 


Ao dizer isso, Mill está admitindo 
que, embora seja possível ter algum grau 
de justificação para crenças sobre ques- 
tões éticas (as quais, inevitavelmente, 
tornam-se “questões sobre os fins últi- 
mos”), esse nível de justificação é inferior 
ao que é permitido em outros assuntos. 
Além disso, “prova” pode ser um termo 
inútil se nunca nos permitimos usá-lo sob 
a alegação de que nenhuma proposição é 
suscetível de prova. No “sentido popular e 
comum do termo”, podemos provar mui- 
tas coisas: por exemplo, eu posso provar 
a você que estou usando um relógio de 
pulso puxando minha manga para cima e 
mostrando-o. Talvez a ideia de Mill seja 
a de que uma prova não deve ser apenas 
em algum grau persuasiva, mas persuasi- 
va de tal forma a ser convincente e con- 
clusiva. Mill poderia ainda sustentar que, 
em assuntos práticos, esse padrão de ar- 
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gumentação pode ser alcançado apenas 
quando alguém seleciona os melhores 
meios para um fim, porém nunca quando 
alguém está decidindo entre os fins. Ele 
pensa que pode oferecer algumas consi- 
derações plausíveis sobre o que nosso fim 
supremo deve ser, mas que a natureza do 
seu objeto de estudo torna impossível que 
a argumentação — dele e de qualquer ou- 
tro — ofereça mais do que isso. 

Mill coloca-se assim em uma posição 
delicada. Ele não está meramente reco- 
nhecendo que os seus argumentos não são 
convincentes; em vez disso, afirma que 
não pode haver argumentos convincentes 
nesse domínio — ainda que possa haver (e 
ele mesmo os oferecerá) argumentos su- 
ficientemente persuasivos. Mas se, como 
insiste Mill, é possível oferecer bons ar- 
gumentos sobre o que devem ser os fins 
últimos, como sabemos, de antemão, que 
não pode haver argumentos sobre esse tó- 
pico que sejam conclusivos e convincen- 
tes — argumentos que qualquer um diria 
ser uma “prova” no “sentido popular e co- 
mum do termo”? 

É importante, em todo caso, ver que 
Aristóteles não diminui as credenciais in- 
telectuais da investigação ética, tal como 
Mill o faz. Ele considera ter um método 
geral para estabelecer o que é verdadei- 
ro — geral na medida em que se aplica a 
muitos domínios, e não apenas à ética — e 
acredita que não há nada na ética que a 
torne um assunto no qual a argumenta- 
ção, por sua própria natureza, seja menos 
aceitável do que em outras áreas. Ele ad- 
mite que há muitas pessoas que não po- 
dem ser persuadidas por argumentos éti- 
cos (EN X.9.1179b4-20). Mas isso mostra, 
na sua opinião, um defeito da audiência, 
e não da teoria ética. O que quer que ele 
queira dizer ao afirmar que o objetivo do 
método endoxal é provar (deiknunai) que 
algo é o caso, ele acredita que esse ob- 
jetivo não é menos possível na filosofia 
prática do que em outros domínios inte- 


lectuais. A “prova” que Mill oferece do seu 
princípio é obtida apenas porque ele dimi- 
nui o padrão do que pode ser esperado de 
uma prova. Aristóteles, ao contrário, não 
vê razões para admitir que na ética de- 
vamos trabalhar com um padrão inferior 
de justificação do que o usado em outras 
áreas de investigação. 

Também está consciente do fato de 
que há quem discorde dele: “As ações be- 
las e justas, que são aqueles que a ciên- 
cia política estuda, apresentam muita 
diferença e variação, de tal forma que 
parecem existir apenas por convenção, e 
não por natureza” (EN 1.3.1094b16-17). 
Aristóteles aceita a premissa — há uma va- 
riação considerável entre as ações belas e 
justas —, mas rejeita a conclusão, extraída 
por outros, de que todas essas coisas são 
invenções humanas arbitrárias que care- 
cem de fundamento em algo que existe 
independentemente dos nossos costumes, 
crenças e sentimentos. (É isso o que sig- 
nificaria para eles existir por convenção, 
e não por natureza.) A alegação de que 
a ética existe apenas por convenção é, no 
entanto, uma endoxon: isso é o que parece 
a algumas pessoas, incluindo aqueles que 
são reputados como sábios. (Antífon, um 
sofista do século V, considerou que as exi- 
gências da justiça eram meramente con- 
vencionais, contrastando-as com as exi- 
gências da natureza.) De forma que essa 
é uma opinião que Aristóteles não pode e 
não quer desconsiderar sem lhe dar aten- 
ção. Todavia, mostrar que o convenciona- 
lismo na ética é um erro e por que razão é 
um erro requer que toda a sua teoria ética 
seja considerada. Veremos, ao estudar esse 
assunto, justamente que espécie de varia- 
ção há nesse domínio. E, se o tratamento 
dado por Aristóteles for adequado, chega- 
remos à conclusão de que, a despeito des- 
sa variação, não somos menos capazes de 
estabelecer verdades éticas do que em ou- 
tras áreas de investigação. O teste de uma 
alegação feita sobre “coisas belas e justas” 


não consiste em que ela esteja de acordo 
com as leis ou com os costumes aceitos 
nessa ou em outra comunidade (como de- 
vemos aceitar, caso essas coisas existam 
apenas por convenção), mas em que ela 
possa sobreviver aos mesmos testes inte- 
lectuais que o método endoxal prescreve 
para toda investigação. As crenças éticas 
podem ser provadas tanto quanto as ma- 
temáticas, biológicas e astronômicas. 

Pareceria, no entanto, que Aristóte- 
les está diminuindo o grau de justificação 
alcançável pela investigação ética, pois, 
logo após assinalar que tais coisas pare- 
cem ser apenas questão de convenção, 
ele insiste que “devemos estar satisfeitos, 
ao falar de tais questões e ao proceder a 
partir delas, em mostrar [endeiknusthai] o 
que é verdadeiro amplamente e em linhas 
gerais e, ao discutir sobre coisas que valem 
no mais das vezes e que partem delas, em 
chegar a conclusões do mesmo tipo” (EN 
1.3.1094b19-22). Ele segue dizendo que é 
próprio de uma pessoa educada buscar a 
precisão em cada domínio tanto quanto 
a natureza desse domínio permite: não 
devemos aceitar a mera persuasão de um 
matemático nem exigir demonstrações de 
um orador (b24-8). 

Isso poderia sugerir que Aristóteles, 
assim como Mill, está pedindo que a sua 
audiência faça menos exigências intelec- 
tuais para os argumentos em uma inves- 
tigação ética do que para outros estudos. 
Contudo, devemos ser cuidadosos quanto 
a esse ponto. Aristóteles não está julgan- 
do as credenciais da ética e de outros do- 
mínios aplicando a todos eles uma única 
medida ou padrão. Ao contrário, está pe- 
dindo para termos diferentes expectativas 
em diferentes domínios: não é o caso de 
que haja um maior padrão para uns e um 
menor para outros, mas sim diferentes pa- 
drões. Um orador que se dirigisse à sua 
audiência colocando tudo sob a forma de 
argumentos dedutivos falharia miseravel- 
mente — ele seria um péssimo orador, e 
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não um melhor —, mas isso não quer dizer 
que o padrão intelectual da retórica resul- 
te de uma diminuição do padrão usado 
em outro lugar. Similarmente, embora a 
ética deva ser julgada pelo mesmo méto- 
do endoxal usado para provar verdades 
em todos os outros domínios, devemos 
reconhecer que este é um domínio no 
qual algumas das coisas que são mostra- 
das como verdadeiras valem apenas para 
a maioria dos casos. Aristóteles já ha- 
via dado dois exemplos em EN 1.3: para 
mostrar o seu acordo com a tese de que 
a ciência política estuda uma matéria na 
qual há grande variação, ele assinala que 
“alguns foram destruídos por sua riqueza 
e outros por sua coragem” (1094b18-19). 
Riqueza e coragem geralmente não resul- 
tam na morte — mas às vezes sim. A ética 
é um domínio no qual devemos esperar 
muitas generalizações desse tipo, mas o 
ponto de Aristóteles não é que devemos 
pensar o mínimo acerca do poder da ar- 
gumentação ética. A ética, quando é ava- 
liada através do método endoxal, não se 
torna inferior às outras matérias pelo fato 
de que muitas de suas afirmações exibem 
esse tipo de imprecisão. 


FUNDACIONISMO 


Ao descrever o método endoxal em 
EN VII.1, Aristóteles menciona apenas 
alguns dos procedimentos que ele pen- 
sa que as investigações devam seguir. Já 
consideramos uma das suas omissões: 
quando um investigador pensa que uma 
endoxon é falsa, ele deve explicar como 
um pensador competente enganou-se. 
Consideremos agora uma segunda omis- 
são: Aristóteles acredita que uma investi- 
gação ética, como qualquer investigação 
intelectual metódica, deve impor uma 
ordem hierárquica nas proposições que 
estuda. Essa exigência é imposta nos se- 
guintes termos: 
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Nao podemos deixar de notar que os 
argumentos que iniciam dos pontos de 
partida diferem daqueles que se dirigem 
aos pontos de partida (...) Deve-se co- 
meçar pelas coisas que são conhecidas, 
mas as coisas são conhecidas de duas 
maneiras: umas são conhecidas para nós, 
outras são conhecidas sem qualificação. 
Presumivelmente, assim, devemos come- 
car com o que é conhecido para nós. (EN 
1.4.1095a30-b4) 


Quando Aristóteles diz que “deve- 
mos começar com o que é conhecido para 
nós”, ele está provavelmente se referindo 
ao primeiro estágio do método endoxal, 
no qual o investigador apresenta o que pa- 
rece ser o caso, atentando cuidadosamen- 
te às opiniões reputáveis. Dizer que essas 
coisas são “conhecidas para nós” é dar a 
elas um baixo estatuto cognitivo, de forma 
que seja compatível com a possibilidade 
de serem falsas. Aristóteles simplesmen- 
te quer dizer que estamos familiarizados 
ou podemos facilmente nos familiarizar 
com esses tipos de pontos de partida. É 
justamente por isso que esse é o melhor 
local para iniciar uma investigação. A pas- 
sagem citada diz que devemos partir des- 
se início modesto em direção a algo que 
mereça ser chamado de início ou ponto 
de partida (arche: “princípio” também é 
uma alternativa de tradução). O segundo 
ponto de partida — aquele em direção ao 
qual iremos — será algo com credenciais 
superiores, um objeto de conhecimento 
maior do que as fracas aparências com 
as quais começamos. Se alguém adquire 
conhecimento desse ponto de partida su- 
perior, a disposição em que se encontra a 
sua mente será conhecimento em sentido 
estrito. (Aqui, mais uma vez, devemos tra- 
çar um contraste com Mill: ao dizer que 
o princípio utilitarista não pode ser pro- 
vado, ele está dizendo que não pode ser 
conhecido em sentido estrito.) O ponto de 
partida superior, ao qual se dirige a inves- 
tigação que parte de origens modestas, é 


algo que pode lançar uma luz sobre todas 
as outras partes da nossa investigação. É 
justamente porque ele tem esse poder de 
iluminar que se deve dizer do investiga- 
dor, que vem a conhecê-lo, que ele tem 
conhecimento em sentido estrito. 

Isso é o que Aristóteles está sugerin- 
do quando chama a atenção para a dife- 
rença entre proceder em direção a e pro- 
ceder de um ponto de partida: depois que 
usamos nossos pontos de partida iniciais 
para chegarmos ao princípio superior, não 
paramos ali, mas procedemos na direção 
oposta, usando o nosso conhecimento do 
princípio superior como caminho para ad- 
quirir um melhor entendimento daquelas 
afirmações iniciais com as quais começa- 
mos. A analogia que Aristóteles emprega 
nessa passagem (omitida na citação ante- 
rior) confirma que é isso o que ele tem em 
mente: “assim como a trajetória, em uma 
corrida, que vai da linha de partida até o 
final, e o caminho de volta” (1.4.1095a3- 
3-b2). Aqui, ele está referindo-se ao fato 
de que a corrida vai de um lado ao outro 
em uma trajetória linear, o “final” sendo o 
lugar onde os competidores deveriam fa- 
zer o retorno e voltar ao ponto de partida. 
Isso implica que, depois que um investiga- 
dor alcança os pontos de partida que são 
cognoscíveis sem qualificação, seu próxi- 
mo passo é voltar ao material com o qual 
começou. Não haveria razão alguma em 
fazer isso, a menos que a sua compreen- 
são do ponto de partida cognoscível sem 
qualificação pudesse dar-lhe uma melhor 
apreensão do que aquela que ele tinha 
dos pontos de partida modestos de sua 
investigação. 

É compreensível que a afirmação de 
Aristóteles a respeito do método endoxal 
na EN VII.1 omita esse aspecto fundamen- 
tal da sua concepção sobre como a ética 
deve ser estudada. Naquele ponto do seu 
tratado, ele quer alertar a audiência ape- 
nas sobre os pontos do método que guiarão 
a sua discussão da akrasia. A compreen- 


são adequada da akrasia precisa somente 
conciliar as aparências conflitantes e re- 
solver as dificuldades que surgiram sobre 
esse fenômeno mental. Nem todo aspecto 
da ética que requer estudo (virtude, res- 
ponsabilidade, akrasia, prazer, amizade) 
tem um ponto de partida próprio; por 
isso, o tratamento da akrasia no Livro 
VII não procura por um. Em vez disso, a 
ideia de Aristóteles é de que a ética como 
um todo tem um ponto de partida funda- 
mental cujo conhecimento iluminará o 
assunto como um todo. Não basta que os 
estudantes de ética (ou de qualquer outro 
assunto) resolvam as inconsistências e de- 
cidam quais dentre as opiniões conflitantes 
é melhor sustentada por argumentos. Eles 
também precisam organizar suas crenças 
em uma ordem arquitetônica: crenças me- 
nos fundamentais devem ser sustentadas 
por sua relação com o princípio fundamen- 
tal de todo o assunto. 

Não há mistério sobre o que Aristó- 
teles tem em mente: o ponto de partida 
fundamental que deve ser compreendido 
pelo estudante de ética, o conceito do qual 
todos os demais dependem, é o bem dos 
seres humanos. A fim de compreender o 
ponto central desse assunto, o estudan- 
te deve percorrer o seu caminho através 
das endoxa e das aporiai. Ele deve mos- 
trar como as aporiai podem ser resolvidas 
através de uma compreensão adequada 
do bem humano e como a maioria das 
endoxa, se não todas, podem ser preser- 
vadas; contudo, além disso, deve retornar 
aos pontos de partida da sua investigação 
— as endoxa que ele usa como pedras de 
toque na sua trajetória para o bem — e vir 
a ter uma melhor compreensão deles. 

Esse é o programa realizado na Ética 
Nicomaqueia. Aristóteles começa com um 
dos phainomena, a saber, com o que pa- 
rece, ou é pensado, ser o caso: “toda arte 
e investigação, assim como toda ação e 
escolha, parece [dokei, “é pensado” seria 
uma tradução alternativa] visar a algum 
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bem” (1.1.1094a1-2); e, em seguida, ele 
acrescenta outras questões. Observa que a 
opinião amplamente aceita de que a felici- 
dade (eudaimonia) é o bem supremo não 
resolve o conflito entre as diferentes ideias 
sobre o que ela é (1.4); então examina al- 
gumas das concepções predominantes de 
felicidade (1.5), dando atenção considerá- 
vel à opinião, sustentada por alguns dos 
que são reputados como sábios, de que 
o bem é aquilo que todas as coisas boas 
têm em comum (1.6). Ele usa alguns dos 
phainomena como premissas em um argu- 
mento para concluir que a felicidade é a 
atividade virtuosa da alma racional (1.7). 
E, nos capítulos que seguem, afirma que, 
argumentando em favor dessa concepção 
de bem humano, muito do que se diz so- 
bre a felicidade pode ser preservado (1.8), 
muitas aporiai podem ser resolvidas (1.10- 
11) e explicações para concepções equi- 
vocadas podem ser encontradas (1.8). 

No entanto, Aristóteles não pensa 
que a tarefa de defender uma concepção 
do bem esteja completa no final do Livro 
I, pois a ordem sistemática que ele con- 
sidera que qualquer assunto deva exibir 
ainda não foi alcançada. O estudante de 
ética, tendo ele se movido de pontos de 
partida modestos até o princípio supre- 
mo do assunto e tendo visto que o prin- 
cípio em questão passa por muitos testes 
importantes, precisa inverter a direção e 
engajar-se em uma investigação minu- 
ciosa das coisas que foram anteriormen- 
te admitidas, mas não adequadamente 
compreendidas, no início da investigação. 
No Livro I, admitiu-se que coisas como a 
virtude, o prazer, a amizade e outras eram 
bens, mas naquele momento havia apenas 
um entendimento parcial do que aquelas 
coisas eram e, portanto, apenas um en- 
tendimento parcial de por que elas eram 
boas. O projeto de Aristóteles, no restante 
da Ética Nicomaqueia, além do Livro I, é 
usar a sua concepção da felicidade como 
atividade virtuosa, sustentada pelos re- 
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cursos adequados, para iluminar todos os 
outros tópicos que pertencem ao assunto. 
Apenas quando tal projeto elaborado che- 
ga a um fim é que todos os méritos da sua 
premissa fundamental — a tese de que o 
bem humano consiste na atividade virtu- 
osa — podem ser totalmente apreciados. 
Apenas nesse momento é que se pode di- 
zer que o estudante de ética tem conheci- 
mento em sentido estrito. 


O TESTE DA EXPERIÊNCIA 


Aristóteles afirma que, mesmo depois 
de os estudantes de ética voltarem da pre- 
missa fundamental do assunto para todas 
as afirmações com as quais começaram sua 
investigação, eles devem submeter a teoria 
como um todo a um teste ulterior. Conside- 
rando-as como um todo, poderão estar con- 
fiantes de que o resultado não é satisfatório 
apenas como teoria, mas também quando 
é contraposto às suas experiências de vida. 
Após assinalar que a sua concepção de fe- 
licidade corresponde às ideias propostas 
pelos homens sábios — Sólon e Anaxagoras, 
por exemplo -, ele acrescenta: 


Embora essas coisas também inspirem 
confiança, a verdade nas questões prá- 
ticas é julgada com base nos fatos e na 
vida, pois é isso o que tem autoridade 
nessas questões. Deve-se examinar o que 
foi dito anteriormente contrapondo tais 
coisas aos fatos [erga] e à vida e, se elas 
se harmonizam com os fatos, deve-se 
aceitá-las; porém, se elas não estão em 
harmonia, então se deve rejeitar tais afir- 
mações. (EN X.8.1179a17-22) 


Aristóteles já havia assinalado isso 
anteriormente em sua discussão sobre o 
prazer: nenhum argumento que condena 
todo prazer como mau será convincente, 
ele afirma, pois “argumentos que dizem 
respeito aos sentimentos e às ações são 


menos persuasivos do que os fatos”. Do 
mesmo modo, quando os argumentos en- 
tram em conflito com o que percebemos 
ou sentimos (aisthesis), devemos rejeitá- 
-los (X.1.1172a34-b1). Notamos anterior- 
mente que o método endoxal requer que 
o estudante atente cuidadosamente nao 
apenas aos argumentos daqueles que sao 
reputados como sábios, mas também ao 
que parece ser o caso a um grande número 
de não-especialistas. Argumentos podem 
enganar-nos de tal forma que devemos 
perguntar se eles se chocam com as opi- 
niões amplamente aceitas por aqueles que 
são guiados não pela teoria, mas por suas 
experiências e percepções do cotidiano. 
De forma semelhante, Aristóteles sustenta 
que, mesmo depois de ser mostrado que 
uma teoria preserva um grande número 
de opiniões reputáveis — tanto as dos sá- 
bios quanto as da maioria —, ela precisa 
corresponder a algo que reside fora da 
teoria e da argumentação. Mesmo que so- 
breviva aos muitos testes intelectuais aos 
quais foi submetida, uma teoria ética deve 
adequar-se ao modo como experimenta- 
mos nossa vida, já que a ética tem a ver 
não apenas com a maneira como devemos 
pensar, mas também com a maneira como 
devemos sentir. 

Em consonância com isso, se em 
certas ocasiões necessariamente sentimos 
prazer, raiva ou medo, então estamos cer- 
tos em rejeitar uma teoria, não importa o 
quão bem-sustentada ela seja, que afirme 
que nunca devemos ter tais sentimentos. 
Aqui temos um teste de uma teoria ética 
que é específico à ética e que não se aplica 
a todas as empreitadas intelectuais siste- 
máticas. Uma teoria sobre as plantas não 
precisa ser vivida — é preciso apenas crer 
nela; assim, o único teste pelo qual deve 
passar é de tipo intelectual. Uma teoria 
sobre como deve ser vivida uma vida hu- 
mana deve ser submetida a esse tipo de 
testes, porém deve fazer ainda mais: ela 
deve poder ser vivida. 


O METODO ARISTOTELICO 
E MUITO CONSERVADOR? 


O método endoxal, como o temos 
chamado, é um procedimento que inclui 
não apenas os testes mencionados em EN 
VII.1 (apresentar as endoxa, atravessar as 
aporiai, salvar tantas endoxa quantas fo- 
rem possíveis encontrando ambiguidades 
ou contrapondo argumentos, resolvendo 
as dificuldades), mas também todos os 
demais que assinalamos: explicar a falsi- 
dade, dirigir-se a um ponto de partida fun- 
dacional, retornar às afirmações iniciais 
(esse procedimento é próprio dos assuntos 
práticos) e confirmar os resultados, vendo 
como eles se adaptam à experiência. Pode 
parecer que esse método, por mais válido 
que pareça ser em afastar as falsidades, é 
excessivamente conservador, pois restrin- 
ge o estudo de um assunto àquilo que já 
foi sustentado por outras pessoas. Alguém 
coleta as opiniões de outros, incluindo as 
da maioria e as dos sábios. Quando apa- 
rentes conflitos entre elas são detectados, 
esse alguém decide entre elas ou mostra 
que os conflitos são apenas aparentes, 
colocando as endoxa que se salvaram em 
uma certa ordem de explicação, assegu- 
rando-se de que o todo se adapta aos seus 
sentimentos. Mas tudo o que pode emer- 
gir desse processo, poder-se-ia dizer, são 
as opiniões dos outros: nada pode ser 
descoberto. Evidentemente, a fim de de- 
cidir entre crenças conflitantes, é preciso 
buscar argumentos. No entanto, é de se 
esperar que esses argumentos estejam as- 
sentados em premissas que são elas mes- 
mas opiniões reputáveis, ou seja, opiniões 
já sustentadas por uma ou outra pessoa. 
Isso daria a impressão de que o estudante 
de ética não pode acrescentar ao assunto 
nenhuma nova ideia, por mais plausível 
que esta lhe pareça. Ele poderia falhar em 
encontrar o princípio fundamental que 
ilumina todos os outros aspectos do as- 
sunto estudado porque não está autoriza- 
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do a acrescentar à sua coleção de endoxa 
as ideias que lhe são próprias. 

Contudo, essa carga de conservado- 
rismo impede que consideremos o fato 
de que o próprio Aristóteles — ou qual- 
quer outro que esteja estudando ética e 
propondo uma teoria ética — posiciona-se 
como alguém cujas opiniões são reputá- 
veis e devem, portanto, ser incluídas entre 
as endoxa. Ele é alguém que está fazendo 
um estudo da ética e, por conseguinte, 
é um membro da classe dos que são sá- 
bios. (Temos admitido o tempo todo que 
o que os sábios pensam pode revelar-se 
falso sem que, por isso, eles deixem de ser 
sábios. É o seu estudo do assunto que os 
torna sábios, e não a aceitabilidade das 
suas opiniões.) O que parece verdadeiro 
àquele que está realizando uma investiga- 
ção séria sobre um assunto torna-se um 
candidato a ser considerado pelo método 
endoxal. Por exemplo, quando Aristóteles 
abre a Ética Nicomaqueia com a observa- 
ção de que toda arte, investigação, ação 
e escolha parece visar a algum bem, ele 
faz uma observação que talvez nenhu- 
ma outra pessoa tenha formulado antes, 
mas a novidade daquela observação não 
a impede de ser considerada como uma 
aparência que tem uma função teórica 
importante. Na medida em que é uma en- 
doxon, ela pode ser usada como premissa 
em argumentos a favor ou contra alguma 
outra endoxon. Um teórico em assuntos 
práticos guiado pelo método endoxal 
pode ser tão inovador quanto desejar: ele 
pode descobrir ideias que ninguém teve 
antes e usá-las para encontrar conclusões 
que ninguém encontrou antes. A teoria 
de Aristóteles certamente não o limita 
a trabalhar apenas com premissas que 
já foram estabelecidas pelos outros. Sua 
premissa fundamental — a de que o bem 
humano consiste na atividade virtuosa da 
alma racional, acompanhada dos recur- 
sos adequados, por um período suficiente 
de tempo — nunca havia sido formulada 
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anteriormente, e os argumentos para isso 
assentam-se em premissas aristotélicas 
originais. 

Desse modo, quando a investiga- 
ção ética atribui a si mesma a tarefa de 
apresentar, como um passo inicial, o que 
parece ser o caso, aquele que investiga 
terá dois caminhos diferentes para as- 
segurar-se de que uma proposição entra 
nessa categoria. Um deles é parcialmente 
sociológico: o que se busca não é a cre- 
dibilidade da proposição que é tida como 
verdadeira, mas as credenciais daqueles 
que a sustentam como verdadeira. Aqui, 
as questões a serem feitas são: aqueles 
que acreditam nessa proposição têm algu- 
ma credibilidade? Estão eles em alguma 
posição para avaliar a verdade sobre essa 
questão? Entretanto, como acabamos de 
ver, há um segundo caminho pelo qual 
o investigador pode assegurar-se de que 
uma proposição deva ser incluída entre 
as endoxa: ele pode corretamente tomar 
a si mesmo como alguém que tem algum 
acesso ao que é verdadeiro nesse domi- 
nio de investigação e a proposição con- 
siderada pode aparecer-lhe como tendo 
alguma credibilidade. Ele considera o que 
lhe parece ser verdadeiro e, para que o 
faça, deve confrontar as proposições que 
estão sendo consideradas e avaliar a sua 
plausibilidade. Isso é completamente dife- 
rente do que acontece quando atenta para 
as concepções que os outros sustentam e 
pergunta se aquelas aparências devem 
ser incluídas entre as endoxa. Quando faz 
isso, ele não pergunta “isto é plausível?”, 
mas apenas “esta é uma pessoa cujas opi- 
niões merecem consideração?”. Se fosse 
restringir as endoxa àquelas aparências 
que ele mesmo considera plausíveis, per- 
deria um dos maiores benefícios do mé- 
todo endoxal: não teria de se esforçar em 
dar a menor atenção às ideias que não re- 
presentam a maneira como as coisas lhe 
parecem ser. Seu exame seria apenas um 
autoexame — ou, no melhor dos casos, se- 


ria um exame do que ele tem de comum 
com os outros no estágio inicial da inves- 
tigação. Para que o método endoxal seja 
uma ferramenta válida de investigação, 
ele deve evitar dois extremos metodoló- 
gicos: 


1. a recusa a considerar o que se mostra 
como plausível porque ninguém antes 
teve aquele pensamento; 

2. a recusa de considerar a ideia de outra 
pessoa porque tal ideia não parece ter, 
de início, nenhuma plausibilidade. 


Tendo reconhecido que o método 
endoxal (construído amplamente para in- 
cluir os procedimentos não-mencionados 
em EN VII.1) permite que o investigador 
introduza novas opiniões na classe das 
endoxa, torna-se claro que Aristóteles não 
usa e não precisa de nenhum outro mé- 
todo além desse. Ele pode trazer à teoria 
ética ideias que representem sua visão so- 
bre o assunto — ideias, por exemplo, que 
decorrem das suas teorias sobre a alma, 
o divino, a natureza ou qualquer outra 
matéria. Argumentos obtidos a partir de 
premissas peculiares à maneira aristotéli- 
ca de pensar não devem ser contrastados 
com o seu emprego do método endoxal, 
mas devem ser vistos como parte do mate- 
rial ao qual o método é aplicado. 


SER BEM-EDUCADO 


Após distinguir, em EN 1.4, entre dois 
diferentes tipos de ponto de partida — os 
conhecidos para nós e os conhecidos sem 
qualificação (1095a30-b3) —, Aristóteles 
acrescenta: “Presumivelmente, então, de- 
vemos começar com o que é conhecido 
para nós”. É por isso que alguém precisa 
ter sido “bem-educado nos bons hábitos” 
para que seja um bom estudante desse 
assunto (b4-6). Ele acrescenta algumas 
linhas depois: alguém que aprendeu a ter 


bons habitos no inicio de sua vida “tem 
os pontos de partida ou pode facilmente 
obté-los” (b7-8). Uma pessoa que desen- 
volveu maus habitos nao sera capaz de 
adquirir uma teoria ética satisfatória. 

Essa não é uma afirmação sobre o 
método a ser usado na teoria ética — ter 
hábitos adequados quando se é criança 
não é parte do método endoxal —, mas 
implica que certas pessoas nunca serão 
capazes de usar o método com sucesso. 
Faltará algo a partir do qual chegam ao 
método: elas não terão todos os pontos de 
partida sobre os quais se assenta uma teo- 
ria ética justificada. Por que não? Por que 
não podem fazer como os outros, exami- 
nando as opiniões reputáveis? Afinal de 
contas, aquele que recebeu uma educação 
moral limitada quando era criança é ca- 
paz de determinar o que parece ser o caso 
para a maioria e para o sábio e olhar para 
as ambiguidades ou os argumentos que 
resolveriam ou decidiriam as diferenças 
entre endoxa que competem entre si. 

Aristóteles deve estar supondo aqui 
que os materiais com os quais o método 
endoxal trabalha incluem o modo como 
as coisas parecem para alguém — e não 
apenas como elas parecem para a maioria 
e para o sábio. Se alguém recebeu uma 
má educação e não reconhece isso, muitas 
proposições parecem-lhe verdadeiras e 
são incluídas entre os dados de sua teoria 
ética, mesmo que elas não mereçam ser 
consideradas seriamente. O simples fato 
de que ele começou mal significa que não 
tem competência suficiente, no estudo da 
ética, para ser considerado entre aqueles 
cujas opiniões merecem um exame acura- 
do. Por isso, mesmo que tente progredir 
em seu estudo da ética, atentando para o 
que os outros pensam, ele será prejudica- 
do ao dar atenção a dados que deveriam 
ser excluídos. 

Talvez Aristóteles também esteja 
supondo que parte do que é ser educado 
em maus hábitos é dar pouco ou nenhum 
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peso à maneira como as coisas parecem 
aos outros, preferindo o modo como lhe 
parecem. Se a uma criança é permitido 
tratar os outros como inferiores — como 
pessoas a serem manipuladas, mas não 
amadas, honradas ou respeitadas -, ela 
não desejará adquirir, e talvez não possa 
adquirir, os hábitos intelectuais necessá- 
rios para o bom uso do método endoxal. 
Haverá poucas opiniões ao lado da sua, 
se houver alguma, que ela julgará como 
dignas de alguma atenção e, quando as 
opiniões dos outros entrarem em conflito 
com o que lhe parece de imediato como 
sendo o caso, ela estará disposta a aban- 
doná-las. Se ela se põe a estudar ética com 
a ideia fixa de que qualquer sacrifício que 
faça do seu poder, riqueza e status é uma 
perda do seu bem-estar, ou se não encon- 
tra nada de atraente e prazeroso em agir 
bem em uma tarefa realizada em vista de 
outras pessoas, então seus ouvidos esta- 
rão fechados à sugestão de que há outras 
coisas que ela não conhece e que são não 
menos valiosas, ou talvez mesmo mais va- 
liosas, do que aquilo que lhe parece ser 
bom. Suas concepções éticas podem ser 
internamente consistentes, mas falta-lhe 
o sopro da experiência ética e a objetivi- 
dade intelectual que são necessárias para 
alguém que deve empregar o método en- 
doxal com sucesso e chegar a uma prova 
genuína daquilo em que acredita. 

A tese aristotélica de que o estu- 
dante de ética deve ter sido educado nos 
bons hábitos é a aplicação de uma tese 
mais geral na qual ele insiste. Em qual- 
quer assunto que estudamos com êxi- 
to, devemos dedicar a isso mais do que 
as habilidades mentais mínimas que são 
necessárias para sermos considerados 
como engajados no processo de pensar. 
Devemos também expor adequadamente 
o fenômeno sob investigação: submeter 
a exame o que os outros pensam e es- 
tar familiarizados com as realidades que 
constituem o objeto daquelas opiniões. 
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O principio fundamental de toda ciéncia 
é derivado do que aprendemos pela ex- 
periéncia (Prim. Anal. 1.30.46a17-21; cf. 
Ger. Anim. III.10.760b27-33; De Caelo 
IlI.7.306a7-17). Toda investigação, não 
apenas a investigação ética, recusará com 
razão dar crédito às opiniões daqueles que 
têm pouco contato com os fenômenos que 
estão sendo investigados. Não é exclusi- 
vo da teoria ética que as suas proposições 
possam não ser aceitas por todos os seres 
humanos racionais. 

Seria um erro pensar que é uma fa- 
lha de uma teoria ética que ela não ofere- 
ça argumentos sobre o bem e o mal que 
deveriam ser aceitos por qualquer pessoa 
pensante, baseando-se em proposições 
que aquela pessoa já aceita. Com efeito, 
isso seria uma falha se a única razão para 
buscar justificação fosse mudar as ideias 
de alguém que discorde disso. Porém, a 
justificação aristotélica, como notamos no 
início, não é uma tentativa de persuadir 
aqueles de quem discordamos ou trans- 
formar céticos éticos imaginários em boas 
pessoas. Ela é uma tentativa de sair de si 
mesmo e aprender com os outros, mas seu 
objetivo é alcançar a autossegurança justi- 
ficada, e não o consenso. 


NOTAS 


1. “[Ulma justificação é endereçada aos que 
não concordam conosco e, portanto, ela deve 
sempre partir de algum consenso, ou seja, de 
premissas que nós e os outros reconhecemos 


abertamente como verdadeiras (...)” (Rawls, 
1999, p. 394). 

2. Traduções alternativas seriam: “opiniões co- 
muns”, “opiniões aceitas”, “opiniões que as 
pessoas sustentam”. Entretanto, como vere- 
mos, uma opinião pode ser incluída entre as 
endoxa, ainda que ela não seja amplamente 
aceita (e, portanto, não seja “comum”), ou 
ainda que ela pertença exclusivamente ao in- 
vestigador (portanto, não “aceita” ou algo que 
“as pessoas aceitam”). “Opiniões reputáveis” 
é a tradução defendida por Barnes (1980, p. 
498-500). 
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A doutrina central 
da mediania 


Tentarei mostrar nao ser verdadei- 
ra a doutrina da mediania tal como ela é 
comumente entendida. Vemos isso clara- 
mente quando a tomamos fora do contex- 
to das obras éticas de Aristóteles. As úl- 
timas contém, entretanto, ao menos dois 
grandes insights que eu quero salvar do 
uso equivocado da doutrina aristotélica. 
Um deles pode ser chamado “a doutrina 
central da mediania”, desde que seja en- 
tendida de uma certa maneira — de onde 
vem o título deste capítulo. 


A DOUTRINA DA MEDIANIA 
FORA DAS OBRAS ÉTICAS 
DE ARISTÓTELES 


Indícios da doutrina da mediania — 
na literatura, na medicina, na matemática 
e na filosofia — parecem presentes muito 
antes de Aristóteles. Contudo, aqui, não 
remontarei além de Platão, começando 
com o Político em 283c-284e. Nessa obra, 
“longevidade e brevidade, excesso e de- 
ficiência em geral” são consideradas coi- 
sas com as quais se relaciona a arte da 
medida (283c). Além disso, uma distin- 
ção é traçada entre a medição de coisas 
que são grandes e pequenas em relação 
umas às outras e as coisas que excedem 
e ficam aquém da “justa medida” (me- 
trion) (283e). Mais adiante, a distinção 
é ampliada como medição de “distâncias, 
profundidades, larguras e velocidades das 
coisas em relação ao que se opõe a elas” 
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e medição “em relação ao que está em 
uma justa medida/é moderado [metrion], 
o que é próprio/adequado/apropriado 
[prepon], o que é adequado/apropriado/a 
tempo [kairon], o que deve ser/é apro- 
priado/necessário [deon] e o que quer que 
evite os extremos a partir do que é me- 
diano [meson]” (284e). (Observe-se que, 
embora alguns tradutores interpretem o 
verbo como “avaliar” — em vez de “medir” 
—e “a justa medida” de variadas maneiras, 
incluindo “mediania”, trata-se da mesma 
raiz.) Platão também afirma que exceder 
e falhar em relação à justa medida é o que 
diferencia as boas das más pessoas (283e) 
e que, geralmente, todas as artes produ- 
zem as coisas boas e nobres, evitando o 
mais e o menos em relação à justa medida 
e preservando-a (284a-b). 

Como características da doutrina da 
mediania, podemos assinalar: 


1. o alinhamento ocasional do grande e 
do pequeno, ou do mais e do menos, 
com o excesso e a deficiência (observe- 
se que a ambiguidade do comparativo 
no grego, que pode significar tanto 
“mais” quanto “muito”, faz essa tran- 
sição mais facilmente do que em in- 
glês“); 

2. a afirmação de que a mediania (o que 
está na justa medida) é, ou é o que pro- 
duz, o que é bom ou melhor; 


* N. de R. O mesmo acontece em português. 
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3. a afirmação de que todas as habilida- 
des, incluindo a virtude, visam à me- 
diania; 

4. a abundância de termos — metrion, 
prepon, kairon, que em diferentes con- 
textos são mais ou menos intercam- 
biáveis — aos quais a doutrina está as- 
sociada. 


No Político, ao discutir a arte do es- 
tadista, Platão não estende o escopo des- 
sa doutrina para além das habilidades. 
Entretanto, no Timeo (por exemplo, em 
31b-32b, 35a, 36a, 43d), ela adquire o 
estatuto de princípio geral de explicação, 
configurando a concepção da criação do 
corpo e da alma cósmicos, da alma hu- 
mana, do corpo humano, da fisiologia da 
sensação e da natureza da doença. Como 
Tracy (1969) e Hutchinson (1988) obser- 
vam, ao menos no último domínio, Pla- 
tão está completamente de acordo com a 
teoria médica vigente, a qual sustenta (de 
maneira geral, com algumas variações) 
que a saúde depende da justa medida/ 
proporção/equilíbrio/combinação mode- 
rada dos opostos e que a doença surge do 
seu excesso ou deficiência. Sendo assim, 
como outras características da doutrina 
da mediania, podemos assinalar: 


5. o seu estatuto de princípio na teoria 
médica e, de forma mais ampla, 

6. o seu estatuto de explicação geral ou 
princípio “científico”. 


Aristóteles, evidentemente, não com- 
partilha da paixão de Platão pelo conhe- 
cimento matemático quando fala da me- 
diania em relação à arte da medição no 
Político. Tampouco está inclinado a pensar 
o metrion e o to mesotes como uma pro- 
porção matemática, o que Platão explici- 
tamente faz no Timeo. Com efeito, os tra- 
dutores observam que Aristóteles usa to 
meson e to mesotes do mesmo modo em 
suas obras éticas, mas ele toma de Platão 


todas as características da doutrina iden- 
tificada. 

Por exemplo, no De Generatione et 
Corruptione, ele a emprega confiante- 
mente como um princípio geral de expli- 
cação: 


[de tal sorte que] quente e frio, a me- 
nos que sejam igualmente equilibrados, 
transformam-se um no outro [e todos os 
outros contrários comportam-se de forma 
semelhante]. É assim que, primeiramen- 
te, os elementos transformam-se e que, a 
partir deles, vêm a ser a carne, os ossos e 
coisas semelhantes — o quente vem a ser 
frio e o frio quente quando esses chega- 
ram à mediania (...) Do mesmo modo, 
é por causa da condição mediana que o 
seco e o úmido e tudo o mais produzem 
a carne, os ossos e os demais componen- 
tes. (Gen. et Corr. 11.7.334b22-30) 


No De Anima, ele também afirma: “o 
próprio sentido é uma mediania [mesotes] 
entre duas qualidades opostas quaisquer” 
(1.11.424a2). E no De Generatione Ani- 
malium: 


(...) todas as coisas que vêm a ser como 
produtos da arte ou da natureza existem 
em razão de uma certa proporção [logo 
tini]. Ora, se o quente predomina em de- 
masia, ele seca o líquido e, se é muito de- 
ficiente, não o solidifica. Porém, nos pro- 
dutos artísticos ou naturais, é necessário 
que haja essa proporção — a proporção 
da mediania. (Gen. An. IV.2.767a16-20) 


No De Partibus Animalium, o prin- 
cipio geral de que “tudo precisa de um 
oposto como contraponto a fim de que se 
possa alcançar a moderação/justa medi- 
da e a mediania [metrion kai ton meson], 
pois é a mediania que contém a substân- 
cia e a proporção adequada, não os extre- 
mos” (11.13.652b17-20), leva Aristóteles 
às suas conclusões infelizes sobre as três 
cavidades ou câmaras no coração: 


Dessas trés cavidades, é a da direita que 
tem o sangue mais quente e mais abun- 
dante (...) a da esquerda é a que tem me- 
nos sangue e o que é mais frio, ao passo 
que, na cavidade mediana [meson], o 
sangue é, em relação à quantidade e à 
temperatura, intermediário [mesai] en- 
tre os outros dois, sendo, de qualquer 
forma, de mais pura qualidade que eles. 
(Part. An. III.4.667a1-4) 


Com efeito, isso influencia enorme- 
mente a concepção aristotélica do cora- 
ção, em relação às três cavidades, no His- 
toria Animalium: “a da direita é a maior 
das três; a da esquerda, a menor, e a do 
meio [mesen] tem o tamanho intermedi- 
ário [meson]” (Hist. An. 1.17.496a20-22). 
No Parva Naturalia, o coração é o órgão 
mais importante do corpo: “esse [o órgão 
comum] deve estar situado no meio do 
caminho [meson] entre o que é chamado 
“adiante” e “após” (...) além disso, como em 
todos os seres vivos, o corpo divide-se em 
superior e inferior (...) evidentemente o 
princípio nutritivo deve estar situado no 
meio do caminho [en meso] entre essas 
regiões” (467b28-468a1). A doutrina da 
mediania também influencia as suas con- 
cepções sobre o sangue, como ele afirma 
no Historia Animalium: “Nos animais mui- 
to jovens, o sangue parece ralo e abun- 
dante; no velho, denso, escuro e raro; nos 
animais de idade intermediária, suas qua- 
lidades são intermediárias [mesos]” (Hist. 
An. 111.19.521a32-b4). 

Qual deveria ser a nossa reação fren- 
te ao uso que Aristóteles faz da doutrina 
da mediania em suas obras éticas, uma vez 
que já vimos como ela opera em suas obras 
“científicas”? As passagens citadas não são 
os únicos exemplos. Urmson (1973), se- 
guido de Curzer (1996), defendeu o que 
podemos chamar de uma interpretação 
“quantitativa” da doutrina da mediania. 
Aristóteles afirma que o nosso objetivo 
é agir e sentir “nas ocasiões adequadas, 
sobre/em relação às pessoas certas, pelas 
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razões corretas, do modo certo que é me- 
diano e melhor” (EN 11.6.1106b21-2). De 
acordo com a interpretação quantitativa, 
podemos ler isso como uma alegação de 
que nosso objetivo é agir e sentir não em 
muitas nem em poucas ocasiões, sobre 
ou em relação não a muitas nem a pou- 
cas coisas, em relação não a muitas nem 
a poucas pessoas, não por muitas nem 
por poucas razões (ou “não em relação a 
muitos nem em relação a poucos fins”). A 
contraparte quantitativa “do modo corre- 
to” deve variar em cada caso, não tendo 
uma afirmação geral que lhe correspon- 
da. Por exemplo, podemos ter “não muito 
grande (forte/intensa) nem muito peque- 
na (fraca) extensão/quantidade” ou “não 
muito rápido nem muito lento” ou “não 
por muito nem por pouco tempo”, etc. 

Urmson também afirmou que a dou- 
trina assim interpretada era, como um 
todo, verdadeira e “no mínimo (...) uma 
doutrina substancial digna do gênio de 
Aristóteles”. Eu argumentei (Hursthouse, 
1980-1981) que, ao contrário, essa dou- 
trina é não apenas falsa, mas também tola 
e, portanto, não deveria ser atribuída a 
Aristóteles. Mais recentemente, Curzer, 
defendendo uma interpretação “urmso- 
niana”, afirmou que essa é uma concepção 
plausível e que, portanto (dado o suporte 
textual), não há razão para não atribuí-la 
a Aristóteles. 

Argumentar que (sob um certa inter- 
pretação) a doutrina é verdadeira, ou ao 
menos plausível, é algo obviamente im- 
portante para Urmson e Curzer. A maior 
parte de nós que trabalha com a ética de 
Aristóteles o faz na crença de que ele é 
um dos maiores filósofos morais de todos 
os tempos e que (quase) tudo o que ele 
diz sobre a ética é verdadeiro ou digno 
de ser tomado muito seriamente. Assim, 
somos relutantes em atribuir concepções 
implausíveis a ele — e é por isso que me 
senti incomodada, no artigo anterior, pela 
prevalência nas obras éticas da maneira 
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implausível (na minha opinião) de falar 
em excesso e deficiéncia e pelo compro- 
metimento aristotélico com a misteriosa 
simetria matematica de haver precisamen- 
te dois vicios opostos que correspondem 
a cada uma das virtudes (Hursthouse, 
1980-1981, p. 59-60). Mas isso ocorreu 
antes de eu tomar conhecimento do uso 
da doutrina da mediania como um princi- 
pio de explicação geral nos predecessores 
de Aristóteles e em suas outras obras, o 
que lança uma luz completamente dife- 
rente sobre o assunto. 

Se a olhamos como peculiar às obras 
éticas, somos levados a considerá-la seria- 
mente e a trabalhar sob a alegação de que 
deve haver algo certo a seu respeito — as- 
sim como reconhecemos que deve haver 
algo de certo a respeito da ideia de que te- 
mos um fim final ou de que a megalopsu- 
chia é uma virtude. É claro que podemos 
dar o melhor de nós e mesmo assim não 
encontrar esse algo, mas permanecemos 
abertos à possibilidade de que uma outra 
pessoa o faça melhor do que nós. Contu- 
do, se a doutrina não é peculiar às obras 
éticas, o princípio de caridade interpreta- 
tiva também não se aplica a ela. Não tra- 
balhamos sobre a afirmação de que deve 
sempre haver algo certo no que Aristóte- 
les diz nas suas obras “científicas”, consi- 
derando a doutrina da mediania como ela 
lá aparece por seus próprios méritos. 

Quando fazemos isso, a doutrina 
revela-se bruta, simplesmente insensata, 
realmente não um princípio “digno de seu 
gênio” (em contraste, digamos, com o seu 
hilomorfismo), mas como um conjunto 
de uma “ciência-cum-metafísica” comple- 
tamente equivocada que parece ter sido 
aceita de modo geral em sua época. A 
partir disso, perdemos toda a razão para 
tentar encontrar algo certo a seu respeito 
nas obras éticas, pois a sua presença lá, 
a despeito de sua implausibilidade, não 
parece mais enigmática. Suponha-se que 
pensamos ter — como um princípio geral 


a ser produtivamente usado na fisiologia, 
na física e na astronomia, na medicina e 
em outras technai — a opinião de que o que 
é “intermediário” — uma meson, mediania, 
um meio-termo — é apropriado, próprio, 
na justa medida, certo, correto, melhor, 
um modo estável de ser. Suponha-se, além 
disso, que temos a tradição de ver alguma 
versão desse princípio como obviamente 
aplicável na ética. Assim, nada pode ser 
mais natural do que querer aplicá-lo tam- 
bém aí. 

Contudo, o fato de que a doutrina 
seja simplesmente absurda, que não haja 
nela nenhuma verdade, não justifica que 
a sua aplicação na ética deva ter sempre 
o efeito artificial que ela tem quando Aris- 
tóteles hilariamente a aplica ao coração. 
Se você não tem conhecimento de um do- 
mínio particular, a doutrina não o ajuda- 
rá a descobrir a verdade. Porém, se você 
já conhece um pouco sobre determinado 
assunto, como admitimos que Aristóte- 
les conhece sobre a ética, seu efeito pode 
ser simplesmente inofensivo. O que você 
sabe pode algumas vezes ser expresso em 
termos levemente distorcidos, mas a sua 
verdade será ainda discernível. São as coi- 
sas verdadeiras que Aristóteles tem a nos 
dizer sobre a ética que devemos procurar, 
e não uma verdade na doutrina da media- 
nia em si. Passemos então à procura. 


A MEDIANIA NA 
AÇÃO E NA EMOÇÃO 


Começarei atentando para os trechos 
dos textos em que a doutrina da mediania 
é primeiramente introduzida, sendo céti- 
ca sobre se ela tem alguma utilidade. A 
introdução da doutrina da mediania na 
Ética Eudêmia é abrupta. Embora a dis- 
cussão precedente tenha analisado como 
a virtude é produzida e destruída, traçan- 
do uma analogia entre a virtude e o bem- 
-estar físico, isso foi feito sem nenhuma 


menção a mediania, ao excesso e à defici- 
ência. Todos esses termos aparecem pela 
primeira vez em 11.3.1220b21-3 relacio- 
nados a “todo contínuo divisível”. Antes 
disso, a ênfase recai não sobre o que está 
entre o excesso e a deficiência, mas sobre 
o que é melhor: “a melhor disposição é 
produzida pelas melhores coisas (...) por 
exemplo, os melhores exercícios e dietas 
são aqueles a partir dos quais resulta o 
bem-estar físico” (II.1.1220a22-5). 

As passagens paralelas na Ética Nico- 
maqueia (11.2.1104a12-26) introduzem- 
-nos na doutrina através do que produz 
e destrói a virtude e da analogia médica, 
em que se diz que “as coisas das quais 
estamos falando”, a saber, as excelências 
do caráter, são destruídas pela deficiência 
e pelo excesso, assim como o são a for- 
ça e a saúde. O treinamento excessivo e 
a falta de treinamento destroem a nossa 
força; comer ou beber demais (e, é de se 
esperar, comer ou beber pouco) destrói 
a nossa saúde, enquanto beber e comer 
quantidades “proporcionais” (symmetra) 
a cria, aumenta e preserva. Similarmente 
(11.2.1104a25-6), a temperança e a cora- 
gem são destruídas pelo excesso e pela 
deficiência, sendo preservadas pelo “que 
é intermediário” (mesotetos). 

Seria isso um desenvolvimento da 
Ética Eudêmia? A doutrina da mediania 
contribui para alguma verdade? À primei- 
ra vista, pode-se pensar que sim. Quando 
lemos essas observações sobre força e saú- 
de, elas parecem obviamente verdadeiras 
e de uma maneira quantitativamente ób- 
via. Todos conhecemos pessoas de meia- 
-idade que estão destruindo sua força e 
sua saúde por não fazerem exercícios e 
comerem demais; por outro lado, ao me- 
nos já ouvimos falar de pessoas que des- 
truíram a sua força e saúde por terem se 
tornado obcecadas por exercício físico ou 
dietas. Contudo, se paramos para pensar, 
lembramo-nos de casos em que a força e 
a saúde foram prejudicadas não por uma 
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grande ou pequena quantidade de exerci- 
cio ou comida, mas por uma má qualida- 
de de ambos. É o caso, por exemplo, de 
uma pessoa que destruiu os ligamentos do 
joelho correndo sobre um terreno muito 
duro, ou de alguém que acaba com a sua 
saúde por comer apenas em fast-foods. Ter 
o tipo certo — o melhor — de comida ou 
exercício é tão importante quanto evitar 
o excesso e a deficiência. É por isso que 
precisamos de médicos e treinadores para 
nos dizer o que fazer. 

Como a analogia opera em relação 
às virtudes individuais? As discussões na 
Ética Nicomaqueia que precedem a intro- 
dução formal da doutrina da mediania em 
II.6 parecem quase todas quantitativas. 
Mas também parece que lá os exemplos 
são apenas esquematizados, sendo quali- 
ficados depois. (Como Aristóteles enfatiza 
em 11.7.1107b14, “estamos falando em 
linhas gerais e apresentando os princi- 
pais pontos; contentemo-nos com isso”.) 
Assim, ele afirma: “Alguém que corre de 
tudo por medo e nada enfrenta torna-se 
covarde” (II.2.1104a21-2). Entretanto, 
como dirá adiante (VII.5.1149a6ss.), “al- 
guém que é naturalmente do tipo a tudo 
temer — mesmo um rato correndo — é 
acometido de uma covardia bruta”. Simi- 
larmente, alguém “que não sente medo 
de nada e enfrenta tudo torna-se teme- 
rario” (II.2.1104a22-3), mas dirá adiante 
(1.7.1115b25-6) que alguém que nada 
teme será “uma espécie de louco”. Em 
11.4.1105b2, ele afirma que estamos mal- 
dispostos quando nos encolerizamos vio- 
lenta ou fracamente, mas bem-dispostos 
quando estamos dispostos “de maneira 
intermediária”. No entanto, quando discu- 
te a “moderação”, em IV5, deixa claro que 
“violentamente” e “fracamente” não são as 
únicas maneiras de estar maldisposto. 

Assim, as observações quantitativas 
que expressam a doutrina da mediania 
serão qualificadas mais tarde em termos 
não-quantitativos. Finalmente, a partir 
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das passagens anteriores, observamos 
que Aristóteles afirma, em II.3.1104b21, 
em relação aos prazeres e às dores, que 
as pessoas tornam-se más “por buscá-los e 
evitá-los”, mas aqui ele não utiliza “muito” 
ou “em excesso”, tal como a doutrina da 
mediania sugeriria. Ele diz, antes, que nos 
tornamos maus “por perseguir ou evitar 
as coisas erradas, ou no momento errado, 
ou da maneira errada, ou em qualquer das 
outras maneiras distinguidas pela razão”. 
E não temos nenhuma razão para qualifi- 
car isso posteriormente. 

A introdução formal da doutrina em 
ambos os textos traça uma distinção entre 
um tipo de mediania e uma mediania “re- 
lativa a nós”. Essa distinção é peculiar à 
ética aristotélica, não sendo uma variante 
da doutrina da mediania a ser encontra- 
da em outras obras. Assim, deve-se olhar 
atentamente qual a sua função e analisar 
se a doutrina da mediania contribui de al- 
guma forma nesse contexto. 

À exceção da afirmação de que “a 
mediania relativa a nós é melhor” e de que 
isso é o que produz a melhor disposição 
(11.3.1220b26-30), a Ética Eudêmia não 
diz nada mais sobre o que é essa media- 
nia. Entretanto, admitimos que o termo é 
esclarecido na passagem paralela a essa 
da EN 11.6,1106a26, na qual a distinção é 
traçada em termos da mediania “em rela- 
ção ao objeto” e a mediania em relação a 
nós. A mediania “em relação ao objeto” é 
a forma simples de meson ou mesotes na 
matemática, ou seja, a mediania aritméti- 
ca. Trata-se do que é (a) equidistante en- 
tre dois extremos, o que é (b) um e (c) o 
mesmo para ambos. A mediania “relativa 
a nós” é o tipo de coisa que (a) não peca 
nem por excesso nem por deficiência, que 
não é (b) uma única coisa, nem (c) é o 
mesmo para todos. 

Isso esclarece o que significa a me- 
diania “relativa a nós?” E, se esclarece, 
isso ocorre através do contraste entre os 
(a)s ou entre os (b)s e (c)s? De acordo 


com Woods (1982), comentando ambas 
as passagens, o esclarecimento é feito pelo 
contraste entre os (a)s. Como ele afirma, 
“o contraste parece se dar em relação ao 
ponto médio [“mediana”, meson] em al- 
guma escala, que é uma questão de cál- 
culo” (Woods, 1982, p. 111) e “[a] segun- 
da mediania, que envolve um elemento 
avaliativo, uma vez que se refere ao que é 
intermediário entre excesso e deficiência, 
isto é, o que evita o muito e o pouco, não 
podendo, portanto, ser determinado sem 
referência às necessidades e aos propósi- 
tos humanos — por isso a frase “relativa 
a nós” (Woods, 1982, p. 112). A EE apa- 
rentemente confunde os (a)s ao dizer que 
“em todo contínuo divisível existe um ex- 
cesso, uma deficiência e uma mediania”, 
oferecendo diretamente o “elemento ava- 
liativo” em vez de afirmar, como ele faz 
na EN, que “em todo contínuo divisível 
pode-se tomar mais, menos ou uma igual 
quantidade”. Assim, nessa interpretação, 
a doutrina da mediania contribui signifi- 
cativamente para o nosso entendimento 
da mediania “relativa a nós”, introduzin- 
do “o elemento avaliativo”. 

Todavia, o que assinalei anterior- 
mente como uma característica da dis- 
cussão platônica da doutrina da mediania 
no Político (com a qual a distinção aris- 
totélica entre os dois tipos de mediania 
é tipicamente comparada) — a saber, o 
“alinhamento ocasional” de mais e menos 
com excesso e deficiência — não é peculiar 
à EE. Aristóteles faz isso também na EN, 
dizendo de ambos os tipos de mediania 
que o “igual” é um tipo de mediania entre 
o que excede e o que falta (II.6.1106a29) 
e, em explícita referência a uma mediania 
aritmética, que ela excede e é excedida na 
mesma quantidade. Assim, não penso que 
devamos dizer que a mediania “relativa a 
nós” introduz um “elemento avaliativo” 
simplesmente porque Aristóteles mencio- 
na excesso e deficiência em seus (a)s e a 
compreende através disso. 


Atentemos, em vez disso, para as ou- 
tras cláusulas, (b) e (c), com as quais ele 
traça a distinção em relação ao exemplo 
de Milo. Uma vez que o peso de comida 
a ser ingerida está em questão, há apenas 
uma mediania aritmética, a saber, seis 
minas”; e, dado que há apenas uma, ela 
é inevitavelmente “a mesma para todos”. 
Contudo, “em relação a nós”, isso não 
é assim. O treinador, o especialista que 
“visa à mediania”, escolherá, digamos, 
oito para Milo e quatro para uma outra 
pessoa que está apenas começando o seu 
treinamento. Assim, “a” mediania não é a 
mesma para todos e, consequentemente, 
não é uma única coisa. 

Mas se esses — (b) (não) uma única 
coisa e (c) (nem) a mesma para todos — 
devem se sustentar ou cair juntos, por que 
Aristóteles menciona ambos? Isso sugere 
que o exemplo de Milo é condensado, 
precisando ser completado. E as várias 
maneiras pelas quais os “extremos” de- 
vem ser balanceados (colocados em pro- 
porção) em vista de uma dieta saudável 
e “com mediana”, descritas na literatura 
médica antiga, mostram-nos como fazer 
isso. 

Essa literatura considera que o peso 
e a idade do paciente, por exemplo, são 
relevantes. Assim, podemos dizer que a 
mediania relativa a cada um de nós não é 
única, pois o treinador pode ter prescrito 
oito minas para Milo no início do seu trei- 
namento, para fazê-lo aumentar de peso, 
e quatro depois, quando ele já atingiu o 
peso desejado. Isso não é o mesmo para 
todos, já que ele pode ter prescrito quan- 
tidades diferentes em diferentes momen- 
tos para homens velhos e jovens, para os 
maiores e os menores. Também não sur- 
preende que se proceda dessa forma em 
relação aos diferentes tipos de comida. 
Podemos supor que a mina de comida a 


* N. de T. Uma mina: unidade grega antiga usada 
para medir o peso. 
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ser ingerida em uma semana seja compos- 
ta de diferentes porções de carnes, frutas 
e pães. Digamos que 80% de carne nessa 
dieta é muito e que 20% é muito pouco. A 
mediania aritmética é, então, 50%. O trei- 
nador, visando a uma mediania relativa a 
nós, inicia Milo com 40% e rapidamente 
aumenta essa quantidade de acordo com 
o progresso do seu treinamento. Ele faz 
ajustes correspondentes sobre a ingestão 
de frutas e pães. Também considera fato- 
res externos que atrapalham o equilíbrio 
interno. Assim, suponhamos que Milo 
fique doente, precise parar o seu treina- 
mento e, seguindo as ordens dos médicos, 
coma apenas frutas e pães. Quando ele 
volta ao treinamento, o treinador coloca-o 
em um regime ligeiramente diferente. Ele 
considera as estações de tal forma a lhe 
prescrever uma dieta no inverno e outra 
no verão, etc. 

Isso realça a dupla insistência de 
“não uma única coisa e não a mesma para 
todos”. Mas por que, alguém poderia per- 
guntar, é chamado de mediania relativa 
a nós? É bem verdade que é relativo aos 
seres humanos, Milo e as demais pessoas 
às quais o treinador prescreve uma dieta, 
mas parece ser um efeito acidental do fato 
de que estamos falando sobre algo que 
será prescrito a eles. Certamente, um trei- 
nador de cavalos, responsável pela esco- 
lha da sua dieta, não escolherá uma única 
e a mesma dieta para todos, mas sim uma 
para o velho Bucéfalo, outra para o jovem 
e agitado Pégaso e outra para Xantipa 
que está prenhe e, ainda, diferentemente 
no inverno e no verão, de acordo com a 
quantidade de exercícios que eles reali- 
zam, etc. Portanto, ele “escolherá a me- 
diania não no objeto, mas relativamente 
a nós” — a nós, não aos cavalos (Brown, 
1997). Aristóteles afirma, seguindo Pla- 
tão, de maneira bastante geral, que todo 
especialista “tenta evitar o excesso e a de- 
ficiência”, visando a uma mediania relati- 
va a nós (EN II.6.1106b5-7), mesmo que 
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nem todo especialista esteja relacionado 
com o que é a mediania — e o melhor — 
para alguns de nós, como é o caso do trei- 
nador de Milo. 

Por que, por exemplo, Aristóteles 
não continua seguindo Platão e, tendo 
dito que há dois padrões para o mais e 
o menos (e, por conseguinte, para o que 
é igual ou intermediário), descreve a sua 
segunda mediania como “a justa medida”, 
to metrion? É indubitável que, ao enfati- 
zar que a mediania “relativa a nós” não 
é uma única e mesma coisa para todos, 
Aristóteles pretende negar qualquer su- 
gestão platônica de que na ética, na me- 
dicina ou nas várias technai, haja padrões 
absolutos que poderiam, na teoria, deter- 
minar o que é a “justa medida” com uma 
precisão matemática (Hutchinson, 1988). 
A mediania aritmética é, como Woods 
afirma, “uma questão de cálculo e pode, 
portanto, ser determinada abstraindo-se 
as circunstâncias particulares” (1982, p. 
111-112). A mediania “relativa a nós”, de 
acordo com Aristóteles, não é e não pode 
ser vista assim. 

Por que, então, ele não descreve a 
sua segunda mediania como “relativa às 
circunstâncias/à situação”, que parece ser 
o que obviamente está em questão aqui? 
Uma razão deve ser certamente porque 
“relativa às circunstâncias/à situação” 
não pode ser substituído por “relativa a 
nós” quando Aristóteles fala da virtude 
como uma disposição mediana em si mes- 
ma. Porém, mais do que isso, mesmo no 
contexto de uma mediania como algo que 
é visado em uma situação particular, ela 
não pode ser relativizada às circunstân- 
cias sem que seja reconhecido um objeti- 
vo ou fim. Eu não posso visar à mediania 
“relativa às circunstâncias” ou mesmo re- 
lativa às minhas circunstâncias em abstra- 
to, pois, na ausência de um fim, não há 
resposta para a questão “quais, dentre as 
circunstâncias, são as relevantes?”. Hoje 
é uma terça-feira de primavera, o sol está 


brilhando, não posso nadar, devo cem 
reais ao meu vizinho, estou em um país 
estrangeiro, Bucéfalo é velho, Milo é um 
lutador bem-treinado, etc. 

Contudo, se reconhecemos um fim, 
certamente nos distanciamos do padrão 
absoluto de Platão. Aristóteles concorda 
com ele quanto ao fato de que os especia- 
listas e os virtuosos é que são bem-su- 
cedidos em alcançar a mediania, e não 
qualquer pessoa. E uma mediania que 
é “relativa às circunstâncias”, cujas cir- 
cunstâncias relevantes são determinadas 
simplesmente pelo fim pessoal do agente, 
colapsa em algo que o incompetente e o 
vicioso também podem muito bem encon- 
trar. Por exemplo, eu não estou interessa- 
do em fazer um bom vaso, só quero me 
divertir tentando fazê-lo. Dado o meu fim, 
eu vou alcançar “a mediania relativa às 
circunstâncias” se isso não me toma mui- 
to tempo para fazer um certo tipo de vaso 
(e eu não faço acidental e prontamente 
um bom vaso, caso em que vou querer ter 
um outro objetivo), não me sujo ou canso 
muito tentando fazê-lo e não gasto mui- 
ta argila. E, similarmente, não querendo 
decepcionar meu marido, eu viso à “me- 
diania relativa às circunstâncias”, evitan- 
do parecer muito ansiosa diante do fato 
de que ele deva partir por uma semana; 
também evito parecer indiferente a ele, 
combinando visitar alguns de seus paren- 
tes, mas não muitos, de modo a não me 
deixar tempo suficiente para passar com 
o meu amor — e posso conseguir isso de 
maneira suficientemente fácil se eu for 
sagaz. Assim, a mediania “relativa às cir- 
cunstâncias” tanto não é o tipo de coisa a 
ser desejada quanto não pode ser o alvo 
alcançado pelo incompetente e pelo vi- 
cioso (mas apenas pelo especialista e pelo 
virtuoso), no caso em que isso é suficien- 
temente determinado de modo a ser o 
alvo do fim individual do agente. 

Assim, temos de encontrar uma ma- 
neira de interpretar o “relativa a nós” que 


preserve o segundo significado como algo 
que os especialistas e os virtuosos alcan- 
cem, mas os outros não. E o lugar certo de 
procurar por isso é certamente o início do 
Livro I. Todos os especialistas e virtuosos 
têm certos fins. Todos esses são os tipos 
de bens que um ser humano pode perse- 
guir ou possuir através das suas ações, 
bens humanos ou “bens para nós”. São 
esses bens humanos, coisas que são boas 
relativamente a nós que, tomados como 
fins, determinam quais são as circunstân- 
cias relevantes. No contexto das technai, 
o fim do especialista — sobre o qual qua 
especialista ele não delibera — é produzir 
um bom produto, um bom vaso ou um 
bom (forte, saudável) lutador ou cavalo. 
Portanto, os especialistas visam a uma 
mediania “relativa a nós”, mas o amador 
não. No contexto da ética, nosso fim exato 
é o bem humano, o bem supremo “relati- 
vo a nós”. Isso envolve atividade excelen- 
te, agir e sentir bem, e é isso o que, reco- 
nhecido como fim, determina quais são as 
circunstâncias relevantes para um agente 
em determinada situação. 

A mediania “relativa a nós” no con- 
texto ético é, portanto, a mediania relativa 
a tais circunstâncias relevantes. (Filósofos 
modernos poderiam dizer “relativa às cir- 
cunstâncias moralmente relevantes”, mas, 
na prática, essa frase tende a abranger 
uma extensão muito limitada.) Sem dúvi- 
da, tais circunstâncias podem muito bem 
incluir fatos sobre o agente. Como Brown 
afirma (1997, p. 86), “obviamente, que a 
sua conduta conte como generosa é algo 
que vai depender do quão rico você é”. Do 
mesmo modo, se eu estou ou não sendo 
intemperante ao comer um grande bife é 
algo que será determinado pelo meu pró- 
prio tamanho e/ou se eu estou sob trei- 
namento. Entretanto, ainda que eu seja 
enorme e esteja sob treinamento, comer o 
bife não será uma ação temperante se eu 
passar por cima do fato de que essa era a 
refeição de outra pessoa ou de que eu não 
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posso pagar por ele, ou seja, se eu descon- 
siderar o que exigem as demais virtudes 
(cf. EN I11.11.1119a19-20). A mediania 
“relativa a nós” no contexto ético pode ser 
uma coisa para você e outra para mim se 
(e somente se) uma diferença entre nós 
vem a ser uma diferença nas circunstân- 
cias relevantes para o fim que cada um de 
nós tem para bem agir ou sentir. 

Assim, é verdade que o contraste 
entre a mediania aritmética e a mediania 
“relativa a nós” é um contraste entre o que 
é sempre o mesmo e o que varia de acordo 
com as circunstâncias particulares. Tam- 
bém é verdade que a mediania “relativa a 
nós” não pode ser determinada sem refe- 
rência aos bens humanos. Contudo, o nos- 
so entendimento dessa noção importante 
da mediania “relativa a nós” não surge da 
menção “ao excesso e à deficiência”, nem 
é o seu “elemento avaliativo” (se é isso o 
que significa a referência aos “bens huma- 
nos”) introduzido por ela. Logo, a doutri- 
na da mediania não contribui para enten- 
der o significado de “relativa a nós”. 


A DOUTRINA CENTRAL 
DA MEDIANIA 


O que quer que o treinador de Milo 
prescreva, ele está visando à mediania 
“relativa a nós”. Ele está, em cada ocasião, 
visando a algo determinado pelo conjun- 
to das circunstâncias que são relevantes, 
dado o seu fim qua treinador. E, quando 
o exemplo é completado, podemos ver 
que ele pode ser resumido dizendo que o 
seu alvo é prescrever a comida certa, na 
quantidade certa, na ocasião certa, em 
relação à pessoa certa, pela razão certa. 
Isso está em total acordo com a passagem 
de 11.6.1106b21-2, na qual se diz que o 
nosso alvo é agir e sentir “nas ocasiões 
certas, sobre/em relação às coisas certas, 
em relação às pessoas certas, pelas razões 
certas, da maneira certa”. 
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Por motivos que apresentarei adian- 
te, vou rotular essa passagem — a citada 
há pouco sobre o nosso alvo na medida 
em que ela se faz sem mencionar a me- 
diania, o excesso ou a deficiência — de “a 
doutrina central”. Minha questão agora é 
a seguinte: algo é esclarecido ao chamar 
isso de doutrina da mediania e ao afirmar 
(como Aristóteles faz) que o nosso alvo é 
alcançar “o que é mediano e melhor”? 

A passagem oferece-nos o que Curzer 
(1996) descreveu de forma útil como os 
cinco “parâmetros” em relação aos quais 
podemos errar em uma esfera particular. 
De acordo com a interpretação quantita- 
tiva urmsoniana, dizer que o nosso alvo 
é uma mediania não ajuda em nada, pois 
ela nos diz que o “deon” nos variados pa- 
râmetros (os Xs certos ou os Xs que al- 
guém deve fazer) podem ser apreendidos 
em termos de muitos/muito e poucos/ 
pouco, etc. Em meu artigo anterior (Hurs- 
thouse, 1980-1981), argumentei contra 
essa interpretação. Comecei observando 
que é absurda a ideia de que o conceito 
de “pelo fim ou pela razão certos” poderia 
ser apreendido especificando-o como uma 
mediania entre muitos e poucos fins ou ra- 
zões. Argumentei então que, em relação à 
coragem, à temperança e à “paciência”, a 
ideia qualitativa de que há objetos ou pes- 
soas em relação aos quais é correto sentir 
medo, alegrar-se ou ter raiva (e outros 
em relação aos quais é errado fazer isso) 
não pode ser apreendida desse modo. Ter 
medo das coisas certas em relação à cora- 
gem, por exemplo, não é uma questão de 
ter medo, digamos, de três coisas, algo em 
uma posição mediana entre dois ou me- 
nos e quatro ou mais. Eu não sou corajoso 
se, como um “fóbico destemido”, os três 
objetos que eu temo são o escuro, os luga- 
res fechados e os ratos, mas apenas se eles 
são a morte, as dores e os danos físicos, 
ou seja, os objetos certos. Pretendo, agora, 
desenvolver essa ideia. 


A versão quantitativa da doutrina da 
mediania se dá conta de que quase todos 
os parâmetros parecem ser diretamente 
mensuráveis. Objetos, pessoas e ocasiões 
são todos certamente enumeráveis e uma 
quantidade, ainda que não o seja, é men- 
surável (a exceção é “o modo ou maneira”. 
“Como ela faz isso? Deixe-me enumerar as 
maneiras”. Ou seria o caso de medi-las? 
Como devo começar a fazer qualquer um 
dos dois?). E, assim parece, quando você 
pode contar ou medir, você pode estabele- 
cer pontos em um contínuo de zero ao que 
quer que seja e, então, falar de um mais 
ou “muito” e menos ou “muito pouco” e da 
mediania entre eles. 

Mas é exatamente aqui que nos en- 
gana falar da mediania, pois contar obje- 
tos não é o que importa. Tampouco, no 
presente contexto, trata-se de contar as 
pessoas. Como eles devem ser contados é 
algo a ser determinado pelo modo como 
são descritos. Digamos que em um bufê 
há seis diferentes pratos, mas apenas três 
são saudáveis. No bar, há seis garrafas de 
vinho, mas apenas duas que estão no meu 
orçamento. Na festa, há dez pessoas além 
de mim, mas apenas cinco homens e um 
que não é casado. Na minha cidade, há, 
sem dúvida, muitas pessoas de mau cará- 
ter, uma certa quantidade de pessoas com 
as quais me relaciono, oito amigos, seis 
para os quais devo algum dinheiro e ape- 
nas um homem que é meu pai. Os objetos 
e as pessoas certos e errados são identifi- 
cados como tais de acordo com a maneira 
como são descritos. 

Os objetos errados com os quais se re- 
laciona o intemperante são “os prazeres da 
mesa, o vinho e o sexo” (VII.14.1154a18), 
os quais estão sob a descrição de “não são 
saudáveis”, “não se tem dinheiro suficien- 
te para comprar” ou “são contrários ao que 
é nobre”. Os objetos corretos estão sob a 
descrição contrária (III.11.1119a16-20). 
As pessoas erradas com as quais o extra- 


vagante gasta dinheiro são aquelas que 
estão sob a descrição de “mau caráter” ou 
“conhecido em vez de amigo” (ou “amigo 
em vez de meu devedor” ou “alguém outro 
que o seu próprio pai” [cf. IX.2.1164b30- 
1165a5]). As pessoas certas em relação 
às quais você está justificado a sentir 
raiva são aquelas que podem ser descri- 
tas como cometendo algum abuso contra 
você ou contra alguém próximo a você 
(1V4.1125b8-9, embora talvez possamos 
inferir de VII.5.1149a9-14 que o seu pai, 
nesse caso, é normalmente a pessoa erra- 
da, mesmo que ele tenha insultado você 
ou alguém de quem você goste). Aristó- 
teles não nos dá um exemplo de pessoas 
erradas, mas todos nós conhecemos ao 
menos algumas das descrições nas quais 
elas se enquadram — pessoas que lembra- 
ram você das suas obrigações, pessoas 
que o pegaram cometendo um erro ou lhe 
fizeram críticas moderadas, pessoas que 
inocentemente ou não intencionalmente 
não lhe dão o que você quer ou que o im- 
pedem de ter ou fazer o que você quer. 
Além disso, ainda que Aristóteles e 
nós consideremos natural falar sobre te- 
mer coisas ou objetos, “eles” consideram 
muito difícil identificar as coisas pelas 
quais a maioria das pessoas tem algum 
apetite. Quando pensamos nos “objetos” 
do medo, podemos pensar em termo de 
coisas que se podem nomear e contar e, 
assim, pensar em alguém que teme nume- 
ricamente mais, ou menos, do que aquele 
que é corajoso. Nossas afirmações anterio- 
res impedem-nos de tomar literalmente a 
afirmação de Aristóteles de que alguém 
que é “covarde, com uma covardia brutal” 
tem medo de tudo (VII.5.1149a7-8). Não 
supomos que ele tenha medo de flores 
ou livros, mas imaginamos que ele pode 
facilmente se assustar com cães grandes, 
barulhos de ratos correndo, sua própria 
sombra, andar de barco, cavalos, cabras 
— e também com o conjunto de outras 
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coisas que são ainda mais comuns entre 
adultos sensatos (como pobreza, doença, 
terremotos, morte e dor). Não fica claro a 
quem Aristóteles está referindo-se ao falar 
no “bruto”. Se ele se refere às pessoas que 
dizemos que são mentalmente deficientes 
(talvez também as pessoas que nasceram 
surdas e foram então abandonadas?), 
talvez aceitássemos que elas conside- 
rem todas essas coisas assustadoras e as 
deixaríamos assim. No entanto, quando 
estamos educando crianças normalmen- 
te temerosas, falamos com elas como se 
assumissemos que a maioria das coisas 
“que elas temem” é a dor ou algum tipo 
de perigo vagamente concebido; nós as 
asseguramos de que os animais grandes 
não vão machucá-las, de que elas estão a 
salvo nos barcos e de que os barulhos e 
as sombras não significam que há “algo” 
aqui, ensinando-as que os objetos certos 
do medo são o que pode ser realmente 
descrito como perigoso ou coisas assusta- 
doras (cf. 111.7.1115b15). 

Aimportância de descrever os objetos 
de uma determinada maneira é evidente- 
mente óbvia no caso da morte como um 
objeto assustador. Alguém que absoluta- 
mente não teme a morte é um tipo de 
louco (III.7.1115b26), estando além dos 
limites de coragem, covardia e temerida- 
de. Porém, não sendo louco, um homem 
pode não temer a morte sob uma certa 
descrição. A morte como forma de esca- 
par da pobreza ou de uma paixão sexual 
pode não ser algo que o covarde tema em 
um campo de batalha, mas algo que ele 
aceite (III.7.1116a13-14). Similarmente, 
o homem corajoso não tem medo da mor- 
te em uma batalha que pode ser descrita 
como nobre, embora ele a tema. E o que a 
“doutrina central” dá conta é justamente 
da importância de descrever os objetos e 
as pessoas. 

Ora, o aspecto interessante sobre 
a “doutrina central” (11.6.1106b22-3), 
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como foi descrita aqui, é que ela não é, 
conforme se sustenta, uma doutrina da 
“mediania,” como entendemos essa frase 
em inglês”, isto é, como algo que se colo- 
ca entre o excesso e a deficiência. Tirada 
de seu contexto, o qual realmente está 
repleto de referências ao excesso e à defi- 
ciência, ela sugere naturalmente não uma 
imagem de algo intermediário entre duas 
coisas, mas a própria imagem que Aris- 
tóteles oferece em II.9.1109a25, ou seja, 
aquela do centro de um círculo. Quando 
pensamos que o que estamos tentando 
alcançar é o centro de um alvo circular, 
vemos imediatamente que “há muitas ma- 
neiras de errar (...) enquanto há apenas 
uma maneira de acertar (e é exatamente 
por isso que um é fácil e o outro difícil 
— errar o alvo é fácil, mas acertá-lo é difí- 
cil)” (11.6.1106b29-33). 

A passagem de 1106b22-3 apresen- 
ta-nos cinco parâmetros em relação aos 
quais podemos errar; porém, como Curzer 
observa, “[A] maioria das virtudes não en- 
volve exatamente esses cinco parâmetros, 
mas, em vez disso, envolve poucos, mais 
ou diferentes parâmetros” (1996, p. 130). 
Por exemplo, em II.9.1109a27-8, é acres- 
centado “na medida exata”, culminando 
no “em relação às coisas certas”, tanto em 
relação a sentir raiva quanto em relação a 
dar e gastar dinheiro. O objetivo de sentir 
raiva parece unicamente precisar de um 
outro parâmetro — a duração certa. (Pode- 
se pensar que isso se enquadra na afirma- 
ção geral “da maneira certa/como se deve”, 
mas Aristóteles reconhece explicitamente 
que não é assim, pois em IV5.1125b32-3 
temos a ambas. Tampouco pode enqua- 
drar-se “na extensão/quantidade certa”, 
uma vez que é possível errar em relação a 
ambos, conforme IV5.1126a10-11.) 

Assim, temos cerca de seis a oito 
parâmetros em relação aos quais pode- 


* N. de R. E também em português. 


mos errar. Com efeito, se adentramos nas 
complicações da continência no sentido 
moderno (e não aristotélico) do termo, po- 
demos ter de doze a dezesseis. (No sentido 
moderno, “continência” não se restringe às 
áreas da temperança [VII.4.1148b12-13], 
mas cobre, de modo geral, alcançar o alvo 
na ação, porém falhar no sentimento.) As- 
sim, chegamos ao que eu entendo como um 
dos mais iluminadores e profundos insights 
de Aristóteles — o tratamento detalhado de 
por que “há muitas maneiras de errar (...) 
enquanto há apenas uma de acertar”. 

Isso não é apenas um grande insi- 
ght sobre o que se requer para a agir (e 
sentir) bem, mas também um dos mais 
instrutivos do ponto de vista prático, o 
melhor corretor para a nossa tendência 
de pensar que se, por exemplo, falamos a 
verdade ou damos a um homem o que é 
devido ou nos colocamos em dificuldades 
financeiras, podemos nos orgulhar de ter 
“alcançado o alvo”. Isso não apenas nos 
diz para examinar a nossa consciência an- 
tes de encontrar essa conclusão satisfató- 
ria, mas também nos dá, em todos os dife- 
rentes parâmetros, instruções detalhadas 
sobre como proceder. Não é fácil enganar 
alguém se ele passa por esses parâmetros 
cuidadosamente — e não raro esse alguém 
sai do processo convencido de que real- 
mente o alvo foi atingido. Portanto, isso 
nos mostra exatamente como podemos 
começar a melhorar a nós mesmos. 

Tendo esse grande insight em vista, 
podemos descartar como simplesmente 
distorcida a retumbante ideia de excesso 
e deficiência. Falhas em alcançar o centro 
obviamente não podem ser divididas en- 
tre aquelas que estão excessivamente ou 
deficientemente fora do alvo. Se você está 
“excessivamente” longe da direita, você 
está, portanto, “deficientemente” perto 
da esquerda; excessivamente alto é defi- 
cientemente baixo, etc. Nenhuma falha 
individual é excessiva sem ser deficiente 
ou vice-versa; qualquer falha está “muito 


distante” do centro. Faz parte da imagem 
de alcancar o centro o “aterrissar mais ou 
menos longe”, o que sugere que o centro 
não precisa ser um único ponto, tal como 
quando acertamos “na mosca”, mas algo 
que podemos contar como tendo acertado 
mesmo que não tenhamos atingido exata- 
mente o seu centro (cf. 11.9.1109b19-21 e 
IV5.1126a31-b4). Deve ser dito, mais uma 
vez, que não estamos em um domínio no 
qual a precisão matemática é requerida. 
Entretanto, não precisamos violentar 
o texto, descartando todo e qualquer dis- 
curso sobre alcançar a mediania, pois o 
centro ou o meio de um círculo — que ima- 
gem brilhante — é “uma mediania”, um me- 
son (embora, por razões mais conhecidas 
por eles próprios, mesmo os tradutores 
mais literais ocultem isso). Assim, pode- 
remos manter “a doutrina central” como, 
de fato, “a doutrina central da mediania” 
se lembrarmos que, qua centro de um cir- 
culo, “a mediania” não envolve excesso e 
deficiência. (Alguém pode perguntar se 
Aristóteles em algum momento pensou 
que deveria envolver. Por mais preocu- 
pante que possa ser admitir isso, ele estava 
preparado para afirmar [De Incessu Ani- 
malium 4.706a20-22, 5.706b10-14] que a 
direita é superior à esquerda e o alto ao 
que é baixo, pois ele pode dar sentido ao 
perder o meson de um círculo por ser defi- 
cientemente alto e excessivamente baixo, 
deficientemente à direita e excessivamente 
à esquerda, deficientemente ao nordeste e 
excessivamente ao sudoeste, etc.) 


A VIRTUDE COMO DISPOSIÇÃO 
MEDIANA E A EDUCAÇÃO 
MORAL DAS PAIXÕES 


Muito já dissemos sobre a doutrina 
da mediania na ação e nos sentimentos. 
Mas o que dizer sobre a virtude como uma 
disposição mediana? Aristóteles afirma 
em ambos os textos éticos que a virtude 
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é uma espécie de mediania, já que ela 
é efetiva em atingir a mediania. Porém, 
certamente, há mais do que isso em seu 
pensamento. A virtude como disposição 
mediana inevitavelmente tem algo a ver 
com não ser nem excessivo nem deficien- 
te. O que isso significa? 

Quando Aristóteles diz o que 
é a virtude (EE 11.2.1220b6ss. e EN 
11.5.1105b19ss.), ele não diz, como um 
leitor moderno poderia esperar, que as 
virtudes são estados disposicionais (he- 
xeis) em relação às ações, mas que elas 
são estados “em relação aos quais esta- 
mos bem-dispostos em relação às paixões” 
(11.5.1105b26-7). Em ambos os textos, 
quando ele mapeia as virtudes e os vícios, 
começa introduzindo essa característica 
(embora a abandone em favor das ações 
como dar e gastar muito rapidamente). 
Se buscamos por verdades em Aristóteles 
em relação à virtude e ao vício, as quais 
ele expressa em termos de uma media- 
nia entre excesso e deficiência, devemos 
seguir Curzer concentrando-nos nos “pa- 
râmetros das paixões.” Contudo, em vez 
de buscar, como faz Curzer, a verdade em 
uma doutrina quantitativa da mediania, 
devemos antes buscá-la na ideia de estar 
bem-disposto em relação às paixões. 

Voltemos mais uma vez à doutrina 
médica da mediania. Platão e Aristóteles 
a aceitam e ambos vêem a saúde do corpo 
humano como obviamente análoga à saú- 
de e à bondade da alma humana. Assim, 
eles vêem a bondade — virtude - como um 
estado mediano, um meson ou mesotes en- 
tre dois extremos opostos na alma (ou na 
alma afetiva). A ideia médica é que esses 
extremos opostos devem ser combinados, 
equilibrados ou levados juntos em vista 
da saúde de tal forma que não seja defi- 
ciente nem excessivo em nenhum deles. 
No entanto, em vez de nos deixarmos le- 
var pelo excesso e pela deficiência, aten- 
temos para uma outra questão. O quente 
e o frio, o seco e o úmido (ou quaisquer 
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elementos que a sua imaginação quiser 
quando você aplica a doutrina da media- 
nia na medicina) são todos supostos como 
estando no corpo humano. A doença não 
é concebida como algo estranho que inva- 
de o corpo humano (como agora sabemos 
que frequentemente acontece), mas como 
o fato de seus elementos naturais perde- 
rem equilíbrio (harmonia, justa medida, 
proporção ou simetria). 

Ora, essa é uma bela maneira de pen- 
sar sobre a virtude e o estar bem-disposto 
em relação às paixões. Trata-se da ideia 
de que as paixões humanas são elementos 
naturais da psyche humana, coisas que su- 
postamente estão lá, que podem ser pos- 
tas em equilíbrio ou estar em harmonia 
— a partir da qual as virtudes têm origem. 
Isso fornece um conteúdo substancial 
para a ideia aristotélica de que, embora 
não tenhamos as virtudes por natureza, 
elas não são contrárias à natureza; com 
efeito, somos dotados por natureza para 
recebê-las (II.1.1103a24-5). Embora haja, 
como ele assinala (11.6.1107a9-11), algu- 
mas paixões que já pelo nome são tais que 
não se deve jamais sentir, a maior parte 
das capacidades de sentir as paixões faz 
parte dos dons naturais de uma criança 
psicologicamente saudável. 

O que é tão maravilhoso nisso pode 
ser visto se contrastamos essa posição 
com os diferentes modos pelos quais Pla- 
tão considera as paixões em seus momen- 
tos mais sombrios. Na República (440C-D, 
588B-591D) e no Fedro, temos aquilo que 
Annas carinhosamente apelida de “o mo- 
delo de supressão do animal” (1999, em 
que ela argumenta vigorosamente que o 
modelo é atípico em Platão). As paixões, 
ou ao menos algumas delas, sobretudo os 
apetites, aparecem como animais a serem 
controlados, coagidos, dominados ou mes- 
mo escravizados pela razão, que é superior 
(e impiedosa). Nesse quadro, as virtudes 
são contrárias à (nossa) natureza — não, 
evidentemente, à natureza da nossa me- 


lhor parte, mas apenas à torpe parte ani- 
mal. No outro quadro, nossas paixões na- 
turais não são, em si mesmas, coisas que a 
virtude, na forma de conhecimento, deve 
banir ou extinguir, mas o material a partir 
do qual se constitui a virtude. É a sua pre- 
sença em nós, tanto quanto a presença da 
nossa razão, que nos torna “capazes por 
natureza de receber as virtudes”. 

Se você pensa nos apetites físicos 
como algo que não deveria estar em nós, 
então deveria bendizer um bebê que não 
fosse ávido por comida, ou uma criança 
que começa a andar e, desde muito cedo, 
é muito exigente sobre a sua comida, pre- 
cisando sempre ser bajulada para comer. 
Mas tal bebê ou criança não teria a vir- 
tude natural da temperança. Certamente, 
isso lhe faltaria. E faltaria não porque ele 
mostrou antes sinais de que tende ao ví- 
cio humano ou defeito de ser “insensível”, 
mas simplesmente porque não é um ani- 
mal saudável. (O que seria esse vício ou 
defeito em um adulto? Aristóteles afirma 
três vezes que raramente há pessoas com 
tal disposição [II.7.1107b7, 111.11.1119a7, 
1119a11] e, nas duas últimas, diz que tais 
pessoas não são humanas. É a doutrina 
da mediania [e, portanto, a necessidade 
de encontrar um vício oposto à intempe- 
rança] que o impede de dizer que ele não 
pode ocorrer porque teriam morrido já na 
infância? Ou ele ouviu histórias dos india- 
nos acéticos, tais como os que Alexandre 
encontrou, e admitiu que, tendo inicial- 
mente tomado o prazer em comer, eles os 
perverteram com as suas crenças “bárba- 
ras” de modo a massacrar todos juntos? 
De qualquer forma, está operando aqui a 
ideia de que o que chamamos deliberada- 
mente de “apetite normal saudável” pela 
comida está na psyche humana desde o 
nascimento.) 

Assim, na analogia médica, as pai- 
xões que, em sua maior parte, as crianças 
pequenas caracteristicamente manifestam 
— e sua capacidade inata de manifestar 


outras mais tarde — são uma parte impor- 
tante daquilo que nos permite receber as 
virtudes. Esse parece ser o ponto óbvio 
a ser assinalado na afirmação de Aristó- 
teles (quando ele fala de algumas — não 
sendo claro quais — paixões “naturais”) 
de que, “uma vez que elas são naturais, 
tendem às virtudes naturais; pois, como 
será dito depois, cada virtude é encon- 
trada naturalmente e também de outro 
modo, a saber, incluindo o pensamento” 
(EE 111.7.1234a27-30) e na sua observa- 
ção cifrada de que “somos justos, inclina- 
dos à temperança, corajosos e tudo o mais 
desde o momento em que nascemos” (EN 
VI.13.1144b6-7). 

Assim, a analogia médica é frutífera. 
Ela oferece o que acredito ser o segundo 
dos maiores insights de Aristóteles na éti- 
ca, a saber, a ideia de que as capacidades 
para as variadas paixões com as quais 
nascemos são partes do que nos permite 
receber as virtudes. Porém, como vimos, a 
relação entre o caso médico e o insight é 
arbitrária; a doutrina médica da mediania 
tem um sentido pré-científico. 

Disso não se segue que devemos des- 
cartar tudo o que Aristóteles diz em rela- 
ção à virtude como sendo “uma mediania 
entre dois vícios” (EN 11.6.1107a3); aqui 
também podemos encontrar muitas ver- 
dades. Porém, em vez de buscá-las, quero 
concentrar-me nesse segundo insight, que 
não tem nada a ver com o fato de a virtu- 
de consistir “em uma mediania”. 

A questão que surge é a seguinte: 
como as capacidades inatas para as pai- 
xões nos tornam aptos a receber as vir- 
tudes? Dado que todas as paixões são 
acompanhadas de prazer ou de dor 
(11.5.1105b22), penso que podemos ad- 
mitir que, de acordo com Aristóteles, vie- 
mos ao mundo, em grande medida, para 
aprender a nos alegrar e a sofrer, para di- 
zer de modo geral, em razão de algumas 
das coisas certas (por exemplo, comer, ser 
estimado ou amado e proporcionar ale- 
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gria aos outros, de um lado e, de outro, 
passar por danos físicos, frustrações, sofri- 
mentos e causar dores e angústia aos ou- 
tros). Entretanto, também está claro que 
isso não é suficiente, pois, desconsideran- 
do a passagem de VI.13.1144b6-7 citada 
antes, sabemos que não temos as virtudes 
de maneira inata ou por natureza. Deve- 
mos ser educados desde crianças para nos 
deleitarmos e sofrermos pelas coisas cer- 
tas (11.3.1104b11-13). 

Na medida em que lembramos que 
a afirmação é de que nossas paixões na- 
turais na infância ensinam a alegrarmo- 
-nos e a sofrermos por apenas algumas das 
coisas certas, falando de modo geral, não 
há nenhuma contradição aqui. Tão certo 
quanto o fato de que os bebês saudáveis 
alegram-se em comer é o fato de que eles 
colocarão o que puderem na boca e, quan- 
do começamos a ensinar-lhes uma língua, 
simultaneamente começamos a ensinar 
que algumas coisas que eles querem co- 
mer são “sujas”, “têm gosto ruim”, “fazem 
mal”, e outras coisas não tão animadoras 
sobre o que é “gostoso” e bom. É assim 
que se começa a fazer pequenos ajustes 
no seu apetite saudável, dirigindo-o às 
coisas certas. Assim como é certo que as 
crianças que estão começando a andar 
sentem dor, é igualmente certo que elas 
não têm instinto em relação ao perigo, 
cabendo a nós ensinar-lhes que algumas 
coisas das quais elas querem aproximar- 
se ou tocar podem machucá-las e são 
ruins. No entanto, essa “educação cor- 
reta” inicial (11.3.1104b13) deve receber 
pequenos ajustes. As crianças pequenas 
não podem ser totalmente indiferentes à 
educação de incitar as alegrias e os sofri- 
mentos pelas coisas certas. 

É claro que, dentre as muitas “coi- 
sas certas”, é primordialmente importan- 
te que tenhamos prazer ao fazer as ações 
boas/nobres e soframos com as más/vis. 
Mas como devemos agir em relação às pri- 
meiras paixões das crianças que começam 
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a caminhar para que elas se alegrem com 
as boas ações? Que programa educacional 
é sugerido pelo segundo insight? 

Trata-se do “hábito”, afirma Aristóte- 
les. Entretanto, como qualquer um pode 
notar, ele nos diz pouco sobre o que isso 
envolve. Além disso, a menção à punição 
em 11.3.1104b16-17, a comparação das 
crianças com os animais desprovidos de 
logos e a sugestão, em VI.13.1144b1-11, 
de que a virtude que surge do hábito pode 
existir sem algo na faculdade da razão 
(como quer que tomemos o nous aqui) 
tende a dar a impressão de que o hábito 
desde a infância deve ser concebido como 
uma espécie de adestramento de cavalos, 
ou seja, um processo irracional de tera- 
pia da punição. (Politica VII.17.1336a23- 
VIII.5.1340b19 de certa forma corrige essa 
impressão, mas ainda não ajuda muito.) 

Contudo, de acordo com os próprios 
fundamentos de Aristóteles, isso não pode 
ser correto. Ao menos precisamos de algo 
mais próximo às modernas técnicas de 
adestramento de cavalos para que come- 
cemos a nos deleitar com as boas ações. 
Também precisamos de algo que leve em 
conta o fato de que as crianças não são 
irracionais e que, após esse primeiro trei- 
no, não apenas a virtude que vem do há- 
bito, mas também a virtude completa e, 
assim, a phronesis possa de algum modo 
desenvolver-se. Treinar crianças a fazer 
coisas justas, temperantes e corajosas não 
é como treinar um cavalo a trotear e galo- 
par, mesmo que seja pela moderna técnica 
de adestramento. Isso diz respeito ao pen- 
samento e à fala. Mas como? 

Para encontrar uma resposta, é natu- 
ral que tomemos o tratamento insuperá- 
vel de Burnyeat (1980) sobre a educação 
moral em Aristóteles, mas apenas para as- 
sinalar que seu tratamento começa depois 
da fase na qual estamos interessados, ou 
seja, com os homens jovens e não com as 
crianças. Ele não explica como, a partir de 
“ser habituado na conduta nobre e justa”, 


os estudantes das lições de Aristóteles ad- 
quirem “o quê”, que é a habilidade de sa- 
ber “acerca de ações específicas, que elas 
são nobres ou justas em circunstâncias es- 
pecíficas” (1980, p. 72). Começando nes- 
se estágio posterior, ele também não ex- 
plica por que ou como o hábito realizado 
anteriormente causa “um gosto pelo (...) 
prazer das ações nobres e justas”. É segu- 
ramente improvável que qualquer forma 
de hábito possa fazer isso. Acaso não sabe- 
mos que as crianças que são proibidas de 
toda comida doce e são difamadas como 
“sulosas”, “repugnantes” e “más” quando 
são pegas comendo-as às escondidas não 
apenas falham em desenvolver qualquer 
entusiasmo por ações temperantes (nes- 
sa área), mas também as desprezam cada 
vez mais? 

Um lugar instrutivo onde podemos 
buscar por isso é fora da filosofia acadê- 
mica nos Virtues Project™ Books” (Popov, 
1997, 2000). Eles foram planejados por 
pais e professores para “ajudar as crianças 
a desenvolver as virtudes” e provaram, em 
um curto período, um sucesso notável. O 
Virtues Project™ foi reconhecido pelas Na- 
ções Unidas como um programa-modelo 
para os pais em todas as culturas, operan- 
do hoje em 85 países e sendo altamente 
elogiado por muitas escolas. 

Trata-se de um movimento social, 
e os filósofos teriam objeções a alguns 
dos seus detalhes. Por exemplo, o proje- 
to identifica 52 virtudes diferentes (uma 
para cada semana do ano) e podemos 
objetar que algumas delas são indistingui- 
veis (confiabilidade, veracidade, honesti- 
dade) e que outras (como asseio, ordem, 
entusiasmo, paz, humildade, modéstia) 
não são realmente virtudes no sentido 
aristotélico. No entanto, diferentemen- 
te de tudo o que os filósofos pretendem 
produzir, trata-se de um programa educa- 
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cional extremamente detalhado e prático, 
digno de atenção. Sua pedagogia admirá- 
vel torna claro que a realização dos atos 
virtuosos, ainda que seja importante, não é 
tudo o que existe para “ajudar as crianças 
a desenvolver as virtudes”, contendo duas 
características que qualquer aristotélico 
considerará notáveis. 

Uma é a ênfase no uso, desde os pri- 
meiros dias, das 52 palavras que nomeiam 
as virtudes, muitas vezes no contexto de 
elogiar uma criança por ter feito algo (in- 
cluindo sua reação emocional) que pode 
(talvez com uma pequena licença) ser 
corretamente descrito por uma delas, o 
que inclui também, no contexto, nomear 
especificamente a virtude que é requeri- 
da em uma dada situação (“Por favor, seja 
moderado — fale baixo”; “Você precisa de 
preserverança — tente de novo”). Contu- 
do, nem todos os usos recomendados são 
restritos a ações de reforço ou de direcio- 
namento. Para as crianças um pouco mais 
velhas, na escola ou em casa, atividades 
e práticas são delineadas para desenvol- 
ver o entendimento das palavras. Elas 
são encorajadas a reconhecer e descrever 
a sua prática de nomear as virtudes e as 
ocasiões nas quais outros as praticaram, 
descrevendo ou reproduzindo o que acon- 
teceria se uma virtude em particular não 
fosse, como foi, praticada naquela situa- 
ção particular (um dos exemplos muito 
interessantes é o da coragem: “Você vê 
uma criança sendo caçoada ou machuca- 
da por outra” [Popov, 2000, p. 151]; outro 
é o da honestidade: “Você diz algo cruel 
para alguém e depois diz a si mesmo que 
ele mereceu isso” [Popov, 2000, p. 179]). 
Elas são também encorajadas a considerar 
e discutir o que é uma virtude em particu- 
lar, digamos, a coragem, por que a prati- 
camos e como devemos praticá-la. 

Assim, desde os primeiros dias, ocor- 
re a aplicação das palavras relevantes a 
uma variedade de casos, tanto imaginá- 
rios quanto reais, e o começo da reflexão. 
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Trata-se de um quadro detalhado de como 
um treinamento origina-se com o pensa- 
mento e a fala, em que esta gira em torno 
do uso das palavras que nomeiam as vir- 
tudes em circunstâncias específicas. Tudo 
isso é consistente com e proporciona um 
suplemento necessário para as reflexões 
dos filósofos; isso oferece uma resposta 
detalhada à questão: “Como começamos 
a dar às crianças esse quê?”. 

A outra característica notável do 
projeto é que ele compartilha da premissa 
aristotélica, em certo sentido, de que te- 
mos as virtudes desde que nascemos. Ele 
alega que “todas as crianças nascem com 
todas as virtudes em potencial”, “esperan- 
do para se desenvolver”, e que “a autên- 
tica autoestima e a real felicidade vêm 
naturalmente à medida que as crianças 
experimentam o surgimento de suas vir- 
tudes” (Popov, 1997, p. 2-3, grifo meu). 
Essa premissa estrutura fortemente a pe- 
dagogia, a qual insiste, de modo constan- 
te, em buscar algo a ser contemplado por 
uma palavra virtuosa na ação (ou reação) 
da criança, e não algo a ser condenado. 
Mas o projeto não é, por isso, permissivo. 
Na verdade, ele é bastante rígido, levando 
em conta padrões contemporâneos em re- 
lação a uma “colocação de limites” (obe- 
diência é uma das 52 virtudes), e oferece 
um certo número de técnicas para agir, 
mais uma vez, enfatizando as virtudes (e, 
então, “fazeres” em vez de “não-fazeres”). 
Nomear uma virtude que é requerida em 
dada situação, como mencionei antes, é 
dizer “Por favor, seja moderado — fale bai- 
xo” em vez de “Não grite”. Algo relacio- 
nado a isso consiste em oferecer à criança 
uma escolha limitada por uma virtude: 
“Com quais brinquedos você quer ser ge- 
neroso e quais você não quer partilhar?” 
(para uma criança que chama a atenção 
de todo mundo quando tem a visita de ou- 
tra). E então, é claro, a criança é elogia- 
da por praticar a ação virtuosa. Por outro 
lado, em relação às crianças mais velhas 
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que se comportam mal, pergunta-se a elas 
que virtude esta sendo requerida na situa- 
ção ou qual virtude estão esquecendo; 
ou, ainda, qual seria a ação V (simpática, 
respeitosa, pacífica) a praticar. A ideia é 
a seguinte: mais do que fazer as crian- 
ças pensarem que elas mesmas são más 
ou não têm virtude, o que o pobre Huck 
Finn” faz, elas são encorajadas a pensar 
em si mesmas como potencialmente boas, 
como capazes de reconhecer e praticar as 
virtudes e de ter prazer ao fazer isso. 

Tudo isso é bastante familiar, você 
poderia dizer. E realmente o é. O que se 
torna ainda mais impressionante — muito 
impressionante, eu penso — quando você 
lê os livros e vê Popov lidando com essas 
questões de maneira familiar. Mas como 
educar uma criança corretamente poderia 
ser algo diferente de uma atividade fami- 
liar? Isso abrange o que neste capítulo eu 
apontei como os dois insights envolvidos 
na doutrina da mediania: começa-se trei- 
nando as crianças, não a seguir regras ge- 
rais, mas a reconhecer qual é o seu alvo 
central nas circunstâncias particulares, e 
desenvolvem-se as suas disposições natu- 
rais para a virtude. 
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A virtude moral e o belo 
em Aristoteles 


GABRIEL RICHARDSON LEAR 


Salvo alguns poucos argumentos 
acerca do papel das artes na educação 
moral, a beleza é um tópico relativamen- 
te negligenciado na filosofia moral atual. 
Ora, isso não foi sempre assim. Hume, 
por exemplo, modelou o sentido moral de 
modo tão próximo ao nosso gosto estéti- 
co, que ele pode facilmente falar de uma 
beleza moral.! E, de acordo com Aristó- 
teles, não apenas as ações virtuosas são 
kalon — bonitas, belas, nobres —, como o 
agente virtuoso também as escolhe por 
essa razão. Obviamente, esses filósofos 
têm concepções muito diferentes da virtu- 
de e, por esse motivo, suas teorias da be- 
leza também diferem. Meu propósito não 
é assimilar Aristóteles a Hume, mas apon- 
tar que, apesar de suas grandes diferen- 
ças, ambos reconhecem que a virtude é 
bela e boa e que essa característica é cen- 
tral para aquilo que é a virtude. É curioso, 
portanto, que os modernos teóricos éticos 
da virtude, que com frequência traçam 
suas origens intelectuais a um ou outro 
desses filósofos, tenham tratado relativa- 
mente pouco sobre a beleza da virtude. 

No caso de Aristóteles, parte do pro- 
blema consiste em que não está claro o 
que ele quer dizer quando afirma que a 
ação virtuosa é kalon, ou qual motivação 
está indicando quando diz que a pessoa 
genuinamente boa age em razão do ka- 
lon. Às vezes, ele contrasta agir em vista 
do belo com agir por algum motivo ulte- 
rior (por exemplo, EN 111.7.1116a12-15, 


1V2.1123a24-6, VIII.13.1162b36-1163a1). 
Isso sugere que agir em vista do belo seja 
de alguma maneira equivalente a escolher 
a ação em razão dela mesma. Realmente é 
notável que, enquanto em sua descrição ge- 
ral da virtude moral Aristóteles especifica 
que ações inteiramente virtuosas são esco- 
lhidas por si mesmas (EN II.4.1105a31-3), 
nas discussões detalhadas das virtudes 
em EN III-V ele abandona qualquer men- 
ção a isso e diz, ao contrário, que ações 
corajosas, temperantes ou generosas são 
escolhidas em razão do kalon. Quando 
recordamos que kalon é o objeto próprio 
do louvor (Ret. 1.9.1366a33-4), é tentador 
admitir que Aristóteles está querendo di- 
zer o seguinte: a boa pessoa escolhe suas 
ações em razão dessa característica que as 
torna objeto de louvor, característica que 
as torna boas em si mesmas. 

Como veremos a seguir, há algo de 
verdadeiro nessa afirmação. Aquilo que 
torna as ações belas é também (em parte) 
o que as torna dignas de serem escolhidas 
por si mesmas. Isso significa que a bonda- 
de e a beleza da ação são em grande par- 
te constituídas pela mesma propriedade 
(para antecipar: estar bem-ordenada pelo 
bem humano). Por essa razão, aprende- 
mos bastante com aquilo que Aristóteles 
considera intrinsecamente valioso nas 
diversas virtudes ao examinarmos suas 
observações acerca dos modos específicos 
pelos quais elas são belas. De fato, “belo” 
é uma boa tradução de kalon precisamen- 
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te porque ser kalon conota ser bom (em- 
bora nao necessariamente bom do ponto 
de vista moral).2 Todavia, de acordo com 
Aristóteles, o conceito de kalon não é o 
mesmo que o de bom, o agathon. Como a 
nossa palavra “nobre”, ele tem conotações 
de ser ilustre e aberto ao ponto de vista 
público e, como a nossa expressão “bele- 
za”, promete prazer. Assim, não esgota- 
mos o significado dado por Aristóteles a 
essa palavra quando interpretamos suas 
frases tou kalou heneka e hoti kalon, lite- 
ralmente “em vista do belo” ou “por causa 
do belo”, como significando “em vista de 
qualquer coisa que torne uma ação digna 
de ser escolhida por ela mesma”. 

Sustentarei que, mesmo após com- 
preendermos a noção aristotélica de belo, 
poderemos novamente nos surpreender 
com a dimensão que ele atribui a esse 
conceito em sua teoria moral ao exibir sua 
contribuição para o bem-estar do agente. 
Por exemplo, em EN 1.10, ele argumenta 
que a pessoa virtuosa jamais se torna mi- 
serável (embora possa perder sua felicida- 
de), já que a beleza de suas ações sempre 
“resplandecerá”, mesmo na pior das cir- 
cunstâncias (1100b30-33). Uma vez que 
tenhamos valorizado o prazer e a visibi- 
lidade do belo na análise de Aristóteles, 
perceberemos que ele está sugerindo (en- 
tre outras coisas) que a beleza da virtude 
funciona como uma espécie de bálsamo ao 
espírito arruinado da pessoa desafortuna- 
da. Ela nunca virá a se tornar miserável, 
porque o brilho das ações virtuosas sempre 
lhe dará satisfação (como pretendo susten- 
tar). Se estou certo sobre o modo como a 
noção de belo funciona nesse e em outros 
argumentos, então há pelo menos alguma 
razão em supor que, quando Aristóteles 
reitera que a pessoa corajosa, temperante 
ou generosa age em vista do kalon, ele tem 
em mente, ao menos em parte, o peculiar 
prazer da ação virtuosa. 

No entanto, devemos ser cuidadosos 
ao identificar que tipo de prazer exata- 


mente é esse. Parte do desafio em inter- 
pretar a ética de Aristóteles consiste em 
compreender como a satisfação e a busca 
do belo são essenciais à atividade genui- 
namente virtuosa tal como ele a concebe, 
e não apenas “um bônus” ao seu bem. 
Como diz Aristóteles, o prazer que a pessoa 
virtuosa aprecia no bem não é “um mero 
ornamento”, mas é algo próprio à ativida- 
de virtuosa em si (1.8.1099a15-16). Visto 
que ele concebe a ação virtuosa como a 
realização excelente de nossa natureza 
como animais racionais, deveríamos espe- 
rar que o prazer no belo fosse de algum 
modo próprio à atividade racional. 

No que segue, mostrarei que há três 
elementos centrais no belo ou na beleza, 
tal como Aristóteles os concebe: ordem te- 
leológica efetiva, visibilidade e satisfação. 
Apresentada essa concepção do belo, sus- 
tentarei que Aristóteles tem boas razões 
para fazer da beleza um conceito central 
em seu tratamento da virtude. Experien- 
ciar ações como belas é, pode-se dizer, o 
modo pelo qual a pessoa virtuosa apreen- 
de a bondade das ações. É essa consciên- 
cia que gratifica seu ardente desejo de ser 
admirável. Porém, o que é mais importan- 
te, como a ação virtuosa é a atividade da 
razão, ela conduz igualmente a atualiza- 
ção de sua alma racional à sua mais com- 
pleta perfeição. 

Tentarei, tanto quanto possível, 
construir esse argumento sem pressupor 
uma consideração específica da eudaimo- 
nia aristotélica. O significado desse termo, 
sua relação com a vida feliz, seu lugar no 
raciocínio prático, para não mencionar o 
tratamento substantivo do bem em Aris- 
tóteles, são questões difíceis e disputadas 
que não podem ser inteiramente tratadas 
em um capítulo como este. Todavia, como, 
em minha opinião, to kalon é uma noção 
teleológica, e dado que o telos relevante à 
ação humana é a eudaimonia, será difícil 
conduzir meu argumento sem, às vezes, 
assumir um tratamento mais completo da 


felicidade. Creio que nao sera controverso 
em um exame da ética de Aristoteles tratar 
a eudaimonia como a atividade excelente 
do raciocinio. Em todo caso, acredito que 
a interpretação que forneco do belo pode 
ser ajustada em seus detalhes, de modo a 
adaptar-se a uma variedade de leituras da 
EN sem ser substancialmente alterada. 


TO KALON COMO ORDEM 
TELEOLÓGICA EFETIVA 


Aristóteles jamais expõe na EN o que 
é to kalon.? Trata-se, no entanto, de uma 
noção que ele invoca em outros trabalhos 
de filosofia prática, tais como a Política, a 
Poética e a Retórica, assim como em suas 
discussões de biologia, de cosmologia e 
das matemáticas. De fato, na Metafísica 
XIII.3, ele oferece o que parece ser um tra- 
tamento geral do belo: as mais importan- 
tes formas de kalon são a ordem (taxis), 
a simetria (summetria) e o definido ou 
limitado (to horismenon) (1078a36-b1; 
cf.EE 1.8.1218a21-3).* Esse pareceria não 
ser um ponto de partida muito promissor 
para compreender o que, em particular, 
constitui a beleza das ações virtuosas. 
Como exatamente manter uma promes- 
sa é algo simétrico? E, mais importante, 
por que deveria sua simetria importar do 
ponto de vista da virtude? Antes de tentar 
encontrar essas propriedades na ação hu- 
mana, devemos primeiro examinar mais 
de perto como elas operam em outras coi- 
sas que Aristóteles chama de belo. 

Ele admite explicitamente que, no 
mundo mutável da natureza, a ordem é o 
arranjo das partes com referência ou em 
vista de um fim ou bem comum - deixarei 
de lado a questão de como a ordem, a si- 
metria e a limitação ocorrem em coisas não 
sujeitas a mudanças. Assim, por exemplo, 
o todo da natureza contém o bem porque 
todas as suas partes estão ordenadas por 
referência (pros) à mesma coisa, o primei- 
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ro motor, que Aristóteles compara ao ge- 
neral de um exército ou ao chefe de uma 
família (Meta. XII.10.1075a11-23). O que 
ele parece ter em mente é que, em todas 
essas esferas, as coisas são ordenadas (e, 
portanto, boas) quando — e até o ponto 
em que — contribuem para a atividade ou 
o objetivo próprio de seu “legislador”. O 
ponto importante para nós é que as coisas 
não apenas manifestam uma boa ordem 
quando arranjadas em vista de algum bem 
comum. Aristóteles parece pensar, dada a 
definição de kalon na Metafísica XIII.3, que 
esse arranjo torna também as coisas belas. 
Beleza qua ordem não é uma mera pro- 
priedade formal, isto é, uma relação das 
partes umas com as outras. Ela é (ou inere 
a) um arranjo teleológico efetivo que visa 
a seu bem e o realiza ao atingi-lo. 

Essa interpretação é confirmada por 
diversas outras passagens.° Por exemplo, 
no Partes dos Animais, Aristóteles afirma 
que mesmo as coisas vivas mais simples 
revelam alguma beleza e suscitam em 
nós o prazer sentido na presença do belo, 
pois são todas organizadas com vistas a 
um fim (Part. An. 1.5.645a21-6). E, na Po- 
lítica (VII.4.1326a33ss.), ele afirma que 
uma bela cidade é aquela cujo tamanho 
é limitado por sua ordem própria. Está 
claro que a ordem que Aristóteles tem em 
mente é aquela realizada na cidade que 
cumpre sua função (isto é, a felicidade 
de seus cidadãos; ver Kraut, 1997, sobre 
1326a5-b25). Assim, um modo pelo qual 
as coisas são belas consiste em que sejam 
ordenadas por referência ao seu bem ou 
fim próprios. 

O kalon como simetria deve igual- 
mente ser compreendido em termos de 
uma estrutura teleológica. De acordo com 
a Política 111.13.1284b8-22, algo indica 
simetria ou proporção (summetria) quan- 
do o tamanho de suas partes contribuem 
para o seu benefício. Um escultor pode 
criar um pé que, tomado em si mesmo, 
é bonito. Pode moldá-lo perfeitamente, 
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com a parte superior nem muito alta nem 
muito baixa, para ser a imagem de um pé 
que pudesse servir de base. Contudo, se o 
pé é proporcionalmente maior do que as 
demais partes do corpo esculpido, ele o 
rejeitará, considerando que destoa do res- 
tante da escultura. Do mesmo modo, se 
determinados cidadãos adquirem dema- 
siado poder, devem ser condenados ao os- 
tracismo. Mas o que determina a propor- 
cionalidade? É o bom funcionamento ou o 
bem do todo. Assim, diz Aristóteles, uma 
cidade pode ter uma boa proporção mes- 
mo se tem um rei, contanto que seu poder 
extraordinário trabalhe em benefício da 
comunidade (Pol. III.13.1284b13-15; cf. 
VII.4.1326a37-b2). (A concentração de 
poder nas mãos de um tirano seria, por 
outro lado, algo desproporcional, pois o 
poder é exercido de modo arbitrário e ex- 
clusivamente para a vantagem do tirano; 
cf. 1V10.1295a19-22.) A simetria, então, 
assemelha-se bastante à ordem. Em ambos 
os casos, algo a possui quando suas partes 
são determinadas de um certo modo por 
referência ao fim do todo. Todavia, en- 
quanto a ordem concerne ao arranjo de 
todas as partes tomadas conjuntamente, a 
simetria diz respeito à relação dessas par- 
tes umas com as outras. Assim, dizemos 
que uma coisa é assimétrica porque um 
de seus elementos está fora da proporção, 
mas que é desordenada devido à estrutura 
inteira. Quando cada parte de uma coisa 
é formatada e ajustada de modo que pos- 
sa funcionar em harmonia com as outras 
partes para seu bem comum, então a coisa 
como um todo possui simetria. 

Há também uma razão para pensar 
que o definido ou limitado é uma no- 
ção teleológica. Em Partes dos Animais 
1.1.641b18-19, Aristóteles argumenta que 
a presença de ordem ou limitação nos cor- 
pos celestes revela que eles não existem 
por acaso. Entretanto, uma vez que, para 
Aristóteles, um evento casual é aquele 
que pareceria existir, mas de fato não exis- 


te, com vistas a um telos genuíno (Phys. 
1.5.196b17-24), podemos inferir que a 
limitação dos corpos celestes revela que 
eles possuem um bem final. A ideia pare- 
ce ser a de que, quando as coisas têm um 
limite ou termo que é um verdadeiro ho- 
ros, elas são limitadas nessa exata medida, 
tendo em vista a realização de sua função. 
Assim, na Politica (VII.4.1326a5ss., já ci- 
tado), Aristóteles afirma não apenas que 
a cidade seja corretamente ordenada, mas 
que sua grandeza não deva exceder um 
certo limite em ambas as direções (isto 
é, nem muito grande nem muito peque- 
na). Se ela for muito grande ou muito 
pequena, não poderá funcionar de modo 
a assegurar a felicidade dos cidadãos. No- 
vamente, esse limite de grandeza é deter- 
minado pelo bem ou fim da cidade. 
Vimos que, na Metafísica XHI.3, Aris- 
tóteles define a beleza em termos de or- 
dem, simetria e limite. O estudo de seus 
escritos biológicos e políticos mostra que 
esses termos referem-se geralmente a al- 
gum aspecto da ordem teleológica efeti- 
va. A questão agora consiste em saber se 
podemos aplicar essa análise do belo à 
ação virtuosa. Como disse anteriormen- 
te, o belo não se torna central no trata- 
mento da virtude por Aristóteles antes 
de suas detalhadas discussões dos traços 
individuais do caráter. (Ele menciona que 
a virtude é bela somente duas vezes na 
EN II [3.1104b9-11, 9.1109a29-30] e não 
retorna ao tema exceto para dizer que é 
um objeto de escolha acerca do qual a boa 
pessoa acerta e a má erra [3.1104b30- 
1105a1].) Entretanto, uma vez que reco- 
nheçamos que a beleza de alguma coisa 
depende de sua ordem, sua simetria e seu 
limite, torna-se claro que essas proprieda- 
des formais da beleza estão no centro da 
compreensão aristotélica da virtude em 
EN 11.6. Como é bem-conhecido, ele define 
a virtude moral como um estado “habitual 
de alcançar o que é intermediário” relati- 
vo a nós, consistindo em um meio entre o 


excesso e a falta (1106b28). Como um ha- 
bil artesão, a pessoa virtuosa não põe ou 
retira em demasia (1106b8-14). Assim, as 
ações virtuosas exibem simetria, estando 
suas partes em escala proporcional à ta- 
refa a ser executada.” Quando, por exem- 
plo, uma pessoa justa atribui honras, ela 
equilibra a recompensa de seu dom com 
o mérito dos cidadãos. Ou quando uma 
pessoa temperante reage a maus-tratos, 
sua indignação é proporcional à gravida- 
de da ofensa, à intenção do ofensor e ao 
seu próprio senso de dignidade. 

Os estados virtuosos e, presumivel- 
mente, suas atualizações possuem igual- 
mente a propriedade do limite quando os 
consideramos como intermediários. No 
início da EN VI, Aristóteles escreve: 


Em todos os estados dos quais acaba- 
mos de falar [isto é, as virtudes morais], 
como também em todos os outros esta- 
dos, há um determinado objetivo [sko- 
pos] para o qual a pessoa racional olha 
quando tende ou distende a corda de seu 
arco, e há um certo limite [horos] dos es- 
tados intermediários que dissemos estar 
entre o excesso e a deficiência, uma vez 
que estão de acordo com a reta razão. 
(VI.1.1138b21-5) 


Considerando que nenhuma quan- 
tidade de consumo é suficiente para o 
glutão, nem é toda dádiva demasiado pe- 
quena para o avaro, a ação virtuosa tem 
determinados limites além dos quais o 
consumo ou a doação são excessivos ou 
deficientes. Como Aristóteles afirma no 
Livro II, “há muitos modos de errar (pois, 
como os pitagóricos costumavam dizer, o 
mau pertence ao ilimitado [tou apeirou], 
o bem pertence ao limitado [peperasme- 
nou]), mas há somente um modo de acer- 
tar” (11.6.1106b28-31). 

Observe-se que, na passagem do Li- 
vro VI antes citada, a pessoa virtuosa de- 
termina o correto limite e proporção para 
sua ação olhando para um alvo. Trata-se 
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de um eco da primeira imagem da EN, em 
que Aristóteles pergunta se não seríamos 
como arqueiros com um alvo em vista 
caso tivéssemos um tratamento adequado 
do bem humano (1.2.1094a22-4). Agora, 
em vez de um arqueiro, o agente virtuo- 
so é imaginado como um músico tocan- 
do sua lira (Broadie e Rowe, 2002, sobre 
VI.1.1138b23), enfatizando-se assim a 
proporção e a harmonia características 
da ação correta. Porém, a presença de um 
alvo em ambas as imagens sugere que, na 
ação virtuosa, a ordem esteja determina- 
da por referência ao bem final do agente. 

Essa passagem do Livro VI lembra 
igualmente a sugestão de Aristóteles em 
EN II.6, segundo a qual pensamos na me- 
diania da virtude como análoga à media- 
nia do artesão, pois lá ele chama nossa 
atenção para ao fato de que o artesão dá 
forma à sua ação olhando para um obje- 
tivo. “Toda pessoa detentora de uma arte 
evita o excesso e a carência, buscando a 
mediania e escolhendo-a (...) e toda arte 
[episteme] realiza bem sua função dessa 
maneira, olhando para a mediania e rea- 
lizando-a em suas obras” (11.6.1106b5-9). 
O ponto de Aristóteles aqui não pode ser 
imediatamente evidente, uma vez que a 
comparação pode evocar-nos a flagrante 
falta de analogia entre a arte e a virtude. 
No caso das artes, a mediania buscada é 
um resultado independente da atividade 
produtiva (poiesis, VI.5.1140b6-7). Isso 
ajuda o artesão a manter a obra na mente, 
pois ele pode raciocinar regressivamente, 
partindo do que é buscado em direção aos 
meios, os quais contribuirão para a exis- 
tência da obra. Portanto, é plausível, por 
exemplo, que isso ajude um sapateiro a 
decidir exatamente como proceder para 
manter na mente que aquilo que está fa- 
zendo é um sapato. Porque é um sapato 
que está fazendo, e não uma bolsa, corta- 
rá o couro para conformar-se ao pé, tor- 
nando-o mais resistente na parte inferior, 
e assim por diante. Ora, como o objetivo 


118 Richard Kraut & Cols. 


ao qual a ação (praxis) da pessoa virtuosa 
visa é a própria ação, é difícil vislumbrar 
de que forma tê-la em mente poderia aju- 
dar a determinar o modo de realizá-la. 
Quando vê seu alvo com clareza — a ação 
virtuosa —, ele já não precisa do tipo de 
auxílio prático que o foco em um alvo su- 
punha dar.” 

No entanto, pensemos um pouco 
mais sobre o aspecto da arte na analogia 
de Aristóteles. Em que consiste a mediania 
que guia as ações do artesão? Presumivel- 
mente na arte médica é a saúde ou, mais 
especificamente, a saúde do paciente em 
particular (1.6.1097al1-13). Na arte do sa- 
pateiro, é um sapato de determinado tipo 
para um cliente em particular. Na arte do 
escultor, é uma estátua (digamos) de uma 
deusa para uso na ágora. Esses objetivos 
são específicos, mas não são particulares. 
Isto é, em todos os casos, o artesão não 
mira uma imagem mental de uma condi- 
ção particular de saúde, sapato ou estátua 
que criará através de suas deliberações e 
ações. Antes, ele observa o que podemos 
chamar a forma da saúde, do sapato ou 
da estátua de uma deusa. Sua compre- 
ensão da forma guia seus esforços para 
incorporá-la em alguma matéria particu- 
lar. Assim, comparando a virtude à arte, 
tal como ele faz, Aristóteles sugere que o 
“artesão do adequado” (1V2.1122a34-5) 
mantém seu olho interno fixado em sua 
compreensão do modo como são ações 
magnificentes, corajosas e justas, e não na 
ação magnificente, corajosa ou justa que 
será o resultado de sua deliberação.º 

Note-se que, no caso dos artesãos, 
uma pessoa apanha a forma relevante 
conhecendo para qual propósito serve o 
objeto em questão (Phys. II.2.194a34-b8). 
Um sapateiro que sabe o que é um sapato 
somente de um ponto de vista externo, e 
não sabe que deve ser útil para caminhar, 
não será bom para atingir a mediania. 


O bom sapateiro determina o que conta 
como muito ou muito pouco ao manter 
em mente o que é um bom sapato em um 
sentido que inclui o conhecimento de seu 
telos ou fim próprio. Parece-me provável 
que, quando Aristóteles descreve o agente 
virtuoso como olhando para a mediania 
assim como o fazem os artesãos, ele quer 
dizer que seu comportamento é guiado 
por sua apreensão do que são ações cora- 
josas, justas ou temperantes em um senti- 
do que inclui conhecer seu bem ou propó- 
sito. Esse alvo não pode ser algo externo 
à ação virtuosa, eupraxia. (Embora valha 
a pena recordar a conclusão da Ética Eu- 
dêmia: as pessoas verdadeiramente boas 
[kaloi k’agathoi] fazem da contemplação 
de deus o alvo [skopos] de todas as suas 
escolhas práticas; cf. VII.3.1249b16-25.) 
Mesmo se o bem da ação virtuosa é in- 
terno, não precisamos concebé-lo me- 
ramente como o próprio ato em toda a 
sua especificidade. Ele pode ser, em vez 
disso, alguma propriedade exemplificada 
pela ação, tal como o respeito às outras 
pessoas, a tendência a promover o bem 
comum ou, como acredito ser o ponto de 
vista de Aristóteles, a veracidade e a exce- 
lência racional. 

Podemos deixar de lado a pergunta 
do que precisamente é o bem que dirige o 
agente virtuoso. Meu ponto agora é este: 
na medida em que possuem mediania, as 
ações virtuosas indicam um tipo de ordem 
teleológica efetiva que agrega beleza em 
todas as coisas. Uma coisa bela ou boni- 
ta é aquela organizada e orientada com 
vistas a seu fim. Assim, quando Aristóte- 
les fala da pessoa corajosa, temperante 
ou generosa como atuando em vista do 
belo, ele não está introduzindo algo intei- 
ramente novo: é por terem mediania que 
elas são belas em um modo apropriado à 
ação humana. 


AVISIBILIDADE DO BELO 


Definir o belo como uma ordem te- 
leológica efetiva ainda não o distingue do 
bem, pois todas as coisas que estão bem- 
ordenadas por seu bem próprio ou fun- 
ção são, de acordo com Aristóteles, boas 
em seu gênero. Se examinarmos outras 
observações suas sobre o to kalon, per- 
ceberemos que a visibilidade ou a “apre- 
sentação” é igualmente essencial à sua 
concepção. Na Poética 7.1450b34-6, ele 
afirma que “para um animal e para todas 
as coisas constituídas de partes, ser belo 
implica não apenas ser ordenado, mas 
também ser de um tamanho não arbitrá- 
rio”. Evidencia-se que o tamanho apro- 
priado depende do que pode ser visto ou, 
em algum modo análogo, compreendido.” 
Se algo é muito grande, sua unidade e 
sua totalidade serão perdidas por aque- 
les que o contemplam; se é minúsculo, 
não poderá ser visto (Poética 7.1450b38- 
1451a3). Porém, mesmo quando o olho é 
literalmente capaz de ver um objeto, este 
ainda pode ser demasiado pequeno para 
ter beleza (EN 1V3.1123b7), pois pode ser 
difícil distinguir suas diferentes partes e, 
assim, discernir suas relações umas com 
as outras e com o bem comum (Lucas, 
1968, sobre Poética 7.1450b38-9). Parece 
então que para ser bonita ou bela, uma 
coisa deve não apenas ser ordenada a seu 
bem, mas esse arranjo deve igualmente 
ser manifesto ou aparente. A extensão de 
uma narrativa, por exemplo, é mais bela 
“quanto maior ela for, de modo consis- 
tente com sua compreensibilidade como 
um todo [sundelos]” (1451a9-11). Algo é 
kalon, portanto, não apenas quando seu 
arranjo é determinado pelo seu bem. Sua 
orientação ao bem deve ser, em algum 
sentido relevante, visível. 

Aristóteles não enfatiza a apresenta- 
ção ou o apelo quase-estético em sua dis- 
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cussão da virtude como uma mediania na 
EN II. Contudo, mesmo aí, isso não esta 
completamente ausente em sua análise. 
Ele observa, por exemplo, em EN II.9 o 
quão difícil é apanhar a mediania. Qual- 
quer um pode irritar-se quando provocado 
ou dar dinheiro a alguém que pede, mas 
apenas alguns podem fazer essas coisas 
bem: “Tampouco é algo fácil, razão pela 
qual ela é rara, louvável e bela [kalon]” 
(1109a29-30). A dificuldade da mediania 
torna as ações virtuosas notáveis. Ela as 
eleva a uma perspectiva pública. A apre- 
sentação da ação bela pode talvez rece- 
ber uma confirmação adicional em outras 
duas observações: a pessoa magnânima, 
que é a melhor e a mais digna de hon- 
ra pública (1V3.1123b28), age em gran- 
de escala especialmente porque a beleza 
depende do tamanho (1V3.1123b5-9). Do 
mesmo modo, as ações do politikos e do 
soldado destacam-se em sua magnitude e 
em sua beleza (X.7.1177b16-17). Uma vez 
que, como vimos, Aristóteles faz da gran- 
deza um requisito do belo, sob o funda- 
mento de que somente então será visível à 
audiência apropriada, é provável que ele 
tenha algo similar em mente quando liga 
a beleza das ações magnânimas, do esta- 
dista e do militar à sua grandeza. Sem dú- 
vida, as grandes e belas ações das pessoas 
magnificentes são admiráveis à visão (the- 
oria, IV.2.1122b16-18). Em todo caso, po- 
demos estar certos de que, na perspectiva 
aristotélica, as ações virtuosas têm um as- 
pecto público. Na EN X.8, ele sustenta que 
a pessoa moralmente virtuosa necessita 
de bens externos para tornar sua intenção 
e seu caráter virtuoso algo claro (delos; e 
não, como poderíamos esperar, para con- 
ferir existência aos objetivos buscados; 
1178a28-34). A implicação disso é que, a 
menos que as ações virtuosas sejam visi- 
veis ou inteligíveis como tais, elas serão, 
em algum sentido, incompletas. Uma das 
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perguntas importantes para a interpreta- 
ção da teoria moral de Aristóteles é se a 
visibilidade do belo tem alguma impor- 
tância para a pessoa virtuosa. Quando a 
pessoa corajosa arrisca sua vida em razão 
do kalon, escolhe ela sua ação porque é 
ordenada pelo bem humano, ou a esco- 
lhe igualmente pela visibilidade dessa boa 
ordem? 


PRAZER E LOUVOR 


É fácil interpretar a questão anterior 
como uma pergunta sobre se a pessoa vir- 
tuosa quer suas ações abertas a uma pers- 
pectiva pública e, portanto, como uma 
pergunta sobre se ela escolhe suas ações 
por serem louváveis. Mas a visibilidade 
do belo é igualmente importante como 
uma condição para o prazer (próprio a 
ela) ocasionado. Aristóteles afirma que 
a pessoa decente, “na medida em que é 
decente, deleita-se com ações virtuosas e 
sofre pelas más, assim como o bom mú- 
sico tem prazer com belas melodias [ka- 
lois] e aflige-se com as más [phaulois]” 
(EN IX.9.1170a8-11). Creio que está claro 
aqui que o prazer provém não tanto de fa- 
zer o que é belo, mas de praticar sua con- 
templação. Em todo caso, isso é consisten- 
te com o prazer que experimentamos em 
outras coisas belas, como, por exemplo, 
a poesia ou as espécies biológicas perfei- 
tamente ordenadas, cujo prazer é experi- 
mentado porque somos espectadores das 
coisas belas (e não atuantes) (Part. An. 
1.5.645a1l5ss.; Poética 4.1448b8-19). (De 
fato, Aristóteles parece pensar em todo 
prazer como conectado aos atos de per- 
ceber ou contemplar; EN X.4.1174b14ss.) 
Assim, quando pergunto se a pessoa virtuo- 
sa importa-se com a visibilidade da boa or- 
dem, tenho em mente a visibilidade como 
uma condição do louvor público e também 
como uma condição do prazer que o pró- 
prio agente obtém ao observar o belo. 


Na Retórica, Aristóteles define o ka- 
lon em termos de prazer e louvor: “tudo o 
que é louvável, sendo escolhido em vista 
dele mesmo, é kalon, e toda coisa, sen- 
do boa, é agradável porque é boa” (Ret. 
1.9.1366a33-4). A bela ação é aquela que 
é agradável (para quem?) porque é boa. 
Aristóteles pode estar querendo dizer aqui 
uma de duas coisas. Ou a bondade de uma 
coisa bela é a causa de ela ser agradável, 
ou uma pessoa experimenta prazer em 
algo belo porque, em sua opinião, trata- 
se de algo bom. Sem dúvida, Aristóteles 
acredita em ambas. No entanto, creio que 
o que ele quer enfatizar aqui, em suas li- 
ções sobre a retórica, é que as belas ações 
são agradáveis porque parecem ser, a seus 
agentes e àqueles que as avaliam, boas. 
Apreciamos ouvir acerca das belas ações 
ou testemunhá-las em primeira mão pre- 
cisamente porque elas nos parecem ser 
boas. A bela ação é, pode-se dizer, moral- 
mente agradável. 

Essa afirmação precisa ser qualifica- 
da de dois modos. Em primeiro lugar, o 
que nos impressiona como kalon não pre- 
cisa realmente ser bom. Podemos estar er- 
rados sobre o que realmente é kalon, assim 
como, segundo Aristóteles, podemos estar 
errados sobre o que realmente é agradável 
ou bom (EN 11.3.1104b30-34). Contudo, 
aqui a experiência do kalon parece mais 
como a experiência de algo agradável. O 
fenômeno da akrasia mostra-nos que não 
é porque consideramos algo agradável 
que teremos, por isso, formado um juízo 
racional de que ele é desejável. Do mesmo 
modo, a experiência da vergonha de ad- 
mirar um comportamento, mesmo que ele 
ofenda nossos princípios racionais, mos- 
tra que nosso sentimento do kalon pode 
ser independente de nossa compreensão 
racional do bem. Isso, acredito eu, é parte 
do ponto de Aristóteles em definir o belo 
como aquilo que é agradável porque é 
bom. Ao descrever nossa reação ao belo 
como uma espécie de prazer, Aristóteles 


esta dizendo que a aparéncia de bondade 
à qual reagimos não precisa ser, prima- 
riamente, uma questão de juízo racional. 
Assim, seria mais correto dizer que o belo 
é o que é agradável porque ele parece ser 
bom. 

Em segundo lugar, não pretendo su- 
gerir que o belo seja moralmente agradá- 
vel em um sentido muito estrito. O que 
consideramos louvável em uma ação 
não se restringe a aplicações daquilo que 
acreditamos ser regras gerais da virtude, 
ações que beneficiam outros ou mesmo 
quando visam ao bem comum. Na me- 
dida em que uma ação parece excelente 
em algum aspecto relevante, ela parecerá 
bela. Menciono isso para marcar um con- 
traste entre minha opinião e a de Terence 
Irwin (1985). Confiando, em parte, no 
capítulo da Retórica que discutimos e em 
observações existentes nessa obra e na 
Ética Nicomaqueia, de que a virtude tende 
a beneficiar os outros (Ret. 1.9.1366b3-4; 
EN 1V1.1120a11-12), Irwin argumenta 
que as ações virtuosas são dignas de lou- 
vor — e, portanto, belas — por visarem ao 
bem da comunidade. Há algo de curioso 
no pensamento de Irwin à luz do que já 
descobrimos. Se as ações são belas apenas 
quando almejam o benefício da comuni- 
dade, então o bem comum deve ser o bem 
que determina a ordem apropriada na 
ação humana. Não há dúvida de que para 
todo animal político e, talvez, em especial 
os seres humanos, a excelência do com- 
portamento está estritamente associada à 
felicidade dos outros (EN 1.7.1097b8-11). 
Todavia, é estranho admitir que as ações 
humanas são bem-ordenadas somente 
quando estão arranjadas para o bem ci- 
vico. Dada a importância desse ponto, 
examinemos esse capítulo da Retórica um 
pouco mais. 

Observe-se que, embora a bela pessoa 
beneficie outras e não busque seu próprio 
proveito, sua motivação não parece ser al- 
truísta. Em vez disso, de acordo com a Re- 
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tórica, ela beneficia os outros com vistas 
à fama e à honra (1.9.1366b34-1367a17). 
É essa consideração para com a fama e a 
honra, acima das vantagens vulgares, que 
parece mover a admiração pública, talvez 
porque revele a pessoa mais digna ou, po- 
de-se dizer, de caráter aristocrático. Essa 
interpretação é ao menos sustentada pela 
seguinte passagem: 


E as posses sem lucro são belas porque 
são mais livres [eleutheriotera]. E as ca- 
racterísticas distintivas de um povo são 
belas, bem como os sinais das coisas lou- 
vadas por eles, como, por exemplo, ca- 
belos longos em Esparta, onde isso é um 
sinal do homem livre, uma vez que não é 
muito fácil para uma pessoa com cabelo 
longo fazer qualquer trabalho doméstico 
[thetikon].!º E é belo não fazer qualquer 
comércio mecânico porque é uma carac- 
terística do homem livre não viver para 
outro. (Ret. 1.9.1367a27-33) 


Se todas as belas escolhas têm em 
comum o fato de beneficiarem outras pes- 
soas, por que é belo usar cabelos longos? 
E por que não há nada de belo no trabalho 
doméstico? Fazer boas ferraduras pode 
não ser tão excitante quanto conduzir um 
exército, mas certamente isso proporcio- 
na um grande bem. Essa passagem deve 
fazer-nos reconsiderar a análise de Irwin 
acerca do que é tão notável na tendência 
da pessoa virtuosa em ajudar os outros.!! 
Nessa passagem, as coisas parecem ser 
admiradas apenas como sinais do status 
social. 

Seguramente, a Retórica é um tra- 
tado sobre o discurso público, e por isso 
não podemos supor que Aristóteles endos- 
sasse os exemplos que ele fornece daquilo 
que seus contemporâneos chamariam de 
belo. Contudo, não precisamos interpre- 
tar sua própria concepção de belo como 
baseada claramente em uma perspectiva 
de classe a fim de observar que as coisas 
belas expressam o sucesso de uma pessoa 
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em realizar um ideal humano (embora 
seja evidente que ele tenha preconceitos 
contra os trabalhadores manuais, cf. Pol. 
VI.4.1319a24-8, VII.9.1328b39-1329a2). 
Assim, por exemplo, lemos que a pessoa 
magnânima, cujas ações são as mais be- 
las, possui bens que “são belos e sem pro- 
veito antes que proveitosos e úteis, uma 
vez que isso é mais apropriado à pessoa 
autossuficiente” (EN 1V3.1125a11-12; cf. 
Ret. 1.9.1367a27-8, citado antes). A não 
serventia de suas posses não é uma carac- 
terística independente da sua beleza, pois 
Aristóteles geralmente opõe o kalon e o 
necessário (anankaion). O necessário in- 
clui a ação que resulta de uma coação ex- 
terna (como a punição, EN 11.8.1116b2-3, 
X.9.1180a4-5), mas inclui igualmente 
todo comportamento (ou prazer que o 
acompanha) que é instrumentalmente va- 
lioso (X.6.1176b3). Isso inclui fazer da ri- 
queza uma forma conveniente de doação 
generosa (IV1.1120b1), comer quando se 
está com fome (VII.4.1147b24) e aceitar 
favores dos amigos (VIII.1.1155a28-9, 
IX.11.1171a24-6). Não há nada de sur- 
preendente em considerar as ações instru- 
mentalmente valiosas como sendo neces- 
sárias — obviamente elas são necessárias 
para alcançar o fim relevante. A questão 
é, antes, por que a necessidade, nesse sen- 
tido, exclui seu caráter de belo. Afinal, em 
nossa sociedade, a indústria e a eficiência 
são consideradas particularmente admi- 
ráveis. 

Aristóteles, entretanto, acredita que 
uma vida dominada por uma atividade 
instrumental ou em vista de um benefi- 
cio é “forçada” (1.5.1096a5-6), mesmo 
quando escolhida voluntariamente por 
alguém. Seu ponto, creio, é que, como a 
atividade instrumental é escolhida apenas 
com vistas ao produto que ela cria, há um 
sentido em que é onerosa. O agente fun- 
ciona como uma espécie de “ferramenta 
viva” a serviço de suas necessidades e tra- 


balha “tendo em vista o outro” — não para 
uma outra pessoa, como faz um escravo, 
mas com vistas a uma condição de relati- 
va ociosidade e autossuficiência que não 
é, no momento, a sua (cf. X.6.1176b3-6: 
atividades instrumentais não são autos- 
suficientes). Por outro lado, as pessoas 
que atuam belamente comportam-se de 
um modo que pressupõe que estejam li- 
vres (o suficiente) do fardo de obter bens 
externos ou prover as próprias necessida- 
des. Desse modo, suas belas ações expres- 
sam seu sucesso, uma vez que, do ponto 
de vista aristotélico, o Ócio e a autossu- 
ficiência são características necessárias à 
prosperidade humana (EN 1.7.1097b4-6, 
X.7.1177b4-6). 

Retornemos à generosidade, consi- 
derada por Aristóteles como especialmen- 
te bela. A generosidade é bela porque, 
em parte, beneficia os outros. Porém, o 
pródigo que gasta sem importar-se com a 
quantidade de pessoas que beneficia não 
é admirável. Ao contrário, o cerne da per- 
sonalidade generosa parece consistir na 
compreensão de que a riqueza é útil e ape- 
nas tem valor na medida em que promove 
um fim valioso. Diferentemente do pró- 
digo, a pessoa generosa compreende que 
gratificar determinadas pessoas é um em- 
prego abusivo da riqueza (IV1.1121b4-7). 
Distintamente do avaro, ela compreende 
que necessita de riqueza apenas em uma 
quantidade modesta. (Eis por que é sua 
característica não olhar as próprias neces- 
sidades ao doar, 1V1.1120b6.) De fato, é 
aqui que podemos encontrar sua liberda- 
de. (Literalmente, a generosidade — eleu- 
theriotes — é a virtude de comportar-se 
como convém a um homem livre — eleu- 
theros.) Ele se encontra livre do medo da 
necessidade futura que conduz pelo me- 
nos alguns avaros a acumular sua riqueza 
(1V1.1121b24-31). Assim, suas ações são 
belas não apenas porque beneficiam ou- 
tros, mas também porque são realizadas 


por sua compreensão do valor do dinheiro 
e das coisas que isso pode comprar. Des- 
se modo, elas estão ordenadas pelo bem 
humano. 

Isso avança nossa compreensão do 
belo na ação de duas maneiras. Em pri- 
meiro lugar, esclarece a observação feita 
por mim quanto a ser o kalon moralmente 
agradável. Não quero dizer que ele produz 
uma satisfação de valor moral particular, 
tal como o respeito pelo dever, o altruis- 
mo ou, como sugere Irwin (1985), a preo- 
cupação para com o bem comum. Em vez 
disso, meu ponto é que as ações tocam- 
-nos como belas quando parecem indicar 
que tipo de pessoa o agente é, que é bem- 
-sucedido em alguma esfera particular ou, 
simplesmente, como ser humano. 

Em segundo lugar, nossa discussão 
sugere uma mais rica compreensão do 
modo como ações virtuosas particulares 
são ordenadas pelo bem humano. Ante- 
riormente, falamos das belas ações como 
se constituindo nem no excesso nem na 
carência de forma a produzirem seu bem 
próprio. Mas aqui, em nosso exame da 
Retórica, fomos informados de que deter- 
minadas ações são belas porque mostram 
o agente como um certo tipo de pessoa 
com determinadas prioridades entre seus 
valores e com uma certa concepção da re- 
alização humana. Uma pessoa pode mos- 
trar seu compromisso com o bem literal- 
mente realizando-o de um modo parcial, 
mas pode também expressar seu compro- 
misso de modo mais vago, escolhendo as 
coisas que lhe convêm. (O belo é definido 
igualmente como o apropriado, to prepon, 
EE VII.3.1249a9; Topica V5.135al3.) Os 
longos cabelos dos espartanos mostram 
seu amor à liberdade; o magnânimo não 
se preocupa com seus negócios e assim 
mostra que não o considera seriamente 
(EN 1V3.1125a12-16); o magnificente 
compra uma bola barata — mas encanta- 
dora — como presente para uma criança, 
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mostrando assim que o valor do presente 
consiste em sua adequação ao beneficiá- 
rio, e não na ostentação de sua própria 
riqueza (1V2.1123a14-16). Aristóteles pa- 
rece pensar que todas essas ações (ou 
ao menos as duas últimas) expressam a 
compreensão da pessoa virtuosa do bem 
humano de um modo que é apropriado à 
ocasião. De fato, quando dois cursos de 
ação são igualmente efetivos em promo- 
ver um dado fim, a pessoa sábia do pon- 
to de vista prático escolherá o mais belo 
(11.3.1112b16-17).!2 Essa observação su- 
gere que, na opinião de Aristóteles, o bem 
prático é apanhado não apenas naquilo 
que promove, mas em como o promove. 


O VALOR DO BELO 


Deixe-me resumir aonde chegamos 
até agora. Vimos que, geralmente, coisas 
belas exibem as propriedades formais de 
uma ordenação dirigida a um fim, sime- 
tria e limitação. Assim, embora Aristóteles 
não apresente desse modo, sua descrição 
da virtude como uma disposição a produ- 
zir ações intermediárias, cuidadosamen- 
te equilibrada entre o muito e o pouco, 
com limites determinados pelos skopos 
do agente é, de fato, uma descrição das 
bases formais da beleza na ação. Todavia, 
agora vemos que belas ações são efetiva- 
mente orientadas ao bem humano não 
apenas porque o realizam, mas também 
porque são executadas de um modo que 
convém a uma pessoa que se importa com 
determinadas coisas mais do que com ou- 
tras (sendo um cidadão, por exemplo, ou 
tendo determinados tipos de amizade, ou 
conhecendo a verdade). Poderíamos dizer 
que, ao exibirem a ordenação do com- 
portamento corporal e emocional que as 
constituem, as ações virtuosas mostram 
igualmente a ordenação das prioridades 
do agente pelo bem humano. Belas ações, 
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por conseguinte, nao sao apenas execu- 
tadas por uma pessoa virtuosa; elas são 
caracteristica de uma pessoa virtuosa na 
medida em que revelam seu caráter. Isso, 
creio eu, é um ponto de real importância. 

Já que o mais elevado bem é qualifi- 
cado como felicidade somente no contex- 
to de uma vida completa (1.7.1098a18-20, 
X.7.1177b24-6), é questionável se uma 
única ação pode, como tal, produzir felici- 
dade. Porém, desde que a pessoa virtuosa 
escolha suas ações a partir de um estado 
fixo do caráter (11.4.1105a33), cada ação 
é, ao menos potencialmente, um emblema 
de sua vida como um todo.!3 O bravo co- 
mandante que permanece na retaguarda 
para ajudar um soldado ferido exemplifi- 
ca um compromisso constante para com 
a amizade cívica. O mesmo ocorre a uma 
pessoa veraz que, entretanto, inclina-se a 
dizer menos do que a verdade sob o fun- 
damento de que se mantém mais a con- 
córdia (emmelesteron) evitando irritar os 
demais (IV.7.1127b7-9). E o filósofo, que 
é tão escrupuloso na ação quanto na con- 
templação, manifesta sua devoção à ve- 
racidade em todas as coisas. No mínimo, 
as belas ações manifestarão a orientação 
do agente ao bem e revelarão algo de sua 
vida se a ordem de suas partes puder, em 
algum sentido relevante, ser vista. Mas 
elas podem ser vistas, pois sustentei que, 
de acordo com Aristóteles, todas as coi- 
sas são belas somente quando sua efetiva 
ordem teleológica é visível aos sentidos 
físicos ou à mente. A completa grandeza 
do espectro de uma pessoa virtuosa suge- 
re que suas ações sejam proeminentes sob 
a perspectiva de um olhar público (ou, ao 
menos, possam ser, uma vez que seus con- 
cidadãos tenham tido uma educação que 
lhes permita apreender o que é verdadei- 
ramente bom). E, quando a bondade de 
sua ordenação torna-se aparente às pes- 
soas, ela causa o prazer peculiar do belo e 
proporciona o elogio. 


Se a bela ação é nossa própria ação, 
provavelmente ela também inspirará or- 
gulho. Seria essa a razão pela qual a pes- 
soa virtuosa visa ao kalon e ao agathon? A 
imagem da boa pessoa engrandecendo-se 
orgulhosamente diante da beleza de sua 
própria ação pode deixar-nos constran- 
gidos, mas não precisamos entender, por 
isso, que ela se entrega a seu orgulho se 
reconhecemos que bem agir é a própria 
fonte da autossatisfação. De fato, a capa- 
cidade de as crianças sentirem orgulho 
em suas belas ações e vergonha nas feias 
é crucial para a possibilidade da educa- 
ção moral tal como Aristóteles a expõe 
(EN X.9 passim). Quando compartilham 
brinquedos com os amigos ou lidam com 
a frustração, as crianças são elogiadas por 
seus pais (e por aqueles que se encontram 
em uma posição pública de autoridade 
que falam pelas regras sociais) se fazem 
essas coisas bem e repreendidas se as fa- 
zem mal. A experiência de reprovação é 
dolorosa e, com o tempo, a criança de- 
senvolve um sentimento de vergonha que 
a dissuade de agir de modo errado. Ela 
desenvolve igualmente um sentimento 
correspondente do belo. O elogio de seus 
pais a encoraja a sentir prazer tendo sido 
boa e, pode-se imaginar, quanto mais ve- 
lha ficar, mais estará apta a experimentar 
esse prazer no belo por si própria, sem o 
estímulo externo da honra. 

É muito provável que Aristóteles 
considere ser parte do caráter virtuoso 
completamente maduro apreciar o belo 
de um modo que Platão teria chamado 
de thumoeidic ou impetuoso. Parece-me 
provável que Aristóteles siga Platão ao 
atribuir aos seres humanos desejos com- 
petitivos naturais de ser e de ser reconhe- 
cido como “o melhor” que são distintos 
dos desejos apetitivos por prazer, de um 
lado, e dos desejos racionais pelo bem, 
de outro. Vemos a evidência disso em sua 
discussão da akrasia. Como argumentou 


John Cooper, a separação aristotélica en- 
tre a fraqueza com respeito à cólera e a 
akrasia irrestrita depende de sua distin- 
ção entre desejo impetuoso não racional 
e desejo apetitivo não racional (1999b, p. 
257-262). Parece-me provável que ele es- 
teja seguindo Platão ao pensar que esses 
desejos impetuosos possam ser satisfeitos 
pela beleza da ação virtuosa. Assim como 
Platão, Aristóteles descreve a educação 
moral como sendo influenciada pelo ím- 
peto de uma criança no que diz respeito 
ao elogio e à reprovação e dirigida a en- 
sinar as crianças a experimentar o prazer 
no belo.!4 É importante observar agora 
que se nós, seres humanos por natureza, 
temos desejos impetuosos, então é parte 
da sabedoria prática procurar satisfação 
para eles no kalon. Uma vez que os de- 
sejos são inevitáveis, eles nos impelirão 
para uma espécie de vitória impetuosa. 
É melhor sentir orgulho quando manifes- 
tamos nobreza genuína do que de outro 
modo, como, por exemplo, subjugando 
concidadãos à nossa vontade política 
ou dominando-os fisicamente. Quando 
desejos impetuosos buscam o belo, eles 
“ressoam com a razão” (1.13.1102b28) e 
o seu julgamento de que a virtude, ação 
com mediania, é boa. Assim, uma pessoa 
sábia cuidará para que a beleza de sua 
ação e de seu caráter seja publicamente 
visível, não todo o tempo, mas com sufi- 
ciente frequência para gratificar o ímpeto. 
(Do mesmo modo que a razão assegura a 
satisfação do apetite quando escolhe um 
alimento de bom sabor e nutritivo.) Essa 
é, então, uma razão pela qual a pessoa 
virtuosa age em vista do katon, e não me- 
ramente do agathon. 

Embora eu acredite que Aristóte- 
les concorde com Platão sobre a relação 
entre o ímpeto e a beleza da virtude, ele 
não lhe dá, em sua própria teoria moral, 
a proeminência encontrada na Repúbli- 
ca. Na maior parte de sua discussão so- 
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bre a virtude, Aristóteles contenta-se em 
distinguir a razão dos desejos não racio- 
nais, sem fazer, quanto a estes, divisões 
posteriores. Assim, não parece plausível 
que suas reiteradas descrições da pessoa 
virtuosa como agindo em vista do belo 
pretendam ser, primeiramente, comentá- 
rios a respeito do modo pelo qual a pessoa 
virtuosa satisfaz seu sentimento de orgu- 
lho.! Tampouco parece plausível que o 
valor da beleza da virtude encontre-se, 
em primeiro lugar, naquilo que proporcio- 
na ao ímpeto. Assim, se quisermos com- 
preender a importância da beleza da ação 
virtuosa na teoria aristotélica, deveremos 
buscá-la alhures. 

Há um argumento em particular no 
qual Aristóteles apela à beleza da virtu- 
de para resolver um problema. Refiro-me 
a seu argumento em EN IX.8 segundo o 
qual devemos amar a nós mesmos acima 
de tudo. Ele começa o capítulo apresen- 
tando um dilema: de um lado, o “amor- 
“próprio” é um termo de reprovação, e as 
pessoas pensam que indivíduos decentes 
colocam de lado seu próprio interesse e 
agem em vista de seus amigos; de outro 
lado, todos pensam que se deve fazer o 
melhor para a pessoa que é mais próxima 
e mais amiga e, como sustentou Aristó- 
teles em EN IX.4, essa pessoa somos nós 
mesmos. Devemos, então, amar a nós 
mesmos acima de tudo ou não? Esse é um 
modo de descrever como Aristóteles resol- 
ve o dilema que é, penso eu, incompleto. 
Ações virtuosas que beneficiam aos outros 
envolvem tipicamente postergar ou negar 
satisfação aos desejos apetitivos (e talvez 
inclusive impetuosos, 1X.8.1168b15-21) 
do agente por bens externos. Mas elas 
satisfazem (charizetai) nossa parte mais 
impositiva porque satifazem a inteligên- 
cia (nous). E, uma vez que somos verda- 
deiramente nossa parte mais imperativa, 
isso significa que a pessoa virtuosa estima 
(agapon, IX.8.1168b33) seu verdadeiro 
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eu quando escolhe realizar ações virtuo- 
sas (IX.8.1168b28-34, 1169a17-18). Por- 
tanto, o verdadeiro amor-próprio exige 
que ajudemos aos outros. Esse argumen- 
to pode persuadir-nos de que o genuíno 
amor-próprio não requer a ávida persegui- 
ção de bens externos. Porém, até esse mo- 
mento, isso não mostra que o amor-pró- 
prio exprime-se na amizade pelos outros. 
Mesmo se reconhecemos que a razão de 
uma boa pessoa julga que se deve ajudar 
os amigos, a questão ainda permanece de 
saber se, agindo assim, ela realiza algo 
bom para si própria e até mesmo para o 
seu verdadeiro eu racional. O que leva a 
razão a abandonar a ação que ela ordena 
que seja feita? 

Aristóteles já havia argumentado (em 
EN 1.7) que a ação virtuosa de acordo com 
a razão é o maior bem humano. Então, em 
certo sentido, a resposta é óbvia: “Se todos 
se empenham em fazer as mais belas coi- 
sas (...) cada indivíduo terá o maior bem, 
uma vez que [o maior bem] é a virtude” 
(1X.8.1169a8-11). Todavia, interpretar o 
argumento apenas em termos da bondade 
da virtude não faz justiça à forte ênfase, 
nessa passagem, à beleza da virtude. O vo- 
cabulário torna claro que o belo é suposto 
não apenas como algo que a razão esco- 
lhe ou faz, mas como uma recompensa ou 
benefício que ela proporciona (aponemei) 
a si própria (IX.8.1168b29) em analogia 
ao dinheiro, às honras ou ao prazer que 
a má pessoa atribui (aponemontas) a si 
mesma (1168b15-21).!º A boa pessoa 
está extraordinariamente ávida pelo belo 
(spoudazoi, 1168b25, 1169a7), apreen- 
de-o (hairountai, 1169a26, 1169932) e 
conserva-o para si mesma (peripoioito, 
1168b27, 1169421), compete por ele (ha- 
millomenon, 1169a8-9) e esforça-se em 
fazer as mais belas coisas (diateinomenon, 
1169a9). A recompensa parece causar um 
certo prazer (1168b19) — e a conversação 
acerca da disputa pelo belo sugere que, 
para a pessoa virtuosa, belas ações gratifi- 


cam seu amor impetuoso pela vitória. No 
entanto, o conteúdo inteiro da passagem 
torna claro que o belo é escolhido como 
um presente para o intelecto em particu- 
lar. Assim, devemos perguntar por qual 
razão o fato de as ações virtuosas serem 
belas torna especialmente plausível que 
elas manifestem o amor do eu racional.!” 
Aristóteles observa diversas vezes 
que, ao atribuir o belo a si própria, a ra- 
zão da pessoa virtuosa é “premiada” e 
“sratificada”. Em uma passagem notável, 
sugere inclusive que o prazer e o benefi- 
cio da bela ação ultrapassam de tal modo 
o prazer de manter bens externos para si 
mesmo, que a pessoa virtuosa estará dis- 
posta a arriscar a vida por sua causa: 


Ele abandonará livremente dinheiro e 
honras (...) reservando para si o belo, 
pois preferirá sentir um prazer mais in- 
tenso por um curto período de tempo a 
experimentar um débil prazer por mui- 
to tempo, assim como viver de um belo 
modo por um ano a viver muitos anos de 
um modo qualquer e praticar uma bela 
ação em grande escala a praticar muitas 
pequenas ações. (IX.8.1169a20-25) 


Isso nos faz lembrar de uma passa- 
gem anterior na qual Aristóteles se apoia 
fortemente na beleza das ações corajosas 
para explicar como elas são prazerosa e 
voluntariamente escolhidas. Embora a 
pessoa corajosa tenha grande temor e so- 
frimento físico quando age em vista do 
belo, à medida que consegue alcançá-lo, 
realiza algo de prazeroso (III.9.1117a3- 
5-b16). 

Parece-me provável que aqui tam- 
bém a ênfase na beleza da virtude consis- 
ta em mostrar em que sentido ela é pra- 
zerosa em si mesma. Mas agora, uma vez 
que Aristóteles enfatizou que ela gratifica 
a razão em particular, podemos com mais 
precisão identificá-la como um prazer 
intelectual. Diferentemente dos objetos 
do apetite que proporcionam um prazer 


em provar, sentir ou ouvir, as belas ações 
propiciam um prazer à razão em contem- 
plar ou compreender. Estamos agora em 
condições de expor o porquê. Em geral, 
como descobrimos, algo é belo quando 
sua bondade pode ser vista ou compreen- 
dida. Desse modo, não há impedimento à 
atividade da razão em compreendê-la,!º e 
um bem realizável é, em particular, o tipo 
de bem que a razão busca compreender. 
Assim, O prazer que a pessoa correta sente 
na bela ação consiste na satisfação que a 
razão experimenta pelo sucesso em apre- 
ender a verdade prática. 

Do ponto de vista do amor-próprio, 
é mais importante para a pessoa virtuosa 
apreciar a beleza de suas ações do que po- 
deríamos reconhecer à primeira vista. Em 
qualquer ocasião, a razão prática delibera 
sobre como capturar precisamente o bem 
prático na situação concreta, sobre como 
ponderar cada aspecto de nosso compor- 
tamento à luz de nosso compromisso com 
uma determinada concepção da prosperi- 
dade humana. Ao reconhecer que essa ati- 
vidade encontra-se bem-ordenada pela sa- 
bedoria prática, seu desiderato consistirá 
em uma escolha e em uma ação excelen- 
tes. Ela realiza todo fim particular reque- 
rido pelas circunstâncias, e nisso consiste 
seu sucesso em viver racionalmente. Na 
urgência da vida prática, entretanto, em 
que uma pessoa deve alimentar-se, ne- 
gociar com os outros e talvez até mesmo 
lutar em batalhas, o agente virtuoso não 
terá tempo para refletir sobre e usufruir 
o excelente raciocínio que ele sabe ser a 
fonte de sua felicidade. A razão prática 
tem por objetivo realizar algo. Por isso, 
quando o tempo apropriado para a ação 
ocorre, a pessoa virtuosa deve ir adiante, 
agir e, em seguida, partir para o próximo 
problema. Contudo, se o raciocínio práti- 
co é por natureza sensível às circunstân- 
cias externas e centrado na ação futura, 
há um risco de não conservar inteiramen- 
te na consciência que já realizamos o bem 
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prático último: a própria atividade racio- 
nal virtuosa. E, uma vez que nós, animais 
racionais, apenas possuímos completa- 
mente o bem quando reconhecemos que 
o realizamos, há sempre o perigo de que a 
constante orientação futura da razão prá- 
tica obstrua nossa habilidade de possuir o 
bem humano em seu sentido mais amplo. 

Esse é o motivo pelo qual importa 
à razão que as ações sejam belas e boas, 
pois, quando belas, sua perfeição é facil- 
mente inteligível.!? De fato, quanto maior 
e mais bonita são, mais facilmente com- 
preenderemos sua bondade. Em cada su- 
tileza inteligível, elas tornam manifesto 
a ordem apropriada de nossa prioridade 
pelo bem humano. Ou seja, elas exibem 
para nós o nosso caráter. Na beleza da 
ação, a razão pode permanecer na ativi- 
dade de reconhecer que isso que ela reali- 
zou é, de fato, o bem que ela perseguia.? 
A apreciação prazerosa da bondade de 
uma ação não é um momento dispensável 
de autossatisfação: ela completa a adesão 
da pessoa virtuosa ao bem prático atra- 
vés da realização da atividade racional de 
conhecê-lo. 


CONCLUSÃO 


Argumentei que Aristóteles concebe 
as ações virtuosas como belas para ressal- 
tar o sentido no qual sua bondade é fa- 
cilmente inteligível e prazerosa à contem- 
plação, isto é, para enfatizar seu valor ao 
agente. Concluiremos considerando sua 
discussão na EN 1.10 acerca da constância 
de uma pessoa virtuosa em face do infor- 
túnio: 


A pessoa sempre feliz, ou mais do que 
qualquer outra, age e reflete sobre as 
ações [theoresei] de acordo com a vir- 
tude e suporta sua sorte do mais belo 
modo possível [kallista] e de um modo 
harmonioso em absolutamente todos os 
aspectos (...) A grande quantidade de 
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boa fortuna tornara sua vida mais aben- 
coada (pois isso naturalmente ajuda a 
adorná-la e a torna bela [kale] e corre- 
ta). Porém, se ocorre da maneira oposta, 
esmaga e mutila a beatitude, uma vez 
que traz dores e impede muitas ativida- 
des. Entretanto, mesmo nessas circuns- 
tâncias, o belo [to kalon] brilha através 
delas [dialampei] (...) Cremos que a pes- 
soa verdadeiramente boa e sensível su- 
porta todos os acasos dignamente [eus- 
chemonos] e sempre torna as coisas mais 
belas possíveis [ta kallista] a partir de 
suas circunstâncias, assim como (...) um 
sapateiro produz o mais belo [kalliston] 
sapato a partir do couro de que dispõe. 
(1.10.1100b19-1101a5) 


A pessoa virtuosa é musical. Ela está 
apta a agir com boa ordem e graça, não 
importando as circunstâncias. Assim, mes- 
mo no infortúnio, algo de valoroso perma- 
nece em sua vida. No entanto, Aristóteles 
sugere que o que abranda o infortúnio de 
sua posição não é simplesmente o fato de 
que suas ações são ordenadas conforme 
as possibilidades das circunstâncias, mas 
o de que sua beleza “brilha através delas”. 
A quem essa beleza deve ser visível se sua 
relevância consiste em avaliar a exten- 
são de sua infelicidade? Outras pessoas 
podem observá-la, mas Aristóteles afir- 
ma que é a pessoa virtuosa, mais do que 
qualquer outra, quem age e reflete sobre o 
belo. Isso sugere que ele esteja destacan- 
do o estado de consciência próprio da pes- 
soa virtuosa: porque é um bom artesão da 
proporção (IV2.1122a34-5), algo de belo 
sempre resplandecerá através dele e, dado 
o tipo de pessoa que é, nele se fixará. Ele é 
preservado da miséria porque a beleza de 
suas ações assegura que possa apreciar a 
medida do sucesso que está presente em 
sua vida e, assim, pode tomá-la para si de 
algum modo significativo. 

Isso não é o suficiente para torná-lo 
abençoado (ou mesmo feliz) — e a razão 
disso é um enigma. Uma possibilidade 
é que a escassez de bens externos tor- 


na extremamente difícil fazer algo belo 
(1.8.1099a32-3). Então, a maior par- 
te do tempo de uma pessoa infeliz será 
despendida na interrogação acerca de se 
suas ações, mesmo modestas, serão bem- 
-sucedidas (cf. X.8.1178a34-b3). E, ainda 
que reconheça um bem prático, a aprecia- 
ção dessa bela e boa ordem será apenas 
provisória, interrompida que será pelas 
demandas de seu corpo. Uma vez que o 
infortúnio provavelmente confundirá al- 
guém quanto à beleza presente na vida 
(imagine-se tentando manter na mente 
que a pouca refeição que você devorou, 
de fato, parece boa quando não é suficien- 
te para saciar sua fome), ele impede, no 
sentido de interromper, o reconhecimen- 
to por uma pessoa virtuosa da boa ordem 
de suas ações.?! Talvez esse tipo de posse 
do bem seja excessivamente incompleto 
para contar como felicidade, como se o 
que deve contar em última análise como 
um tempo completo seja não apenas a 
realização da ação virtuosa, mas também 
a apreciação dessa atividade como cons- 
tante e característica da vida como um 
todo (cf. VII.13.1153b16-21). Seja como 
for, uma coisa é clara: assim como no 
exame do amor-próprio, Aristóteles apela 
aqui à beleza da ação não para destacar 
sua utilidade social, mas para mostrar 
seu benefício ao próprio agente virtuoso. 
Evidentemente, para retomar, ele pensa 
que as belas ações tendem a beneficiar os 
outros, mas esta não é sua preocupação 
particular quando enfatiza que elas são 
belas. 

Como eu disse no início, a cone- 
xão entre o belo e o bem-estar do agen- 
te pode surpreender-nos. Todavia, sua 
conexão com a ordem inteligível pode 
surpreender-nos igualmente de um outro 
modo, pois ela nos lembra que, em pri- 
meiro lugar, Aristóteles toma a ação mo- 
ralmente virtuosa como uma atividade 
da razão (ou do que participa na razão) 
e, portanto, como uma espécie de exce- 


léncia do conhecimento (ou obediéncia 
ao conhecimento). A pessoa sabia de um 
ponto de vista prático usa sua razão para 
figurar qual comportamento adequado às 
circunstâncias será bem-ordenado à luz 
de sua compreensão do bem humano. 
Quando obtém sucesso, sua ação é bela e 
ela será capaz, pode-se dizer, de sentir o 
sucesso de seu esforço em conhecer. Ago- 
ra, mesmo se concordamos que a virtude 
moral é uma perfeição da razão, poderia- 
mos ter tido a expectativa de que Aristó- 
teles houvesse considerado todas as ações 
virtuosas, e não apenas a amizade, como 
modalidades de amor. Mas isso parece ser 
a parte de um outro tipo de excelência do 
conhecimento humano: a atividade da 
sabedoria teórica que contempla a maior 
beleza de todas a ser encontrada na vida 
humana. 
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NOTAS 


1. Ver An Enquiry Concerning Human Understan- 
ding, seção 132; Treatise of Human Nature, 
1.1.8, 11.3.1. 

2. “Beleza” perdeu inclusive a conotação de pare- 
cer bom, ao menos em determinados círculos 
filosóficos. 

3. Esta e as próximas duas seções constituem 
uma versão alterada do material que escrevi 
para Lear (2004, capítulo 6). Alguns argu- 
mentos foram adicionados, outros foram 
condensados ou omitidos, tendo em vista o 
diferente propósito deste artigo. Contudo, a 
interpretação de to kalon é a mesma. 

4. Allan (1971, p. 67) e Cooper (1999b, p. 273) 
indicaram-me essa conexão. 

5. Poética 7 fundamenta esse ponto (Lucas, 1968, 
p. 113, nota a 1450b37; Halliwell, 1986, p. 
98). Na Ret. 1.5.1361b7-14, ele afirma que a 
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beleza física varia com o tempo de vida. Na 
juventude, é o corpo de um atleta; na idade 
adulta, o corpo de um guerreiro; na velhice, 
um corpo capaz de resistir às labutas neces- 
sárias sem dor. A ideia parece ser a seguinte: 
uma vez que o que conta como um corpo em 
bom funcionamento varia de acordo com sua 
atividade nos diferentes estágios da vida, a 
beleza igualmente variará. A beleza é consti- 
tuída pela adequação com o fim. 

Sigo Cooper (1999b) ao fazer essa conexão. 
Uma possível exceção é o caso da acumulação 
de riqueza por uma pessoa generosa com o 
propósito de ter os meios para agir generosa- 
mente (IV.1.1120a34-b2). 

Como Broadie explica, isso não necessaria- 
mente implica que “uma pessoa não pode 
agir virtuosamente a menos que se veja 
agindo virtuosamente” (1991, p. 94) (embora 
eu não esteja seguro do quanto esse seria o 
ponto). Dado que Aristóteles pensa a virtude 
em um contexto extremamente específico — a 
coragem sendo expressa no campo de batalha 
(11.6.1115a28-31), a temperança em relação 
aos prazeres do toque e do gosto (III.10), 
etc. —, será suficiente para a pessoa virtuosa 
reconhecer o tipo de circunstâncias em que 
se encontra e visar à ação apropriada em tais 
circunstâncias. 

A palavra grega é theoria, que pode significar 
“observação” ou “contemplação”. Nos exem- 
plos biológicos aqui apresentadas, Aristóteles 
parece literalmente significar a visão. Contu- 
do, ele deve estar considerando um sentido 
ampliado de theoria, já que pretende que seu 
comentário aplique-se também à extensão 
de uma narrativa. O tamanho correto de 
uma narrativa é aquele cuja unidade pode 
ser facilmente retida pela memória (Poética, 
7.1451a3-6). 

Vernant sugere uma razão diferente para a 
admiração dos espartanos pelo cabelo longo: 
este era trançado e adornado antes da batalha 
ao modo dos guerreiros homéricos e, assim, era 
um símbolo da juventude e da beleza heróicas 
(2001, p. 330-331). Visto que os espartanos 
parecem ter concebido a aptidão militar como 
o ápice da excelência humana, meu ponto 
aqui permaneceria o mesmo. Eles consideram 
o cabelo longo bonito (quando está penteado 
de modo apropriado) porque expressa sua 
concepção de prosperidade humana. 

Ver Rogers (1999) para uma resposta mais 
detalhada ao argumento de Irwin. 

“Se parece haver muitos modos para [o fim] 
ocorrer, [alguém que delibera com experiên- 
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cia] procurará encontrar por qual meio ele 
ocorrerá com mais facilidade e com mais 
beleza [kallista]” (111.3.1112b14-17). (Infeliz- 
mente, kallista é geralmente traduzido aqui 
como o “melhor”.) 

Agradeço a Elizabeth Asmis por essa suges- 
tão. 

Para uma defesa completa dessa interpretação 
da República, ver meu “Plato on Learning to 
Love Beauty” (Lear, 2006). 

Entretanto, Cooper observa corretamente que 
a EN III-V, na qual a maior parte das referén- 
cias a to kalon são encontradas, descreve a 
excelência da parte irracional da alma. De 
outro lado, afirma o autor, quando Aristóteles 
descreve a excelência racional, ele o faz ape- 
nas em relação ao bem (1999b, p. 270-271). 
Embora esse último ponto seja verdadeiro a 
respeito da EN VI, que Cooper refere aqui, isso 
não é verdadeiro acerca de todas as passagens 
da EN, tal como explico a seguir. 

Uma vez que Aristóteles emprega de modo 
tão enfático uma linguagem que sugere que 
a razão seja a beneficiária da ação por ela 
originada, creio que deveríamos ao menos 
tentar evitar interpretá-lo como fornecendo o 
muito fraco e familiar argumento do egoísmo 
psicológico, a saber: toda ação é uma expres- 
são do amor-próprio, dado que é o meu desejo 
que a motiva. Além disso, essa interpretação 
não atribui nenhuma importância ao conceito 
de belo. Bostock observa esse ponto, mas, 
estranhamente, pensa que isso mostra que o 
conceito de belo é “apenas uma pista falsa” 
(2000, p. 179). 

Muitos trabalhos recentes sobre esse capí- 
tulo perguntam: se as ações virtuosas são 
expressões do amor-próprio, podem elas 
ainda ser expressões do interesse genuíno 
pelos outros? (Annas, 1988; Kraut, 1989, p. 
115-123; Pakaluk, 1998, p. 200-202). Essa 
pergunta é, em nosso ponto de vista, certa- 
mente importante, mas deve-se observar que 
Aristóteles toma como certo aqui que ações 
virtuosas são expressões da amizade pelos 
outros (1X.8.1168a33-5). Sua pergunta é 
como as ações assim concebidas podem ainda 
ser expressões do amor-próprio. É para essa 
questão que o kalon torna-se relevante. 
Observe-se que, em EN X.4, Aristóteles des- 
creve o prazer como uma experiência que 
completa a atividade da percepção sensitiva 
ou intelectual. Isso acontece quando a capa- 
cidade sensitiva ou intelectual está na melhor 
condição e seu objeto é o mais belo no domínio 
relevante (1174b14-16). 


19. 


20. 


21, 


Cf. EE VIII.3: Aristóteles parece sustentar que 
a mera bondade e a kalok’agathia emergem 
no mesmo comportamento, mas diferem na 
compreensão que o agente tem de sua ação. 
Enquanto a primeira escolhe a virtude em 
vista dos bens naturais, a segunda escolhe 
sua seleção virtuosa de bens naturais como 
seu próprio fim (EN VII.5.1148b34-40). A 
compreensão mais correta da bela e boa pes- 
soa transforma uma ação meramente boa e 
as boas coisas que escolhe em coisas que são 
belas (EE VIII.3.1249a4-11). 

Isso difere da interpretação de Pakaluk (1998, 
nota a IX.8.1168b25-1169a6). Ele sugere que, 
como as ações virtuosas são inteligíveis, elas 
são boas para a razão por serem aptas ou 
apropriadas a ela. Sugiro que sejam boas por 
lhe proporcionar um benefício. Além disso, 
defendo que to kalon desempenha um impor- 
tante papel no argumento em IX.8 porque a 
beleza é o modo pelo qual as ações virtuosas 
são “inerentemente inteligíveis”. 

Essa é a razão pela qual, sugiro, o completo 
exercício da virtude ocorre “em circunstân- 
cias primeiras e preferidas” (Cooper, 1999a, 
p. 303): essas são as circunstâncias em que 
o agente compreende mais claramente sua 
atividade como a expressão de um caráter ex- 
celente e como a realização do bem humano. 
Observe-se que minha ênfase no modo como o 
destino nefasto impede nossa compreensão e 
nossa satisfação da ação virtuosa não repousa 
na distinção entre eudaimonia e ação virtuosa, 
por um lado, de nossa impressão subjetiva de 
tal atividade, por outro. (Assim, por razões 
diferentes, concordo com Nussbaum [2001, p. 
327-336] que a má sorte impede a atividade 
de acordo com a virtude.) 
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O voluntdrio 
segundo Aristóteles 


SUSAN SAUVE MEYER 


A SIGNIFICÂNCIA 
DA VOLUNTARIEDADE 


Aristóteles dedica uma parte signi- 
ficativa da Etica Nicomaqueia e da Etica 
Eudémia ao tópico da virtude do caráter 
(ethike arete). Em cada obra, ele realiza 
um tratamento detalhado das virtudes 
particulares do caráter (coragem, tempe- 
rança, liberalidade, e assim por diante) e 
uma exposição geral a respeito da virtude 
ética (EN ILIII.5; EE I; cf. MM 1.5-19). A 
exposição geral é concluída em ambos os 
casos com uma discussão extensa a res- 
peito da voluntariedade (to hekousion) e 
das noções relacionadas (EN III.1-5; EE 
II.6-11; cf. MM 1.9-19). Para compreender 
as posições de Aristóteles acerca da vo- 
luntariedade, devemos primeiro entender 
por que ele acredita que uma exposição 
do voluntário tem lugar em um tratado da 
virtude do caráter. 

Na EN, Aristóteles oferece duas ra- 
zões para introduzir o tópico da volunta- 
riedade: “Uma vez que a virtude diz res- 
peito a sentimentos e ações e uma vez que 
elogio e censura são para o que é voluntá- 
rio, ao passo que perdão e às vezes mes- 
mo piedade são para o que é involuntário, 
aqueles que investigam a virtude devem 
definir o voluntário e o involuntário. Isso 
também é útil aos que legislam sobre san- 
ções e punições” (EN III.1.1109b30-35). A 
segunda razão aqui apresentada é a me- 
nos importante. Ela é desenvolvida em EN 
II.5: sanções legais visam a influenciar 


o comportamento e, portanto, não têm 
sentido se dirigidas a ações que não são 
voluntárias (1113b21-30). A primeira ra- 
zão que Aristóteles articula é mais impor- 
tante: a voluntariedade é uma condição 
necessária do elogiável e do censurável. A 
EE concorda em invocar elogio e censura 
para explicar por que uma discussão acer- 
ca da voluntariedade é cabível na exposi- 
ção a respeito do caráter: 


Uma vez que virtude e vício e seus pro- 
dutos são elogiáveis e censuráveis (pois 
se é censurado e elogiado (...) devido 
às coisas pelas quais nós mesmos somos 
responsáveis) é evidente que virtude e 
vício dizem respeito àquelas ações pelas 
quais o agente é, ele próprio, responsá- 
vel [aitios] e das quais ele é a origem 
[arche]. Assim, devemos identificar os 
tipos de ações pelas quais uma pessoa é 
responsável e das quais ela é a origem. 
Ora, todos concordamos que ela é res- 
ponsável por suas ações voluntárias 
(...) e que não é responsável por suas 
ações involuntárias. (EE 11.6.1223a9-18; 
cf. 11.11.1228a9-17; MM 1.9.1186b34- 
1187a4, 1187a19-21) 


Essas e outras passagens indicam 
que Aristóteles investiga a voluntarieda- 
de porque ele está interessado nas con- 
dições causais do elogio e da censura. É 
importante compreender exatamente que 
tipo de relação causal Aristóteles entende 
ser a voluntariedade. Uma ação voluntá- 
ria, ele supõe, é tal que a origem (arche) 


esteja no agente (EN III.1.1110a15-17, 
1110b4, 1111a23, 11.5.1113b20-21; EE 
11.8.1224b15; cf. MM 111.1187b14-16) 
ou da qual o agente seja a origem (EE 
11.6.1222b15-20, 1222b28-9, 1223a15; 
EN J11.3.1112b31-2, 111.5.1113b17-19). 
A EN dá preferência à primeira locu- 
ção, ao passo que a EE dá preferência 
à segunda, mas Aristóteles claramen- 
te considera as duas como equivalentes 
(EN 11.3.1112b28-32, 111.5.1113b17-21, 
VI.2.1139a31-b5). Tais ações estão de 
acordo com (kata) o impulso interno 
(horme) da pessoa (EE II.7.1223a23-8; cf. 
11.8.1224a18-25, 1224b7-15). 

Aristóteles normalmente indica que, 
no caso de ações que “se originam” no 
agente, “dele depende o agir ou o não agir” 
(EN III.1.1110a15-18, 111.5.1113b20-21, 
1114a18-19; EE I11.6.1223a2-9; cf. MM 
1.9.1187a7-24). É importante não inter- 
pretar essa expressão incorretamente, 
como se ela atribuísse aos agentes um tipo 
de “liberdade para agir de outro modo”. De 
fato, Aristóteles pensa que nossas ações, 
assim como grande parte do que ocorre no 
mundo, são mais contingentes do que ne- 
cessárias: elas “são passíveis de ser de ou- 
tro modo” (EE 11.6.1222b41-2, 1223a5-6; 
cf. EN V1.1.1139a6-14, I1.3.1112a18-26). 
O seu status contingente, no entanto, não 
é resultado do fato de que no caso delas 
“depende de nós o agir ou o não agir”. 
Ao contrário, Aristóteles entende que a 
contingência é precondição dessa última 
característica. É porque tais ocorrências 
(a) são passíveis de ser de outro modo e 
(b) podem vir a existir “através de nós” 
que (c) no caso delas “depende de nós o 
agir ou o não agir” (EN 11.3.1112a18-26; 
FE 11.6.1223a1-9, 11.10.1226a26-33). Em 
vez de atribuir liberdade aos agentes, a 
locução “depende de nós” usada por Aris- 
tóteles implica responsabilidade causal. 
Tais agentes estão no controle (kurios) 
de suas ações (EN 111.5.1114a2-3; EE 
1.6.1223a6-7), ou seja, são responsáveis 
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(aitioi) por elas: “Uma pessoa é respon- 
sável [aitios] por aquelas coisas com re- 
lação às quais depende dela o agir ou o 
não agir e se ela é responsável [aitios] 
por tais coisas, então, no caso delas, de- 
pende da pessoa o agir ou o não agir” (EE 
11.6.1223a7-9; cf. 1223a15-18). 

Aristóteles pensa que essa respon- 
sabilidade é necessária ao elogiável e ao 
censurável (EN III.1.1109b30-32) e ele 
investiga a voluntariedade para capturar 
essa relação causal (EE 11.6.1223a9-18). 
Agora, porém, a nossa questão original 
reemerge. Por que Aristóteles pensa que 
um tratamento completo da virtude e do 
vício do caráter requer uma discussão da 
responsabilidade? 

Uma resposta bastante popular a 
essa questão, mais frequentemente su- 
posta do que explicitamente enunciada, 
atenta para o fato de que, para Aristóte- 
les, nossos estados de caráter, e não ape- 
nas as nossas ações, “dependem de nós e 
são voluntários” (EN III.5.1114b28-9; cf. 
1114a4-31) e infere que o objetivo prin- 
cipal de Aristóteles ao discutir a volunta- 
riedade é estabelecer precisamente isso. 
Uma dificuldade séria para essa hipóte- 
se, contudo, é o fato de que o argumento 
segundo o qual a formação do caráter é 
voluntária ocorre apenas na Ética Nicoma- 
queia (11.5.1114a4-13). Assim, as razões 
de Aristóteles para discutir a voluntarie- 
dade em sua exposição a respeito do cará- 
ter não podem esgotar-se pela sua posição 
de acordo com a qual formamos nossos 
estados de caráter voluntariamente. 

Além disso, ainda que Aristóteles 
repetidamente afirme que a virtude é 
elogiável e o vício censurável, ele nunca 
explica isso dizendo que somos respon- 
sáveis por esses estados de caráter Em 
vez disso, a sua afirmação geral é que a 
virtude é elogiável porque ela encontra 
a boa medida e o vício é censurável por- 
que está além ou aquém da boa medida 
(EN 11.6.1106b25-8, II.7.1108a14-16). Ao 
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explicar por que estados de caráter parti- 
culares são elogiáveis ou censuráveis, ele 
nunca menciona a voluntariedade da sua 
aquisição, mas indica o tipo de atividades 
que os estados de caráter produzem. Por 
exemplo, a “serenidade” é louvável porque 
nos dispõe a ter sentimentos raivosos e a 
agir com raiva apenas quando devemos; a 
coragem é louvável porque nos dispõe a 
sentir medo ou confiança e a manter nossa 
posição apenas quando é apropriado (EN 
1V5.1126b5-7; EE 111.1.1228b30-31; cf. 
11.5.1233a4-8). A discussão geral de Aris- 
tóteles a respeito do louvável em EN 1.12 
confirma esse padrão. Se uma disposição 
é elogiável, isso depende do tipo de ativi- 
dade que ela produz: “Elogiamos a pessoa 
boa, assim como a virtude, por causa das 
ações e dos produtos (...)” (1101b14-16; 
cf. EE 11.1.1219b8-9). 

Essas observações mostram que, 
para Aristóteles, o caráter é elogiável em 
virtude das ações que causa, e não devido 
a algo relativo ao processo pelo qual vem 
a ser. Assim, a relação causal que ele en- 
tende ser essencial ao elogiável e ao cen- 
surável, que é o que procura capturar em 
sua exposição a respeito da voluntarieda- 
de, é aquela pela qual o caráter produz 
ações. As ações que Aristóteles está empe- 
nhado em classificar como voluntárias são 
aquelas produzidas pelo caráter. 

De fato, todos os tópicos que Aris- 
tóteles discute em conjunto com a volun- 
tariedade em EN III.1-5 (assim como em 
EE [1.6-11) dizem respeito ao exercício 
do caráter. Após fornecer a sua explica- 
ção da voluntariedade e da involunta- 
riedade em EN III.1, ele define prohaire- 
sis (decisão, escolha, intenção) em II.2, 
deliberação em III.3 e vontade (boulesis) 
em III.4. A prohairesis é, do ponto de 
vista de Aristóteles, um aspecto do exer- 
cício do caráter. Efetivamente, ele defi- 
ne o caráter como uma “disposição que 
surge na prohairesis” (EN 11.6.1106b36, 
VI.2.1139a22-3; EE 11.10.1227b8; cf. EN 


1.4.1105a31-2, 11.5.1106a3-4). Uma pro- 
hairesis, como ele explica em EN III.2 e 
VI.2, é um desejo informado pela delibe- 
ração (cf. EE 11.10.1226b5-20). A delibe- 
ração, por sua vez, é um raciocínio à luz 
de um fim (telos) (EN III.3.1112b11-20; 
EE 11.10.1226b9-13), e o fim é o objeto da 
vontade (boulesis), algo que parece bom 
ao deliberador (EN III.4.1113a22-b2). 
Assim, prohairesis, deliberação e vontade 
são todos aspectos da expressão do cará- 
ter. Quando Aristóteles conclui a sua dis- 
cussão acerca desses fenômenos (EN III.2- 
4) e retorna ao tópico da voluntariedade 
no início de EN III.5, ele marca a transição 
notando que “ações que dizem respeito a 
essas coisas” (presumivelmente aquelas 
que envolvem prohairesis, deliberação e 
vontade) são “conformes à prohairesis e 
voluntárias” (EN III.5.1113b3-5; cf. EE 
11.6.1223a16-20). As ações que surgem 
do caráter, Aristóteles indica aqui, são vo- 
luntárias. 

Dado o interesse de Aristóteles por 
ações que são expressivas do caráter, 
pode-se perguntar por que ele se con- 
centra na voluntariedade em vez de se 
concentrar na prohairesis como a noção 
relevante. Afinal, ele pensa que crianças 
e outros animais executam ações voluntá- 
rias, mas não dispõem de prohairesis (EN 
11.2.1111b8-9; Phys. 11.6.197b6-8). Uma 
vez que o caráter envolve a prohairesis, a 
categoria da atividade voluntária é mais 
ampla do que a das ações produzidas pelo 
caráter. Além disso, como ele frequente- 
mente insiste, a prohairesis é melhor do 
que as ações como indicador do caráter 
(EN 11.2.1111b4-6; EE 11.11.1228a2-3). 
Para verificar por que Aristóteles concen- 
tra-se na voluntariedade, convém primei- 
ro identificar a significância especial da 
prohairesis. 

A prohairesis de uma pessoa é uma 
melhor indicação do seu caráter do que 
as suas ações porque a mesma ação pode 
resultar de prohaireseis (plural) muito di- 


ferentes. Por exemplo, George pode dar 
dinheiro ao necessitado Sam para ganhar 
uma reputação de generosidade, enquan- 
to Sandra pode fazê-lo para garantir que 
Sam não passe fome. Ou James pode de- 
volver o que tomou emprestado porque 
seus pais, a quem ele quer agradar, dis- 
seram-lhe para agir assim, ao passo que 
John pode fazê-lo porque considera que é 
a coisa certa a fazer. Enquanto o primeiro 
agente em cada exemplo executa a ação 
que deveria, ele não o faz “como faria a 
pessoa virtuosa” (EN 11.4.1105b7-9; cf. 
1]1.7.1116a11-15). A deficiência está em 
sua prohairesis, e não em sua ação. As- 
sim, para Aristóteles, cuja preocupação 
recai sobre ações expressivas do caráter, 
é importante ter um interesse especial em 
ações realizadas a partir da prohairesis. 
No entanto, ainda que a prohairesis 
discrimine o caráter com mais eficiência 
do que as ações, estas também discrimi- 
nam o caráter Como diz Aristóteles na 
EE, as ações voluntárias de alguém, assim 
como a sua prohairesis, “definem” virtu- 
de e vício (II.7.1223a21-3). Isso ocorre 
porque são ações, e não motivações, que 
atingem (ou deixam de atingir) a medi- 
da. Um estado virtuoso do caráter tornará 
o agente disposto, por exemplo, a doar 
dinheiro no momento devido, a quem 
se deve, na medida devida, e assim por 
diante, ou a manter a sua posição no 
momento devido, contra quem se deve, 
pela causa devida, e assim por diante 
(EN 11.6.1106b21-4, 11.9.1109a24-30; 
cf. 11.3.1104b22-4). Então, o fato de que 
uma pessoa doe dinheiro nas circunstân- 
cias devidas ou não (independentemente 
da sua motivação) indica se o seu caráter 
“atinge a medida” ou não. Se ela não faz 
o que deveria (ou se ela faz algo que não 
deveria), então isso por si mesmo indica 
uma falha em seu caráter. Conhecer a sua 
prohairesis proveria mais detalhes acerca 
da falha (é por isso que a prohairesis dis- 
crimina melhor o caráter do que as ações), 
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mas as ações também refletem e indicam a 
falha. Em casos extremos, tais como os de 
fraqueza de vontade, a falha nem sequer 
aparecerá na prohairesis, uma vez que o 
agente com fraqueza de vontade é aquele 
que age contrariamente à sua prohairesis 
(EN VII.3.1146b22-3). Portanto, as ações 
de uma pessoa, além da sua motivação, 
expressam o seu caráter. É por isso que 
uma exposição a respeito das ações que 
expressam caráter não será restrita a 
ações realizadas a partir da prohairesis, 
mas dirá respeito à categoria mais ampla 
das ações voluntárias. 

A voluntariedade é a noção relevan- 
te nesse contexto porque nem tudo o que 
alguém “faz” no sentido mais amplo conta 
como ação sua no sentido relevante para 
elogio e censura. Por exemplo, eu posso 
levar as chaves do seu carro acreditan- 
do erroneamente que elas são minhas, 
ou posso bater em você como resultado 
de ter sido empurrado com força pelas 
costas. Ainda que pegar as suas chaves 
e bater em você sejam ações a respeito 
das quais se pode alegar que eu “fiz”, é 
implausível afirmar (na ausência de in- 
formações adicionais) que elas indicam 
qualquer deficiência no meu caráter, ou 
que eu seja passível de censura por causa 
delas. Um modo de articular essa obser- 
vação é dizer que essas ações não são vo- 
luntárias (hekousia). Assim, em sua busca 
por identificar as ações que são indicações 
do caráter, Aristóteles muito razoavelmen- 
te recorre à noção de voluntariedade (to 
hekousion). 


NOÇÕES ORDINÁRIA E FILOSÓFICA 
DE VOLUNTARIEDADE 


No grego ordinário do tempo de 
Platão e Aristóteles, a distinção entre o 
voluntário (hekousion) e o involuntário 
(akousion) serve para diferenciar as ações 
que se originam de uma pessoa daquelas 
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que não se originam. Contudo, depen- 
dendo do contexto, os critérios implicitos 
para estabelecer a distinção variam gran- 
demente. De acordo com um paradigma, 
a distinção entre voluntário e involuntá- 
rio estabelece a diferença entre o que nós 
chamaríamos de comportamento inten- 
cional e não intencional. Édipo, que sem 
ter intenção matou seu pai e desposou 
sua mãe, agiu akon (Sófocles, Édipo em 
Colona, 964ss.), do mesmo modo que o 
passante descuidado perturba um ninho 
de vespas (Homero, Ilíada, 16.263-4). De 
acordo com o outro paradigma, a distin- 
ção é feita entre comportamento com e 
sem desejo. Por exemplo, um mensageiro 
relutante dá más notícias ao seu rei akon 
(Sófocles, Antígona, 274-7). Quando Zeus 
ameaça Ínaco com a destruição de toda a 
sua prole a menos que ele expulse Io, Ína- 
co obedece, mas akon (Ésquilo, Prometeu 
acorrentado, 663-72). 

Em inglês”, os termos “voluntário” 
e “involuntário” também recobrem essas 
duas distinções. O primeiro paradigma 
subjaz à noção de “homicídio involuntá- 
rio”, ao passo que o segunda aplica-se ao 
caso de uma pessoa involuntariamente 
internada em uma instituição psiquiátrica 
ou de um soldado que se alista volunta- 
riamente no exército (em vez de ser con- 
vocado). Assim, “voluntário” e “involun- 
tário” são traduções bastante apropriadas 
dos termos gregos. 

Desses dois modos de estabelecer a 
distinção entre voluntário e involuntário 
seguem-se as duas categorias geralmente 
reconhecidas de ações involuntárias no 
tempo de Aristóteles: as ações devidas à 
ignorância e as devidas à compulsão (bia 
ou anagke). Os dois paradigmas, porém, 
não são capazes de produzir um conjunto 
claro de critérios para distinguir as ações 
voluntárias das involuntárias. O primeiro 
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paradigma supõe um critério mais fraco 
para a voluntariedade: se o agente sabe 
o que está fazendo, sua ação conta como 
voluntária. O segundo requer que o agen- 
te esteja completamente envolvido em sua 
ação, sem qualquer relutância ou resis- 
tência ou sentimento de coerção. Assim, 
algumas das ações que contarão como 
voluntárias de acordo com o primeiro pa- 
radigma contarão como involuntárias de 
acordo com o segundo. Por exemplo, en- 
tregar a sua carteira sob a mira de uma 
arma conta como voluntário conforme o 
primeiro paradigma e involuntário con- 
forme o segundo. É por isso que, como 
nos diz Aristóteles, há “disputas” a res- 
peito de tais ações serem voluntárias 
ou involuntárias (EN III.1.1110a7-8; EE 
11.8.1225a2-9). 

Resolver essas disputas é uma tarefa 
mais filosófica do que linguística - e é a 
tarefa filosófica que Aristóteles propõe-se 
a realizar em suas discussões sobre volun- 
tariedade. Ao prover uma explicação da 
voluntariedade e involuntariedade que 
ofereça critérios precisos e unívocos para 
classificar ações, Aristóteles está inevita- 
velmente revisando a noção “ordinária” 
de voluntariedade. Ele está envolvido em 
uma teorização filosófica, e nós veremos 
que a sua discussão é um caso exemplar 
de aplicação do método “dialético” que 
ele identifica como seu método filosófico 
geral (EN VII.1.1145b2-7). 

Uma investigação dialética, segundo 
Aristóteles, começa com os pontos de vis- 
ta notáveis (endoxa) a respeito de um as- 
sunto (VII.1.1145b3-5). No caso presente, 
tais pontos de vista incluem os paradig- 
mas e critérios ordinários para as ações 
voluntárias e involuntárias, bem como su- 
posições não controversas sobre o tópico 
— por exemplo, que elogio e censura apli- 
cam-se a ações voluntárias, enquanto per- 
dão e piedade aplicam-se às involuntárias 
(EN 11.1.1109b31-2; EE 11.6.1223a9-13). 
Aristóteles também apela para exemplos 


não controversos de ações elogiáveis e 
censuráveis, considerando explicações 
filosóficas rivais da voluntariedade. Pro- 
ceder dialeticamente é levantar dificul- 
dades ou disputas que emergem dessas 
suposições iniciais e encontrar um meio 
de resolver as dificuldades, sem deixar 
de preservar tanto quanto possível aquilo 
que é mais plausível das visões originais 
(EN VII.1.1145b4-6). 

Se a natureza dialética da discussão 
de Aristóteles acerca da voluntariedade 
não é imediatamente evidente na EN, ela 
aparece de pronto na exposição eudêmia, 
cuja notória obscuridade deve-se ao fato 
de que Aristóteles, nessa obra, está elabo- 
rando o raciocínio que produz a explica- 
ção, e não apenas apresentando os resul- 
tados da sua teorização. Comecemos, 
portanto, com a EE. Uma vez que tenha- 
mos examinado a natureza do raciocínio 
dialético naquele trabalho, estaremos em 
condições de entender alguns dos aspec- 
tos mais ou menos claros da explicação 
da voluntariedade que Aristóteles oferece 
na EN (ver Meyer, 1993, Capítulo 3, para 
uma análise detalhada da discussão eu- 
dêmia). 


A ÉTICA EUDÊMIA 


A suposição que governa a reconhe- 
cidamente tortuosa sequência de racio- 
cínio em EE II.7-8, da qual resultam as 
definições de voluntariedade e involun- 
tariedade em EE II.9, é que voluntário 
e involuntário são contrários (enantia, 
1.9.1225b1-2, cf. 11.8.1224a13-14). De 
modo mais específico, a suposição é a de 
que a ação voluntária está em conformida- 
de com (kata) o impulso, ao passo que a 
ação involuntária é contrária (para) ao im- 
pulso (11.7.1223a24-6; cf. II.8.1224a4-5). 
Nessa suposição, diz Aristóteles em EE 
II.8 (1224a15-20), a distinção entre ação 
voluntária e involuntária é análoga aque- 
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la entre movimento natural e movimento 
“forçado” ou “violento” (biaion). O movi- 
mento natural de algo está em conformi- 
dade com o seu impulso interno, ao passo 
que o movimento violento lhe é contrário. 
Assim, o movimento natural do elemento 
terra é para baixo. Se ela é lançada para 
cima (ou seja, contrariamente ao seu im- 
pulso natural), seu movimento é forçado 
(biaion). De acordo com essa suposição 
diretiva, Aristóteles admite que o movi- 
mento forçado é o paradigma para toda 
ação involuntária — daí sua repetida afir- 
mação segundo a qual toda ação involun- 
tária é forçada (biaion; 11.7.1223a29-30, 
11.8.1224a10-11). 

Ao fazer essa suposição, Aristóteles 
não está eliminando o outro paradigma 
ordinário de involuntariedade (compor- 
tamento não intencional). De fato, vere- 
mos que, na conclusão da exposição eu- 
dêmia, esse paradigma torna-se central à 
explicação de Aristóteles para a involun- 
tariedade (11.9.1225b6-10). Ele procede 
dialeticamente com o objetivo de incor- 
porar os dois paradigmas em uma expli- 
cação unificada que preserve os aspectos 
salientes de ambos. No caso do segundo 
paradigma (ação sem desejo), o aspecto 
saliente é a contrariedade ao “impulso” 
do agente. Ações executadas sem desejo 
ou com relutância são contrárias àquilo 
que o agente deseja, quer ou valoriza. 
Elas “vão contra as inclinações” da pessoa 
que as executa. É por isso que Aristóteles 
evoca a dor como sinal de que uma ação 
é forçada (EE II.7.1223a30-35, 1223b20- 
24, II.8.1224a30-b1). Dado seu objetivo 
de integrar os dois paradigmas de invo- 
luntariedade, é razoável que ele comece 
sua investigação considerando a proposta 
segundo a qual a ação voluntária está em 
conformidade com o — e a involuntária 
é contrária ao — impulso interno de uma 
pessoa. 

EE I1.7-8 testa a plausibilidade dessa 
proposta, considerando-a no contexto dos 
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varios tipos de impulso que podem mover 
uma pessoa. Estes são tipos de desejo (ore- 
xis): apetite (epithumia, 1223a29-b17), 
ímpeto (thumos, 1223b17-29), vonta- 
de (boulesis, 1223b29-36) e prohairesis 
(1223b37-1224a4). O exame de Aristó- 
teles mostra que a proposta implica uma 
contradição no caso da akrasia (fraqueza 
da vontade) e da enkrateia (autocontro- 
le). Em tais ações, o desejo racional de 
uma pessoa entra em conflito com o seu 
apetite ou ímpeto (1223a37-8, 1223b12- 
14). Tais ações são contrárias a um des- 
ses impulsos, mas estão em conformidade 
com o outro. Assim, de acordo com essa 
proposta, elas são tanto voluntárias quan- 
to involuntárias (1223b16-17), o que é 
impossível (1223b25-6). 

O problema, como explica Aristóte- 
les em EE II.8, surge do fato de que agen- 
tes humanos têm impulsos internos múlti- 
plos, e disso resulta que uma ação pode ser 
contrária a um impulso interno, mas estar 
em conformidade com outro (1224a27- 
8). Ele resolve o problema ao tornar expli- 
cito um critério adicional para a força que 
entende estar implícita no paradigma ori- 
ginal do movimento forçado. No caso dos 
corpos naturais simples, o movimento que 
é contrário ao impulso interno também é 
causado externamente — como no caso da 
pedra que é lançada para cima. O mesmo 
ocorre no caso dos seres vivos e animais 
não humanos: “nós os vemos sofrendo e 
fazendo muitas coisas pela força — quando 
quer que algo de fora os mova contra o seu 
impulso interno” (II.7.1223a22-3). Nesses 
casos, o corpo em questão tem apenas um 
único impulso interno e, portanto, qual- 
quer movimento contrário aquele impulso 
deve ser causado externamente. Portanto, 
é desnecessário enunciar o requerimen- 
to da causação externa adicionalmente 
àquele da contrariedade ao impulso. No 
entanto, uma vez que tenhamos esclareci- 
do a noção de força, fazendo da causação 
externa um critério explícito, afirma Aris- 


tóteles, o paradoxo a respeito das ações 
com fraca vontade ou autocontrole desa- 
parece. Sendo contrários ao impulso, eles 
são apenas “similares” a ações forçadas. 
Uma vez que são internamente causados, 
eles são voluntários (11.8.1224b3-10). 

Ao tornar a causação externa um 
critério explícito para a força, Aristóteles 
revisa o segundo paradigma ordinário 
da involuntariedade (ação sem desejo), 
de modo a resolver o “impasse” (aporia, 
1I.8.1225a1) a respeito da ação continen- 
te e incontinente. Este, contudo, não é o 
único modo de resolver o problema. Ele 
poderia, por exemplo, ter seguido Platão 
e considerado apenas um tipo de desejo 
(boulesis, vontade) como o impulso rele- 
vante para a voluntariedade e a involun- 
tariedade (Górgias, 467s-468c). Aristó- 
teles examina essa proposta ao longo de 
uma discussão dialética em EE II.7. Ele a 
introduz em 1223b5-6 e descobre que é 
problemática em 1223b6-10 e 1223b30-36 
(cf. 11.8.1223b39-1224a3), porque dela 
decorre que a ação incontinente é invo- 
luntária. Isso, como ele indica, é um re- 
sultado inaceitável, porque tais ações são 
casos claros de injustiça (adikein), e a in- 
justiça, ele insiste, é voluntária (1223b1, 
1223b15, 1223b33). 

Aristóteles está aqui apelando à sua 
razão inicial para discutir a voluntarieda- 
de: a suposição segundo a qual ações vo- 
luntárias são elogiáveis e censuráveis (EN 
III.1.1109b31-2; EE 11.6.1223a9-13). Essa 
suposição funciona como uma outra exi- 
gência dirigente em sua tentativa de for- 
mular uma definição de voluntariedade e 
involuntariedade. Se o propósito de defi- 
nir a voluntariedade é dispor de um con- 
junto de critérios para as ações elogiáveis 
e censuráveis, e se a injustiça (adikein) é 
um claro exemplo do último caso, então a 
contrariedade à vontade (ou a qualquer 
outro impulso) não pode ser suficiente 
para a involuntariedade. Adicionar o re- 
querimento explícito da causação externa 


permite que Aristóteles cumpra essa exi- 
gência. 

Se os pensadores modernos podem 
inclinar-se a resolver o problema rejeitan- 
do o requisito da contrariedade, isso está 
muito longe do ponto de vista de Aristóte- 
les. Seu projeto, como vimos, é governado 
pela suposição segundo a qual a contra- 
riedade ao impulso é essencial à involun- 
tariedade. Assim, mesmo que a concep- 
ção de Aristóteles sobre a voluntariedade 
tenha por fim capturar as condições de 
responsabilidade para a ação, a involun- 
tariedade, tal como ele a concebe, não é 
simplesmente ausência de responsabili- 
dade causal. A ação involuntária precisa, 
além disso, ser contra as inclinações do 
agente. 

Em EE II.8, como vimos, Aristóteles 
esclarece a concepção de involuntarieda- 
de de modo a requerer que, além de ser 
contrária ao impulso, uma ação involun- 
tária também seja causada externamente 
(1224a13-30). Isso resolve o impasse (e 
a disputa) sobre as ações com fraqueza 
de vontade e autocontrole. Segundo a 
explicação já esclarecida de força, ambas 
resultam ser voluntárias, uma vez que é 
incontroverso que elas estão “em con- 
formidade” com os impulsos próprios do 
agente (1224a30-1225a2). Após concluir 
esse esclarecimento, discutindo casos nos 
quais é controverso que a ação tenha-se 
originado no agente ou em algo externo 
— casos de compulsão ou escolha forçada 
(1225a2-36), que serão discutidos a se- 
guir —, Aristóteles retorna, em II.9, ao seu 
projeto de integrar os dois paradigmas de 
voluntariedade e involuntariedade. Em 
outras palavras, ele procura combinar o 
requisito segundo o qual a involuntarie- 
dade envolve contrariedade ao impulso 
com o ponto de vista segundo o qual as 
ações não intencionais são involuntárias. 

Suas observações em EE II.9 são bre- 
ves e descuidadas. Ele conclui propondo 
que os contrários que são constitutivos 
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da voluntariedade e da involuntariedade 
sejam, respectivamente, agir com conhe- 
cimento e agir ignorando o que se está 
fazendo (1225b1-8). Essas fórmulas são 
fornecidas como glosas para “agir em 
conformidade ao pensamento” e “agir 
contrariamente ao pensamento”, respecti- 
vamente (1225b1). Essa conclusão, con- 
tudo, atrai muitas objeções internas ao 
projeto de Aristóteles. Em primeiro lugar, 
pensamento (dianoia) não é, para ele, um 
impulso (EN VI.2.1139a35-6). Estar em 
conformidade com o pensamento não é, 
como ele sugere aqui, uma alternativa 
a estar em conformidade com o desejo; 
pensamento e desejo em conjunto causam 
a ação (VI.2.1139a31-5). Em segundo 
lugar (e de modo mais importante para 
nossos propósitos presentes), a explicação 
da involuntariedade que aqui é dada não 
é capaz de preservar a contrariedade ao 
impulso que Aristóteles esforçou-se para 
preservar na discussão precedente. De 
fato, ela sequer torna possível a existência 
de uma categoria de ações involuntárias 
que sejam devidas à força, e não à igno- 
rância. 

Assim, há uma lacuna na explicação 
eudêmia da voluntariedade e da involun- 
tariedade entre os objetivos de Aristóte- 
les e o que ele de fato faz. No entanto, 
fica claro que o seu propósito é integrar 
os dois paradigmas ordinários para a in- 
voluntariedade. Estamos agora em uma 
melhor posição para ver que a discussão 
nicomaqueia continua e faz avançar a dia- 
lética da explicação eudêmia, realizando 
mais satisfatoriamente o seu objetivo. 


A ÉTICA NICOMAQUEIA 


A exposição da EN inicia-se corrigin- 
do a tentativa desajeitada do fim da dis- 
cussão eudêmia. Existem, insiste Aristóte- 
les, dois tipos gerais de ação involuntária: 
as ações que se devem à força e as que 
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se devem à ignorância (III.1.1109b35- 
1110a1). Após esclarecer os critérios para 
esses dois tipos de involuntariedade, Aris- 
tóteles infere uma explicação geral da vo- 
luntariedade: “Uma vez que as ações for- 
çadas e aquelas devidas à ignorância são 
involuntárias, as voluntárias pareceriam 
ser aquelas cuja origem está no agente 
que conhece os fatos particulares a res- 
peito da ação” (III.1.1111a22-4). Essas 
observações introdutórias e a definição de 
voluntariedade que Aristóteles desenvol- 
ve a partir delas em geral deixam os leito- 
res desapontados. Não estaria Aristóteles 
simplesmente coletando e organizando 
critérios ordinários para voluntariedade e 
involuntariedade ao invés de empenhar- 
se em uma investigação distintivamente 
filosófica? Entretanto, se lermos essas 
observações à luz da discussão eudêmia 
que acabamos de examinar, veremos que 
tal impressão é incorreta. De fato, na EN 
Aristóteles está insistindo nos dois para- 
digmas para a involuntariedade, mas a 
sua discussão na EE concluiu com uma de- 
finição que inadvertidamente exclui uma 
delas. Nessa perspectiva, a insistência de 
Aristóteles na EN a respeito das duas ca- 
tegorias ordinárias de involuntariedade é 
uma correção à definição eudêmia. 

Além disso, a definição nicomaqueia 
do voluntário como aquilo “cuja origem 
está no agente que conhece os fatos par- 
ticulares” (III.1.1111a23) tem sucesso no 
que a discussão eudémia tentou, mas não 
logrou fazer. Ela provê uma concepção 
unificada da voluntariedade que incorpo- 
ra insights dos dois paradigmas originais. 
Do paradigma segundo o qual a contra- 
riedade ao impulso é central à involunta- 
riedade provém a exigência de que a ação 
voluntária tenha a sua origem (arche) no 
agente. No idioma da EE, ela é “conforme 
ao seu impulso”. Do paradigma segundo o 
qual a ação involuntária é não intencional 
provém a exigência de que o agente vo- 
luntário saiba o que está fazendo. 


De qualquer modo, o que Aristóteles 
faz na EN não é simplesmente inferir essa 
definição do voluntário a partir da supo- 
sição ordinária segundo a qual os atos in- 
voluntários ou são forçados ou devidos à 
ignorância. A sua inferência depende de 
forma crucial do seu esclarecimento dos 
critérios para esses dois tipos de involun- 
tariedade. Se examinarmos a sua explica- 
ção, primeiro da força (III.1.1110a1-b17), 
depois da involuntariedade que envolve a 
ignorância (11.1.1110b18-1111a21), se- 
remos capazes de reconhecer que ele está 
expandindo e fazendo progredir a discus- 
são dialética da EE. 


COAÇÃO E COMPULSÃO 


Aristóteles devota a maior parte da 
sua discussão a respeito de força na EN 
(III.1.1110a1-b17) ao esclarecimento do 
que significa dizer que a origem de uma 
ação é externa ao agente. Nesse texto, ele 
opta por um critério extremamente res- 
tritivo. O agente não pode contribuir em 
nada para a ação (1110a1-4), ou seja, ele 
não pode ser quem move as partes do seu 
corpo (1110a15-17). À luz dessa restri- 
ção, pode parecer estranho que Aristóteles 
chegue inclusive a reconhecer uma cate- 
goria de involuntariedade devido à força. 
Voluntariedade e involuntariedade são 
propriedades de ações (EE 11.6.1222b29, 
1223a15-20; EN III.5.1113b4), mas é pos- 
sível argumentar que as únicas “ações” 
que podem satisfazer esse critério de cau- 
sação externa não são ações em absolu- 
to: por exemplo, ser desviado da rota pe- 
los ventos ou ser fisicamente conduzido 
(111.1.1110a3-4). Contudo, isso não é em 
nada estranho se entendemos a afirmação 
de Aristóteles no contexto do seu projeto 
dialético, pois há muitas ações genuínas 
que seriam classificadas como forçadas e 
involuntárias a partir do paradigma ordi- 
nário de involuntariedade devido à força. 


Ha casos em que uma pessoa alega 
ser compelida ou forcada a fazer algo er- 
rado — por exemplo, se ela foi ameacada 
com espancamento, prisão ou tortura no 
caso de não fazê-lo (EE 11.8.1225a4-6) 
ou se ela age para evitar um mal maior 
(EN 111.1.1110a4-7). Tais casos são des- 
critos na MM como aqueles nos quais coi- 
sas externas são tomadas como “compe- 
lindo” (anagkazein) a pessoa a agir (MM 
1.15.1188b15-20). Aristóteles discute es- 
ses casos na FE e na EN quando esclarece 
as condições nas quais a origem da ação 
é externa ao agente. Em ambos os casos, 
ele resiste ao ponto de vista ordinário 
segundo o qual tais ações são involun- 
tárias. 

Na EE, ele afirma que, enquanto a 
pessoa for capaz de resistir às sanções 
ameaçadoras, “dependem dela” o agire o 
não agir, de modo que a ação é voluntária 
(11.8.1225a8-14). Apenas em casos nos 
quais a alternativa à sua ação é dolorosa a 
ponto de ser literalmente insuportável, a 
sua ação “não depende dela” e é, por essa 
razão, forçada — por exemplo, se a dor da 
tortura é tão intensa que é impossível evi- 
tar a revelação de um segredo. Esse é um 
critério extremamente restritivo, pois, na 
maioria dos alegados casos de compulsão, 
o agente age para evitar uma alternativa 
que, mesmo sendo indesejável, não deixa 
de ser suportável. 

Esses são os casos nos quais Aristó- 
teles concentra a atenção nas passagens 
paralelas da EN. Um homem faz algo ver- 
gonhoso sob as ordens de um tirano — que 
matará a família do homem se ele não 
obedecer (EN III.1.1110a4-7). Um capitão 
lança a sua preciosa carga ao mar em uma 
tempestade para salvar a vida das pessoas 
a bordo do navio (1110a10-11). O agente 
procede voluntariamente em tais casos, 
assim insiste Aristóteles um tanto exten- 
samente, porque “a origem do movimento 
das suas partes corporais está nele próprio 
e com relação às coisas cuja origem está 
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nele, dele dependem o agir ou o não agir” 
(1110a15-18). 

Os que pensam que tais ações são in- 
voluntárias são em parte motivados pelo 
ponto de vista segundo o qual os agen- 
tes não são censuráveis pelo que fazem 
(cf. 111.1.1110a19-21). Eles dependem da 
suposição que compartilham com Aris- 
tóteles, segundo a qual a censura cabe a 
ações voluntárias. A resposta de Aristóte- 
les consiste em fazer notar que negar a 
voluntariedade é um instrumento dema- 
siadamente grosseiro para assegurar esse 
resultado. Afinal, como ele observa, agen- 
tes em tais situações podem ser louvados 
por fazerem os juízos corretos a respeito 
de qual alternativa escolher ou por não se 
desviarem de tais juízos. Isso ocorre por- 
que tais juízos e resoluções são marcas de 
bom caráter É marca de mau caráter ou, 
ao menos, de caráter deficiente, falhar 
em qualquer um desses dois pontos, nota 
Aristóteles (1110a19-b1). Tais falhas são 
censuráveis. (O tipo limite de caso é aque- 
le em que uma pessoa faz o juízo correto 
a respeito do que fazer, mas está além da 
natureza humana [e, portanto, fora do 
escopo da virtude do caráter] manter-se 
firme nesse juízo correto [1110331]. Esse 
é o tipo de caso que Aristóteles já havia 
classificado como involuntário na EE; 
sungnome [perdão] é o que convém a tais 
agentes [EN 1110424] e, portanto, o vere- 
dicto “involuntário” é requerido.) 

As ações que Aristóteles classifica 
nesse contexto como voluntárias são ca- 
sos paradigmáticos de involuntariedade 
segundo o paradigma do que é “sem de- 
sejo”. Vimos que é perfeitamente natural 
ao falante do grego descrever tais agentes 
como agindo akon. É a inovação teórica 
de Aristóteles o que resulta no veredicto 
segundo o qual virtualmente nenhuma 
ação propriamente dita é devida à força. 
A sua concessão de acordo com a qual tais 
ações são involuntárias “quando conside- 
radas sem qualificação” (III.1.1110a18; 
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cf. 1110a9) ou “nelas mesmas” (1110b3) 
— como quer que devamos entender o 
que significam essas qualificações (cf. 
EE 11.8.1225a11-14) — é uma tentativa 
de acomodar (ou, de qualquer modo, 
reconhecer) aquele ponto de vista ordi- 
nário e pré-filosófico em sua explicação 
filosófica. 


FORÇA E CONTRARIEDADE NA EN 


Ainda que a discussão de Aristóte- 
les a respeito da força (bia) na EN esteja 
concentrada sobre o critério da causação 
externa, isso não se dá porque ele tenha 
esquecido ou abandonado a exigência 
eudêmia segundo a qual a ação involun- 
tária deve ser contrária ao impulso. De 
fato, é precisamente por satisfazer essa 
exigência que os casos em disputa em EN 
II.1 parecem ser candidatos naturais à 
involuntariedade. Adicionar o requisito 
da causação externa para a força era, afi- 
nal, o esclarecimento teórico do próprio 
Aristóteles na EE. Portanto, é natural que 
ele esteja enfatizando-o e esclarecendo-o 
na EN. 

De qualquer modo, na EN Aristóteles 
ainda toma isso como algo tão óbvio que 
sequer carece de menção que ações força- 
das sejam contrárias ao impulso. Ao rejei- 
tar outro conjunto de casos alegadamente 
forçados, ele menciona de passagem que 
ações forçadas evidentemente devem ser 
dolorosas (III.1.1110b12). Como a EE 
deixa claro, a dor é essencial à involun- 
tariedade porque ela é sinal de contra- 
riedade ao impulso (EE 11.7.1223a30-35, 
1223b20-24, II.8.1224a30-b1). 

Quando Aristóteles discute a in- 
voluntariedade devido à ignorância 
(11.1.1110b18-1111a21), fica nitidamen- 
te claro que não abandonou o critério de 
contrariedade e que continua a perseguir 
na EN o projeto homogeneizador da EE. 
Ainda que ele não tenha, em sua exposi- 


ção a respeito da força, considerado ne- 
cessário enfatizar que ações forçadas de- 
vem ser dolorosas, Aristóteles acredita ser 
importante insistir nisso no caso de atos 
devidos à ignorância. De fato, esse é o 
primeiro ponto que ele estabelece quando 
embarca na discussão a respeito da invo- 
luntariedade que envolve a ignorância: 
“Enquanto tudo o que é devido à igno- 
rância é não voluntário [ouk hekousion], 
o que é involuntário [akousion] deve tam- 
bém ser doloroso ou causa de arrepen- 
dimento” (III.1.1111a19-22). Ele repete 
essa exigência no encerramento da sua 
discussão sobre a ignorância (1111a19- 
21; cf. 1111a32). Uma vez mais, a dor (e, 
portanto, a contrariedade ao impulso) é 
necessária à involuntariedade. 

Vemos aqui que Aristóteles realizou 
o projeto harmonizador iniciado na EE, 
cujo objetivo é tomar os dois paradigmas 
ordinários da involuntariedade e incorpo- 
rá-los em um conjunto único de critérios 
para involuntariedade e voluntariedade. 
A contrariedade, que é parte de um pa- 
radigma ordinário de involuntariedade, é 
integrada na explicação de Aristóteles do 
outro paradigma. A contrariedade, preser- 
vada na explicação resultante da involun- 
tariedade, leva alguns especialistas a tra- 
duzir akousion como “contravoluntário” 
em vez de “involuntário” (por exemplo, 
Broadie e Rowe, 2002, p. 38). Se esta é 
claramente uma reflexão acurada da teo- 
ria aristotélica integrada do akousion, ain- 
da assim ela não é uma tradução melhor 
do que “involuntário”. Afinal, “involuntá- 
rio” em inglês” (não menos do que akou- 
sion em grego) é usado de modo perfei- 
tamente idiomático para tratar de ações 
que vão contra a vontade da pessoa (por 
exemplo: “servidão involuntária”). Além 
disso, a afirmação de Aristóteles (segun- 
do a qual ações devidas à ignorância, que 
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nao trazem arrependimento, falham em 
ser voluntárias) é uma revisão teórica do 
uso ordinário e resulta no que a sua au- 
diência tomaria como uma afirmação ex- 
tremamente surpreendente. Não é sequer 
necessário dizer que tais ações não sejam 
“contravoluntárias”. A melhor tradução 
de uma afirmação controversa não deve- 
ria fazê-la parecer um truísmo. 


CONHECIMENTO E IGNORÂNCIA 


Em contraste com suas brevíssimas 
observações em EE II.9, Aristóteles dedica 
considerável atenção em EN II.1 à tare- 
fa de esclarecer o tipo de conhecimento 
que é requerido para a voluntariedade 
(1110b28-1111a19). As considerações 
dialéticas com as quais ele está às voltas 
aqui são nitidamente articuladas nos diá- 
logos de Platão. 

O Sócrates de Platão declara noto- 
riamente que todo erro é involuntário, 
uma vez que se deve à ignorância do 
bem. Todos queremos o bem, afirma ele 
(Meno, 77b-78b). E, sempre que fazemos 
algo, nós o fazemos com vistas ao bem 
(Górgias, 467c-468c). Assim, todo erro 
é devido à ignorância do que é bom. O 
erro tem duas variedades. A primeira é a 
incontinência, a qual, segundo argumen- 
ta Sócrates no Protágoras (354e-357e), 
deve-se à ignorância do bem. A outra é 
o erro ordinário. Nesse caso, ainda que 
se faça o que se quer (o que parece ser 
bom), isso que se faz é, de fato, mau. Des- 
se modo, ainda que o mau agente obte- 
nha o que busca em certo sentido (o bem 
aparente), ele está enganado em crer que 
esse objetivo seja bom (Górgias, 468d). 
O seu desejo racional (boulesis), que visa 
ao bem, é frustrado por tal ação. Assim, 
nessa perspectiva, o erro é contrário ao 
desejo e devido à ignorância. Essa conste- 
lação de pontos de vista persiste ao longo 
dos trabalhos posteriores de Platão. Nas 
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Leis, o ateniense reafirma que “todo erro 
é involuntário” (860c-e; cf. 731c). 

Assim como algumas das conclusões 
de Aristóteles sobre a voluntariedade, a 
afirmação de Platão segundo a qual todo 
erro é involuntário constitui uma afronta 
e uma revisão das noções ordinárias. O 
seu objetivo, diferentemente do de Aris- 
tóteles, não é capturar as condições nas 
quais elogio e censura são apropriados. 
Bem ao contrário, os falantes dominantes 
de Platão claramente pensam que tal ig- 
norância é repreensível e passível de cen- 
sura. Pessoas assim ignorantes merecem 
punição (Górgias, 478a-479b), às vezes 
até mesmo a morte (Gorgias, 480d; Leis, 
854c-e, 862e-863a). A asserção segundo a 
qual o erro é involuntário nunca é invoca- 
da em Platão como uma defesa dos maus 
agentes, ou como uma tentativa de esca- 
par às sanções e punições (com a possível 
exceção de Apologia, 26a). 

Platão, em seu teorizar revisionista, 
está muito satisfeito com o abandono da 
suposição ordinária segundo a qual res- 
ponsabilidade, elogio e censura estão vin- 
culados à voluntariedade. Seu propósito 
é o de ressaltar a importância de se obter 
conhecimento do bem. Se não temos esse 
conhecimento, assim ele prega, não rea- 
lizamos o que mais intensamente deseja- 
mos na vida. Estamos frustrando nossos 
desejos mais profundos. No exemplo do 
Górgias, somos como loucos que tramam 
ardilosamente para alcançar fins que frus- 
tram nossos mais profundos e caros pro- 
pósitos na vida (Górgias, 469d-470a; cf. 
Leis, 731c). O objetivo de Platão ao dizer 
que o erro é involuntário é protréptico: 
exortar-nos a buscar e cultivar o conheci- 
mento moral. 

O interesse teórico de Aristóteles 
na voluntariedade, como vimos, é muito 
diferente do de Platão. Sua motivação 
para procurar uma definição teórica da 
voluntariedade é capturar as condições 
da ação elogiável e censurável. Já vimos 
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como, na EE, ele critica e rejeita o ponto 
de vista platônico segundo o qual ações 
contrárias à vontade (boulesis) são invo- 
luntárias (EE 11.7.1223b5-10, 1223b30- 
36, 11.8.1223b39-1224a3). Ele o rejeita 
porque tal ponto de vista entra em confli- 
to com a exigência segundo a qual o erro 
é voluntário. Aqui na EN III.1, Aristóteles 
ocupa-se mais diretamente com a motiva- 
ção do ponto de vista platônico. 

Quando Platão declara que o erro é 
involuntário por ser devido à ignorância, 
ele se baseia em um critério de volunta- 
riedade perfeitamente ordinário, o qual 
está implícito no paradigma do compor- 
tamento não intencional para a ação in- 
voluntária. É incontroverso que, se você 
não sabe o que está fazendo, então você 
esteja agindo involuntariamente. Porém, 
a inferência que Platão extrai disso, que 
ações más são involuntárias, é surpreen- 
dente e controversa, uma vez que vai de 
encontro à outra suposição bastante ar- 
raigada acerca da voluntariedade — que a 
ação censurável é voluntária. Diferente- 
mente de Platão, Aristóteles não está dis- 
posto a sacrificar esse aspecto do ponto de 
vista ordinário em sua própria explicação 
teórica. No entanto, a posição platônica 
apresenta um impasse a ser resolvido. 
Se o mau comportamento envolve igno- 
rância do bem (uma premissa com a qual 
Aristóteles concorda), como pode ele ser 
voluntário? 

Resolver esse impasse é o foco prin- 
cipal de Aristóteles na discussão nico- 
maqueia da involuntariedade devida à 
ignorância (III.1.1110b8-21). Aqui, ele 
se propõe a esclarecer o tipo de conheci- 
mento que é necessário à voluntariedade. 
Diferentemente de Platão, Aristóteles tem 
uma compreensão consideravelmente de- 
talhada da estrutura da motivação racio- 
nal. Ele distingue o que o agente faz (a 
ação) do objetivo com vistas ao qual ele o 
faz (o bem) — disso surge a distinção en- 
tre a ação e a prohairesis sob a qual ela é 


executada. Isso com vistas ao fato de que 
o modo como alguém age é parte da sua 
prohairesis, e não da sua ação. A volunta- 
riedade, contudo, é uma propriedade de 
ações, não de motivações. Dada essa dis- 
tinção entre uma ação e sua motivação, 
Aristóteles pode distinguir dois tipos de 
conhecimento. De um lado, há o conheci- 
mento da própria ação — o conhecimento 
acerca do que se está fazendo. De outro 
lado, há o conhecimento expresso nas ra- 
zões que alguém tem para agir — o conhe- 
cimento que se tem ao saber que o que se 
está fazendo é bom. 

Assim, uma ação pode envolver dois 
tipos diferentes de ignorância: ignorância 
ética (ignorância acerca do que é bom e 
mau, do que é certo e errado buscar) e ig- 
norância não ética (ignorância acerca do 
que se está fazendo de fato). Exemplos do 
último caso incluem o seguinte: se o que 
se está bebendo é água por oposição a ve- 
neno; se se está lutando com um inimigo 
ou um ancestral, com uma espada cega 
ou afiada; se puxar a alavanca irá liberar 
a catapulta ou apenas mostrar seu fun- 
cionamento (EN III.1.1111a3-15; cf. EE 
1.9.1225b3-5). Aristóteles refere o últi- 
mo caso como ignorância dos particulares 
(I1.1.1110b33, 1111a23-4): quem, o qué, 
onde, e assim por diante — todos os fato- 
res relevantes à doutrina da mediania (EN 
11.6.1106b21-4). As vezes, ele caracteriza 
o caso anterior como ignorância do uni- 
versal (111.1.1110b32; cf. VII.3.1147a3) — 
referindo-se, com isso, à premissa de que, 
no raciocínio prático, está relacionada ao 
que é bom: por exemplo, “é bom ajudar 
aqueles em necessidade; aqui há uma pes- 
soa em necessidade; eu devo, portanto, 
ajudá-la” (cf. EN VII.3.1147a25-31; Mot. 
An. 7.701a10-20). Ele também chama 
esse caso de ignorância “na prohairesis” 
(111.1.1110b31). Essa é a ignorância ma- 
nifestada nos objetivos que se buscam ao 
agir, e não na compreensão da ação que se 
está executando. 


Quando Platão afirma que todo erro 
é involuntário, ele elide a distinção, cen- 
tral à compreensão de prohairesis de Aris- 
tóteles, entre o que alguém faz (a ação) e 
as suas razões para fazê-lo. Assim, não é 
surpreendente que na Ética Nicomaqueia, 
imediatamente após rejeitar a interpre- 
tação platônica da exigência de conheci- 
mento para a voluntariedade, o próximo 
tópico abordado por Aristóteles seja a pro- 
hairesis (III.2) e suas partes constituintes: 
deliberação (III.3) e vontade (III.4). 


A TESE PLATÔNICA 
DA ASSIMETRIA 


Após discutir prohairesis, deliberação 
e desejo na EN III.2-4, Aristóteles volta ao 
tópico da voluntariedade e conclui sua 
discussão do tópico em EN III.5. Sua dis- 
cussão com Platão, no entanto, ainda não 
terminou. Uma consequência adicional do 
ponto de vista platônico acerca da volun- 
tariedade é que há uma assimetria entre 
ações boas e más: nossas boas ações são 
voluntárias, porém as más não o são. A 
tese da assimetria é um ponto de vista que 
Aristóteles está empenhado em rejeitar 
(EN 11.1.1111a27-9; EE 11.7.1223b14-16; 
cf. MM 1.9.1187a21-3), e isso é exatamen- 
te o que ele está fazendo quando dá início 
a EN II.5. Ele abre o capítulo inferindo, a 
partir da discussão acerca da prohairesis 
e de seus componentes em III.2-4, que as 
ações virtuosas e viciosas são igualmente 
voluntárias: 


[1] Uma vez que o fim é o objeto de de- 
sejo, enquanto as coisas que promovem 
o fim são objetos de deliberação e pro- 
hairesis, ações que dizem respeito a esses 
estariam de acordo com a prohairesis e 
seriam voluntárias. Agora, [2] as ativi- 
dades da virtude dizem respeito a essas 
coisas. Assim [3], tanto a virtude quan- 
to o vício dependem igualmente de nós. 
(EN III.5.1113b3-7) 
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Pode parecer que a afirmação de 
simetria na conclusão do argumen- 
to [3] diga respeito a estados de cará- 
ter — “virtude [arete] e... vício [kakia]” 
(I1I.5.1113b6-7; cf. 1113b14-17) — e não 
a ações. Isso, contudo, não pode ser o que 
Aristóteles quer dizer. Em primeiro lugar, 
é perfeitamente natural ao grego usar tais 
expressões como “virtude”, “vício”, “in- 
justiça” e seus cognatos para referir ações 
boas e más (cf. Sófocles, Tiro fr. 582). Pla- 
tão, às vezes, articula a sua afirmação se- 
gundo a qual o erro é involuntário usando 
essa terminologia. “Ninguém é involunta- 
riamente mau [kakos]”, diz o ateniense 
em Leis IX.860d5, em que ele está cla- 
ramente falando de ações más (860d9). 
Em segundo lugar, se Aristóteles de fato 
compreendesse [3] como dizendo respei- 
to a estados de caráter, inferi-lo de [1] e 
[2] seria inválido, uma vez que essas pre- 
missas inequivocamente dizem respeito a 
ações virtuosas e viciosas. De modo seme- 
lhante, na EE, os argumentos que Aristó- 
teles apresenta contra a tese da assimetria 
estabelecem apenas uma simetria entre 
ações virtuosas e viciosas, ainda que lá a 
tese seja articulada por meio do uso de 
termos que poderiam igualmente referir 
estados de caráter (EE 11.11.1228a7-11; 
cf. 11.6.1223a15-20; MM 19.1187a5-19, 
111.1187b20-21, 1.12.1187b31). 

Nas observações que se seguem 
imediatamente a essas linhas de abertu- 
ra de EN III.5, Aristóteles torna claro que 
a simetria que o interessa é aquela entre 
ações virtuosas e viciosas. Ele explica em 
favor de [3]: 


Nos casos em que depende de nós fazer 
algo, depende também de nós não fazê- 
lo; e nos casos em que o “Não” depende 
de nós, também depende o “Sim”. Logo, 
se fazê-lo, o que é bom, depende de nós, 
então não fazê-lo, o que é mau, também 
depende de nós. E se não fazê-lo, o que 
é bom, depende de nós, então fazê-lo, 
o que é vergonhoso, também depende 
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de nós. E se depende de nós fazer ações 
boas e vergonhosas e, do mesmo modo, 
não fazê-las, e isso é o que é ser bom e 
mau, então depende de nós ser decente 
e vil. (III.5.1131b7-14) 


De fato, aqui ele diz explicitamente 
que está usando “ser bom” e “ser mau” 
como equivalentes a “fazer nobres ações” 
e “fazer ações vergonhosas” (1113b12- 
13). Ou seja, ele descreve ações usando 
termos que poderiam igualmente bem 
referir estados de caráter. Aristóteles está 
respondendo a oponentes que sustentam 
que na voluntariedade há uma assimetria 
entre boas e más ações. 

A motivação de Aristóteles para rejei- 
tar a tese da assimetria é clara. Uma vez que 
ele investiga a voluntariedade para capturar 
as condições causais do elogio e da censu- 
ra, é uma exigência dessa abordagem que 
tanto ações boas quanto más sejam volun- 
tárias. Portanto, deve rejeitar a tese da assi- 
metria. Contudo, não o faz sem argumento. 
Em EN II.5, ele oferece uma quantidade 
de objeções independentes à tese. Como 
vimos, aponta para considerações da psi- 
cologia da ação (1113b3-6, citado antes) e 
para a “dualidade” envolvida na noção de 
uma ação “depender de nós” ou de estar em 
nós a sua origem (1113b6-14, citado antes, 
desenvolvido em 1113b17-21). Além disso, 
ele nota que a simetria é pressuposta nas 
práticas normais de recompensa e punição 
(1113b21-30). 

Após um longo excurso a respeito da 
voluntariedade da formação de caráter — 
na qual é notável a ausência de conside- 
rações acerca da simetria (11.5.1113b30- 
1114331) -, Aristóteles passa a considerar 
um argumento em favor da tese da assime- 
tria: “Suponha que alguém diga que todos 
buscam o bem aparente, mas não estão no 
controle da aparência e que o fim, ao con- 
trário, aparece a cada pessoa de acordo 
com o tipo de pessoa que ela é” (1114a3- 


1-b1). A resposta de Aristóteles tem dois 
eixos. Em primeiro lugar, ele nota que o 
seu argumento imediatamente preceden- 
te, segundo o qual somos responsáveis 
por nossos estados de caráter (1113b30- 
111431), solapa a premissa do objetor 
de acordo com a qual não estamos no con- 
trole da maneira como o bem nos aparece 
(1114b1-3). De qualquer modo, continua 
Aristóteles, mesmo se o objetor estiver 
certo quanto a não estarmos no contro- 
le da maneira como o bem nos aparece 
(1114b3-12), isso se aplica igualmente a 
ações boas e más. Então, isso não mostra 
que aquelas são mais voluntárias do que 
estas (1114b12-16). (Ao extrair essa con- 
clusão, Aristóteles às vezes usa “virtude” e 
“vício” para articular a tese da assimetria 
[1114b13, 19-20], mas fica claro, nesses 
contextos, que ele está falando sobre a vo- 
luntariedade de ações, e não sobre o cará- 
ter: prattousin, 1114b16; en tois praxesin, 
1114b21.) 

Após reiterar o dilema — de que o ar- 
gumento malogra se somos responsáveis 
pelos nossos estados de caráter e também 
malogra se não somos (1114b17-21) -, 
Aristóteles lembra-nos de que a sua pró- 
pria posição é capturada pelo primeiro 
lema: nossas virtudes (aretai) dependem 
de nós (1114b21-3), e o mesmo vale para 
os vícios (kakiai) (1114b23-5). (Notemos 
o uso do plural aqui, “virtudes” e “vícios”, 
diferentemente do singular “virtude” e 
“vício” usado para referir ações.) 

Ao oferecer essa refutação do argu- 
mento em favor da tese da assimetria, 
Aristóteles conclui a sua discussão e rejei- 
ção da tese platônica da involuntarieda- 
de. Estamos também no fim da sua discus- 
são acerca da voluntariedade. As linhas 
restantes de III.5 (1114b26-1115a6) são 
uma passagem de conexão que conclui a 
exposição geral da virtude de caráter e in- 
troduz as discussões acerca das virtudes 
de caráter particulares. 


RESPONSABILIDADE 
PELO CARATER 


Uma vez que tenhamos reconhecido 
que EN III.5, o último capítulo na discus- 
são da voluntariedade, está organizado 
em torno da tese da assimetria e que o 
projeto principal de Aristóteles no capitu- 
lo é rejeitar essa tese, estamos em posição 
de ver que a preocupação principal do 
capítulo não é, a despeito das aparências 
iniciais, a responsabilidade pelo caráter. A 
tese segundo a qual somos responsáveis 
pelos estados de caráter que desenvolve- 
mos é, de fato, introduzida e defendida no 
decorrer do capítulo em uma extensa dis- 
cussão que ainda estamos por examinar 
(11.5.1114a4-31). Ela corresponde a uma 
das conclusões que Aristóteles recapitula 
nas observações que concluem a discus- 
são geral acerca da virtude de caráter ao 
fim de III.5 (1114b26-1115a3). Trata-se, 
portanto, de uma tese importante para 
Aristóteles. Contudo, ainda precisamos 
determinar exatamente qual significância 
ele atribui a essa tese. 

Como um primeiro passo em direção 
a esse objetivo, consideremos o contexto 
no qual ele invoca e defende a tese. Aris- 
tóteles está sustentando, contra a tese da 
assimetria, que as práticas ordinárias de 
recompensa e sanção legais pressupõem 
que nossas más ações dependam de nós 
se não forem executadas “por força e em 
virtude de ignorância pela qual não so- 
mos responsáveis” (III.5.1113b24-5; cf. 
EE 11.9.1225b14-16). Em seguida, nota 
que as pessoas também são punidas por 
serem ignorantes, caso sejam responsá- 
veis pela ignorância (1113b30-1114a10). 
Tais pessoas detinham “o controle de ter o 
cuidado” (1114a3) de adquirir (ou reter) 
o conhecimento relevante. “No entanto”, 
responde um objetor, “elas presumivel- 
mente pertencem àquele tipo de pessoa 
que não tem o cuidado” (1114a3-4). É 
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contra essa objeção que Aristóteles forne- 
ce seu famoso argumento de que somos 
responsáveis por nos tornarmos o tipo de 
pessoa que somos. 

Antes de considerar esse argumento, 
é importante ter clareza a respeito da ob- 
jeção à qual ele responde. Leitores moder- 
nos geralmente supõem que Aristóteles e 
seu objetor estão de acordo com relação 
ao princípio segundo o qual a ação de 
uma pessoa não depende dela (ou não 
se origina nela), se a pessoa age como 
está disposta a agir, a menos que se possa 
mostrar que a própria disposição depen- 
de dela ou se origina nela (por exemplo, 
Hardie, 1980, p. 175). Em resumo, o prin- 
cípio é aquele segundo o qual a responsa- 
bilidade pelas ações requer a responsabi- 
lidade pelo caráter. Essa é uma suposição 
moderna bastante comum acerca da res- 
ponsabilidade e parece ser o que motiva a 
hipótese que rejeitamos no começo deste 
capítulo: que estabelecer a responsabili- 
dade pelo caráter seja o objetivo principal 
da exposição acerca da voluntariedade. 
Existe alguma evidência, porém, de que 
Aristóteles endosse tal princípio? 

Duas passagens em EN III.5 podem 
dar a impressão equivocada de articular 
ou implicar o princípio: (a) 1113b17-21 e 
(b) 1114b3-4. 

Todavia, (a) diz respeito à tese da as- 
simetria referente às ações, mas não à tese 
da responsabilidade pelo caráter. A partir 
da leitura de Burnet (1990) de 1114b3 
(ei de me outheis), (b) parece, de fato, 
articular o princípio. Contudo, a melhor 
leitura é “se ninguém — ei de medeis — é 
responsável pelo seu erro (...)”. Assim, em 
lugar algum de EN III.5, Aristóteles chega 
sequer a articular tal princípio, que dirá 
endossá-lo. Além disso, se ele endossasse 
o princípio, o argumento segundo o qual 
somos responsáveis por nossos estados de 
caráter seria a “pedra de toque” da sua 
compreensão da voluntariedade; porém, 
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como foi mencionado antes, a EE nao ar- 
gumenta a favor dessa tese nem a articula 
(exemplos aparentes do contrario — EE 
11.6.1223a19-20 e 11.11.1228a7-11 — di- 
zem respeito à tese da assimetria, e não 
à tese da responsabilidade pelo caráter; 
contra Broadie, 1991, 162). 

O máximo que podemos inferir do 
fato de que Aristóteles responde à obje- 
ção argumentando que somos responsá- 
veis pelas disposições que desenvolvemos 
é que ele compreende tal responsabilida- 
de como sendo suficiente (e não necessá- 
ria) para a responsabilidade pelas ações 
que decorrem dessa disposição. Ou seja, 
ele está supondo a transitividade da res- 
ponsabilidade: se você é responsável por 
uma disposição, você também é respon- 
sável pelo que decorre dessa disposição. 
Esse princípio da transitividade é muito 
mais fraco do que o princípio segundo o 
qual a responsabilidade por uma ação re- 
quer a responsabilidade pela disposição 
a partir da qual se está agindo. Não há 
evidência de que o último princípio seja 
suposto, quer por Aristóteles, quer por seu 
oponente. 

Não é por acidente que Aristóteles 
toque no tema da responsabilidade pelo 
caráter em um contexto no qual a res- 
ponsabilidade pela ignorância esteja em 
questão. Isso ocorre porque a ignorân- 
cia, que na perspectiva de Platão torna 
o erro involuntário, é, do ponto de vista 
de Aristóteles, constitutiva do caráter (EN 
III.1.1110b28-30). O principio da transiti- 
vidade ao qual Aristóteles recorre em sua 
resposta à objeção fornece um argumento 
adicional à bateria de argumentos que ele 
arregimenta contra a tese da assimetria. 
Mesmo que o mau caráter envolva ig- 
norância a respeito do bem, é apenas a 
ignorância da qual não se é responsável 
que pode eximir do elogio e da censura 
(111.5.1113b23-5). Uma vez que somos 
responsáveis por nosso caráter e, por con- 


seguinte, pela nossa ignorância do bem, 
então (via princípio da transitividade) 
nosso erro continua dependendo de nós. 

Agora que identificamos o papel de- 
sempenhado pela tese da responsabilida- 
de pelo caráter no único argumento em 
que Aristóteles faz referência a ela, passe- 
mos a considerar o seu argumento em fa- 
vor da tese. Da pessoa que alegadamente 
pertence “ao tipo que não tem o cuidado”, 
Aristóteles afirma: 


As pessoas são responsáveis por se tor- 
narem desse modo, por viverem sem 
regra. Assim, elas também são respon- 
sáveis por serem injustas ou intempe- 
rantes, uma vez que fazem coisas más 
ou passam o tempo na bebida e asse- 
melhados. A maneira como se portam 
nesses casos as torna desse modo [a 
saber, injustas ou intemperantes]. Isso 
fica claro no caso dos que estão treinan- 
do para qualquer tipo de competição de 
ação, pois treinam continuamente a ati- 
vidade. Assim, ignorar que é a partir das 
próprias atividades nesses casos que se 
desenvolvem as disposições é sinal de 
falta de percepção (...) Se alguém faz, 
com conhecimento, o que o tornará in- 
justo, então é voluntariamente injusto. 
(EN 01.5.1114a4-13) 


O argumento de Aristóteles aqui, o 
qual não tem paralelo na EE ou na MM, é 
muito simples. Ele primeiro apela para a 
explicação geral da formação do caráter 
que esboça em EN II: nós nos tornamos 
justos ao praticar ações justas, temperan- 
tes ao praticar ações temperantes, e assim 
por diante (III.5.1114a4-6). O seu segun- 
do ponto é que sabemos disso quando 
praticamos ações formativas do caráter. 
Sabemos que estamos fazendo o que nos 
tornará justos ou injustos, temperantes 
ou intemperantes (1114a7-10). Assim, 
ele conclui, nós voluntariamente nos tor- 
namos o tipo de pessoa que somos: “Se 
alguém faz, com conhecimento, o que o 


tornará injusto, então é voluntariamente 
injusto” (1114a12-13). 

Uma objeção comum a esse argu- 
mento por parte de leitores modernos é 
a seguinte: o que dizer de alguém que foi 
criado em condições desfavoráveis e não 
sabe, por exemplo, que roubar é injusto? 
Evidentemente não somos responsáveis 
por saber o que é justo e o que é injusto, 
uma vez que — como o próprio Aristóteles 
enfatiza — isso é produto de nossa forma- 
ção e de nosso contexto social. Logo, con- 
clui a objeção, Aristóteles está errado ao 
deduzir que as pessoas são responsáveis 
por seus estados de caráter. 

A objeção, contudo, comete o enga- 
no de supor que o argumento de Aristóte- 
les depende da suposição segundo a qual 
somos responsáveis por saber que tipos de 
ações são injustas, intemperantes, e assim 
por diante, no estágio de desenvolvimento 
em que praticamos as atividades formati- 
vas de caráter às quais ele faz referência 
em J11.5.1114a5-14: viver sem regras, 
passar o tempo na bebida e assemelha- 
dos, praticar ações injustas, e assim por 
diante. Aristóteles, porém, parte de uma 
suposição muito mais fraca: aquela se- 
gundo a qual nós, de fato, sabemos disso. 
Não deveríamos ficar surpresos com essa 
suposição, já que ele deixou claro o tem- 
po todo que está falando a uma audiência 
que recebeu uma boa educação ética (EN 
1.4.1095b4-6) e que está tratando da ques- 
tão prática dessa audiência: “o que preci- 
samos fazer para nos tornarmos bons?” 
(11.2.1103b27-9). Do ponto de vista de 
Aristóteles, os jovens afortunados da sua 
audiência não são mais responsáveis por 
terem uma correta perspectiva a respeito 
do certo e do errado nesse estágio do seu 
desenvolvimento moral do que a pessoa 
criada em um covil de ladrões é responsá- 
vel por ter uma perspectiva equivocada. 

Assim como Platão antes dele, Aris- 
tóteles está profundamente consciente de 
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que apenas alguém que foi criado em con- 
dições ótimas terá pontos de vista corre- 
tos acerca do que é nobre e do que é ver- 
gonhoso (EN 11.3.1104b11-13). É por isso 
que ele insiste, no capítulo final da EN, 
que é necessário ser criado sob leis cor- 
retas. As leis devem ditar não apenas as 
atividades adultas que as pessoas podem 
praticar, mas também os primeiros está- 
gios da formação que elas devem receber 
(EN 11.1.1103b1-6, X.9.1179b31-1180a6). 
Alguém que não tenha recebido uma pai- 
deia (primeira educação) correta não tem 
virtualmente qualquer chance de se tornar 
bom (ENT.4.1095b8-13). Mesmo no estágio 
da aquisição de hábitos através de ativida- 
des adultas, observa Aristóteles, é necessá- 
rio ter bons professores (II.1.1103b10-13). 
Ninguém pode aprender por conta própria 
e em circunstâncias desfavoráveis a tornar- 
se um bom navegador ou a tornar-se bom. 
Assim, é um equívoco supor que Aristóte- 
les está tentando argumentar em EN III.5 
que, independentemente das circunstân- 
cias nas quais foi uma pessoa criada, ela 
ainda é responsável por tornar-se virtuosa 
ou viciada. 

A audiência pretendida por Aristóte- 
les na EN são os jovens que foram aben- 
çoados com uma formação correta, com 
boas leis e professores competentes. Ele 
está dizendo-lhes que agora depende de- 
les completar o processo que os tornará 
o tipo de pessoa a que aspiram ser. Se 
falharem, será sua própria culpa. Aqui, 
podemos ver que a significância que Aris- 
tóteles atribui à sua tese da responsabi- 
lidade pelo caráter relaciona-se à questão 
prática mais fundamental da qual ele trata 
na EN. Nós nos tornamos bons, insiste ele, 
não pelo refúgio nos estudos puramente 
intelectuais (EN 11.4.1105b11-18), mas 
pela participação ativa no mundo prático, 
onde depende de nós agir de acordo com 
os padrões que aprendemos em nossa 
formação. 


150 Richard Kraut & Cols. 


REFERENCIAS 


Broadie, S. 1991: Ethics with Aristotle. New York: 
Oxford University Press. 

— and Rowe, C. 2002: Aristotle: Nicoma- 
chean Ethics. Oxford Oxford University Press. 


Burent, J. 1900: The Ethics of Aristotle. London: 
Methuen. 


Hardie, WER. 1980: Aristotle’s Ethical Theory, 2. 
ed. edn. Oxford: Clarendon Press. 


Meyer, S.S. 1993: Aristotle on Moral Responsibility: 
Character and Cause. Oxford: Blackwell. 


LEITURAS ADICIONAIS 


Annas, J. 1993: The Morality of Happiness. Oxford: 
Oxford Unievrsity Press. 
Bondeson, W. 1974: “Aristotle on Responsibility for 
One’s Character and the Possibility of Character 
Change”, Phronesis 19: 59-65. 
Brickhouse, T.C. 1991: “Roberts on Responsibility 
for Character in the Nicomachean Ethics”, Ancient 
Philosophy 11: 137-148. 
Burnyeat, M.E 1980: “Aristotle on Learning to be 
Good”. In A.O. Rorty (ed.), Essays on Aristotle’s 
Ethics, p. 69-92. Berkeley, CA: University of Ca- 
lifornia Press. 
Curren, R.R. 1989: “The Contribution of Nicoma- 
chean Ethics III.5 to Aristotle’s Theory of Responsibi- 
lity”, History of Philosophy Quarterly 6: 261-277. 
2000: Aristotle on the Necessity of Public 
Education. Lanham, MD: Rowman and Littlefield. 
Everson, S. 1990: “Aristotle’s Compatibilism in 
the Nicomachean Ethics”, Ancien Philosophy 10: 
81-99. 
Furley, D.J. 1967: Two Studies in the Greek Ato- 
mists: Study II Aristotle and Epicurus on Voluntary 


Action, p. 160-22, 184-195 e 216-226. Princeton, 
NJ: Princeton University Press. 


— — 1978: “Self-movers”. In G.E.R. Lloyd and 
G.E.L. Owen (eds.), Aristotle on Mind and the Sen- 
ses, p. 165-179. Cambridge: Cambridge University 
Press. Reimpresso em in A.O. Rorty (ed.), Essays on 
Aristotle’s Ethics, p. 55-68. Berkeley, CA: University 
of California Press, 1980. 


Hursthouse, R. 1984: “Acting and Feeling in 
Character: Nicomachean Ethics 3.1”, Phronesis 29: 
252-266. 

Irwin, TH. 1980: “Reason and Responsibility in 
Arisrotle”. In A.O. Rorty (ed.), Essays on Aristotle’s 
Ethics, p. 117-156. Berkeley, CA: University of 
California Press. 

Kenny, A. 1979: Aristotle’s Theory of the Will. New 
Haven, CT: Yale University Press. 

1994: “Self-movement and External 
Causation”. In M.L. Gill and J.G. Lennox (eds.), 
Self-motion: From Aristotle to Newton, p. 65-80. 
Princeton, NJ: Princeton University Press. 
______ 1998: “Moral Responsibility: Aristotle and 
After”. In S. Everson (ed.), Ethics: Companions to 
Ancient Thought, vol. 4, p. 221-240. Cambridge: 
Cambridge University Press. 

Moline, J.N. 1989: “Aristotle on Praise and Blame”, 
Archiv fur Gechichte der Philosophie 71: 283-302. 
Rickert, G.A. 1989: Hekon and Akon in Early Greek 
Thought. Atlanta: Scholars Press. 

Roberts, J. 1989: “Aristotle on Responsibility for 
Action and Character”, Ancient Philosophy 9: 
23-36. 

Sauvé, S. 1988: “Why Involuntary Actions are 
Painful”, Southern Journal of Philosophy 27 (su- 
ppl.): 127-158. 

Siegler, EA. 1968: “Voluntary and Involuntary”, 
Monist 52: 268-287. 


Urmson, J.O. 1988: Aristotle’s Ethics. Oxford: 
Blackwell. 


A grandeza de alma 
segundo Aristóteles 


No recente renascimento do interes- 
se pela ética aristotélica, foi dada relativa- 
mente pouca atenção a virtude da grande- 
za de alma (megalopsuchia). Isso se deve 
em parte ao foco nos conceitos estrutural- 
mente mais centrais da teoria aristotélica, 
em particular a felicidade (eudaimonia) e 
a virtude (arete). Entretanto, um estudo 
sobre a grandeza de alma pode revelar im- 
portantes insights no formato geral da éti- 
ca aristotélica, incluindo o papel dos bens 
externos e da fortuna na vida virtuosa, 
assim como a importância do “nobre” (to 
kalon). Além disso, Aristóteles descreve 
o magnânimo com mais detalhes do que 
qualquer outro, chamando a grandeza de 
alma de uma “espécie de coroa das virtu- 
des” (EN 1V3.1124a1-2). Muitos conside- 
raram alguns aspectos da figura da pessoa 
magnânima na Ética Nicomaqueia repul- 
sivos ou absurdos, mas essa não é uma 
boa razão para o estudante de Aristóteles 
evitá-los. Neste capítulo, elucidarei a con- 
cepção aristotélica da grandeza de alma, 
ressaltando suas dificuldades internas 
e trazendo à tona tanto a sua função na 
ética aristotélica quanto as consequências 
para ela e para os escritores modernos in- 
fluenciados por Aristóteles. 


A GRANDEZA DE ALMA 
COMO UMA VIRTUDE 


Compreender a grandeza de alma 
como uma virtude aristotélica requer, pri- 
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meiramente, compreender a concepção 
aristotélica da própria virtude. Aristóteles 
distingue a virtude em duas classes — vir- 
tudes intelectuais e virtudes do caráter 
— de acordo com os diferentes aspectos 
da alma humana (EN 1.13). A grandeza 
de alma é uma virtude do caráter, embo- 
ra, como cada uma das outras virtudes, 
ela requeira que seu possuidor tenha a 
virtude intelectual da sabedoria prática 
(phronesis; EN VI.13). Uma virtude, afir- 
ma Aristóteles, não é nem um sentimento 
nem uma capacidade, mas um estado ou 
disposição (hexis) para agir ou sentir de 
certa maneira em determinadas circuns- 
tâncias (EN II.5-6). E, é claro, o mesmo é 
verdadeiro para os vícios. 

O elemento-chave na descrição 
aristotélica da virtude é a sua famosa 
“doutrina da mediania” (EN 11.6). Mui- 
tas vezes se sugeriu que a grandeza de 
alma não se adequaria a essa doutrina 
porque a própria grandeza de alma é um 
“extremo” (Hardie, 1978, p. 65; Curzer, 
1990, p. 527-528; Horner, 1998, p. 421; 
Kristjánsson, 1998, p. 400). Há, com 
efeito, questões interessantes a serem 
formuladas sobre por que Aristóteles 
individualizou a grandeza de alma de 
tal maneira e também alguns problemas 
relacionados aos detalhes de concebê-la 
como uma mediania. Entretanto, se a 
doutrina da mediania for compreendi- 
da apropriadamente, ficará claro que a 
grandeza de alma ajusta-se perfeitamen- 
te a essa concepção. 
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Permita-me elucidar essa doutrina 
usando o exemplo da temperança, a me- 
diania no que diz respeito à ira (EN IV3). 
O que significa dizer que a temperança é 
uma mediania ou que as ações ou os sen- 
timentos da pessoa temperante consistem 
“em uma mediania”? De início, é tentador 
pensar que a mediania deve consistir aqui 
em sentir uma quantidade moderada de 
raiva, mas isso é tanto ignorar a caracte- 
rização aristotélica da mediania em EN 
II.6 quanto abrir caminho para uma ma 
compreensão de como a ideia de grande- 
za pode funcionar como um elemento no 
interior de uma disposição mediana. De 
acordo com EN II.6, a ira “pode ser expe- 
rimentada demais ou de menos e, em am- 
bos os casos, não adequadamente. Porém, 
experimentar isso da maneira certa, sobre 
as coisas certas, para com as pessoas cer- 
tas, com os fins corretos e da forma cor- 
reta consiste na mediania e no melhor” 
(1106b20-22). Essa é, então, a mediania 
no caso da ira — sentir isso no momento 
certo, sobre as coisas adequadas, e assim 
por diante. Mas e quanto aos dois vícios, 
aqueles do excesso e da deficiência? De 
certo modo, há apenas duas maneiras de 
errar com a ira, as quais podem ser cap- 
turadas por duas colocações variantes da 
negação. Uma forma de errar seria não ter 
raiva no momento certo, das coisas certas, 
e assim por diante. Se você me agredisse 
sem nenhuma boa razão para isso, eu sen- 
tiria raiva — e sentiria raiva de você agora 
mesmo. Se eu simplesmente desconside- 
rasse isso e seguisse meu caminho, esse é 
um tipo de insensibilidade culpabilizável. 
Outra maneira de errar é sentir raiva não 
no momento certo, isto é, no momento er- 
rado, e assim por diante. Esse é o tipo de 
vício que frequentemente se vê em moto- 
ristas de carro que ficam furiosos com o 
que percebem, erroneamente, como insul- 
tos à sua dignidade. 

De outro modo, porém, como Aris- 
tóteles assinala (EN 11.6.1106b28-33), 


existem muitas maneiras de errar e ape- 
nas uma maneira de acertar. Alcançar a 
mediania envolve considerar como certas 
as ações e os sentimentos de alguém em 
todas as variadas maneiras listadas na 
doutrina. Entretanto, na medida em que 
cada variável é diferente, a cada uma de- 
las corresponde, para ser rigoroso, um vi- 
cio diferente. No caso da raiva, a pessoa 
temperante tornar-se-á irada com alguém 
no momento certo, ao passo que a pessoa 
irascível ou irritável o fará muito rapida- 
mente; e a pessoa com a virtude continua 
irada pelo tempo certo, ao passo que a 
pessoa irritadiça continuará irada por 
muito tempo. E, é claro, podemos ima- 
ginar vícios correspondentes: aquele da 
pessoa que demora muito para tornar-se 
irada e o da pessoa que se recupera da sua 
ira muito rapidamente. 

A ira é um sentimento, e pode-se 
pensar que a esfera de cada virtude é um 
sentimento distinto. Ao estabelecer a dou- 
trina da mediania, Aristóteles inclusive 
lista o medo, a confiança, o apetite, a ira, 
a piedade, o prazer e a dor em geral (EN 
1.6.1106b18-20). Contudo, algumas vir- 
tudes não envolvem nenhum sentimento 
especial. É o caso da virtude central da 
generosidade (EN IV1), a esfera em que 
se dá e se recebe dinheiro. O que é essen- 
cial é que há algum sentimento e/ou ação 
descritível de modo neutro que podem ser 
sentidos ou realizados no momento cer- 
to, em relação à pessoa certa, e assim por 
diante. É fato que são esses sentimentos 
e ações descritíveis de modo neutro que 
tornam possível a doutrina da mediania, 
uma vez que cada um pode ajustar-se à 
descrição tanto de uma virtude quanto de 
um vício. Como Aristóteles diz: “[N]em 
todas as ações ou sentimentos admitem 
mediania. Para alguns, há nomes imedia- 
tamente conectados com a depravação, 
tal como a gana, a falta de vergonha, a in- 
veja e, entre as ações, o adultério, o furto 
e o homicídio” (EN 11.6.1107a8-12). 


Qual é, então, a esfera da grandeza 
de alma e seus vícios correspondentes? A 
resposta para essa pergunta revelará por 
que não há dificuldade em traçar essa 
virtude no mapa oferecido pela doutrina 
da mediania: pensar-se como digno de 
grande honra. O magnânimo pensará que 
é digno de grande honra nos momentos 
certos, em relação às pessoas certas, e as- 
sim por diante (temos de reconhecer que 
aqui Aristóteles está considerando “pen- 
sar” como um tipo de ação). A pessoa com 
o vício excessivo — vaidade — será alguém 
que pensa ser digno de grande honra nos 
momentos errados, pelas razões erradas, 
e assim por diante, enquanto a pessoa 
com o vício deficiente da pequenez de 
alma falhará em pensar que é digna de 
grande honra quando ela deveria, e assim 
por diante. 

A doutrina da mediania não elimina 
a possibilidade de uma única pessoa ter 
dois vícios opostos. De fato, Aristóteles ob- 
serva isso explicitamente em sua discussão 
da generosidade. Alguns podem ser tanto 
extravagantes, dando dinheiro quando 
não deveriam fazer, quanto avarentos, não 
dando quando deveriam (EN IV1.1121a3- 
0-b7). Então, podemos imaginar alguém 
que é tanto vaidoso — talvez pensando ser 
digno de grande honra por algo nada im- 
pressionante — quanto pequeno de alma — 
falhando em reconhecer o que realmente 
alcançou. Talvez Arthur Conan Doyle, que 
se orgulhou tanto de seus fantásticos ro- 
mances históricos e pensou muito menos 
das suas histórias de Sherlock Holmes, 
possa ser um exemplo moderno. 

Essa descrição da doutrina da me- 
diania faz sentido para a maioria das coi- 
sas que Aristóteles diz sobre cada uma 
das virtudes e dos vícios. E tal concepção 
é forte. Essencialmente, Aristóteles está 
admitindo que existem certas esferas cen- 
trais da vida humana — sentimentos como 
medo e raiva, distribuição e controle de 
recursos, relacionamento com os outros, e 
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assim por diante — e que essas esferas po- 
dem ser caracterizadas em termo de nú- 
cleos de sentimentos e/ou ações. Assim, 
a pessoa virtuosa é quem realiza as coisas 
corretas nessas esferas e, como vimos, al- 
guém pode ter vícios de forma tanto ex- 
cessiva quanto defeituosa. Essa imagem 
da moralidade parece, ao mesmo tempo, 
mais realista e positiva na sua abordagem 
do que, por exemplo, uma lista deonto- 
lógica rigorosa de proibições: não matar, 
não roubar, não mentir. 

Contudo, de acordo com uma visão 
tradicional, Aristóteles estaria revisando a 
Ética logo antes de sua morte, e é possível 
que não tenha tido tempo para organizar 
a doutrina da mediania e as suas conse- 
quências em relação às concepções que 
ele tinha sobre as virtudes individuais. 
Certos problemas parecem surgir quando 
ele falha em selecionar um único núcleo 
neutramente descritível para a esfera que 
está discutindo. A inveja envolve sentir 
dor de maneira inapropriada com o su- 
cesso de alguém e o seu oposto dever ser, 
portanto, falhar em sentir dor na situação 
apropriada. Mas Aristóteles coloca-a em 
oposição a um vício “positivo” diferente: 
sentir prazer de maneira inapropriada 
quando alguém vai mal (EN 11.7.1108a3- 
5-b6). A coragem seria mais naturalmen- 
te entendida, talvez, como sentir medo 
de maneira apropriada, enquanto seu 
excesso e sua deficiência seriam, respec- 
tivamente, sentir medo de uma maneira 
inapropriada e falhar em senti-lo da ma- 
neira correta. Mas Aristóteles descreve 
o vício deficiente em termos positivos: o 
temerário é alguém que sente confiança 
excessiva (EN II.7.1107a33-b4). No caso 
da justiça, o próprio Aristóteles entende 
que a doutrina padrão da mediania não 
pode funcionar (EN V5.1133b32-3). 

Talvez não seja tão surpreendente 
que encontremos um problema no caso 
da grandeza de alma. De acordo com a 
concepção que elucidamos, a pequenez 
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de alma deve dizer respeito a grandes 
honras e sera encontrada apenas na pes- 
soa digna de grandes honras que nao se 
considera merecedora delas. No entano, 
Aristoteles estende a esfera desse vicio de 
tal forma, que isso pode ser exemplifica- 
do mesmo por aqueles que sao dignos de 
pouco, mas pensam ser dignos de menos 
ainda (EN IV3.1123b9-11). Isso parece 
um erro, uma vez que esse vicio deveria 
corresponder a virtude relacionada com 
as honras menores” discutidas no capitu- 
lo seguinte (EN IV4). Uma interpretação 
não implausível seria dizer que Aristóte- 
les começa com a afirmação de um único 
conjunto de virtudes e vícios relacionados 
à honra, mas depois separa a esfera das 
honras menores para ser a esfera de um 
conjunto independente. É importante ob- 
servar que na discussão da grandeza de 
alma na Ética Eudêmia, geralmente con- 
siderada anterior à Nicomaqueia, não en- 
contramos nenhuma virtude relacionada 
às honras menores, e a pessoa de alma 
pequena é considerada digna de grandes 
coisas, mas falha em pensar a si mesma 
desse modo (EE III.5.1232b31-1233a1). 
Nesse momento, pode ser útil fazer 
uma pausa e considerar as razões de Aris- 
tóteles para postular uma virtude como a 
grandeza de alma e para caracterizar sua 
esfera como aquela da honra. O método 
“oficial” de Aristóteles na ética consiste 
em começar com crenças comuns (ta en- 
doxa; EN VII.1.1145b2-7). Assim, não é 
improvável que o esquema conceitual que 


* N. de T. A expressão inglesa “less-than-great ho- 
nor” (honras menores) não encontra correlato no 
texto aristotélico, pois foi cunhada para designar 
uma das virtudes que, para Aristóteles, não tem 
nome. Em EN 1V41125b12-22, ele afirma: “Ora, 
os homens visam à honra mais ou menos do que 
devem; portanto, é possível lidar com ela como se 
deve. Em todos os casos, essa é a disposição que 
é louvada, sendo uma mediania sem nome em 
relação à honra”. 


ele criou para sua ética da virtude tenha 
se desenvolvido a partir daquele conjunto 
de virtudes e vícios implícitos na morali- 
dade do senso comum de sua época. Não 
há dúvida de que a grandeza de alma foi 
uma virtude amplamente reconhecida no 
tempo de Aristóteles, embora na lingua- 
gem ordinária os termos megalopsuchia 
e megaloprepeia (os quais Aristóteles usa 
para a virtude da magnificência; EN IV2) 
fossem equivalentes (Gauthier, 1951, p. 
20). A grandeza de alma era vista como 
intimamente relacionada à generosidade, 
e poderia ser considerado magnânimo 
quem ajudasse alguém em necessidade 
(Dover, 1974, p. 178). De fato, no primei- 
ro livro da Retórica, geralmente conside- 
rado um trabalho de juventude, Aristóte- 
les descreve a grandeza de alma como a 
virtude que nos dispõe a fazer o bem para 
os outros em larga escala (1.9.1366b17). 
Dessa forma, já temos aqui a ideia de 
“grandeza”, e teria sido um tanto consis- 
tente com o seu uso no século IV restringir 
a esfera da megalopsuchia àquela da gran- 
de honra (Cooper, 1989, p. 192-193). 

Mas por que Aristóteles pensou que 
a honra é tão central para a vida humana, 
de forma a lhe consagrar duas virtudes, 
uma delas sendo a “coroa” de todas as ou- 
tras? Ele mesmo fornece uma resposta no 
texto de EN IV3. Tendo descrito a esfera 
da grandeza de alma como o pensar-se 
digno de grandes coisas, Aristóteles pos- 
teriormente reduz isso ao mérito da maior 
das coisas (e, como ele mesmo observa 
logo na primeira frase de IV3, é ajudado 
aqui justamente pelo próprio nome da vir- 
tude). E continua: 


O valor é tido com referência aos bens 
externos e deveríamos admitir que o 
principal bem externo é o que oferece- 
mos aos deuses, o bem mais visado pe- 
las pessoas de valor e o prêmio para as 
realizações mais nobres. Tal é a honra, 
uma vez que isso é, de fato, o maior bem 
externo. (EN IV3.1123b17-21) 


Os bens “externos” sao diferenciados 
por Aristóteles dos bens da alma e dos 
bens do corpo, sendo os bens da alma os 
mais importantes (EN 1.7.1098b12-15). 
Ele define felicidade como o exercício das 
virtudes (EN I.7.1098a16-17), um bem 
da alma, mas observa que a realização 
de ações nobres ou virtuosas exige bens 
externos como “instrumentos”, tais como 
amigos, fortuna e poder político, e que 
a felicidade pode ser prejudicada pela 
falta de outros bens externos, tal como 
uma boa descendência, filhos nobres e 
uma boa aparência (EN I.8.1099a31-b7). 
Dada a posterior elevação da honra para 
a posição de bem externo proeminente, 
causa uma certa surpresa que Aristóteles 
não mencione isso aqui. Mas está claro a 
qual categoria isso viria a pertencer — não 
é um instrumento, mas um bem cuja fal- 
ta pode estragar a felicidade de alguém. 
Igualmente surpreendente é a aparente 
afirmação de Aristóteles de que os ami- 
gos parecem ser o maior bem externo (EN 
IX.9.1169b9-10). Como deveríamos tra- 
tar dessa aparente contradição? Podemos 
enfatizar o “parecem” na afirmação sobre 
os amigos, mas Aristóteles comumente 
usa a palavra dokei para indicar uma vi- 
são que ele mesmo sustenta. Talvez fosse 
mais plausível observar que Aristóteles 
não usa nenhum artigo definido em suas 
afirmações, de modo que ambos pode- 
riam ser compreendidos como sugerindo 
que o item em questão é um bem externo 
“muito grande”, ou seja, um dos maiores. 
Porém, o grego não requer artigo no con- 
texto e, seja como for, deixa sem resposta 
a questão sobre qual bem Aristóteles con- 
sideraria anterior ao outro. 

Sugiro, portanto, que temos aqui 
uma contradição, a qual talvez Aristóteles 
removesse se tivesse vivido o suficiente 
para revisar a Ética Nicomaqueia. Além 
disso, cada um dos três critérios mencio- 
nados em IV3 para julgar o valor de um 
bem externo — se ele é oferecido aos deu- 
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ses, se é perseguido por pessoas distin- 
tas, ou se é o prêmio para as mais nobres 
realizações — classifica a honra acima da 
amizade se consideramos o segundo cri- 
tério como uma referência ao que pessoas 
distintas, em particular, procuram (desde 
que, é claro, elas persigam a amizade jun- 
tamente com as demais pessoas). Talvez 
seja necessário insistir aqui no fato de 
que os amigos são, nesse contexto, mera- 
mente instrumentos em vista do objetivo 
da pessoa virtuosa, ao passo que a hon- 
ra — em sua conexão conceitual intrínseca 
com “o nobre” (to kalon) — é uma recom- 
pensa ou prêmio que segue e que, assim, 
aumenta ou “ornamenta” a atividade vir- 
tuosa. É notável também que por honras 
Aristóteles não necessariamente tem em 
mente bens materiais, tal como a riqueza. 
A honra recebida pelos virtuosos de ou- 
tras pessoas virtuosas é análoga à honra 
conferida aos deuses na forma de respeito 
e seus símbolos. 

O que parece mais provável é que 
Aristóteles reconheceu a grande impor- 
tância atrelada à honra por aqueles que 
ele considerou como os mais próximos da 
sua ideia moral da pessoa completamente 
boa e virtuosa. Isso foi, então, essencial 
para o seu projeto de mostrar uma co- 
nexão estreita entre virtude e felicidade 
— um projeto cujas principais linhas ele 
extraiu de Sócrates e Platão — para de- 
monstrar que a sua concepção de felicida- 
de como um exercício da virtude “torna a 
vida digna de escolha e carente de nada” 
(EN 1.7.1097b14-15). Alguém poderia 
inclusive supor que, tendo completado a 
sua revisão, a versão final de EN 1.8 con- 
teria o argumento de que a vida virtuosa 
é a mais honorável. 

Contudo, uma questão permanece. 
Por que Aristóteles distinguiu duas virtu- 
des relacionadas com a honra, uma com a 
grande honra e a outra — ambição adequa- 
da — com honras menores? Uma resposta 
pode ser a sugestão de que ele extraiu da 
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etimologia — a grandeza de alma tem a ver, 
em algum sentido, com grandeza. Mas de 
fato há uma clara razão conceitual para se 
traçar uma distinção advinda da doutrina 
da mediania. Considere dois indivíduos, 
A e B. A é, e assim pensa de si mesmo, 
digno de grande honra, enquanto B é, e 
assim pensa de si mesmo, digno de pouca 
honra. Se houvesse apenas uma única vir- 
tude, consistindo em ser digno de algum 
grau de honra e considerar-se digno de 
honra para tal grau, então A e B teriam de 
ser considerados como igualmente virtuo- 
sos. Porém, considerando outras virtudes, 
poderia muito bem ser o caso de que A e 
B não fossem iguais, uma vez que a honra 
é a recompensa pelo exercício da virtude, 
tal que uma honra menor deva ser a re- 
compensa para um menor exercício das 
virtudes. Aristóteles pode ter percebido 
que isso é incongruente. Além disso, em- 
bora inclua um espectro de caracteres do 
mais ao menos virtuoso, ele tende a pen- 
sar em termos do paradigma exemplar 
da virtude a pessoa que possui e exercita 
todas as virtudes na sua total extensão. E 
pode ter pensado que a diferença de grau 
entre essa pessoa e outra que está em um 
grau inferior do espectro introduz uma 
diferença específica no nível das virtudes 
correspondentes. 

Alguns enxergaram essa diferença 
específica como correspondendo à distin- 
ção entre a mera virtude e a virtude su- 
pra-humana em EN VII.1 (Hardie, 1978, 
p. 72; Curzer, 1990, p. 524). A virtude 
supra-humana, entretanto, é uma virtude 
“heroica e divina” (1145420), e a referén- 
cia ilustrativa de Aristóteles à afirmação 
de Príamo sobre Heitor de que ele parecia 
ser filho de um deus sugere que deveria- 
mos considerar muito seriamente a refe- 
rência ao heroísmo. É de fato verdade, 
como Hardie ressalta, que o magnânimo 
será heroico, no senso comum, no campo 
de batalha (EN 1V3.1124b8-9), mas ser 
bravo no campo de batalha não é suficien- 


te para fazer de alguém uma “divindade”, 
uma qualidade incomum entre os seres 
humanos (EN VII.1.1145a27-8). De qual- 
quer forma, é conceitualmente impossível 
para a grandeza de alma representar uma 
virtude supra-humana. Um deus, ressal- 
ta Aristóteles (EN VII.1.1145a25-6), não 
possui virtude (sua disposição é mais ho- 
norável do que isso), enquanto a pessoa 
que tem grandeza de alma possui cada 
uma das virtudes na sua maior extensão 
(EN 1V3.1123b29-30). Sem dúvida, te- 
ria sido possível para Aristóteles tornar a 
grandeza de alma equivalente a alguma 
concepção de virtude supra-humana, mas 
o fato de ele nunca se referir a isso como 
tal, e com frequência se referir a isso como 
uma virtude, conta fortemente contra ler 
essa equivalência no texto. 

A diferença entre o magnânimo e a 
pessoa com ambição apropriada, então, 
depende do grau de honra do qual eles são 
dignos. Até onde vai a correção dos seus 
juízos, eles são iguais. Tal correção, sugere 
Aristóteles, reside em alguma coisa admi- 
rável ou valiosa em si mesma: “Distinguir 
corretamente grandes de pequenos bens é 
louvável” (EE III.5.1232a32-3). O que faz 
isso se tornar errado e repreensível de- 
pende de se o vício é um excesso ou uma 
deficiência. A pessoa que se considera 
digna de grande honra quando ela não o é 
revela-se apenas estúpida, demonstrando 
uma falta de conhecimento de si mesma 
completamente inconsistente com a virtu- 
de (EN 1V3.1123b3, 1125a28), enquanto 
a pessoa de alma pequena, que é digna 
de muito, mas que se pensa merecedora 
de menos, embora também careça de co- 
nhecimento próprio, não é tão tola, mas 
tímida, e é especialmente censurável, pois 
sua timidez a impede de realizar as ações 
nobres que, caso contrário, ela realizaria 
(1125a19-27). 

Também é interessante que a capa- 
cidade de distinguir grandes de pequenos 
bens, o que Aristóteles na Ética Eudêmia 


torna caracteristica da grandeza de alma, 
é encontrada, segundo ele, em todas as 
virtudes (EE III.5.1232a35-b4). Assim, a 
pessoa corajosa não julgará grandes os 
perigos, no sentido de merecerem ser evi- 
tados, quando eles são contrários à razão; 
a pessoa temperante desdenha grandes 
prazeres na medida em que eles não são 
grandes bens, e a pessoa generosa toma 
a mesma atitude em relação à riqueza. 
Dessa forma, sugere Aristóteles, a gran- 
deza de alma segue-se da posse de qual- 
quer virtude. A concepção “ortológica” da 
grandeza de alma não pode ser facilmente 
situada na doutrina da mediania porque 
ela não é caracterizada em termos de al- 
guma ação ou sentimento neutros que al- 
guém pode realizar ou sentir no momen- 
to errado, ou falhar em realizar ou sentir 
no momento certo. Nesse aspecto, essa é 
uma qualidade bivalente, tal como a justi- 
ça — alguém ao mesmo tempo possui isso 
e é admirável, ou não possui e é recrimi- 
nável. Mas nada impede a afirmação de 
Aristóteles de que isso é uma parte do que 
torna cada virtude individual admirável. 
De fato, como acabamos de ver no caso 
da grandeza de alma, a sua ausência é co- 
mum para ambos os vícios e ajuda a ex- 
plicar o que há de errado com eles. Além 
disso, é importante ressaltar a relação da 
grandeza de alma ortológica com a virtu- 
de intelectual da sabedoria prática, o que 
também, alguém poderia pensar, envol- 
veria a exatidão na capacidade de julgar 
bens e males. 

Tendo apresentado a concepção or- 
tológica da grandeza de alma na Ética 
Eudêmia, Aristóteles segue provendo uma 
concepção limitada da grandeza de alma 
como uma virtude entre outras, o que ele 
faz, ou ao menos parece fazer, chamando 
a atenção para o interesse do magnânimo 
apenas pela grande honra dentre os bens 
externos (EE III.5.1232a38-b14). Como 
vimos, uma vez que os bens externos são 
requeridos para ações virtuosas, isso nos 
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leva ao terreno da relação entre a grande- 
za de alma e as outras virtudes de caráter, 
o tópico da próxima seção. 


A GRANDEZA DE ALMA 
E OUTRAS VIRTUDES 


Primeiramente, devemos tentar ex- 
plicar a afirmação eudêmia de que o mag- 
nânimo “não se põe a pensar” (outhen 
phrontizein) a respeito dos bens externos, 
como vida e a riqueza, com os quais a 
maioria das pessoas se preocupa. Acaso 
teríamos aqui um problema, uma vez que, 
se a riqueza é necessária para a virtude 
(em particular, é evidente, para as vir- 
tudes da generosidade e da magnificên- 
cia), o magnânimo estaria desperdiçando 
oportunidades de realizar ações virtuosas, 
as quais ele poderia realizar se houvesse 
adquirido riqueza suficiente? 

Como o fato de rejeitar oportunida- 
des para a virtude é precisamente uma 
das críticas que Aristóteles faz à pessoa de 
alma pequena e como o magnânimo tem 
uma opinião correta sobre o valor, não 
pode ser o caso de que ele literalmente 
não veja valor nos bens externos. Imagine 
que uma pessoa magnânima está prestes 
a realizar uma ação nobre em ampla esca- 
la, que lhe trará grande honra, ainda que 
saiba que isso requererá grande despesa. 
Se ela flagra um ladrão roubando-lhe o 
cofre, não vai simplesmente virar o rosto 
e deixar que o ladrão se vá. Quero suge- 
rir que, na passagem eudêmia, Aristóteles 
não está falando da avaliação do magna- 
nimo sobre os bens externos, mas da ma- 
neira como eles ocupam seus pensamen- 
tos. A maioria das pessoas faz uma boa 
quantidade de investimentos emocionais 
e práticos, se elas podem, para adquirir 
e reter riquezas, de forma que a riqueza 
pode tornar-se para elas, no final das con- 
tas, um quase-fim em si mesmo. O mag- 
nânimo não se preocupa com a riqueza 
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ou até mesmo com a vida como fins em 
si mesmos — e pensa que não se ocupará 
muito com elas. De fato, se é requerido 
dele dar todo o seu dinheiro ou inclusive 
a sua vida em vista da honra (ou ainda 
pela virtude e pelo nobre), ele o fará sem 
nenhum grande sentido de perda (EN 
1V3.1124b8-9). 

Algumas vezes, porém, a aquisição 
da riqueza exige grande exercício e de- 
dicação. Irá o magnânimo em potencial, 
que poderia tornar-se rico, apanhar essa 
chance de assim ser e, desse modo, rea- 
lizar ações nobres? A resposta é “não”, 
uma vez que exatamente essa atitude 
para com a riqueza é inconsistente com 
a grandeza de alma e, por conseguinte, 
com a virtude. Ações magnânimas não 
são como um cruzeiro pelo mundo afo- 
ra, para o qual alguém trabalha duro e 
economiza. Para serem apropriadamente 
magnificentes e magnânimas, as ações 
devem ser realizadas com a riqueza que 
é adquirida sem grande esforço da parte 
da pessoa que a possui. Como Aristóteles 
diz: “As vantagens da riqueza (...) pare- 
cem contribuir para a grandeza de alma” 
(EN IV.3.1124a20-21). 

Isso traz à tona a questão de saber se 
os bens externos contribuem simplesmen- 
te porque habilitam o magnânimo a reali- 
zar ações nobres e assim tornar-se digno 
de honra, ou se eles são dignos de honra 
em si mesmos. A opinião de Aristóteles 
aqui é dupla (EN IV3.1124a20-b5). Em 
primeiro lugar, bens externos sem virtude 
não podem ser honrados. De fato, tornam 
aqueles que os possuem viciosamente 
desdenhosos e arrogantes. Apenas a boa 
pessoa deve ser honrada. Contudo, em se- 
gundo lugar, a pessoa boa e rica “é mais 
amplamente considerada digna de hon- 
ra”, porque “a superioridade em algo bom 
é em todos os casos mais digna de honra”. 
Muitos intérpretes foram tentados a dizer 
que Aristóteles está aqui expondo uma 
crença comum (endoxon) antes de esta- 


belecer uma opinião própria, mas essa in- 
terpretação é desnecessária. Ele está certo 
de que os bens externos sozinhos não são 
dignos de honra e, assim, não está dando 
ao vicioso nenhuma razão para persegui- 
-los. Ao incorporar em sua posição a opi- 
nião geralmente aceita de que a riqueza, 
o poder, etc., são honráveis em si mesmos, 
ele avança em seu objetivo eudaimônico, 
mostrando que a felicidade constituída 
pela virtude não é “carente de nada”. Por 
fim, é evidente que a riqueza, o poder e 
inclusive a honra têm valor aqui apenas 
como elementos da própria vida virtuosa. 
É o nobre que realmente importa, embora 
ele seja parcialmente manifestado na pos- 
se virtuosa de grandes riquezas e outros 
bens externos. 

Aristóteles não se preocupa, portan- 
to, com o problema da “sorte moral”. Pode 
muito bem ser verdade que essa pessoa 
magnanima P está numa posição para vi- 
ver a vida de nobreza apenas porque her- 
dou muito dinheiro, ao passo que a pessoa 
que é apenas adequadamente ambiciosa 
Q não é digna da mesma honra, embora, 
se ela tivesse tido a mesma herança, rea- 
lizaria coisas não menos louváveis do que 
as que P realizou. O valor da vida moral 
consiste na realização de ações nobres — e, 
quanto maior a nobreza, maior a honra e 
a felicidade. A ideia de que poderia exis- 
tir algo injusto ou desagradável a respeito 
disso não chamaria a atenção de Aristóte- 
les, porque ele acredita que a aquisição do 
vício e da virtude é voluntária e, por isso, 
trata-se de um caso de elogio e censura 
(EN III.5.1114a31-b25). De fato, no caso 
da grandeza de alma, podemos ver que a 
boa fortuna desempenha um papel consti- 
tutivo nas condições do desenvolvimento 
bem-sucedido da própria virtude, porém 
alguns ficarão insatisfeitos. Pode ser acei- 
tável dizer que uma pessoa deveria ser 
elogiada por fazer voluntariamente o me- 
lhor que pode com as oportunidades que 
lhe são oferecidas. Mas como podem duas 


pessoas que aproveitaram igualmente bem 
suas oportunidades, embora estas tenham 
diferido bastante, independentemente de 
seus esforços, ser diferentemente honrá- 
veis? Aprofundarei esse aspecto da visão 
ética de Aristóteles na seção final. 

Como deveríamos situar a grandeza 
de alma vis-d-vis às demais virtudes? A 
relação não é tão simples quanto aquela 
entre generosidade e coragem, as quais 
são virtudes de caráter independentes 
que comandam esferas separadas na vida 
humana. A grandeza de alma no sentido 
ortológico está, de certo modo, implicada 
em cada virtude, já que cada uma delas 
envolve correção de opinião sobre bens 
e males em sua própria esfera. A virtude 
particular da grandeza de alma está rela- 
cionada com a honra, e o magnânimo é 
digno da maior honra. Por essa razão, diz 
Aristóteles (EN IV3.1123b26-9, 1123b34- 
6), ele deve ser a melhor ou a mais virtuo- 
sa de todas as pessoas, visto que “quanto 
melhor uma pessoa for, maiores as coisas 
das quais ela será digna, e o melhor será 
digno das maiores coisas”. Um suporte 
para a conclusão que Aristóteles extrai 
aqui — de que o magnânimo deve ser bom 
— também é oferecido pela reflexão da 
sua falta de interesse pelos bens externos 
(1123b29-34). 

O magnânimo preocupa-se pouco 
com qualquer coisa, mesmo com a honra, 
de forma que nenhum grande desejo por 
bens externos poderia motiva-lo a realizar 
ações viciosas: “Seria completamente ina- 
dequado para ele sair correndo com seus 
braços balançando ou cometer alguma 
injustiça”. O retrato do magnânimo, que 
a EN IV3 oferece, também nos proporcio- 
na um insight adicional da relação entre a 
grandeza de alma e outras virtudes, o que 
será discutido na seção final. 

O que Aristóteles quer dizer com a 
afirmação de que a grandeza de alma é 
“uma espécie de coroa das virtudes” (EN 
1V3.1124a1-3)? Ele oferece duas expli- 
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cações para sustentar essa afirmação: a 
grandeza de alma torna maiores as vir- 
tudes, o que não acontece independen- 
temente delas. Isso é assim, em parte, 
porque Aristóteles acredita que nenhu- 
ma virtude ocorre isoladamente de ou- 
tra (uma visão cujas implicações para a 
grandeza de alma discutirei brevemente), 
mas também porque muitas coisas não 
ocorrem isoladamente de outras sem que 
faça sentido colocar o primeiro grupo em 
alguma espécie de relação ornamental 
com o segundo. O outro ponto de Aristó- 
teles não é fácil de se interpretar. De fato, 
isso é mais fácil de se interpretar à luz 
da própria afirmação ornamental. O que 
Aristóteles provavelmente tem em mente 
é a maneira pela qual a grandeza de alma 
“sobrevém” ou “está no topo” das outras 
virtudes. Primeiramente, eu começo ad- 
quirindo as (outras) virtudes. A seguir, eu 
alcanço um nível de virtude modesto, no 
qual sou digno de alguma honra modes- 
ta — e, se eu sou consciente disso, então 
tenho a virtude da ambição apropriada, 
embora, é claro, não tenha grandeza de 
alma. Meu desenvolvimento moral conti- 
nua, porém, e eu desenvolvo a virtude em 
um grau digno das maiores honras. Nesse 
ponto, se eu sou consciente do meu valor, 
então a grandeza de alma emergiu da mi- 
nha posse dessas outras virtudes e, poste- 
riormente, acrescenta brilho ao meu cará- 
ter moral e ao merecimento da honra. 

No entanto, essa história deixa sem 
resposta a questão sobre o primeiro dos 
pontos de Aristóteles em suporte à afir- 
mação ornamental: como a grandeza de 
alma faria as outras virtudes “maiores”, 
em oposição a ornamentar meu caráter 
como um todo. Uma possibilidade é que 
a minha posse da virtude, digamos, da 
coragem, é de alguma forma mais admi- 
rável se eu estou consciente disso. Mas tal 
visão parece envolver um tipo de dupla 
valoração: o caráter de alguém é aper- 
feiçoado pela grandeza de alma, há um 
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ganho nisso, e uma honra posterior sur- 
ge em consequéncia. Ademais, cada uma 
das outras virtudes que alguém possui é 
também de alguma forma mais admiravel 
por causa da posse da grandeza de alma. 
Sugiro, porém, que a chave para entender 
Aristóteles consiste no que ele diz sobre a 
lógica da pequenez de alma. Se a pessoa 
de alma pequena está em vias de alcançar 
ser digna de grande honra, então deve- 
mos presumir que a “grandeza em cada 
virtude” (EN IV3.1123b30) é caracterís- 
tica dela tanto quanto do magnânimo. 
Mas ela não é perfeita, porque sua insegu- 
rança a leva a abster-se de ações nobres 
que, de outra maneira, ela realizaria (EN 
IV3.1125a25-7). Assim, vemos como a 
grandeza de alma poderia tornar as virtu- 
des já grandes ainda maiores, incentivan- 
do o seu possuidor a ações em situações 
nas quais o tímido ficará para trás. 

Podemos ver agora como a concep- 
ção aristotélica da grandeza de alma es- 
clarece sua tese da chamada “reciproci- 
dade das virtudes”, de acordo com a qual 
só é possível para alguém possuir alguma 
virtude do caráter se possui todas elas. Na 
EN VI.13, Aristóteles conecta essa tese à 
virtude intelectual da sabedoria prática. 
Possuir apropriadamente qualquer vir- 
tude de caráter requer a posse da sabe- 
doria prática em algo da seguinte manei- 
ra: se eu possuo uma virtude de caráter, 
então minhas ações e meus sentimentos 
precisam estar numa mediania. No en- 
tanto, ver quais ações e sentimentos es- 
tão em uma mediania requer uma capa- 
cidade quase perceptiva de juízo, a qual 
me habilita a ver as coisas corretamente. 
Essa é uma parte importante da sabedoria 
prática. A abrangência dessa capacidade, 
acredita Aristóteles, é universal, de modo 
que isso envolverá enxergar as razões 
práticas corretamente na esfera de cada 
virtude. E fazer isso requererá a posse da 
virtude de caráter dentro de cada esfera 
relevante. 


Nessa altura, alguém poderia pensar 
que a grandeza de alma traz um proble- 
ma imediato na concepção apresentada 
por Aristóteles. De acordo com ele, a feli- 
cidade consiste no exercício das virtudes, 
e essa compreensão dela é “amplamente 
compartilhada” (EN 1.8.1099b19). Porém, 
a grandeza de alma é certamente uma vir- 
tude excepcional e rara; então, se a tese 
da reciprocidade das virtudes está corre- 
ta, parece que dificilmente uma pessoa 
será virtuosa ou feliz. 

Uma resposta óbvia a isso seria dizer 
que o que é exigido não é a grandeza de 
alma, mas que qualquer virtude relacio- 
nada à honra é apropriada ao mérito de 
alguém. Ser virtuoso, então, requer ser 
digno de honra em um ou outro grau e es- 
tar consciente do nível em que se merece 
isso. Contudo, nessa discussão da grande- 
za de alma, Aristóteles parece moderar a 
tese da reciprocidade das virtudes, reco- 
nhecendo que a pessoa de alma pequena 
pode possuir virtudes do caráter em alto 
grau, mas carecer da grandeza de alma. 
Pode-se dizer que as virtudes da pessoa 
de alma pequena são aquelas chamadas 
em EN VI.13 de meramente “naturais” 
(Curzer, 1990, p. 530). Entretanto, não 
parece ser assim, uma vez que as virtudes 
naturais são aquelas que possuímos “por 
natureza”, independentemente do inte- 
lecto, e por nascimento. Antes, a ideia de 
Aristóteles é mais plausível como sendo a 
de que uma pessoa perfeitamente virtuo- 
sa possuirá todas as virtudes, incluindo, 
é claro, a grandeza de alma. Todavia, há 
um espectro que vai do caráter moral des- 
se indivíduo até aquele de um indivíduo 
mais baixo, mais bestial, e não há razão 
para afirmar que alguém que não é per- 
feitamente virtuoso não possa, de modo 
algum, ser virtuoso. Como Aristóteles ob- 
serva, “as esferas do que é nobre e do que 
é justo (...) admitem muitos graus de di- 
versidade e variação” e “é característica de 
uma pessoa educada buscar em cada área 


apenas o grau de exatidão que a matéria 
comporta” (EN 1.3.1094b14-16, 1094b23- 
5). Podemos dizer que Aristóteles aceitou 
que, para ser virtuoso, as ações e os senti- 
mentos de uma pessoa devem enquadrar- 
se em alguma escala delimitada de modo 
impreciso e que o virtuoso perfeito sempre 
realizará os atos que estão no topo dessa 
escala. O magnânimo realizará os atos 
mais altos e a pessoa de alma pequena li- 
geiramente abaixo do topo dessa escala. 
Isso dá origem a uma outra questão 
concernente à ideia de Aristóteles sobre 
“o critério da boa ação”. Tradicionalmente 
se pensa que, de acordo com Aristóteles, 
a ação correta é aquela que a pessoa vir- 
tuosa realizaria e que qualquer outra ação 
seria errada. Ora, seria tentador afirmar 
que a pessoa virtuosa nessa fórmula deve 
ser perfeitamente virtuosa, mas pode ser 
errado simplesmente dizer que qualquer 
outra ação é errada, sem levar em conta 
a possibilidade dentro do esquema aris- 
totélico de uma classificação avaliativa 
das ações da melhor para a pior. A ação 
correta é talvez a melhor; contudo, dentre 
as ações incorretas, algumas são signifi- 
cativamente melhores do que outras, na 
medida em que elas podem ser altamen- 
te admiráveis e dignas de honra e louvor. 
Deve-se, dentro dos seus limites, sempre 
almejar o melhor possível, mas não assu- 
mir que falhar em realizar o melhor é uma 
falha completa em alcançar o nobre. 


A PESSOA MAGNÂNIMA: O 
“QUADRO” E SEUS PROBLEMAS 


Como vimos, a metodologia ética 
oficial de Aristóteles segue os problemas 
que surgem das tensões presentes nas 
opiniões do senso comum. Podemos, en- 
tão, aprender algo sobre a origem do seu 
interesse pela grandeza de alma a partir 
de uma passagem dos Segundos Analí- 
ticos que delineia duas concepções apa- 
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rentemente conflitantes dessa virtude 
(11.13.97b15-25). Aristóteles está discu- 
tindo a definição e observa que, se esta- 
mos buscando definir algum termo que se 
aplica a muitas coisas, devemos investigar 
se elas mesmas têm algo em comum: 


Quero dizer, por exemplo, se quisermos 
saber o que é a grandeza de alma, de- 
vemos questionar, no caso, entre os ho- 
mens magnânimos que conhecemos, o 
que todos têm como tais. Por exemplo, 
se Alcebíades é magnânimo, e assim 
também o são Aquiles e Ajax, o que to- 
dos eles têm em comum? Intolerância 
aos insultos, pois um fez a guerra, outro 
à cólera e o último ao suicídio. E esse é 
ainda o caso de outros, como Lisandro 
e Sócrates. Ora, se eles têm em comum 
ser indiferente à boa e à má fortuna, eu 
tomo essas duas coisas e questiono o que 
a indiferença à fortuna e a intolerância 
à desonra têm em comum. E, se não 
houver nada, então haverá dois tipos de 
grandeza de alma. (trad. Barnes, 1975) 


As discussões éticas da grandeza de 
alma podem ser lidas como tentativas de 
encontrar uma concepção comum da gran- 
deza de alma que consista na intolerância 
aos insultos e em ser indiferente à boa e à 
má fortuna. Frente a isso, essas duas con- 
cepções parecem inconsistentes, uma vez 
que a primeira parece exigir um interesse 
extremo na honra em particular e a segun- 
da, uma ausência de tal interesse. 

Aqui a atitude em relação aos bens 
externos tomada pelas pessoas magnâni- 
mas, conforme descrita nos tratados éti- 
cos, também se evidencia. Aristóteles visa 
a uma aproximação entre as duas concep- 
ções de grandeza de alma, afirmando que a 
pessoa magnânima é altamente indiferente 
aos bens externos, inclusive à honra, mas 
ela se interessa por tudo o que diga res- 
peito às grandes honras. Em especial, ob- 
servemos que, ao suportar os infortúnios 
nobremente, a pessoa magnânima é hon- 
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rada por si mesma (EN 1.10.1100b30-33). 
Ambas as concepções de grandeza de 
alma, então, capturam um elemento da 
verdade, ainda que nenhuma das duas es- 
teja incondicionalmente correta. 

O método dialético de Aristóteles, 
entretanto, não consiste em buscar uma 
história antiga sobre alguns assuntos de 
modo a resolver tensões entre posições di- 
ferentes. Em vez disso, a história que de- 
senvolve será independentemente plausi- 
vel para ele. É o momento de encarar o 
fato surpreendente de que muitos consi- 
deraram o “quadro” detalhado da pessoa 
magnânima em EN IV3 implausível ou até 
mesmo repulsivo. No restante desta seção, 
apresentarei as principais linhas desse 
quadro, expondo os seus variados aspec- 


(1) Risco e perigo (IV.3.1124b6-9) 


tos problemáticos, rejeitando algumas das 
tentativas modernas de “reabilitação” da 
pessoa magnânima. Na seção final deste 
capítulo, sugerirei que, se tomarmos esse 
quadro como realmente parece, podere- 
mos aprender lições importantes sobre a 
natureza da ética aristotélica como um 
todo. 

O quadro descreve as características 
da pessoa magnânima em seis áreas am- 
plamente definidas: risco e perigo, ato de 
dar e receber benefícios, atitude em rela- 
ção aos outros, nível de atividade, aber- 
tura, independência e autossuficiência. 
Foram encontrados problemas na maioria 
dessas áreas e, no momento em que as for 
apresentando, delinearei as principais di- 
ficuldades que surgiram. 


A pessoa magnânima, na medida em que não supervaloriza nada, não se engaja no perigo. 
Ela evitará perigos triviais, mas enfrentará os grandes e, em função da sua atitude para com os 


deuses, será severa mesmo em relação à própria vida. 


É de se esperar que nenhuma pessoa virtuosa, seja ela magnânima ou não, engaje-se no perigo 
por ele mesmo, uma vez que isso ameaçaria seu potencial para a ação virtuosa. E, presumivelmente, 
nenhuma pessoa virtuosa enfrentaria perigos triviais, uma vez que a trivialidade deve consistir em 
não haver uma forte razão para enfrentá-los. Assim, o que parece caracterizar a pessoa magnânima 
aqui é, como poderíamos esperar, um grau especialmente alto de coragem — e a coragem é talvez a 
virtude em que a eminência seja especialmente nobre e honrável. Devemos, porém, ser cuidadosos ao 
interpretar as afirmações de Aristóteles sobre as motivações da pessoa magnânima. Ela é corajosa não 
apenas porque não se importa muito em perder os variados bens externos que poderia adquirir em sua 
vida, mas porque se importa (ainda que não muito) com a honra e (presumivelmente muito) com a ação 
virtuosa e a nobreza. Ela tem o último interesse positivo em comum com uma pessoa “ordinariamente” 
corajosa, mas uma pessoa ordinária sente pesar pela perda de bens na morte (EN III.9.1117b9-13). A pes- 
soa ordinariamente corajosa verá ainda se o ganho da nobreza através da morte numa batalha é melhor 
do que a perda de grandes bens; para a pessoa magnanima, essa decisão é muito fácil. 


(2) Ato de dar e receber benefícios (IV.3.1124b9-18): 


A pessoa magnânima está inclinada a ajudar os outros prontamente, mas sente vergonha em 
ser um beneficiário, uma vez que isso é um sinal de inferioridade. Se ela é beneficiada, devol- 
verá com interesse, para garantir que o seu benfeitor venha a ser um beneficiário. Ela lembrará 
com prazer os benefícios que conferiu, mas esquecerá os que recebeu e sentirá pesar ao ser 
lembrada deles. 


É de se esperar que seja realmente difícil beneficiar uma pessoa magnânima de qualquer modo, 
uma vez que ela está realmente interessada apenas na honra, e não muito, e a honra precisa ser grande 
e conferida por pessoas boas (IV.3.1124a4-11). Mas pode haver casos em que a pessoa magnânima 
precise de algum bem instrumental para realizar os fins nobres que afirmamos serem caros para ela. 


(continua) 
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Esse lado beneficente do caráter da pessoa magnânima harmoniza-se com a concepção de gran- 
deza de alma da Retórica. Na Ética Nicomaqueia, contudo, não há restrição a uma assistência em larga 
escala. A pessoa magnânima ajudaria alguém com pequenas atitudes? Isso pareceria estranho, dado o 
que Aristóteles diz sobre o nível de atividade da pessoa magnanima. Essa é uma questão interessante 
se for o caso de alguma outra virtude particular estar sendo exercida quando a pessoa magnânima é 
movida a ajudar os outros. Aristóteles não apresenta nenhuma virtude da beneficência, benevolência 
ou gentileza. Entretanto, ele vê a amizade como uma virtude e reconhece a existência de uma “ami- 
zade” natural entre os seres humanos, que pode muito bem ser uma fonte de motivação para a ação 
beneficente (EN VIII.1.1115a16-22). 

O principal problema em relação a atitude da pessoa magnanima aqui é que ela é ingrata. Para ser 
mais exato, ela se interessa em retribuir os benefícios, mas aparentemente faz isso não para expressar 
sua gratidão, e sim para restabelecer a sua posição de superioridade o mais rápido possível. E, uma vez 
que a retribuição seja feita, o fato que ela recebeu um favor será apagado da sua mente, como um sinal 
penoso do sentimento de inferioridade pelo benefício recebido. 


(3) Atitude em relação aos outros (IV.3.1124b 18-23): 


A pessoa magnânima será orgulhosa [megas] em seu comportamento com pessoas distintas, 
mas modesta com outras. A superioridade em relação às primeiras é algo difícil e impressionan- 
te, enquanto em relação às últimas é algo fácil e vulgar. 


O desejo de superioridade da pessoa magnanima é apenas daquilo que é em si mesmo nobre e 
digno de honra. Uma questão imediata é a de quem são essas “pessoas distintas” Em uma tradução 
mais literal, são “aquelas sustentadas pela honra e agraciadas pela fortuna”. É quase certo que isso deve 
ser lido conjuntivamente. A pessoa magnânima não procurará impressionar o vicioso, não importa 
quão boa seja a sua fortuna. Mas há uma nota preocupante aqui, como se o comportamento da pessoa 
magnânima em relação a uma pessoa bem-sucedida mudasse se também mudasse a sorte dessa pes- 
soa. Ela perderia, então, algo da própria superioridade e tentar impressioná-la seria algo vulgar. 

Comumente se diz que a pessoa magnânima é orgulhosa, embora a passagem que citamos venha 
exatamente contra essa opinião. Ela estará se autodepreciando na companhia de pessoas inferiores 
a ela. Tampouco há alguma evidência de que seja arrogante ou de que olhará a todos de cima por 
qualquer outra razão que não seja a sua falta de virtude. É de se esperar que todo orgulho brote da sua 
falta de interesse pelos bens exteriores. Para alguém em que nada mais importa exceto a virtude, as 
vidas daqueles que não a possuem não parecerão ter muita importância. Esse alguém não se parece 
muito com o Ubermensch de Nietzsche, embora seja razoável dizer que Nietzsche foi influenciado pelo 
quadro apresentado por Aristóteles (Kaufman, 1974, p. 382-384). 

A pessoa magnânima é vaidosa? Ela poderia mesmo parecer-nos vaidosa, mas, no sentido aristoté- 
lico, ela está longe da vaidade. A pessoa vaidosa erra em relação ao próprio mérito, ao passo que a opi- 
nião da pessoa magnânima sobre isso é correta. Há, aqui, uma importante questão sobre a natureza 
da modéstia como uma virtude moderna. Requereria a modéstia que uma pessoa fosse ignorante dos 
seus méritos ou apenas que a sua opinião fosse valorizada de uma certa maneira, focando não muito 
no seu trabalho, digamos, mas em sua boa sorte de ter uma certa configuração genética ou por ter tido 
uma boa educação (ver Driver, 2001, capítulo 2)? Questões semelhantes ocorrerão se considerarmos 
que falta humildade à pessoa magnânima. Segundo Tomás de Aquino (Summa Theologiae 2a2ae, q61, 
a2), a humildade está de fato do outro lado da moeda da grandeza de alma. Assim como a grandeza de 
alma incita as pessoas às grandes coisas de acordo com a reta razão, a humildade as impede de ultra- 
passar o limite quando se almejariam bens para além da razão. Como resultado talvez da ênfase crista 
no pecado original, algo que nos interessa no quadro do magnânimo é a sua confiança no próprio 
valor, uma confiança que não pode nos ajudar, mas que nos torna de alguma forma complacentes. 

Em uma perspectiva cristã ou pós-cristã, também é problemático o fato de a pessoa magnanima 
dirigir mais atenção a si do que aos outros. Ela tem um interesse especial naquilo que é nobre, mas seu 
interesse é que a nobreza seja instanciada na sua vida. Além disso, qualquer interesse que ela tenha 
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pelos outros parece consistir amplamente em como ela aparece (ainda que veridicamente) para os 
outros. Voltarei a esse ponto no final da próxima seção. 


(4) Nivel de atividade (\V.3.1124b23-6): 


A pessoa magnânima evita as coisas geralmente honradas e as atividades pelas quais os outros 
se sobressaem. Ela é lenta ao agir, a menos que haja uma grande honra em questão; ela está 
inclinada a realizar apenas poucas ações, ainda que grandes e reputadas. 


Essa atitude perante a ação não nos surpreende, dada a falta de interesse da pessoa magnânima 
por tudo, exceto pela grande honra. O problema evidente com a concepção, nesse momento, como 
vimos, é que a pessoa magnanima pode ser vista como desperdiçando oportunidades de agir virtuo- 
samente, ainda que estas não sejam ações tão grandiosas quanto aquelas que ela está inclinada a 
realizar, as quais uma pessoa ambiciosa na medida certa realizaria e, portanto, receberia a recompensa 
da virtude. 

Uma resposta dada a isso por alguns escritores foi a de que as ações da pessoa magnânima, ainda 
que poucas, demandam um certo tempo, tornando-a, assim, incapaz - embora ela possa desejar isso — 
de responder aos chamados que poderiam ser atendidos por aqueles com graus menores de virtude. 
Entretanto, deve-se dizer que esta não é a maneira mais óbvia de ler o texto aqui, que não contém 
implicações de que a pessoa magnânima deveria estar pronta para agir se alguma pequena honra 
estivesse em questão. Além disso, como se disse, sua hesitação não parece surpreendente. Por que ela 
deveria incomodar-se com algo de pouca ou nenhuma significação? 

Mas isso não significa dizer que a pessoa magnânima deixa passar oportunidades de grande honra 
que ela poderia, de outro modo, alcançar. Sua hesitação deve ser vista no contexto dos seus interesses 
e da ação em geral. Há uma analogia aqui com um agente consequencialista que, como parte de uma 
estratégia para maximizar o seu bem total, deixa passar certas oportunidades de fazer o bem. A pessoa 
magnânima é digna das maiores honras, e parte do que é nobre em seu comportamento é justamente 
a sua falta de interesse por qualquer outra coisa além disso. 


(5) Abertura (IV.3.1124b26-31): 


Na medida em que o magnânimo preocupa-se pouco com o que as pessoas pensam, ele está 
aberto em relação àquilo que gosta ou deixa de gostar. E, na medida em que está inclinado a 
desconsiderar as pessoas, ele fala e age abertamente, exceto quando usa de ironia para com 
as massas. 


Novamente, vemos os efeitos da falta de interesse da pessoa magnânima por tudo o mais que 
não a honra que influencia certas características do caráter e do comportamento. A arrogância pa- 
rece, ao leitor moderno, ser uma dessas características. O que parece faltar à pessoa magnânima é 
a consciência de que, na medida em que uma outra pessoa é uma pessoa, isso lhe confere um certo 
grau de respeito ou interesse. Ela estará aberta aos outros do seu gabarito porque a verdade importa 
pra ela e, assim presumimos, aos outros. Mas para “as massas”, em relação às quais ela se considera 
completamente superior, a verdade não pode ter importância, de modo que estará pronta a não falar 
diretamente com elas. 


(6) Independência e autossuficiéncia (\V.3.1124b31-1125a16): 


A pessoa magnânima não depende de outras, a menos que seja um amigo, porque isso seria ser 
servil. Na medida em que nada lhe importa, ela não está inclinada à admiração, ao ressentimen- 
to, à fofoca, ao fato de ser apreciada pelos outros, às reclamações. Suas posses são nobres antes 
que úteis, pois isso é consistente com a autossuficiência. Além disso, como nada lhe importa, 
ela não será rude: seus movimentos são lentos, sua voz é profunda e sua fala é comedida. 
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Assim como o magnanimo não está preso a bens externos, ele também não se prende aos outros, 
exceto aos amigos. E, mesmo aqui, seria possível admitir, sua amizade não pode ser especialmente 
profunda, dada a sua falta de interesse inclusive pela própria vida. Embora ele não precise ser especial- 
mente dependente dos seus amigos, pode parecer que o interesse da pessoa magnânima pela honra 
a torne dependente dos outros. Em primeiro lugar, notemos mais uma vez que a pessoa magnânima 
preocupa-se apenas com as grandes honras das pessoas boas. Em segundo lugar, notemos que ela não 
tem um interesse especial nem mesmo por essas pessoas. Assim, se ela não é honrada nem por aque- 
les que são bons o suficiente para honrá-la (seja porque é possível para as pessoas virtuosas cometer 
erros de omissão, seja porque pode não haver pessoas virtuosas em posição de honrá-la), ela será ao 
máximo moderadamente desgostosa. Alguns objetaram que, por falhar em acumular posses úteis, 
ela desperdiçará oportunidades de agir virtuosamente. Tratarei dessa objeção a seguir. A nobreza da 
totalidade das ações da pessoa magnanima será a maior possível. 

Pode alguém com uma voz naturalmente aguda ser magnânimo? Provavelmente sim, se ele tem a 
mesma falta de interesse, assim como as outras pessoas magnanimas, e considera as coisas de modo 
leve e refletido. Além disso, suspeito que, dado o peso que Aristóteles confere à maneira como a pes- 
soa magnânima aparece, ele teria pensado que uma voz aguda, assim como a falta de bens externos, 


poderia impugnar a grandeza de alma e talvez, em casos extremos, torná-la impossível. 


A ESTÉTICA DA VIRTUDE 


Na seção anterior, esbocei as prin- 
cipais linhas do quadro apresentado por 
Aristóteles acerca do caráter da pessoa 
magnânima e mencionei alguns dos pro- 
blemas que os intérpretes contemporâne- 
os aí encontraram. Esses problemas leva- 
ram alguns a interpretações de Aristóteles 
sobre a grandeza de alma que proporcio- 
nam ao menos a chance de pôr de lado 
alguns desses problemas. Temos aqui qua- 
tro exemplos representativos: 


1. Contemplação - na metade do sécu- 
lo XX, René Antoine Gauthier (1951) 
retoma a opinião do comentador an- 
tigo Aspásio de que o magnânimo é, 
de fato, o filósofo. Ele observou, por 
exemplo, que o magnânimo tem mui- 
tas das características atribuídas aos 
filósofos: inatividade (o que permite a 
contemplação), autossuficiência (por- 
que a filosofia requer poucos recursos 
materiais) e autoconhecimento. Em es- 
pecial, podem-se ver traços socráticos 
nesse quadro (Deman, 1942; Seddon, 


1975): considere a ligação do magna- 
nimo à verdade e seu uso da ironia. 
Talvez, então, ele não deva ser julgado 
pelos mesmos padrões morais aplica- 
dos aos agentes comuns. 

2. Idealização - no século XIX, J.A. 
Stewart (1892, I, p. 335-337), afirma 
que o quadro da grandeza de alma 
oferecido por Aristóteles deve ser con- 
siderado não como aquele esboço de 
caráter das demais pessoas virtuosas 
na Ética Nicomaqueia, mas como uma 
idealização. Do quê? Stewart também 
enfatiza a contemplação. A pessoa 
magnânima “contempla o kosmos ou a 
bela harmonia da sua própria natureza 
e não permite que nada externo a isso 
domine seu pensamento e sua condu- 
ta”. Não devemos almejar ser como 
a pessoa magnânima, mas sim tentar 
instanciar o ideal que ela representa 
em uma vida mais completa da virtude 
prática. 

3. Descrição — também no século XIX, 
John Burnet (1900, p. 179) defende 
que é exatamente o oposto que é ver- 
dadeiro. Não se trata de representar 
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uma idealização, mas sim meramente 
de descrever o ideal do padrão atenien- 
se dos dias de Aristóteles: “A descrição 
tem muito de um humor tranquilo e é, 
com certeza, parcialmente irônica”. O 
quadro, então, exemplificaria o estágio 
na metodologia ética de Aristóteles em 
que ele apresenta as “crenças comuns” 
(endoxa) antes de trabalhar as difi- 
culdades ou tensões que estão aí con- 
tidas. 

4. Aspiração — mais recentemente, Michael 
Pakaluk (2004) recuperou a ideia de 
que o magnânimo é socrático e sugeriu 
que a defesa de Sócrates de uma volta 
à virtude na vida de alguém permite- 
-nos ver a grandeza de alma não como 
complacente ou arrogante (porque 
a depreciação se faz em relação aos 
bens, não às pessoas), mas como uma 
atitude de aspiração à virtude. 


O que fazer dessas variadas leituras 
de Aristóteles? Há, talvez, uma forte evi- 
dência para a interpretação contemplati- 
va. Contudo, devemos ter em mente as se- 
guintes observações em resposta àqueles 
que dela partilham. A pessoa magnânima 
freia sua ação não para contemplar, mas 
para agir em uma grande escala. Ainda 
que lhe faltem posses úteis, ela adquire o 
que é nobre. E o seu autoconhecimento é 
simplesmente o conhecimento do seu pró- 
prio valor. Pode muito bem ser o caso de 
Aristóteles ter parcialmente Sócrates em 
mente ao compor esse quadro, mas isso 
se aplica tanto ao Sócrates homem quan- 
to ao Sócrates filósofo. Em geral, dada a 
falta de qualquer referência explícita por 
parte de Aristóteles de um vínculo entre a 
filosofia e a grandeza de alma, essa inter- 
pretação não ganha força. 

O argumento do silêncio aplica-se 
com a mesma força às outras três inter- 
pretações, assim como às muitas outras 
visões semelhantes expressas na literatu- 
ra. Elas se assentam na afirmação de que 


Aristóteles não poderia ter desejado dizer 
o que disse sobre a grandeza de alma, de 
modo que devemos encontrar uma outra 
forma de entendê-lo. E a única maneira 
de fazer isso seria recusar considerar o 
que ele disse como um valor evidente. Su- 
giro, porém, que isso é exatamente o que 
devemos fazer e que podemos aprender 
muito refletindo sobre a discussão aristo- 
télica sobre a sua e a nossa concepção de 
ética. 

Um aspecto da concepção aristoté- 
lica da grandeza de alma que os leitores 
modernos julgam particularmente ques- 
tionável é a sua falha em incorporar al- 
gum princípio da igualdade moral das 
pessoas, um princípio que talvez encontre 
sua expressão mais clara na ética kantia- 
na. Entretanto, não parece muito genero- 
so considerar Aristóteles desse modo. Não 
há nada de inconsistente em tal princípio, 
como ele é geralmente entendido, na sua 
concepção da pessoa magnânima. Como 
vimos, no seu tratamento da amizade, 
Aristóteles admite que todos os seres hu- 
manos fazem algum tipo de afirmação mo- 
ral uns sobre os outros. E, embora ele não 
acredite que todos os humanos devam ser 
tratados igualmente (ou seja, tratados da 
mesma maneira), isso não é exigido por 
nenhum princípio plausível de igual valor. 
Além disso, um princípio que parece im- 
plícito na concepção de Aristóteles — que 
os bens devem ser distribuídos de acordo 
com o mérito moral — não é descartado 
por muitos pensadores modernos e, de 
fato, tornou-se um dos focos de discussão 
filosófica (Olsaretti, 2003). 

O que em sua noção torna a honra o 
maior dos bens externos? Não é hoje ob- 
soleta a ideia de ser honrado pela virtude 
(Berger, 1970)? Isso parece exagerado. 
Muitos de nós aspiram à decência na ação 
e no caráter, e seria frustrante não receber 
o reconhecimento devido por isso, sobre- 
tudo se alguma ação que realizamos está 
para além do que exige o dever. Contudo, 


devemos reconhecer que a priorização 
dada pelo magnânimo à honra sobre tudo 
o mais não se harmoniza com as avalia- 
ções modernas. De modo mais geral, o 
que encontramos na concepção aristotéli- 
ca da grandeza de alma é o comprometi- 
mento com uma estética da virtude, sen- 
do a beleza moral ou a nobreza do caráter 
do agente o seu fim dominante. A pessoa 
virtuosa, de acordo com Aristóteles, reali- 
za ações virtuosas em vista de si mesmas, 
o que significa realizá-las porque são, por 
si mesmas, nobres (ver, por exemplo, EN 
1.4.1105a32, 111.7.1115b11-13). Além 
disso, não há nada no texto que sugira 
que esse foco na nobreza seja algo como 
um pano de fundo, concedendo interesses 
genuinos aos outros para ocupar as deli- 
berações do agente. De fato, em EN IX.8, 
Aristóteles diz que a pessoa boa “dá a si 
mesma o que é nobre e melhor”; que ela 
morreria por seus amigos, “procurando 
por si mesma o que é nobre”; que aque- 
les que morrem pelos outros “escolhem 
uma coisa boa e nobre por si mesma”; 
que a pessoa boa que dá dinheiro aos seus 
amigos “tem o que é nobre e, assim, dá 
a si mesma o maior bem”; que, em todas 
as ações virtuosas, “a pessoa boa é vista 
como dando a si mesma o máximo do que 
é nobre”. 

A estetização da ética pode ser in- 
serida no contexto total do projeto eu- 
daimonista de Aristóteles. Como ele está 
tentando persuadir-nos de que a virtude é 
constitutiva da felicidade, será vantajoso 
para ele encontrar alguma qualidade es- 
pecialmente valiosa que apenas a virtude 
tem. Trata-se da beleza moral ou nobre- 
za da ação virtuosa. Mais uma vez, seria 
um exagero ver esse valor — ou o fato de 
ser um componente da felicidade — como 
completamente estranho às sensibilida- 
des modernas. Nossas histórias e nossos 
filmes, por exemplo, frequentemente in- 
cluem concepções de ações nobres que 
esperam causar-nos admiração; e os obi- 
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tuários são uma boa fonte de evidência 
de que continuamos a ver a “vida bem 
vivida” como uma vida que é, de modo 
geral, boa para a pessoa em questão. O 
que parece que deve ser observado na 
concepção de Aristóteles da motivação 
virtuosa — e no caráter do magnânimo em 
particular — não é tanto o que concerne à 
nobreza, mas a sua falta de envolvimento 
em relação ao bem-estar dos outros. Em- 
bora o magnânimo não seja filósofo, tal- 
vez possamos ver aqui um movimento em 
direção ao mundo espiritual do filósofo. 

Muitas das virtudes éticas moder- 
nas podem ser vistas como continuação 
da ideia aristotélica de que a nobreza é 
um valor. Algumas éticas da virtude são 
providencialistas — seguindo Hume (con- 
forme uma das suas leituras), e não Aris- 
tóteles — e preferem ver as virtudes como 
meros instrumentos para a promoção do 
que é realmente bom em si mesmo — o 
bem-estar. Contudo, os que se inserem 
na tradição aristotélica defenderão que 
as ações virtuosas têm algum valor em si 
mesmas; podemos descrever esse valor 
como “nobreza”. Ninguém discorda de 
que o bem-estar é um valor. Assim, um 
debate central na ética moderna é o de se 
a nobreza é um valor e, se o for, quanto 
ela vale. Os envolvidos em tal debate não 
encontrariam melhor fonte de sugestão e 
insight do que na concepção aristotélica 
da grandeza de alma. 
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John Rawls (1999, p. 3) começa seu 
livro Uma teoria da justica afirmando que 
“a justica é a primeira virtude das insti- 
tuições sociais, assim como a verdade o 
é dos sistemas de pensamento”. Para Só- 
crates, Platão e Aristóteles, cada um a seu 
modo, a justiça é a primeira virtude dos 
seres humanos individuais. Assim, o Só- 
crates do Críton de Platão defende que, 
para uma pessao injusta, a vida não é dig- 
na de ser vivida. Já a República de Platão 
sustenta que a justiça é a expressão natu- 
ral, no campo das relações humanas, de 
uma vida individual saudável e propria- 
mente orientada. Aristóteles defende na 
Ética Nicomaqueia que a justiça (em uma 
de suas acepções) conta como o conjunto 
das virtudes e que (em outra acepção) é 
a virtude que expressa a concepção de al- 
guém como membro de uma comunidade 
de seres humanos livres e iguais, ou seja, 
como um cidadão. 


PRELIMINARES 


O Livro V da Ética Nicomaqueia 
é nossa principal fonte acerca do pen- 
samento de Aristóteles sobre a justiça, 
embora passagens de outras obras, es- 
pecialmente a Politica III, sejam igual- 
mente relevantes. Por isso, sera util 


A justiça em 
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Os homens não teriam conhecido a palavra justiça 


se essas coisas não tivessem ocorrido. 


Heráclito 


apresentarmos inicialmente um rápido 
resumo dos principais tópicos desenvol- 
vidos na EN V. 

O livro divide-se basicamente em 
duas seções principais. A primeira (Ca- 
pitulos 1 a 5) trata da justiça como um 
estado do caráter: 


— Capítulo 1: distingue a justiça univer- 
sal, com suas conexões com a virtude 
em geral e com a lei, e a justiça particu- 
lar, última das virtudes individuais do 
caráter que Aristóteles havia começa- 
do a discutir, uma a uma, na EN III.6. 

— Capítulo 2: defende a existência de 
uma justiça particular e distingue seus 
dois tipos: a distributiva e a corretiva. 

— Capítulos 3 e 4: procuram estabelecer 
os sentidos nos quais as justiças distri- 
butiva e corretiva buscam alcançar o 
que é intermediário, tal como as ou- 
tras virtudes do caráter o fazem. 

— Capítulo 5: começa com uma discus- 
são acerca da reciprocidade e conclui 
com um esforço para tornar a justiça 
particular conforme à doutrina da me- 
diania. 


A segunda seção do Livro V (Capí- 
tulos 6 a 11) apresenta problemas sobre 
a justiça e a responsabilidade. Todavia, o 
tratamento desses tópicos mal começa e 
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já é interrompido por uma discussão acer- 
ca da justiça política que ocupa a maior 
parte do Capítulo 6 e todo o Capítulo 7. O 
tratamento da justiça e da responsabilida- 
de obedece à seguinte ordem: 


- Capítulo 6: distingue entre praticar 
uma injustiça e ser uma pessoa injusta 
(1134a17-23). 

- Capitulo 7: explica como ações justas 
podem ser vistas como universais ou 
como particulares e distingue entre, de 
um lado, atos de justiça e injustiça e, 
de outro, ações justas e injustas. 

- Capítulo 8: versa sobre a ação volun- 
tária e distingue três modos de causar 
dano às pessoas. 

- Capítulo 9: responde a diversas per- 
guntas sobre a justiça. Pode alguém 
voluntariamente sofrer injustiça? Pode 
alguém voluntariamente sofrer justi- 
ça? Alguém que sofre uma ação injusta 
sofre injustiça? Quem pratica injustiça 
em uma distribuição injusta? Tenta 
também esclarecer três concepções 
equivocadas acerca da justiça e da in- 
justiça e delimitar a esfera da justiça. 

- Capítulo 10: é o célebre capítulo que 
discute a equidade. 

- Capítulo 11: responde a outras duas 
perguntas. Pode alguém fazer injustiça 
a si mesmo? É pior cometer ou sofrer 
injustiça? 


Por fim, a digressão sobre a justiça 
política é a seguinte: 


- Capítulo 6: anuncia que o tópico trata- 
do foi sempre a justiça política. Aristó- 
teles explica o que ela é, distinguindo-a 
de outras formas de justiça semelhan- 
tes a ela. 

- Capítulo 7: discute as duas formas de 
justiça política, ou seja, a natural e a 
legal. 


Ao tratar da justiça, Aristóteles em- 
prega uma gama de termos gregos cogna- 


tos para designar a “justiça” e a “injusti- 
a”, os quais traduzi de modo uniforme: 
2 


dikaiosune (subst.) = justiça 
adikia (subst.) = injustiça 


dikaios (adj. masc. ou fem.) = (pessoa) justa 
adikos (adj. masc ou fem.) = (pessoa) injusta 


dikaion (adj. neutro) = (ação) justa 
adikon (adj. neutro) = (ação) injusta 


dikaiopragein (verbo) = praticar justiça 
adikein (verbo) = praticar injustiça 


to dikaiopragein (subst.) = o praticar justiça 
to adikein (subst.) = o praticar injustiça 


dikaioma (subst.) = ato de justiça 
adikema (subst.) = ato de injustiça 


dikaiousthai (verbo) = sofrer justiça 
adikeisthai (verbo) = sofrer injustiça 


to dikaiousthai (subst.) = o sofrer justiça 
to adikeisthai (subst.) = o sofrer injustiça 


Posteriormente (V.7.1135a12-13), 
Aristóteles defenderá que a expressão 
“ato justo” (dikaiopragema, subst.) deve 
ser preferida à expressão “ato de justiça” 
(dikaioma, subst.), pois um ato de justiça, 
estritamente falando, é a correção de um 
ato de injustiça (adikema). 

No que segue, analisarei diversos 
dos importantes problemas ligados ao tra- 
tamento aristotélico da justiça. Há muitos 
outros pontos que não poderei analisar 
e aqueles de que tratarei receberão uma 
análise apenas limitada. Quanto aos de- 
mais problemas, e para um tratamento 
mais meticuloso deles, consulte-se Kraut 
(2002, p. 98-177) e Young (em pro- 
dução”). 


* N. de T. Para maiores informações sobre essa 
publicação, ver o site www.archeologos.com/ 
archeologos. 


JUSTIÇA UNIVERSAL 
VERSUS PARTICULAR 


Na EN V1-2, Aristóteles distingue 
duas formas de justiça. A universal (as 
vezes chamada de justiça geral, outras de 
justiça ampla) eleva-se acima do conjunto 
das virtudes. A particular (específica, estri- 
ta) é, por sua vez, uma virtude individual 
do caráter e situa-se no mesmo nível da 
coragem, da temperança, da liberalidade, 
etc., sendo, como todas elas, uma parte 
da justiça universal. Aristóteles adverte- 
-nos sobre essa complexidade da justiça 
no final de suas rápidas considerações 
acerca das várias virtudes do caráter (EN 
II.7): “Após isso, falaremos da justiça; já 
que não se trata de uma noção simples, 
dividiremos seus tipos e explicaremos 
como cada uma é uma forma de media- 
nia” (1108b7-9). De fato, Aristóteles ex- 
plica na EN V5 como a justiça particular 
é uma forma de mediania, mas não como 
a justiça universal o é. Presume-se que 
ele tome por aceito que a justiça univer- 
sal é uma mediania porque compreende 
um conjunto de virtudes particulares, in- 
cluindo aí a justiça particular, cada uma 
delas sendo, de certo modo, uma forma 
de mediania. 

O argumento de Aristóteles em prol 
da distinção entre justiça universal e par- 
ticular apela, em um primeiro momento, 
a fatos linguísticos. Afirma que o adjeti- 
vo grego “injusto” descreve algumas ve- 
zes aquele que desobedece à lei e, outras, 
aquele que é ávido (pleonektes), ou seja, 
desigual ou não-equânime (anisos). Aris- 
tóteles tem razão ao sustentar que, na 
Grécia antiga, o vocabulário sobre justiça 
apresentava essa ambiguidade. Por exem- 
plo, as pessoas acusadas de infringir a lei 
em Atenas eram denunciadas por “come- 
ter injustiça” (adikein). A acusação contra 
Sócrates dizia: “Sócrates cometeu injusti- 
ça ao corromper os jovens e ao não acre- 
ditar nos deuses em que a cidade acredita, 
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mas em outros, novos seres espirituais” 
(Apologia, 24b8-c1). Na República 1, quan- 
do Trasímaco indica a injustiça de prefe- 
rência à justiça, ele nos convida a consi- 
derar “o homem injusto (...) que é capaz 
de ser ávido em grande escala” (343e7- 
344a2). Assim, o termo injusto pode ser 
usado para descrever dois diferentes tipos 
de pessoas: aquelas que infringem a lei e 
aquelas que são movidas pela avidez. De 
maneira similar, justo pode designar aque- 
les que agem conforme a lei e aqueles que 
não são movidos pela avidez, o mesmo 
também valendo, mutatis mutandis, para 
a justiça e a injustiça. No sentido univer- 
sal, a justiça terá o mesmo estado que a 
virtude em geral. No sentido particular, 
ela é uma virtude no mesmo nível das de- 
mais virtudes individuais do caráter que 
Aristóteles estuda na EN HIV. 

Há problemas na equação feita por 
Aristóteles entre a justiça universal e a 
legal. Ele pensa que as leis de uma comu- 
nidade política qualquer visam à felicida- 
de de seus cidadãos, seja de todos, seja 
de alguns (EN V1.1129b14-19). Ora, as 
leis podem não ter essa característica ao 
menos em dois casos. Em primeiro lugar, 
aqueles que fizeram as leis podem estar 
errados sobre em que consiste a felicidade 
dos seus cidadãos, ainda que tenham su- 
cesso em criar leis que promovam aquela 
felicidade que mal conceberam. O próprio 
Aristóteles pensa que a felicidade consiste 
na realização da racionalidade no pen- 
samento e na ação e que as leis de uma 
comunidade propriamente humana pro- 
moveriam esse fim. Os oligarcas, por sua 
vez, pensam que a felicidade consiste em 
alcançar riquezas e propriedades. Supo- 
nhamos, para argumentar, que Aristóteles 
esteja correto e que os oligarcas estejam 
errados. Suponhamos que um grupo de 
oligarcas estabeleça leis que, de fato, pro- 
movam a obtenção de riquezas. O que de- 
vemos dizer acerca da obediência a essas 
leis? Seria justa, pois está conforme à lei? 
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Ou injusta, pois nao esta de acordo com o 
que as leis deveriam ser? Em segundo lu- 
gar, aqueles que estabeleceram as leis, es- 
tejam eles corretos ou nao acerca do que 
consiste a felicidade, podem fazer bem 
pouca coisa para implementar a sua con- 
cepção de felicidade. Um segundo grupo 
de oligarcas pode pensar que uma certa 
tabela fiscal promove a riqueza, quando, 
de fato, a impede. Seguir a tabela estaria 
de acordo com a lei, mas não de acordo 
com o modo como a lei deveria ser e nem 
mesmo com a lei tal como ela deveria ser 
na visão dos oligarcas. 

Aristóteles não desenvolve esses pro- 
blemas e nem mesmo os aborda, embo- 
ra ele próprio considere a possibilidade 
de leis mal-elaboradas (V1.1129b24-5). 
Uma formulação que capturaria o espírito 
de suas ideias seria a de imputar justiça e 
injustiça de forma relativa. Devemos ava- 
liar as comunidades políticas tanto por 
suas visões acerca da natureza da felici- 
dade quanto pelo sucesso ao implementar 
essas visões e estimar a justiça e a injusti- 
ça das políticas públicas dessa comunida- 
de de acordo com isso. Assim, as políticas 
públicas podem ser justas ou injustas caso 
promovam uma visão correta ou incorreta 
da felicidade e caso promovam a visão de 
felicidade que objetivam promover. Essa 
formulação fornece-nos princípios para 
tratar dos casos antes levantados. A obe- 
diência à lei na primeira oligarquia, a que 
tem sucesso ao implementar sua incorreta 
visão da felicidade, será injusta quando 
vista da perspectiva de uma comunidade 
propriamente humana, mas justa quando 
vista a partir da perspectiva da própria 
oligarquia. A obediência à lei na segunda 
oligarquia, que falha ao implementar sua 
visão incorreta da felicidade, será injusta 
tanto do ponto de vista de uma comuni- 
dade propriamente humana quanto de 
sua própria perspectiva. 

A identidade da justiça universal com 
a legal traz consigo, segundo Aristóteles, 


uma certa identidade da justiça universal 
com a virtude do caráter: 


Mas a lei também prescreve certa con- 
duta: a conduta de um homem corajoso, 
por exemplo, de não desertar de seu pos- 
to (...) a de um temperante, por exem- 
plo, de não cometer adultério ou ultra- 
je (...) e assim por diante para as ações 
exemplificando as restantes virtudes e 
vícios, ordenando uns e proibindo outros 
— corretamente, se a lei foi corretamente 
concebida, nem tanto se feita ao acaso. 
A justiça, nesse sentido, é a virtude com- 
pleta. (V1.1129b20-26) 


Isso é assim porque a lei objetiva 
promover a felicidade dos cidadãos e a 
atividade virtuosa promove a felicidade. 
A lei exige as mesmas formas de condu- 
ta requeridas pelas virtudes do caráter. A 
identidade entre justiça universal, legal 
e virtude como um todo carrega consigo 
dois dos principais temas da filosofia mo- 
ral e política de Aristóteles: a ideia moral 
segundo a qual o agir virtuoso promove a 
felicidade e a concepção política segundo 
a qual a comunidade política existe para 
promover a felicidade dos cidadãos. 


O ESCOPO DA 
JUSTIÇA PARTICULAR 


Aristóteles restringe o escopo dos 
bens de que tratam a justiça e a injus- 
tiça a bens externos ou bens da fortu- 
na (V1.1129b1-3). A lista de bens ex- 
ternos fornecida por Aristóteles em EN 
1.8.1099a31-b8 inclui amigos, riqueza, 
poder político, boa origem, filhos em bom 
número e beleza pessoal. Evidentemente, 
justiça e injustiça não têm a ver com todos 
esses itens e, na EN V.2.1130b2, Aristóte- 
les restringe a lista de bens externos de 
que tratam a justiça e a injustiça à honra, 
à riqueza e à segurança. Todas essas pa- 
recem ser coisas que alguém desejaria ter 


a mais do que receberia em uma divisão 
equanime, ou seja, coisas que alguém po- 
deria cobicar. 

E facil ver como a justica e a injusti- 
ça são possíveis em relação à honra e as 
riquezas, mas não tão fácil no caso da se- 
gurança. Aristóteles pode ter em mente si- 
tuações nas quais alguém evita riscos que 
outros são forçados a assumir. Na Retórica 
1.13.1373b20-24, ele distingue entre co- 
meter injustiça para com os indivíduos e 
cometer injustiça para com a comunidade 
(to koinon), defendendo, por exemplo, 
que alguém que pratica adultério ou as- 
salto comete injustiça para com um in- 
divíduo, enquanto quem foge do serviço 
militar comete injustiça para com a comu- 
nidade. Seria um erro, todavia, concluir 
desse exemplo que um ato de injustiça 
para com a comunidade não envolva um 
ato de injustiça para com uma pessoa em 
particular. Se eu, de maneira injusta, evi- 
to o serviço militar, a vítima de minha in- 
justiça não é apenas a minha cidade, mas 
também a pessoa, seja ela quem for, que 
serviu em meu lugar. 

Note-se que a justiça particular, por 
dizer respeito à honra, à riqueza e à segu- 
rança, mescla-se com as demais virtudes 
do caráter: com a magnanimidade (EN 
IV3) e o orgulho apropriado (IV4), que 
tratam da honra; com a liberalidade (IV.1) 
e a magnificência (IV.2), que tratam da ri- 
queza, e com a coragem (III.6-9), que trata 
da segurança. Presumivelmente, a justiça 
particular relaciona-se, de modo diferente 
das demais virtudes, com a honra, a ri- 
queza e a segurança. Aristóteles não se es- 
força para dizer qual seria essa diferença, 
mas talvez pense que, por exemplo, o fato 
de eu sonegar tributos mostre algo acerca 
de minha atitude com relação à riqueza — 
uma preocupação com a liberalidade — e 
algo sobre minha atitude em relação aos 
demais cidadãos que devem arcar com os 
encargos que eu negligenciei — uma preo- 
cupação com a justiça. 
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JUSTIÇA E DOUTRINA 
DA MEDIANIA: O PROBLEMA 


Aristóteles considera que cada virtu- 
de do caráter — coragem, temperança, li- 
beralidade, etc. — está associada não a um 
vício particular, oposto à virtude (como 
Sócrates e Platão pensavam), mas antes 
a uma pluralidade de vícios. Desse modo, 
ele associa a coragem à temeridade, à co- 
vardia e a outros vícios; a temperança à 
libertinagem e à insensibilidade; a libera- 
lidade à prodigalidade e a uma variedade 
de tipos de iliberalidade, e assim por dian- 
te. Contudo, Aristóteles sustenta — e ele é 
famoso por isso — a tese geral de como a 
virtude em cada esfera está relacionada a 
seu vício correlato, tese conhecida como 
“a doutrina da mediania”. 

Ao explicar essa doutrina na EN 
11.6.1107a2-6, Aristóteles distingue duas 
subteses que chamarei de localização e 
intermediariedade. A localização é a ideia 
segundo a qual cada virtude é uma me- 
diania (mesotes) que está de alguma for- 
ma “entre” um par de vícios opostos, um 
por excesso e outro por deficiência. A in- 
termediariedade é a ideia segundo a qual 
cada virtude é uma mediania expressa em 
ações e paixões que são, de alguma forma, 
“intermediárias” (meson) relativamente a 
cada uma das ações e paixões nas quais se 
expressam os vícios correlatos. Portanto, 
a coragem está, em certo sentido, locali- 
zada “entre” a temeridade e a covardia, 
ao passo que as ações corajosas são, em 
certo sentido, intermediárias relativamen- 
te a ações feitas por temeridade ou por co- 
vardia (para maiores detalhes, ver Young, 
1996, p. 89). 

A justiça particular pareceria ser um 
contraexemplo às duas subteses. Primei- 
ramente, porque Aristóteles a associa a 
apenas um vício, a injustiça. Não argu- 
menta tratar-se da mediania entre um 
par de vícios, um expressando o excesso 
e outro a deficiência. O problema acerca 
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da localização gera um outro acerca da in- 
temediariedade. Se a justiça é realmente 
associada a apenas um vício, é difícil ver 
como a noção de intermediariedade pode 
ter algum valor com respeito a ações jus- 
tas. A solução aristotélica dessas dificulda- 
des consiste, como veremos, em encontrar 
sentidos especiais nos quais a localização 
e a intermediariedade aplicam-se à justi- 
ça particular. Porém, mesmo depois de ter 
feito isso, ele admitirá que a localização 
não se aplica, ao menos parcialmente, ao 
caso da justiça particular: “A justiça é uma 
mediania, embora não da mesma manei- 
ra que as outras virtudes” (V5.1133b32- 
1134a1). 


JUSTIÇA DISTRIBUTIVA 
E CORRETIVA 


A EN V2 termina com a divisão da 
justiça particular em dois tipos — distri- 
butiva e corretiva —, ambos investigados, 
respectivamente, em V3 e V4. O objetivo 
principal de Aristóteles nesses capítulos 
é o de encontrar uma maneira de repre- 
sentar o que é justo na distribuição e a 
correção como algo “intermediário” entre 
dois extremos, o que lhe permitirá, em 
V5, conferir sentidos nos quais a interme- 
diariedade e a localização aplicam-se à 
justiça particular. 

A justiça distributiva trata da distri- 
buição de “honra, riqueza e outros itens 
que podem ser divididos entre aque- 
les que partilham um arranjo político” 
(V2.1130b31-2). Anteriormente (V2), 
Aristóteles havia listado a segurança junta- 
mente com a honra e a riqueza (1130b2), 
e é provável que ele pense tê-la incluído 
entre os “outros itens”. Na análise aris- 
totélica, a justiça distributiva envolve a 
atribuição a pessoas de divisões de um des- 
ses bens (V3.1131a19-20). Tal distribui- 
ção contará como justa se, e somente se, 
pessoas iguais receberem parcelas iguais 


(1131a20-24). A igualdade das divisões 
— aquilo que conta como uma divisão 
igual da riqueza, da honra e da seguran- 
ça — será normalmente fácil de medir. Já 
a igualdade das pessoas será mais difícil. 
“Todos concordam”, afirma Aristóteles, 
“que a ação justa na distribuição deve es- 
tar conforme a algum tipo de valor, mas 
isso a que chamam valor não é o mesmo” 
(1131a25-7). A distribuição da autorida- 
de política é um exemplo típico: os demo- 
cratas propõem que um cidadão livre seja 
a base apropriada para essa distribuição; 
os oligarcas defendem que seja a riqueza; 
os aristocratas argumentam que seja a vir- 
tude ou a excelência (a27-9). Aristóteles 
tenta resolver esses problemas na Política 
NI, e, para nossos propósitos, podemos 
deixá-los de lado. O que nos importa é 
que a ação justa na distribuição distribui 
parcelas iguais a pessoas iguais. O tipo de 
igualdade aqui presente é o que os mate- 
máticos chamam igualdade “geométrica” 
ou igualdade de razão. Uma distribuição 
envolvendo duas partes, por exemplo, Só- 
crates e Platão, será justa se, e somente 
se, o valor da parcela distribuída a Sócra- 
tes corresponder ao valor de Sócrates, as- 
sim como o valor da parcela distribuída a 
Platão corresponder ao valor de Platão, e 
o valor for medido por um padrão correto 
qualquer. 

Por que Aristóteles acredita que isso 
conte, de algum modo, como um interme- 
diário? Podemos responder a essa questão 
observando distribuições justas e injustas 
em um caso simples. Suponhamos que Só- 
crates e Platão invistam dinheiro em um 
empreendimento e que chegue o momen- 
to de realizar a distribuição dos ganhos. 
A justiça distributiva exige que pessoas 
iguais recebam parcelas iguais. Nesse 
caso, a medida da igualdade das pessoas é 
o tamanho do investimento que cada uma 
fez. Suponhamos que Sócrates tenha in- 
vestido 20 dracmas, que Platão tenha in- 
vestido 10 dracmas e que eles tenham 60 


dracmas de ganhos para dividir entre si. 
Obviamente, é justo dar a Sócrates, que 
investiu duas vezes mais do que Platão, o 
dobro dos ganhos dados a Platão, perfa- 
zendo-se assim 40 dracmas para Sócrates 
e 20 para Platão. Uma distribuição injusta 
seria aquela que violasse essa proporção. 
Suponhamos uma distribuição que esteja 
errada num total de 5 dracmas, seja por 
dar a Sócrates 45 e 15 para Platão ou por 
dar 35 a Sócrates e 25 para Platão. Nesse 
caso, o total que Sócrates recebe na distri- 
buição justa — 40 dracmas — é o interme- 
diário entre o que ele recebe na primeira 
distribuição injusta - 45 dracmas - e o 
que ele recebe na segunda distribuição in- 
justa — 35 dracmas. Logo, a parcela justa é 
um intermediário entre uma parcela que é 
demasiadamente grande e outra que é de- 
masiadamente pequena em relação a uma 
mesma quantidade. 

A justiça corretiva, estudada em V4, 
trata não da divisão, mas sim da repara- 
ção da igualdade entre pessoas quando 
uma lesou a outra. Em tais situações, o va- 
lor da pessoa envolvida não conta: “Não 
faz diferença alguma se um homem bom 
lesou um homem mau, ou se um homem 
mau lesou um bom (...) a lei olha apenas 
para o caráter distributivo dos danos e 
trata as partes como iguais, perguntando- 
-se apenas se uma parte lesou e a outra foi 
lesada” (1131a2-6). Quando uma pessoa 
lesou outra, uma desigualdade entre elas 
foi criada, e a justiça corretiva procura 
restaurar a igualdade retirando o “ganho” 
do perpetrante (ou o fungível equivalen- 
te) e entregando-o à vítima. Aqui, o caso 
de igualdade não é geométrico, mas o que 
Aristóteles chama (seguindo a terminolo- 
gia matemática de seu tempo) de igual- 
dade “aritmética” ou igualdade da dife- 
rença, ou seja, a diferença entre a posição 
da vítima posteriormente à correção e sua 
posição anteriormente a ela é igual à dife- 
rença entre a posição do perpretante an- 
tes e depois da correção. Por exemplo: se 
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Platão tem 10 dracmas que pertencem a 
Sócrates, a justiça corretiva retirará as 10 
dracmas de Platão, restituindo-as a Sócra- 
tes. Sócrates verá sua posição melhorada 
após a correção na mesma quantidade em 
que Platão verá a sua piorada, ou seja, em 
10 dracmas. Aristóteles alega que o que é 
igual aqui é também um intermediário, já 
que a posição de igualdade restituída, na 
qual cada parte possui novamente o que 
possuía antes, é um intermediário entre 
a posição de vantagem do perpretante e 
a de desvantagem da vítima. Quando Pla- 
tão toma 10 dracmas de Sócrates, Platão 
ganha 10 dracmas e Sócrates perde 10 
dracmas. Quando a igualdade é restabe- 
lecida, ambos voltam a zero. Cada um 
está na posição intermediária entre o ga- 
nho de 10 dracmas por Platão e a perda 
de 10 por Sócrates. Assim, tanto a justiça 
distributiva quanto a corretiva objetivam 
alcançar um intermediário. (Notemos que 
a justiça corretiva, como Aristóteles a en- 
tende, trata apenas da restituição da posi- 
ção original entre as partes. Perguntas so- 
bre a punição, por exemplo, não surgem 
aqui e, de fato, elas são, em muitos casos, 
posteriores, para a justiça corretiva, à de- 
terminação da natureza da lesão provoca- 
da. Esse algo a mais que será exigido do 
ofensor será observado na Magna Moralia 
1.33.1194a37-b2.) 


RECIPROCIDADE 


Antes de abordar a questão de como 
a justiça particular alinha-se à doutrina 
exposta na EN V2, Aristóteles lança-se 
na discussão acerca da reciprocidade, 
e grande parte do que é dito parece ser 
mera digressão. Na passagem em questão 
(1132b21-1133b28), ele afirma que os 
pitagóricos definem a justiça como reci- 
procidade, mas não nos diz nada de subs- 
tancial sobre suas opiniões ou suas razões 
para sustentar essa tese. Apenas observa 
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que a reciprocidade não pode ser identi- 
ficada com nenhuma das formas de justi- 
ça particular discutidas na EN V3 e V4, a 
saber, a justiça distributiva e a corretiva. 
Ele não fornece razões para pensar que a 
reciprocidade não deva ser identificada 
com a justiça distributiva, pois pode estar 
aceitando isso como óbvio. Também não 
fornece razões para pensar que a recipro- 
cidade não deva ser identificada à justiça 
corretiva. Faz apenas algumas observa- 
ções positivas sobre a importância da reci- 
procidade para a cidade, uma importância 
celebrada na criação de templos para as 
graças. Após essas breves considerações 
(1132b21-1133a5), segue-se uma extensa 
discussão acerca de como a reciprocidade 
é realizada nas trocas e da importância do 
dinheiro para isso. 

Pode-se dizer que a primeira e me- 
nor parte da discussão aborda o assunto, 
embora ela pudesse pertencer ao fim da 
EN IV A ideia de que reciprocidade nos 
moldes da lex talionis — segundo a qual 
a punição deve corresponder em tipo e 
grau ao mal cometido — seja uma forma 
de justiça corretiva é uma visão plausível 
e amplamente defendida, de modo que 
Aristóteles está obrigado, metodologica- 
mente, a levar tal opinião a sério. Assim, 
seria plenamente adequado para ele ex- 
plicar por que essa visão é errada. Seria 
igualmente adequado dizer algo sobre a 
importância da reciprocidade para a cida- 
de, dado que ela não pode ser identifica- 
da com nenhum dos tipos de justiça par- 
ticular. Já a segunda e mais longa parte 
da discussão acerca da reciprocidade, ou 
seja, sobre a troca e o dinheiro, conecta-se 
mais dificilmente com a discussão sobre 
a justiça particular. Aristóteles apenas diz 
que a reciprocidade não deve ser identifi- 
cada à justiça distributiva ou à corretiva, 
e esses dois são os únicos tipos de justiça 
particular. Além disso, a discussão da jus- 
tiça e a doutrina da mediania que segue 
a discussão da reciprocidade e do dinhei- 


ro é feita como se a anterior não existis- 
se. Talvez devêssemos tratá-la como um 
apêndice cuja relevância para a discussão 
principal tivesse sido esclarecida por Aris- 
tóteles em um outro escrito posterior. 


GRAÇA 


Eis a passagem na qual Aristóteles 
resume a importância positiva da recipro- 
cidade para a cidade: 


As pessoas procuram retribuir o mal pelo 
mal (se não o podem, parecem sentir-se 
em posição de escravos) e o bem pelo 
bem, pois de outro modo nenhuma tro- 
ca ocorreria (...) Eis por que as pessoas 
constroem templos para as graças em 
lugares proeminentes, já que este é um 
modo de retribuição. Uma característi- 
ca particular da graça é que aquele que 
a recebeu deve retribuir e, da próxima 
vez, deve ser ele quem tome a iniciativa. 
(V5.1132b33-1133a5) 


A graça aristotélica toma o bem 
que fazemos uns aos outros, retorna-o, 
magnifica-o e ramifica-o. Em resposta à 
bondade, a graça aristotélica deveria ser 
diferenciada da graça de Deus e da graça 
sob pressão (que Hemingway chamava de 
“entranhas”), cada uma delas sendo uma 
resposta ao mal. A graça de Deus é, se 
somos afortunados, sua resposta ao mal 
que fazemos uns aos outros. A graça sob 
pressão é, se somos afortunados, nossa 
resposta ao mal que Deus — ou, se prefe- 
rimos, o mundo e as outras pessoas — faz 
para nós. 

Aristóteles defende duas teses quan- 
do fala da operação da graça na passa- 
gem acima citada. Primeiramente, a graça 
apraz-nos em retribuir a gentileza pelo 
recebido. Se você me convida para jantar, 
é gentil que eu retribua. É digno de nota 
que a gentileza feita em retribuição não 
necessite, e às vezes não possa, ser feita 


em prol da pessoa que realizou a genti- 
leza inicial. Isso acontece, por exemplo, 
com aqueles responsáveis pelo nosso trei- 
namento filosófico: “Para tais presentes, a 
única retribuição apropriada consiste em 
fazer bom uso daquilo que se aprendeu”, 
como Myles Burnyeat (1982, p. 40, nota 
40) sustenta na esteira de Bernard Willia- 
ms. De fato, uma gentileza realizada em 
retribuição não precisa ser feita pelos in- 
divíduos específicos que se beneficiaram 
da gentileza inicial: “Lafayette, aqui es- 
tamos”.* 

A segunda tese de Aristóteles é que a 
graça apraz aquele que recebeu uma gen- 
tileza de modo que busque “da próxima 
vez ser ele quem toma a iniciativa”. Se 
você me convidou para jantar, você me fez 
a gentileza do convite. Você também me 
fez uma gentileza de fazer um convite que 
não é uma resposta a um convite anterior. 
Seria gentil retribuir ambas as gentilezas, 
ou seja, que eu retribuísse a gentileza de 
seu convite inicial convidando-o para jan- 
tar. Seria ainda cortês que eu retribuísse a 
gentileza de você ter me feito um convite 
que não era uma resposta a um convite 
anterior fazendo um convite semelhante. 

Parece haver aqui uma simpática re- 
gressão: uma regressão gentil, se quiser- 
mos. Você (V) me convida para jantar. De 
acordo com a primeira tese de Aristóteles, 
é gentil que eu (E) retribua. Tem-se assim 
um ciclo VE. De acordo com a segunda 
tese, é gentil que eu comece o próximo 
ciclo EV. Então temos um ciclo mais am- 
plo EVVE, que você iniciou. É gentil que 
eu inicie um segundo ciclo mais amplo, 


* N. de T. Palavras ditas por um oficial americano 
em 1917 na tumba do Marquês de Lafayette, que 
lutou pela independência americana ao lado dos 
revoltosos. As palavras significam que os ameri- 
canos estariam pagando a gentileza à França ao 
ficarem ao lado dos franceses durante a Primeira 
Guerra Mundial. 
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EVVE, e assim por diante. Logo, é um teo- 
rema da graça aristotélica que, se você 
me faz uma gentileza, eu sempre lhe serei 
devedor. Aristóteles pode pensar que, ao 
ser aquele que “da próxima vez (...) tome 
a iniciativa”, eu estaria equiparando-me a 
meu benfeitor. Se esse é o caso, nosso ci- 
clo regressivo é um obstáculo contra o que 
ele pensa. Kant vai diretamente ao âmago 
do problema: “Mesmo que eu pague a 
meu benfeitor o décuplo, não estaria qui- 
te com ele, pois ele fez uma gentileza que 
não precisava ter feito. Ele foi o primeiro 
a tomar a iniciativa (...) e eu jamais pode- 
rei alcançá-lo” (Kant, 1930, p. 222). 


JUSTIÇA POLÍTICA 


Após encerrar sua discussão sobre a 
justiça e a injustiça como estados do ca- 
rater no final de V5, Aristóteles inicia um 
novo tópico em V6 para imediatamente 
abandoná-lo e retornar ao problema da 
justiça e da injustiça: 


Não devemos esquecer que aquilo que 
estamos procurando é simultaneamente 
a ação justa em sentido absoluto e a ação 
politicamente justa. Esta se encontra en- 
tre pessoas que dividem uma vida orien- 
tada para a autossuficiência, pessoas 
livres e proporcionalmente ou aritmeti- 
camente iguais, de sorte que entre aque- 
las que não apresentam essas caracte- 
rísticas não há ação politicamente justa, 
mas apenas um certo tipo de ação, justa 
por similaridade. Só há ação justa entre 
aqueles cujas relações são reguladas pela 
lei (...). (1134a24-30) 


Uma dificuldade para entender essa 
importante observação é saber se, ao des- 
crever “aquilo que estamos procurando” 
como “a ação justa em sentido absoluto 
e a ação politicamente justa”, Aristóteles 
está referindo-se a duas ações distintas 
(como em: “Eu liguei meu carro e dirigi 
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até a cidade”) ou duas vezes a uma única 
ação, sendo a segunda aquilo que esclare- 
ce ou explica a primeira (como em: “Vou 
obedecer à lei e pagar todos os meus im- 
postos”). São “ação justa em sentido ab- 
soluto” e “ação politicamente justa” dois 
nomes de duas coisas ou dois nomes de 
uma coisa? 

O texto da EN V6, embora não seja 
conclusivo, conduz à segunda opção. Em 
primeiro lugar, 1134a24-30 chega a dizer 
que a ação politicamente justa encontra- 
se entre pessoas “que dividem uma vida 
orientada para a autossuficiência”, são 
“livres” e “proporcionalmente ou aritme- 
ticamente iguais”, sem nunca afirmar o 
que é a ação justa em sentido absoluto. 
Isso tudo tem sentido se a “ação politica- 
mente justa” explica a “ação justa em sen- 
tido absoluto”, pois a explicação do que é 
a ação politicamente justa será também a 
explicação do que é a ação justa em sen- 
tido absoluto. Se a ação justa em sentido 
absoluto e a politicamente justa são duas 
coisas diferentes, a falta de explicação do 
que é a ação justa em sentido absoluto se- 
ria misteriosa. 

Em segundo lugar, 1134324 che- 
ga a dizer que não há ação politicamen- 
te justa entre pessoas que não são livres 
e iguais, mas apenas “um certo tipo de 
ação, justa por similaridade” [ti dikaion 
kai kath'homoioteta] (1134a29-30). Em 
1134b8-18, Aristóteles dirá que nenhuma 
ação justa em sentido absoluto ou ação 
politicamente justa tem lugar entre o se- 
nhor e o escravo, entre o pai e o filho ou 
entre o marido e a esposa, mas apenas 
algo “similar” (homoion). Ou seja, a pri- 
meira passagem contrasta a ação politica- 
mente justa com a ação que é “justa em 
virtude de uma similaridade”, enquanto a 
segunda contrasta a ação justa em senti- 
do absoluto e a ação politicamente justa 
com algo “similar”. Presume-se que temos 
a mesma confrontação nos dois casos. Se 
isso é assim, novamente a ação justa em 


sentido absoluto e a ação politicamente 
justa são a mesma coisa. 

A Política II.6-7 confirma essa in- 
terpretação. Lá, Aristóteles classifica os 
arranjos políticos e as constituições em ti- 
pos, perguntando se: 


a) uma pessoa, ou algumas (notadamente 
os ricos), ou muitas (notadamente os 
pobres) governam; 

b) o arranjo está correto ao promover o 
interesse comum ou incorreto ao pro- 
mover o interesse dos governantes. 


Há, portanto, seis arranjos políticos 
possíveis: 


Correto Incorreto 
Um Monarquia Tirania 
Alguns (ricos) Aristocracia Oligarquia 
Muitos (pobres) Politia Democracia 


Próximo ao fim de Política III.6, Aris- 
tóteles deixa claro que a justiça incondi- 
cional esta restrita a cidades com bons 
governantes: “É óbvio que esses arranjos 
políticos que objetivam o interesse co- 
mum são corretos de acordo com o que 
é a justiça em sentido absoluto, enquan- 
to aqueles que objetivam apenas o inte- 
resse de seus governantes são errados e 
pervertem os arranjos políticos corretos” 
(1279a17-20). Aristóteles afirma, então, 
que a justiça política, tal como encontrada 
nas comunidades com constituições cor- 
retas, está de acordo com o que é justo 
em sentido absoluto. Ficaria claro que a 
justiça no sentido absoluto e a justiça poli- 
tica coincidem se ele sustentasse também 
que apenas tais comunidades desfrutam 
da justiça política. E, de fato, ele assim o 
faz. A EN V6.1134a27 afirma que a ação 
politicamente justa é possível apenas en- 
tre pessoas que são livres e iguais. E, con- 
forme a Política 111.6.1279a21, as comu- 
nidades com arranjos políticos incorretos 
não satisfazem as condições da liberdade: 


“Esses arranjos políticos [a saber, os incor- 
retos] são despóticos, e uma cidade é uma 
associação de homens livres”. De fato, é 
precisamente porque eles são despóticos 
que esses arranjos são errados e perverti- 
dos (a19-21). Pode-se seguramente con- 
cluir, portanto, que a ação justa em sen- 
tido absoluto e a ação politicamente justa 
da EN V6 são uma única e mesma coisa, 
descrita de modos diferentes. 


PLEONEXIA 


Aristóteles inicia seu tratamento da 
distinção entre justiça universal e parti- 
cular com a seguinte observação: “Tan- 
to aquele que viola a lei quanto aque- 
le que é ávido parecem ser injustos” 
(V.1.1129a31-2). E seu primeiro argumen- 
to para a existência da justiça particular 
faz apelo à noção de avidez de modo cru- 
cial (V2.1130a16-24). A avidez é, portan- 
to, central para a concepção aristotélica 
de justiça particular. “Avidez” traduz aqui 
pleonexia, literalmente “ter mais”. Outras 
traduções seriam “querer alcançar em de- 
masia”, “obter mais do que sua parcela 
devida”, “preponderância” e “cupidez”. 
Mas o que exatamente é a pleonexia ou a 
avidez aristotélica? 

Ninguém sabe. Aristóteles afirma a 
certa altura que o que engendra a injus- 
tiça particular é o prazer proveniente do 
ganho (V2.1130b19-22). Essa afirmação 
exige qualificações, já que é evidentemen- 
te comum que as pessoas ajam desejando 
ter ganhos sem serem injustas, como, por 
exemplo, no caso dos donos de empresas 
ou investidores. Todavia, a noção de ex- 
cesso está presente na palavra pleonexia, 
de modo que talvez a ideia de Aristóteles 
seja a de que um desejo excessivo por ga- 
nhos esteja no âmago da avidez, em par- 
ticular um desejo por ganhos que vá além 
da parcela devida (Hardie, 1968, p. 187). 
Um caso ajudará a ilustrar essa ideia. Su- 
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ponhamos que eu lhe deva algum dinhei- 
ro. Posso querer ficar com o dinheiro que 
lhe devo e, assim, eu teria mais dinheiro e 
não menos. Se eu agisse guiado por esse 
desejo, então (e esta é a sugestão) agiria 
injustamente. 

Uma dificuldade dessa sugestão é 
que Aristóteles associa o desejo pelo ga- 
nho excessivo com o vício da iliberalidade 
(ver, por exemplo, EN IV1.1122a2-3 e EE 
11.4.1232a11-12). Se ele tem razão em 
dizer isso, então está errado ao afirmar, 
em V2.1130b19-20, que ações realizadas 
por avidez não são expressões de nenhum 
dos vícios discutidos na EN III-IV. A segun- 
da dificuldade é que, se existe algo como 
o desejo pelo ganho excessivo e se esse 
desejo é distintivo da injustiça, então ha- 
veria presumivelmente um desejo pelo ga- 
nho deficiente, ou seja, para ter menos do 
que se está justificado a ter, e isso seria um 
vício da deficiência, que também está as- 
sociado à justiça — a injustiça consigo mes- 
mo. Mas Aristóteles não tem previsão para 
tal vício (conforme V5.1133b32-1134a1) 
e, de fato, ele nega vigorosamente que al- 
guém possa ser injusto com relação a si 
mesmo (conforme V11.1138a4-28). Além 
disso, longe de pensar que desejar ter me- 
nos do que a parcela equânime seja um 
vício, Aristóteles considera o desejo por 
aceitar menos do que aquilo a que se está 
justificado como uma marca da equidade 
(V10.11138a1-2), algo melhor do que a 
justiça. 

Uma segunda sugestão com respei- 
to à avidez aristotélica como desejo por 
mais do que a sua parcela equânime é que 
pessoas ávidas desejam não simplesmente 
ter mais do que ter menos, mas ainda ter 
mais do que sua parte equânime (segun- 
do uma das formas que a sugestão pode 
assumir; Engberg-Pedersen, 1988, p. 59; 
Curzer, 1995, p. 215-217) ou fazer com 
que outros tenham menos do que sua par- 
te equanime (segundo outra forma da su- 
gestão; Kraut, 2002, p. 138-141). Logo, de 
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acordo com o exemplo no qual eu quero 
reter o dinheiro que lhe devo, eu desejo 
ter mais e não menos. Mas eu também 
desejo ter mais do que a minha parcela 
equânime (de acordo com a primeira su- 
gestão) ou fazer com que você tenha me- 
nos (de acordo com a segunda): não ser 
equânime é parte daquilo que me incita 
a agir. 

Creio não haver dúvida de que os 
estados de espírito em discussão são esta- 
dos possíveis e de que são estados ruins. 
A questão é saber se são estados de espi- 
rito que Aristóteles julga constitutivos da 
avidez. Considere-se o primeiro caso que 
ele apresenta ao defender a existência da 
justiça particular no início de V2. Um ho- 
mem comete adultério por prazer, outro 
por proveito. A primeira ação é libertina, 
a segunda é injusta. O modo mais direto 
de construir o exemplo relativo ao provei- 
to consiste em dizer que o segundo ho- 
mem seduziu a mulher porque alguém o 
pagou para tanto ou porque queria entrar 
na casa dela para roubá-la. Talvez pudés- 
semos tomar o proveito de modo geral, de 
sorte que obter mais prazer físico do que 
se mereça ou desgraçar uma mulher ou 
seu marido ou sua família possam contar 
como proveitos (embora não fique claro 
como isso signifique assegurar, em exces- 
so, dinheiro, honra ou segurança, bens 
sobre os quais versam a justiça e a injusti- 
ça). Porém, não há boas razões para ler o 
exemplo dessa maneira, exceto para salvar 
uma interpretação. O mesmo vale para os 
demais casos da ação injusta na EN. 

Ademais, não é evidente que os esta- 
dos de espírito em discussão sejam plau- 
sivelmente vistos como injustos. Como 
Rawls (1999, p. 385-386) observa, pes- 
soas injustas e pessoas más estão ambas 
preparadas para cometer ações ruins e in- 
justas. Diferem em que as injustas querem 
mais do que a parcela equânime de bens 
para os quais a busca apropriada está legi- 
timada, ao passo que as más querem isso e 


algo a mais. Querem também mostrar sua 
superioridade sobre as demais pessoas e 
humilhá-las. Amam a injustiça, e não so- 
mente os bens externos que a injustiça 
pode proporcionar. Os estados de espíri- 
to em discussão aqui são, a meu ver, mais 
próximos do homem mau para Rawls do 
que do homem injusto. 

Rawls afirma que as pessoas injustas 
querem mais do que a parcela equâni- 
me dos bens cuja busca apropriada está 
legitimada. Essa observação sugere uma 
maneira de entender a avidez aristotélica 
diferente daquelas que até agora foram 
consideradas. Se é isso que as pessoas in- 
justas são, então a diferença entre pessoas 
justas e injustas será que as justas desejam 
bens externos apenas quando a sua busca 
apropriada está legitimada, ao passo que 
as injustas continuam a desejar tais bens 
mesmo quando sua busca é ilegítima. De 
acordo com o nosso exemplo, se eu lhe 
devo dinheiro e se sou justo, então não 
desejarei retê-lo. Se for injusto, desejarei. 
Assim entendida, a avidez aristotélica não 
pode ser simplesmente identificada com 
alguma forma, simples ou complexa, de 
um desejo excessivo de ganho. Consiste 
antes na ausência de uma certa restrição 
para o desejo de ganho. Uma pessoa justa 
não quer ganhos quando envolvam tomar 
o que pertence a outro. Já uma pessoa in- 
justa não faz tal restrição. 

Se realmente é isso o que Aristóteles 
entende por avidez, ele está correto em 
afirmar, como faz em V2.1130b19-20, que 
ações realizadas por avidez não são ex- 
pressões de nenhum dos vícios discutidos 
na EN III-IV, em especial a iliberalidade, 
pois a marca desta é o desejo excessivo de 
ganhos, enquanto a marca da injustiça é 
a ausência de uma inibição particular so- 
bre o desejo de ganho. Sem dúvida, Aris- 
tóteles está igualmente correto em não 
procurar um segundo vício associado à 
justiça, uma vez que, se a justiça consiste 
na apropriada inibição de um desejo pelo 


ganho e a injustiça no fracasso em frear 
apropriadamente aquele desejo, então é 
difícil ver o que restaria para formar o se- 
gundo vício. 


JUSTIÇA E DOUTRINA DA 
MEDIANIA: A SOLUÇÃO 
DE ARISTÓTELES 


Aristóteles procura, no final de V5, 
alinhar sua teoria da justiça com a dou- 
trina da mediania. Lembremos que a 
doutrina tem duas partes: localização (de 
acordo com a qual cada virtude está, em 
algum sentido, “entre” dois vícios, um 
por excesso e outro por deficiência) e in- 
termediaridade (ideia segundo a qual a 
ação virtuosa é, em algum sentido, “inter- 
mediária” entre as ações que expressam 
aqueles vícios). Eis o que ele afirma sobre 
justiça e intermediariedade: “Definimos 
agora o injusto e o justo. Tendo-os bem 
diferenciado, fica claro que a ação justa 
é intermediária entre agir injustamente e 
ser injustamente tratado, pois um signifi- 
ca ter muito e o outro ter muito pouco” 
(V5.1133b29-1134a1). Essa afirmação é 
surpreendente. Em primeiro lugar, a in- 
termediariedade deveria colocar as ações 
justas entre dois conjuntos de ações que 
não são justas. Aqui, todavia, Aristóteles 
coloca a ação justa entre o agir injusta- 
mente e o ser tratado injustamente. Além 
disso, como já vimos, ele defende em V3 
que o justo na distribuição é um inter- 
mediário entre uma parcela que é muito 
grande e outra que é muito pequena. Ele 
defendeu em V4 que o justo na correção 
é intermediário entre o ganho (aquele 
que um agente injusto obtém) e a perda 
(aquela que a vítima do agente sofre). 
Mas aqui ele afirma, sem preliminares, 
que fazer justiça — fazer o que é justo — é 
um intermediário entre agir injustamen- 
te e ser injustamente tratado. É difícil ver 
como as afirmações sobre a intermedia- 
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riedade feitas aqui se coadunam com as 
feitas em V3-4. 

Uma possibilidade é a seguinte: Aris- 
tóteles acredita que (a) o fato de eu tratar 
você justamente é um intermediário entre 
(b) o fato de eu tratar você injustamente 
de modo a ganhar mais do que minha par- 
cela equânime e (c) o fato de eu tratar a 
mim injustamente de modo a obter menos 
do que minha parcela equânime. Alguns 
especialistas (por exemplo, Curzer, 1995, 
p. 218-222) pensam que é isso que Aristó- 
teles deveria em todo caso dizer, já que re- 
presenta a justiça como “entre” um par de 
vícios, injustiça e autoabnegação, como 
podemos chamar (c), a injustiça consigo 
mesmo. 

Um problema com essa interpreta- 
ção é que ela não leva em consideração a 
explicação da intemediariedade de V3-4. 
Um segundo problema é que, mesmo que 
Aristóteles passasse, com ela, a desfrutar 
de uma melhor visão do assunto — o que 
não é óbvio —, ainda assim permanece o 
fato de que não a adota. Ele nunca ten- 
ta associar a justiça a um par de vícios. 
Além disso, tem o que considera ser uma 
razão boa e suficiente para não a adotar, 
já que defende, em V11.1138a4-28, que 
alguém não pode cometer injustiça con- 
sigo mesmo. Realmente, não se vai muito 
longe sugerindo que parte do objetivo de 
Aristóteles, incluindo a discussão acerca 
da justiça e da responsabilidade, que ocu- 
pa a maior parte restante da EN V, é pre- 
cisamente o de explicar por que ele não 
admite essa linha de interpretação. 

A segunda possibilidade é a seguin- 
te: Aristóteles acredita que (a) o fato de 
eu tratar você justamente é um interme- 
diário entre (b) o fato de eu tratar você 
injustamente de modo a ganhar mais do 
que minha parcela equânime e (c) o fato 
de você me tratar injustamente de modo a 
que eu obtenha menos do que minha par- 
cela equânime. Tal interpretação apresen- 
ta dois inconvenientes. Primeiro, é emba- 
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raçoso que em (a) e (b) eu seja o agente 
e você o paciente, enquanto em (c) você 
seja o agente e eu o paciente. Segundo, 
essa interpretação, assim como a anterior, 
parece não levar em conta a explicação da 
intermediariedade em V3-4. 

Podemos, creio eu, admitir a primei- 
ra dificuldade e talvez possamos respon- 
der a segunda. Suponhamos que eu me 
recuse a pagar o dinheiro que lhe devo. 
A justiça corretiva requererá que meu ga- 
nho injusto — o seu dinheiro que eu reti- 
ve — seja-me retirado e devolvido a vocé. 
Logo, a justiça corretiva produzirá o mes- 
mo resultado que se teria produzido caso 
eu tivesse agido justamente com você já 
no primeiro momento. E como a justiça 
corretiva visa a algo que é intermediário 
entre o ganho e a perda — entre aquilo que 
eu obtenho se ajo injustamente e o que 
você perde se é injustamente tratado — 
podemos afirmar que a conduta justa visa 
igualmente à situação intermediária. Ob- 
servações similares podem ser feitas sobre 
casos que envolvam distribuição. 

Uma vantagem dessa interpretação é 
que ela pode avançar um pouco na com- 
preensão de por que Aristóteles pensa que 
a discussão da justiça distributiva e corre- 
tiva em V3-4 é relevante para a análise da 
justiça vista como contrária à avidez aris- 
totélica, objeto de V 1-2. A conduta injusta, 
tal como descrita em V1-2, é aquela que 
a justiça corretiva, tal como descrita em 
V3, surge para corrigir: roubo, adultério, 
assassinato, furto, roubo, quebra de con- 
trato, etc. (ver a lista completa no final de 
V2). Logo, por que Aristóteles pensa que 
a discussão acerca da justiça distributiva e 
corretiva é relevante para a compreensão 
da justiça como contrária à avidez? Talvez 
porque ele pense que a perspectiva daque- 
le que distribui ou corrige seja uma pers- 
pectiva cuja adoção me permitirá balisar 
meu interesse pessoal entre os resultados 
das várias escolhas que posso fazer. Isso 


permitirá que eu veja, de modo desinte- 
ressado, o que a justiça exige de mim. 

Em Young (1989, p. 246), forneci 
um exemplo que ilustra o que Aristóte- 
les pode ter em mente. Eu dou uma ré 
no meu carro, destruindo a bicicleta que 
você tinha colocado em minha vaga e 
atrás do meu carro. Como se pode espe- 
rar, acontece uma discussão entre mim e 
você. Concordamos que eu lhe devo uma 
compensação, na medida em que fui ne- 
gligente em não olhar antes de dar a ré e 
na medida em que você foi negligente em 
colocar sua bicicleta na minha vaga, mas 
discordamos sobre quem de nós foi o mais 
negligente. Você salienta o meu erro em 
não olhar antes de dar a ré. Se você for 
grosseiro, dirá que poderia ter sido uma 
criança, e não uma bicicleta, que eu te- 
ria atropelado. Eu saliento o seu erro em 
colocar sua bicicleta onde não podia. Se 
eu for grosseiro, direi que espero que você 
seja mais cuidadoso com suas crianças do 
que é com sua bicicleta. 

Para resolver nossa disputa, pode- 
mos chamar uma terceira parte para ar- 
bitrá-la. Cada um de nós esperará que o 
árbitro decida o caso a partir de uma pers- 
pectiva desinteressada. Ele tratará cada 
um de nós — e nossas respectivas reivindi- 
cações — igualmente. Olhará apenas para 
o fato de que a bicicleta deixada em uma 
vaga de estacionamento por uma pessoa 
foi destruída por uma segunda pessoa que 
deu ré e não levará em consideração qual 
de nós é dono da bicicleta ou do carro. 
Ele estabelecerá as responsabilidades na 
medida em que os fatos e os princípios re- 
levantes assim o demandarem. 

A decisão do árbitro ajuda a ver aqui- 
lo que a justiça exige de cada um de nós 
no caso original. O árbitro assume uma 
perspectiva desinteressada sobre a ma- 
téria, vendo-nos apenas como membros 
de uma comunidade de pessoas livres e 
iguais, cada um com suas necessidades e 


seus interesses. Ele tomará conhecimento 
do caso e será demandado a estabelecer 
as responsabilidades, à medida que o exi- 
girem os fatos e os princípios. Porém, essa 
é uma perspectiva aberta a cada um de 
nós, independentemente de atribuirmos 
nosso caso a uma terceira parte. Cada um 
de nós olha para a situação do ponto de 
vista do árbitro, sem realmente atribuir o 
caso a ele. Eu posso basear minhas reivin- 
dicações em uma visão do grau apropria- 
do de responsabilidade ligado a alguém 
que, em tais circunstâncias, atropele uma 
bicicleta e que balize o fato de que a res- 
ponsabilidade é minha. Você pode fazer o 
mesmo, mutatis mutandis. Se realizarmos 
a justiça aristotélica, é isso o que, na mi- 
nha sugestão, iremos fazer. 

A tentativa de Aristóteles de alinhar 
sua teoria da justiça particular com a loca- 
lização (ideia segundo a qual cada virtude 
está, em certo sentido, entre dois vícios, 
um por excesso e outro por deficiência) 
é a seguinte: “A justiça é um estado de 
mediania de um tipo, não como as outras 
excelências, mas por estar relacionada a 
um intermediário, enquanto a injustiça 
relaciona-se a extremos” (V5.1132b32- 
1134a1). Nessa passagem, Aristóteles não 
se esforça por localizar a justiça entre um 
par de vícios, o que é compreensível, já 
que não há outro vício com o qual ela este- 
ja associada. Contudo, ele aparentemente 
pensa que a justiça conte, não obstante, 
como um estado de mediania, já que “está 
relacionada a um intermediário, enquan- 
to a injustiça relaciona-se a extremos”. 
Evidentemente, essa é uma tentativa de 
explorar as análises da justiça distributiva 
e corretiva em V3 e V4, onde o que é jus- 
to é identificado ao intermediário e o que 
é injusto é apresentado como envolven- 
do tanto excesso quanto deficiência. Mas 
está longe de ser claro que ela nos forneça 
um sentido interessante no qual a justiça 
é um estado de mediania. Aristóteles pos- 
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sui, de fato, um apoio verbal: assim como 
a gentileza visa ao que é gentil, um esta- 
do de mediania (mesotes) também visa ao 
que é intermediário (meson). No entanto, 
alguém poderia argumentar que as disci- 
plinas práticas, tais como a medicina, por 
exemplo, visam ao que é intermediário — e 
Aristóteles defende justamente esse ponto 
na EN 11.6.1106b8-14. Seria possível con- 
cluir, então, que as disciplinas práticas são 
estados de mediania? O próprio Aristóte- 
les não o faz. 


RESPONSABILIDADE 


Embora as duas discussões acerca da 
responsabilidade na EN II.1-5 e na EE 11.7-10 
difiram em muitos pontos importantes, elas 
compartilham a ideia de que a ação vo- 
luntária é aquela que possui sua fonte em 
um agente que, de certo modo, sabe o que 
está fazendo. Elas também compartilham 
a ideia segundo a qual a responsabilidade 
é um problema de tudo ou nada. As obser- 
vações sobre a responsabilidade na EN V8 
complementam essa discussão ao permitir 
graus de responsabilidade. 

A teoria desenvolvida na EN V8 dis- 
tingue entre três modos de causar mal a 
alguém: realizando uma ação injusta por 
ignorância, com conhecimento e por es- 
colha. Se eu realizo uma ação injusta por 
ignorância, cometo um erro, mas não uma 
injustiça, e não me revelo injusto com a 
pessoa. Se disponho de razões que teriam 
me levado a prever o erro (por exemplo, 
se eu solto meu cão de guarda no pátio 
sem cercas e ele morde o carteiro), eu 
teria cometido propriamente um erro. Se 
não tivesse razão para prever meu erro 
(por exemplo, eu solto meu cão em um 
pátio cercado e ele morde o carteiro que 
pulou a cerca para soltar cartas que ha- 
viam ficado presas), o que causei foi um 
infortúnio. 
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Se realizo uma ação injusta com co- 
nhecimento, mas não por escolha (solto 
meu cão porque estou irritado em ver o 
carteiro pisar em meu canteiro de flores), 
então pratico uma injustiça e pratico um ato 
de injustiça, mas não me revelo uma pessoa 
injusta. Por fim, se pratico uma ação injus- 
ta por escolha (se solto meu cão no pátio 
porque quero que ele morda o carteiro), 
então não apenas pratico uma injustiça e 
um ato de injustiça, mas também me revelo 
uma pessoa injusta. 

Evidentemente, a distinção aristoté- 
lica entre causar um infortúnio, cometer 
erros, praticar uma injustiça e praticar 
uma injustiça que me revela como uma 
pessoa injusta classifica atos de culpa- 
bilidade crescente. As distinções corres- 
pondem mais ou menos às distinções que 
fazemos entre agir por ignorância não 
culpável, agir por ignorância culpável, 
agir por forte emoção e agir com pre- 
meditação e malícia, embora realizemos 
outras distinções além dessas. Platão, nas 
Leis IX.866d-867c, distingue aqueles que 
matam movidos por um impulso imediato 
e depois se arrependem do que fizeram 
daqueles que matam por premeditação 
e não se arrependem. Ele considera que 
os últimos merecem uma punição maior. 
Como Aristóteles pensa que a escolha, por 
definição, envolve deliberação (ver, por 
exemplo, EN III.3.1113a9-12), é razoável 
especular que, em V8, ele está tentando 
explicitar a posição de Platão em termos 
de sua própria psicologia. Ao dizer-nos, 
em 1135b25, que os atos que exprimem 
um caráter injusto de fato envolvem es- 
colha, ele permite claramente inferir que 
tais atos envolvem deliberação. Portanto, 
as ações por escolha de Aristóteles pare- 
cem corresponder às ações premeditadas 
de Platão. Do mesmo modo, ao dizer, em 
1135b26, que as ações realizadas por 
paixão não envolvem premeditação, ele 
sugere que as ações voluntárias, mas não 


escolhidas, correspondem às ações impul- 
sivas de Platão. 

Se isso realmente constitui parte 
do que Aristóteles procurar fazer em V8, 
não fica claro que tenha êxito, já que ele 
mesmo aceita ações que são premedita- 
das e que não são escolhidas. Os incon- 
tinentes, segundo ele, fazem algo dife- 
rente do que escolhem (ver, por exemplo, 
VII.3.1146b22-4). Mas ele também aceita 
que os incontinentes algumas vezes ajam 
premeditadamente (ver por exemplo, 
VI.9.1142b18-20). Portanto, de acordo 
com os princípios aristotélicos, a classe 
das ações premeditadas não coincide com 
a das escolhidas. 


CONCLUSÃO 


Ao chegar ao final da concepção 
aristotélica de justiça, precisamos consi- 
derar o quão política ela é. A justiça pos- 
sui uma dimensão política para Sócrates 
e Platão, mas cada um deles limita essa 
dimensão. Sócrates, no diálogo Criton de 
Platão, acredita ser injusto desobedecer 
às leis da cidade, exceto em circunstân- 
cias bastante especiais. Porém, a injustiça 
ao desobedecer à lei desempenha um pa- 
pel secundário e derivado da injustiça em 
causar mal àqueles que são responsáveis 
por nossa existência ou que nos ajudaram 
e da injustiça em não cumprir nossas pro- 
messas (se acreditamos que as leis falam 
por Sócrates) ou da injustiça simplesmen- 
te de causar mal a outros (se não acre- 
ditamos). O Platão da República defende, 
como se sabe, uma forte analogia entre a 
justiça no âmbito da cidade e no do indiví- 
duo. Mas a primeira é, acima de tudo, um 
facilitador heurístico para a descoberta da 
justiça do indivíduo. E o mais importante 
na justiça individual não é sua conexão 
com a cidade, mas sua ajuda em fazer-nos 
realizar e manter o que realmente impor- 


ta: a apreensão e a apreciação da realida- 
de formal. 

Aristóteles vai mais longe do que 
Sócrates e Platão na tentativa de tornar a 
justiça política. Ele o faz ao equacionar a 
justiça universal com a legal. No entanto, 
com sua análise da justiça em particular, 
ele vai ainda mais longe. Segundo a análi- 
se anterior, a justiça particular aristotélica 
convida-nos a adotar, em nossas relações 
com os outros, uma perspectiva na qual 
vemos a nós mesmos e aos outros como 
membros de uma comunidade de seres 
humanos livres e iguais e também a de- 
cidir o que fazemos a partir dessa pers- 
pectiva. Se formos capazes de fazê-lo e 
incorporar isso em nossos pensamentos, 
sentimentos, desejos e escolhas, teremos 
realizado a justiça particular aristotélica. 
Quando agirmos a partir dessa perspecti- 
va, expressaremos uma concepção de nós 
mesmos como membros livres e iguais 
de uma comunidade política: como ci- 
dadãos. 
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Aristóteles e as 
virtudes do intelecto 


C.D.C REEVE 


Aristóteles pensa que há dois ti- 
pos de seres: aqueles cujos primeiros 
princípios (archai) “podem ser de outro 
modo” e aqueles cujos primeiros princi- 
pios não podem ser de outro modo (EN 
V1.1.1139a6-8). Ele pensa que há pri- 
meiros princípios porque acredita que as 
(verdadeiras) ciências espelham a estru- 
tura do mundo e essas ciências têm uma 
estrutura particular: elas consistem de 
deduções silogísticas (sullogismoi) feitas 
a partir de primeiros princípios, os quais 
são definições necessariamente verdadei- 
ras da essência dos seres com os quais a 
ciência lida (VI.11.1143a36-b2). Por fim, 
ele pensa que essa divisão entre seres e 
ciência deve ser espelhada na estrutura 
das nossas almas. Aceitemos a sua fór- 
mula explicativa concisa sem questionar 
muito a concepção amplamente miste- 
riosa que ela sintetiza: “é através de uma 
certa similaridade e semelhança” com os 
seus objetos que cada parte da alma os 
conhece (VI.1.1139a10-15). A parte da 
alma que conhece os seres com primeiros 
princípios necessários é a parte científica 
(epistemonikon); a parte que conhece os 
seres com primeiros princípios contingen- 
tes é a calculativa (logistikon). Cada uma 
delas é uma subparte daquela que tem ra- 
zão (logos) (1139a3-15). 

A função ou obra (ergon) dessas par- 
tes é adequada a conhecer a verdade (EN 
V1.2.1139a29). No caso da parte científi- 
ca (ou do pensamento contemplativo que 
isso proporciona), a verdade em questão 


é a (simples) verdade. No caso da parte 
calculativa (ou pensamento prático), a 
verdade é prática ou relacionada à ação, a 
qual consiste na “verdade de acordo com 
o reto desejo”, eficiente na produção de 
ações apropriadas (EN VI.2.1139a29-31). 
Quando soubermos por que isso é assim, 
estaremos no caminho para compreender 
as virtudes do intelecto — a sabedoria teó- 
rica (sophia) e a sabedoria prática (phro- 
nesis). Uma vez que “a virtude concerne 
à função própria”, essas são — até certo 
ponto por definição — simplesmente as 
disposições que habilitam as partes racio- 
nais a realizar as suas funções da melhor 
maneira possível (1.1139a14-15). 


A PARTE CIENTÍFICA DA ALMA 


“Se devemos falar de modo exato e 
não nos deixar guiar por [meras] simila- 
ridades”, não classificaremos algo como 
uma ciência legitima a menos que ela nos 
dê o conhecimento do que “não pode ser 
de outro modo” (EN VI.3.1139b18-24). Ao 
mesmo tempo, “o conhecimento cientifico 
é daquilo que ocorre (...) no mais das vezes 
[hos epi to polu]” (Meta. V1.2.1027a20-21) 
e o que ocorre no mais das vezes pode ser 
de outro modo: “nada pode ocorrer con- 
trário à natureza considerada como eterna 
e necessária, mas apenas onde as coisas 
ocorrem de certo modo no mais das vezes, 
mas poderiam também ocorrer de outro” 
(Gen. An. IV4.770b9-13). O que “pode ser 


de outro modo” cobre, no entanto, duas 
esferas completamente diferentes: “o que 
ocorre no mais das vezes, mas carece da 
necessidade [absoluta]” e “o que ocorre 
por acaso, já que não é mais natural que 
isso ocorra de uma certa maneira ou da 
maneira oposta” (An. Pr. 1.13.32b4-13). 
No primeiro caso, o conhecimento cien- 
tífico é possível; no segundo, não é: “Não 
há conhecimento demonstrativo do que 
ocorre por acaso, pois o que ocorre por 
acaso não é necessário nem ocorre no 
mais das vezes, mas acontece de manei- 
ra distinta desses; e a demonstração é de 
qualquer um dos primeiros” (An. Post. 
1.30.87b19-22). Dado que “a demonstra- 
ção é uma coisa necessária”, segue-se que 
o que ocorre no mais das vezes também 
ocorre por alguma espécie de necessida- 
de, ainda que não seja a do tipo absoluto 
que se aplica às coisas que “não extraem 
sua necessidade de alguma outra coisa, 
mas de si mesmas” (Meta. V5.1015b6-11) 
e não vêm a ser nem degeneram (EN 
VI.3.1139b23-4). 

O dominio da necessidade, restri- 
ta ou irrestrita, é o dominio do conheci- 
mento cientifico em um sentido amplo 
ou não estrito. A divisão que ocorre nesse 
domínio é espelhada na ciência (Meta. 
VI.1). As ciências teóricas — teologia, as- 
tronomia, matemática — tratam do que é 
irrestritamente necessário; as ciências na- 
turais — física e biologia — tratam do que 
é restritamente necessário. A explicação 
subjacente à divisão é, mais uma vez, mis- 
teriosa. Nenhuma ciência natural tem um 
modelo perfeito (assim como nenhuma 
teoria física, na nossa maneira de pensar, 
tem um modelo físico perfeito) porque 
a matéria sublunar — ar, água, fogo e ar 
combinado a algo mais — é “irregular”, 
“não é sempre a mesma em todo lugar” e 
“é capaz de ser de outro modo que aque- 
le que é no mais das vezes” (Gen. et Corr. 
1.10.336b21-2; Meta. VI.2.1027a13-14). 
As ciências teóricas, por outro lado, têm 


187 


Aristóteles 


modelos físicos perfeitos. Elas tratam 
tanto do que é abstrato, dos objetos ima- 
teriais (matemática), quanto de objetos 
supralunares (astronomia, teologia), cuja 
matéria — o éter ou corpo primário — é tão 
uniforme e invariável quanto o espaço eu- 
clidiano (Cael. 1.2.268b26-3.270b31). 

Se queremos saber por que razão ou 
se de fato as carnes de aves são saudáveis, 
então a ciência aristotélica pode respon- 
der como segue: 


1. Todas as carnes leves são saudáveis. 

2. Toda carne de ave é leve. 

3. Portanto, toda carne de ave é sau- 
dável. 


Essa resposta será correta se, entre 
outras coisas, (1), a premissa maior, e (2), 
a menor, forem ambas necessariamente 
verdadeiras, e (3), a conclusão, seguir-se 
validamente delas. 

Embora não possamos apreender 
os primeiros princípios demonstrando-os 
a partir de algo mais primitivo, eles de- 
vem, se é possível termos algum conhe- 
cimento científico, ser mais conhecidos 
do que qualquer coisa que se demonstre 
a partir deles (An. Post. 1.3.72b18-23). Tal 
conhecimento é proporcionado pelo en- 
tendimento (nous) (EN VI.6.1141a7-8). A 
indução (epagoge) é o processo pelo qual 
os universais colocam-se em seu domínio 
(VI.3.1139b29-31; An. Post. 11.19). 

A indução começa com (1) a percep- 
ção dos particulares. Em alguns animais, 
dá origem à (2) retenção dos conteúdos 
percebidos ou à memória. Quando muitos 
conteúdos percebidos foram retidos, os 
animais com entendimento (3) “vêm a ter 
uma concepção a partir da memória de 
tais coisas” (An. Post. II.19.100a1-3). Essa 
concepção, ou o conjunto unificado das 
memórias das quais se origina, é a expe- 
riência (100a3-6). Então, “pela primeira 
vez, há um universal na alma” (100416). 
Por fim, (4) é através da experiência que o 
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conhecimento produtivo e cientifico vém 
a ser “quando, a partir de muitas noções 
obtidas pela experiência, uma suposição 
universal sobre objetos semelhantes é 
produzida” (Meta. 1.1.981a1-8). 

O universal que aparece no estágio 
(3) é caracterizado como “indeterminado” 
e “melhor conhecido na percepção” (Phys. 
1.1.184a24-5). É dessa espécie aquilo que 
a experiência permite-nos apreender. O 
universal no estágio (4) é encontrado 
quando um universal indeterminado, 
que é mais conhecido ou mais familiar 
para nós, é analisado em seus “elemen- 
tos e primeiros princípios” (184a16-23), 
de tal forma que isso se torne intrinse- 
camente evidente e irrestritamente mais 
conhecido (EN 1.4.1095b1-4). Esses uni- 
versais analisados são os primeiros prin- 
cípios das ciências e artes (racionalmen- 
te) ensináveis (VI.3.1139b25-7; Meta. 
1.1.981a28-30; b7-10). 

A indução, portanto, inclui dois tipos 
diferentes de transição dos particulares 
para os universais: o processo amplamen- 
te perceptivo e não inferencial pelo qual 
encontramos (3) universais não analisa- 
dos a partir da percepção de particulares, 
e o processo, evidentemente mais intelec- 
tual e discursivo, pelo qual procedemos 
de universais não analisados aos (4) ana- 
lisados e suas concepções. Os últimos são 
os primeiros princípios a partir dos quais 
procedem as deduções. 

Quando uma ciência identificou os 
primeiros princípios a partir dos quais 
todos os seus teoremas podem ser de- 
monstrados, cabe à dialética defendê-los 
de variados tipos de ataque. Essa defesa 
consiste em discuti-los “através das endo- 
xa sobre eles” (Tópica 1.2.101a36-b4) — as 
endoxa são as opiniões aceitas “por todos, 
pela maioria ou pelos sábios, seja por 
todos, pela maioria deles ou pelos mais 
notáveis e reputáveis” (I.1.100b21-3, 
1.11.104b32-4). 


Discutir os primeiros principios na 
base das endoxa consiste em enfrentar os 
problemas (aporiai) “de ambos os lados 
de um assunto” até que eles sejam resolvi- 
dos (Tópica 1.2.101a35): “se os problemas 
forem resolvidos e as endoxa permanece- 
rem, isso será uma prova adequada” (EN 
VII.1.1145b6-7). A hipótese para a inves- 
tigação dialética poderia ser: o prazer é 
a felicidade ou não? Um dialético compe- 
tente será capaz de extrair as consequên- 
cias de cada alternativa para ver quais 
problemas elas devem enfrentar, atraves- 
sando-os e determinando quais podem e 
quais não podem ser resolvidos (Tópica 
VIII.14.163b9-12). No fim, ele terá con- 
cluido, se Aristóteles está certo, que a fe- 
licidade não é o prazer, embora seja algo 
intrínseco a ela (EN I.8.1099a7-21). Ao 
longo do caminho, muitas das endoxa de 
ambos os lados terão sido modificadas ou 
esclarecidas, parcialmente aceitas e parcial- 
mente rejeitadas (Tópica VIII.14.164b6-7), 
ao passo que outras serão decisivamente 
rejeitadas. Isso ele precisará explicar em 
outro lugar (EN VII.14.1154a22-5). Se a 
maioria das endoxa fortes permanecem no 
final desse processo, isso será uma prova 
suficiente da conclusão do filósofo, uma 
vez que há todas as razões para aceitá-la e 
nenhuma para rejeitá-la.! 

Ao defender um princípio contra 
todas as objeções dialéticas, mostramos 
como ele — e também os teoremas que se 
seguem dele — pode ser bordado no gran- 
de tecido das nossas crenças não proble- 
máticas. Isso lhe proporciona um certo 
tipo de inteligibilidade, credibilidade e 
segurança que, de outro modo, lhe falta- 
ria (EN 1.8.1089b9-12, X.1.1172a34-b1, 
8.1179a20-22). O que a dialética oferece- 
-nos em relação aos primeiros princípios 
das ciências são nós não problemáticos — 
ausência de impedimento do conhecimen- 
to e do entendimento (EN I.7.1097b22-4, 
VI.2.1146a24-7). 


A SABEDORIA TEORICA 


Dado esse quadro da ciéncia, pode- 
mos agora compreender por que a sabe- 
doria teórica, como virtude ou excelência 
da parte científica da alma, deve lidar com 
universais e com verdades irrestritamente 
necessárias: outros tipos são menos certos 
e menos gerais. Podemos ver ainda por 
que ela deve compreender não apenas o 
conhecimento que decorre dos primeiros 
princípios de uma ciência, mas também 
a apreensão pelo entendimento dos pró- 
prios primeiros princípios: “a sabedoria 
teórica é o entendimento combinado com 
o conhecimento científico; conhecimento 
científico possui uma coroa — por assim 
dizer” (EN VI.7.1141a18-19). A falha em 
conhecer os primeiros princípios é um ób- 
vio impedimento epistemológico (Platão, 
República V1.510c-511d). Ao mesmo tem- 
po, entretanto, somos levados à opinião 
de que a sabedoria teórica tem um escopo 
muito limitado, restrito às ciências como 
a teologia, a astronomia e a matemática. 

Essa opinião é enfraquecida pela ra- 
zão oferecida por Aristóteles para pensá- 
-la como descabida. Em sua opinião, deus, 
o único motor imóvel, é a causa final ou 
teleológica de tudo o mais no universo 
(Meta. 1.2.983a8-9, XII.7.1072a25-7) e, 
assim, funciona como fator explicativo 
em todas as demais ciências (por exem- 
plo, De An. 11.4.415a26-b7). Visto que 
uma ciência C é mais exata do que outra 
C*, se (entre outras coisas) C oferece de- 
monstrações dos primeiros princípios de 
C*, segue-se que a teologia é a mais exata 
das ciências (An. Post. 1.27.87a31-5; Meta. 
VI.1.1025b1-18). É por isso, essencial- 
mente falando, que ela se identifica com 
a filosofia primaria (ou primeira), a cién- 
cia mais universal do ser qua ser (Meta. 
VI.1.1026a13-32). Porém, como é a mais 
universal, seu escopo é, evidentemente, 
maior que o de qualquer outra ciência. 
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Uma vez que deus é a melhor e mais esti- 
mável coisa, a teologia, que trata dele, é 
também a melhor e mais estimável ciência 
(Meta. XII.9.1074b34, 10.1075a11-12). 

Quando Aristóteles, não sem razão, 
exige que a sabedoria teórica seja “a mais 
exata das ciências”, ele está exigindo uma 
universalidade absoluta. Quando diz — 
quase como um adendo — que esta deve 
tratar “das coisas mais estimáveis”, ele 
está identificando-a com a teologia, pois 
já acredita que apenas ela tem a primei- 
ra característica (EN VI.7.1141a16-17, 
1141a19-20). 


A PARTE CALCULATIVA DA ALMA 


Fora da esfera do necessário e do 
cientificamente explicável está a esfe- 
ra daquilo que pode ser de outro modo 
no segundo sentido, isto é, do que pode 
acontecer por acaso. É nessa esfera 
que a produção (poiesis) e a ação (pra- 
xis) operam (Phys. 11.6.197a36-b3, EN 
VI.4.1140a17-20). O que ocorre por aca- 
so deve ser de tal tipo que possa ser “uma 
consequência do pensamento”, mas, de 
fato, não o é (Phys. 11.5.196b21-2). Por 
exemplo, não há nenhuma explicação em 
uma ciência aristotélica, teórica ou natu- 
ral, para o fato de que (como acontece) 
certa árvore esteja em certo lugar. Como a 
árvore está justamente onde eu a coloca- 
ria se planejasse meu jardim, contudo, é 
sorte que ela esteja lá. Se, por outro lado, 
eu tivesse planejado plantá-la onde está, 
ela estaria lá em função de meus atos vo- 
luntários e das crenças e dos desejos que 
os motivaram. Assim, eu seria o primei- 
ro princípio do fato de ela estar lá (EN 
V1.2.1139a31-b5). Todavia, do ponto de 
vista da ciência aristotélica, isso permane- 
ce na esfera do acaso. 

Na medida em que o que está nessa 
esfera está fora da esfera da necessida- 
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de — e, por isso, não pode ser objeto de 
conhecimento científico estritamente fa- 
lando (episteme) —, a cognição sobre isso 
é sempre e simplesmente uma opinião 
correta (doxa): “a opinião é sobre o que 
é verdadeiro ou falso, mas é capaz de ser 
de outro modo” (An. Post. 1.33.89a2-3). 
Assim, a parte calculativa também é co- 
nhecida como “a parte que forma opi- 
niões [doxastikon]” (EN VI.5.1140b25-8, 
13.1144b14-15). 

Quando acreditamos que algo na 
esfera do acaso acontece de certa ma- 
neira, acreditamos ou que a coisa é (por 
sorte, a arvore esta justamente onde eu 
gostaria que estivesse), ou que ela não é 
(por azar, ela não está). Nossos desejos e 
emoções estão positiva ou negativamen- 
te engajados. É por isso que o domínio 
em questão é justamente o do acaso: 
sentimos o quanto ele está determinado, 
em parte, em função do que sentimos em 
relação a isso, o que dá origem à questão 
sobre como (normativamente) devemos 
tomá-lo. E essa é uma questão que tem 
duas partes: como devem ser os nossos 
desejos e nossas emoções de tal forma 
que sejam corretos? E, uma vez que eles 
são alteráveis pelas nossas ações, como 
estas deveriam ser? 

O que determina que algo seja um 
elemento da boa — e não da má — sorte 
no domínio do acaso é a sua relação com 
a felicidade: “quando isso [a boa sorte] é 
excessivo, impede a felicidade; então, é 
de se esperar que não seja mais chamada 
de ‘boa’ sorte, na medida em que o limite 
[daquilo que é bom] é definido em rela- 
ção à felicidade” (EN VII.13.1153b21-5). 
Já que a felicidade “é o que todos bus- 
camos em todas as nossas outras ações” 
(1.12.1102a1-3), nossos desejos e emo- 
ções serão como devem ser — eles serão 
“corretos” — quando acontecerem por — e, 
assim, representarem a boa sorte — aquilo 
que de fato promove a felicidade. Como 
apenas as virtudes do caráter garantem 


que sintamos as coisas certas “no momen- 
to certo, em relação às coisas certas, em 
relação às pessoas certas, com o fim certo 
e da maneira certa” (II.6.1106b21-3), ve- 
remos corretamente no domínio do acaso 
apenas se possuirmos essas virtudes. É 
por isso, em resumo, que “a virtude torna 
correto o objetivo” (VI.12.1144a8) — ela 
nos faz ver como promotor da felicidade 
aquilo que de fato a produz. 

A parte apetitiva da alma (orekti- 
kon), cujas virtudes são as virtudes do ca- 
ráter, não é completamente racional, uma 
vez que não pode dar razões ou construir 
argumentos explicativos tal como faz a 
parte racional. Entretanto, na medida em 
que ela pode “ouvir e obedecer à razão”, 
assim como uma criança ao seu pai, ela 
“participa, de certa forma, da razão” (EN 
113.1102b13-1103a3). O que a permite 
ouvir é o desejo racional (boulesis) — um 
desejo específico pelo bem humano ou 
pela felicidade que responde às prescri- 
ções da parte racional (111.4.1113a22-33; 
De An. 11.10.433a9-26). Visto que a divi- 
são entre a parte científica e a calculativa 
é feita “do mesmo modo” (VI.1.1139a5-6) 
que aquela entre a parte racional e a ape- 
titiva, deveríamos esperar que também a 
parte calculativa ouvisse a parte científica 
nas questões em que ela não tem acesso 
autônomo. Essas são verdades universais 
e necessárias que são objeto de conheci- 
mento científico, mas não de opinião — 
verdades que são “coincidentemente úteis 
para nós em relação a muitas coisas de 
que precisamos” (EE 1.5.1216b15-16). Se 
quisermos saber se essa porção de carne 
de ave é saudável, por exemplo, a expli- 
cação científica que vimos anteriormente 
nos ajudará a decidir. 

De posse do conhecimento, propor- 
cionado pela parte científica, de que toda 
carne de ave é saudável e da (como po- 
demos supor) opinião verdadeira de que 
esta é uma carne de ave, a parte calculati- 
va opera por si mesma: 


1. Toda carne de ave é saudavel. 
2. Esta é uma porção de carne de ave. 
3. Portanto, esta carne é saudavel. 


Mas esse raciocínio não tem, como 
tal, nenhuma força prescritiva: “o pen- 
samento, por si mesmo, não move nada” 
(EN VI.2.1139a35-6; também De An. 
11.9.432b26-10. 433330). É em vista dis- 
so que Aristóteles distingue a sabedoria 
prática, que é “uma capacidade prescritiva 
[epitaktike]”, à qual a parte apetitiva deve 
ouvir, do bom senso (eusunesia), que é cri- 
tico, mas não prescritivo (EN VI.10). Um 
bom senso pode argumentar nesse senti- 
do a fim de apenas avaliar criticamente 
o raciocínio ou a ação de alguém. Porém, 
quando tal raciocínio ocorre a uma pes- 
soa faminta, que está tentando decidir se 
come ou não o pedaço de carne em ques- 
tão, a conclusão ganha força prescritiva, 
não por causa de sua fome, mas por causa 
do seu desejo racional pela felicidade: “a 
escolha deliberada será um desejo delibe- 
rado de praticar uma ação que é possível 
para nós, pois, quando julgamos, como 
resultado da deliberação [que é isso o que 
devemos fazer], nosso desejo de fazer isso 
está de acordo com nosso desejo racional 
[boulesin]” (111.4.1113a10-12). Assim, (3) 
vem a ser prescritivo, um desejo com for- 
ça retroativa para uma pessoa faminta 
porque ela acredita (como podemos ima- 
ginar) que comida saudável é a comida 
que promove a felicidade, de forma que é 
levada a concluir: 


4. Eu devo comer isso. 


Entretanto, suponhamos que ela não 
tenha a virtude da temperança, de modo 
que o seu apetite por coisas como comida, 
bebida ou sexo não esteja em uma media- 
nia. Então, sua fome por comidas gordu- 
rosas, nada saudáveis, como um Big Mac, 
pode ser mais forte do que o desejo pela 
carne de ave leve e saudável. Se assim for, 
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ela sucumbirá à akrasia e não agirá como 
deve. Para ela, portanto, (4) não é uma 
verdade prática, uma vez que, embora o 
seu pensamento (a parte calculativa) afir- 
me isso, sua parte apetitiva não age de 
acordo com ele. Contudo, assim como o 
que alguém acredita é aquilo que afirma 
na parte calculativa da alma, aquilo em 
que se acredita de maneira prática ou rela- 
cionada à ação é o que alguém tanto afir- 
ma quanto efetivamente deseja em sua 
parte apetitiva e, então, busca alcançar 
(EN VI.2.1139a21-7). 

Podemos ver agora por que a função 
da parte calculativa é conhecer a verdade 
especificamente prática (e não a verdade 
contingente em geral) e por que, na me- 
dida em que a esfera na qual ela opera 
é a esfera do acaso, ela deve envolver o 
desejo correto e as virtudes do caráter (EN 
V1.13.1144b30-32). O que surpreende — e, 
de certa forma, desaponta — é que Aristó- 
teles tenha tão pouco a dizer sobre o pro- 
cesso deliberativo per se. Mas isso, como 
estamos prestes a descobrir, é bastante 
amplo em função da esfera extremamente 
limitada que Aristóteles atribui a ele. 


DELIBERAÇÃO E FINS 


A felicidade (eudaimonia) ou a boa 
ação (eupraxia), que constitui o bem supre- 
mo humano, é o primeiro princípio (teleo- 
lógico) da sabedoria prática, o objetivo, fim 
oualvo ao qual a deliberação absolutamente 
boa visa (EN 1.4.1095a14-20, 13.1102a2-3, 
V1.9.1142b16-22, 12.1144a31-3). Dado 
que a felicidade é um universal de certo 
tipo — algo com muitas instâncias —, nós 
o encontramos, como fazemos com todos 
os universais, por indução que envolve 
o entendimento na percepção dos parti- 
culares. Esses particulares, portanto, são 
“os primeiros princípios do fim visado” 
(VI.11.1143b4-5), os pontos de partida da 
nossa indução. 
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Mas quais são esses particulares? 
As pessoas geralmente concordam que 
a felicidade é o bem prático supremo e, 
por isso, aceitam a sua caracterização for- 
mal, porém ao mesmo tempo vazia, como 
“aquilo que por si mesmo torna a vida 
digna de ser vivida e carente de nada” 
(EN 1.4.1095a18-20, 7.1097b14-16). En- 
tretanto, elas adquirem suas diferentes 
concepções concretas de felicidade a par- 
tir “das suas vidas” (1.5.1095b14-16) — ou 
seja, a partir daquilo que, como resultado 
dos seus hábitos adquiridos, elas vieram a 
conceber como prazeroso ou doloroso. Se 
elas forem bem-educadas nos hábitos ali- 
mentares, por exemplo, terão prazer nisso 
e julgarão como promotores da felicidade 
(formalmente concebida) alimentos como 
a carne de aves. Se elas forem mal-educa- 
das nos hábitos alimentares, considerarão 
desagradáveis as carnes de aves, prefe- 
rindo os Big Macs que não promovem a 
felicidade. 

Ao mesmo tempo, teorizar de modo 
cientificamente mais geral sobre si mes- 
mas e sobre o universo dos quais elas fa- 
zem parte pode levar as pessoas a concluir 
que a sua felicidade pode consistir na ati- 
vidade racional que está de acordo com 
“a melhor e mais completa virtude” (EN 
1.7.1098a16-18). Todavia, essa conclusão 
não pode simplesmente se sobrepor à sua 
experiência indutiva: “argumentos sobre 
a ação e as emoções são menos dignos 
de confiança do que os fatos; assim, todo 
conflito entre argumentos e fatos percep- 
tíveis desqualifica os argumentos e destrói 
tanto a verdade quanto os argumentos” 
(X.1.1172a34-b1). Devemos sempre ava- 
liar uma teoria da felicidade “aplicando-a 
ao que fazemos e ao modo como vivemos 
e, se isso se harmoniza como o que faze- 
mos, devemos aceitá-la; porém, se confli- 
ta, devemos tomá-la como um conjunto de 
palavras vazias” (X.8.1179a20-22; tam- 
bém I.8.1098b9-12). A experiência ganha 
em uma vida refletida, portanto, decorre 


de e amplia a linha evidente e básica da 
ética aristotélica. A teoria pode iluminar 
e aprofundar a experiência, mas não pode 
ir contra si mesma sem se autodestruir. 
Em relação a isso, a ética aristotélica não 
é diferente da ciência natural ou teórica. 

É a concepção de felicidade emer- 
gente desse processo duplo que a sabedo- 
ria prática toma como primeiro princípio — 
como algo dado. Ora, a sabedoria prática 
é, em primeiro lugar, uma capacidade de- 
liberativa (EN VI.5.1140a25-8, 1140a30- 
31), e “deliberamos não sobre os fins, mas 
sobre as coisas que são em vista do fim 
[ton pros ta tele]” (III.3.1112b11-12). E 
por isso que alguém pode ser um bom de- 
liberador em relação a um fim qualquer. 
No entanto, se ele for um bom delibera- 
dor, irrestritamente falando, seu fim sera 
o fim irrestritamente bom, a felicidade 
(VL.2.1139b1-4). 

Ainda que a deliberação restrinja- 
se àquilo que promove os fins, ela não 
se restringe ao que os promove como o 
fazem os meio externos — a deliberação 
também pode ser feita sobre constituin- 
tes intrínsecos ou componentes (Meta. 
VII.7.1032b18-19). Podemos também, é 
claro, deliberar sobre fins relativos — fins 
que são meios para outros fins: “o que esco- 
lhemos deliberadamente é aquilo que está 
em nosso poder” (EN 111.2.1111b29-30). 
Mas que a felicidade seja o nosso fim é 
algo que não está no nosso poder de de- 
cisão, pois, sendo algo determinado pela 
nossa função ou essência (1.7.1097b22- 
1098a20), não pode ser de outro modo. 

A deliberação sobre fins mais restri- 
tos está excluída por uma razão paralela. 
Um médico, por exemplo, “não delibera 
sobre se deve curar, um orador não de- 
libera sobre se deve persuadir, nem um 
político se deve produzir a boa ordem, 
assim como ninguém delibera sobre o 
fim” (EN 11.3.1112b12-15). A medicina 
é uma técnica parcialmente definida por 
seu fim ou objetivo: a saúde. Na medida 


em que aquela técnica dita nossas ações, 
necessariamente buscamos a saúde (da 
mesma forma, a oratória é definida pela 
persuasão, a política pela boa ordem e ou- 
tras coisas pelo seu fim). O ponto, então, 
não é que ninguém possa deliberar sobre 
se deve curar, persuadir ou produzir a boa 
ordem, mas sim que, tal como os seres hu- 
manos não podem deliberar sobre seu fim 
absoluto, também o médico qua médico, o 
orador qua orador e o político qua político 
não podem deliberar sobre os seus fins. 

Quando se diz que a deliberação não 
concerne aos fins, tudo o que está sendo 
absolutamente excluído como objeto de 
deliberação é a felicidade. E, mesmo nes- 
se caso, permanece possível, em primeiro 
lugar, deliberar sobre seus meios consti- 
tuintes e, em segundo lugar, engajar-se 
em um esclarecimento dialético sobre 
o que ela realmente é. A maior parte da 
EN, com efeito, ainda que tenha uma in- 
tenção prática, consiste exatamente no 
último caso (EN I.2.1094a22-6). Aristóte- 
les não considera que tal esclarecimento 
seja deliberativo, mas esta é talvez mais 
uma questão de terminologia do que de 
essência. 


DELIBERAÇÃO, CIÊNCIAS 
PRÁTICAS E PERCEPÇÃO 


A esfera do acaso é delimitada pela 
esfera da necessidade, embora, como vi- 
mos, as ciências que tratam da última, por 
coincidência, possam ser úteis à primeira. 
Igualmente úteis são alguns outros corpos 
de conhecimento que Aristóteles classifica 
como ciência. Estes incluem tanto as ciên- 
cias práticas, tais como a administração 
econômica da casa, a ciência legislativa 
e a ciência política, as quais lidam com 
a ação (praxis), quanto as técnicas (tech- 
nai), como a medicina e a construção, que 
lidam com a produção (poiesis) (EN VI.7- 
8). Aristóteles também fala de primeiros 
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princípios, no caso dessas ciências, e refe- 
re-se a deduções e demonstrações em seu 
interior. Todavia, não está claro o quanto 
elas se conformam ao paradigma estabe- 
lecido pelas ciências teóricas. 

O que está claro é que, tal como as 
ciências naturais e teóricas, essas ciências 
delimitam a esfera da deliberação: 


No que concerne às ciências exatas e au- 
tossuficientes, não há deliberação, por 
exemplo, na formação das letras do al- 
fabeto, uma vez que não temos dúvidas 
sobre como devemos escrevê-las. Mas 
aquelas coisas que vêm a ser através de 
nós, ainda que não da mesma forma em 
todas as ocasiões, sobre elas nós delibe- 
ramos, por exemplo, sobre o que está na 
esfera da medicina ou da aquisição de 
riquezas, e [deliberamos] mais onde a 
navegação está envolvida do que onde 
o treinamento físico está, na medida em 
que a primeira é menos exata do que a 
segunda e, do mesmo modo, onde o res- 
tante está envolvido, porém mais onde 
as técnicas estão em questão do que as 
ciências, uma vez que temos mais dúvi- 
das em relação às primeiras. A delibera- 
ção se dá, então, onde as coisas no mais 
das vezes ocorrem de uma certa manei- 
ra, mas onde o que vai acontecer não 
está claro e a maneira correta de agir é 
indefinida. (EN III.3.1112a34-b9) 


Assim, mesmo na esfera do acaso, 
as ciências práticas ou as técnicas muitas 
vezes nos dizem exatamente o que fazer 
— como escrever a letra alfa, instalar os 
marcos de uma porta, posicionar as velas 
ou cauterizar uma ferida. É quando elas 
não nos dizem o que fazer que a delibera- 
ção entra em jogo: “dizemos que as pes- 
soas são sábios práticos em alguma [ma- 
téria] quando elas calculam bem sobre 
como promover algum fim que é bom em 
relação ao que não existe nenhuma técnica” 
(VI.5.1140a29-30). 

Entre os casos em que uma ciéncia 
ou técnica nos diz exatamente o que fazer 
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— e aqueles em que não existe nenhuma 
arte ou ciência — estão outros dois tipos de 
casos: primeiro, quando as leis relevantes 
universais, como todas as leis das ciências 
naturais, valem apenas no mais das vezes 
e com menos do que a necessidade irres- 
trita; segundo, quando as leis são incom- 
pletas ou inexatas “devido aos possíveis 
casos intermináveis apresentados, tais 
como as espécies e os tamanhos das ar- 
mas que podem ser usadas para ferir — o 
tempo de uma vida seria muito curto para 
dar conta disso” (Ret. 1.13.137a26-b1). 
Por exemplo, é uma lei natural que todo 
homem adulto tenha barba no queixo, 
mas isso vale apenas no mais das vezes 
(An. Post. 11.12.96a9-11). Então, se ter bar- 
ba for usado como um teste para dizer 
que alguém é adulto, enfrentaremos casos 
disputados, nos quais a deliberação será 
necessária. Do mesmo modo, pode não 
estar claro se um anel ou o punho de um 
boxeador profissional é ou não uma arma 
perigosa, dada a especificação incomple- 
ta contida na lei. Quando uma agressão 
envolve tais coisas, a deliberação será no- 
vamente requerida a fim de determinar 
como as leis aplicam-se a elas. A esfera da 
deliberação também é delimitada, por ou- 
tro lado, pela percepção: não deliberamos 
“sobre os particulares — por exemplo, so- 
bre se isso é um pão e se foi cozido como 
deveria, pois essas são questões da per- 
cepção e, se deliberássemos em cada está- 
gio, procederiamos assim infinitamente” 
(EN III.3.1112b34-1113a2). 

O quadro geral, então, é mais ou me- 
nos o seguinte: a percepção nos fornece 
informações como a de que esta carne é 
de ave; a ciência natural nos diz que car- 
ne de ave é saudável; a técnica da ciência 
culinária (talvez auxiliada pela medicina 
ou pela nutrição) nos diz que a carne 
da ave está cozida quando sucos claros 
escorrem dela; a percepção nos diz que 
esses sucos são claros. Nesse caso, não 
haverá nenhuma necessidade de delibe- 


ração, uma vez que a carne de ave é co- 
mida imediatamente. Porém, quando há 
uma lacuna entre o que a ciência e a téc- 
nica nos dizem sobre universais, por um 
lado, e o que a percepção nos diz sobre 
os particulares, por outro, a deliberação 
é exigida. 

Vemos os efeitos desse modo de 
conceber a esfera da deliberação mais 
claramente, penso eu, na discussão aris- 
totélica acerca das maneiras pelas quais a 
deliberação pode ser incorreta. Ele pare- 
ce reconhecer apenas dois tipos de erro: 
primeiro, podemos deliberar bem sobre 
como alcançar um fim incorreto, algo 
que não promove a felicidade; segundo, 
podemos encontrar o fim correto “através 
de uma falsa dedução, a saber, encon- 
trar a coisa que deve ser feita, mas não 
o porquê, sendo falso o termo médio” (EN 
V1.9.1142b22-4). Assim, suponhamos que 
a dedução em questão seja a seguinte: 


1. Todas as carnes de aves são saudáveis 

(promotoras da felicidade). 

Esta é uma carne de ave. 

3. Isto é saudável (promotor da felici- 
dade). 


N 


O primeiro erro consiste na sua con- 
cepção de felicidade e, assim, na ideia 
daquilo que a promove: esse erro é corri- 
gido pelas virtudes do caráter. O segundo 
erro consiste em acreditar falsamente que 
o termo médio “carne de ave” aplica-se 
a esse pedaço particular de carne. Esse é 
um erro de (um tipo de) percepção. Mas e 
os outros erros que Aristóteles omite, isto 
é, a possível falsidade de (1) e a possível 
não validade da inferência? A resposta 
mais plausível é que esses casos são omi- 
tidos porque não são estritamente delibe- 
rativos. O primeiro é um erro científico; o 
segundo, um erro lógico. 

A passagem a seguir, bastante difícil, 
sugere que é justamente isso que Aristóte- 
les tem em mente: 


[A] O erro na deliberação pode se dar 
sobre o universal ou sobre o particular; 
seja [em supor] que todo tipo de agua 
pesada é ruim, seja que esta água em 
particular é pesada. [B] Mas que a sa- 
bedoria prática não é conhecimento 
científico é evidente. [C] Pois (...) a sa- 
bedoria prática concerne à coisa última, 
da qual não há conhecimento científico, 
mas sim percepção — [D] não aquela 
[percepção] de objetos especiais, mas o 
tipo pelo qual percebemos que a coisa 
última entre os objetos matemáticos é o 
triângulo, uma vez que aqui também há 
um ponto de parada. E é mais desse tipo 
de percepção que é a sabedoria prática 
[phronesis], mas é diferente da outra. 
(EN VI.8.1142a20-30) 


(A) reconhece que um deliberador 
pode errar em relação à premissa uni- 
versal (1). Mas (B) imediatamente exclui 
que esse seja um erro da sabedoria prá- 
tica (que é essencialmente a capacidade 
de deliberar, como vimos), atribuindo 
jurisdição sobre (1) e, assim, ao conheci- 
mento científico. (C) restringe a esfera da 
sabedoria prática às premissas particula- 
res tais como (2), que são objeto de per- 
cepção. (D) fornece uma caracterização 
lacônica do tipo de percepção envolvida, 
afirmando que a sabedoria prática consis- 
te mais nisso do que no conhecimento do 
que é uma tal coisa como (1). Ainda que a 
sabedoria prática deva relacionar-se com 
premissas universais (VI.7.1141b14-15), 
ela recebe tais conhecimento de segunda 
mão da parte científica. A percepção prá- 
tica de coisas como (2), por outro lado, é 
a sua única contribuição. 

Com a percepção prática, então, che- 
gamos ao cerne da deliberação. Mas o que 
ela é exatamente? (D) faz uma analogia 
disso com o tipo de percepção envolvida 
na construção matemática — uma analogia 
tocada de leve em uma passagem anterior: 
“um deliberador parece investigar e anali- 
sar da maneira estabelecida como [se ana- 
lisasse] um diagrama (pois, aparentemen- 
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te, toda deliberação é uma investigação, 
mas nem toda investigação — por exem- 
plo, a matemática — é uma deliberação) e 
a última coisa na análise é a primeira no 
vir a ser” (EN III.3.1112b20-24). O mate- 
mático, aparentemente, está tentando 
construir uma figura complexa usando, 
por exemplo, um lápis e um esquadro. Ele 
analisa essa figura até encontrar as figu- 
ras simples (triângulos, no exemplo de 
Aristóteles) que podem ser prontamente 
desenhadas com tais instrumentos. Essas 
figuras são as coisas últimas encontradas 
na análise, mas as primeiras que vêm a ser 
na construção subsequente. 

Do mesmo modo, nas questões prá- 
ticas, um plano de ação escondido em ter- 
mos universais — “Confiscar todas as ar- 
mas mortais. Aprisionar todos os homens 
adultos” — deve ser dividido em termos so- 
bre os quais possamos agir na medida em 
que podemos aplicá-los com base na per- 
cepção: “Confiscar todo material pontia- 
gudo de metal. Aprisionar todos aqueles 
com barba no queixo”. Entretanto, o tipo 
relevante de percepção não é a percepção 
de cores, formatos ou sons (objetos espe- 
ciais). Isso apresenta, como poderíamos 
dizer, uma carga teórica suficiente. Em 
vez disso, é o desejo infuso na percepção, 
apropriado à esfera do acaso, que a virtu- 
de do caráter torna correto. 

Uma pessoa medrosa não só reage 
exageradamente frente ao perigo, mas 
também percebe pequenos perigos como 
grandes, o que justificaria a sua reação, 
“de tal forma que, mesmo tendo apenas 
uma pequena semelhança, ela pensa que 
vê seu inimigo (...) e, quanto mais emoti- 
va ela é, menor é a similaridade exigida 
para produzir seu efeito” (De Insomniis 
2.460b3-11). Imagine o que aconteceria 
se a enviássemos para coletar as armas! 
A percepção do sábio prático, por outro 
lado, dado que os seus medos consistem 
em uma mediania, nem superestima nem 
subestima os perigos que para ele se apre- 
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sentam. Em última análise, de fato, suas 
percepções estabelecem o próprio padrão 
de correção: “o homem bom julga cada 
coisa corretamente e a verdade em cada 
caso aparece [assim] para ele (...) uma 
vez que ele é um tipo de medida e padrão 
para essas coisas” (EN 111.4.1113a29-33; 
também X.5.1176a15-19). 


DELIBERAÇÃO E TEMPO 


As ações virtuosas devem ser delibera- 
damente escolhidas (EN II.4.1105a28-33). 
As ações realizadas “no calor do mo- 
mento são (...) voluntárias, mas não 
são [realizadas] por escolha deliberada” 
(111.2.1111b9-10). “O que é sem escolha 
deliberada prévia é sem deliberação pré- 
via” (V8.1135b10-11). “Delibera-se por um 
longo tempo” (VI.9.1142b3-4). Aparente- 
mente, então, toda ação virtuosa deve ser 
o resultado de uma longa e explícita deli- 
beração prévia. 

Aristóteles mesmo revela o quão im- 
plausível é essa concepção. Suponhamos 
que o agente faminto de nosso exemplo 
saiba que, a fim de ser benéfica para ele, a 
carne de ave deve ser comida dentro de dez 
minutos. Sua deliberação será defeituosa 
se levar mais tempo do que isso. Logo, le- 
var muito tempo para tomar uma decisão 
pode tornar alguém um mau deliberador, 
e não um bom (EN VI.9.1142b26-8). As 
vezes, de fato, a necessidade de uma ação 
instantânea exclui também a deliberação 
prévia: “alguém que não tem medo e não 
se abala com um alarme repentino parece 
mais corajoso do que alguém que enfren- 
ta um perigo que evidentemente se apro- 
xima (...) Se uma ação é prevista, pode- 
mos deliberadamente escolhê-la também 
pela razão e pelo cálculo racional, mas 
a ação realizada no calor do momen- 
to expressa nossa disposição de caráter” 
(I1I.8.1117a18-22). Porém, quando algo 
é simplesmente óbvio, tampouco delibera- 


mos sobre isso: “se caminhar é bom para 
um homem, a razão não perde tempo em 
considerar sobre o fato de que ele é um 
homem. É por isso que o que quer que fa- 
çamos sem calcular o fazemos rapidamen- 
te” (Mot. An. 7.701a26-9). É de se esperar, 
portanto, que nos casos em que tudo é ób- 
vio a deliberação não seja necessária. 

Tudo isso parece certo, ainda que 
haja uma certa tensão entre esse quadro 
e o quadro das ações virtuosas como exi- 
gindo uma deliberação prévia explícita 
que Aristóteles muitas vezes parece ansio- 
so em apresentar. Há, entretanto, alguns 
recursos possíveis para ele pelos quais 
tal tensão pode ser reduzida. Se, como 
uma pessoa corajosa perante um alar- 
me repentino, vemos rapidamente o que 
fazer, seria simplesmente ridículo, para 
nós, deliberarmos. Mas seria errado con- 
cluir a partir disso que agimos sem deli- 
beração prévia. O acrático, por exemplo, 
tem uma disposição de caráter do tipo 
requerido para a escolha deliberada (EN 
VI.2.1139a33-5, 9.1142b18-20). Essa não 
é uma disposição virtuosa, sem dúvida, já 
que seus apetites e emoções, não sendo 
uma mediania, opôem-se ao seu desejo 
racional. Contudo, visto que não é imutá- 
vel ou incurável (VII.8.1150b29-35), ele 
pode deliberadamente escolher mudar os 
seus apetites. Se conseguir e tornar-se vir- 
tuoso, ele terá essa disposição virtuosa em 
parte porque deliberadamente a escolheu. 
As ações realizadas no calor do momento 
a partir daquela disposição serão — indire- 
tamente — resultado de deliberação prévia 
e da escolha deliberada. 

O que é verdadeiro acerca do acrá- 
tico, no entanto, é também verdadeiro 
acerca de toda pessoa decente, mas não 
santa, cujo hábito não triunfou comple- 
tamente para harmonizar seu desejo ra- 
cional com seus apetites e emoções (EN 
X.9.1179b16-20). Essas pessoas também 
podem planejar e deliberadamente es- 
colher estar mais harmonizadas interna- 


mente, ter a vontade mais forte. Se elas 
conseguirem, terão suas disposições de 
caráter em parte porque as escolheram. 
Quando elas agirem no calor do momento 
como reflexo dessas disposições, portan- 
to, suas ações serão — indiretamente — o 
resultado de sua escolha deliberada. 

É difícil ter certeza de que é assim 
que Aristóteles reconcilia sua caracteri- 
zação das ações virtuosas como delibe- 
radamente escolhidas com os fatos da 
experiência humana. Mas isso tem, ao 
menos, a virtude de honrar a motivação 
subjacente daquela caracterização, ou 
seja, garantir que o agente virtuoso rea- 
liza as ações virtuosas voluntariamente, 
porque tem pleno conhecimento do que 
está fazendo e porque avalia tais ações 
por si mesmas (EN VI.12.1144a11-20). 


A SABEDORIA PRÁTICA 
COMO CIÊNCIA POLÍTICA 


A sabedoria prática é a mesma dis- 
posição da alma que a ciência política 
(politike), de forma que, aquilo que a pri- 
meira realiza com relação ao indivíduo, 
a segunda realiza com relação à cidade 
(polis): a ética é a política para o indi- 
víduo; a ciência política é a ética para a 
cidade ou o estado (EN 1.2, VI.8). O exer- 
cício da sabedoria prática do cidadão in- 
dividual, como resultado, tipicamente se 
posiciona sob a autoridade legislativa e a 
orientação arquitetônica dos legisladores 
da comunidade: “a ciência política (...) 
prescreve quais das ciências devem ser 
estudadas nas cidades e quais cada classe 
na cidade deve estudar e em que medi- 
da deve estudar (...) Além disso, ela usa 
as outras ciências práticas e legisla quais 
ações devem ser realizadas e quais devem 
ser evitadas” (EN 1.2.1094b4-6; também 
VI1.8.1141b22-3). 

A extensão de tal autoridade e co- 
mando é extremamente ampla, pois o 
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objetivo da ciência política é tornar vir- 
tuosos os cidadãos e, assim, torná-los 
felizes através da realização e da obedi- 
ência às leis universais apropriadas (EN 
V10.1137b13-15; Pol. VIL1-3). E, em- 
bora “legislar sobre questões que reque- 
rem deliberação seja impossível” (Pol. 
III.6.1287b22-3), essas leis devem ser su- 
ficientemente completas e detalhadas, de 
modo a deixar o menor espaço possível 
para um “padrão tão incerto como o do 
desejo humano” (11.10.1272b5-7). Ideal- 
mente, em outras palavras, o escopo da 
deliberação deve ser minimizado; o da lei 
universal, maximizado. 

A deliberação também pode ser o 
arquétipo par excellence do tão conhecido 
particularismo aristotélico — o lugar que 
escapa do comando das leis universais e 
ao qual o agente deve chegar a suas con- 
clusões com a ajuda das suas virtudes. Se 
é assim, a ciência política é certamente o 
arquétipo do universalismo aristotélico. 
Para compreender corretamente a sabe- 
doria prática, devemos ter em mente es- 
ses dois aspectos — algo que faremos se, 
como Aristóteles pretende, lermos a Ética 
Nicomaqueia como um prólogo à Política. 


A SABEDORIA PRÁTICA COMO 
GUIA DA SABEDORIA TEÓRICA 


O exercício da sabedoria teórica na 
contemplação é a “felicidade comple- 
ta” (EN X.7.1177a17-18, 8.1178b7-32, 
1179a22-32); o da sabedoria prática, a 
felicidade de um tipo secundário (X.7- 
8.1178a4-10). Por essa razão, entre as leis 
universais que a sabedoria prática (ciên- 
cia política) estabelece, estão aquelas per- 
tencentes à educação dos (futuros) cida- 
dãos nas virtudes do caráter e do intelecto 
(Pol. 111.9.1280b1-8, VII.14.1333b8-10, 
VIII.4.1338b4-8), como também em re- 
lação aos bens externos e ao lazer ne- 
cessários para as atividades virtuosas 
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(VII.8.1328b2-23, 
1.8.1099a32-b8). 

Algumas virtudes, tais como a cora- 
gem e a perseveranca, (1) “atualizam a 
sua função” exclusivamente em ativida- 
des ou obras que excluem o lazer, como 
a guerra ou a politica; outras, como a 
sabedoria teórica, (2) fazem isso exclusi- 
vamente em atividades de lazer, como a 
contemplação; outras, ainda, como a jus- 
tiça e a temperanca, (3) fazem isso tanto 
em atividades de lazer quanto em outras, 
ainda que principalmente nas primeiras 
(Pol. VII.15.1334a11-40). Uma vez que o 
lazer é o fim almejado no trabalho, assim 
como a paz na guerra (EN X.7.1177b4-6), 
as virtudes em (2) tém precedéncia te- 
leológica sobre aquelas em (1) e (3): “a 
razao e o entendimento constituem nosso 
fim natural. Assim, esses são os fins em 
relação aos quais a procriação e o trei- 
namento dos nossos hábitos devem estar 
dirigidos (...) Mas a supervisão do dese- 
jo deve ocorrer em vista do entendimen- 
to e a do corpo em vista da alma” (Pol. 
VII.15.1334b15-28). A sabedoria práti- 
ca, portanto, que tem como concomitan- 
tes as virtudes de (1) e (3), é “um tipo 
de guia da sabedoria teórica, que busca 
o lazer para ela e para a sua função ao 
restringir e moderar as emoções” (MM 
1.35.1198b17-19). 

O objetivo visado pela sabedoria 
prática ao designar uma constituição 
(pelo menos em circunstâncias ideais) é 
o lazer e as atividades que o envolvem, 
tais como a contemplação de acordo com 
a virtude da sabedoria teórica, que são 
impossíveis sem ele (EN X.7.1177b1-18; 
EE VIII.3.1249b9-25; Pol. 1.7.1255b37, 
1.7.1267a12). Isso explica por que a re- 
lação da sabedoria prática com a teórica 
é análoga àquela entre a medicina e a 
saúde: a sabedoria prática “não tem au- 
toridade sobre a sabedoria teórica ou 
sobre a melhor parte (assim como a arte 
da medicina não tem autoridade sobre a 
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saúde), pois não faz uso dela, mas visa ao 
seu vir a ser: ela prescreve em seu interes- 
se, mas não a ela” (EN VI.13.1145a6-9). 
A medicina prescreve em vista da saúde, 
assim como a sabedoria prática prescre- 
ve em vista do lazer e das atividades que 
o envolvem, mas ela não prescreve sobre 
como tal e tal atividade saudável deve ser 
realizada. Do mesmo modo, a sabedoria 
prática não diz à sabedoria teórica como 
realizar as atividades que envolvem lazer 
na contemplação. 

Dada a função de guia da sabedo- 
ria prática, e a natureza da sua atividade 
que exclui o lazer, almejar maximizar seu 
exercício seria almejar maximizar a quan- 
tidade de luta e trabalho que realizamos. 
Devemos maximizar o cultivo do nosso 
caráter, pois “uma vida feliz para um ser 
humano é mais frequentemente possuída 
por aqueles que cultivaram o seu cará- 
ter e a sua mente [dianoia] em um grau 
excessivo” (Pol. VII.1.1323b1-3). Porém, 
quando se trata das atividades, é às de la- 
zer que devemos almejar gastar o máximo 
possível do nosso tempo: “quanto mais al- 
guém se engaja na contemplação, mais fe- 
liz esse alguém é” (EN X.8.1178b29-30). 
Como esse objetivo é melhor alcançado é 
uma outra questão. 

Diferentemente de um deus, um ser 
humano precisa de amigos e outros bens 
externos para ter uma vida feliz; ele não 
pode sobreviver apenas com um regime 
de contemplação (EN X.8.1178b33-35). 
Se ele deve contemplar com sucesso, além 
disso, seus apetites e emoções devem es- 
tar em uma mediania, já que, se não for 
assim, estes irão distrai-lo e importuná- 
-lo. Uma estratégia para não alimentá-los, 
portanto, consiste em não ser engolido 
pelo seu próprio sucesso, embora “seja 
o melhor limite da alma estar o menos 
consciente possível da parte da alma que 
carece de razão” (EE VIII.3.1249b21-3). 
Consequentemente, no nível do caráter, 
uma disposição pronta a sacrificar os 


bens externos em função da contempla- 
ção não produziria uma vida feliz tanto 
quanto, se Aristóteles está certo, também 
compreendesse as virtudes do caráter. Se 
alguém é virtuoso, contudo, ele não será 
tentado a maximizar o seu tempo de lazer 
para a contemplação a todo custo, pois 
terá o conhecimento prático de que essa 
não é a melhor estratégia a longo prazo: 
“na medida em que se é humano e vive-se 
junto de outros seres humanos, escolher- 
-se-á deliberadamente realizar as ações 
que estão de acordo com a virtude” (EN 
X.8.1178b5-7). 

E um erro, entretanto, considerar a 
exigéncia de que alguém se desenvolva e 
aja em função das virtudes do caráter como 
simplesmente o que há de mais importan- 
te. Segundo Aristóteles, a sabedoria prá- 
tica (ciência política) deve desenvolver nas 
pessoas aquelas disposições de caráter que 
lhes permitam ser bons cidadãos em re- 
lação à constituição do seu sistema político 
(Pol. 1.13.1260b8-20, VIII.1.1337a11-21). 
E essas serão virtudes de caráter comple- 
tas apenas em pouquíssimos casos (Pol. 
11.18.1288a37-9, IV7.1293b5-6). Em uma 
oligarquia, por exemplo, o que se desen- 
volve como justiça não será a justiça abso- 
luta que promove a verdadeira felicidade, 
mas um estado de caráter análogo que 
promove a aquisição saudável daquilo 
que os oligarcas concebem como felicida- 
de (Pol. 111.9.1280a25-32, V9.1309a36-9, 
VII.9.1328a41-b2). O que é absoluto do 
ponto de vista da sabedoria prática não é, 
em outras palavras, a virtude do caráter, 
mas qualquer disposição de caráter que, 
nas circunstâncias políticas atuais, venha 
a tornar melhor a vida de alguém. Isso 
pode envolver compromissos não apenas 
no que concerne à promoção do seu pró- 
prio fim, mas também no que concerne à 
concepção que se tem desse fim. A virtude 
ética, como se poderia apresentá-la, é o 
sistema preferido das disposições de cará- 
ter e do intelecto de maneira geral, assim 
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como a contemplação é o fim preferido, 
mas nenhuma dessas é o sistema ou fim 
que a sabedoria prática deve, em todas as 
circunstâncias, promover se ela deve de- 
senvolver a sua função. 

O sábio prático possui uma comple- 
xa variedade de capacidades estáveis e 
arraigadas que lhe permitem estar com- 
pletamente consciente e efetivamente 
pronto para responder a todas as coisas 
boas e más que surgem em uma situação, 
inclusive às considerações que as envol- 
vem. Mas não há nenhuma exigência so- 
bre ele, como há no tão falado objetivo 
diretivo de maximização, tal como um 
ato utilitarista-hedonista, de ver todos os 
bens como comensuráveis. O que pode es- 
tar em jogo na situação são os valores da 
amizade, da família, da honra e do prazer 
pessoal, e não há maneira não controver- 
sa de sopesá-los. Em vez disso, sensível a 
todos esses valores e consciente de que 
nenhuma deliberação pode resultar na 
supressão ou no triunfo de um valor so- 
bre outro, o agente tenta alcançar a ver- 
dade com relação a eles. Essa tarefa não 
pode simplesmente se transformar numa 
rotina. As leis universais certamente en- 
tram em jogo, mas como outros fatores 
que devem ser tomados como verdadeiros 
em sua deliberação, e não como soluções 
prontas. 

Diferentemente do que ocorre no 
objetivo diretivo de maximização, o sá- 
bio prático visa “não a algum benefício 
imediato, mas a benefícios para toda a 
vida” (EN VIII.9.1160a21-3). Seu primei- 
ro objetivo, em outras palavras, é escolher 
dentre os projetos de vida aquele que, 
quando psicologicamente realizado, re- 
sultará em viver a vida mais feliz possível 
na comunidade da qual ele faz parte. Nao 
é o caso que a sua felicidade deva ser sim- 
plesmente maximizada, mas apropriada- 
mente distribuída ao longo de uma vida 
suficientemente longa (I.7.1098a18-20, 
X.7.1177b24-6): “ninguém diria que é 
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feliz” alguém como Priamo, cuja vida foi 
inicialmente feliz, mas chegou “a um fim 
miserável” (1.9.1100a5-9), ou alguém cuja 
vida feliz é retirada de modo prematuro. 
Contudo, a distribuição da felicidade, 
assim como o quão longa uma vida pre- 
cisa ser para ser tomada como feliz, não 
parece estar fixada por nada mais exato 
do que a exigência de que a totalidade de 
uma vida deve ser digna de escolha e ca- 
rente de nada. 

Também estão inclusas, entre as 
leis que a sabedoria prática (ciência po- 
lítica) decreta para a cidade, as leis so- 
bre a distribuição dos sacerdócios, a 
posição dos templos e outras coisas per- 
tencentes ao serviço público dos deuses 
(Pol. VII.9.1329a27-34, 10.1330a11-13, 
12.1331a24-30). Essas coisas existem 
em vista dos deuses, garantindo a sua 
própria honra e culto. Mas não devemos 
pensar, por isso, que os deuses estão sub- 
metidos a essas leis ou à ciência política 
(EN V1.13.1145a10-11). Tampouco deve- 
mos pensar que a sabedoria teórica esteja 
submetida a ela. A parte da alma na qual 
a sabedoria está localizada — nous (enten- 
dimento) — é “algo divino” (X.7.1177b28), 
e a sabedoria prática legisla para promo- 
ver o lazer precisamente em vista dela: 


O deus (...) é aquilo em vista do que a 
sabedoria prática prescreve (...) Assim, 
qualquer escolha e posse dos bens na- 
turais — sejam bens do corpo, dinheiro, 
amigos ou outros bens — promoverá mais 
que tudo a contemplação do deus, que 
é o melhor e o mais nobre limite. Mas o 
que quer que, por deficiência ou excesso, 
impeça o seu serviço e contemplação é 
mau.? (EE VIII.3.1249b14-21) 


A RAZÃO PRÁTICA ARISTOTELICA 


Com base no que podemos chamar 
de Simples Modelo Humeano, o raciocínio 
prático consiste exclusivamente em infe- 


rências instrumentais de meios e fins, sen- 
do os fins (últimos) determinados apenas 
pelo desejo (amplamente construídos). 
Assim, as inferências práticas têm a se- 
guinte forma (simplificada): 


(A) X deseja e 
X acredita que, fazendo f, chegará 
ae (ou que isso será o mais 
eficiente para causá-lo, dadas as 
circunstâncias) 
Portanto, X faz f. 


Segundo esse modelo, nada pode 
ser uma razão prática para X de fazer f a 
menos que X deseje f ou que fazer f con- 
figure-se como um meio para algum fim 
que X deseje. 

No Modelo Humeano Interativo, X, 
motivado pelos seus desejos por fins e,,..., 
ep fez fi- f, em um Certo número de 
ocasiões e chegou à conclusão de que, 
enquanto estes promovem tais fins, fazer 
fp» fa não os promove. Através de re- 
petidas “experiências de vida” desse tipo, 
ele descobre quais são os meios confiáveis 
para a realização dos seus fins. (Esse é o 
tipo de informação que X pode chegar a 
ter ao formar a crença que aparece na se- 
gunda premissa de A.) 

Inter alia, contudo, X também des- 
cobre que, alcançando e,,..., e, sua vida 
torna-se agradável ou satisfatória, melhor, 
mais digna de ser vivida, ao passo que al- 
cançando epp e, isso não acontece. 
Com base na afirmação natural de que o 
prazer engendra o desejo, X terá um ou- 
tro desejo que sustente seus desejos pe- 
los primeiros fins, mas não pelos últimos. 
Esse novo desejo é racional no seguinte 
sentido: ele é baseado na evidência indu- 
tiva que surge do prazer, da satisfação e 
das inferências feitas a partir de ambos. 
Não há garantias, é evidente, de que ele 
sempre causará efetivamente ações. No 
momento em que X fez suas descobertas, 


seus desejos por e ,,..., €, podem ter-se 


tornado profundamente enraizados em 
seu caráter ou fixado um conjunto de mo- 
tivos para isso. 

Podemos agora dizer que X tem ra- 
zão para f não simplesmente se ele deseja 
f (ou algo para o que fazer f é um meio), 
mas se, além disso, aquele desejo tiver o 
apoio de um desejo racional. Sobre isso, 
parece natural pensar que a razão ad- 
quiriu um local em (A) além da segunda 
premissa. Agora X pode alegar que tem 
razões indutivas para pensar que e é (ou 
não) desejável para ele ou racional para 
ele desejar. E isso ainda será verdadeiro 
mesmo que seu desejo racional não seja 
efetivo ao produzir ações. Ter fraqueza de 
vontade, ao fim e ao cabo, é justamente 
reconhecer que se tem as melhores razões 
para fazer algo outro do que aquilo que 
se faz. 

No Modelo Humeano Transgeracio- 
nal, X utiliza-se do que aprendeu a partir 
da sua experiência de vida para formar 
os desejos de seus filhos através de re- 
compensas e punições, de forma que os 
seus desejos efetivos serão pelos fins que 
ele descobriu — e que seus filhos, por se- 
melhança, também estarão aptos a des- 
cobrir — mais agradáveis ou satisfatórios. 
Sob a afirmação de que X é um ser social, 
ele pode, é claro, utilizar-se da experiên- 
cia de outros seres semelhantes, confian- 
do naqueles que parecem ter tido uma 
vida satisfatória e em tal conselho prático, 
enquanto este sobrevive ao teste do tem- 
po. Os fins que são sancionados por esse 
processo indutivo podem ser chamados 
(putativamente) de fins objetivos — aque- 
les que não são meramente desejados por 
alguém, ou desejáveis para alguém, mas 
absolutamente desejáveis e, portanto, de 
valor absoluto. Aos hábitos que promo- 
vem a sua realização, podemos chamá-los 
de virtudes (putativas). 

Imaginemos a continuação desse 
processo até o momento em que isso po- 
de ser sistematizado em um conjunto 
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de leis capaz de garantir uma forma de 
vida social estável e bem-ordenada para 
seres com esses fins objetivos e essas vir- 
tudes, resultando em gerações futuras de 
pessoas semelhantes (EN X.8.1178a33-9, 
1181b22). 

Em uma comunidade composta por 
tais pessoas, podemos distinguir quatro 
grupos: primeiro, o daqueles cujos dese- 
jos estão sempre de acordo com os seus 
desejos racionais — estes são os virtuosos; 
segundo, o daqueles cujos desejos efetivos 
ou ações que os produzem estão sempre 
de acordo com seus desejos racionais, ao 
passo que alguns de seus desejos não es- 
tão, às vezes, de acordo com os últimos 
— estes são os continentes; terceiro, o da- 
queles cujos desejos efetivos às vezes não 
estão de acordo com seus desejos racio- 
nais — estes são os acráticos; por fim, o 
daqueles cujos desejos racionais não são 
por fins objetivos — estes são os viciosos. 

Em relação a esses quatro grupos, 
podemos enumerar as diferentes expres- 
sões que contam como razões práticas. 
Primeiramente, podemos dizer que to- 
dos os membros virtuosos, continentes e 
acráticos da comunidade têm uma (não 
necessariamente efetiva) razão para fa- 
zer o que promove os fins objetivos. Além 
disso, podemos dizer que todos os mem- 
bros da comunidade que são virtuosos ou 
continentes têm uma razão efetiva para 
fazer o que promove os fins objetivos. Por 
fim, podemos dizer que os viciosos não 
têm razão para fazer o que promove os 
fins objetivos, exceto na medida em que 
agindo eles promovem alguns dos seus 
fins (subjetivos). 

Segundo esse modelo, então, enume- 
ramos uma lista de expressões que tratam 
de razões práticas e uma base ampla para 
tais razões no mundo. Entretanto, não ex- 
cedemos as fontes do modelo humeano 
de razão prática; apenas o enriquecemos 
da maneira que a versão básica claramen- 
te nos permite. 
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Imaginemos agora, nao implausivel- 
mente, que um dos fins sancionados como 
objetivos no modelo transgeracional é o 
de adquirir conhecimento sobre o mun- 
do, incluindo o conhecimento sobre os 
agentes racionais e seus fins. Tal conheci- 
mento deveria, é claro, fazer parte da 
melhor teoria do mundo como um todo. 
Na concepção de Hume, essa teoria não 
seria teleológica ou existencialista. Na de 
Aristóteles, seria ambas. Suponhamos que 
Aristóteles esteja certo. A melhor teoria 
pode subscrever — ou, ao menos, pode fa- 
zer isso parcialmente — as conclusões so- 
bre os fins encontrados no modelo trans- 
geracional. Este poderia nos dizer, por 
exemplo, que, dada a nossa natureza ou 
função, um desses fins pretende ser nosso 
fim irrestritamente absoluto, a felicidade 
— aquele em vista do qual, ao menos em 
parte, todos os demais fins devem ser bus- 
cados. O conhecimento teórico disso, junto 
a um conhecimento mais detalhado desse 
fim, será capaz de enriquecer a razão prá- 
tica, de forma que, munido de um melhor 
conhecimento sobre o nosso fim, estará em 
uma melhor posição para alcançá-lo. 

Podemos agora enumerar mais locu- 
ções sobre a razão prática do que antes. 
Podemos dizer que todos têm uma razão 
para fazer o que promove o seu fim natu- 
ral, uma vez que isso, sozinho, promoverá 
sua satisfação e felicidade genuína. Pode- 
mos então reconhecer a pessoa viciosa, 
que não tem nenhuma motivação geral 
para agir por tais razões, como um caso 
patológico — como alguém cuja falha para 
ser movido por elas não tem tendência al- 
guma para minar a sua objetividade. 

Em suma, este é o quadro da sabedo- 
ria prática que nos oferece Aristóteles no 
Livro VI da Ética Nicomaqueia. Ele pode, 
justificadamente, ser caracterizado como 
amplamente humeano, visto que seus ele- 
mentos não humeanos originam-se não da 


concepção de uma razão prática em par- 
ticular, mas da natureza da realidade (in- 
cluindo a realidade humana) e dos tipos 
de teoria que melhor dão conta deles. 


NOTAS 


1. Para um tratamento completo e mais nuan- 
cado, ver Reeve (1998). 

2. As frases tem tou theou theorian (“a contem- 
plação de deus”) e ton theon therapeuein 
kai theorein (“o culto e a contemplação de 
deus”) podem referir-se (1) ao entendimento 
humano (como uma coisa divina) e à sua 
contemplação ou (2) à contemplação de deus 
especificamente. No entanto, se a contempla- 
ção é a da melhor espécie, aquela que está de 
acordo com a sabedoria teórica, então deve 
ser a forma mais exata de conhecimento cien- 
tífico e, assim, deve ser a forma que o próprio 
deus possui. 
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PAULA GOTTLIEB 


É de Aristóteles a afirmação contro- 
versa de que é impossível ter todas as vir- 
tudes éticas — coragem, temperança, gene- 
rosidade, magnificência, magnanimidade, 
veracidade, presença de espírito, amizade 
e justiça — sem sabedoria prática (phrone- 
sis) e que é impossível ter sabedoria prá- 
tica sem ter as virtudes éticas como um 
todo (EN V1.13.1144b30-1145al). Isso dá 
origem a uma dificuldade sobre o tipo de 
razão envolvida na sabedoria prática que 
teria o poder de fazer isso. 

No âmbito da lógica formal, Aristó- 
teles é famoso por descobrir o silogismo 
(espécie de argumento que tem duas pre- 
missas e uma conclusão) e classificar to- 
das as formas válidas de silogismos com 
premissas que contêm termos como sujei- 
to e predicado. Uma dessas formas váli- 
das, segundo Aristóteles, como explicarei 
adiante, é a base para a maneira apropria- 
da de exposição de raciocínios nas ciên- 
cias teóricas, mas é controverso se há uma 
forma análoga para o raciocínio prático.! 
Argumentarei que há, de fato, algo como 
um silogismo prático, o qual tem uma im- 
portância ética especial e é análogo, num 
sentido importante, ao silogismo teórico, 
sendo encontrada a explicação para a sua 
natureza prática e ética na parte mais ne- 
gligenciada da premissa menor, a saber, 
a que revela que o agente tem a virtude 
adequada à situação na qual ele se en- 
contra. 

Formular corretamente um silogis- 
mo prático apresenta várias dificuldades. 


O silogismo 


Em primeiro lugar, a sabedoria “prática” 
aristotélica não é prática de modo geral. 
Aristóteles traça uma tênue distinção en- 
tre sabedoria prática e raciocínio produ- 
tivo ou técnica (techne), ainda que quase 
todos os exemplos na Ética Nicomaqueia e 
em outros lugares estejam relacionados à 
técnica, por exemplo, à medicina, a qual, 
ainda que seja análoga à sabedoria prá- 
tica, segundo Aristóteles, não é idêntica 
a ela. Na Ética Nicomaqueia, em vez de 
apresentar um exemplo completo e de- 
talhado de um silogismo prático válido, 
Aristóteles oferece fragmentos do racio- 
cínio médico, embora aplicado ao agen- 
te e não a um paciente em particular, e 
partes de um mau raciocínio na esfera da 
temperança. Em segundo lugar, não está 
imediatamente claro se o silogismo práti- 
co pretende representar o processo de ra- 
ciocínio que ocorre àquele que é bom, se 
é uma explicação ex post facto da ação ou 
das motivações da pessoa, a justificação 
para a sua ação ou alguma combinação 
de tudo isso. 

A fim de formular um silogismo prá- 
tico correto, começarei considerando os 
paralelos entre esse e o silogismo teórico, 
examinando alguns dos exemplos mais 
completos apresentados no De Anima e no 
De Motu Animalium. Em relação à função 
do silogismo prático, argumentarei adian- 
te em favor da afirmação estrita de que 
é a sua função na explicação (explicando 
por que o bom agente age como ele age e 
por que está autorizado a tirar a conclu- 


são que tira) que o torna análogo ao caso 
teórico. As demais funções do silogismo 
prático estão para além do escopo deste 
capítulo. 

Discutirei, assim, a premissa menor 
do silogismo prático com mais detalhe e 
considerarei o modo como o silogismo 
prático é usado apenas por bons seres 
humanos. Começarei minhas observações 
com uma breve discussão da deliberação 
aristotélica, com o objetivo de fornecer 
uma imagem intuitiva de por que Aristó- 
teles deve introduzir um silogismo prático 
e que aspectos do raciocínio ele pretende 
representar. 


O LADO PRÁTICO DA DELIBERAÇÃO 
Aristóteles afirma: 


A fim de apreender o que é a sabedoria 
prática, devemos primeiro considerar 
quem são as pessoas que chamamos de 
sábios práticos. Com efeito, parece ca- 
racterístico da pessoa que tem sabedoria 
prática ser capaz de bem deliberar sobre 
o que é bom e benéfico para si mesma, 
não em relação a um aspecto particular, 
por exemplo, sobre que tipo de coisa 
conduz à saúde ou à força, mas sobre a 
boa vida em geral. (EN VI.5.1140a25-8) 


A despeito desse elegante pronun- 
ciamento, Aristóteles não apresenta um 
exemplo completo e detalhado de de- 
liberação sobre a boa vida em geral, de 
forma que os comentadores muitas vezes 
retomam a discussão da deliberação pre- 
sente no Capítulo 3 do Livro III em busca 
de esclarecimento. No entanto, como ve- 
remos, essa discussão diz respeito não à 
deliberação em geral, mas à deliberação 
em relação a algum aspecto particular, 
por exemplo, à saúde. 

Aristóteles começa explicando que 
não há deliberação em relação às verda- 
des eternas da metafísica ou da natureza, 
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tampouco de eventos que ocorrem por 
acaso, nem de questões práticas que não 
nos dizem respeito; por exemplo, como 
uma nação distante deve melhor gover- 
nar a si própria. A deliberação, portanto, 
não é idêntica à investigação, a qual pode 
tratar de tais questões e, no caso da me- 
tafísica e da ciência, ter verdades como 
axiomas e conclusões. Ainda que não fi- 
que claro se a deliberação pode fazer uso 
de tais verdades, o que está claro é que 
o objetivo da deliberação deve ser práti- 
co. Não é função da deliberação chegar às 
conclusões de outras disciplinas, embora 
ela possa fazer uso dessas conclusões para 
chegar a uma conclusão prática. 

Quanto mais variável é uma matéria, 
mais a deliberação é necessária, segundo 
Aristóteles. A gramática não requer deli- 
beração, e a ginástica requer menos deli- 
beração do que a navegação. (Aristóteles 
certamente não teve contato com a língua 
inglesa!) Seja como for, disciplinas como 
a medicina e a arte de ganhar dinheiro 
versam, segundo Aristóteles, sobre coisas 
que são “no mais das vezes” e sobre as 
quais não está sempre claro como as coi- 
sas acontecerão (EN III.3.1112b8). A de- 
liberação, portanto, ocorre quando nada 
está dado de antemão, mas também não 
está completamente indeterminado o que 
deve ser feito. 

Após explicar a diferença entre de- 
liberação e investigação, Aristóteles dis- 
cute as suas semelhanças, explicando que 
aquele que delibera busca pelo modo de 
fazer assim como o matemático analisa 
um diagrama. O último passo na análise é 
o primeiro na construção. Ele acrescenta 
que, embora nem toda investigação seja 
deliberativa, por exemplo, a matemática, 
toda deliberação é uma investigação. 

Para ver qual a diferença entre a 
deliberação e os outros tipos de investi- 
gação, devemos atentar para o seu fim. 
Como é bem sabido, Aristóteles afirma 
que não deliberamos sobre os fins, mas 
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apenas sobre as coisas que existem em 
vista dos fins. O médico nao delibera se 
deve curar, o orador se deve persuadir ou 
o político se deve criar a lei e promover 
a ordem (EN III.3.1112b12-14). O fim é 
desejado, e as coisas que existem em vista 
do fim são deliberadas e escolhidas (EN 
11.5.1113b3-4). Essa afirmação encontra 
eco na concepção de Hume de que os fins 
são dados não pela razão, mas pelo dese- 
jo. Contra tal concepção, alguns comenta- 
dores argumentaram que, segundo Aristó- 
teles, diferentemente de Hume, podemos 
deliberar sobre os fins na medida em que 
deliberar sobre as coisas que existem em 
vista dos fins inclui deliberar sobre em 
que consiste o fim ou como especificá-lo 
de modo que ele possa ser seguido. Tam- 
bém parece óbvio que alguém pode deli- 
berar sobre vir ou não a ser médico. 
Muito se tem discutido sobre se o 
médico pode deliberar sobre a sua carrei- 
ra ou se, de maneira mais geral, pode-se 
deliberar sobre aquilo em que consistem 
os fins, incluindo a felicidade, ou como 
especificá-los melhor de sorte que eles 
possam ser efetivamente perseguidos.? 
Felizmente, a razão especial em função 
da qual o médico não delibera sobre se 
deve curar emerge do texto precedente. A 
razão é prática e não tem nada a ver com 
a justificação racional. Não é o caso de 
que o médico não pode, se assim quises- 
se, considerar se deve ou não continuar a 
sua carreira, mas sim o de que, na medida 
em que é médico, ele tem um interesse 
prático em curar o doente ou, ao menos, 
em deixar seus pacientes tão bem quan- 
to for possível. Ele não precisa deliberar 
sobre se deve ter ou não tal interesse. 
Tampouco é o caso, na medida em que ele 
é médico, de que delibere se deve tratar 
esse paciente ou, por exemplo, continuar 
a assistir a um jogo. A razão pela qual não 
deliberamos sobre os fins é que eles são 
práticos — e ter um fim particular requer 
ser um tipo particular de pessoa, o tipo de 


pessoa que está disposta a agir em vista do 
fim em questão quando isso é apropriado, 
sem deliberação ulterior sobre a adequa- 
ção do fim. Se o médico não se apercebes- 
se do que está em jogo ao tratar dos seus 
pacientes, ele não seria médico. 

Para iniciar a deliberação, o médico 
não apenas tem de perceber que este é o 
momento certo para a cura, mas também 
que este é o momento certo para ele curar. 
Uma vez que ele tenha percebido que este 
é o caso, a deliberação sobre se é o caso 
passa a ser supérflua. Como o médico cum- 
pre a deliberação? O objetivo do médico 
é a saúde do seu paciente ou o mais perto 
que ele possa chegar desse objetivo (EN 
1.6.1097a11-13; Ret. 1.1.1355b11-14). 
Para alcançar o seu objetivo, o médico 
precisa descobrir o que exatamente está 
fazendo mal ao paciente e considerar a 
maneira adequada de restituir a sua saú- 
de. O primeiro passo requer percepção 
e experiência. O segundo requer saber o 
que curou, ou no mínimo ajudou, pacien- 
tes em condições semelhantes. (Mesmo 
que o médico avance por tentativa e erro, 
sua experiência com pacientes anteriores 
ainda lhe oferece algumas ideias sobre 
quais medicamentos usar.) Esse tipo de 
conhecimento geral não será tão-somente 
um conhecimento “livresco”. Ler os tópi- 
cos de um tratado de Hipócrates não será 
suficiente para o entendimento prático; 
a apreensão do médico deve envolver 
experiência. Além disso, o conhecimen- 
to geral em questão será válido apenas, 
como diz Aristóteles, “no mais das vezes”, 
pois não será necessariamente aplicado a 
todo paciente particular (por exemplo, EN 
X.9.1180b7-12). 

Ainda que alguém possa represen- 
tar a deliberação do médico como sendo 
iniciada mecanicamente a partir de um 
certo fim — a saúde do seu paciente -, 
buscando uma ação que ele possa reali- 
zar agora — por exemplo, massagem na 
parte do corpo que está dolorida (Meta. 


VII.7.1032a32-1033a5) -, isso dificilmen- 
te expressa tudo o que é requerido para 
que um raciocínio médico tenha sucesso. 
A deliberação correta requer ser um médi- 
co, usar algum conhecimento geral, saber 
qual conhecimento é relevante e por que 
motivo, ser capaz de perceber o que é ne- 
cessário ser feito aqui e agora com relação 
a esse paciente particular. Como veremos, 
esses aspectos do raciocínio não são en- 
fatizados por Aristóteles até a discussão 
mais geral da sabedoria prática no Livro 
VI, no qual, como argumentarei, eles são 
aplicados ao próprio agente e são anterio- 
res ao silogismo prático aristotélico. 


A ANALOGIA ENTRE O 
SILOGISMO PRÁTICO E TEÓRICO E 
A IMPORTÂNCIA DO TERMO MÉDIO 


No De Motu Animalium 7, Aristóte- 
les apresenta a seguinte questão: “Como 
é possível que o pensamento às vezes re- 
sulte na ação e às vezes não, às vezes em 
movimento e às vezes não?”. Ele mesmo 
responde chamando a atenção para um 
paralelo entre os raciocínios teórico e prá- 
tico: “O que acontece parece ser paralelo 
ao caso de pensar e inferir [dianooumenois 
kai sullogizomenois] com relação aos obje- 
tos imóveis. Lá o fim é especulativo (pois, 
quando alguém pensa as duas premissas, 
alguém pensa e põe junto a conclusão), 
mas aqui a conclusão extraída das duas 
premissas vem a ser uma ação”.º Ao traçar 
uma analogia entre os raciocínios teórico 
e prático, Aristóteles usa a terminologia 
do silogismo, mencionando premissas e 
conclusão. A analogia é confirmada na 
Ética Nicomaqueia, em que Aristóteles diz 
que, no raciocínio comum, a alma afirma 
a conclusão, mas nos casos produtivos ela 
age imediatamente (EN VII.3.1147a26-8). 
Para examinar a analogia com mais deta- 
lhe, minha discussão começa com o silo- 
gismo teórico e sua aplicação à ciência 
aristotélica. 
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A principal discussão feita por Aris- 
tóteles do silogismo teórico (às vezes re- 
ferido como “demonstrativo”) aparece 
nos Segundos Analíticos. Os detalhes do 
silogismo teórico são objeto de muitas 
das controvérsias em relação ao silogismo 
prático aristotélico. Além disso, os pró- 
prios exemplos de Aristóteles de silogis- 
mo muitas vezes não estão de acordo com 
suas rigorosas exigências.? Os medievais 
ajudaram formulando o seguinte exemplo 
para se adaptar às especificações de Aris- 
tóteles. Consiste de uma premissa maior, 
uma premissa menor e uma conclusão: 


Premissa maior: Animais racionais são 
gramaticais. 

Premissa menor: Seres humanos são ani- 
mais racionais. 

Portanto, 

Conclusão: Seres humanos são gramati- 
cais. 


Aqui está o esquema aristotélico: 


C 
(1) Ser gramatical pertence 
B 
necessariamente à racionalidade. 


B 
(2) A racionalidade pertence (essencial 
A 
e necessariamente) aos seres humanos. 


C 
(3) Ser gramatical pertence 
A 
necessariamente aos seres humanos. 


B é o termo médio. Ele é a causa ou 
a explicação pela qual a conclusão é ver- 
dadeira. Seres humanos são gramaticais, 
isto é, são capazes de aprender uma lín- 
gua, porque eles são racionais. Sua racio- 
nalidade explica por que eles são capazes 
de aprender uma língua. Segundo Aristó- 
teles, as premissas são verdadeiras, neces- 
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sárias, primeiras, imediatas (elas mesmas 
não têm nenhum outro termo médio), 
anteriores e mais explanatórias do que a 
conclusão. 

Esse tipo de silogismo não pretende 
espelhar a pesquisa ou a investigação do 
trabalho científico. O cientista não começa 
com definições e trabalha a ciência a prio- 
ri. Tampouco é o caso de que simplesmen- 
te colocar termos em ordem silogística 
garanta seu sucesso. O cientista deve ter 
certeza de que o termo médio realmente 
é explanatório. Em outras palavras, ele 
deve ter certeza de que o que aparece nas 
premissas não são meras correlações, mas 
coisas que estão causalmente fundadas 
(An. Post. 1.2-6, 11.8-10; An. Pr. 11.23). 
Além disso, Aristóteles dá exemplos pa- 
ra mostrar que é preciso que o termo 
médio não seja muito remoto (An. Post. 
1.13.78b22-8). Ele compara seus exem- 
plos ao enigma de Anarchasis, “Por que 
não há mulheres flautistas na Scythia?”, e 
a sua resposta é “porque lá não há videi- 
ras” (78b28-31). Supostamente, a res- 
posta é curta demais para o seguinte ra- 
ciocínio: “Onde não há embriaguez não 
há mulheres flautistas. Onde não há vinho 
não há embriaguez. Onde não há videiras 
não há vinho. Na Scythia não há videi- 
ras. Portanto, na Scythia não há mulheres 
flautistas”. Como Ross assinala, o proble- 
ma é que poderia haver embriaguez sem 
que houvesse mulheres flautistas, vinho 
sem que houvesse embriaguez ou videi- 
ras sem que houvesse vinho. Se o termo 
médio proporciona uma explicação que é 
muito remota, ela ainda pode revelar-se 
como não sendo a explicação correta para 
a conclusão do silogismo como um todo 
(Ross, 1949, p. 553-554). 

Conforme Jonathan Barnes, Aris- 
tóteles pensa que os resultados finais de 
uma ciência poderiam ser descritos na 
forma silogística e, em consonância com 
isso, considerou os tratados biológicos 
de Aristóteles como inacabados, uma vez 


que não contêm silogismos completos 
(Barnes, 1975; cf. Barnes, 1994, esp. p. 
xii). Contudo, ele também pensa que as 
obras de Aristóteles apontariam o cami- 
nho para uma ciência mais completa. A 
obra pioneira de Gotthelf e Lennox sus- 
tenta essa ideia. Por exemplo, Gotthelf 
mostrou que raciocínios protossilogísticos 
são abundantes; muitas explicações dos 
fatos sobre animais são dadas em termos 
de características do animal que são ex- 
plicadas pela natureza do animal ou por 
suas partes (Gotthelf, 1987, esp. p. 168- 
167; Lennox, 1987). 

De acordo com os Segundos Ana- 
líticos, qualquer uma das quatro causas 
de Aristóteles pode cumprir a função de 
termo médio; porém, nos tratados bio- 
lógicos, é a causa final (a explicação em 
termos de razão ou função) que ocupa, 
sem surpresa, esse lugar. As conclusões de 
Gotthelf e Lennox são controversas devi- 
do ao tipo de raciocínio descuidado envol- 
vido nos tratados biológicos. Entretanto, 
se for reconhecido que o que aparece nos 
tratados biológicos é silogístico em um 
sentido importante (e investigações mais 
recentes sustentam essa ideia), então se 
torna razoável supor que o silogismo prá- 
tico conta também como silogismo, ainda 
que ele contenha termos particulares. Isso 
não significa dizer que o silogismo prá- 
tico é um tipo de silogismo teórico; em 
vez disso, eles são análogos. Aristóteles 
distingue cuidadosamente os raciocínios 
prático e teórico na Ética Nicomaqueia VI. 


A FORMULAÇÃO DO 
SILOGISMO PRÁTICO E 
O TERMO MÉDIO ANÁLOGO 


O exemplo mais claro das premissas 
do silogismo prático aparece no De Anima 
de Aristóteles. Ele afirma: 


Dado que uma suposição e proposição 
(hupolepsis kai logos) é universal e a ou- 


tra é particular (uma diz que tal tipo de 
ser humano deve fazer tal coisa, enquan- 
to a outra diz que esta é tal coisa, e eu 
sou tal tipo de ser humano), então ou é 
a última opinião [doxa], e não a univer- 
sal, que produz movimento, ou são am- 
bas, porém a primeira é mais estática, ao 
passo que a segunda não o é. (De Anima 
III.11.434a16-22, trad. Hamlyn, 1993) 


No De Motu Animalium, Aristóteles 
diz que a conclusão extraída das duas pre- 
missas vem a ser a ação (Mot. An. 7). Esse 
comentário é enigmático. Aristóteles pa- 
rece imaginar que o agente imediatamen- 
te agirá. Ele diz: “Por exemplo, quando 
alguém pensa que todo ser humano deve 
caminhar e que ele próprio é um ser hu- 
mano, ele imediatamente caminha”. No 
entanto, em outro lugar, ele assinala que 
o agente agirá se não for fisicamente im- 
pedido (EN VII.3.1147a31-2). Presume- 
se, então, que a conclusão do silogismo é 
a própria ação. A conclusão padrão é uma 
especificação da ação a ser realizada. 

No De Motu Animalium 7, Aristóte- 
les considera os raciocínios produtivos 
resultantes na fabricação de um manto. 
Ele oferece a conclusão como “um man- 
to deve ser feito” ou, de um modo mais 
idiomático, e aplicando a premissa maior 
a si mesmo, “eu devo fazer um manto”. 
(Conclusões negativas, do tipo “eu devo 
evitar de fazer algo agora”, também são 
possíveis, como veremos a seguir.) Apre- 
sentarei a tradução idiomática da conclu- 
são padrão, com a advertência de que, 
segundo Aristóteles, não é possível encon- 
trar aquela conclusão exceto por meio das 
premissas maior e menor. 

Colocando as duas passagens juntas, 
resulta o seguinte esquema: 


Premissa universal: Um ser humano de tal 
e tal tipo deve fazer tal e tal coisa. 
Premissa particular: Eu sou um ser huma- 
no de tal e tal tipo. Esta é tal e tal coisa.” 
Conclusão: Eu devo fazer isso (agora, etc.). 
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Na passagem no De Motu Animalium, 
Aristóteles emprega a frase “eu sou um 
ser humano” como oposta à frase “eu sou 
um ser humano de tal e tal tipo”. A razão 
para isso, suponho, é que aqui Aristóteles 
está contrastando o comportamento hu- 
mano com o dos outros animais, de forma 
que “humano” é o termo que se sobressai. 
O tipo adequado de comportamento está 
relacionado ao tipo de criatura que se é. 
Todavia, uma reconstrução mais plausível 
do silogismo em questão poderia referir-se 
à saúde do agente da seguinte maneira: 


Premissa universal: Seres humanos sau- 
dáveis devem fazer caminhadas (no mo- 
mento certo, etc.). 

Premissa particular: Eu sou um ser huma- 
no saudável (este é o momento certo para 
uma caminhada, etc.). 

Conclusão: Eu devo caminhar (agora).º 


Alguns parágrafos depois, Aristóteles 
menciona que caminhar é bom para os se- 
res humanos. Presumivelmente, é bom 
para a sua saúde. Ele também observa, 
plausivelmente, que as pessoas, quando 
agem, não se atêm à premissa “eu sou um 
ser humano”. Voltarei a esse ponto adian- 
te.” 

Retomo agora os fragmentos de si- 
logismo presentes na Ética Nicomaqueia. 
Para explicar por que a pessoa com sa- 
bedoria prática deve relacionar-se tanto 
com particulares quanto com universais, 
Aristóteles afirma: “Alguém que sabe que 
as carnes leves são digeríveis e saudá- 
veis, mas não sabe quais carnes são le- 
ves, não produzirá a saúde; aquele que 
sabe que as carnes de ave são saudáveis 
será mais capaz de produzir a saúde” (EN 
VI.7.1141b18-21, trad. Irwin). Ele tam- 
bém comenta: “Além disso (...) pode-se 
errar na deliberação quanto ao universal 
ou quanto ao particular. Pois [podemos 
erroneamente supor que] ou bem todas as 
espécies de água pesada são más, ou bem 
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esta água é pesada” (EN VI.8.1142a20-22, 
trad. Irwin).!° 

Os exemplos citados sugerem que 
quanto mais específica é a informação que 
se tem, mais capaz se é de agir. Entretanto, 
Aristóteles parece definir os particulares 
em relação ao universal. Se “carnes leves 
são digeríveis e saudáveis” é uma afirma- 
ção universal, “carnes de aves são leves” 
conta como uma afirmação particular. 
Nada disso invalida a opinião do De Ani- 
ma de que a premissa menor final contém 
indexais: “Eu sou... e isto é...”. O médico, 
no primeiro exemplo, que sabe que carnes 
de aves são saudáveis teria ainda de saber 
que esta é uma carne de ave. 

Esse ponto surge mais claramente 
em EN VII.3.1147a1-10. Aqui, Aristóteles 
observa que ha dois tipos de premissas, a 
universal e a particular,'! e ele apresen- 
ta um silogismo que tem duas premissas 
particulares. Ele diz: “Talvez alguém saiba 
que alimentos secos são benéficos a todo 
ser humano e que ele próprio é um ser hu- 
mano ou que esse tipo de alimento é seco, 
mas ele não tem ou não ativa o conhe- 
cimento de que esse alimento particular 
é desse tipo”. Em outras palavras, não é 
bom saber que comidas secas são benéfi- 
cas para você e que, digamos, o pão é seco 
se você não souber que isto é pão.!2 

O silogismo correto seria, então, o 
seguinte: 


Premissa maior: Alimentos secos são be- 
néficos para os seres humanos. 

Premissa menor: Eu sou um ser humano. 
Pão é seco. 

Premissa menor final: Eu sou um ser hu- 
mano. Isto é pão. 

Conclusão: Eu devo comer isto agora. 


Embora a premissa menor final não 
seja arbitrária, a quantidade de premissas 
existentes entre a premissa maior e a pre- 
missa menor final parece-me arbitrária. 
Se o silogismo for pensado em analogia 


com um acordeão, será possível introdu- 
zir tantas premissas quantas se quiser en- 
tre a maior e a menor final. 

Na mesma passagem do Livro VII, 
Aristóteles também distingue dois tipos 
de universal: um relacionado ao agente, o 
outro à coisa (to men eph’heautou to d'epi 
tou pragmatos estin; 1147a4-5). A distin- 
ção apresenta dificuldade se for conside- 
rado que Aristóteles está referindo-se a 
duas premissas universais, já que a distin- 
ção entre o que se refere ao agente e o que 
se refere à coisa parece surgir apenas na 
premissa menor. A tradução de Irwin faz 
referência a dois termos universais, mas 
isso também gera dificuldade: como a 
parte da premissa que se refere ao agente 
pode ser um termo universal? 

A solução é considerar o agente à 
luz de algum atributo universal que ele 
possua, assim como, na passagem do De 
Anima, o agente na primeira parte da pre- 
missa menor aparece como “um ser hu- 
mano de tal e tal tipo” (Kenny, 1973, p. 
28-50). Colocando todas as informações 
juntas, temos os seguintes bons exemplos 
de silogismos médicos: 


1. Premissa universal: Seres humanos sau- 
dáveis devem comer comidas leves. 
Premissa menor: Eu sou um ser huma- 
no saudável. Isto é uma galinha. 
Conclusão: Eu devo comer isto agora. 

2. Premissa universal: Seres humanos sau- 
dáveis devem comer alimentos secos. 
Premissa menor: Eu sou um ser huma- 
no saudável. Isto é úmido. 

Conclusão: Eu não devo comer isto 
agora. 

3. Premissa universal: Seres humanos sau- 
dáveis não devem beber água poluída. 
Premissa menor: Eu sou um ser huma- 
no. Isto está poluído. 

Conclusão: Eu devo evitar isto agora. 


De acordo com Aristóteles, a premis- 
sa universal representa o resultado da de- 


liberação. O conteúdo da premissa menor 
é dado pela percepção. Presumivelmente, 
o que autoriza a conclusão é o fato de 
que o agente é o tipo de pessoa que ele 
é. Se não fosse tal tipo de pessoa, então a 
universal e a segunda parte da premissa 
menor não teriam efeito algum sobre ele. 
Isso é diferente do silogismo científico, 
em que a inferência da conclusão a partir 
das premissas é válida, não importando o 
tipo de caráter que se tem. Contudo, há 
um ponto de semelhança extremamente 
importante. A função explanatória do ter- 
mo médio no silogismo prático é exercida 
pela parte da premissa menor que se re- 
fere ao agente. Com efeito, sua natureza 
explanatória pode explicar por que Aris- 
tóteles a chama de “termo universal”.!° A 
parte da premissa menor que se refere ao 
agente não apenas permite mover-se das 
premissas para a conclusão, mas também 
explica por que o agente age da maneira 
como ele age. 

O que Aristóteles diz sobre o acrá- 
tico é consistente com esse esquema. Há 
duas crenças: uma universal e a outra so- 
bre os particulares (EN VII.3.1147a25-7). 
A crença universal impede o acrático de 
degustar (1147a33) e ele também tem a 
crença de que isto é doce. A meu ver, o 
silogismo prático eticamente correto seria 
o seguinte: 


Premissa universal: Seres humanos tempe- 
rantes devem evitar doce (em excesso). 
Premissa final menor: Eu sou um ser hu- 
mano temperante e isto é um doce (em 
excesso). 

Conclusão: Eu não devo comer isto agora. 


Aqui, mais uma vez, o primeiro ter- 
mo na premissa menor final exerce uma 
importante função explanatória. É a tem- 
peranca do agente que autoriza a inferén- 
cia da conclusão a partir das premissas — e 
é porque o agente é temperante que ele 
deve evitar o doce. 
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O TERMO MÉDIO 
E O AGENTE ÉTICO 


Poder-se-ia objetar que na Ética Nico- 
maqueia, a despeito da distinção traçada 
entre o que se refere ao agente e o que se 
refere à coisa, Aristóteles seguidamente 
omite a parte do silogismo que se refere 
ao agente e, quando menciona isso, mui- 
tas vezes o faz sob a forma de “eu sou um 
ser humano” como algo oposto a “eu sou 
um ser humano de tal e tal tipo”. 

Minha explicação para a omissão re- 
toma a discussão do De Motu Animalium 
na qual Aristóteles diz que o agente não 
se atém à parte da premissa que diz “eu 
sou um ser humano”. Isso faz todo o sen- 
tido na medida em que se pensa nas par- 
tes de um silogismo simplesmente a partir 
do ponto de vista da primeira pessoa, pois 
é muito implausível que o agente pense 
para si mesmo “eu sou um ser humano”. 
Tudo o que um bom agente terá em men- 
te quando age serão as outras partes da 
premissa menor. Nada disso mostra que 
a primeira parte da premissa menor do 
silogismo não exerce uma função expla- 
natória importante do ponto de vista da 
terceira pessoa. Para explicar por que a 
pessoa agiu como ela agiu, é preciso invo- 
car o seu caráter. 

Se a parte da premissa menor que 
se refere ao próprio agente é realmente 
explanatória, por que Aristóteles às vezes 
representa isso como “eu sou um ser hu- 
mano” em vez de “eu sou um ser humano 
de tal e tal tipo?”. Eu quero sugerir que 
aqui também Aristóteles está referindo- 
-se ao que um ser humano deve ser, isto 
é, um bom ser humano. Como vimos no 
silogismo teórico dos Segundos Analíticos, 
o termo explanatório não pode ser muito 
remoto. “Eu sou um ser humano”, tomado 
tout court, é muito remoto para exercer 
uma função satisfatória no silogismo. Que 
eu seja um ser humano não explica por 
que razão, por exemplo, eu ajo generosa- 
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mente (muitos seres humanos não agem 
assim), a menos que eu seja um ser hu- 
mano generoso. Se é assim, então “ser hu- 
mano” na premissa menor deve ser uma 
maneira abreviada de “um ser humano de 
tale tal tipo.” 


O TERMO MÉDIO 
E A VIRTUDE ÉTICA: 
A DELIBERAÇÃO REVISITADA 


Até então, argumentei que a primei- 
ra parte da premissa menor do silogismo 
prático exerce a mesma função explanató- 
ria que o termo médio do silogismo cien- 
tífico. Eu não argumentei, e não preten- 
do argumentar, que a primeira parte da 
premissa menor é o termo médio do silo- 
gismo prático, mas pode ser válido consi- 
derar a passagem sobre a deliberação na 
Ética Nicomaqueia VI.9, em que Aristóte- 
les explicitamente se refere a um “termo 
médio”. Eu quero argumentar que há uma 
maneira de compreender essa passagem 
que está evidentemente em desacordo 
com a minha reconstrução, mas que há 
uma outra maneira de compreendê-la que 
é preferível e simpática ao meu projeto. 

Nessa passagem, Aristóteles está 
tentando explicar o que é a boa delibera- 
ção, contrastando-a com outros tipos de 
pensamento. No meio dessa discussão, ele 
faz o seguinte comentário: 


Entretanto, podemos encontrar um bem 
através de uma falsa inferência [pseudei 
sullogismoi], assim [como podemos en- 
contrá-lo através de uma deliberação cor- 
reta], de modo que encontramos o que 
devemos fazer, mas através dos passos 
errados, quando o termo médio é falso. 
Assim, esse tipo de deliberação, levando- 
-nos pelos passos errados ao que deve- 
mos fazer, tampouco é suficiente para a 
boa deliberação. (EN V1.9.1142b22-6) 


Isso implica que, na boa deliberação, 
o termo médio é verdadeiro. Mas o que é 
o termo médio? 

Tomás de Aquino, em seu comentá- 
rio à Ética de Aristóteles, sugere que o que 
não está certo no falso silogismo é que o 
agente chegou ao que ele deve fazer, mas 
pelos meios errados. O termo médio corre- 
to seria, então, os meios corretos. De ma- 
neira semelhante, Sarah Broadie também 
sugere que o paralelo do “por quê?” no 
silogismo científico é o “como” no silogis- 
mo prático (Broadie, 1991, p. 225-232). 
O exemplo de Tomás de Aquino é de al- 
guém que conclui corretamente que ele 
deve ajudar os pobres, mas pelos meios 
errados, roubando (VI.L.VII: C 1230). 

O exemplo é intrigante. De acordo 
com Tomás de Aquino, o raciocínio deve 
ser o seguinte: 


Ha 


. Meu objetivo é ajudar os pobres. 

2. Roubar é a maneira correta de ajudar 
os pobres. 

3. Eu devo roubar isto. (Ou: Eu devo aju- 

dar os pobres roubando isto.) 


Segundo Aristóteles, a ação correta 
seria ajudar os pobres no momento certo, 
da maneira correta, com os recursos corre- 
tos, e assim por diante, de forma que o si- 
logismo falso não teria a conclusão correta, 
uma vez que nunca é o bom momento de 
ajudar os pobres com os recursos errados. 
Precisamos encontrar uma interpretação 
alternativa em que o termo médio é incor- 
reto, mas a conclusão ainda é verdadeira. 

De modo interessante, o comentário 
de Tomás de Aquino sugere uma alterna- 
tiva. Ele diz: “Embora o fim quanto à in- 
tenção esteja de acordo com o princípio 
e com o termo médio, contudo (...)”, se 
o fim é ser generoso e ajudar os pobres, 
o agente erra ao considerar em que isso 
consiste.!* Segundo Aristóteles, isso não 


consiste em ajudar as pessoas no momen- 
to errado, com os recursos errados, etc. 
Ser alguém generoso permite a essa pes- 
soa distinguir quais são as circunstâncias 
apropriadas para a generosidade. Então, 
o termo médio, corretamente compreen- 
dido, é o atributo universal sob o qual 
está o bom agente — sendo generoso. Esse 
tratamento está de acordo com o espírito 
da interpretação geral que propus. No si- 
logismo a seguir, o que o agente pensa de 
errado está em itálico. Entretanto, a con- 
clusão é ainda verdadeira: 


1. Pessoas generosas devem ajudar os po- 
bres (no momento certo, com os recur- 
sos certos, etc.). 

2. Eu sou uma pessoa generosa. Esta é uma 
pessoa pobre que precisa de ajuda. Es- 
tes são os recursos certos, etc. 

3. Eu devo ajudar esta pessoa. 


O agente está certo em pensar que 
a pessoa pobre precisa de ajuda, mas ele 
não é uma pessoa generosa e, por isso, ca- 
rece da acuidade para perceber quais de- 
vem ser os recursos corretos para ajudar. 
Ele pensa que não há nada de errado em 
roubar. Em suma, ele está errado sobre 
em que consiste a generosidade porque 
não é uma pessoa generosa.!º 


UMA NOTA SOBRE O ENCRÁTICO, 
O ACRÁTICO E O APRENDIZ 


Tem-se objetado que, se na minha 
interpretação de Aristóteles um bom ca- 
ráter explica uma boa ação, então será 
impossível explicar a boa ação do agente 
encrático. Enquanto a pessoa acrática, se- 
gundo Aristóteles, tem a concepção cor- 
reta do que ela deve fazer, mas falha em 
fazer isso em função de um desejo recalci- 
trante,!© a pessoa encrática aparentemen- 
te se direciona para o “fazer a coisa cer- 
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ta” apesar do seu desejo recalcitrante de 
fazer outra coisa. Como pode o encrático 
agir assim se ele não é um bom agente? 
A resposta novamente retoma a questão 
sobre o que é fazer a coisa certa. Na visão 
de Aristóteles, ter a motivação correta é 
parte da coisa correta a ser feita. “Faço a 
coisa certa embora eu queira fazer algu- 
ma outra coisa” significa que alguém não 
está fazendo a coisa certa tout court, mas 
está fazendo algo que apenas parece ser 
a coisa certa. No caso da justiça, Aristóte- 
les traça uma distinção entre os atos que 
são injustos — realizados a partir de uma 
motivação injusta — e aqueles que resul- 
tam em injustiça ainda que não tenham 
sido injustamente motivados (EN V8. esp. 
1135b20-25). Ele não traça explicitamen- 
te nenhuma distinção como essa em outro 
lugar,” mas eu penso que ele não consi- 
dera que as ações do encrático tenham o 
mesmo estatuto que as do bom agente. O 
que explica as ações do encrático é a sua 
enkrateia, e não a sua virtude, e é a sua 
enkrateia que o leva mais às ações encráti- 
cas do que às ações virtuosas. No mínimo, 
ele carece da primeira parte da premissa 
menor do silogismo correto. 

Uma objeção semelhante pode ser 
feita considerando as pessoas que estão 
aprendendo a ser boas ou que aspiram a 
melhorar o ser caráter. Além disso, a ex- 
plicação para quaisquer dos seus compor- 
tamentos não pode ser a sua virtude ética 
justamente por que ainda não a possuem. 
Elas podem desejar ser virtuosas e fazer 
uso do silogismo prático, mas não estarão 
usando-o realmente até que tenham aper- 
feiçoado o seu caráter.!8 


CONCLUSÃO 


Há muitas vantagens em considerar 
seriamente a primeira parte da premissa 
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menor. Em primeiro lugar, Aristóteles é 
muitas vezes mencionado como o avô das 
virtudes éticas modernas, um tipo de teo- 
ria ética suposta como uma alternativa ao 
utilitarismo e à teoria kantiana. Se, como 
eu tenho argumentado, a virtude do agen- 
te exerce uma função explanatória impor- 
tante no raciocínio prático, o tratamento 
de Aristóteles pode funcionar como um 
bom ponto de partida para desenvolver 
um tratamento dos raciocínios éticos que 
não é facilmente subsumido ao raciocínio 
utilitarista ou kantiano. 

Em segundo lugar, o fato de que o 
agente deva ser um certo tipo de pessoa 
e aplicar o conhecimento geral dado pelo 
fato de ele ser esse tipo de pessoa mostra 
como o silogismo prático pode ser prático. 
A fim de agir, o agente deve ser um cer- 
to tipo de pessoa e aplicar o seu autoco- 
nhecimento a si mesmo aqui e agora. Um 
silogismo prático com todos os termos ge- 
rais não poderia ser prático, e não é pou- 
ca coisa que Aristóteles tenha percebido 
isso.!? 

Finalmente, a premissa menor do 
silogismo prático aristotélico mostra 
como e por que não se pode ter sabedo- 
ria prática sem virtude ética e vice-versa 
(EN X.8.1178a16-17; cf. VI.13.1144b30- 
1145a1). A notável aristotélica G.E.M. 
Anscombe errou, portanto, ao dizer que 
“o silogismo prático, como tal, não é um 
tópico ético”, mas acertou ao dizer que 
“raciocínio prático” ou “silogismo prático”, 
o que quer dizer a mesma coisa, foi uma 
das maiores descobertas aristotélicas” 
(Anscombe, 1957, p. 78, 57-58). 
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NOTAS 


1. Ver, por exemplo, as dúvidas de Annas (1993, 
p. 92). Broadie (1991, esp. p. 229) e Reeve 
(1992) pensam que há uma analogia, mas 
Broadie traça um paralelo diferente do meu, 
o que discutirei adiante, e Reeve concentra-se 
no estatuto da premissa maior (“universal”). 

2. Com relação aos dois lados do debate, ver, por 
exemplo, Wiggins (1975-1976, p. 226-227) e 
Tuozzo (1991, esp. p. 197, 202). 

3. Explicarei esse comentário mais adiante. 

4. Ver Lloyd (1996, p. 13), que argumenta que 
há mais versões, rigorosas e frouxas, da de- 
monstração. 

5. Não quero dizer que Aristóteles não discute 
também o raciocínio indutivo e as “demons- 
trações do fato”, mas considero que esses 
são estágios preliminares em uma ciência 
aristotélica. 

6. Ver Lloyd (1996, p. 7-37, apud Lennox) em 
sua introdução a Lennox (2001). Sobre as 
complexidades da demonstração, definição e 
explicação aristotélicas, ver também Charles 
(2000, parte II). 

7. Tem-se sugerido que a minha premissa parti- 
cular é, de fato, duas premissas e que ha dois 
silogismos envolvidos, e não apenas um. Para 
ser breve, contra isso eu argumentaria que o 
próprio Aristóteles alega estar descrevendo 
apenas duas premissas e uma conclusão, que 
o meu tratamento torna mais perspícua a co- 
nexão entre ser uma boa pessoa e fazer uma 
correta avaliação das circunstâncias e que o 
tratamento de Aristóteles da akrasia (falta de 
autocontrole) também pode ser formulado em 
apenas um silogismo. 

8. Um tratamento separado é requerido para as 
ações da pessoa que está doente e meramente 
deseja fazer o que é saudável. 

9. A passagem no De Motu Animalium também 
introduz dois tipos de premissas nos racioci- 
nios produtivos: algumas descrevem o que é 
bom para os seres humanos, enquanto outras 
descrevem o que lhes é possível. Por exemplo, 
se um alfaiate precisa de um manto (algo 
que seria bom), ele fará o que for necessário 


10. 


11: 


12. 


13. 


14. 


15. 


16. 


17; 


18. 


19. 


primeiramente a fim de fazê-lo, ou seja, o que 
é possível. Há muita controvérsia quanto a 
saber se esses são dois tipos de premissa maior 
ou se as premissas sobre o bem são maiores e 
as do possível são menores (Allan versus Wig- 
gins em Wiggins, 1975-1976). Minha solução 
é que os dois tipos de premissa alternam-se 
da seguinte maneira: 


Premissa maior: Seres humanos saudáveis 
devem usar mantos quando saem. 

Premissa menor: Eu sou um ser humano sau- 
dável. Eu preciso de um manto. 

Premissa possível: Para fazer um manto, eu 
preciso de material, etc. 

Nova premissa maior: Seres humanos sauda- 
veis devem encontrar o material correto. 
Premissa menor: Eu sou um ser humano sau- 
dável. Este é o material correto, etc. 


Embora essa possa parecer uma evidência 
decisiva contra a opinião de Cooper de que a 
deliberação termina na premissa maior (Coo- 
per, 1975, p. 46), há um problema envolvendo 
escopo nessa sentença. 

A particular aqui é to kata meros (cf. An. Post. 
1.24). 

Contra isso, Cooper (1975, e.g. 184); a favor, 
Dahl (1984, esp. 29 e nota 12). 

Ver An. Post. 1.24 para a conexão entre o 
universal e o explanatório. 

Ver também An. Post. 11.11, em que Aristóteles 
parece vislumbrar a causa final como termo 
médio, embora a passagem seja obscura. 
Uma alternativa seria que o agente erra 
quanto a uma questão de fato, mas isso tem a 
consequência desagradável de que o resultado 
da ação não será voluntário. 

Ele também carece de parte do silogismo cor- 
reto, mas um tratamento completo de como 
isso funciona está para além do escopo deste 
capítulo. 

A distinção aristotélica entre a coragem e as 
disposições inferiores que apenas se asseme- 
lham à coragem pressupõe uma distinção 
entre a ação virtuosa e o comportamento 
meramente de acordo com a virtude (EN 
TI.6-9). 

Para uma discussão completa da diferença 
entre o aprendiz e aquele que é bom, ver a 
análise de EN II.4 em Gottlieb (2001). 

No século XX, muitos trabalhos foram feitos 
sobre o problema relacionado, ainda que li- 
geiramente diferente, do indexal “eu” na ação. 
Ver, por exemplo, Perry (1979). 
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autocontrole 


PRÓLOGO 


Começarei apresentando uma con- 
cepção aparentemente aristotélica da 
acrasia! que não é a de Aristóteles. Coloco 
duas questões com as quais nos ocupa- 
remos posteriormente: o quão diferente 
é a concepção aristotélica e por que ela é 
assim? 

Quando alguém age voluntariamen- 
te, age como quer porque assim o quer. O 
seu desejo de agir desse modo é, então, 
eficaz. Qual a origem de um desejo eficaz 
no agente humano? Sócrates ofereceu 
uma resposta simples: o juízo prático. Um 
desejo eficaz para agir é, de certa forma, 
um corolário do juízo de que isso é o me- 
lhor a fazer (Protágoras, 358b6-cl, c6- 
d2). Consequentemente, como Aristóteles 
afirma (EN VII.2.1145b26-7), “ninguém 
age contra aquilo que crê ser o melhor — 
quem faz isso o faz por ignorância”. Ora, 
“essa concepção evidentemente contradiz 
o que parece ser o caso” (literalmente, “os 
fenômenos”, tois phainomenois, b27-8), 
quer essa frase signifique as coisas que 
vemos (ou que parecemos ver), quer ela 
signifique as coisas que dizemos. Os ho- 
mens são animais racionais, ou seja, são 
tão racionais quanto animais. Nosso agir 
aciona a nossa natureza composta, so- 
bretudo na falta de unidade dos nossos 
desejos (orexeis).2 Desejos (bouleseis) e 
escolhas (prohaireseis) respeitam o para- 
digma socrático: o desejar é de um fim 


Acrasia e 


11 


A.W. PRICE 


(111.2.1111b26, 111.4.1113a15) que alguém 
toma como bom (V9.1136b7-8), enquan- 
to a escolha é de algo que está em nosso 
poder (III.2.1111b30), de algo que al- 
guém elege como melhor (III.3.1112b17, 
1113a4-5). No fim das contas, ambas de- 
rivam de concepções de eudamonia ou do 
que é viver bem, e isso é o fim dos fins da 
ação (1.2.1094a18-22, 1.12.1102a2-4). 
Além desses, há ainda os dese- 
jos não racionais, muitos dos quais são 
atribuídos, depois de Platão, ao apetite 
(epithumia) ou ao impulso (thumos). Os 
apetites buscam o prazer do momento 
(VIII.3.1156a32-3) e são perigosos até 
mesmo para um hedonista racional que 
pretende maximizar o prazer durante toda 
a sua vida. Em relação ao impulso, Aristó- 
teles muitas vezes menciona a ira (como 
em III.1.1111a30-31). O apetite e o impul- 
so humanos não são alheios à razão. Eles 
podem participar da razão na medida em 
que são, idealmente, persuadidos por ela 
(1.13.1102b25-1003a3). Isso implica que 
eles emprestam algo do vocabulario per- 
tencente à razão. O apetite nos faz pen- 
sar que os seus objetos são absolutamente 
prazerosos e bons (De An. 11.10.433b8-9); 
o impulso, que os seus objetos devem ser 
combatidos (EN VII.6.1149a33-4). Tor- 
nam-se, assim, distintamente humanos, 
como a própria razão (EE 11.1.1219b37-8). 
A educação ética busca transformá-los em 
auxílios, e não em obstáculos, em prol dos 
fins postos pela virtude (VI.12.1144a8, 
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VI.13.1145a5; ver McDowell, 1998b: 
88 6, 11). Entretanto, uma coincidência 
confiável entre emoção e razão é, em úl- 
tima instância, algo de contingente e uma 
realização. A própria virtude pode exigir 
um generoso dote de virtudes naturais 
(VII.13) e o que foi aprendido “deve tor- 
nar-se uma segunda natureza, o que leva 
tempo” (VII.3.1147a22). Para a maioria 
dos homens, o sucesso nesse processo é, 
na melhor das hipóteses, imperfeito e pre- 
cário. 

Quando um agente se depara com 
as exigências e solicitações de uma situa- 
ção conflituosa, muitos erros são possi- 
veis. Seu juízo pode ser temporariamente 
desvirtuado ou obscurecido por paixões 
ou tentações, de sorte que ele aja de uma 
maneira que normalmente desaprovaria; 
ele mostra fraqueza no juízo. Também 
pode ser o caso de o seu juízo não ser 
nem obscuro nem distorcido e, mesmo 
assim, mostrar fraqueza na execução ao 
agir de outro modo. Podemos classificar 
o primeiro caso como acrasia “fraca” e o 
segundo como acrasia “forte”. Em ambos 
OS casos, o que parece ser decisivo é o que 
o agente deseja mais. Dada a ligação entre 
a formação de desejos e a concepção de 
fins, normalmente ele não poderia desejar 
mais agir de certa maneira se pensa que é 
melhor agir de outra. Além disso, quando 
a ocasião se apresenta, a experiência de 
conflitos mentais pode confirmar a since- 
ridade de disposições mentais contrárias. 
Aristóteles é aqui uma fonte rica (ver Pri- 
ce, 1995, p. 104-105). Nas mentes dividi- 
das, a razão e o desejo, estando separa- 
dos, brigam entre si (EE 11.8.1224b23-4), 
com a vitória indo para a razão daquele 
que possui autocontrole, mas para o de- 
sejo daquele que não se controla, do acrá- 
tico. E isso não é, de fato, enigmático. Ao 
contrário, é uma consequência das he- 
terogeneidades inerentes à natureza do 
homem como animal racional, de forma 
que um desejo espontâneo na ação pode 


prevalecer sobre uma decisão racional 
sem dissolver o juízo no qual essa decisão 
repousa. 

Essa é uma história aristotélica, até 
certo ponto, mas não é de Aristóteles. Mi- 
nha principal tarefa é tentar estabelecer 
isso através de uma análise de parte do 
seu texto, discutindo certas dificuldades e 
alternativas. O que pode nos ajudar é ex- 
plicar o fato por meio de reflexões feitas 
por ele mesmo. Esses dois objetivos não 
são, contudo, independentes: para apli- 
car uma distinção que é dele mesmo (EN 
1.4.1095b6-7), o quê vem justamente an- 
tes do porquê; não obstante, a confiança 
no fato dificilmente pode nos tirar a es- 
perança em relação ao sucesso da expli- 
cação. 


A CONCEPÇÃO DE ARISTÓTELES 


A reação de Aristóteles a Sócrates 
orienta a sua própria abordagem: 


(a) Seria estranho — pensava Sócrates — 
se, quando o conhecimento está em uma 
pessoa, algo mais a comande e mova 
como se fosse um escravo. Sócrates lu- 
tou radicalmente contra essa concepção, 
sustentando que (b) a acrasia não exis- 
te. Pois (c) ninguém, assim diz ele, age 
contra o que é o melhor, julgando que 
isso seja o melhor; em vez disso, age-se 
por ignorância. Ora, essa concepção co- 
lide claramente com o que parece ser o 
caso e devemos investigar o que acon- 
tece a tal pessoa: se ela age por igno- 
rância, qual a origem dessa ignorância? 
(VII.2.1145b23-9) 


Em que medida a concepção socrá- 
tica “colide claramente com o que parece 
ser o caso”? Aristóteles, no fim das contas, 
não contestará (a) (cf. VII.3.1147b13-17). 
E, ainda que ele rejeite o gratuitamen- 
te paradoxal (b), o desacordo poderia 
ser meramente verbal. Já (c) é o mais 


pertinente, uma vez que nega um dos 
“fenômenos” apresentados no capítulo 
anterior (VII.1.1145b12-14): “O acráti- 
co, sabendo que o que ele faz é mau, o 
faz por causa da paixão [pathos]” (cf. 
VII.9.1151b25-6).? Além disso, a resposta 
de Aristóteles é surpreendentemente con- 
cessiva (VII.2.1145b28-9): se o que acon- 
tece é “por causa da ignorância”, devemos 
investigar qual a origem dessa ignorância. 
Um paralelo com um foco semelhante 
sobre modos de cognição introduziu o 
presente capítulo (“Devemos questionar 
de que maneira o homem que age acra- 
ticamente julga corretamente”, b21-2) e 
introduzirá o próximo (VII.3.1146b8-9): 
“Pode-se colocar o problema de saber se o 
acrático age com conhecimento ou não e 
qual a espécie desse conhecimento”. Tor- 
na-se evidente que, na aparente indepen- 
dência dos “fenômenos” que ele estabele- 
ceu, Aristóteles qualificará a atribuição de 
conhecimento ao agente acrático, quali- 
ficando também a espécie de ignorância 
que lhe compete. 

Ao buscar isso, Aristóteles faz uma 
série de distinções, as quais enumero a 
seguir: 


a) (VII.3.1146b31-35): uma vez que usa- 
mos a palavra “saber” em dois sentidos 
(tem saber tanto a pessoa que tem um 
conhecimento, mas não o está utilizan- 
do, quanto aquele que o está utilizando), 
tê-lo e não considerar o que não deveria 
fazer é diferente de tê-lo e considerar 
isso, pois o último caso parece estranho, 
mas não se ele age sem considerar.” 


b) (VII.3.1146b35-1147a4): como há 
duas [al] espécies de premissa, nada 
impede que uma pessoa tenha ambas, 
mas aja contra o seu conhecimento se 
usa apenas a universal e não a particu- 
lar, já que os atos particulares é que são 
realizados. 


c) (VII.3.1147a4-10): a universal admi- 
te uma distinção. Um termo aplica-se 
ao agente, [a5] o outro ao objeto. Por 
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exemplo, “comidas secas são benéficas 
a todo homem” e “eu sou um homem” 
ou “tal e tal comida é seca”, mas se essa 
comida é tal e tal, ou ele não tem esse 
conhecimento ou não o ativou. Haverá, 
assim, uma enorme diferença entre es- 
sas maneiras de conhecer, de sorte que 
conhecer segundo uma delas não parece 
ser nada especial; porém, segundo a ou- 
tra, é algo extraordinário. 


d) (VII.3.1147a10-24): é verdadeiro 
que os homens têm conhecimento de 
um modo diferente daqueles mencio- 
nados. Entre ter e não usar percebemos 
uma diferença de estado, de sorte que 
ele tem e não tem conhecimento, por 
exemplo, uma pessoa adormecida, louca 
ou bêbada. No entanto, essa é uma con- 
dição em que os homens se encontram 
por influência das [a15] paixões, pois 
os acessos de ira, os apetites sexuais ou 
alguma outra paixão de fato alteram o 
corpo e, em alguns homens, chegam in- 
clusive a produzir sintomas de loucura. 
É claro, então, que os acráticos devem 
ser descritos como estando em uma si- 
tuação similar a essa. Que eles enunciem 
frases que expressam conhecimento não 
significa nada, pois os homens sob a in- 
fluência dessas [a20] paixões enunciam 
provas científicas e frases de Empédo- 
cles, e aqueles que mal começaram a 
aprender sobrepõem sentenças, mas não 
têm ainda conhecimento, já que este pre- 
cisa estar no agente como uma segunda 
natureza, o que requer tempo. Devemos 
também supor que as pessoas em estado 
acrático dizem coisas de modo similar 
aquelas que recitam. 


Aristóteles utiliza essas distinções a 
fim de oferecer uma concepção focada da 
acrasia: 


(VII.3.1147a24-b19): alguém poderia 
olhar para o problema cientificamente 
[a25] da seguinte maneira: uma opinião 
é universal, enquanto a outra concerne 
aos particulares, para os quais a percep- 
ção é determinante. Quando uma opi- 
nião singular se origina deles, a conclu- 
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são deve, em um caso, ser afirmada pela 
alma e, no caso do raciocínio prático, 
deve ser imediatamente realizada. Por 
exemplo, se tudo o que é doce deve ser 
provado e isto é doce [a30] (o que é uma 
das premissas particulares), o agente que 
é capaz e não é impedido deve simulta- 
neamente e de fato fazer isso.” Quando 
a opinião universal está no agente impe- 
dindo-o de provar e a outra opinião diz 
que tudo o que é doce é prazeroso e que 
isso é doce (e essa opinião é ativada) e o 
apetite está presente nele, uma opinião 
diz que ele deve evitar isso, mas o ape- 
tite vence, [a35] pois cada uma dessas 
partes pode causar o movimento. Assim 
acontece [b1], isto é, que ele aja acra- 
ticamente influenciado de certa forma 
por algum raciocínio e alguma opinião, 
porém uma opinião tal que é oposta não 
em si mesma, mas apenas acidentalmen- 
te — já que é o apetite que se opõe, e não 
a opinião — ao raciocínio correto. É por 
isso que os animais não humanos não 
são acráticos, a saber, porque eles não fa- 
zem qualquer juízo universal, [b5] mas 
têm apenas imaginação e memória dos 
particulares. 

Para saber como se dissolve a igno- 
rância e o acrático recupera o seu co- 
nhecimento, o procedimento é o mesmo 
como no caso do bêbado ou daquele 
que dorme, já que não se trata de algo 
peculiar a esse estado, ou seja, devemos 
atentar ao que dizem os cientistas. Uma 
vez que a premissa final é uma opinião 
[b10] perceptiva e determinante das 
ações, o agente que se encontra nesse 
estado carece disso ou a possui de tal 
maneira que essa posse não é um sa- 
ber, mas um dizer coisas como alguém 
alcoolizado que recita frases de Empé- 
docles. E, porque a última premissa é 
tomada como não sendo universal nem 
especialmente cognitiva como o é a pre- 
missa universal, o que Sócrates buscava 
[b15] parece surgir como resultado: não 
é ao conhecimento propriamente dito 
que se sobrepõe a paixão (e tampouco é 
removido por ela), mas o conhecimento 
perceptivo.é 


Sobre o conhecer e o não conhecer, e 
na posse de que tipo de conhecimento é 
possível agir acraticamente, já dissemos 
o bastante. 


Apresentarei uma leitura tradicional 
dessa passagem, de acordo com a qual o 
agente acrático é cognitivamente deficien- 
te no momento da ação e, por isso, não 
compreende exatamente que deve agir de 
outro modo. 

Tradicionalmente, a passagem (a) é 
lida como fazendo uma distinção recor- 
rente em Aristóteles entre dois graus de 
“atualização” de uma capacidade.” Uma 
capacidade de conhecer tem duas atua- 
lizações: a primeira é alcançada quando 
alguém adquire o conhecimento; a se- 
gunda quando alguém o está atualmente 
repetindo. Então, (b) distingue, dentre as 
premissas de um silogismo, a universal e a 
particular. Já (c) acrescenta uma terceira 
distinção, no interior da premissa univer- 
sal, entre o sujeito e os termos predicados. 
Aristóteles ilustra isso com um silogismo, 
o qual pode ser estruturado da seguinte 
maneira: 


Premissa universal: Comidas secas são 
boas para todo homem. 

Premissa particular: Eu sou um homem, 
tal e tal comida é seca, e esta comida é 
tale tal. 


Um agente que falha em apresentar 
a premissa final (“esta comida é tal e tal”) 
não estará em posição de extrair a con- 
clusão; consequentemente, não se pode 
esperar que ele coma isso. Então, (d) 
acrescenta uma quarta distinção, primá- 
ria e explícita entre graus de posse de uma 
proposição, secundária e implícita entre 
graus de uso dela. Essa distinção foi de- 
pois nomeada pelos escolásticos como ha- 
bitus solutus e habitus ligatus: estou intei- 
ramente de posse de meu conhecimento 
se posso ativá-lo pela minha vontade (ele 


é solutus ou livre); eu o tenho apenas em 
certo sentido se nao posso atualiza-lo pela 
vontade (ele é ligatus ou ligado; Kenny, 
1973, p. 40). 

Aristóteles ilustra isso com varios pa- 
ralelos. O primeiro é de (A) “uma pessoa 
adormecida, louca ou bébada” (1147a13- 
14): ela esta temporariamente sem con- 
dições de ativar o que ainda permanece 
como seu próprio conhecimento. Seu es- 
tado habitual é de alguém que está de 
inteira posse do conhecimento; é apenas 
transitoriamente que ela não pode acessá- 
-lo. O segundo caso é de (B) estudantes 
que ainda não têm conhecimento por si 
mesmos — como costumamos dizer, eles 
ainda não o internalizaram. Tudo o que 
aprenderam até então é capacidade de 
“sobrepor” afirmações. Essa é uma capa- 
cidade que eles compartilham com (A): 
embriagados e estudantes podem igual- 
mente citar frases de Empédocles. Aris- 
tóteles primeiramente observa (al7-18) 
que o acrático parece com (A); então, 
quando ele conclui (observe o hoste, a22) 
com uma menção a (B) de que o acráti- 
co também é como “aqueles que recitam” 
(tous hupokrinomenois, a23), ele pretende 
fazer uma comparação que se aplica tanto 
a (A) quanto a (B). 

Os tradutores comumente tomam 
“aqueles que recitam” como atores. Isso 
é possível, na medida em que Aristóte- 
les pensa que acabou de mostrar que os 
membros dessas três classes (embriaga- 
dos, estudantes e acráticos) parecem ato- 
res. Contudo, não desejamos acrescentar 
uma quarta categoria (atores) dentro da- 
quilo que ele propõe como conclusão. O 
verbo hupokrinesthai pode ser entendido 
mais amplamente de modo que signifi- 
que “recitar”. A distinção de Aristóteles 
torna-se aquela entre modos de ativar 
um elemento do conhecimento (que per- 
tence à própria pessoa ou a uma outra): 
quando eu digo “água é H,O”, eu posso 
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estar expressando a aceitação de uma 
proposição segundo a qual a água é H,O 
ou posso estar repetindo a sentença “água 
é H,O” como um eco ou pré-eco disso. A 
diferença pode não ser imediatamente in- 
trospectiva: tanto os jovens, que são natu- 
ralmente intoxicados (VII.14.1154b9-10; 
Ret. 11.11.1389a18-19), quanto aquele 
que esta realmente intoxicado tendem a 
falar daquilo que erram com convicção. 
Além disso, se aquele que fala não pode 
explicar o que diz quando perguntado, ele 
será tomado como afirmando pouca coisa. 
Aristóteles ilustra isso exemplificando que 
falar pode carecer de significado (em um 
sentido realmente importante). O termo 
grego legein, assim como o nosso “falar”, 
pode tomar como objeto tanto uma sen- 
tença (como no discurso direto) quanto 
uma proposição (como no discurso indire- 
to). Assim, nesse contexto, somos adver- 
tidos a ler todas as ocorrências de legein 
de modo minimalista, conotando mais 
do que diz um papagaio, mas menos do 
que um real comprometimento. Quando 
Aristóteles tem em mente um falar que é 
uma asserção séria para o que o falante 
está respondendo, ele usa uma palavra 
diferente (como phanai em 1147a27-8). 
Poderíamos querer fazer distinções nos e 
além dos exemplos de Aristóteles, mas 
eles já são suficientes.” 

Tendo introduzido uma série de dis- 
tinções que se aplicam amplamente, Aris- 
tóteles as coloca a serviço da explicação 
da acrasia.!º Para começar a identificar 
esse tópico, ele faz uma distinção entre 
o que acontece “em um caso” (entha, 
1147a27) e “no caso do raciocínio práti- 
co” (en tais poietikais, a28). Esse contraste 
pouco explícito tem sido interpretado de 
variadas maneiras. Porém, evidências 
presentes em outros lugares tornam certo 
que a comparação feita é entre o pensa- 
mento teórico (em um sentido geral, que 
vai além da esfera própria da ciência) e 
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o pensamento prático. Em primeiro lugar, 
o termo poietikos é geralmente usado na 
Ética Eudêmia (à qual a EN VII pode per- 
tencer) de maneira indistinta de praktikos 
(“prático”) e em explícito contraste com o 
theoretikos.!2 Em segundo lugar, não de- 
vemos negligenciar um estreito paralelo 
entre 1147a26-31 e algumas linhas do De 
Motu Animalium (7.701a10-16): 


Lá [ekei, isto é, “no pensamento e na in- 
ferência sobre as coisas imóveis”, a9] o 
fim é uma parte do conhecimento teó- 
rico [theorema] (pois, se alguém pensa 
nas duas premissas, pensa e põe junto a 
conclusão), mas aqui [entautha] as duas 
proposições resultam na conclusão que é 
a ação.!º Por exemplo, se alguém pensa 
que todo homem deve caminhar e ele é 
um homem, ele imediatamente caminha; 
ou, se alguém pensa que, nesse caso, ne- 
nhum homem deve caminhar e ele é um 
homem, ele imediatamente fica em re- 
pouso. E assim alguém age em ambos os 
casos se nada o impede ou o impele. 


As duas passagens concordam em 
que extrair uma conclusão é fazer uma 
afirmação quando o pensamento é teóri- 
co, mas realizar uma ação quando o pen- 
samento é prático.!* Isso não quer dizer 
que agir é parar para pensar, pois engajar- 
-se na ação pode incluir o pensamento na 
execução (como em Mot. An. 7.701a17- 
23). Como Nussbaum ilustra (1978, p. 
344), “no momento em que faz uma casa” 
(al7) nao precisa implicar que “ele se 
desfaz de todo e qualquer fundamento 
imediatamente, sem sair para procurar 
ajuda, complementos, etc.”. Igualmente, 
escrever uma carta pode envolver pensar 
em como iniciá-la, assim como conduzir 
uma conversa nao precisa ser algo total- 
mente espontâneo. A ação, em um senti- 
do completo, tem uma faceta exterior e 
outra interior. Aristóteles também pode 
admitir que um par de premissas práticas 
imponha uma opinião (1147a26-7) e que 


o pensamento, que conduz à ação, envol- 
va uma escolha (VI.2.1139a21-33). Para 
interpretá-lo de modo consistente, deve- 
mos colocar esses aspectos, juntamente 
com o movimento físico, como insepará- 
veis de um homem que está agindo. 

Uma relação mais distante entre 
pensamento e ação está implícita quando 
ele distingue duas espécies de acrasia, a 
saber, a fraqueza (astheneia) e a impetuo- 
sidade (propeteia) (VII.7.1150b19-22): 
“Alguns homens falham após deliberar, 
devido às paixões, suspendendo os re- 
sultados das suas deliberações; outros 
[falham] porque, na medida em que não 
deliberaram, são levados pelas paixões”. 
Entre os “fenômenos” iniciais a serem 
acomodados, ocorre a distinção entre o 
agente que possui autocontrole, o qual é 
levado (emmenetikos) pelo seu raciocínio 
(logismos), e o agente acrático, que dele 
se desvia (ekstatikos, VII.1.1145b10-12; 
cf. VII.2.1146a16-21, VII.8.1151a26-7). 
Isso alude a um modo de deliberação que 
culmina em uma decisão tomada antes da 
ação — quer ela seja feita bem antes, ou 
imediatamente antes — ajusta-se facilmen- 
te à concepção da deliberação e da esco- 
lha da EN 1.3.8 

Ora, Aristóteles considera que é 
explicativo da ação racional supor que, 
dadas certas condições, as premissas 
práticas que necessitam de uma conclu- 
são necessitam da ação correspondente, 
de forma que, com respeito à conclusão, 
aceitar é agir.!é Condições óbvias estão 
aqui incluídas: o momento de agir deve 
ser agora; o agente não pode estar parali- 
sado (cf. 1.12.1102b18-20); ele sabe o que 
está fazendo (cf. 111.1.1110b33-1111a19). 
Aristóteles pode estar pensando em in- 
terferências entre a conclusão e a ação 
quando ele qualifica que a ação segue 
as premissas quando o agente é “capaz e 
não é impedido” (VII.3.1147a30-31, cf. 
Mot. An. 7.701a16).!” Ele pode também, 
ou de maneira alternativa, ter em mente 


obstaculos que se aplicam igualmente a 
agir e concluir. Esses podem incluir nao 
apenas circunstâncias que forçam a ação, 
mas também considerações que a inibem: 
a conclusão do silogismo com uma ação 
pode ser impedida se alguém carece de 
habilidade ou oportunidade, ou quando 
há razões suficientes contra ela.!8 

De que modo Aristóteles preten- 
de ilustrar um silogismo cuja conclusão 
é uma ação? O que lemos é econômico: 
“Tudo o que é doce deve ser provado e 
isto é doce (o que é uma das premissas 
particulares)”. As palavras entre parênte- 
ses poderiam igualmente apenas signifi- 
car “o que é um item particular”. Eu pre- 
firo lê-las como uma retomada, à luz da 
afirmação geral em a4-5, de que também 
precisamos identificar o agente apropria- 
do. Mas quem é ele? Se, como em a6, ele 
é apenas um homem, a premissa universal 
vem a ser (1) “Todo homem deve provar 
tudo o que é doce”. Poderíamos interpretar 
isso de forma mais razoável como “Todo 
homem deve provar alguma coisa doce”, 
significando com isso que ele deve provar 
algo doce e qualquer coisa doce cumprirá 
essa função.!º (Falha-se então em concluir 
“Eu devo provar isso”, mas Aristóteles 
desconsidera-o.) Isso faria algum senti- 
do como um princípio da intemperança. 
Alternativamente, como Anthony Kenny 
propôs (1979, p. 158), poderíamos en- 
tender o termo que se refere ao agente 
mais especificamente, dizendo como em 
(2) “Todo padeiro deve provar tudo o 
que é doce”. Quer suponhamos (1) ou 
(2), dificilmente temos um princípio que 
é absoluto, aplicado sem exceção. Assim, 
um possível impedimento é alguma con- 
sideração que cria um caso especial, tal 
como “Sou diabético” ou “Tenho uma in- 
digestão”, o que requereria qualificação 
para (1) e (2), respectivamente. 

Por fim, chegamos ao caso especial 
do agente acrático (1147a31-5): “Assim, 
se está presente em um homem a opi- 
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nião universal que o impede de provar e 
a outra opinião é que tudo o que é doce 
é agradável e isto é doce (e essa opinião 
está ativa), e o apetite está presente nele, 
uma opinião diz a ele para evitar isso, 
mas o apetite o impele, pois cada uma das 
partes pode causar movimento”.*° Isso é 
bastante conciso, tendo sido interpretado 
e complementado de diversas maneiras. A 
primeira questão é se temos aqui um si- 
logismo ou dois, como muitos intérpretes 
supõem. Estou persuadido por Kenny de 
que temos aqui um único silogismo. Essa 
ideia tanto se harmoniza quanto motiva 
as complicações do exemplo apresenta- 
do em a5-7, com a sua premissa menor 
composta incorporando uma afirmação 
universal.2! Não somos mais informados 
aqui de por que o provar é desaconse- 
lhado do que o fomos em a30-31 sobre 
aquilo que poderia impedir o provar. A 
consideração que impede o agente (ou 
que apropriadamente faria isso) pode en- 
contrar-se no termo sujeito ou no termo 
predicado. Uma ocorrência do primeiro 
seria que glutões potenciais não prova- 
riam coisas prazerosas (em vez disso, eles 
deveriam comer comida seca).?2 Os exem- 
plos de Aristóteles seriam como apresen- 
tamos abaixo: 


Um glutão em potencial não deveria pro- 
var coisas prazerosas. 

Eu sou um glutão em potencial, tudo o 
que é doce é prazeroso ao paladar, e 
isso é doce. 

Conclusão/ação: Eu não provo isso. 


Alternativamente, um elemento im- 
peditivo está contido no predicado. A 
ideia seria que nenhum homem deveria 
provar coisas prazerosas na medida em 
que isso não é saudável. Nós teríamos, 
então, o seguinte: 


Nenhum homem deveria provar coisas 
prazerosas não-saudáveis. 
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Eu sou um homem, tudo o que é doce é 
prazeroso ao paladar; isso é doce, mas 
prova-lo nao seria saudavel. 

Conclusão/ação: Eu nao provo isso. 


O que ocorre de errado e faz com 
que o agente de fato prove isso? 

Sabemos que a premissa maior apre- 
senta-se como um inibidor (1147a31-2) 
e, de fato, ela “diz para evitar isso” (a34). 
Essa última observação deve ser levada 
em conta e pode ser interpretada de duas 
maneiras. Se ela realmente quer dizer que 
a premissa universal diz para o agente 
evitar isso, ela é autocontraditória, mas 
pode-se tomá-la dizendo de forma mais 
imprecisa: “Os dez mandamentos dizem 
que você, Pedro, deve respeitar seu pai, 
João”. Alternativamente, mas apenas no 
caso da fraqueza, podemos considerar o 
seu significado, no contexto, como sen- 
do o de que a premissa maior acarrete 
a sentença “Eu não deveria provar isso”. 
Isso cumprirá duas funções sucessivas: 
primeiro, antes da ação, ela expressa um 
elemento de um conhecimento sobre par- 
ticulares (o qual está então perdido, mas 
é retomado no final do processo, b6); 
então, no momento da ação, ela se torna 
aquilo que é expresso por uma sentença 
que é sinal de um juízo — como Aristóteles 
parece indicar pela sua escolha da palavra 
“diz” (legei, cf. a10-24, b12) de preferên- 
cia à “afirma” (phanai, cf. a27-8). O que é 
então totalmente ativo é a parte tentadora 
da premissa menor composta, por exem- 
plo: “Tudo o que é doce é prazeroso e isso 
é doce” (a32-3). O que acontece é um tipo 
especial de irracionalidade cuja força mo- 
tora é o desejo (“o apetite vence”, a34) e 
não o juízo (a35-b3): “Assim acontece que 
ele venha a agir acraticamente influencia- 
do de certa forma por algum raciocínio 
e algum juízo, porém um juízo tal que 
é oposto não em si mesmo, mas apenas 
acidentalmente — pois é o apetite que se 
opõe e não a opinião — ao raciocínio cor- 


reto”. É fácil explicar isso se há apenas um 
silogismo e ele é logicamente consistente. 
Nem o juízo de que tudo o que é doce é 
prazeroso e isso é doce, nem o raciocínio 
implícito para a conclusão de que isso é 
prazeroso podem estar em conflito lógico 
com o silogismo como um todo. Ora, eles 
se tornam uma parte necessária de uma 
condição causal suficiente para que a fa- 
lha do silogismo seja completada na ação. 
O apetite é o instigador, o qual recruta 
parte da verdade como sua cúmplice.” 

O agente acrático não é tão irracio- 
nal quanto um bruto, pois ele age contra 
(como também, nesse caso, com) uma ge- 
neralização universal. Além disso, está em 
um estado de “ignorância”, como aquele 
do homem adormecido ou embriagado. 
O modo como ele ingressa e sai desse es- 
tado devem ser explicados não por um 
intérprete racional, mas pelo cientista na- 
tural (1147b6-9). Do que, a despeito das 
aparências, ele é “ignorante”? Sabemos 
que o agente acrático “carece disso ou o 
possui de tal maneira que essa posse não 
é saber, mas dizer coisas, como alguém 
alcoolizado que diz frases de Empédo- 
cles” (b10-12); essa é a “premissa final” 
(teleutaia protasis, b9) ou “premissa últi- 
ma” (eschaton horon, b14). Alguns intér- 
pretes tomam protasis e horos como sig- 
nificando não especialmente “premissa”, 
mas genericamente “proposição”, a pro- 
posição “final” ou “última” podendo ser 
a conclusão.?4 Isso estaria em harmonia 
com a interpretação de ela “diz para evi- 
tar isso” (a34), segundo a qual expressa 
uma conclusão aproximada que é apenas 
a sombra de uma ação e não expressa ne- 
nhuma convicção. Ora, uma protesis pode 
ser uma proposição (com a conotação de 
algo proposto) e um horos, uma defini- 
ção. Além disso, ambos continuam sendo 
mais postulados do que inferidos, e não 
encontramos apoio para aplicar esses ter- 
mos, mesmo com uma qualificação (“fi- 
nal” ou “último”), especificamente para 


uma conclusão.” Podemos ainda trazer a 
tona 1147a5-7, em que a ultima clausula 
da premissa menor (“Essa comida é tal e 
tal”) não foi nem possuída nem ativada. 
Em minhas reconstruções, o que não está 
presente em nenhum sentido real é tanto 
“Eu sou um glutão em potencial” quanto 
“Provar isso não seria saudável”, os quais 
podem ser atribuídos à percepção se esta 
inclui a memória de percepções passadas. 
Seria, então, um corolário que nenhuma 
conclusão pode estar completamente pre- 
sente. 

Por que Aristóteles pensa que não é 
apenas a conclusão, mas também a “pre- 
missa final” que estaria simplesmente 
faltando ou presente apenas em vestígios 
(1147b10-12)?2º Para responder a isso, 
devemos atentar para a sua concepção do 
“silogismo das coisas a serem feitas” (sullo- 
gismoi ton prakton, VI.12.1144a31-2). 
A frase é um convite à aplicação de um 
princípio geral estabelecido nos Primei- 
ros Analíticos (1.1.24b18-22, abreviado): 
“Um silogismo é um logos em que, certas 
coisas sendo dadas, outras seguem delas 
por necessidade, ou seja, por causa delas, 
sem que nenhum outro termo precise ser 
adicionado para produzir a necessidade”. 
Quando lemos na Ética Nicomaqueia so- 
bre uma única opinião resultando de um 
par de premissas (VII.3.1147a26-7), isso 
não quer dizer que a conclusão é extraída 
livremente, mas que ela é racionalmente 
necessitada. O mesmo, mutato mutando, 
deve valer quando o silogismo é prático 
e a conclusão é uma ação. Aparentemen- 
te, Aristóteles não pretende dizer que um 
desejo como o apetite possa quebrar esse 
vínculo. Por que não? Não podemos sim- 
plesmente apelar para o poder da lógica, 
uma vez que os relata não são valores de 
verdade de proposições, mas estados e 
ações de agentes, e não é uma verdade 
lógica (nem uma verdade como um todo) 
que esses são sempre lógicos. Eu pen- 
so aqui na estratificação aristotélica das 
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capacidades que constituem a alma hu- 
mana. 

Ao negar a precisão de uma psico- 
logia científica (1.13.1102a23-6), a Ética 
Nicomaqueia opera uma divisão entre a 
parte racional e a irracional da mente.” 
(Isso estrutura a divisão entre as virtudes 
éticas e intelectuais e traz problemas ao 
relacionar a sabedoria prática com as vir- 
tudes do caráter.) Mesmo o nível da parte 
irracional que é distintivamente humana 
e influenciada pela razão (b13-14) con- 
tém uma variedade de funções, incluindo 
a paixão, a percepção, a memória e a lo- 
comoção. A proximidade dessas funções 
torna as paixões particularmente sensi- 
veis às aparências (ver Price, 1995, p. 
115-117), o que tem seus perigos: o medo 
faz com que o covarde pense que ele vê o 
inimigo aproximando-se (Sobre os sonhos 
2.460b3-11). Não há conexão equivalen- 
te entre a paixão e o exercício de nossas 
capacidades lógicas. Consequentemente, 
talvez Aristóteles suponha que, do ponto 
de vista da paixão, o vínculo fraco no silo- 
gismo prático não se dá entre as premissas 
ou na transição das premissas à conclusão, 
mas entre os elementos particulares da 
premissa menor, “para os quais a percep- 
ção é determinante” (EN VII.3.1147a26). 
Assim, como um sabotador que calcula 
(cf., mais especificamente, em relação ao 
apetite, VII.6.1149b13-17), a paixão não 
pode admitir que uma conclusão prática 
evite a apreensão que o agente faz de uma 
das premissas particulares. Isso impedi- 
rá genuinamente a extração da conclusão 
e permitirá (no máximo) um enunciado 
no lugar de uma ação.?? 

O ápice disso, como poderíamos pen- 
sar, é concessivo também a Sócrates: 


Na medida em que a última premissa é 
tomada como não sendo universal, nem 
especialmente cognitiva como o é a pre- 
missa universal, aquilo a que Sócrates 
visava realmente parece resultar: não é 
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o conhecimento propriamente dito que é 
suprimido pela paixão (tampouco é mo- 
vido por ela), mas o conhecimento per- 
ceptivo. (1147b13-17) 


Na concepção de Aristóteles, o co- 
nhecimento da premissa maior escapa 
tanto aos maus-tratos (isso não é impe- 
dimento) quanto ao desrespeito (ele não 
é brutamente desobedecido). Além dis- 
so, um elemento da ignorância é depois 
confirmado (VII.10.1152a9-15): diferen- 
temente dos homens sábios práticos, “O 
agente acrático não é ativo (...) tampouco 
ele é como uma pessoa que sabe e con- 
sidera, mas sim como o homem adorme- 
cido ou embriagado”. Essas afirmações 
mais facilmente se adaptam a uma leitura 
tradicional. O que é levado em conside- 
ração é uma forma de acrasia leve, e não 
pesada. Mesmo nos casos em que é dis- 
tinguida da impetuosidade e considerada 
como fraqueza, o agente não sabe de fato 
como ele age de modo a estar agindo er- 
roneamente. 


DIFICULDADES E ALTERNATIVAS 


Se é realmente isso o que Aristóte- 
les quer dizer, podemos pensar que é algo 
frustrantemente distante da concepção 
aristotélica aproximada que ofereci antes 
como contraste. Entretanto, antes de ir 
em busca dessa motivação, quero apre- 
sentar duas dificuldades e discutir uma 
linha bastante diferente de interpretação. 

Aristóteles quer manter-se mais pró- 
ximo do senso comum do que de Sócra- 
tes de duas formas. Primeiro, ele deseja 
sustentar que o acrático é responsável 
por agir tal como age. Entretanto, faz 
parte da sua concepção de responsa- 
bilidade que, enquanto os homens são 
acusados de ignorar o universal, é “a 
ignorância das circunstâncias particula- 
res da ação e os objetos que estão nelas 


envolvidos” o que torna um ato involun- 
tário (akousios, III.1.1110b32-1111a2), 
se posteriormente se lamenta tê-lo feito 
(1110b18-24). Assim, a perda do acráti- 
co da “última premissa”, que é lamenta- 
da (VII.8.1150b30-31), deveria impedir a 
ação voluntária. Aristóteles é explícito ao 
dizer que o acrático é um agente voluntá- 
rio (hekon, VII.2.1146a5-7), observando 
que “ele age voluntariamente (pois, de 
certa forma, ele sabe tanto o que faz quan- 
to o seu resultado)” (VII.10.1152a15-16). 
Ora, isso poderia igualmente ser aplicado 
aos casos em que a ignorância é desculpá- 
vel: como Aristóteles observou anterior- 
mente (III.1.1111a6-7), apenas um lou- 
co lunático pode não saber nada do que 
faz quando age. Contudo, Aristóteles tem 
uma explicação melhor em seu repertório 
(1110b24-7): “Agir por ignorância parece 
também ser diferente de agir na ignorân- 
cia, pois o homem que está embriagado 
ou irado é visto como agindo não por ig- 
norância, e sim por uma das causas men- 
cionadas, não tendo conhecimento do 
que faz, mas na ignorância”. Na mesma 
esteira, ele aprova os legisladores que 
não aceitam como desculpa para agir mal 
qualquer ignorância da qual o agente seja 
ele mesmo responsável (III.5.1113b24-5, 
1114a1-3). Embora a ação acrática mani- 
feste um grau de ignorância sem a qual 
ela não ocorreria, a causa da ignorância 
é idêntica à da ação, a saber, uma paixão 
desordenada. “Como é de se esperar, atos 
realizados por causa do impulso ou do 
apetite não são corretamente chamados 
involuntários” (1111a24-5).°° 

Em segundo lugar, como observei 
ao apresentar a concepção quase-aristo- 
télica, Aristóteles é sensível à experiência 
do conflito mental na acrasia e no auto- 
controle. Ele então escreve que, às vezes, 
o desejo racional “vence e move” outro 
desejo e, em outros momentos, é ven- 
cido e movido, como uma bola batendo 
em outra, quando a acrasia ocorre (De 


An. III.11.434a12-14). Se se trata de um 
combate do qual o agente é consciente, 
não requereria isso uma consciência si- 
multânea e acurada de um desejo forte 
que favorece uma opinião e de um juízo 
que aprova um outro? Se o agente acrá- 
tico não reconhece completamente, no 
momento da ação, que considerações de- 
cisivas excluem o ato em si que está sen- 
do realizado, como pode ele se sentir em 
conflito??! Ora, pode muito bem aconte- 
cer que aqui Aristóteles se perca ao dizer 
coisas que estão de acordo com o senso 
comum, mas que são inconsistentes com a 
sua própria concepção.º2 Além disso, não 
é verdade que essa concepção não possa 
adequar-se à experiência de um conflito. 
Consideremos o caso de uma sentinela 
que está esforçando-se muito para não 
adormecer: isso pode ser um verdadeiro 
combate, que pode acabar apenas quando 
é perdido. Similarmente, uma pessoa gu- 
losa, mas ainda não intemperante que é 
apresentada a uma bela barra de chocola- 
te, pode esforçar-se para lembrar “Eu sou 
um glutão em potencial”, porém ter difi- 
culdade em focar a sua mente no fato em 
si quando repete as palavras.” De modo 
muito semelhante, a acrasia dá origem 
a outros combates aos quais Aristóteles, 
tal como tradicionalmente interpretado, 
é cego; contudo, nem todo conflito cons- 
ciente está excluído. 

Talvez seja útil conseguirmos recon- 
ciliar os textos com a concepção aristoté- 
lica aproximada com a qual comecei e as- 
sim acomodar tanto a acrasia forte quanto 
a fraca. Tal interpretação pode ainda nos 
parecer mais plausível — e mais plausivel- 
mente aristotélica — do que aquela que eu 
ofereci para a EN VII.3. A interpretação al- 
ternativa que recentemente se tornou tra- 
dicional procura demonstrar isso.º* Deve- 
se observar que Aristóteles usa não um, 
mas vários termos para significar o que 
é, de maneira absoluta, pensar em uma 
proposição: “usar” (chresthai, 1146b32, 
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1147a2, a10), “considerar” (tradicional- 
mente “contemplar”, theorein, 1146b33- 
5), “ativa” ou “ser ativo” (energein, 
114726, a33). Todos são usados em con- 
textos teóricos para significar a atualiza- 
ção de uma potencialidade ou disposição, 
contrastando a posse de uma potenciali- 
dade, seja ela “primeira” (por exemplo, 
a visão) ou “segunda” (por exemplo, o 
conhecimento da gramática), com o seu 
exercício (por exemplo, ver alguma coisa 
ou falar grego, cf. De An. II.1.412a10-11, 
11.5.417a21-b2; Meta. V7.1017a35-b6). 
Pode ocorrer que os termos tenham cono- 
tações diferentes em contextos práticos, 
de modo que uma parte do conhecimen- 
to que é (como diríamos) completamente 
conhecida e aceita pode ainda não ser ati- 
vada se o agente falha em utilizá-la apro- 
priadamente.º Kenny (1979, p. 161) tem 
uma proposta unificada, mas flexível: 


Qual a diferença entre um conheci- 
mento estar meramente presente ou 
estar realmente ativo? No caso do co- 
nhecimento prático, um item é ativo se 
ele leva à ação. O que essa expressão 
metafórica significa será diferente em 
cada caso, de acordo com a natureza 
dos itens individuais em questão. Uma 
generalização prática, ou premissa uni- 
versal, será ativa quando as consequên- 
cias forem extraídas daquilo que é mais 
particular e tiver mais afinidade com 
uma implementação prática (...) Uma 
premissa particular será ativa quando 
ela levar à conclusão prática a ser ex- 
traída (...) Uma conclusão prática, por 
sua vez, será ativa quando for realmen- 
te realizada. 


O comentário é elegante e — para o 
advogado aristotélico da acrasia forte — in- 
teressante.°° O mais problemático é onde 
encontrar evidências para sustentá-lo. 

Cita-se frequentemente uma passa- 
gem dos Primeiros Analíticos, a qual fala 
em considerar as premissas conjuntamente 
(suntheorein): 
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Nada impede que um homem saiba que 
A pertence a todo B e B a todo C e ain- 
da pense que A não pertence a C (por 
exemplo, saber que toda mula é estéril, 
que isto é uma mula e pensar que este 
animal está prenhe), pois ele não sabe 
que A pertence a C, a menos que consi- 
dere as duas premissas conjuntamente. 
(1.21.67a33-7; adaptado da paráfrase 
ad loc. em Ross, 1949) 


A passagem seria altamente perti- 
nente se dissesse o que não diz, a saber, 
que eu não considero totalmente “A per- 
tence a todo B”, a menos que eu ponha 
isso posteriormente em uso, ou seja, se in- 
ferisse “A pertence a todo C” de “B perten- 
ce a todo C”. Como ela se apresenta, não 
diz nada que nos convença do pensamen- 
to simples e satisfatório de que considerar 
as premissas conjuntamente é considerar 
que A pertence a todo B e que B perten- 
ce a todo C, de forma que considerar a 
premissa “A pertence a todo B” é conside- 
rar que A pertence a todo B. O que segue 
também cai perto do alvo, mas falha em 
acerta-lo (a37-b3): 


Uma pessoa pode errar se ela conhece a 
premissa maior e ndo a menor, que é a 
posição em que nos encontramos quan- 
do nosso conhecimento é meramente ge- 
nérico. Nao conhecemos nenhuma coisa 
sensivel quando isso nao passa pela nossa 
percepção, exceto no sentido em que di- 
zemos que temos conhecimento universal 
e temos o conhecimento adequado do par- 
ticular sem exercê-lo. (paráfrase de Ross) 


Na proposta de Kenny, a pessoa deve 
ser considerada como tendo conhecimen- 
to universal sem exercê-lo, uma vez que 
não se apodera dele adiante. Aristóteles, 
ao contrário, atribui sua falha a ter, mas 
não exercitar um conhecimento parti- 
cular. Ao falar em “conhecimento apro- 
priado do particular”, Aristóteles tem em 
mente o conhecimento específico do isso 
que o agente já possui, na medida em que 


é prontamente adquirível pela percepção, 
pois ele considera o perceber (De An. II.5) 
como a atualização de uma potencialida- 
de, e não como uma alteração de um esta- 
do para outro. 

O que convida a refletir sobre a inter- 
pretação tradicional é a seguinte questão: 
o que indica que alguém aceita uma pro- 
posição? Acaso o agente acrático do exem- 
plo de Aristóteles (EN VII.3.1147a31-4) 
realmente assume o pensamento de que 
ele não deve provar? Kenny (1979, p. 
166) escreve de modo pertinente: “Temos 
aqui o conflito entre o critério verbal do 
que a pessoa acredita (ele diz que não 
deve fazer isso) e o critério comportamen- 
tal (ele faz isto), que era justamente do 
que a introdução da distinção aristotélica 
entre ter e ter parcialmente pretendia dar 
conta”. Assim, a repetição de um pensa- 
mento pode não ser condição suficiente 
para torná-lo próprio de alguém. Em ou- 
tro caso, isso não é nem mesmo condição 
necessária (Mot. An. 7.701a25-8): “O pen- 
samento não cessa para considerar a ou- 
tra premissa se ela é óbvia; por exemplo, 
se caminhar é bom para um homem, ele 
não perde tempo com a premissa “Eu sou 
um homem”. Aqui, caminhar é o critério 
para dizer que o agente está considerando 
que ele é um homem, dado que está con- 
siderando a premissa maior. Quando as 
premissas do silogismo prático têm apli- 
cação imediata, a ação torna-se o critério 
da escolha e do juízo no seguinte sentido: 
o teste para saber se um agente realmente 
escolhe fazer q, julgando que ele deveria 
fazê-lo, é se ele realmente faz q — e não, 
como nas inferências válidas, a verdade 
da conclusão, que é o teste da verdade das 
premissas (na medida em que, se a con- 
clusão é falsa, as premissas não podem ser 
verdadeiras). 

David Charles (1984, p. 167) torna 
explícita uma afirmação que é fundamen- 
tal para a linha de interpretação alterna- 
tiva quando defende a possibilidade da 


acrasia forte adicionando ou acrescentando 
uma condição motivacional a uma condi- 
ção de apreensão: “A falha do acrático em 
‘compreender completamente’ a boa con- 
clusão (através da presença de um desejo 
oposto, recalcitrante) é compatível com o 
seu conhecer (intelectualmente) comple- 
tamente bem que x é a melhor coisa a fa- 
zer e a sua consciência de que tem fortes 
razões contra y”. Seria tal concepção do 
conhecimento prático (compreendendo 
tanto qual a melhor opção quanto estan- 
do suficientemente inclinado a buscá-la) 
aceita por Aristóteles? Com efeito, é essa 
a questão que deveremos considerar se 
quisermos compreender o que motiva a 
sua concepção da acrasia (e muitas outras 
na ética) sem que seja necessário, como 
observei, traduzi-la em uma outra con- 
cepção ou, se estivermos desapontados, 
meramente fazer seu registro. 


A MOTIVAÇÃO DE ARISTÓTELES 


O intérprete tradicional não pergun- 
tará “qual o modo prático de aceitar as 
premissas?”, mas “como podem as pre- 
missas ter um conteúdo prático?”. Ele 
não fará apelo ao binômio cognição mais 
motivação, e sim à motivação através da 
cognição. Como ele pode fazer isso? 

Dois escritores úteis nesse ponto são 
David Wiggins e John McDowell.” Eles 
começam com a concepção aristotélica da 
eudaimonia, sobre a qual Wiggins (2002, 
p. 254) escreve: “Assumir uma concepção 
específica da eudaimonia é, para um agen- 
te, tornar-se suscetível a certas razões 
distintivas e distintivamente convincentes 
para agir de certa maneira”. Aristóteles 
pode descrevê-lo como livre de arrepen- 
dimento (IX.4.1166a27-9): “Ele se aflige 
e se alegra, mais do que qualquer outro, 
consigo mesmo, pois a mesma coisa é sem- 
pre prazerosa ou sempre provoca aflição, 
e não uma em um momento e outra em 
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outro; ele simplesmente não tem nada do 
que se arrepender”. Devemos, portanto, 
ser cuidadosos em relação a uma afirma- 
ção notoriamente forte (1.7.1097b14-17): 
“O autossuficiente agora definimos como 
aquilo que, quando isolado, torna algo 
desejável e carente de nada; e assim pen- 
samos que é a eudaimonia; também a pen- 
samos como a mais desejável de todas as 
coisas, sem ser contada como uma coisa 
boa entre as outras”. Considera-se que isso 
signifique que a eudaimonia é a realização 
não, per impossibile, de todo bem possível, 
mas de bens distintamente valiosos que 
deixam um homem livre de arrependimen- 
to na medida em que ele não necessita de 
mais nada (McDowell, 1998b, 812). 

McDowell explica isso mais adian- 
te através da ideia de que, se um agente 
compreende completamente que as exi- 
gências da eudaimonia pedem em cer- 
to contexto que, se de dois bens 4 e B, 
ambos disponíveis, ele busque A e deixe 
B de lado, ele considerará que não tem 
nenhuma razão para buscar B. Uma razão 
geral para buscar B é silenciada no contex- 
to (1998b, 889-10). Na medida em que o 
conceito de silenciar não está claramen- 
te evidenciado em Aristóteles (e McDo- 
well não sugere nenhuma maneira de 
expressá-lo em grego), isso fornece uma 
forma de explicar observações tal como a 
seguinte (11.11.1118b32-3): “O homem 
temperante é assim chamado porque ele 
não padece pela ausência do que é praze- 
roso e pela sua abstinência disso”. Agora 
pode ser parafraseado como segue: ele 
não sente pesar em se abster de prazeres 
que ele não tem razão de buscar, os quais 
não são silenciados no contexto. Esse ho- 
mem não sente arrependimento das opor- 
tunidades que passam por ele. 

Mas o que dizer da acrasia? Wiggins 
(2002, p. 254) escreve o seguinte: 


O homem incontinente é partidário da 
concepção aristotélica da atividade de 
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acordo com a virtude humana e entende 
as afirmações que ela faz. Como, então, 
entendendo tanto, pode ele preferir afir- 
mações diferentes e mais fracas ou per- 
mitir a si mesmo a busca de um objetivo 
diferente que é realmente incompatível 
com aquilo que ele reconhece como o 
objetivo supremo mais importante? 


Poderia parecer inexplicável que um 
agente pudesse estar completamente cons- 
ciente, em dado contexto, de que uma 
certa ação apoia-se em considerações 
convincentes e não se opõe a nenhuma 
outra consideração e, ainda livremente, 
optar por agir de outro modo. A solu- 
ção de McDowell (1998b, 814) é supor 
que o agente acrático carece de um co- 
nhecimento perfeito: seus pensamentos 
e suas percepções apenas se aproximam 
daqueles do homem virtuoso e, por isso, 
admitem certas razões que realmente não 
são razões naquele momento. É, de fato, 
nada menos que a virtude do caráter o 
que é necessário para que os objetivos e 
as escolhas sejam corretos (VI.12.1144a8, 
a20).38 

Tal explicação coloca o acrático em 
relação com o homem sábio do ponto de 
vista prático: o problema é de que modo 
ele age contra o seu conhecimento acerca 
de como viver melhor. Aristóteles pode par- 
tilhar desse foco, mas suas contribuições 
são mais amplas, pois afirma que não faz 
diferença se o agente tem conhecimento 
ou opinião verdadeira, uma vez que confia 
em sua opinião (VII.3.1146b24-31). Ele 
não pode ir além e dizer que não faz ne- 
nhuma diferença se a opinião é verdadei- 
ra, já que definiu a acrasia como digna de 
censura (VII.1.1145b9-10), e encontraria 
dificuldades para explicar casos que con- 
sideraríamos como boa acrasia, tal como a 
falha de Filocteto em quebrar sua promes- 
sa a Odisseu através de sua relutância em 
contar uma mentira (VII.2.1146a18-21, 
VII.9.1151b19-21). Ele admite essa espé- 
cie de caso, juntamente com muitas varie- 


dades da acrasia (incluindo a do impulso, 
cf. VII.4.1148a10-11), como a acrasia com 
uma qualificação (VII.9.1151a29-b4). Ele 
não dá nenhuma indicação de que ela ope- 
re diferentemente em outras variedades; 
é presumível que não de maneira signifi- 
cativa — não mais, digamos, que o acrático 
por raiva difere em sua ação do acrático 
por apetite. McDowell lê Aristóteles como 
comprometido em “caracterizar uma pes- 
soa cujo pensamento prático chega o mais 
próximo possível, apesar de uma falha na 
ação, da harmonia no pensamento prático 
(...) e, especificamente, de uma pessoa que 
tem “sabedoria prática” (1996, p. 101). 
Essa restrição do foco não implica que ele 
não explicou nada; significa apenas que há 
mais explicações a serem feitas. 

O que precisamos — como comple- 
mento, se não como substituto — é de algo 
mais geral que se aplique igualmente às 
concepções corretas e defeituosas da eu- 
daimonia. Suponhamos que a concep- 
ção que um agente tem da eudaimonia 
o comprometa a considerar não apenas 
as razões “distintamente convincentes” 
(Wiggins), mas todos os bens pelos quais 
ele é atraído.º? Tal concepção baseia-se 
na determinação através de uma unifica- 
ção de todas as motivações que derivam 
da constituição que compõe um homem 
e a sua aculturação social. Formar uma 
concepção do fim não é algo mecânico 
e requer a inteligente aplicação da expe- 
riência em selecionar e reconceber os seus 
fins (VI.11.1143a35-b5). Além disso, todo 
desejo resultante ou permanente torna-se 
não apenas um dado, mas também um 
input. Visto que somos criaturas desejan- 
tes, nosso objetivo é um modo de vida “tal 
que alguém que o obtém terá o seu desejo 
satisfeito” (EE 1.5.1215b17-18). Um juízo 
prático abrangente procede da aplicação 
do objetivo total de alguém ao contexto 
da ação. Na medida em que o juízo é sin- 
ceramente considerado, então, uma vez 
que ele é prático, os desejos que o influen- 


ciam devem exercer uma influéncia igual 
na ação. Na medida em que ele é abran- 
gente, no sentido de levar todos os desejos 
em consideração, o que é decisivo para o 
juízo deve ser decisivo para a ação. Dado 
que essa concepção abrangente conecta- 
se completamente com o contexto da ação 
(o que exclui erros intencionais e outros 
obstáculos), o raciocínio deve resultar na 
ação.*º 

Podemos agora oferecer a Aristóte- 
les uma disjuntiva racional. Os agentes 
que apreciam totalmente o valor ético 
da eudaimonia, corretamente concebi- 
da, são os únicos em condições de negar 
seguir alguns de seus desejos, gerais ou 
particulares, e considerá-los de manei- 
ra abrangente na definição do conteúdo 
da eudaimonia. Aqueles que carecem de 
tal apreciação devem considerar todos os 
desejos que estão em sua concepção de 
eudaimonia. A acrasia torna-se problemá- 
tica por duas razões: a suficiência objetiva 
da eudaimonia corretamente concebida 
(como dominante) e a suficiência subje- 
tiva da eudaimonia para o agente (se ele 
a concebe inclusivamente). Na concepção 
subjetiva, a eudaimonia engloba tudo o 
que agente queira e que seja praticável; 
na concepção objetiva, esta oferece a ele 
e a todo homem o suficiente para satisfa- 
zer os desejos do seu coração. Em ambos 
os casos, como poderia um agente resistir 
sempre de modo inteligente à força da eu- 
daimonia, retomando o que ele sabe ou 
pensa ser o melhor? Aristóteles pode ser 
conduzido a ingenuidades da sua própria 
concepção de acrasia fraca que imita a 
acrasia forte porque ele não vê resposta 
para essa questão. 


AGRADECIMENTOS 


Este capítulo contou com os comen- 
tários de Robert Heinaman, Michael Paka- 
luk e David Wiggins. 


Aristóteles 


231 


NOTAS 


11. 


12. 


. Penso que o termo akrasia é intraduzivel 


e manterei o termo aproximado “acrasia”. 
Outras tentativas são “incontinência” (que 
sugere movimentos intestinais) e “fraqueza 
da vontade” (que sugere a vontade); “falta 
de autocontrole” é melhor, mas muito longo. 
Entretanto, apresento o seu contrário, enkra- 
teia, como “autocontrole”. 

Aqui utilizo Price (1995, esp. p. 106-108). 
Um pathos humano é um estado mental 
intencional (que tem ou envolve um con- 
teúdo proposicional) que está intimamente 
conectado ao corpo e que não responde 
automaticamente à razão (ver Price, 1995, 
p. 114-125). 

Sigo aqui D.J. Alann (na margem de sua cópia 
de Bywater, 1890) ao suprimir kai to theo- 
rounta em vez de tou echonta kai theorounta 
(1146b34). 


. “Imediatamente” (enthus) pode não marcar 


a distinção temporal de “simultaneamente” 
(hama). Nesse e em contextos afins (cf. Mot. 
An. 7.701a15, 17, 22), ele pode significar uma 
imediatidade não-temporal, mas explicativa; 
ver Bonitz (1870, 296a16-21). Exemplos 
claros disso estão na EN VI.5.1140b17-18 e 
VI.12.1144b5-6. 

Sobre o texto, ver Price (1995, p. 196, nota 
30). 

Bostock (2000, p. 126, nota 9) cita, entre 
outras passagens, De An. 11.5.417a21-b2. 
Isso é apenas um pouco mais complexo 
do que a estrutura proposta no De An. 
11.11.434a16-19, o que também envolve uma 
premissa conjuntiva particular. Aqui, um dos 
conjuntivos é uma proposição universal (“tal e 
tal comida é seca”). Aristóteles contenta-se em 
apresentar como “particular” uma premissa 
menor que tem uma forma universal, porém 
mais limitada em extensão do que a premissa 
maior (ver Kenny, 1973, p. 36-37; Bostock, 
2000, p. 126, nota 12). 

Devo esse parágrafo a Lawrence (1988). 


. A distinção não é entre o lógico e o psicológico 


(em que (d) já é rico), mas entre o problema 
que temos de explicar e os pontos gerais que 
podem contribuir para a sua explicação; ver 
Charles (1984, p. 128, nota 27). 

Compare Kenny (1973, p. 43; 1979, p. 157, 
nota 2), Charles (1984, p. 128-129, nota 28) 
e McDowell (1996, p. 98-99). 

Isso é observado por Wiggins (1996, p. 259), 
que cita Woods (1992, p. 57). As passagens 
são EE 1.5.1216b16-18, 11.3.1221b5-6 e 
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1.11.1227b28-30; cf. também Mot. An. 7. 
701a23-5. É verdade que na EN VI, que é 
também EE V, Aristóteles distingue o “agir” 
(prattein) do “produzir” (poiein) e o “prático” 
(praktikos) do “produtivo” (poietikos): ver EN 
VI.2.1139a27-8, 1139b1-3, VI.4.1140a1-3, 
VI.5.1140b6-7. Além disso, na indisputável 
EN, poietikos pode contrastar muito generi- 
camente com pathetikos, assim como “ativo” 
contrasta com “passivo” (X.4.1175a2-3). 
McDowell (1996, p. 99) falha em tornar 
plausível a presença da distinção entre agir e 
produzir na EN VII. 3. 

Para uma defesa dessa tradução, ver Nuss- 
baum (1978, p. 342-343). 

Cf. também De An. III.11.434a16-21, que 
oferece um esquema para um par de premis- 
sas praticas e discute, sem mencionar uma 
conclusão, qual premissa é mais a causa do 
movimento. 

A escolha feita antes da ação deve ser atri- 
buída ao agente acrático fraco. Porém, se a 
observação de que o acrático difere do vicioso 
ao agir contra a prohairesis (VII.8.1151a6-7, 
cf. VII.10.1152a17) deve ser aplicada à im- 
petuosidade assim como à fraqueza (uma 
distinção relembrada em 1151al-3), a 
prohairesis deve lá significar visar a um fim 
(como em VI.12.1144a20 e VII.10.1152a14) 
e ser equivalente ao he tou telous ephesis 
(11.5.1114b5-6). 

Poderíamos dizer, de maneira aristotélica 
(por exemplo, De An. III.2.426a15-17), que 
isso consiste no mesmo, ainda que o seu ser 
não seja o mesmo. Isso já vale para o juízo 
prático e para a escolha, que sempre coinci- 
dem, mas diferem na sua gramática lógica 
(EN 11.2.1112a3-5). 

Isso é incerto. A frase hama touto kai prat- 
tein (VII.3.1147a31), que eu traduzi como 
“simultaneamente de fato faz isso”, pode 
conduzir à ideia de que a conclusão prática é 
tanto afirmada quanto — se certas condições 
ulteriores forem satisfeitas — simultaneamente 
realizada. Portanto, Charles (1984, p. 91) 
está errado ao inferir isso simplesmente do 
kai; esse pode significar “de fato” (como é 
evidente em a16, a19, b3 e b14) em vez de 
“também” (embora provavelmente signifique 
“também” em a23). O que pode apoiar essa 
inferência, de qualquer modo que venhamos 
a traduzir kai, é o termo “simultaneamente” 
(hama, que ele desconsidera completamen- 
te) — na medida em que a simultaneidade 
é dita da afirmação da conclusão e da sua 
realização. Entretanto, ela pode valer para a 
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apreensão do par de premissas e a realização 
da conclusão (cf. Mot. An. 7.701a10-11, em 
que os aoristos intraduzíveis levam à ideia de 
como, no raciocínio teórico, uma conclusão 
é extraída imediatamente, uma vez que o par 
de premissas está dado; cf. também An. Post. 
11.71a17-21). A mesma ambiguidade é en- 
contrada em Mot. An. 8.702a15-17: “Assim, 
é prontamente simultâneo que um homem 
pense que o fazer é requerido dele [poreuteon] 
e aja, a menos que algo o impeça”. Isso está 
de acordo com Charles, se o seu pensamento 
conclui “eu devo fazer isso”; contudo, Nuss- 
baum (1978, p. 358) identifica-o com “todo 
homem deve agir” no contexto em que isso 
serve como premissa maior. 

Ver Charles (1984, p. 129) e Broadie (1991, 
p. 311, nota 32). Por outro lado, parece que, 
quando Aristóteles tem em mente apenas 
impedimentos externos na realização de uma 
ação, ele diz isso explicitamente (cf. De An. 
1.5.417a28; Meta. IX.5.1048a16-17). Isso 
reduz a falta de realidade dos seus exemplos 
de premissas praticas maiores (por exemplo, 
“Todo homem tem de caminhar”, “Eu tenho 
de produzir um bem”, Mot. An. 7.701a13, 
16-17) se elas devem ser entendidas como 
principios prima facie, sujeitas a um “mais das 
vezes” (hos epi to polu) que está implícito, o 
qual pode ser qualificado ou enfatizado. 
Dick Hare sugeriu-me isso citando o pampha- 
gos ou onívoro, que come qualquer coisa, mas 
dificilmente come tudo. 

A última cláusula não poderia deixar de sig- 
nificar “cada uma das partes [da alma] pode 
causar movimento,” para significar “isso [o 
apetite] pode mover cada uma das partes [do 
corpo]”. Com efeito, a primeira alternativa é 
certamente mais pertinente. 

Cf. Kenny (1973, p. 44-46). Isso também 
condiz com o estilo da presente passagem 
(“o juízo universal [...] o outro [...]”, a31-2) 
e faz eco a uma sentença presente um pouco 
antes (“Um juízo é universal, enquanto o 
outro [...]”, a25). Se isso está certo, Aristó- 
teles evidentemente considera interessante 
imaginar que o apetite e o impulso do acrático 
respondem de maneira inapropriada a algum 
elemento de um silogismo inibidor, o apetite 
estando em “Tudo o que é doce é agradável 
e isso é doce” (a32-3), o impulso em “Eu 
fui vítima de violência” ou “Fui insultado” 
(VII.6.1149a32-3). Todavia, isso pode não ser 
sempre assim: a razão e as emoções podem 
salientar o conjunto dos diferentes aspectos 
de uma situação. O que diferencia o impulso 
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do apetite é que o apetite age sobre um pen- 
samento ou uma percepção contingentemente 
motivadores, como “Isso seria prazeroso”; o 
impulso é ativado em um acesso de raiva que 
se apresenta como a conclusão ativa (“então, 
imediatamente ele explode”) extraída da 
premissa prescritiva “Deve-se combater tal e 
tal coisa” (a33-5). Segundo Aristóteles, isso 
torna o impulso mais racional que o apetite 
(b1-3). Com efeito, é apenas “como se fosse” 
(hosper, a33) e “de certa maneira” (pos, b1) 
que ele segue uma inferência, talvez porque 
as palavras “Deve-se combater tal e tal coi- 
sa” expressem raiva em vez de promovê-la. A 
raiva espontânea também é causa do que o 
agente diz e faz, de forma que ele invoca um 
princípio sem de fato fazer uma escolha (cf. 
H1.2.1111b18-20). Se o impulso ou o apetite 
realmente raciocinam de modo prático, haverá 
uma consequência absurda (que Bostock de 
fato extrai, 2000, p. 133-134) que acrasia 
e autocontrole estão no mesmo nível, uma 
vez que ambos têm de sabotar um silogismo 
prático suprimindo uma premissa perceptual 
(como em 1147b9-17). 

Isso pode parecer um pouco severo: glutões 
em potencial nunca podem beliscar um doce? 
Contudo, alguém poderia relembrar a adver- 
téncia de 11.9.1109b1-12 que dizia para se 
colocar longe do que quer que o tire do seu 
caminho, com um alerta especial contra os 
prazeres. 

Para um comentário sucinto que parcialmente 
coincide com o meu, recomendo Irwin (1999, 
p. 260). 

Ver Kenny (1973, p. 49) e Charles (1984, p. 
120-121). A opinião de Kenny (1979, p. 164) 
é um pouco diferente. 

Bostock (2000, p. 132) é incontestável, penso 
eu. Assim, An. Pr. 1.24.42b2-5 separa protaseis 
de “conclusões” (sumperasmata) quando elas 
dizem que os silogismos contêm um número 
par de protaseis e um número ímpar de horoi 
(no sentido de “termo”) e duas vezes tantas 
protaseis quanto sumperasmata. 

É tentador aplicar a primeira disjuntiva 
(ausência) aos casos de impetuosidade e a 
segunda (presença de vestígios) aos casos de 
fraqueza. 

Porém, não há terminologia inequívoca: 
to logon echon pode ser amplamente apli- 
cado à alma (1.13.1103a2-3), enquanto 
to logistikon é usado mais restritamente 
(VI.1.1139a11-15). Uma frase sugestiva na 
Política para a parte irracional é to pathetikon 
morion (1.5.1254b8). 
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Ver, de modo mais completo, Price (1995, p. 
197-199, nota 3). Discuto também aqui (e nas 
p. 137-138) por que Aristóteles não pensa em 
algo que poderíamos achar mais plausível, a 
considerar, um obscurecimento temporário 
da premissa maior. 

Isso confirma a linha tênue presente na distin- 
ção aristotélica entre dizer e significar: uma 
premissa que não é completamente afirmada 
pode ainda conduzir a uma quase-conclusão 
na medida em que esta também não é com- 
pletamente afirmada. Compare-se com as 
quase-inferências daqueles que sonham. 

Cf. Kenny (1979, p. 162-163). No entanto, 
Robert Heinaman alertou-me sobre uma série 
de obstáculos que eu devo superar: (a) a EN 
II.1 afirma frequentemente (por fim, em 
1111a22-4, após fazer a distinção “em/por 
causa de”), e nunca nega explicitamente, que 
a ação voluntária envolve conhecimento dos 
particulares; (b) V8 traz como “equivocadas” 
e involuntárias as ações que advêm, sem 
vício (kakia), de uma ignorância particular 
da qual o agente é responsável (1135b17- 
19); (c) V8 termina classificando certos 
atos feitos na ignorância e por causa de um 
pathos como involuntários, ainda que não 
sejam perdoáveis (1136a5-9). Sobre (a), 
devo assinalar que 1111a21-4 deixa os atos 
feitos na ignorância, mas não os atos feitos 
por causa da ignorância, em uma espécie de 
limbo, de forma que não podem ser definiti- 
vos; sobre (b), que a acrasia é uma espécie 
de vício (VII.4.1148a2-4, 8. 1151a5-6) que, 
envolvendo uma espécie de conhecimento dos 
particulares (VII.10.1152a15-16), causa ações 
que se assemelham a “atos de injustiça” (os 
quais envolvem esse tipo de conhecimento, 
são causados pela “ira e outros sentimentos 
que são necessários ou naturais ao homem” 
e contam como voluntários) (1135b19-24); 
sobre (c), que o pathos que torna involuntárias 
as ações causadas por ele é especificado como 
“não natural nem humano” (1136a8-9) e que 
pode ser assinalado como causa delas, nunca 
estando sob o controle do agente, torna a 
ação presente (diferentemente do que ocorre 
com a ação acrática ordinária) involuntária, 
ainda que ela permaneça, como poderíamos 
dizer, além dos limites (cf. VII.5 na etiologia 
de pathe que não é “humano”, mas “bestial” 
ou “mórbido”). 

Wiggins (2002, p. 250) considera que isso cau- 
sa problemas a Aristóteles, mas Dahl (1984, 
p. 164-190) pensa que traz complicações aos 
intérpretes tradicionais. 
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Considere EE 11.8.1224b19-21 e VII.6. 
1240b21-3. 

Compare com a luta mental a que se reporta 
o arrependido Claudius quando diz (Hamlet 
HI. iii.97), “Minhas palavras voam alto, meus 
pensamentos permanecem baixo”. 

Formas dessas interpretações são encontradas 
em Kenny (1973, p. 34-36; 1979, p. 161), 
Charles (1984, p. 164-190), Dahl (1984, p. 
208-210), Irwin (1989, p. 55-56; 1999, p. 
261-262), Gosling (1990, p. 29-30, 32-37), 
Broadie (1991, p. 280-297) e Broadie e Rowe 
(2002, p. 385-387). Bostock (2006) é indife- 
rente quanto a esse ponto. 

É em virtude disso que Broadie (Broadie e 
Rowe 2002, p. 389) cita a passagem no De 
Anima que distingue a atualização (ener- 
gein ou entelecheia) da alteração (alloiosis), 
observando que lá ativar um conhecimento 
(episteme) é theorein, enquanto ativar a arte 
de construir é construir e não pensar sobre a 
construção (11.5.417b5-9). Esta é uma boa 
observação. Além disso, tal contraste não 
incita uma reinterpretação da episteme e da 
theorein na EN VII.3, onde, de qualquer modo, 
Aristóteles considera um homem que falha 
em agir como ainda “usando” a premissa 
universal (1146b35-1147a7). 

Kenny pode vir a se arrepender sobre a 
identidade do teleutaia protasis em 1147b9 
(ver a nota 25). Ele nao o faria se pensasse, 
mas não o faz, que a conclusão está na ação. 
Sendo assim, poderíamos cortar minha curta 
citação, uma vez que a falha em agir contará 
como uma falha em usar a premissa final. 
Eles têm suas diferenças e muitas vezes as 
reiteram. A linha de pensamento que eu quero 
salientar ao explicar Aristóteles é em que pon- 
to eles diferem, tomando antes McDowell do 
que Wiggins. Ao avaliar Aristóteles, preferirei 
Wiggins a McDowell (ver a nota 38). 

De acordo com Wiggins (1996, p. 259-260), 
porém, o agente acrático carece das virtudes, 
em parte executivas, que são necessárias 
para sustentar na ação uma perspectiva na 
qual agir bem mostra que não se está sacrifi- 
cando nada de importante. O seu alcance da 
virtude é, assim, incompleto em um sentido 
especial: ele não é corajoso ou não é decidido 
ou persistente o bastante. Isso abre espaço 
para as virtudes que são necessárias para a 
ação confiável, mas não para o entendimento 
perfeito. 

Tal interpretação, inclusiva em vez de do- 
minante, não apresenta problemas com 
a continuação de uma sentença já citada 


(1.7.1097b17-18): “Se essa [a eudaimonia] 
fosse assim contada [como um bem entre 
as outras coisas], ela certamente seria mais 
desejável pela adição do menor dos bens”. 
Contudo, a passagem é muito debatida. 

40. Compare, de maneira mais completa, Price 
(1995, p. 129-132). A ideia em si, sem apli- 
cação a Aristóteles, já ocorreu a Wiggins (cf. 
McDowell, 1998a, p. 92-93). 
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Prazer e dor na 
ética aristotélica 


DOROTHEA FREDE 


O PRAZER COMO UM BEM 


Algumas ideias são tão boas e con- 
vincentes, que é uma pena não existir um 
Prêmio Nobel de Filosofia. E não apenas 
isso. Chega mesmo a parecer estranho 
que elas precisaram ter sido inventadas e 
que não acompanhem a humanidade des- 
de o início. 

Uma dessas ideias brilhantes a que 
hoje somos gratos de possuir é o genial 
conselho de Aristóteles de como integrar 
o prazer e a dor no pensamento ético.! 
Antes de Aristóteles, isso era um proble- 
ma real para os filósofos gregos. Havia 
duas correntes em disputa, ou melhor, 
três, pois há sempre uma intermediária: 


1. aqueles que não queriam ter nada a 
ver com o prazer, porque o viam como 
um empecilho para o bem; 

2. aqueles que simplesmente identifica- 
vam o prazer com o bem; 

3. aqueles que advogavam uma posição 
mista. 


Não faremos aqui uma doxografia 
das posições anteriores a Aristóteles, já 
que isso extrapolaria os limites deste ca- 
pítulo e seria necessário um esclarecimen- 
to prévio para saber qual a natureza que 
cada uma das correntes atribui ao prazer e 
à dor.? Em vez disso, faremos uma rápida 
apresentação das dificuldades que Platão 
encontrou em suas várias tentativas de re- 
solver o problema do prazer em sua teoria 


moral. Estaremos assim em condições de 
compreender as inovações de Aristóteles, 
mesmo porque todas as posições sobre o 
prazer podem ser encontradas nos exem- 
plos de Platão: a hedonista, a anti-hedo- 
nista e a mista.? 

No Gorgias, por exemplo, Platão dei- 
xa Sócrates rejeitar o prazer tout court. O 
prazer não é senão o preenchimento de 
uma falta dolorosa (Gorgias 491e-500e). 
O hedonista está, portanto, condenado a 
trabalhos sisifistas: tentar sempre satis- 
fazer novos desejos é como encher uma 
jarra furada com uma peneira. Qualquer 
um em plena consciência, sugere Sócra- 
tes, prefereria uma vida de paz ininter- 
rupta. Que uma vida de prazeres seja 
uma tarefa laboriosa e insatisfatória não 
é, obviamente, o único argumento avan- 
çado contra Cálicles. Mas não precisa- 
mos continuar muito mais nesse assunto. 
Como é notório, o Fédon compartilha a 
atitude negativa do Górgias sobre o pra- 
zer. Trata-se de uma “invenção errada” 
para medir o bem, defende Sócrates nes- 
se diálogo. É uma perturbação da mente 
e a causa de todos os males que afligem 
a humanidade: ele conduz à avidez, à in- 
justiça, aos distúrbios e à guerra (Fédon 
64d-69d). 

Para grande surpresa, o diálogo Pro- 
tágoras parece pressupor uma concepção 
bastante diferente do prazer Sócrates 
vence em seu último argumento contra o 
famoso sofista por meio da definição da 
virtude como a “arte de medir o prazer” 


(Protdgoras 351b-358e). Ele prova, as- 
sim, a supremacia do conhecimento sobre 
todo o resto, já que apenas a razão é ca- 
paz de medir. Saber se ele está sendo sério 
sobre usar o prazer e evitar a dor como 
unidade última ou medida nesse cálculo 
permanece uma questão aberta no debate 
especializado. De qualquer modo, Sócra- 
tes realmente o utiliza para recusar o ar- 
gumento segundo o qual as pessoas agem 
contra o conhecimento porque são venci- 
das por um desejo de prazer. Não é assim 
que acontece, diz Sócrates. É a razão que 
está errada em seu cálculo de colocar o 
prazer acima da dor. A proximidade de 
um prazer fornece uma visão distorcida 
acerca da quantidade de dor que resulta- 
rá posteriormente. Longe de ser “vencida 
pelo prazer”, a razão simplesmente “mede 
erroneamente” o prazer acima das dores 
ou os prazeres acima de outros prazeres. 

A República apresenta novamente 
um quadro diferente (IX.580d-588a). Não 
encontramos mais nem um anti-hedonis- 
mo duro nem o hedonismo não mitigado. 
Ao contrário, há aqui uma posição mista. 
Platão agora distingue entre diferentes 
tipos de prazer. Os prazeres vulgares são 
aqueles criticados no Górgias: são meros 
preenchimentos de uma falta e, portanto, 
misturam-se com a dor. Apenas os pra- 
zeres dos filósofos são verdadeiros e não 
adulterados. Encontram-se bem acima 
dos “prazeres bastardos”. A vida de um 
filósofo é, portanto, supostamente 729 
vezes mais prazerosa do que a de um ti- 
rano. 

A lista anterior não exaure as posi- 
ções platônicas. No Filebo, ele mais uma 
vez levanta a questão do papel desempe- 
nhado pelo prazer na boa vida e alcança 
um resultado mais sofisticado. Um rápido 
resumo de seus resultados já nos é sufi- 
ciente. O prazer como um todo é, na me- 
lhor das hipóteses, um bem de segunda 
grandeza porque consiste no preenchi- 
mento de uma falta ou na reparação de 
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um desequilíbrio (Filebo 53c-55a). Se al- 
guns prazeres são tratados como parte in- 
tegral da boa vida, isso não é apenas devi- 
do às deficiências humanas inextirpáveis, 
mas a certos prazeres que têm uma fun- 
ção positiva: são incentivos em direção ao 
autodesenvolvimento e à autoperfeição 
(Filebo 51a-52e, 63a-64a). 

Por fim, nas Leis, o prazer e a dor de- 
sempenham papel importante como formas 
de educação e como teste de seu sucesso 
(ver particularmente II.663a-b). O bom 
cidadão da “nomocracia” platônica sente 
prazer ou desprazer com o tipo de coisas 
que se deve apreciar ou evitar. A educação 
tem a tarefa de fazer com que os cidadãos 
desgostem ou apreciem as coisas certas na 
medida certa. Uma vez que adquiriram 
essa condição, eles invariavelmente agi- 
rão de modo apropriado. Contudo, apesar 
dessa função positiva, o prazer permane- 
ce apenas um subproduto (parepomenon, 
667d) das ações prescritas pela lei. 

Como mostra esse resumo, Platão 
percebe a necessidade de integrar o pra- 
zer na vida humana a partir do momento 
em que ele se deu conta de que é melhor 
não suprimi-lo ou negá-lo, mas sim usá-lo 
para a boa causa. Todavia, suas tentativas 
não parecem completamente satisfatórias, 
mesmo no caso dos prazeres que ele apro- 
va na lista de bens apresentada no Filebo: 
o prazer das percepções sensoriais puras, 
o prazer de aprender e o prazer da busca 
da virtude. A suposição de base segundo 
a qual aqueles prazeres estão fundados 
em uma falta insensível e, portanto, não 
prejudicial parece plausível em muitos 
casos, mas é claramente uma petição de 
princípio em outros (Filebo 51b). Parece 
altamente implausível assumir uma “falta 
insensível” que necessite de compensação 
para o caso daquelas atividades em que 
somos os melhores e em que sentimos 
maior prazer. Os prazeres que mais va- 
lorizamos podem obter um melhor grau 
entre os bens da vida do que os remédios 
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para alguma deficiéncia. Esse parece ser 
exatamente o momento em que a posição 
hedonista leva a melhor sobre o austero 
“modelo remediador” do prazer. 

Ora, o hedonismo não pode ser 
“isso”. Todos somos conscientes das de- 
ficiências das éticas hedonistas de todos 
os tipos, desde Epicuro até os utilitaristas. 
Com efeito, qual prazer ou satisfação se 
está a buscar? Qual seria o objeto próprio 
do prazer e o quanto ele perdurará? Essas 
questões não apresentam as únicas difi- 
culdades para o hedonismo. O que parece 
errado, de forma bastante geral, é que o 
prazer deve constituir o motivo último de 
todas as nossas ações. A razão de nosso 
desconforto com essa ideia vem à tona se 
olhamos a versão do argumento de Pro- 
tágoras que muitos de nós aceitamos, de 
um modo ou de outro, em nossa vida co- 
tidiana. Trata-se do argumento segundo o 
qual todas as nossas ações são, em última 
instância, motivadas pelo prazer, já que 
gostamos de praticá-las. Mesmo o mais su- 
blime objetivo é, no fim das contas, meu 
objetivo, e alcançá-lo é, portanto, uma 
forma sublime de prazer. Assim, mesmo 
os atos menos egoístas parecem, em últi- 
ma análise, motivados por uma satisfação 
própria. 

Nosso justificado desconforto com 
esses argumentos mostra que precisamos 
encontrar uma posição melhor para o pra- 
zer em nosso discurso moral. No entanto, 
mostra também por que essa não é uma 
tarefa fácil. Não causa surpresa aprender 
com Aristóteles que Platão não foi o úni- 
co a tentar encontrar uma função para o 
prazer na vida humana. Como as duas se- 
ções sobre o prazer na Ética Nicomaqueia 
indicam, um amplo debate a esse respeito 
parece ter ocorrido entre os membros da 
Academia. Voltaremos mais tarde a esses 
textos. Por ora, basta assinalar que a con- 
cepção aristotélica do prazer reflete uma 
longa controvérsia e que Platão não foi o 
único a contribuir para esse debate. 


ARISTÓTELES E O PRAZER 


Isso nos conduz à prometida vanta- 
gem da concepção aristotélica do prazer e 
da dor. Aristóteles procura integrar o pra- 
zer em sua filosofia moral e atribuir-lhe 
um valor intrínseco sem tratá-lo como o 
motivo último de nossas ações. Sua po- 
sição está, portanto, imune ao ataque de 
cunho hedonista do Protágoras de Platão. 
Porém, antes de examinarmos mais de 
perto a solução de Aristóteles, faz-se ne- 
cessário esclarecer os conceitos de prazer 
e dor. Assim como em inglês, os termos 
gregos hedone e lupe não são nomes de fe- 
nômenos simples, mas englobam um vas- 
to campo de estados psicológicos. Prazer 
e dor designam qualquer tipo de sensação 
positiva ou negativa, percepção, senti- 
mento, estado de ânimo ou atitude. Essa 
enumeração indica o quão amplo é o es- 
pectro recoberto por esses dois termos. Ele 
compreende tanto prazeres simples, como 
saborear uma maçã suculenta, quanto 
complexos, tais como apreciar uma gran- 
de obra de arte ou admirar uma ação mo- 
ralmente elevada. O campo abrangido por 
sua contrapartida, pela dor, é igualmente 
vasto. Vai da simples sensação de dor por 
uma picada de mosquito até o sentimen- 
to de repulsa frente a uma crueldade ou 
o ennui de assistir a uma palestra monó- 
tona. Em cada caso, o “prazer” e a “dor” 
podem, obviamente, ser substituídos por 
expressões mais específicas. Todavia, por 
questão de economia, empregaremos as 
expressões genéricas costumeiras. 

Que prazer e dor não sejam fenô- 
menos simples, mas cubram uma ampla 
gama de experiências é algo que já havia 
sido observado por Platão. Como ele fre- 
quentemente indica, o prazer não consis- 
te apenas em vinho, mulheres/homens 
e canções — também inclui atitudes mo- 
rais, assim como atividades intelectuais. 
Portanto, foi Platão quem descobriu que 
certos prazeres apresentam um conteúdo 


intencional. E por isso que ele reivindica 
que os prazeres dos filósofos não apenas 
são os maiores, mas também estão volta- 
dos para o puro e verdadeiro ser, atribuin- 
do a alguns deles o que atualmente cha- 
maríamos de “conteúdo proposicional”. 
Esse é o resultado da discussão acerca 
dos prazeres verdadeiros e falsos (Frede, 
1996, 1997, p. 242-295). 

Em sua filosofia moral, Aristóteles 
também confere atenção à complexida- 
de do prazer e da dor. Virtudes morais 
dizem respeito ao caráter apropriado das 
ações prazerosas e desprazerosas — e dis- 
so dependem claramente seus conteúdos. 
Apreciamos ou sentimos desprazer por 
ações moralmente corretas ou incorretas. 
Como é o conteúdo intencional do senti- 
mento ou a atitude o que determina sua 
natureza, o prazer pode ser julgado como 
bom ou vicioso, apropriado ou inapropria- 
do, exagerado ou insuficiente. Aristóteles 
está preocupado com atitudes proposi- 
cionais, como é confirmado pelo fato de 
que a “medida correta” que ele exige do 
prazer e da dor não depende apenas da 
mera quantidade, ou seja, se há muito ou 
muito pouco. Leva ainda em consideração 
o motivo, a circunstância e todas as de- 
mais qualificações de uma ação cuidado- 
samente especificadas por ele: as pessoas 
envolvidas, o objeto, a ocasião e os meios 
empregados para alcançar um certo fim. 
Que a concepção aristotélica do “justo 
meio” como um critério do juízo moral 
tenha sido inspirada pelas Leis de Platão 
e sua exigência de uma educação emo- 
cional apropriada é algo bem-conhecido. 
Esse pano de fundo provavelmente expli- 
ca por que ele despende comparativamen- 
te pouco tempo na Ética Nicomaqueia na 
explanação das funções morais do prazer 
e da dor, ainda que isso pressuponha a fa- 
miliaridade de seu leitor com essa ideia. 

As duas seções da EN que discutem 
explicitamente a natureza do prazer sur- 
gem relativamente tarde, nos Livros VII e 
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X, e muito após ter sido atribuído ao pra- 
zer seu papel próprio na boa vida, o que 
é feito no Livro I de modo um tanto dis- 
creto. Após a definição da felicidade como 
“atualização das melhores habilidades da 
alma” (Capítulos 6-8), Aristóteles acres- 
centa que a melhor vida é também a mais 
prazerosa (hedus, 8.1099a7). Como todos 
experimentam naturalmente prazer com 
elas, as ações virtuosas aprazem a pessoas 
virtuosas — os philokaloi — e assim suas vi- 
das quase que automaticamente conterão 
o prazer como parte integrante: 


(...) atos justos são prazerosos ao amante 
da justiça e, em geral, atos virtuosos ao 
amante da virtude (...) Suas vidas, por- 
tanto, não têm outra necessidade de pra- 
zer como de um tipo de encanto fortuito 
(periaptou tinos), mas têm prazer por si 
mesmas. Além do que dissemos, a pessoa 
que não se regozija com ações nobres 
não é nem mesmo boa: já que ninguém 
chamaria de justo um homem que não 
sente prazer em agir justamente; de li- 
beral quem não sentisse prazer em ações 
liberais, e também para os demais casos 
(...) Se isso é assim, ações virtuosas de- 
vem ser prazerosas por si mesmas. Mas 
elas são ainda boas e nobres e possuem 
cada um desses atributos no grau mais 
elevado, uma vez que o homem bom jul- 
ga bem a respeito desses atributos. (EN 
1.8.1099a10-11, 15-23)? 


Aí está! Aristóteles chegou a um tipo 
de prazer que é bem-integrado na ação 
moral e que está imune às críticas apre- 
sentadas contra o hedonismo. O prazer, 
nesse caso, não é o motivo último para a 
ação, mas uma característica de sua rea- 
lização. Tudo para o que o homem está 
naturalmente inclinado a fazer — e tem 
um talento natural — é, ao mesmo tem- 
po, prazeroso. Isso se aplica não apenas a 
ações moralmente virtuosas, mas a qual- 
quer atividade. Se Aristóteles não enfatiza 
esse aspecto, é devido ao foco dado à ação 
moral na Ética Nicomaqueia 
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É facil perceber a importância dessa 
inovação. O prazer não é mais um objeti- 
vo para a ação, não constitui um fim em si 
mesmo. (Por questão de brevidade, ignoro 
aqui o problema de Aristóteles descrever, 
de modo enganador, em X.4.1174 a31-3, 
o prazer como se fosse um fim adicio- 
nal para a atividade natural perfeita. Tal 
como outros intérpretes, admito que, com 
isso, ele quer dizer que o prazer é parte e 
sintoma de tal atividade.)º Não é o moti- 
vo da ação, mas surge como um conco- 
mitante devido à personalidade do agen- 
te. O prazer pode, portanto, servir como 
um tipo de teste decisivo. Quem defende 
com prazer causas valiosas é magnânimo; 
quem trata os outros gentilmente tem 
uma predisposição para a amizade; quem 
tem prazer com pensamentos intrincados 
é um verdadeiro filósofo. De modo simi- 
lar, certos prazeres e dores são indicativos 
de imperfeições do caráter. Um contribuinte 
relutante é geralmente uma pessoa avara, 
ao passo que quem tem prazer em provocar 
dor nos animais e nas pessoas é um sádico. 

Segundo Aristóteles, todas as ati- 
tudes moralmente certas ou erradas são 
produtos de um tipo prévio de hábito. 
Embora admita que haja predisposições 
naturais, ele defende que todos — até uma 
certa idade — são corrigíveis pelo tipo cor- 
reto de treinamento moral, assim como 
todos são corruptíveis pelo tipo errôneo. 
Eis por que ele coloca tanta ênfase na 
aquisição natural da correta mediania en- 
tre o muito e o muito pouco em sua defini- 
ção de virtude (II.2 et passim). A “correta 
mediania” determina, ao mesmo tempo, 
a quantidade de prazer e dor contida na 
ação correspondente. Como no caso de 
outras propriedades e habilidades que 
não são inatas, os seres humanos devem 
adquirir o caráter mediante o tipo correto 
de exercício. Tornamo-nos bons pianistas 
— ou citaristas, no exemplo de Aristóteles 
— praticando bem o instrumento ou maus 
praticando-o mal (11.1.1103a34). 


A base e a justificação dos padrões 
aristotélicos de “agir bem moralmente” e 
da “correta mediania” não serão tratados 
aqui. Esse rápido resumo das conexões 
internas entre ações e prazeres serve me- 
ramente para lembrar o princípio aristoté- 
lico segundo o qual o que é bom em uma 
pessoa é igualmente bom para aquela 
pessoa e que isso deve ser assim sentido 
por aquela pessoa. Ora, não é evidente 
que as coisas devam passar-se assim. Exis- 
te a possibilidade de que outros possam 
ter muito mais prazer na atividade do que 
aquele que a originou, caso os benefícios 
encontrem-se todos do lado de quem a re- 
cebe. Mesmo assim, se se trata da coisa 
certa a ser feita por alguém, a ação é par- 
te de seu bem em sentido geral. E existe 
a possibilidade de não sentirmos prazer 
com relação ao tipo de coisas nas quais 
somos bons e até mesmo com as quais ob- 
temos benefícios. Aristóteles não parece 
ter reconhecido o fenômeno do dotado, 
mas indolente, ou da pessoa com humor 
variável. Obviamente, isso pode dever-se 
ao fato de que, para ele, a euphuia (“uma 
boa natureza”) não apenas é um potencial 
natural, mas também implica uma incli- 
nação natural. Se concordarmos com ele 
nesse ponto, estaremos prontos a admitir 
que normalmente experimentamos prazer 
realizando aquelas ações para as quais so- 
mos bons e para as quais temos uma in- 
clinação natural. Essa tese não se aplica 
apenas a disposições morais, mas também 
a talentos intelectuais e artísticos de todo 
gênero. Alguém que é bom pianista, mas 
não gosta de tocar, pode ser considerado 
tecnicamente um bom pianista, mas não 
um verdadeiro músico. 

Como essa síntese mostra, Aristóte- 
les não é um hedonista. Os prazeres não 
são todos bons por si, mas apenas os bons 
prazeres. Pode parecer que estejamos 
frente a um argumento circular, porém 
não há nenhum círculo vicioso nessa ex- 
plicação. Embora Aristóteles considere o 


bom prazer como parte integral da boa 
vida, a bondade do prazer não esta con- 
tida na definição do bem humano como 
tal. Mais importante ainda, porque um 
prazer moralmente bom é parte da ação 
correspondente, o prazer e a atividade da 
alma não são mais candidatos rivais para 
o summum bonum. De certo modo, eles 
são mutuamente complementares. Além 
disso, a concepção aristotélica explica 
ainda por que pessoas moralmente boas 
não levam automaticamente uma vida 
de inteiro prazer. A dor e o desprazer são 
partes integrantes de sua vida. Mesmo na 
melhor das vidas, há ocasiões de indigna- 
ção moral, de desapontamento, de raiva 
— experimentados de forma correta, na 
ocasião correta, etc. 

A incorporação do prazer e da dor 
em sua teoria moral pode ser um movi- 
mento brilhante de Aristóteles, pois re- 
solve muitas das dificuldades vistas como 
enigmáticas para muitos dos partidários 
e antagonistas do prazer que o antecede- 
ram. Mas o que há de tão sensacional com 
essa ideia que a torne digna do Prêmio 
Nobel? Uma das principais vantagens da 
teoria aristotélica já foi mencionada: ela 
libera as ações moralmente boas de sua 
suspeita de esconder um egoísmo hedo- 
nista. Se ajudo alguém, segundo a expli- 
cação de Aristóteles, não o faço para ob- 
ter, para mim, prazer pelo fato de estar 
ajudando, mas sim porque é a ação cor- 
reta naquelas circunstâncias. E é por isso 
que ela me causa prazer. 

Contudo, colocar em ordem a rela- 
ção de causa e efeito na motivação huma- 
na não é a única vantagem da concepção 
aristotélica. Ela ainda dá conta de um ou- 
tro problema familiar àqueles entre nós 
que foram criados em meio a uma mora- 
lidade exageradamente luterana ou com 
uma perversão dos princípios kantianos. 
Refiro-me à compreensão errônea segun- 
do a qual ações possuem um valor moral 
particular se são feitas por alguém contra 
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as suas inclinações próprias. Essa ideia 
pode ter perdido muito de seu atrativo 
nas últimas décadas, mas mesmo hoje o 
discurso público algumas vezes conside- 
ra um sintoma do hedonismo dos tempos 
presentes que as pessoas mostrem pouca 
presteza a agir contra suas inclinações. 
Parece ser essa a crença de que a “autos- 
superação” e o “autossacrifício” são as 
marcas da ação moral mais do que o pra- 
zer por elas provocado. Essa atitude pare- 
ce também estar de acordo com o princi- 
pio kantiano de que uma ação possui um 
valor moral próprio apenas na medida em 
que é feita por dever (aus Pflicht), e não 
por inclinação (aus Neigung). Aristóteles, 
ao contrário, toma distância quanto ao pa- 
pel da separação entre dever e inclinação 
na determinação do valor moral. Segun- 
do sua apresentação da ação moralmente 
correta, ela deveria ser feita com inclina- 
ção, e não devido à inclinação. 

À primeira vista, essa poderia ser 
uma solução nebulosa, pois sugere que a 
pessoa moralmente educada realiza suas 
ações automaticamente. Todavia, uma 
análise mais cuidadosa revelará não haver 
tal automatismo. Aristóteles trata a res- 
pectiva inclinação como um critério para 
determinar se uma ação particular é ver- 
dadeiramente virtuosa, ou se se trata de 
uma ação que está meramente conforme 
aos padrões adequados. Porém, uma incli- 
nação não é um determinante suficiente 
para a própria ação. A decisão, a proaire- 
sis, pressupõe um juízo racional sobre se 
uma ação particular concorda com as re- 
gras ou os padrões apropriados. Embora 
a deliberação não faça uso do imperativo 
categórico kantiano, ela também não é 
decidida apenas por inclinações pessoais. 
Ainda que sentimentos, gostos e desgostos 
desempenhem um importante papel para 
estabelecer o fim último da ação, eles não 
determinam a deliberação racional acerca 
do caráter apropriado de uma ação. É ver- 
dade que Aristóteles tem menos suspeitas 


242 Richard Kraut & Cols. 


acerca das inclinações humanas do que 
Kant, mas ele pressupõe que estas devam 
ser moldadas e treinadas do modo correto 
— uma ideia que Kant trata com ceticis- 
mo, já que vê o ser humano como feito 
“de uma madeira tão retorcida que você 
pode facilmente fazer qualquer coisa com 
ele” (Kant, 1991, p. 46). Embora Aristóte- 
les reconheça a possibilidade de torções 
no caráter das pessoas — inclusive de tor- 
ções naturais, uma vez que também usa 
a metáfora da “madeira retorcida” —, ele 
admite que o tipo correto de treinamento 
irá formá-la e produzir caracteres tempe- 
rantes (11.9.1109b1-7). Não há necessida- 
de, portanto, de separar a obrigação da 
inclinação desde que ambas se tenham 
tornado perfeitamente ajustadas. As boas 
pessoas apreciam o que é apreciável e 
desdenham o que é desdenhável. 

Como já foi dito, isso não significa 
que, para Aristóteles, a boa pessoa auto- 
maticamente aja de modo correto. Isso 
pode ocorrer em casos não problemáticos. 
Porém, como a referência à tomada de de- 
cisões demonstra, muita deliberação pode 
ser necessária. A pessoa verdadeiramente 
liberal não é aquela que automaticamente 
abre a sua carteira e patrocina com alegria 
qualquer causa. Em vez disso, é a pessoa 
que dá, no momento certo, à pessoa certa, 
pelo motivo certo e na medida certa — e 
age com prazer. Se Aristóteles enfatiza a 
correta mediania e a razão prática como 
condições decisivas, ele tem uma razão 
para fazê-lo. Em casos críticos, todos os 
fatores devem ser cuidadosamente pesa- 
dos e mensurados para assegurar que a 
escolha certa seja feita. O prazer moral- 
mente apropriado não está baseado em 
algo como o tom certo no caso da música. 
É antes como o bom gosto no julgamento 
de uma obra de arte. Pressupõe não ape- 
nas uma aptidão natural, mas também 
treinamento, experiência, deliberação e 
árdua reflexão. 


Que Aristóteles estivesse consciente 
de que sua concepção acerca da “incorpo- 
ração do prazer e da dor” representasse um 
progresso decisivo na controvérsia com o 
hedonismo é algo enfatizado nas duas se- 
ções sobre o prazer nos Livros VII.12-15 e 
X.1-5 da Ética Nicomaqueia. Os problemas 
relativos a essas duas partes — Por que ha 
duas? Por que uma não faz referência à 
outra? Quais conclusões podemos retirar 
das suas discrepâncias? — não serão obje- 
to de nossa análise. A resposta à primeira 
questão depende da relação entre os li- 
vros “médios” da EN (V-VII) compartilha- 
dos com a Ética Eudémia (IV-VI). Quem 
quer que tenha sido aquele que agrupou 
a EN na forma atual ignorou, acidental 
ou deliberadamente, que ela contém duas 
versões da discussão acerca do prazer. A 
compatibilidade das duas versões é tema 
de grande debate. Owen (1971-1972) 
foi ainda mais longe, sustentando que 
as duas versões são demasiadamente di- 
vergentes para serem incompatíveis. Elas 
respondem a questões distintas. A versão 
A parece tratar dos objetos do prazer, ao 
passo que a versão B é uma análise dos 
atos de prazer ou do sentir prazer. Toda- 
via, essa tentativa de desatar o nó górdio 
foi criticamente revista, entre outros, por 
Gosling e Taylor (1982, esp. p. 193-344). 

Uma distinção significativa das duas 
seções relevante para a nossa discussão é 
que a versão A (Livro VII) procura sobretu- 
do oferecer uma discussão sistemática das 
concepções dos demais filósofos acerca do 
prazer, especialmente dos anti-hedonis- 
tas. Essa parece ser uma razão de por que 
Aristóteles fornece apenas um rápido es- 
quema de sua concepção do prazer nessa 
passagem. Na versão B (Livro X), por sua 
vez, ele reduz bastante a polêmica (cf. sua 
crítica da posição hedonista de Eudoxo, 
2.1172b9-25) e aumenta a apresentação 
de sua própria concepção. Na medida em 
que sua própria concepção de prazer está 


em questão, Aristóteles define, na versão 
A, o prazer como uma “atividade desim- 
pedida (energeia) de um estado/uma dis- 
posição natural” (VII.12.1153a14-15). 
Ele justifica assim sua rejeição da posição 
rival defendida por Platão no Filebo (es- 
pecialmente 51a-55a) — e, como a discus- 
são indica, também por outros de forma 
modificada. Segundo a posição atacada, 
o prazer é um tornar-se ou um “proces- 
so perceptível de restauração”. Aristóteles 
explica a existência de maus prazeres, em 
que parece fundamentar-se a visão anti- 
hedonista, pelas circunstâncias. Prazeres 
podem ser maus, caso resultem de ativi- 
dades em estado doentio ou se conduzem 
a tal estado. 

Na versão B, Aristóteles rejeita mais 
uma vez a tentativa platônica de tratar o 
prazer como um tipo de processo ou de 
tornar-se, mas seu principal ponto de crí- 
tica não diz respeito aqui à inerente in- 
consistência da teoria de seus oponentes. 
Ele faz antes objeções ao fato de elas não 
compartilharem suas próprias preconcep- 
ções acerca do prazer. Se o prazer fosse 
um processo, ele não poderia ser perfeito 
em momento algum. Aristóteles confirma 
assim a estreita conexão entre o prazer e 
a ação: uma atividade, em sentido pleno, 
deve conter seu fim nela mesma. A condi- 
ção da perfeição ou completude represen- 
ta um fator crucial da apresentação aris- 
totélica do prazer. Não é suficiente que a 
atividade seja natural e livre de impedi- 
mentos. Deve ainda ser perfeita em cada 
momento. A importância dessa considera- 
ção adicional é colocada em evidência so- 
bretudo no resumo que é frequentemen- 
te citado devido a seu sabor poético: “O 
prazer completa a atividade não como um 
estado permanente o faz, por sua imanên- 
cia, mas como se fosse um fim superve- 
niente, tal como o desabrochar é superve- 
niente para aqueles que se encontram na 
flor da idade” (X.4.1174b31-2).º 
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Aristóteles tem pouco a dizer sobre 
os conceitos correspondentes de dor e 
desprazer (X.5.1175b17-24). Ele parece 
considerá-los como a imagem invertida 
do prazer e meramente indica que expe- 
riências negativas são ações desviantes 
para o agente. Tais ações, afirma, são 
acompanhadas de um “prazer desviante” 
que impede a realização adequada, e ele 
conclui que tais prazeres desviantes, de 
fato, não são melhores do que dores. Em 
tais circunstâncias, a atividade é ou mal 
realizada ou não é realizada de forma al- 
guma. Aristóteles não acrescenta nenhu- 
ma outra especificação. Ele não distingue, 
por exemplo, entre a frustração de uma 
pessoa que é constrangida em suas ati- 
vidades, como um pianista forçado a to- 
car um instrumento ruim, e o desprazer 
de uma pessoa forçada a agir contra suas 
inclinações, como uma criança sem dons 
musicais forçada, contra sua vontade, a 
tocar piano. O fato de ele ter negligen- 
ciado a dor como contrapartida do prazer 
deve-se, em parte, à matéria tratada. Aris- 
tóteles não está preocupado com a vida 
ruim, mas com a boa vida. Embora algu- 
mas vezes ele reconheça a inevitabilidade 
da dor (por exemplo, II.7.1107b4) e até 
mesmo admita que a boa vida contenha, 
de modo justificado, dores (por exemplo, 
III.9 sobre a dor envolvida em ações cora- 
josas), não são esses os temas que ele de 
fato investiga em sua análise do prazer. 

Como já foi observado, a definição 
do prazer como “perfeição de atividades 
completas” não se confina a ações mo- 
rais, aplicando-se igualmente a todas as 
atividades que contenham seu fim nelas 
mesmas. Naturalmente, Aristóteles, em 
sua ética, concentra-se no aspecto mo- 
ral da questão. A pessoa boa e correta é, 
para ele, o critério último de avaliação do 
prazer. Uma ação que pareça prazerosa a 
essa pessoa é verdadeiramente prazerosa 
(X.5.1176a15-19). Aristóteles não oferece 
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nenhuma justificativa adicional para sua 
tese. Ele parece pressupor que sua con- 
cepção da boa vida como um todo pro- 
picie uma explicação suficiente, uma vez 
que essa é a vida que atualiza plenamente 
nossas melhores habilidades. 


LIMITAÇÕES E RECUOS 


A tarefa do presente capítulo não é 
a de elogiar o quão digno Aristóteles é do 
Prêmio Nobel por meio de um resumo do 
que é óbvio para qualquer leitor atento da 
Ética Nicomaqueia. Mesmo ideias merece- 
doras de prêmios apresentam limitações e 
recuos. A existência de vários problemas 
na concepção aristotélica do prazer é bas- 
tante conhecida.” Buscando manter a dis- 
cussão dentro de limites razoáveis, vamos 
confiná-la a quatro pontos. Nem todos 
representam objeções sérias à teoria aris- 


a problemática. Procuram antes preparar 
o terreno para novas discussões do que 
encerrá-las. O objetivo principal consiste 
em mostrar que a identificação do prazer 
com a perfeição de uma atividade tem um 
preço, uma vez que a concepção aristo- 
télica do prazer não oferece uma análise 
completa ou satisfatória de todos os tipos 
que ele reconhece ou deveria reconhecer. 


1. O primeiro ponto diz respeito aos pra- 
zeres ordinários dos hoi polloi e que 
Aristóteles menciona em sua discussão 
do bem humano. 

2. O segundo trata do aspecto exclusivo 
da definição de prazer como a perfei- 
ção de uma atividade. 

3. O terceiro foca a não observância do 
aspecto “passivo” das atividades morais 
e o problema dos “maus prazeres”. 

4. O último ponto versa sobre a conexão 
entre o prazer como objeto e o prazer 


totélica. Nem todos são novos ou exaurem como parte integral das ações morais. 


(1) Que todos os prazeres não sejam, para Aristóteles, parte integral das ações moralmente ou 
intelectualmente boas é algo óbvio já no Livro | da EN. Na discussão dos candidatos para o maior 
bem capaz de tornar a vida feliz, o “prazer” é apresentado como o campeão dos hoi polloi (1.5). Embora 
Aristóteles não comente, nessa passagem, a natureza dos prazeres vulgares, parece claro que não os 
vê como atividades perfeitas, pois os trata como rivais da vida virtuosa. Contudo, ele não especifica se 
considera “os muitos” (hoi polloi) como sendo metafisicamente confundidos pelos prazeres tomados 
erroneamente com fins ou como partes integrais de atividades ou ainda como moralmente iludidos 
pela consideração de atividades errôneas. O fato de Aristóteles reprovar os muitos por um emprego 
do tempo comum às bestas (1.5.1095b19-22) parece confirmar a última possibilidade. Ele realmente 
reivindica que muitas pessoas sentem prazer com o que não é “por natureza” prazero e que, por isso, 
muitos de seus prazeres são conflitantes entre si (1.8. 1099a11-13; sobre a diferença entre bons e maus 
prazeres, ver especialmente EN VII.4.1148a23, VII.9.1151b19). Talvez Aristóteles atribuísse ambos os er- 
ros, o metafísico e o moral, aos muitos. Eles não têm a visão correta do que é o prazer e também não 
tomam as atividades corretas como fins da vida, se o que fazem é preocupar-se com comida, bebida 
e prazeres sexuais. Embora não haja nada intrinsecamente errôneo com esses prazeres, porque são 
manifestações da vida em todos os animais (X.5.1175a21-1176a29), não devem ser tomados como o 
objetivo superior da vida humana e precisam ser experimentados com moderação, como é afirmado 
nos Livros Il e Ill, nos quais os prazeres são discutidos como objetos de sophrosune e akolasia, a atitude 
correta e errada acerca do comer, do beber e da aphrodisia (11.7.1107b4-8, 111.10.1117b23-12.1119b18). 
Já foi dito que, em sua apresentação dos prazeres da carne, Aristóteles parece vacilar (Annas, 1980), o 
que pode significar um abrandamento de suas advertências contra as armadilhas do“prazer” tout court 
(11.9.1109b7-12). 
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No entanto, mesmo que concordemos com Aristóteles que os muitos têm uma visão bastante pri- 
mitiva dos fins últimos da vida, o problema que persiste é o de saber se ele está correto quando toma 
esses prazeres como partes da realização de atividades. Como demonstra uma consideração mais cui- 
dadosa do tema, seria estranho tratar os prazeres comuns de ver, escutar, tocar ou degustar como 
partes integrais dessas realizações. Embora comer, beber e desfrutar deleites sexuais sejam atividades 
sensoriais e, portanto, envolvam a alma, os prazeres que eles propiciam não são aspectos de uma rea- 
lização perfeita e livre de impedimentos. De fato, afirmar que alguns apreciam a realização perfeita do 
comer, do beber, etc., parece soar um tanto artificial. Demandaria bastante treino e competência esté- 
tica para alcançar tal estado de espírito. Para a maior parte dos seres humanos, poderia parecer esnobe 
dizer que alguém não aprecia o gosto, mas o “ato de degustar” ou qualquer outro prazer descrito desse 
modo. Tampouco o apreciar tal ato é o mesmo que o gosto prazeroso. Talvez alguém pudesse apreciar 
“degustar” algo que não tem mesmo muito gosto. Seja como for, parece que a vida do prazer ordinário 
efetivamente envolve aquilo que normalmente consideramos, a saber, apenas um sentir sensual, um 
gostar, ou como quer que prefiramos chamar. Assim, com respeito a sentimentos e sensações, a con- 
cepção aristotélica do prazer como uma parte integral das atividades parece claramente deficiente, 
como foi demonstrado de forma sucinta por Urmson (1967, 1988, p. 105-108). 

Que os aspectos adverbial e performativo não possam ser decisivos para os casos de prazeres do 
corpo é algo confirmado pelo fato de que nem todas as atividades livres de impedimentos são prazeres. 
A maioria delas é realmente neutra. Escutamos, enxergamos, tocamos ou degustamos muitas coisas da 
maneira mais natural e, portanto, “perfeita” sem experimentarmos prazer ou dor, como demonstram 
os exemplos das atividades cotidianas de comer e beber. Elas são geralmente livres de impedimentos, 
mas não são agradáveis ou desagradáveis. Seria uma explicação ruim e ad hoc dizer que experiências 
sensíveis neutras carecem de prazer devido à presença de algum impedimento desconhecido em sua 
realização. Se há prazer, ele parece dizer respeito ao objeto daquela experiência particular: ver, escutar, 
tocar algo particularmente belo ou atrativo que nos agrada. Afirmar que o prazer depende de como 
se come uma maçã, se cheira um perfume, como o ato de tocar ou ser tocado é realizado, tudo isso 
parece pouco convincente. A explanação não seria melhor caso afirmasse que algumas de nossas ex- 
periências sensíveis são mais naturais do que outras, de forma que alguns sons, cores, sabores, etc., 
agradam-nos, ao passo que outros nos são indiferentes, ou que certas pessoas estão em melhores 
condições naturais do que outras. Em suma, a “explicação performativa” do prazer parece bastante 
insatisfatória para esses tipos de prazer. Que essa seja uma abordagem errônea fica mais evidente ao 
refletirmos sobre as dores correspondentes. Quando comer, beber ou tocar em algo causa em nós dor 
ou náusea, não é o ato que é não natural ou apresenta impedimentos, mas é o “sentir” imediato que 
está em questão. Tivesse Aristóteles observado mais de perto as dores e os sentimentos negativos 
correspondentes, esse fato dificilmente lhe teria escapado. 

Aristóteles realmente não se preocupa muito com a análise dos prazeres e dores ordinários. A vida 
de prazer dos hoi polloi é amplamente ignorada após o primeiro livro da Ética Nicomaqueia. Embora os 
prazeres ordinários continuem a desempenhar um importante papel na discussão das atitudes morais 
certas e erradas, ele não se preocupa em refutar “a vida de prazer”. Contudo, é justamente porque o 
modo de manejar os prazeres e as dores ordinários desempenha um papel significativo na determi- 
nação de algumas das virtudes morais que é importante notar a existência aqui de uma ambiguidade 
não resolvida por Aristóteles. Em nenhum lugar ele estabelece que os “prazeres comuns” estão envol- 
vidos em atividades livres de impedimento, mas ele também nunca afirma que não. Tampouco afirma 
qual seja a natureza deles. 


(2) O segundo problema repousa no confinamento do prazer apropriado a atividades completas, 
ou seja, a atividades que contêm seus próprios fins de modo a excluir os prazeres tomados como 
aquilo que Aristóteles considera um processo (X.4.1174a13-1175a3).? Como uma apresentação geral 
mostraria, muitas de nossas atividades agradáveis e prezadas não são nem perfeitas nem completas 
no momento e no sentido pretendido por Aristóteles (Bostock, 2000, cap. 7). Nós frequentemente 
sentimos prazer em fazer coisas que têm um fim externo, um fim que podemos ou não alcançar. Em- 
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bora Aristóteles fosse consciente desse fato, ele parece ter sustentado que não é o processo como um 
todo que é prazeroso, mas apenas uma parte particular ou aspecto que é uma atualização perfeita de 
uma potencialidade particular. Um exemplo mostrará o que é problemático nessa tese. Considere a 
execução de uma sonata de Beethoven. Para Aristóteles, ela deve ser um processo, pois possui vários 
diferentes momentos e não está realizada até que a execução acabe, tal como ocorre no processo de 
construção de uma casa, o qual alcança seu fim com a realização da própria casa. Como a execução 
da obra alcança seu fim com o acorde final, não há prazer em tocar a sonata como um processo ou o 
prazer consiste em tocar cada acorde individual. Como Aristóteles não discute a execução de uma mú- 
sica, permanecerá uma questão aberta saber como ele teria tratado esse problema, mas não podemos 
ignorar que há um problema para tais casos. 

Que isso não seja apenas uma construção estranha de um intérprete moderno torna-se evidente 
se refletimos acerca do fato de que, em sua apresentação dos prazeres intelectuais, Aristóteles pa- 
rece desconsiderar os prazeres dos cientistas ao realizarem uma investigação científica ou o prazer 
em trabalhar na solução de um problema filosófico em favor do ato de “contemplar a verdade” (cf. 
IX.9.1169b30-1170a4, X.7.1177a12-1178a8). Às vezes, ele coloca o “prazer em aprender” juntamen- 
te com o de pensar sobre um assunto, sem mencionar, contudo, que os encara como um processo 
(VIl.12.1153a22-3). Como ele inclui atividades como “fazer geometria” (X.5.1175a33), devemos con- 
siderar a imagem estática da theoria com mais do que um grão de sal, apesar do fato de ele parecer 
impor limitações rígidas sobre o que conta como uma perfeita energeia quando acrescenta a condição 
segundo a qual a atividade deve ser completa a cada momento e não necessita de tempo (X.4). Essa 
condição recebe na Metafísica IX sua forma canônica: deve ser possível dizer, ao mesmo tempo, que 
estamos fazendo p e que fizemos p (6.1048b18-36). 

É possível construir réplicas para todas essas dúvidas. Aristóteles poderia insistir, por exemplo, que 
o que é agradável em cada uma dessas atividades é o emprego de nossas faculdades com a antecipa- 
ção de seu fim. Portanto, o fim está virtualmente, senão realmente, contido na atividade. Você tem a 
sonata de Beethoven inteira na mente quando a executa, assim como a forma da estátua já existe na 
mente do artista quando ele a cria. De maneira alternativa, Aristóteles poderia afirmar que é o trabalhar 
a sonata de Beethoven que pode ser apreciado a cada momento, mesmo se eu tiver de interrompê-la 
e a execução permanecer uma tarefa inacabada. Todavia, o prazer da peça inteira ou o prazer de tocar 
não é o mesmo que o prazer de executar a sonata de Beethoven. O mesmo vale para atividades físicas 
como a do montanhista que tem prazer em “trabalhar sua escalada pela trilha norte do Matterhorn’, 
ou seja, a força de cada pegada e a maneira perfeita de se pendurar e suspender seu corpo. É claro que 
isso pode ser verdadeiro. Ele pode apreciar cada movimento de seu corpo como parte da escalada e 
inclusive gostar disso, pois é sua preparação para escalar o Matterhorn. O músico pode apreciar cada 
acorde porque faz parte de uma sonata particular de Beethoven. No entanto, parece natural dizer, 
em ambos os casos, que eles são processos direcionados para um fim, e não atividades perfeitas a 
cada momento. Ao contrário, um aristotélico que quisesse ter certeza de estar tendo prazer na própria 
atividade deveria sempre ter cuidado para evitar que não estivesse preocupado com o atingir um fim 
particular, mas sim com o que ele está fazendo nesse exato momento. Ora, essa posição parece desne- 
cessariamente complicada e artificial. Nem todos os processos direcionados para um fim são processos 
de reaprovisionamento ou de autorreaprovisionamento. Se Aristóteles pensa assim, então ele parece 
estar reagindo de forma exagerada contra a concepção platônica do prazer. 

Dado que há bons argumentos para atribuir prazeres intrínsecos a atividades que não contêm 
seus próprios fins em si mesmas, não causará surpresa vermos Epicuro distinguir mais tarde entre 
duas classes de prazer, a saber: cinéticos ou processos prazerosos e acinésicos ou prazeres estáticos. 
Embora Epicuro trate os prazeres cinéticos como um tipo inferior, ele percebe claramente a necessida- 
de de reconhecer ambos os tipos como prazeres reais, ao passo que Aristóteles, na Ética Nicomaqueia 
(ao menos em sua definição oficial do prazer), reconhece apenas o último tipo devido ao seu caráter 
instantâneo (X.4.1174a17-23). Essa peculiaridade, que nos pode causar surpresa, parece ter uma causa 
principal: deve-se ao fato de Aristóteles considerar o processo como sendo um processo “platônico” 
de repleção ou regeneração. Como alguns dos contraexemplos procuram mostrar, a condição de que 
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a atividade - e, portanto, também o prazer — seja completa gera uma lacuna desconfortável na teoria 
aristotélica: a de não fornecer uma apresentação apropriada do prazer no processo de geração e de 
criação. 


(3) O terceiro ponto de crítica provém do fato de Aristóteles tratar o prazer quase que exclusiva- 
mente a partir da perspectiva de uma pessoa engajada em uma atividade e equacionar a completude 
da atividade com sua perfeição de um ponto de vista moral. Essa concepção certamente não cobre 
todos os casos de experiências, positivas ou negativas, moralmente relevantes. Percebe-se o problema 
considerando-se a contrapartida passiva de tal atividade. Qual é precisamente a natureza do prazer 
da pessoa que é o recipiente de um ato virtuoso realizado por alguém, como um ato de generosida- 
de? Será que a pessoa experimenta prazer porque ela, de maneira completa e desimpedida, ativa sua 
potencialidade para receber um presente com gratidão? Em certa medida, pode-se dizer que sim, 
pois uma pessoa naturalmente não grata não sentirá prazer. Ao contrário, receberá o presente de má 
vontade, já que não possui a disposição apropriada. Receber presentes é, de fato, o único exemplo de 
“sofrer uma ação” que Aristóteles discute na EN (11.7.1107b9-14, o lepsis chrematon): a prodigalidade é 
excessiva em dar e deficiente em reter o dinheiro; a avareza é excessiva em reter e deficiente em dar 
dinheiro. Aristóteles, nessa ocasião, não tece comentários a partir da perspectiva do prazer e da dor. Ele 
não deu muita atenção à questão de se, no caso do recipiente, o prazer consiste em sua própria ativi- 
dade desimpedida de receber, e não em sua admiração da ação generosa feita pelo outro. O problema 
também diz respeito aos observadores dos atos virtuosos. Não há dúvida de que, se alguém tem uma 
atitude moral correta, então terá prazer em observar atos de generosidade, mas o prazer não consiste 
na atividade de observar. Mais uma vez, o que constitui o prazer moral não é a “realização” ou o as- 
pecto adverbial da observação. É o objeto da experiência, o próprio feito generoso que é apreciado. 
Essa crítica da posição aristotélica é análoga àquela apresentada contra a explanação “performativa” 
dos prazeres do corpo. Há prazeres que estão diretamente relacionados a seus objetos visados, e não 
à realização da atividade. Por que esse ponto, que parece óbvio quando se analisam diferentes casos, 
escapou a Aristóteles é uma questão que merece resposta. 

Que Aristóteles esteja andando sobre gelo fino, quando o ponto de vista do agente moral não é 
o centro do problema, é algo que já deve ter ficado claro. Deve também estar claro que o gelo é fino 
quando consideramos a questão dos prazeres das pessoas más. Como, em geral, ele trata os “maus 
prazeres” por oposição aos bons? Dada a simetria presente em sua concepção das virtudes e dos vi- 
cios morais, parece que devam existir prazeres experimentados tanto nos vícios quanto nas virtudes 
(Gottlieb, 1993). Ora, se a virtude consiste em sentir prazer no ato correto e na correta medida entre 
o muito e o muito pouco, o vício deve consistir em sentir prazer em fazer o muito ou o muito pouco. 
Observações cotidianas falam pela plausibilidade dessa concepção. Acaso o avarento não sente prazer 
por ter tido sucesso em ganhar um real? Ou pessoas dotadas de um caráter ressentido não experimen- 
tam uma certa dose de schadenfreude quando veem seus vizinhos terem problemas? Infelizmente, 
nos livros em que discute as virtudes e os vícios morais em detalhe (Il, Ill.6, V), Aristóteles não é muito 
específico sobre a qualidade dos respectivos prazeres e dores. Limita-se a dizer que há, em tais casos, 
um meio correto e uma maneira de errar fazendo muito ou muito pouco. 

Existiriam, portanto, para Aristóteles, atos perfeitamente maus e seus prazeres perfeitos corres- 
pondentes, ou seja, atualizações desimpedidas de uma potência para o mal, uma vez que a pessoa 
tenha adquirido um mau caráter? Poder-se-ia esperar a defesa da tese devido à alegada simetria en- 
tre a virtude e o vício, mas essa expectativa não é confirmada. A concepção aristotélica do que é ser 
um ser humano impede a possibilidade de prazeres maus moralmente perfeitos e de más atividades 
perfeitamente realizadas. Más ações podem ser extremas, porém nunca “completas”, nem podem ser 
atividades “desimpedidas”, pois não são naturais ao ser humano. Na Metafísica |X.9.1051a16-21, Aris- 
tóteles nega amplamente que haja uma atualidade própria do mal. Esse é posterior à potencialidade, 
porque o potencial pode ser apenas bom ou mal. Do modo como Aristóteles encara o problema, o 
homem mau não realiza o seu potencial humano e, portanto, não pode consistentemente alcançar 
a vida feliz. Exatamente pela mesma razão, Aristóteles nega que possa haver verdadeira e duradoura 
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amizade entre pessoas más (EN VIII.8.1159b7-10). No fim, ele conclui que a pessoa má não pode nem 
mesmo ser amiga de si mesma, já que não há nada digno de valor nela (IX.4.1166b5-29). Como para 
Platão, também para Aristóteles um “crápula feliz” é uma contradictio in adjeto. 

Embora Aristóteles fale pouco dos prazeres dos homens maus, podemos tentar fazer algumas 
extrapolações a partir dessas observações genéricas acerca dos tipos de prazer experienciados por 
alguém em má condição. No Livro VII, ele explica tais prazeres como a atividade de uma parte da alma 
de alguém que permanece em boa condição (VII.12.1152b33-1153a7). Na medida em que ha deficiên- 
cias físicas, a explicação plausível parece ser a de que, se há prazer, então ele deve estar ligado a um 
resíduo saudável, a uma função que permaneceu intacta (Owen, 1971-1972, p. 142-145). Mas o que 
dizer de deficiências morais? Uma explicação análoga poderia convencer-nos? Consideremos o caso 
de uma pessoa má apreciando uma má ação. Aristóteles pode pressupor que, em tal caso, apenas uma 
parte da alma dessa pessoa está própria e agradavelmente ativa: sua “inteligência”. Assim, o crápula 
sente prazer em ativar sua inteligência, e não na realização do próprio ato. Mas tal explicação seria um 
remédio desesperado. Sem surpresas, portanto, Aristóteles deixa de lado na Ética Nicomaqueia, com 
exceção de algumas observações não convincentes, os sentimentos do homem mau. 

Pode parecer estranho que tão pouco seja dito na EN sobre as atitudes moralmente negativas, 
uma vez que as ações morais envolvem prazeres e dores, como se afirma na introdução acerca das 
virtudes morais. Essas, afirma ele no Livro Il (3.1104b12), pressupõem a educação correta: 


(...) para sermos agradados ou afligidos pelas coisas que devemos. É nisso que consiste a cor- 
reta educação. Além disso, se as excelências têm a ver com ações e afecções e toda afecção e 
toda ação é acompanhada de prazer e dor, essa será uma outra razão para pensarmos que a 
excelência tem a ver com prazeres e dores. 


Como já foi observado, Aristóteles concentra-se nas ações e nos prazeres, negligenciando as dores 
e as afecções. Essa unilateralidade parece responsável pelos pontos cegos de sua teoria. 


(4) O ponto final aborda uma peculiaridade que surgiu na discussão dos “prazeres vulgares”, mas 
que não foi mais perseguida, a saber, a de que, em certas ações morais, prazeres e dores desempe- 
nham um papel significativo em dois diferentes níveis. Figuram não apenas como partes integrais das 
atitudes morais, mas também como seus objetos. Aristóteles parece ter tido consciência dessa distin- 
ção, uma vez que, em sua discussão de algumas virtudes morais, ele trata os prazeres e as dores (a) 
como o objeto dos atos de perseguir e evitar juntamente com o nobre (kalon) e o benéfico (sumphe- 
ron) (11.3.1104b30-32) e (b) como características das próprias atividades (1105a6-7). Por consequência, 
a pessoa moralmente educada deve tanto procurar os tipos corretos de dores e prazeres quanto atuar 
de modo correto — prazeroso. Isso vale, por exemplo, para a coragem, uma disposição para (a) encarar 
a dor da agressão ou da morte e (b) fazê-lo de modo contente. Vale também, mutatis mutandis, para a 
moderação, a qual diz respeito (a) aos prazeres do corpo e (b) a ações apropriadas. Aristóteles salienta 
o duplo papel do prazer e da dor em seus comentários sobre a moderação: “O homem que se abstém 
dos prazeres corporais e tem prazer nisso é temperante, ao passo que quem o faz contrariado é um li- 
bertino” (11.3.1104b5-7). Ele sente um regozijo moral em abster-se dos prazeres corporais: “Nao é pouca 
a diferença para a ação se alguém sente prazer ou dor de uma maneira boa ou má” (1105a6). Não ser 
indulgente em relação aos prazeres físicos é, então, o regozijo moral da pessoa moderada. 

Como Aristóteles não enfatiza que o prazer e a dor nas atividades morais mostram dois diferentes 
níveis, o neófito pensará que a apresentação de algumas virtudes morais, como a moderação e a co- 
ragem, são confusas (o mesmo valendo para as virtudes sociais da vida ordinária e para a diversão em 
IV.6 e 8). Contudo, uma vez que a diferença seja reconhecida, ficará claro que a atitude moral precisa 
ser mantida separada do prazer e da dor de primeira ordem. Assim, no caso da coragem, Aristóteles 
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afirma que o corajoso enfrenta a situação de medo (e, portanto, a situação dolorosa) seja “com prazer 
ou ao menos não com desprazer” (II.3.1104b7-8). Posteriormente, ele se mostrará menos confiante 
quanto à doçura de morrer pelo país natal, mas insistirá que o corajoso retira uma certa satisfação no 
ato de encarar a morte de um modo moralmente correto (111.6.1115330-34, 9.1117a34-b22). 

Como a necessidade de separar dois diferentes tipos de prazer e dor está confinada àqueles tipos 
de virtude nas quais o prazer e a dor são objetos das ações, Aristóteles pode desconsiderar a sepa- 
ração quando “bens mais elevados”, como honra e conhecimento, são os objetos. Ele também não 
a emprega na discussão da natureza do prazer, nos Livros VII e X, que trata das atividades perfeitas 
independentemente de seus conteúdos. Tal indiferença não é justificada, porém, quando se trata da 
aquisição das virtudes morais, pois isso envolve — ao menos em princípio — a prática da correta atitude 
em relação a todas as emoções (pathe) da lista aristotélica: “Por afecções, entendo o apetite, a raiva, o 
medo, a audácia, a inveja, a alegria, a amizade, a antipatia, o desejo, o amor-próprio, a piedade e, em 
geral, os sentimentos ligados ao prazer e à dor” (11.5.1105b21-23). 

Como Aristóteles não discute aqueles tipos de prazer e de dor que estão envolvidos na pathe, é 
necessário procurar maiores esclarecimentos sobre sua teoria das emoções na Retórica. Nessa obra, ele 
fornece uma análise detalhada de cada uma das mais importantes afecções prazerosas ou desprazero- 
sas; o respectivo estado de espírito, as razões que causam a pathe e os tipos de pessoas que as causam 
ou sofrem (Retórica 11.1.1387a25). O que é significativo para nosso ponto é que, na Retórica, Aristóteles 
usa precisamente a tese platônica do prazer com um processo que ele rejeita irrestritamente nos Livros 
VII e X da Ética Nicomaqueia: “Podemos dizer que o prazer é um tipo de mudança (kinesis), uma restau- 
ração (katastasis) intensa e perceptível do estado natural e a dor é o oposto” (Retórica 1.11.1369b33-5). 
Não é difícil ver por que Aristóteles recorre à definição das dores e dos prazeres como “processos de 
interrupção e restauração”: as emoções são baseadas em necessidades, quereres, desejos ou em suas 
aversões correspondentes. Todos esses fenômenos pressupõem algum tipo de carência, uma neces- 
sidade que deve ser satisfeita. Os oradores tratam das necessidades humanas de diferentes modos. 
Nas cortes, acusadores e acusados precisam lidar com os motivos envolvidos no ato de burlar a lei, ou 
seja, os alegados desejos ou descontentamentos do perpetrante. No discurso político, quem fala deve 
considerar as necessidades da audiência, seus desejos e suas aversões com vistas a obter o consenti- 
mento para alguma proposta. Em ambos os casos, os prazeres e as dores relevantes estão ligados às 
necessidades e aos quereres das pessoas. Assim, o retórico deve saber como tratar esses sentimentos, 
positivos ou negativos. É, portanto, bastante implausível (pace van Riel, 2000, p. 51, nota 53 e outras) 
que Aristóteles deva recorrer aqui à “definição escolástica que circulava na Academia”, a qual ele não 
aceitava. 

Embora não seja este o lugar para uma discussão minuciosa das emoções apresentadas na Re- 
tórica, está claro que ela contém o tipo de análise que Aristóteles deve pressupor para a pathe na 
Ética Nicomaqueia (Frede, 1996, 1997, p. 418-427; Rapp, 2002, Il, p. 543-583). Não é necessário atribuir 
diferentes tratamentos do prazer e da dor a diferentes estágios da vida de Aristóteles: uma fase jovem 
e“platônica” presente em sua definição do prazer e da dor na Retórica e uma fase “aristotélica” tardia 
com uma visão completa do prazer como perfeição de atividades presente nos Livros VII e X da Ética 
Nicomaqueia. Que ambos os conceitos de prazer devam ter existido conjuntamente na mente de Aris- 
tóteles já desde cedo é algo evidenciado por sua rejeição da tese “platônica” sobre o prazer na Topica 
IV.1.121a35-6 — uma obra escrita relativamente cedo. Embora partes da Retórica pareçam ter sido es- 
critas cedo, Aristóteles continuou usando-a como livro-texto, conforme indicam as marcas de revisões 
posteriores. E ele não viu necessidade de mudar a explicação do prazer e da dor em sua apresentação 
das emoções. Deve ter considerado a familiaridade de seus leitores com essas discussões quando deci- 
diu por uma versão não extensa da pathe na Ética Nicomaqueia. Aristóteles parece, assim, ter reconhe- 
cido diferentes tipos de prazer e de dor em sua ética sem chamar a atenção do leitor para esse fato. 
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A COERÊNCIA DO 
TRATAMENTO ARISTOTÉLICO 
DO PRAZER E DA DOR 


Parece, prima facie, difícil explicar 
essa tensão no tratamento aristotélico do 
prazer. A “duplicidade” parece tão atípi- 
ca para ele quanto o seria um lapso de 
memória tão forte que fizesse com que, 
em sua explicação da natureza do prazer 
nos Livros VII e X da Ética Nicomaqueia, 
ele não estivesse mais consciente dos di- 
ferentes tipos de prazer pressupostos em 
suas primeiras obras. Duas considerações 
podem auxiliar-nos a explicar essa discre- 
pância. Em primeiro lugar, o objetivo de 
Aristóteles não era, nesses dois ensaios, o 
de oferecer um tratamento extensivo do 
conceito de prazer, mas o de estabelecer 
sua própria concepção do prazer como 
um ingrediente da ação por oposição a 
teorias rivais. O tratamento exclusivo 
dado ao ponto e o “esquecimento” do que 
veio antes são inteligíveis caso o tratado 
sobre o prazer tenha tido origem em um 
outro contexto e tenha sido incorporado 
por Aristóteles na Ética Nicomaqueia (bem 
como na Ética Eudêmia, se o Livro VII, 
como parece, pertence à versão anterior) 
apenas em um estágio bastante posterior. 
A origem em separado e uma interpolação 
tardia poderiam explicar certas peculiari- 
dades em ambos os tratados que estão au- 
sentes no restante da Ética Nicomaqueia, 
notadamente a quantidade nao usual de 
informação doxográfica e a intensidade 
das polêmicas com as teorias rivais. Esses 
dois fatores sugerem que os dois ensaios 
foram os resultados de intensos debates 
com membros da Academia e explicam por 
que Aristóteles considera uma importante 
tarefa rebater as diferentes variedades da 
posição platônica segundo a qual o prazer 
é, no melhor dos casos, um “bom remé- 
dio”. Aristóteles defende a posição oposta 
e confina o prazer a atividades completas. 
Uma vez que a polarização entre as duas 


posições entra em jogo, não há mais lugar 
para compromissos, e Aristóteles clara- 
mente não deseja enfraquecer sua posição 
fazendo concessões ao lado oposto. 

Em segundo lugar, o principal ponto 
de discórdia nos tratados sobre o prazer é 
o de saber se, e em que sentido, o prazer 
é uma boa vida ou a boa vida. Aristóte- 
les, portanto, trata apenas do melhor tipo 
de prazer: aquele contido na atualização 
plena de nosso mais alto potencial como 
o melhor estágio realizável. Que seja essa 
a preocupação de Aristóteles é algo obser- 
vável em seu tratamento das teorias rivais 
do prazer. Ele nem mesmo pergunta se 
essas teorias tratam do mesmo fenômeno 
que está investigando. Se entra em con- 
corrência com algumas delas, ele o faz 
apenas na medida em que estas concor- 
dam com a sua noção de prazer como par- 
te integral da atividade perfeita da alma. 
Segundo Aristóteles, a vida autossuficien- 
te deve ser vivida pelos próprios agentes 
e de uma maneira ativa. Isso explica por 
que ele evita, nesse ponto, aqueles pra- 
zeres que não estão presentes na melhor 
vida: os prazeres sensoriais dos hoi polloi, 
os prazeres do recipiente ou do observa- 
dor de uma ação virtuosa, o prazer do fra- 
co e os prazeres emotivos. 

A afirmação de que Aristóteles nun- 
ca buscou fornecer um tratamento en- 
globante do prazer nos dois pequenos 
ensaios que escreveu acerca desse assun- 
to não coloca, no entanto, a questão filo- 
soficamente mais importante. Deu-se ele 
conta de que nem o “prazer” nem a “dor” 
constituem um gênero unitário e que, por- 
tanto, qualquer tentativa de fornecer uma 
definição unificada de sua natureza esta- 
ria fadada ao fracasso? Aristóteles nor- 
malmente não é tímido em admitir uma 
pluralidade de significados para termos- 
-chave. Por que então ele não trouxe a so- 
lução que empregou em outros contextos, 
ou seja, que “prazer é usado em muitos 
sentidos”, guardando o seu tipo favorito 


de prazer como o “significado focal” dos 
outros: dos tipos secundarios (cf. Metaft- 
sica IV.2.1003a32-b10)? Ora, tal solução 
seria altamente problemática: pressupo- 
ria que todos os prazeres relacionam-se 
com um tipo central, assim como todas 
as coisas saudáveis dependem da saúde 
como seu foco (preservar a saúde, indicar 
a saúde, causar um estado de saúde, etc.). 
Não parece existir tal relação entre o pra- 
zer como parte integral de uma atividade 
perfeita e os outros tipos que consistem na 
realização de um desejo, na restauração 
de um equilíbrio mental (ou físico) ou em 
um puro “sentir” dos prazeres sensoriais. 
Embora os diferentes tipos de prazer pos- 
sam coexistir, eles não se relacionam uns 
com os outros do modo como Aristóteles 
entende ser o caso para o sentido focal. 

Não podemos estar seguros em sa- 
ber se Aristóteles estava plenamente cons- 
ciente de que, no caso do prazer e da dor, 
o uso de seus nomes “genéricos” seja algo 
perigoso por sugerir uma unidade que 
simplesmente não existe. Se ele não se 
deu conta disso, então não está sozinho. 
Filósofos posteriores discutiram por sécu- 
los e realizaram tentativas para explicar o 
prazer e a dor e suas funções na vida hu- 
mana. Embora muitos tenham percebido 
a necessidade de estabelecer diferenças, 
a afirmação geral que parece prevalecer 
até hoje é a de que sensações prazerosas 
ou desprazerosas, sentimentos, emoções, 
disposições e atividades devem ter algo 
em comum, pois são estados positivos ou 
negativos da alma. 


CONCLUSÕES 


Em virtude desses recuos e deficiên- 
cias na discussão aristotélica do prazer e 
da dor, os leitores deste capítulo podem 
perguntar por que começamos indicando 
Aristóteles para o Prêmio Nobel de ética. 
A longa lista de pontos críticos não deve 
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obliterar a importância e a engenhosida- 
de do tratamento aristotélico do prazer. É 
aconselhável, no entanto, adotar a prática 
dos membros do comitê do Nobel em Es- 
tocolmo e Oslo e especificar claramente a 
realização particular para a qual o prêmio 
é atribuído. Quais são essas especifica- 
ções com relação ao tratamento aristotéli- 
co do prazer já deve estar bastante claro. 
O Prêmio Nobel em filosofia moral deve 
ser atribuído para sua defesa de que cer- 
tos prazeres são partes integrais da vida 
humana, a qual encontra sua realização 
completa em atividades moral e intelec- 
tualmente válidas — e esse é, ao fim e ao 
cabo, o tipo central de prazer com o qual 
Aristóteles estava preocupado. 

Alguém pode também levantar a 
questão de qual uso positivo nós podemos 
atualmente fazer dessa nobre ideia. Se 
falamos da validade do Prêmio Nobel, a 
realização deve ter uma importância du- 
radoura e relevância para o nosso tempo. 
Há algum uso para a concepção aristotéli- 
ca do prazer — além de antídoto para uma 
indevida austeridade luterana ou kantia- 
na? Há, de fato, dois aspectos da noção 
aristotélica do prazer que apresentam in- 
teresse contemporâneo. O primeiro ponto 
indica que a sua teoria explica a necessi- 
dade de uma educação moral emocional 
apropriada: uma educação deve objetivar 
indivíduos com personalidades que expe- 
rimentam prazer em atividades e atitudes 
corretas. Isso contribuiria para uma vida 
privada e pública mais pacífica. Quais 
padrões gerais devem existir para o cer- 
to e o errado deve permanecer aqui uma 
questão aberta. Trata-se de um problema 
altamente complexo que toda sociedade 
deve resolver por si mesma. O segundo 
ponto diz respeito a tão debatida quali- 
dade de vida. E podemos aprender muito 
sobre isso com Aristóteles. Um importante 
tema a ser considerado na educação em 
qualquer nível é que os estudantes descu- 
bram e desenvolvam suas habilidades e 
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seus talentos naturais de modo a alcan- 
car uma vida ativa satisfatória. Permanece 
uma questão controversa: a de saber por 
que a educação hoje em dia se concentra 
quase que exclusivamente em habilidades 
tecnológicas e dá tão pouca atenção para 
o ponto central da teoria aristotélica do 
bem e da vida digna de ser vivida — que 
ela deve ser uma vida de atividades sa- 
tisfatórias. Incentivos próprios com re- 
lação a isso reduziriam amplamente os 
problemas em sociedades prósperas que 
são marcadas por descontentamentos e 
ociosidade. 

Além do aspecto pedagógico, há tam- 
bém um ponto filosófico que vale a pena 
ser considerado. A declaração de que Aris- 
tóteles é merecedor do prêmio não signi- 
fica que ele tenha a última teoria sobre o 
prazer que envolva todos os seus tipos e 
variedades. Contudo, isso não diminui a 
importância de sua descoberta de que a 
moralidade não apenas é compatível com 
inclinações pessoais, mas também as pres- 
supõe. Que nossas ações devam ser feitas 
com inclinação e não devido à inclinação 
é um insight que nunca deve abandonar 
o discurso moral. Isso teria poupado os 
filósofos de muitos desvios e debates des- 
necessários. 


NOTAS 


1. Aristóteles ainda faz bem aos ganhadores do 
Prêmio Nobel. O laureado fisicista e fisiolo- 
gista Max Delbruck (1971) mereceu o seu 
prêmio por ter antecipado o DNA ao fazer a 
forma conter o plano e o programa de desen- 
volvimento de embriões. 

2. Uma visão geral pode ser encontrada em 
Gosling e Taylor (1982). 

3. Para uma apresentação geral das posições de 
Platão, ver Frede (1985, p. 151-180, esp. p. 
151-160). 

4. Apresente tradução segue a de Ross, revisada 
por J. Urmson (apud Barnes, 1984). 


5. Para um resumo dessa discussão, ver van Riel 
(2000, p. 52-58). 

6. Seguindo aqui a observação de Gauthier e 
Jolif (1958-1959, II.2.842) de que akme não 
se aplica apenas aos jovens. Ver também van 
Riel (2000, p. 57). 

7. Cf. Owen (1971-1972) sobre as criticas lan- 

cadas por fildsofos analiticos. 

Sobre isso, ver Rorty (1980, p. 272). 

9. Para a distinção entre atividade e processo, 
ver Ackrill (1965). 


= 
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JENNIFER WHITING 


NOTA PRELIMINAR 


Os que traduzem Aristóteles concor- 
dam tao prontamente em verter philia por 
“amizade” e philos por “amigo” que é facil 
deixar escapar duas dificuldades relacio- 
nadas a esse ponto. A primeira diz respei- 
to a preservar as conexões etimológicas 
presentes no original; a segunda corres- 
ponde a encontrar termos que tenham 
aproximadamente as mesmas extensões 
e conotações dos termos gregos aos quais 
devem fazer justiça. 

Philia é um substantivo abstrato de- 
rivado do verbo to philein, que significa 
“amar” ou “estimar” de um modo geral: 
pode-se amar ou estimar todo tipo de coi- 
sas, de uma garrafa de vinho ou um ca- 
chorro até a própria família e os amigos. 
Assim, poderíamos preservar a conexão 
etimológica traduzindo philia e seus cog- 
natos por “amor” e seus cognatos. Isso, no 
entanto, sugere “amante” para ho philon 
(derivado do particípio ativo) e “amado” 
para ho philoumenos (derivado do parti- 
cípio passivo), o que envolve alterações 
tanto na conotação quanto na extensão 
dos termos. Afinal, “amante” e “amado” 
têm conotações eróticas e tendem a refe- 
rir estritamente os sujeitos e objetos do 
amor de tipo erótico. 

Podemos tentar corrigir o problema 
reservando “amar” e seus cognatos para 
to eran e seus cognatos. Contudo, esbar- 
ramos imediatamente no problema de 
como traduzir to philein. “Ser amigo” é 
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estranho. De modo ainda mais importan- 
te: tal sugestão é fraca demais para cap- 
turar formas paradigmáticas de philon, 
como aquela dos pais em relação aos fi- 
lhos. Precisamos de um verbo que cubra 
as formas fraca e forte de apego. Assim, 
proponho continuar usando o genérico 
“amar” para to philein.! Podemos, então, 
usar as formas “aquele que ama” e “aque- 
le que é amado”, as quais não são tão 
marcadas por conotações eróticas, para 
ho philon e ho philoumenos, mantendo as 
formas mais eróticas “amante” e “amado” 
para as formas relevantes de to eran, que 
podemos traduzir por “amar eroticamen- 
te”. Isso parece apropriado, na medida em 
que Aristóteles trata eros como um tipo de 
philia. 

Tal medida permitiria traduzir philia 
simplesmente por “amor”, preservando as 
conexões etimológicas entre to philein e 
o substantivo abstrato. Deveríamos, po- 
rém, empenhar tanto esforço em preser- 
var essa conexão? Por duas razões, acre- 
dito que não. Em primeiro lugar, ao fim 
e ao cabo, devemos sacrificar a conexão 
para traduzir o adjetivo philos e o subs- 
tantivo dele derivado: o adjetivo é me- 
lhor traduzido por “estimado”, ao passo 
que o substantivo (que é não direcional, 
referindo-se indiferentemente aos que 
amam e aos que são amados) é melhor 
traduzido por “amigo”. Em segundo lugar, 
“amizade” está tão arraigado nas tradu- 
ções e na literatura secundária que seria 
contraproducente abandonar essa opção. 


Por isso, manterei “amizade” para philia e 
“amigo” para (o substantivo) philos, mas 
abandonarei a conexão etimológica usan- 
do “amar” (em vez de “ser amigo”) para 
to philein. 


EUDAIMONISMO E 
EGOÍSMO RACIONAL 


A Ética Nicomaqueia inicia com e é or- 
ganizada em torno do que Vlastos (1991) 
denomina “o axioma eudaimonista”: a eu- 
daimonia é o fim último da ação humana 
no sentido em que (a) ela nunca é esco- 
lhida com vistas a qualquer fim ulterior e 
(b) ela é aquilo com vistas ao que todas as 
ações deveriam ser (e, em certo sentido, 
são) realizadas.? Muitos comentadores 
leem isso como uma forma de egoísmo ra- 
cional, de acordo com a qual cada agente 
deveria buscar primariamente a sua pró- 
pria eudaimonia, construída mais ou me- 
nos amplamente, de forma a incluir a eu- 
daimonia de pelo menos algumas “outras 
pessoas relevantes”. Tais comentadores às 
vezes encontram na concepção aristotélica 
de amigo como um “outro eu” um modo 
de explicar como a eudaimonia do agente 
acaba por incluir aquela dos demais: uma 
vez que o amigo do agente é seu outro 
eu, a eudaimonia do seu amigo é parte da 
sua própria e promover a eudaimonia do 
seu amigo é um meio de promover a sua 
própria. Alguns chegam a ler Aristóteles 
como se ele fizesse do amigo uma exten- 
são literal do próprio eu. Irwin (1988), 
por exemplo, lê Aristóteles como tratando 
o caráter e as atividades do amigo como 
uma “extensão das próprias atividades”: a 
amizade é concebida como um modo de 
“aqutorrealização”. 

Contudo, é algo questionável que 
tais leituras honrem a insistência repeti- 
da de Aristóteles de que um amigo ama 
e busca beneficiar seu amigo com vistas 
ao próprio amigo. O egoísmo racional dá 
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primazia normativa — e não apenas expli- 
cativa — à eudaimonia do agente: amar e 
buscar o benefício do amigo com vistas a 
ele próprio é aceitável porque e unicamen- 
te na medida em que é um modo de amar 
e buscar o benefício de si próprio. Além 
disso, a EN não chega a especifiar efeti- 
vamente a eudaimonia do próprio agente 
como o fim último de todas as suas ações: 
é compatível com a afirmação aristotélica 
de que um agente ao menos às vezes, tal- 
vez frequentemente, tome a eudaimonia 
de outros como um fim último com vis- 
tas ao qual ele age no sentido de buscar a 
eudaimonia dos seus amigos simplesmente 
como tal (e não como parte da sua própria 
eudaimonia).* 

A concepção de philia de Aristóte- 
les deve, sem dúvida, ser interpretada 
no âmbito de seu esquema eudaimonis- 
ta. No entanto, não devemos admitir de 
imediato que o seu eudaimonismo seja 
uma forma de egoísmo racional, pois sua 
compreensão da philia, tomada sem essa 
suposição, pode contar contra as leituras 
egoístas racionais desse esquema. Não há, 
é claro, como escapar do círculo herme- 
nêutico. Eu proponho, contudo, reverter 
a ordem usual, começando com a concep- 
ção de philia de Aristóteles para depois 
perguntar o que ela sugere (se é que de 
fato sugere algo) a respeito da natureza 
do seu eudaimonismo. 


EN VII.1: O CONTEXTO 
NICOMAQUEIO E O PANO 
DE FUNDO PLATÔNICO 


EN I caracteriza a eudaimonia 
como “uma atividade da alma de acordo 
com a virtude e, se há muitas virtudes, 
de acordo com a melhor e teleiotaten” 
(I.7.1098a16-18). Os comentadores es- 
tão notoriamente divididos a respeito de 
como interpretar tal frase. Alguns tomam 
teleiotaten como “mais alta” e entendem 
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que isso indique ou a atividade pura- 
mente contemplativa do intelecto teórico 
aparentemente defendida em EN X.7 ou 
a atividade caracteristicamente humana 
do intelecto prático e as virtudes a ele 
associadas (1177b24-1178a22). Outros 
tomam teleiotaten como “completa” e 
entendem que isso refere uma atividade 
composta conforme à panóplia de virtu- 
des práticas e teóricas que é tratada na 
EN. Não podemos resolver essa controvér- 
sia aqui. O ponto é que qualquer que seja 
o caminho seguido pelo Livro X, Aristó- 
teles parece compreender a eudaimonia 
humana segundo o modelo da divina: 
ele parece pensar que os indivíduos hu- 
manos — mesmo aqueles que vivem vidas 
primariamente políticas — são tanto mais 
eudaimon quanto mais suas atividades e 
vidas assemelhem-se àquelas dos deuses. 
E ele entende que a autossuficiência seja 
um aspecto proeminente das atividades e 
vidas divinas. 

Esse é o contexto no qual surgem os 
livros nicomaqueios sobre a philia. Eles 
precedem o retorno problemático do Li- 
vro X ao tópico da eudaimonia e iniciam 
com uma referência à explicação do Livro 
I da eudaimonia como algo autossuficien- 
te no sentido em que “tomada por si mes- 
ma, ela torna a vida digna de escolha e 
carente de nada” (1.8.1098b14-15): 


Após tais coisas, segue-se a discussão da 
philia. Com efeito, ela é um tipo de vir- 
tude ou algo que envolve virtude. Além 
disso, ela é das coisas mais necessárias 
à vida, pois, sem amigos, ninguém esco- 
lheria viver, mesmo tendo todos os ou- 
tros bens. (VIII.1.1155a3-6) 


EN VIII.1 cita várias endoxa — ou 
crenças comuns — em apoio a isso. A tese, 
no entanto, parece estar na voz do pró- 
prio Aristóteles: ele parece pensar que a 
vida sem amigos não é apenas incomple- 
ta, mas nem mesmo digna de escolha. 


Isso, contudo, gera um impasse. 
Com efeito, a necessidade de amigos pa- 
rece minar a autossuficiência do candida- 
to a eudaimon. Quanto mais ele precise 
de amigos, tanto menos a sua vida (pa- 
rece) poder aproximar-se à dos deuses. 
Quanto mais esteja a sua relação com os 
chamados amigos baseada nas suas neces- 
sidades, tanto menos a sua relação com 
eles (parece) qualificar-se como verda- 
deira amizade, a qual deve ser baseada 
no apreço pelo amigo, e não nas próprias 
necessidades. Logo, quanto mais autossu- 
ficiente é um agente, mais capaz ele será 
da verdadeira amizade. Porém, quanto 
mais autossuficiente ele é, mais difícil 
explicar porque ele terá (ou deveria ter) 
amigos. 

Ao procurar resolver esses impasses, 
Aristóteles segue seu método “endóxico” 
padrão: ele procura uma concepção que 
resolva os impasses das crenças comuns, 
preservando-se dessas crenças tanto quan- 
to possível. Sua estratégia é argumentar 
que crenças aparentemente opostas po- 
dem ser reconciliadas na medida em que 
cada uma é verdadeira em um sentido (ou 
em um conjunto de casos), mas não em 
outro (EE VII.2.1235b13-18). EN IX.8 for- 
nece um exemplo clássico: ao distinguir 
dois tipos de amor-próprio, ele preserva as 
afirmações tanto dos que louvam o amor 
próprio quanto dos que o condenam. 

EN VIII.1 elimina os impasses pro- 
postos por filósofos naturalistas — tais 
como se o semelhante é amigo do seme- 
lhante, ou se a amizade surge apenas en- 
tre contrários — como “não apropriados” à 
investigação de Aristóteles: eles são, como 
ele explica em EE VII.1.1235a30, “exces- 
sivamente universais”. Todavia, VIII.1 
admite variantes especificamente huma- 
nas, envolvendo caracteres humanos e 
emoções: notadamente se (como alguns 
pensam) apenas pessoas boas podem ser 
amigas (uma vez que a amizade requer 
que confiemos em nossos amigos de um 


modo que nao podemos confiar nos que 
são maus), ou se (como muitos pensam) 
pessoas de qualquer tipo podem ser ami- 
gas de pessoas de qualquer tipo (1155b9- 
13). Esses impasses podem ser rastreados 
até o Lísis de Platão, que provê o pano de 
fundo imediato e indispensável à discus- 
são de Aristóteles. Em 215a-b, Sócrates 
leva Lísis a concordar que o bom agente é 
suficiente e que quem é suficiente não ca- 
recerá de nada e, por conseguinte, não terá 
apreço por (agapein) nem amará (philein) 
coisa alguma. Como, então, indagam-se 
eles, podem bons agentes estimar uns aos 
outros? 

A concepção de Aristóteles a respeito 
do verdadeiro amigo como um “outro eu” 
é em larga medida uma resposta a essa 
questão — uma resposta para a qual apon- 
ta o próprio Sócrates ao fim do Lísis, em 
que distingue o que é oikeion (em linhas 
gerais, “apropriado”) a uma pessoa do 
que é meramente como ela e sugere que 
o bom pode ser oikeion a todos (222b-c). 
Sócrates aqui esboça um tipo de amor que 
nem está baseado na necessidade nem 
constitui uma função do modo como seu 
sujeito é — um tipo de amor motivado não 
por alguma deficiência em seu sujeito ou 
por mero gosto, mas por alguma qualida- 
de positiva em seu objeto. E ele apontou 
(em 216c) para a qualidade relevante: to 
kalon (aqui traduzido por “belo”). Aristó- 
teles usa o mesmo termo para caracterizar 
o fim com vistas ao qual o agente virtuoso 
age (em cujo contexto to kalon tende a ser 
traduzido por “nobre” ou “belo”). 


EN VIII.2: A CONCEPÇÃO 
PRELIMINAR DE ARISTÓTELES 


Aristóteles começa, seguindo a pista 
de Sócrates, com uma discussão a respei- 
to do objeto ou “do que é amável” (to phi- 
leton). Isso tem conotações normativas, 
referindo-se ao que as pessoas tendem a 
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amar porque consideram digno de amor. 
Aristóteles reconhece três objetos desse 
tipo: o que é bom (agathon), o que é pra- 
zeroso e o que é útil (VIII.2.1155b18-19). 
Estes correspondem quase com certeza 
aos três objetos de escolha listados em 
1.3.1104b30-31: o belo (to kalon), o 
prazeroso e o vantajoso, pois é provável, 
como sugere Broadie, que Aristóteles evi- 
te usar to kalon aqui para impedir que ele 
seja mal compreendido como se referindo 
simplesmente à beleza física (Broadie e 
Rowe, 2002, p. 408). Associar o bom aqui 
mencionado a to kalon é especialmente 
razoável, dadas as três formas correspon- 
dentes de amizade que Aristóteles discu- 
te: aquelas baseadas na virtude (para as 
quais to kalon é fundamental), aquelas 
baseadas no prazer e aquelas baseadas na 
utilidade. 

Aristóteles imediatamente acrescen- 
ta que as coisas são úteis porque algum 
bem ou algum prazer existe através delas, 
de modo que, em último caso, apenas o 
bem e o prazer são amáveis “como fins” 
(VIII.2.1155b19-21). Convém notar que 
Aristóteles associa o que é prazeroso ao 
que é bom e opõe ambos ao que é útil. 
Os comentadores tendem a falar como 
se ele associasse a amizade pelo prazer 
primeiramente à amizade pela utilidade 
e tomasse essas duas em conjunto como 
se fossem uniformemente opostas à ami- 
zade pelo caráter. Contudo, há evidências 
aqui (e em outros locais) mostrando que 
Aristóteles associa as amizades pelo pra- 
zer mais estreitamente às amizades pelo 
caráter do que àquelas baseadas na uti- 
lidade.” 

Aristóteles pergunta, em seguida, se 
as pessoas amam o que é (simplesmen- 
te) bom ou o que é bom para elas e se 
amam o que é (simplesmente) prazeroso 
ou o que é prazeroso para elas, já que tais 
coisas nem sempre correspondem umas 
às outras (1155b21-3). Como explicado 
na EE, elas correspondem no caso dos 
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sujeitos apropriadamente constituidos: o 
que é simplesmente (haplos) bom é o que 
é bom para um corpo saudável ou uma 
alma bem-ordenada, mas algumas coisas 
(como drogas e cirurgias) são boas para 
um sujeito apenas devido às peculiarida- 
des da sua constituição. Aristóteles propõe 
uma distinção semelhante entre o que é 
prazeroso haplos e, assim, prazeroso a um 
corpo ou uma alma madura e sem defei- 
tos e o que é prazeroso apenas a um corpo 
ou a uma alma imatura ou defeituosa de 
algum outro modo (EE VII.2.1235b30- 
1236a7). 

A explicação eudêmia não separa a 
distinção entre o que é bom haplos e o que 
é bom para alguém tão claramente quan- 
to poderia da distinção entre o que é real- 
mente bom e o que é aparentemente bom. A 
explicação nicomaqueia, por sua vez, torna 
claro que há duas distinções, pois ela con- 
trasta explicitamente o que é realmente bom 
para si próprio com o que é aparentemente 
bom para si próprio (VIII.2.1155b25-6). 
Notemos que o contraste aqui não é aquele 
entre o que é realmente bom para si e o que 
é apenas aparentemente bom para si. Com 
efeito, o que é realmente bom para si pode 
também (e idealmente deveria) parecer a 
si próprio como tal. 

Aristóteles reconhece que um sujeito 
apenas pode buscar o que é bom buscan- 
do o que lhe parece bom e que isso se apli- 
ca igualmente ao que é bom haplos e ao 
que é bom para ele. Ele pensa (seguindo 
Gorgias, 466b-468e) que aqueles que bus- 
cam o que parece bom porque parece bom 
estão, em última análise, buscando o que 
é realmente bom, mesmo que (em vir- 
tude de aparências imperfeitas) estejam 
enganados a respeito do que é realmen- 
te bom. O seu ponto de vista é de que as 
pessoas não apenas tendem a buscar o que 
é (realmente) bom para si próprias, mas 
que também deveriam fazê-lo: ele diz em 
V1.1129b5-6 que elas deveriam escolher 
as coisas que, dadas as suas circunstân- 


cias efetivas, são boas para si, rezando, ao 
mesmo tempo, para que as coisas que são 
haplos boas sejam boas para si. Esse ideal 
desempenha um papel importante na con- 
cepção aristotélica da philia: amigos ver- 
dadeiros são bons haplos e são bons uns 
para os outros (VIII.3.1156b12-13). 

Estando essas distinções bem-as- 
sentadas, Aristóteles produz a seguinte 
concepção preliminar: a philia requer (a) 
amor ou afeição recíproca (antiphilesis); 
(b) o desejo de cada uma das partes pelo 
bem do outro com vistas ao outro e (c) 
mútua ciência desse desejar o bem reci- 
proco (VIII.2.1155b27-1156a3). (a) e (b) 
excluem a amizade com objetos inanima- 
dos. Mesmo que uma garrafa de vinho me 
seja philon (isto é, estimada) porque eu 
lhe tenho afeição, ela não retribui essa 
minha afeição. Mesmo que eu deseje o seu 
bem, eu não o desejo com vistas a ela; eu 
desejo que ela seja preservada de modo 
que eu possa usufruí-la (ou talvez vendê- 
-la). Contudo, mesmo o desejar o bem re- 
ciproco com vistas ao outro é insuficiente 
para a philia: cada uma das partes deve 
estar ciente do desejar o bem por parte do 
outro (1155b34-1156a5). A importância 
desse estar ciente será esclarecida mais 
adiante. 

Vale notar que, quando Aristóteles 
explica a condição (b), parece estar rela- 
tando como o termo eunoia é usualmen- 
te empregado: ele diz que aqueles que 
desejam bem aos outros com vistas aos 
outros são considerados de boa vontade 
(eunoia) em relação aos outros quando 
esse desejar não é retribuído pelo outro; 
a philia, por sua vez, é considerada uma 
eunoia recíproca (1155b31-4). A concep- 
ção de eunoia que é própria de Aristóteles 
(apresentada em IX.5) é mais restrita: ele 
afirma que a eunoia “geralmente surge 
em razão da virtude ou de uma certa de- 
cência” (1167a18-20) e parece restringir 
a eunoia a amizades baseadas na virtu- 
de (1167a14-17). Alguns comentadores 


(como Irwin) entendem que essa ultima 
restrição sugere que não há querer-bem- 
ao-outro-com-vistas-ao-outro genuíno em 
amizades baseadas no prazer ou na utili- 
dade.é 

Todavia, isso não ocorre se, como eu 
sugeri, Aristóteles começa, na fase endó- 
xica de sua discussão, com o uso comum 
(de acordo com o qual a eunoia é simples- 
mente querer-bem-ao-outro-com-vistas- 
ao--outro independentemente de como de- 
sejar tenha surgido) e depois passa a sua 
própria compreensão positiva do que ele 
acredita ser o uso mais apropriado (de 
acordo com o qual a eunoia é tal desejar 
quando surge em razão de as partes terem 
reconhecido alguma decência ou virtude 
umas nas outras). Nesse caso, pode ser 
que Aristóteles entenda que é apenas a 
eunoia em sentido próprio e não querer- 
-bem-ao-outro-com-vistas-ao-outro o que 
falta às amizades baseadas no prazer e na 
utilidade. Se (como eu argumento adiante 
no próximo item) apenas o querer-bem-ao- 
-outro-com-vistas-ao-outro e não a eunoia 
em sentido próprio é necessário à philia, 
então amizades baseadas no prazer e na 
utilidade ainda podem (como Cooper in- 
siste) passar no teste. 


EN VIII.3-4: TRÊS 
FORMAS DE PHILIA? 


Os dois capítulos seguintes sugerem 
que Aristóteles toma ao menos alguns rela- 
cionamentos baseados no prazer e na uti- 
lidade como amizades genuínas. Com efei- 
to, VIII.3 descreve as três formas de philia, 
enquanto VIII.4 defende a prática de atri- 
buir tal denominação às duas formas mais 
baixas de philia. No entanto, VIII.4 tende a 
ser mal compreendido: por deixarem esca- 
par uma distinção-chave, os comentadores 
leem a defesa que Aristóteles faz dessa prá- 
tica como sendo mais concessiva do que eu 
acredito ter sido sua intenção. 
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Notemos, em primeiro lugar, com 
quanta veemência a EE rejeita a restrição 
da philia à amizade pelo caráter. Após 
argumentar que as várias formas de phi- 
lia são assim chamadas em relação a al- 
guma forma primária, Aristóteles objeta 
aos que restringirão a philia à sua forma 
primária: 


Por tomarem o universal como primeiro, 
também o primeiro eles tomam como uni- 
versal. Isso, porém, é falso. Desse modo, 
eles não são capazes de admitir todos os 
fenômenos. Como uma explicação não 
se ajusta [a todas as formas], eles negam 
que as outras sejam amizades. Contudo, 
elas o são, apenas não de modo simi- 
lar [em cada caso]. Quando a primeira 
não se ajusta [a um caso], essas pessoas 
dizem que as outras não são amizades 
porque pensam que uma explicação deve 
ser universal se for primeira.” Mas há 
muitas formas [eide] de amizade (...) de 
fato, já distinguimos três, uma dia virtu- 
de, uma dia utilidade e uma dia prazer. 
(VII.2.1236a23-32).® 


A EN é no mínimo superficialmente 
similar à EE nesse ponto: ela fala das for- 
mas menores de philia como sendo assim 
chamadas em razão da sua similaridade 
com a forma primária. Desse modo, pre- 
cisamos de uma evidência cabal para en- 
contrar a alegada restrição na EN. 

Podemos avaliar melhor a defesa nico- 
maqueia começando por VIII.3.1156b17-21: 


É razoável que tal philia [amizade pelo 
caráter] seja duradoura. De fato, ela con- 
tém em si todas as coisas que deveriam 
pertencer [dei huparchein] aos amigos.? 
Toda philia existe dia [o que é] bom ou 
dia prazer, ou haplos ou para quem ama, 
e é [philia] em virtude de alguma simila- 
ridade [à amizade pelo caráter]. 


A defesa culmina em VIII.4.1157- 
a20-33: 
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[A] Apenas a philia das boas pessoas é 
imune à calúnia. Com efeito, não é fá- 
cil confiar em alguém que não tenha 
sido testado pela própria pessoa por um 
longo tempo. O confiar, no entanto, é 
própria de tais pessoas [isto é, das boas 
pessoas], assim como jamais cometer 
injustiça uns contra os outros e tudo o 
mais que se considere digno da verda- 
deira amizade. [B] E nada impede que 
tais coisas venham a ser nas outras [for- 
mas]. Uma vez que as pessoas aplicam o 
termo “amigos” aos que [são amigos] dia 
o que é útil (...) e aos que se apreciam 
mutuamente dia prazer (...) deveríamos 
presumivelmente dizer que tais pessoas 
são amigas e que há várias formas de 
amizade; primeiramente e no sentido 
determinante, a amizade das pessoas 
boas na medida em que são boas e as 
[formas] restantes de acordo com a sua 
similaridade [a essa]. 


A maior parte das traduções em lin- 
gua inglesa toma a expressão “tais coisas” 
que está em itálico como referindo ao 
tipo de “desconfiança” (Irwin), “calúnia” 
(Rowe) ou “males” (Ross) que Aristóteles 
acabou de dizer que surgem nas outras 
formas de philia. Em sua leitura, a frase 
que começa com “nada impede” resume 
as razões contrárias à aceitação das ou- 
tras como formas genuínas de philia. Elas, 
então, leem o resto de (B) como dizendo 
que deveríamos, ainda assim, continuar a 
chamar de philia as outras formas. 

Contudo, deveria estar claro a partir 
de (A) que essa não pode ser a leitura cor- 
reta. “Tais coisas” evidentemente refere- 
-se a “confiar (...) e (...) jamais cometer 
injustiça (...) e tudo o mais que se considere 
digno da verdadeira amizade”. O ponto de 
Aristóteles é que, mesmo que tais coisas 
nem sempre pertençam de fato a amizades 
baseadas no prazer ou na utilidade, nada 
impede que tais coisas às vezes pertençam 
(mesmo que apenas por acidente) a essas 
amizades. A frase que começa com “nada 
impede (...)” é mais bem-lida como forne- 


cendo um argumento para essa conclusão 
ostensiva (isto é, que há várias formas de 
amizade) do que como introduzindo um 
obstáculo a ela. 

Além disso, “tudo o mais que se con- 
sidere digno [axioutai] da verdadeira ami- 
zade” parece referir a duas ocorrências 
prévias de “coisas que deveriam pertencer 
aos amigos” — uma (citada antes) e outra 
na frase de abertura de VIII.4. Isso sugere 
que “as coisas que deveriam pertencer 
aos amigos” não se referem a condições 
constitutivas da philia (tais como querer- 
-bem-ao-outro-com-vistas-ao-outro), mas 
a características que se entende fluírem 
das condições constitutivas (característi- 
cas como a durabilidade, a confiança e o 
fato de não cometer injustiça uns contra 
os outros). A tradução de Irwin (1999) 
obscurece esse ponto ao verter o dei (em 
dei huparchein) por “deve”, em vez de 
“deveria”, fazendo parecer que Aristóteles 
queira referir-se às condições necessárias 
da philia, e não — como efetivamente re- 
quer o seu argumento — às características 
que deveriam idealmente pertencer aos 
amigos, mas nem sempre pertencem. Isso 
faz o argumento de Aristóteles parecer 
mais concessivo do que eu penso ser. 

Aristóteles não está dizendo (o que 
parece ser apenas marginalmente coeren- 
te) que, a despeito da desconfiança e das 
demais coisas que são endêmicas aos rela- 
cionamentos baseados no prazer e na uti- 
lidade e a despeito do fracasso delas em 
exibir as características que devem perten- 
cer aos amigos, deveríamos, ainda assim, 
persistir em chamar tais relacionamentos 
de formas de philia porque é assim que as 
pessoas de fato falam. Ele está, ao con- 
trário, defendendo a prática de falar desse 
modo, argumentando não apenas que al- 
guns relacionamentos desse tipo apresen- 
tam as características definitórias da phi- 
lia (tais como desejar o bem com vistas 
ao outro de modo recíproco e com ciência 
mútua), mas também que nada impede 


que aqueles que realmente apresentam 
as características definitórias por vezes 
apresentem (ao menos em alguma medi- 
da) outras características (como durabili- 
dade) que deveriam idealmente pertencer 
às amizades, mas nem sempre pertencem. 
O seu ponto é que essas outras caracte- 
rísticas pertencem a amigos baseados eles 
próprios no caráter, ao passo que elas per- 
tencem apenas (e se tanto) acidentalmente 
aos relacionamentos baseados no prazer 
ou na utilidade. 


EN IX.4-6: TA PHILIKA 
VERSUS CARACTERÍSTICAS 
DEFINITÓRIAS DA PHILIA 


Há evidências em EN IX.4-6 de que 
Aristóteles distingue as características de- 
finitórias de philia de outras característi- 
cas suas precisamente do modo como é re- 
querido pela minha interpretação. EN IX.4 
começa assim: “Ta philika em relação ao 
vizinho e às características pelas quais as 
amizades [philiai] são definidas parecem 
ser derivadas das características da rela- 
ção de alguém consigo próprio” (1166al- 
2).'° Aristóteles, então, apresenta uma 
lista de várias características pelas quais 
se considera que a philia é definida: 


1. Desejar e fazer o bem ou os bens apa- 
rentes com vistas ao outro. 

2. Desejar que o outro exista e que exista 
com vistas a si (que é o que as mães e 
os amigos que se desentenderam expe- 
rimentam). 

3. Passar o tempo juntos e escolher as 
mesmas coisas. 

4. Experimentar dor e prazer em conjun- 
to com o próprio amigo (o que aconte- 
ce sobretudo no caso das mães). 


Não há menção explícita de eunoia 
aqui nem no restante da comparação de 
IX.4 da amizade com o amor-próprio 
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(em sentido estrito). A eunoia reaparece 
como tal no início de IX.5, que é dedi- 
cado a ela e começa assim: “a eunoia é 
semelhante a [algo] philikon”. E IX.6, 
que é dedicado à semelhança entre men- 
tes (homonoia), começa-se precisamente 
do mesmo modo: “a homonoia parece ser 
philikon”. Após a discussão acerca das 
características definitórias em IX.4, IX.5 
e 6 parecem estar passando ao exame de 
ta philika. 

EN VIII.6 contém uma indicação 
(aqui exposta) a respeito de como Aris- 
tóteles pode distinguir ta philika das ca- 
racterísticas definitórias. Ele está falando 
a respeito de coisas como bom tempera- 
mento e fruição mútua da companhia, as 
quais diz serem “em maior grau philika e 
produtivas [poetika] da philia” (1158a2- 
4). Assim, ta philika pode, às vezes, re- 
ferir-se a coisas na medida em que são 
produtivas de philia. Isso não impede que 
tal expressão às vezes refira-se a coisas 
características ou mesmo constitutivas da 
philia. No entanto, parece que, na atribui- 
ção da denominação ta philika a coisas, 
a ênfase esteja no fato de que elas são 
produtivas da philia. Isso é exposto em 
IX.5.1167a2-3, onde Aristóteles diz que a 
eunoia é uma fonte (arche) de philia, as- 
sim como o prazer ocasionado pela visão 
é uma fonte de eros. 

Se Aristóteles compreende a eunoia 
em sentido próprio como sendo um dos 
ta philika, e não como uma das caracte- 
rísticas definitórias, então não se seguiria 
de qualquer restrição da eunoia em sen- 
tido próprio à amizade pelo caráter que 
as formas menores não exibem alguma 
das características definitórias: elas ainda 
podem contar como formas de philia se 
incluem mútuo querer-bem-ao-outro-com- 
-vistas-ao-outro (em conjunto com quais- 
quer outras características requeridas 
para que algo conte como philia). Então, 
precisamos perguntar: quais exatamente 
são as características definitórias? Em que 
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medida, se em alguma, essas caracteristi- 
cas estão presentes nas formas menores? 

Veremos adiante que (3) e (4) de- 
sempenham papéis importantes na com- 
preensão de Aristóteles do amigo pelo ca- 
ráter como um “outro eu”. No entanto, a 
questão a respeito de qual dentre (2)-(4) 
ele considera ser uma característica defi- 
nitória deve estar subordinada à questão 
a respeito da medida em que acredita que 
(1) seja satisfeito nas amizades baseadas 
no prazer e na utilidade, pois claramente 
toma (1) como sendo uma característica 
definitória. 


DIGRESSÃO A RESPEITO DE DIA: 
SENTIDO CAUSAL EFICIENTE, 
CAUSAL FINAL OU AMBOS? 


Grande parte da disputa relativa a 
se as amizades baseadas na utilidade e 
no prazer satisfazem (1) concentrou-se 
na questão a respeito de como entender 
a preposição dia nas falas de Aristóteles 
acerca da amizade dia virtude, prazer e 
utilidade. Isso poderia fazer referência 
simplesmente àquilo que faz com que as 
partes tenham atitudes relevantes entre 
elas em um sentido causal eficiente. Ou 
poderia fazer referência à causa final, 
ou seja, ao fim ou propósito com vistas 
ao qual o seu relacionamento existe. Ou 
poderia fazer referência a ambos. Irwin 
(1999, p. 274) argumenta que dia expres- 
sa tanto a relação causal eficiente quanto 
a causal final. Em sua interpretação, os 
que amam dia prazer (ou dia utilidade) 
amam uns aos outros não apenas como 
resultado do prazer (ou utilidade) que 
cada um recebeu do outro, mas também 
com vistas ao prazer (ou utilidade) que 
cada um espera receber do outro. 

Cooper (1999) argumenta, contra 
isso, que dia é primariamente causal (no 
sentido eficiente) e que é “ao menos tão 


retrospectivo quanto prospectivo”. Ele en- 
tende que Aristóteles esteja 


fazendo a afirmação de natureza psico- 
lógica segundo a qual os que apreciaram 
a companhia uns dos outros ou se bene- 
ficiaram mutuamente da sua associação 
comum terão, como resultado dos bene- 
fícios ou prazeres que receberam, a ten- 
dência a desejar o bem da outra pessoa e 
estarão dispostos a agir no seu interesse, 
independentemente de considerações 
a respeito do seu próprio bem-estar ou 
prazer. (Cooper, 1999, p. 323) 


Cooper diz que é “compatível” com 
isso que cada uma das partes espere que 
a amizade produza prazer (ou utilidade) 
para si próprio. O prazer (ou utilidade), 
no entanto, é “a causa e não o objetivo de 
desejar o bem” (1999, p. 324). 

Como veremos adiante, o próprio 
Aristóteles entende que a sua concepção 
de philia fundamenta-se no tipo de ten- 
dências psicológicas nas quais se baseia a 
interpretação de Cooper. Desse modo, é 
plausível ler Aristóteles como afirmando 
que as pessoas tendem, por uma questão 
de fato psicológica, a gostar daqueles que 
consideram agradáveis ou daqueles que 
lhes foram úteis e que as pessoas tendem, 
por uma questão de fato psicológica, a de- 
sejar o bem àqueles de quem gostam e a 
fazê-lo com vistas a estes últimos (e não 
a si próprias). Todavia, não podemos ler 
Aristóteles desse modo se devemos enten- 
der sua fala sobre a amizade dia prazer 
(ou dia utilidade) como expressando rela- 
ções causais finais (assim como eficien- 
tes). 

Irwin (1999, p. 274) cita duas pas- 
sagens que ele entende “associar ‘dia’ cla- 
ramente à causa final”. A sua tradução 
da segunda (X.2.1172b21) claramente 
associa as duas: “O que é mais digno de 
escolha é o que escolhemos não por causa 
de (ou com vistas a) algo distinto”. Ao su- 


gerir que “com vistas a” explica “por causa 
de”, Irwin ignora a clara estrutura “nem... 
nem” da frase de Aristóteles, a qual (tra- 
duzida de modo não tendencioso) corres- 
ponde ao seguinte: “o que é mais digno 
de escolha é o que não escolhemos nem 
em razão de algo distinto nem com vistas 
a algo distinto [me di’heteron med’heterou 
charin]”. Adequadamente traduzida, essa 
frase conta mais contra do que a favor da 
associação de dia com a causa final. 

Isso é precisamente o que deveria- 
mos esperar, dada a proeminência do Lísis 
como pano de fundo. Sócrates distingue 
claramente aquele dia no qual (ou em 
razão do qual) A é amigo de B daquele 
heneka no qual (ou com vistas ao qual) 
A é amigo de B: é dia algo ruim (a doen- 
ça), mas heneka algo bom (a saúde) que 
a pessoa doente ame o médico ou seja 
amiga dele (217-19). Sócrates rejeita ex- 
plicitamente a ideia segundo a qual deve- 
ríamos equacionar amar B heneka algum 
bem com amar B dia algum mal: ele ar- 
gumenta que, mesmo se todas as coisas 
ruins dia nas quais A é amigo de B fossem 
abolidas, A poderia ainda ser amigo de B 
heneka algum bem (220c-d). Aristóteles 
poderia, é claro, rejeitar a distinção so- 
crática. Nesse caso, porém, esperaríamos 
que ele chamasse a atenção (como faz em 
outras ocasiões) sobre a sua discordância 
com Sócrates. 

O caso de Irwin depende principal- 
mente de VIII.3.1156a31. Contudo, quan- 
do lido no contexto, fornece, quando mui- 
to, um apoio fraco: 


A philia dos jovens parece ser di’hedonen. 
Com efeito, eles vivem conforme à sua 
paixão e buscam, acima de tudo, o que 
lhes é prazeroso e o que está presente [to 
paron]. Uma vez que estão em uma idade 
volátil, o seu prazer é diferente [em mo- 
mentos diferentes]. Desse modo, tornam- 
-se amigos rapidamente e deixam de sê-lo 
[rapidamente]. (1156a31-5) 
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Isso é compatível com a interpreta- 
ção de Cooper: como os jovens tendem a 
buscar o que é prazeroso, eles podem (por 
uma questão de fato psicológica) tender 
a desejar e fazer o bem àqueles que con- 
sideram agradáveis e podem fazê-lo ao 
menos tanto com vistas àqueles que con- 
sideram agradáveis quanto com vistas a si 
próprios (ainda que possam fazê-lo ape- 
nas enquanto persistam em considerar o 
outro agradável). Aristóteles pode estar 
simplesmente mencionando a tendência 
comum dos jovens de fazer todo tipo de 
loucuras para os amigos sem muita consi- 
deração a respeito dos próprios interesses. 
Esse, de fato, parece ser o ponto da sua 
referência a “o que está presente”: os jo- 
vens agem de acordo com as suas paixões 
presentes sem considerar os próprios inte- 
resses futuros (incluindo as suas paixões 
futuras). É por isso que, como Aristóteles 
explica na Retórica 11.12-13, é muito mais 
fácil aproveitar-se dos jovens do que dos 
velhos, que tendem a ser tão zelosos dos 
próprios interesses que nem mesmo apre- 
ciam a companhia uns dos outros. Esses 
capítulos opõem explicitamente o tipo de 
atenção calculante sobre a vantagem pró- 
pria que Aristóteles entende ser caracte- 
rística da velhice ao tipo de atitude não 
calculante que ele entende ser caracterís- 
tica da juventude. Além disso, eles asso- 
ciam explicitamente esta última à prefe- 
rência pelo que é kalon em lugar do que 
é vantajoso. 

Notemos que, mesmo que aceitemos 
a associação de Irwin de dia com a causa 
final, a Política 1.2 mostra que não pode- 
mos passar imediatamente da afirmação 
segundo a qual um relacionamento surge 
com vistas a algum fim para a conclusão 
segundo a qual o relacionamento conti- 
nua a existir com vistas àquele fim. De- 
pois de explicar que homem e mulher for- 
mam casais para produzir a prole e que 
as famílias resultantes (oikoi, que existem 


264 Richard Kraut & Cols. 


para servir as necessidade diárias) for- 
mam vilarejos com vistas a satisfazer ou- 
tras necessidades (que não as meramente 
diárias) e que vilarejos conjugam-se para 
formar a polis, Aristóteles diz que a po- 
lis é a primeira comunidade que é virtu- 
almente autossuficiente e que “ela surge 
com vistas ao viver, mas existe com vistas 
ao viver bem” (1.2.1252b29-30). Também 
reconhece explicitamente que alguns des- 
ses fenômenos ocorrem no caso da philia: 
algumas amizades que surgem com vistas 
ao prazer mais tarde existem na ausência 
do tipo relevante de prazer se, a partir da 
associação dos amigos uns com os outros, 
eles passaram a gostar cada um do caráter 
do outro (EN VIII.4.1157a10-12). 

Ainda assim, a afirmação de Aristó- 
teles de que as amizades baseadas no pra- 
zer e na utilidade tendem a desaparecer 
quando as partes deixam de achar que sao 
prazerosas ou úteis umas às outras parece 
dar apoio à interpretação geral de Irwin. 
Mesmo que, como resultado do prazer ou 
da utilidade que recebi de meu amigo, 
eu deseje o bem a ele e busque ocasião 
após ocasião beneficiá-lo sem ter em vis- 
ta o meu próprio prazer ou utilidade, o 
fato de que eu não continuaria a fazê-lo se 
deixasse de esperar prazer ou utilidade do 
relacionamento parece ser uma boa razão 
para dizer que o meu objetivo primário é 
o meu prazer ou a minha utilidade. O pró- 
prio Aristóteles parece concordar com isso 
quando diz que os que amam em razão do 
que é útil ou prazeroso amam uns aos ou- 
tros não “em si mesmos” (kath'hautous) — 
nem “por serem pessoas de um certo tipo” 
(tofi] poious tinas einai) ou “na medida 
em que cada um é quem ele é” (he/i] estin 
hosper estin) —, mas na medida em que o 
outro é prazeroso ou útil a eles próprios 
(VIII.3.1156a10-16). 

Mas por que Aristóteles introduz a 
linguagem técnica que ele usa tipicamen- 
te para caracterizar a distinção entre a es- 
séncia de algo e seus acidentes? Por que 


ele nao diz simplesmente que aqueles que 
amam em razão da utilidade (ou prazer) 
amam apenas a si próprios e não o outro 
— e ponto final? Um modo (que eu acre- 
dito ser bom) de explicar isso é tomá-lo 
como reconhecendo que os que são ami- 
gos em razão do prazer ou da utilidade de 
fato desejam o bem uns dos outros com 
vistas ao outro e, desse modo, satisfazem 
a condição mais importante para serem 
amigos, disso resultando que ele precisa 
explicar o que é especial acerca do tipo de 
querer-bem-ao-outro-com-vistas-ao-outro 
que encontramos na amizade pelo caráter. 
Ele apela para a ideia de que esse dese- 
jo é baseado em algo essencial a quem o 
outro é, e não simplesmente em suas ca- 
racterísticas acidentais que podem mudar 
com o tempo, incluindo as relações com 
o outro baseadas nas demandas ou nos 
gostos contingentes do próprio agente. 
Ao concentrar-se nas características es- 
senciais do objeto, Aristóteles minimiza 
o papel desempenhado pelos gostos e de- 
mandas meramente acidentais do agente 
como coisas dia pelas quais pode passar 
a apreciar o outro e, assim, desejar o seu 
bem com vistas a ele. Contudo, nos casos 
em que das características acidentais das 
partes resulta que cada um passa a gostar 
do outro e desejar o bem do outro com 
vistas a ele, Aristóteles parece admitir que 
(1) é satisfeito, mesmo que de forma aci- 
dental e apenas temporariamente: é por 
isso que tais casos não apresentam todas 
as características (como a durabilidade) 
que deveriam idealmente pertencer aos 
amigos. 


EN IX.7 (VIII.8 E 12): 
BENFEITORES, POETAS E PAIS 


Agora começamos a ver qual é, na 
concepção de Aristóteles, o papel desem- 
penhado por fatos (em sentido psicológi- 
co) acerca dos quais as pessoas tendem 


a amar e apreciar. Aristóteles faz um uso 
proeminente desses fatos em IX.7, em que 
procura explicar por que os benfeitores 
parecem amar seus beneficiários mais do 
que os seus beneficiários os amam. As pes- 
soas consideram isso intrigante, porque 
esperam que os beneficiários, em razão 
dos benefícios deles recebidos, amem os 
seus benfeitores mais do que os benfeito- 
res os amam. Aristóteles rejeita a tentativa 
comum de explicar isso pela comparação 
de benfeitores com credores e beneficiá- 
rios com devedores, seguida da afirmação 
segundo a qual os devedores desejam que 
seus credores não existam, ao passo que 
os credores efetivamente desejam a pre- 
servação de seus devedores. Ele nega que 
os benfeitores assemelhem-se aos credo- 
res, que desejam que seus devedores se- 
jam preservados com vistas a (heneka) 
recuperar o que é devido a eles próprios, 
deixando de satisfazer (2): os benfeitores 
geralmente amam e apreciam (philousi 
kai agaposi) aqueles a quem beneficiaram, 
mesmo que estes não lhes sejam absoluta- 
mente úteis nem pareçam poder tornar- 
-se assim mais tarde (IX.7.1167b28-33). 
A explicação verdadeira, diz ele, parece 
ser “mais natural”: 


Isso é precisamente o que ocorre no caso 
dos artistas. Com efeito, todo [artista] 
ama e aprecia a própria obra [to oikeion 
ergon] mais do que ele seria apreciado 
pela obra se esta viesse a ser animada. 
Isso talvez aconteça especialmente no 
caso dos poetas, pois eles apreciam ex- 
cessivamente os próprios poemas [ta oi- 
keia poiemata], gostando deles como se 
fossem filhos. O caso dos benfeitores pa- 
rece ser semelhante a esse. Com efeito, o 
beneficiário é a sua obra, e eles a apre- 
ciam mais do que a obra aprecia aquele 
que a produziu. A explicação disso é que 
o ser é digno de escolha e amável para 
todos e existimos em [nossa] atividade, 
pois viver é agir e, na atividade, o produ- 
tor é, em certo sentido, a [própria] obra; 
de fato, ele gosta da obra porque [gosta] 
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também do [seu próprio] ser. E isso é na- 
tural. (IX.7.1167b33-1168a8) 


Essa explicação apela para a nature- 
za humana: para fatos (em sentido psico- 
lógico) acerca do que as pessoas tendem a 
amar e apreciar, e não (como a explicação 
que Aristóteles procura suplantar) para os 
motivos específicos de tipos particulares 
de agentes. 

Aristóteles menciona diversos outros 
fatos desse tipo: para o benfeitor as ativi- 
dades do beneficiário são kalon, mas para 
o beneficiário elas são meramente vanta- 
josas, o que é menos prazeroso e amável 
do que o que é kalon (IX.7.1168a9-12); 
todos gostam mais das coisas que surgem 
como resultado do seu próprio esforço, o 
que explica por que os que ganharam o 
próprio dinheiro gostam mais dele do que 
os que o herdaram (a21-3). Esses pontos 
têm pouco a ver com os fins com vistas 
aos quais agem os indivíduos particula- 
res: as pessoas apenas tendem de fato a 
considerar o que é kalon mais prazeroso 
e mais amável do que o que é meramente 
vantajoso e elas apenas tendem de fato a 
gostar mais das coisas que surgiram como 
resultado do próprio esforço do que das 
coisas que não surgiram desse modo. 
Além disso, o apelo de Aristóteles ao que 
é kalon pode indicar a falta de qualquer 
motivo ulterior: ele rotineiramente asso- 
cia a escolha de ações virtuosas por si mes- 
mas pelo agente virtuoso com a ação com 
vistas a to kalon. 

O capítulo conclui: “Parece que não 
há esforço em receber um benefício, ao 
passo que fazer um benefício inclui tra- 
balho. Em razão dessas coisas, as mães 
amam mais os filhos [philoteknoterai] [do 
que os pais]. A gênese inclui mais esforço 
da parte delas e elas sabem melhor [do 
que os pais] que os filhos vêm delas pró- 
prias” (1168a23-7). Isso deve ser compa- 
rado com duas outras passagens nas quais 
o amor materno é mencionado como pa- 
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radigmatico. A primeira esta em VIII.8: 
após haver argumentado que ser amado 
é melhor do que ser honrado porque ser 
amado é apreciado por si mesmo de um 
modo que ser honrado não é, Aristóteles 
afirma que a philia consiste ainda mais em 
amar do que em ser amado. Ele mencio- 
na como evidência o fato de que algumas 
mães entregam seus próprios filhos para 
serem criados por outros e, então, amam 
seus filhos sem buscar serem amadas em 
troca (se não podem ter ambos), bastan- 
do a elas ver que os filhos passam bem 
(1159a16-34). 

A segunda passagem aparece em 
VIII.12: 


Os pais gostam de seus filhos como de 
algo que é deles próprios [hos heauton 
ti onta] e os filhos [gostam] de seus pais 
como sendo [eles próprios] algo deles 
[ou seja, dos pais]. Os pais, no entanto, 
conhecem as coisas que surgem deles 
próprios mais do que a sua prole sabe ter 
surgido deles [ou seja, dos pais] e o que 
está na origem tem mais familiaridade 
com [sunokeiotai] o gerado do que o que 
está surgindo tem com seu produtor. Com 
efeito, o que vem de si próprio é oikeion 
àquele a partir do qual ele veio (...) mas 
aquele a partir do qual [o último surge] 
não é de modo algum [oikeion] a ele ou é 
em menor medida. E [esses fenômenos] 
variam com a extensão de tempo [envol- 
vida]. Os [pais] gostam [dos seus filhos] 
imediatamente quando estes vêm a ser, 
ao passo que os filhos [gostam dos] seus 
pais apenas após algum tempo, quando 
adquiriram compreensão [sunesis]!! ou 
percepção. Disso resulta claro por que 
as mães amam [seus filhos] mais [do que 
seus filhos as amam].!? Os pais, portan- 
to, amam seus filhos como a si próprios 
[hos heautous] (pois os que surgem deles 
são como outros deles próprios [hoion 
heteron autoi], mas separados [deles]). 
(1161b18-19) 


Notemos aqui o papel desempenha- 
do não apenas pelo que é oikeion a um 


sujeito, mas também pelo reconhecimento 
que o sujeito tem disso como tal: espera- 
se que isso ajude a explicar o tipo de afei- 
ção que as pessoas tendem a ter por uma 
questão de fato. Observe-se especialmen- 
te a minha tradução de sunokeitotai como 
“ter familiaridade com”. Em Ross (1980), 
há “apegado a”, que é bom na medida em 
que sugere algum tipo de vínculo emocio- 
nal; em Irwin (1999), há “entende (...) 
como sendo mais seu”, que não é tão bom 
porque sugere algo primariamente cogni- 
tivo. Eu prefiro “ter familiaridade com” 
porque preserva as conexões etimológi- 
cas com sun- (cujo significado é “com”) 
e oikos (cujo referente focal é a família) 
e porque preserva os aspectos cognitivo 
e afetivo: essa expressão sugere não ape- 
nas o reconhecimento que algo é oikeion 
a si próprio, mas também o tipo de afilia- 
ção emocional que as pessoas tendem a 
ter com aqueles com quem viveram. Ela 
sugere um vínculo que requer um certo 
tipo de percepção e entendimento, que é 
a razão pela qual as crianças demoram a 
desenvolvê-lo. 

Aristóteles está preparando aqui sua 
explicação da amizade pelo caráter, que 
também é um resultado progressivo: tem- 
po e intimidade são requeridos para que as 
partes tornem-se familiares umas com as 
outras de modo a serem “outros eus” um 
para o outro, cada um apreciando e fruin- 
do as atividades do outro de um modo 
semelhante àquele como se apreciam e 
fruem as próprias atividades. No entanto, 
a aparente assimilação da amizade pelo 
caráter à atitude dos pais em relação aos 
seus filhos deve fazer-nos parar por um 
instante. Com efeito, essa assimilação faz 
parecer que a compreensão de Aristóteles 
da amizade pelo caráter esteja fundada 
no tipo de predisposição egocêntrica na 
qual está baseada a predisposição etno- 
cêntrica e outras formas questionáveis de 
predisposição. Devemos, portanto, parar 
para verificar se este não é o caso. 


O primeiro passo é notar que, mes- 
mo no caso de relações entre parentes, 
Aristóteles trata a amizade pelo caráter 
como correspondendo ao ideal. Ele com- 
para a philia entre irmãos àquela entre 
companheiros, especialmente àquela en- 
tre companheiros que são decentes (pre- 
sumivelmente amigos pelo caráter ou 
pessoas em vias de se tornarem amigas 
pelo caráter), porém, de maneira mais 
geral, àquela entre companheiros que 
são similares uns aos outros (presumivel- 
mente amigos pelo prazer, que tendem a 
fruir as mesmas coisas, em vez de amigos 
pela utilidade, que tendem a discordar de 
modo a permitir que cada um proveja ao 
outro as coisas que ele não pode prover 
por si mesmo) (VIII.12.1162a9-15). Acre- 
dito que seja significativo que Aristóteles 
construa a comparação nesse sentido, e 
não no sentido inverso: as amizades pelo 
prazer são seu paradigma mais comum e 
as amizades pelo caráter, seu paradigma 
mais valorizado, de sorte que ele indica as 
maneiras pelas quais a philia entre irmãos 
é semelhante a essas, e não o contrário. 
Como diz em seguida, as relações entre 
membros da família — em particular entre 
marido e mulher — tipicamente envolvem 
uma mistura de prazer e utilidade, mas 
também podem ser “dia virtude, se as par- 
tes são decentes, pois há uma virtude [ca- 
racterística] de cada um e [cada um] terá 
prazer nisso [virtude tida pelo outro]” 
(VHI.12.1162a25-7). 

Aristóteles claramente representa 
a amizade pelo caráter como o ideal ao 
qual inclusive as relações de sangue deve- 
riam aspirar. Isso sugere que o seu apelo 
a fatos psicológicos acerca de quem e de 
como nós de fato amamos não é uma ten- 
tativa grosseira de justificar conclusões 
acerca de quem e como nós deveríamos 
amar, mas uma estratégia para estabe- 
lecer a possibilidade de atitudes que ele 
procura, ao fim e ao cabo, recomendar. 
Dada a prevalência do ceticismo relativo 
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à própria possibilidade dessas atitudes — o 
tipo de ceticismo traído, por exemplo, na 
tentativa comum de assimilar benfeitores 
a credores —, Aristóteles procura mostrar 
como as atitudes que ele recomendaria 
tornam-se possíveis devido às tendências 
humanas naturais (como a afeição dos 
pais por seus filhos e a afeição dos artistas 
por suas obras). 


O ETNOCENTRISMO E O IDEAL 
ETNOCÊNTRICO DE ARISTÓTELES 


Poderemos avaliar melhor a estraté- 
gia de Aristóteles uma vez que tenhamos 
notado um erro comum nas traduções re- 
centes de VIII.1. Após dizer que a philia 
parece pertencer por natureza aos pais 
em relação à sua prole e à prole em rela- 
ção aos pais, Aristóteles diz que tal philia 
(talvez incluindo a philia natural de um 
modo mais geral) ocorre 


não apenas entre seres humanos, mas 
também entre aves e entre a maioria 
dos animais e [entre] os que perten- 
cem à mesma tribo [tois homoethnesi], 
especialmente seres humanos; por isso, 
louvamos os que são amantes da huma- 
nidade [philantropous], pois, viajando 
muito, pode-se perceber que todo ser 
humano é oikeion a todo outro e é [de 
mesma maneira] estimado [philon]. 
(VIII.1.1155a14-22) 


Ross (1980) traduz tois homoethne- 
si por “membros da mesma raça”. Irwin 
e Rowe optam por pertencer à mesma 
espécie. Irwin defende a opção por “espé- 
cie” dizendo que “o restante do parágrafo 
mostra que Aristóteles tem espécies em 
mente (ou seja, amizade entre cães ou 
seres humanos, em vez de amizade entre 
cães da raça greyhound ou homens gre- 
gos)” (1999, p. 273). Isso, no entanto, 
deixa escapar o ponto de Aristóteles, que 
é a ideia segundo a qual os seres humanos 


268 Richard Kraut & Cols. 


sobressaem entre os animais como sendo 
especialmente tribais. Somos os mais et- 
nocéntricos — ou, como diz Aristóteles, os 
mais homoétnicos — de todos os animais. É 
por isso que louvamos os que são (apenas) 
philanthropoi: eles conseguiram superar 
essa tendência comum, mas lamentável. 

Aqueles para os quais a concepção 
de Aristóteles do amigo como um “outro 
eu” dá sustentação à predisposição favo- 
rável aos que nos são semelhantes podem 
ser tentados a tomar o ponto acerca do 
louvor aos que são apenas philanthropoi 
como mera conversa endóxica. Todavia, 
esta seria uma atitude apressada, pois a 
interpretação de que Aristóteles aprova 
tal predisposição baseia-se no ponto de 
vista equivocado de acordo com o qual 
ele entende que a similaridade como tal 
não apenas explica, mas também justifica 
a parcialidade em relação aos que nos são 
similares. Contudo, parte do seu propósi- 
to ao recomendar o ideal da amizade pelo 
caráter consiste em rejeitar tais pontos de 
vista egocêntricos.!º 

Em lugar de tomar como certa a le- 
gitimidade do amor-próprio bruto e ten- 
tar — como nas leituras egoístas racionais 
— estendê-lo aos outros, Aristóteles argu- 
menta em IX.8 que o amor-próprio bruto 
não se justifica.!4 Como expressa a Magna 
Moralia, “[o homem bom] é um amante- 
-do-bem [philagathos] e não um amante- 
-de-si-próprio [philautos], pois ele ama 
a si próprio apenas (e se tanto) porque 
ele é bom” (11.14.1212b18-20). Se, como 
sugere IX.4, as atitudes do agente virtuo- 
so em relação a seus amigos derivam de 
suas atitudes em relação a si próprio, ele 
não amará seus amigos porque eles são 
seus “outros eus” no sentido em que são 
simplesmente semelhantes a ele: ele irá 
amá-los, tal como ama a si próprio, por- 
que são bons. Qualquer semelhança que 
apresentem em relação a ele é mero sinal 
do que de fato importa: a sua respectiva 
bondade. 


Saliente-se em apoio a isso que, ao 
listar o que parecem ser as condições 
constitutivas da philia, o mais próximo 
que Aristóteles chega de mencionar iden- 
tidade ou mesmo similaridade de caráter 
está em (3), quando ele fala dos amigos 
como “escolhendo as mesmas coisas”. 
Mas isso não requer que os amigos sejam 
idênticos ou nem mesmo similares quanto 
ao caráter. Pessoas que são radicalmente 
diferentes podem escolher os mesmos ob- 
jetos — talvez porque concordem (a des- 
peito de suas diferenças) quanto à bon- 
dade desses objetos ou talvez porque (tal 
como tendemos a crer que é característico 
da amizade) cada um escolha alguns ob- 
jetos com vistas ao outro no sentido em 
que ele escolhe tais objetos primeiramen- 
te porque são o que o outro quer. 

Tampouco Aristóteles menciona a 
homonoia entre os candidatos para as 
condições constitutivas. Sem dúvida, ele 
pensa que os amigos pelo caráter são si- 
milares quanto ao caráter e às disposições 
mentais. No entanto, pode pensar que 
essas similaridades são mais produtivas 
do que constitutivas da philia. Tais simi- 
laridade e concordância podem também 
resultar do relacionamento ou podem ser 
reforçadas por ele. Há claramente aqui 
um nexo complicado. Lembremos o Lisis, 
em que Sócrates e seus interlocutores 
fracassam ao tentar dar uma explicação 
da philia, quer em termos das similarida- 
des entre as partes, quer em termos das 
diferenças: Sócrates então sugere que 
eles apelem à ideia do que é oikeion às 
partes, mas insiste que evitem reduzir o 
falar sobre o que é oikeion ao falar sobre 
o que é similar. 

Sem perder isso de vista, passemos 
ao exame da descrição inicial que Aristó- 
teles faz da amizade pelo caráter: 


Cada [amigo] é bom tanto haplos quanto 
para o seu amigo. Boas pessoas são tan- 
to boas haplos quanto benéficas umas 


as outras. E são prazerosas de modo 
similar. Boas pessoas, com efeito, são 
prazerosas tanto haplos quanto umas às 
outras. Cada um considera prazerosas as 
suas próprias ações [hai oikeiai praxeis] 
e tais [ações em geral] [hai toiautai] e 
[as ações] das pessoas boas são idênticas 
ou similares [quanto ao tipo] [hai autai 
e homoiai]. (VIII.3.1156b12-17) 


Estamos agora em condições de en- 
tender que “suas próprias” pode não cap- 
turar completamente a intenção de Aris- 
tóteles: oikeiai pode não significar (ou 
não significar simplesmente) que as ações 
são, falando em sentido estrito, próprias 
do agente, mas antes (ou também) que 
são de algum modo familiares ou até mes- 
mo apropriadas a ele. 

A partir da referência de Aristóte- 
les aos proverbiais oleiros, fica claro que, 
para ele, nem todo mundo pensa que as 
ações semelhantes às suas próprias são 
prazerosas (EE VII.1.1235a18-19). Os que 
competem em alguma arena geralmente 
sofrem quando veem outros executando 
o tipo de ação que lhes dá prazer quan- 
do veem a si próprios executando. Sofrer 
ou ter prazer depende de se as ações em 
questão são valorizadas por si mesmas, 
caso em que normalmente se tem prazer 
nessas ações apenas como tais, ou se as 
ações são valorizadas como meios para um 
outro fim (como riqueza ou honra) com 
vistas ao qual se compete com os outros. 
O ponto a respeito dos bons agentes é que 
eles dão valor às ações virtuosas em si 
mesmas e não (quer não em sentido abso- 
luto, quer não primeiramente) por serem 
suas próprias. Assim, os agentes virtuosos 
tendem, por uma questão de fato psicoló- 
gica, a ter prazer de modo similar a partir 
de suas próprias ações e a partir das ações 
virtuosas dos outros. 

Isso é parte do ponto da fala de IX.4 
a respeito do modo como as atitudes da 
pessoa virtuosa em relação aos outros 
são derivadas das suas atitudes em rela- 


Aristóteles 


269 


ção a si. Alguns entenderiam a derivação 
de Aristóteles de um modo mais linguis- 
tico, como se ela dissesse que chamamos 
um relacionamento de philia sempre que 
duas partes exibem uma em relação à 
outra o tipo de atitudes que cada um de 
nós, dadas as nossas tendências naturais 
ao amor-próprio, tem em relação a si pró- 
prio. No entanto, podemos compreender 
melhor o argumento geral se lemos IX.4 
como estabelecendo, em vez disso (ou, 
talvez, em adição a isso), um ponto dife- 
rente e de natureza sobretudo psicológi- 
ca, a saber, que as atitudes constitutivas 
da philia são derivadas, por uma questão 
de fato psicológica, das atitudes constitu- 
tivas do amor que a pessoa virtuosa tem 
por si própria. Com efeito, muito da ar- 
gumentação que está no entorno apela 
para tais fatos psicológicos. O ponto de 
Aristóteles parece ser (ao menos em par- 
te) o seguinte: à medida que uma pessoa 
genuinamente virtuosa ama e dá valor à 
virtude simplesmente como tal e, assim, 
ama e dá valor a si própria (ao menos par- 
cialmente) à medida que é virtuosa, a pes- 
soa virtuosa estará (por uma questão de 
fato psicológica) disposta a amar outras 
pessoas em razão das virtudes que elas te- 
nham. Isso contribui para a resolução de 
um impasse que Aristóteles examina em 
IX.8: se o indivíduo deveria (dei) amar a si 
próprio ou a outro mais do que qualquer 
coisa.!5 

Aristóteles resolve o impasse pela 
rejeição da suposição dicotômica a partir 
da qual é necessário ou amar a si próprio 
mais do que qualquer coisa ou amar o ou- 
tro mais do que qualquer coisa. Uma vez 
que tenhamos aceito essa distinção entre 
o amor-próprio corretamente construi- 
do e o amor-próprio como é usualmente 
(mas equivocadamente) entendido, deve- 
mos ver um sentido importante no qual o 
amor-próprio corretamente construído é 
imparcial: à medida que o amor-próprio 
corretamente construído envolve o amor 
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da pessoa virtuosa por si como virtuosa e 
a medida que um agente genuinamente 
virtuoso dará valor à virtude como tal, o 
agente virtuoso deve amar outros agentes 
virtuosos exatamente do mesmo modo 
que ama a si próprio (como virtuoso). 
Ao fim de IX.8, o “mais do que qualquer 
coisa” desapareceu: Aristóteles conclui 
dizendo apenas que se deveria amar a si 
próprio no sentido correto, mas não no 
sentido vulgar. É compatível com isso que 
se deva também amar os outros no senti- 
do correto e que se deva amar os outros 
ao menos tanto quanto a si próprio: talvez 
seja este o modo como devemos amar os 
nossos “outros eus”. 

Pode-se entender que isso sugere que 
o prazer obtido pelos agentes virtuosos a 
partir das ações virtuosas dos seus amigos 
(e talvez até mesmo a partir das ações vir- 
tuosas de estranhos) seja ao menos poten- 
cialmente igual ao prazer obtido por eles 
a partir de suas próprias ações virtuosas. 
Isso, contudo, não se segue. O ponto é 
que os agentes virtuosos podem, às vezes, 
obter o mesmo tipo de prazer a partir das 
suas próprias ações virtuosas e a partir das 
dos outros. Outros fatores, especialmente 
fatores epistemológicos, podem limitar a 
media na qual agentes virtuosos podem 
avaliar (e, assim, fruir) as ações dos ou- 
tros, assim como que podem avaliar (e, 
assim, fruir) as suas próprias. Que Aristó- 
teles esteja ciente de tais fatores fica claro 
a partir da sua ênfase na necessidade de 
tempo e intimidade (sunetheia). 

Aristóteles tem duas razões relacio- 
nadas para requerer a intimidade: uma 
delas epistemológica, outra hedônica. A 
sua relação é clara a partir de Poética 4, 
em que Aristóteles diz que os humanos 
são “os mais miméticos dos animais” e 
que todos apreciam imitações: mesmo 
nos casos em que ver os próprios objetos 
é doloroso — por exemplo, quando se trata 
de criaturas abjetas ou cadáveres —, apre- 
ciamos ver imagens deles porque enten- 


der é o que há de mais prazeroso e, ao 
contemplar (theorountas) essas imagens, 
entendemos ou processamos o que cada 
uma delas é (1448b5-17). Aristóteles está 
falando aqui da pura fruição do reconhe- 
cimento, a qual aumenta quando o objeto 
é kalon — por exemplo, quando testemu- 
nhamos ações virtuosas e as reconhece- 
mos como tais. 

As coisas, no entanto, são mais com- 
plicadas quando se trata de observar 
ações. Comportamentos superficialmente 
similares podem resultar de motivos ra- 
dicalmente diferentes e podem, por isso, 
constituir tipos radicalmente diferentes de 
ações. Desse modo, devemos saber algo a 
respeito das razões pelas quais os outros 
agem, o que inclui ter algum conhecimen- 
to do seu caráter, antes que estejamos em 
condições de entender (e, assim, fruir) as 
suas ações de modos semelhantes àqueles 
em que tipicamente entendemos (e, as- 
sim, fruímos) nossas próprias ações. Logo, 
há limitações epistemológicas sobre a me- 
dida na qual um agente virtuoso pode 
fruir as ações virtuosas dos outros. Não 
devemos, contudo, esquecer que essas são 
limitações sobre um tipo de fruição. Isso 
é perdido na interpretação de Cooper de 
IX.9, que, em detrimento dos aspectos he- 
dônicos, enfatiza os aspectos epistemoló- 
gicos da contemplação que os amigos pelo 
caráter têm das ações uns dos outros. 


EN IX.9: O IMPASSE 
DO LÍSIS REVISITADO 


EN IX.9 começa com um impasse: 


[De um lado,] as pessoas afirmam que 
aqueles que são afortunados e autossufi- 
cientes não carecem de amigos. Com efei- 
to, as boas coisas [na vida] pertencem a 
eles e, sendo autossuficientes, não carece- 
ram de nada mais. Contudo, o amigo, sen- 
do um outro eu, [é quem] provê as coisas 
que não se pode obter por si mesmo. 


[De outro lado,] parece estranho 
que, ao se atribuir todas as coisas boas 
a quem é eudaimon, não se lhe atribuam 
amigos, o que parece ser o maior dos 
bens externos (...) E é estranho fazer do 
afortunado um solitário. De fato, nin- 
guém escolheria ter todas as coisas boas 
por si mesmo [kath’hauton]. O homem é 
um animal político e está por natureza 
disposto a viver com os outros. Assim, 
isso [viver em conjunto com outros] 
pertencerá a quem é eudaimon, pois ele 
tem todas as coisas que são boas por 
natureza. 


Aristóteles passa a diagnosticar o 
erro por trás do primeiro ponto de vista, 
preservando o elemento de verdade nele 
contido. Os seus proponentes têm razão, 
ele pensa, quanto a tomar o amigo como 
um “outro eu”. Todavia, eles têm uma 
concepção errada disso: pensam que sig- 
nifique alguém que nos provê com bens 
que não podemos prover por nós mesmos. 
Isso se deve, em grande medida, ao fato 
de que eles entendem os amigos como 
algo útil. Assim, passam de modo ilegíti- 
mo da afirmação de que a pessoa afortu- 
nada não carece de tais amigos (ou seja, 
amigos pela utilidade) à conclusão de 
que ela não carece de quaisquer amigos 
(1169b23-8).16 

O restante de IX.9 busca esclarecer a 
doutrina do “outro eu” com vistas a eluci- 
dar o sentido no qual (como diz a última 
frase) quem for eudaimon necessitará (de- 
esei) de amigos excelentes. Muitos comen- 
tadores consideram desapontadores os 
argumentos de Aristóteles em favor dessa 
ideia. Porém, isso pode ser devido mais à 
sua incapacidade de entender a conclusão 
pretendida por Aristóteles do que à sua 
incapacidade de prover argumentos ade- 
quados em favor dessa conclusão. 

Consideremos, por exemplo, Cooper. 
Como outros, ele entende que Aristóteles 
esteja propondo uma questão justificató- 
ria análoga à questão familiar a respeito 
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de “por que ser moral?”. Em seu ponto 
de vista, Aristóteles busca fornecer razões 
pelas quais alguém que pretenda prospe- 
rar deveria arranjar as coisas “de sorte a 
vincular-se a certas pessoas nos modos ca- 
racterísticos da amizade” (1999, p. 337). 
Cooper, portanto, está perturbado pelo 
fato de que os argumentos que Aristóteles 
efetivamente fornece parecem responder 
a uma questão diferente e menos interes- 
sante, a saber, por que alguém que já tem 
amigos “precisa ou quer fazer coisas por 
eles ou com eles?”. Cooper pensa que a 
resposta, que é primeiramente explanato- 
ria a respeito das atitudes efetivas e ten- 
dências dos amigos, é menos interessante 
por duas razões. Em primeiro lugar, ela é 
excessivamente fácil: é apenas uma con- 
sequência direta do que significa ser um 
amigo do tipo que quem o tem desejará, 
por uma questão de fato psicológica, fazer 
coisas com e para ele. Em segundo lugar, 
e de forma mais importante, a resposta 
comete uma petição de princípio a respei- 
to de por que alguém que pretenda pros- 
perar deveria ter amigos. Desse modo, 
Cooper busca extrair dos argumentos 
explícitos de Aristóteles dois argumentos 
implícitos que justificam ter amigos. 
Cooper busca auxílio na Magna Mora- 
lia. Ele entende que MM 11.15.1213a7-26 
argumenta que o autoconhecimento é 
necessário à eudaimonia e que a amizade 
pelo caráter é o único (ou, ao menos, o 
melhor) meio de adquirir autoconhe- 
cimento. A ideia é que a predisposição 
favorável a respeito de si próprio impe- 
de que se veja claramente como se é na 
realidade: assim como se precisa de um 
espelho para ver a própria face, seria ne- 
cessário examinar alguém semelhante 
quanto ao caráter para estudar o próprio 
caráter. Cooper pensa que o argumento 
de EN IX.9.1169b18-1170a4 seja similar 
a medida que sustenta, primeiro, “que 
o homem bom e próspero quer estudar 
(theorein, EN IX.9.1169b33, 117022; the- 
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asasthai, MM 11.15.1213a16) boas ações” 
e, segundo, “que ninguém pode, ou nao 
pode tão facilmente, estudar as próprias 
ações como se estuda as do outro”. 

Pode ser significativo que Aristóteles 
descreva o objeto de escolha do agente 
virtuoso como sendo simplesmente con- 
templar ações decentes e apropriadas 
(1X.9.1170a1-3): ele não sugere que o 
agente procure primeiramente contem- 
plar as próprias ações. Quando ele diz que 
o agente virtuoso precisará de amigos vir- 
tuosos se escolher estudar tais ações (ou 
seja, ações decentes e apropriadas), seu 
ponto pode ser simplesmente que ele não 
pode (ou não pode facilmente) contem- 
plar as próprias ações e, portanto, terá de 
obter seus prazeres contemplativos (em 
oposição a seus prazeres ativos) da obser- 
vação das ações de outros cujas ações ele 
esteja em condições de avaliar. Seu ponto 
pode não ter nada a ver com a busca do 
agente por autoconhecimento. 

O principal obstáculo para encontrar 
o argumento da MM na EN é que, no pon- 
to em que a MM fala a respeito de vir a 
conhecer (gnonai) a si próprio, a EN fala 
de percepção e consciência (aisthesis ou 
sunaisthesis) de si próprio. Pode-se ter 
consciência de si próprio e das próprias 
atividades sem saber o que elas realmente 
são. Cooper tenta preencher parcialmente 
a lacuna traduzindo theorein por “estu- 
dar”, em vez de traduzi-lo (como é fre- 
quentemente apropriado) por “contem- 
plar’ ou “observar” (1999, p. 344, nota 
13). Ele está efetivamente provendo um 
fim à contemplação de ações virtuosas, ou 
seja, a aquisição pelo sujeito do tipo de 
autoconhecimento que ele entende que 
Aristóteles tome como “pré-requisito do 
prosperar” (1999, p. 345). Isso, contudo, 
torna a razão que Aristóteles fornece para 
se ter amigos mais instrumental do que 
eu penso que Aristóteles queira permitir. 
Com efeito, isso assimila o valor de se ter 
amigos ao valor de ser honrado. 


Na interpretação de Cooper, damos 
valor aos amigos decentes à medida que 
servem, assim como a honra, para confir- 
mar o sentido que temos do nosso próprio 
valor. Aristóteles, porém, entende que até 
mesmo o valor da honra seja “mais super- 
ficial” do que o valor que ele procura em 
candidatos a componentes da eudaimonia 
(EN 1.5.1095b22-6). Ele contrasta explici- 
tamente o valor instrumental da honra ao 
valor intrínseco tanto de amar quanto de 
ser amado quando diz que ser amado tem 
valor por si de um modo que ser honrado 
não tem e, então, menciona a alegria que 
as mães têm ao amar, mesmo quando seu 
amor não é retribuído, como evidência do 
fato de que amar tem ainda mais valor do 
que ser amado. Parece, portanto, pouco 
provável que Aristóteles assimile o valor 
de ter amigos ao valor da honra. 

O segundo argumento que Cooper 
extrai de IX.9 (de 1170a4-11) é similar ao 
primeiro: para ele, a afirmação de Aristó- 
teles segundo a qual é mais fácil ser conti- 
nuamente ativo na companhia de amigos 
do que sozinho baseia-se, em parte, nas 
afirmações relativas aos modos como as 
atividades nas quais tomam parte as pes- 
soas que nós respeitamos provêm confir- 
mação “concreta e imediata do valor” de 
nossos próprios objetivos (Cooper, 1999, 
p. 346-348). No entanto, IX.9 parece 
apontar na direção contrária: o seu pon- 
to é que contemplar as atividades virtuo- 
sas dos amigos pelo caráter é algo bom e 
prazeroso em si mesmo. Aristóteles pode 
muito bem ter empregado theorein preci- 
samente para capturar o valor intrínseco 
da atividade em questão, em oposição a 
qualquer valor instrumental que ela possa 
ter. De fato, theoria é o seu paradigma de 
uma atividade na qual se toma parte por 
ela mesma. 

Cooper menciona outras maneiras 
nas quais Aristóteles pode pensar que a 
participação do agente em atividades com 
outros serve para aumentar a atividade 


do próprio agente. Por exemplo, o agente 
“pode ser tomado como estando ativo — 
indiretamente — quando quer que e onde 
quer que qualquer um do grupo esteja em 
atividade”. Contudo, tal ideia aproxima- 
-se da sugestão de Irwin, segundo a qual 
Aristóteles entende a atividade dos ami- 
gos como uma “extensão” das atividades 
do próprio agente: onde Irwin fala dos 
modos pelos quais ter amigos permite que 
um agente “realize-se mais completamen- 
te do que [ele iria] se não tivesse amigos” 
(1988, p. 393),!” Cooper fala das ativida- 
des compartilhadas como “expandindo o 
escopo das atividades do próprio agente 
ao permitir que ele participe, através da 
inclusão em um grupo de pessoas conjun- 
tamente ativas, das atividades de outros” 
(1999, p. 349). Cooper e Irwin parecem, 
no fim, compartilhar da mesma perspecti- 
va fundamental. Cada um deles entende 
que Aristóteles esteja ocupado sobretudo 
com a seguinte questão justificatória: por 
que, afinal, ter amigos? 

Aristóteles, sem dúvida, acredita que 
quem tem bons amigos irá realizar-se mais 
completamente do que se não tivesse ami- 
gos. No entanto, se ele permite que isso 
sirva como razão para que o agente tenha 
amigos, ele ameaça minar a primazia do 
desejar e fazer bem ao outro com vistas ao 
outro. Mesmo que ter amigos envolva al- 
gum tipo de desejar bem a eles com vistas 
a eles, é problemático que o agente enten- 
da que sua razão para ter amigos é o fato 
que fazê-lo é o único (ou o melhor) meio 
de adquirir o tipo de autoconhecimento 
ou autorrealização no qual consiste a sua 
eudaimonia. Todavia, não precisamos ler 
Aristóteles como se estivesse argumentan- 
do desse modo. 

Podemos resolver o problema ori- 
ginal de Cooper lendo Aristóteles ou 
como estando menos preocupado com o 
projeto justificatório que Cooper atribui 
a ele ou como estando preocupado com 
um projeto justificatório um pouco mais 


Aristóteles 


273 


fraco do que aquele que Cooper tem em 
mente. Com efeito, os argumentos expli- 
cativos que Aristóteles fornece podem ser 
mais interessantes do que Cooper admite. 
Consideremos um contexto no qual se re- 
conhece que a amizade inclui condições 
como desejar bem ao outro com vistas ao 
outro, mas no qual há quem duvide que 
tais condições cheguem a — ou possam — 
ser satisfeitas. Em tais contextos, pode 
haver algum interesse em explicar como 
é possível que alguém tenha o mesmo tipo 
de interesse intrínseco no bem do outro 
(ou que extraia da atividade do outro o 
mesmo tipo de fruir intrínseco) que se 
tem a respeito do próprio bem (ou que 
se extrai da própria atividade). Pode até 
mesmo haver algum interesse em argu- 
mentar que agentes virtuosos estão, por 
uma questão de fato psicológica, dispos- 
tos a ter esse tipo de interesse no bem de 
outros agentes virtuosos com quem eles 
têm familiaridade e extrair esse tipo de frui- 
ção das atividades virtuosas daqueles com 
quem eles têm intimidade. Poder-se-ia en- 
tão argumentar que, dada essa tendência, 
uma pessoa virtuosa que busca prospe- 
rar não apenas terá, mas também deverá 
ter amigos virtuosos no sentido em que 
há boas razões para que ela o faça: tais 
amigos são prazerosos (e, nesse sentido, 
são bons) para ela. Isso provê um tipo 
de justificativa para ter amigos que não 
ameaça a autossuficiência do candidato a 
eudaimon. 

Saliente-se que a conclusão de IX.9 
está aberta a interpretações mais fortes e 
mais fracas. Com efeito, deesei pode ser 
entendido (tal como o entendem Cooper 
e Irwin) como expressando um “deve” for- 
te ou (do modo por mim sugerido) como 
expressando um “deveria” algo mais fra- 
co (tal como formas de dei são frequen- 
temente entendidas no contexto do en- 
torno).!8 Se Aristóteles está seguindo a 
pista de Sócrates e buscando estabelecer 
a possibilidade de um tipo de amor que é 
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baseado não nas necessidades do agente, 
mas na apreciação das qualidades positi- 
vas do objeto, então “deveria” poder cap- 
turar melhor o seu pensamento do que 
“deve” ou “precisa”. 


PRAZERES CONTEMPLATIVOS 
VERSUS PRAZERES ATIVOS 


O agente eudaimon deveria ter ami- 
gos excelentes, mas não porque ele pre- 
cise. Ele deveria tê-los no mesmo senti- 
do em que deveria contemplar ou tomar 
parte de ações virtuosas. Cada uma dessas 
atividades é uma resposta apropriada aos 
modos como é o mundo: a contemplação 
é uma resposta apropriada às maravilhas 
da natureza ou à beleza da verdade ma- 
temática; a ação virtuosa é uma resposta 
apropriada (por exemplo) às necessida- 
des dos outros. De maneira similar, de- 
sejar o bem do outro com vistas ao outro 
é uma resposta apropriada às virtudes 
reconhecidas de outrem, uma resposta 
que é (por uma questão de fato psicoló- 
gica) característica de agentes virtuosos e 
tende (por uma questão de fato psicoló- 
gica) a levar — com tempo, intimidade e 
reconhecimento mútuo — à amizade pelo 
caráter. 

Ao afirmar que tais atividades — ami- 
zade, contemplação e ação virtuosa — são 
respostas apropriadas aos modos como é 
o mundo, eu busco desafiar a tendência 
de alguns comentadores de representar o 
candidato a eudaimon como tomando par- 
te nessas atividades sobretudo como for- 
mas de autorrealização. Mesmo que a au- 
torrealização (ou eudaimonia) do agente 
consista em tomar parte nessas atividades, 
a natureza delas pode ser tal que um agen- 
te possa tomar parte nelas e, assim, reali- 
zar-se (ou alcançar a eudaimonia) apenas 
se tomar parte nelas por si próprias, e não 
como formas de autorrealizacao.!° A ideia 
segundo a qual eu devo querer-bem-ao-ou- 


tro-com-vistas-ao-outro como forma de mi- 
nha própria autorrealização — ou porque 
fazê-lo é um componente da minha eudai- 
monia — é não apenas moralmente, mas 
também conceitualmente problemática. À 
medida que eu faço o que faço como for- 
ma de autorrealização, parece que não o 
faço por si mesmo. Para mim, a exigência 
de Aristóteles que escolhamos ações por 
si mesmas, assim como sua exigência que 
desejemos o bem a nossos amigos com 
vistas a eles, é incompatível com o ponto 
de vista segundo o qual nossa razão pri- 
mária para tomar parte em tais atividades 
é que fazê-lo corresponde a uma forma de 
autorrealização. 

Não obstante, alguns comentado- 
res parecem ler as seguintes linhas como 
se dissessem que as atividades nas quais 
consiste o ser do meu amigo são dignas de 
escolha para mim do mesmo modo que as 
atividades nas quais consiste o meu pró- 
prio ser são dignas de escolha para mim, 
ou seja, como formas de minha própria 
autorrealização: “tal como a pessoa exce- 
lente está disposta a seu próprio respeito, 
também está disposta a respeito de seu 
amigo, pois seu amigo é outro eu.° Tal 
como seu próprio ser é digno de escolha 
para cada um, do mesmo modo (ou quase 
igual) o ser do amigo é [digno de escolha 
para si próprio]” (1X.9.1170b5-8). Preci- 
samos, portanto, examinar essa afirmação 
em seu contexto. 

Essa afirmação enuncia a conclusão 
de um argumento que vai de 1170a25 
até 1170b8. Contudo, devemos começar 
já em 1170a13, em que Aristóteles deixa 
claro que está mais uma vez argumentan- 
do phusikoteron, isto é, por apelo a fatos 
psicológicos naturais. Ele, então, identifi- 
ca as atividades nas quais consiste a vida 
humana e o ser humano — ou seja, perce- 
ber e pensar — e explica que está tratando 
da vida de alguém bom, uma vez que tal 
vida é determinada (horismenon), e não 
da vida da pessoa viciada ou corrupta ou 


de uma vida repleta de sofrimento, uma 
vez que tais vidas são indeterminadas 
(ahoristos). Retornaremos em breve a 
essas observações intrigantes. Antes, pre- 
cisamos examinar o argumento que elas 
introduzem. 


Se [a] [tal] viver?! é ele próprio bom e 
prazeroso (...) e [b] quem vê percebe 
[aisthanetai] que vê e quem ouve [per- 
cebe] que ouve e quem anda [percebe] 
que anda e, de modo semelhante no caso 
de outras atividades, há algo percebendo 
que agimos, de forma que, se percebe- 
mos, percebemos que percebemos e, se 
pensamos, [percebemos] que pensamos 
e [c] [perceber] que percebemos ou pen- 
samos é perceber que existimos (...) e 
[d] perceber que se está vivo é uma das 
coisas prazerosas em si mesmas (pois 
viver é, por natureza, bom e perceber 
que algo bom ocorre em si é prazeroso) 
e [e] viver é digno de escolha sobretudo 
às boas pessoas porque ser é bom para 
elas e [também] prazeroso (pois elas 
têm prazer quando se tornam cientes 
[sunaisthanomenoi] do que é bom em 
si) e [f] tal como a pessoa excelente está 
disposta a seu próprio respeito, assim 
também está disposta a respeito de seu 
amigo (pois seu amigo é outro eu), en- 
tão [g] tal como seu próprio ser é dig- 
no de escolha para cada um, do mesmo 
modo (ou quase igual) o ser do amigo 
é [digno de escolha para si próprio]” 
(1X.9.1170b5-8). 


Hardie — presumivelmente com base 
em suposições cartesianas a respeito da 
privacidade de nossos próprios pensa- 
mentos — objeta que “o elo fraco no ar- 
gumento [de IX.9] está na afirmação de 
que um amigo é um alter ego no sentido 
em que podemos estar cientes dos seus 
pensamentos, assim como podemos es- 
tar cientes dos nossos próprios” (1980, p. 
332). No entanto, mesmo que fosse obri- 
gatório que Aristóteles reconhecesse as 
suposições cartesianas, não há razão para 
supor que ele esteja contrariando-as. Ele 
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realmente diz em 1170b10 que a cons- 
ciência (sunaisthesis) daquelas atividades 
de um amigo que são constitutivas da 
vida requer o viver em conjunto e o com- 
partilhar em conversação e pensamento — e 
ele pode muito bem enunciar essa exigên- 
cia precisamente porque reconhece que 
não temos em relação ao pensamento de 
outrem o tipo de acesso privilegiado que 
temos aos nossos próprios pensamentos. 
Aristóteles, porém, não é um cartesiano, 
de modo que pode, inclusive, pensar que 
uma pessoa vem a saber o que ela própria 
pensa apenas pelo compartilhar em pen- 
samento e conversação com os outros. 
Nesse caso, ele pode muito bem assimi- 
lar a consciência que uma pessoa tem do 
que seus amigos pensam à consciência do 
que ela própria pensa, o que resultaria em 
algo semelhante ao argumento da MM em 
favor do papel dos amigos na obtenção do 
autoconhecimento. 

Entretanto, o ponto de Aristóteles em 
IX.9 é diferente. Aqui, ele enfatiza o pra- 
zer que temos tanto através da consciên- 
cia das nossas próprias atividades quanto 
através da de nossos amigos. A chave para 
entendê-lo está em ver que as suas obser- 
vações intrigantes acerca da determina- 
ção e da indeterminação apontam (assim 
como a discussão dos prazeres em X.3) 
para pontos de vista expressos no Filebo 
de Platão. A relevância do Filebo deveria 
ser clara, pois esse diálogo está estrutura- 
do em torno de questões relativas à sufi- 
ciência de vários candidatos a eudaimonia 
ou “ao bem”. Em linhas gerais, o argu- 
mento de Sócrates é que nem o prazer por 
si nem a inteligência por si podem ser o 
bem, uma vez que a conjunção de prazer e 
inteligência é melhor do que qualquer um 
desses tomados em isolado, ao passo que 
o bem é teleion e suficiente no sentido em 
que não pode ser melhorado — tal como 
podem o prazer ou a inteligência — pela 
adição de outros bens. Aristóteles está de- 
senvolvendo um argumento similar acerca 
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de ter amigos: se uma vida de outro modo 
feliz pode ser melhorada pela adição de 
amigos, então uma vida sem amigos não 
pode ser o bem. 

A relevância do Filebo, contudo, vai 
muito além disso. Lá, “inteligência” cobre 
um espectro de capacidades ou estados 
cognitivos, incluindo memória, conhe- 
cimento e opinião. Sócrates argumenta 
que uma vida de prazer sem qualquer um 
desses estados cognitivos não é tão boa 
quanto uma vida de prazer que inclui es- 
ses estados: 


(...) sem a memória, seria impossível lem- 
brar que alguma vez fruíste ou que qual- 
quer prazer sobreviveste de um momento 
ao outro (...) e, sem opinião verdadeira, 
mesmo fruindo, não te darias conta de 
estar fruindo e, sem raciocínio, não se- 
rias capaz de raciocinar acerca de como 
fruirias no futuro; [estarias] vivendo a 
vida não de um ser humano, mas de uma 
água-viva ou de alguma das criaturas ma- 
rinhas que vivem em uma concha. (21c) 


O ponto de Sócrates não é simples- 
mente que (tal como ocorre com prazeres 
somáticos rudimentares) o prazer somado 
à consciência que se tem dele é melhor do 
que o prazer em isolado. Há (ao menos) 
dois pontos adicionais. 

Em primeiro lugar, no caso de praze- 
res mais sofisticados — tais como aqueles 
envolvidos em escrever um poema, exe- 
cutar uma prova matemática ou ajudar 
um amigo -, as próprias atividades de 
primeira ordem das quais se obtém pra- 
zer incluem cognição de coisas distintas 
da atividade do agente e do prazer dela 
obtido, coisas como os significados, sons 
e ritmos das palavras, a natureza da ver- 
dade matemática ou as necessidades dos 
outros. Disso se segue, de um modo im- 
portante para o argumento de Aristóteles, 
que essas atividades requerem que a aten- 
ção do agente esteja dirigida ao exterior, 
a essas coisas. 


Em segundo lugar, a consciência de 
ordem superior que o sujeito tem dessas 
atividades e o seu valor são, eles próprios, 
prazerosos de maneiras que dependem 
de uma avaliação que é cognitivamente 
marcada: o sujeito deve reconhecer o que 
está sendo feito e avaliar o valor de fazer 
tal coisa. Suponha, por exemplo, que eu 
fale sempre em verso durante o sono e 
que meu companheiro registre e publique 
meus poemas sob um pseudônimo. Supo- 
nha, além disso, que eu não reconheça os 
produtos como meus ou tenha qualquer 
avaliação independente deles. (Talvez eu 
tenha sido punida por fazer versos quan- 
do criança e tenha, ao menos de forma 
consciente, abandonado completamente 
essa atividade. Agora, tendo passado pela 
universidade, talvez eu tenha começado 
a ver tais versos como um gênero ques- 
tionável e anacrônico e tenha passado a 
escrever críticas que ataquem esses poe- 
mas.) Suponha, em seguida, que esses 
poemas sejam grandes obras, tão vasta- 
mente apreciados, que o comitê do Prê- 
mio Nobel gostaria de poder identificar o 
autor. Agora compare o valor que a mera 
atividade de produzir esses poemas tem 
para mim ao valor que teria, para mim, a 
atividade de produzir os mesmos poemas 
em completa consciência do que eu estou 
fazendo e com a avaliação do valor de 
fazê-lo: independentemente de quão bons 
esses poemas são e de quão boa haplos é 
a atividade de produzi-los, essa atividade 
não será um bem para mim se eu não tiver 
consciência do que estou fazendo nem for 
capaz de apreciar o seu valor. 

Suponha, alternativamente, que eu 
esteja deprimida e operando em “piloto 
automático”. Como prometi ensinar a ler 
a uma criança desprivilegiada, eu executo 
os movimentos necessários, comparecen- 
do semanalmente e (de fato) contribuindo 
em grande medida para o seu progresso, 
sem, com isso, deixar de pensar que toda 
a empreitada não tem sentido e sem dei- 


xar de desejar que eu sequer tivesse feito 
a promessa. Aqui, também, o que eu faco 
pode ser bom para a criança e até mesmo 
bom haplos, mas não terá o tipo de valor 
para mim que teria se eu estivesse ciente 
do que estou fazendo — ou seja, abrindo 
novos mundos para ela — e se fosse capaz 
de aferir o valor do que eu faço. Podemos, 
é claro, distinguir a consciência do que eu 
faço da sua avaliação: posso estar ciente 
de estar tocando rock, mas (tendo lido 
Allan Bloom) ter vergonha do que faço. 
O ponto aqui é que consciência sem ava- 
liação não é tão bom para mim quanto 
consciência com avaliação (justificada, é 
evidente, pelo valor da minha atividade). 

Esses dois pontos aplicam-se, via 
memória e antecipação, tanto a ativida- 
des passadas e futuras quanto a ativida- 
des presentes — e, tal como eu entendo 
que Aristóteles esteja argumentado em 
IX.9, aplicam-se, via intimidade, tanto à 
avaliação das atividades do meu amigo 
quanto à avaliação das minhas próprias. 
De fato, o argumento citado antes é, em 
linhas gerais, que a consciência avaliativa 
que eu tenho da atividade do meu amigo 
serve (se sua atividade é boa) para fazer 
dela um bem para mim, do mesmo modo 
que a consciência avaliativa que eu tenho 
da minha própria atividade serve (se mi- 
nha atividade é boa) para fazer dela um 
bem para mim. Os dois casos não são 
exatamente iguais, uma vez que minhas 
próprias atividades, em geral, não podem 
ser os tipos de atividades que são nem ter 
os tipos de valor que têm, independente- 
mente da minha avaliação delas, ao passo 
que as atividades do meu amigo poderiam 
ser os tipos de atividades que são e ter os 
tipos de valor que têm, independente- 
mente da minha avaliação delas (ainda 
que não independentemente da avaliação 
que ele tem delas). No entanto, o ponto 
continua sendo que há uma distinção en- 
tre o valor haplos de uma atividade e o va- 
lor dessa atividade para (ou em favor de) 
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qualquer sujeito, incluindo o seu agente, 
mas não necessariamente se limitando ao 
seu agente. Na medida em que a intimida- 
de permite que eu aprecie a atividade do 
outro de um modo semelhante àquele em 
que aprecio as minhas próprias, a sua ati- 
vidade pode passar a ter para mim (ou em 
meu favor) algo do valor que as minhas 
próprias atividades tipicamente têm para 
mim (ou em meu favor) em virtude da 
avaliação que eu tenho delas (avaliação 
que é admitidamente constitutiva) .?3 

Os prazeres associados a tal avalia- 
ção dependem das crenças do seu sujeito 
acerca do valor dos seus objetos e são um 
indicativo do que o seu sujeito valoriza. 
Ainda que possamos ter (e frequentemen- 
te tenhamos) prazer diante de coisas que 
entendemos ser meios instrumentais para 
coisas às quais damos valor por si mes- 
mas, o ponto de Aristóteles em IX.9 pare- 
ce ser relativa ao tipo de prazer intrínseco 
que temos diante de coisas às quais da- 
mos valor por si mesmas. Este é o tipo de 
prazer que o agente genuinamente virtuo- 
so experimenta quando executa ações vir- 
tuosas e quando vê os outros executando 
ações virtuosas e as reconhece como tais. 

Aristóteles, no entanto, parece pen- 
sar que há dificuldades especiais envol- 
vidas na contemplação das atividades do 
próprio sujeito. O seu ponto, em parte, 
pode ser o de que não é possível obser- 
var a si próprio praticando ações virtuosas 
mais do que se podia, antes do advento 
das câmeras de vídeo, observar a si próprio 
praticando luta desportiva. Desse modo, o 
seu ponto, em parte, pode ser o de que é 
possível ter o tipo de prazer envolvido em 
observar ações virtuosas apenas quando 
as ações virtuosas de outros estão em cur- 
so. Mas ele também pode estar pensando 
aqui em um tipo mais profundo de proble- 
ma, o qual não está aberto a uma solução 
tecnológica. 

Ele pode estar pensando em modos 
de contemplar as próprias ações virtuo- 
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sas como tal pode impedir a atividade. 
A contemplação das próprias atividades 
em progresso pode impedir que o sujeito 
concentre-se no exterior, tal como reque- 
rido por essa atividade e, assim, impedir 
que o sujeito veja e faça o que deve fazer. 
Mesmo a contemplação posterior — se, por 
exemplo, alguém fosse assistir a vídeos de 
si próprio praticando ações virtuosas — po- 
deria refletir um tipo de autoindulgência 
que é incompatível com a virtude. Não há, 
por outro lado, tal problema em contem- 
plar, mesmo com grande admiração, as 
ações virtuosas de outros. De fato, a ad- 
miração que eu tenho da atividade de ou- 
tro nao precisa interferir na sua atividade 
nem minar o seu caráter como virtuosa. 

Eu digo “não precisa” porque o dese- 
jo do outro por admiração poderia tentá- 
-lo a fazer o tipo de coisas que as pessoas 
virtuosas fazem, mas não tal como as faz 
a pessoa virtuosa — ou seja, não por elas 
próprias e com a atenção voltada, como 
deveria ser o caso, às necessidades dos 
outros ou ao que requer a justiça, etc. É 
por isso que eu preciso realmente conhe- 
cer o sujeito para saber o que ele está fa- 
zendo, se pretendo avaliar (e, assim, fruir) 
as suas ações de um modo semelhante 
àquele em que eu posso (excluindo-se o 
autoengano) avaliar (e, assim, fruir) as 
minhas próprias. Contudo, se eu de fato 
o conheço, pode ser muito mais fácil ob- 
ter fruição contemplativa das suas ações 
do que obter fruição contemplativa das 
minhas próprias. Portanto, o ponto de 
Aristóteles pode ter menos a ver com as 
dificuldades do autoconhecimento do que 
com as dificuldades de encontrar fruição 
contemplativa nas próprias ações, o que 
tipicamente requer que a atenção do su- 
jeito esteja voltada para outro ponto que 
não as suas ações. 

Ler Aristóteles dessa forma permite- 
-nos explicar a sua ênfase no prazer de 
uma maneira que não é possível na in- 
terpretação de Cooper. Também ajuda a 


explicar porque Aristóteles associa a ami- 
zade pelo prazer tão estreitamente à ami- 
zade pelo caráter. Mesmo nos relaciona- 
mentos em que a atividade virtuosa não é 
a fonte principal do prazer que as partes 
encontram uma na companhia da outra, 
cada uma das partes pode estar disposta a 
obter na atividade do outro o mesmo tipo 
de prazer que ela encontra na sua pró- 
pria. Cada uma delas, por exemplo, pode 
estar disposta a fruir as vitórias atléticas 
do outro ou suas realizações musicais por 
si mesmas. Isso pode levar cada um a pro- 
mover as atividades do outro, não como 
extensões da sua própria ou como formas 
de (sua própria) autorrealização, mas, ao 
contrário, por si mesmas. 


CONCLUSÃO: O 
EUDAIMONISMO REVISITADO 


Na medida em que as atividades do 
meu amigo são constitutivas da sua eudai- 
monia, eu — ao promover as suas ativida- 
des por si mesmas — evidentemente estou 
promovendo a eudaimonia do meu ami- 
go por si mesma. Além disso, ainda que 
também seja verdade que, ao fazê-lo, eu 
esteja realizando a minha própria eudai- 
monia, esta não é a razão pela qual eu 
promovo as atividades do meu amigo, ao 
menos não se eu for um amigo genuíno: 
eu o faço simplesmente porque dou valor 
às suas atividades por si mesmas. Desse 
modo, o fato de que esteja realizando a 
minha própria eudaimonia não nos exige 
dizer que eu esteja agindo com vistas à mi- 
nha eudaimonia. 

Em resumo, não precisamos ler o 
“axioma eudaimonista” como exigindo 
que todas ações sejam executadas em úl- 
tima análise com vistas à eudaimonia do 
próprio agente: de fato, a compreensão de 
Aristóteles da philia mostra como, dada a 
natureza humana, é possível agir direta- 
mente com vistas à eudaimonia do outro. 


A sua compreensao da philia, portanto, 
serve para resgatar as credenciais éticas 
do seu eudaimonismo: não há necessi- 
dade de lê-lo como uma forma de egois- 
mo racional. Como o próprio Aristóteles 
afirma a respeito dos que assimilariam as 
motivações de benfeitores às de credores, 
“Epicarmo talvez dissesse” que os que 
leem Aristóteles como um egoísta racional 
talvez o façam porque o leem “a partir de 
um ponto de vista vil” (1X.7.1167b25-7). 


NOTAS 


1; 


10. 


Pace Cooper (1977a, nota 5); reimpresso, com 
Cooper (1977b), em seu Reason and emotion 
(1999), ao qual eu doravante faco referéncia. 
Devo muito a esses dois artigos canônicos, 
que são eficientemente combinados (para os 
leitores não tão especializados) em Cooper 
(1980). Para mais detalhes a respeito de temas 
linguísticos (e outros), ver Konstan (1997). 
Vlastos defende a tradução tradicional de eu- 
daimonia por “felicidade” (1991, p. 200-203). 
Isso é potencialmente enganador, uma vez que 
as concepções modernas de felicidade tendem 
a ser mais subjetivistas do que a concepção de 
eudaimonia de Aristóteles. Assim, “florescer” 
(usado por Cooper) ou “bem-estar” são, às 
vezes, preferíveis. Eu prefiro simplesmente 
usar o termo grego. 

Irwin (1988, p. 614, nota 6, p. 391-397). 
Para uma crítica desse ponto de vista do “ego 
colonizador”, ver Whiting (1991). 

O tema do egoísmo em Aristóteles é bem 
discutido em Kraut (1989). 

Isso é diferente do ponto familiar segundo o 
qual as amizades pelo prazer são mais pró- 
ximas da amizade pelo caráter do que o são 
as amizades pela utilidade. Eu tomo o rótulo 
“amizade pelo caráter” de Cooper (1999). 
Ver especialmente as notas a VIII.2 e IX.5 em 
Irwin (1999). 

Aristóteles não especifica seus oponentes aqui, 
mas o engano soa acadêmico. Talvez o próprio 
Platão tenha proposto essa restrição. 

A respeito de dia (cuja melhor tradução é “em 
razão de”), ver mais adiante. 

Ou talvez “devem pertencer” (discutido adian- 
te). 

A tradução de Irwin (1999) elide a alegada 
distinção: “as características definitórias da 
amizade que são encontradas em amizades 


11. 


12. 


13: 


14. 


15. 


16. 


17 


18. 
19. 


20. 


21. 
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em relação ao vizinho parecem ser derivadas 
de características da amizade com relação a 
si próprio”. Irwin também remove o plural 
potencialmente significativo na fala de Aristó- 
teles acerca das características “pelas quais as 
amizades são definidas”. O plural, no entanto, 
pode indicar que Aristóteles entende estar 
ele próprio falando sobre mais de um tipo de 
philia. 

Sunesis é o que a República 376 diz que os 
cães têm quando reconhecem pessoas como 
oikeion (familiares) ou allotrion (estranhos): 
é uma espécie de percepção com compreensão, 
que é o que se requer para engendrar a afeição 
da criança pelos pais. 

O ponto aqui não é (como nas traduções de 
Ross e Irwin) que as mães tendem a amar 
seus filhos mais do que os pais: a tônica desse 
argumento (diferentemente daqueles de IX.7) 
é que os pais (ao menos inicialmente) tendem 
a amar seus filhos mais do que seus filhos os 
amam. Se as mães aqui recebem subitamente 
uma ênfase, isso pode ser porque Aristóteles 
pensa (pelas razões mencionadas em IX.7) 
que elas tendem a amar seus filhos mais do 
que fazem os pais. 

Para mim, o fato de que Aristóteles por vezes 
expressa uma predisposição etnocêntrica (e 
outras predisposições) não mostra que as 
aprova. Ele pode (como a maioria de nós) 
simplesmente ser incapaz de reconhecer 
suas próprias predisposições pelo que elas 
são. Para mais detalhesa respeito do ideal 
etnocêntrico ou do ideal centrado no caráter, 
ver Whiting (1991). 

Para uma análise detalhada de IX.8 que eu não 
posso fornecer aqui, ver Whiting (1996). 
Notemos (para referência futura) que dei aqui 
é traduzido como “deveria” por Ross e Rowe 
e como “é preciso” por Irwin. 

Eu tomo “tais amigos” (ton toiouton philon) 
em b27 como referindo-se ao ton toiouton de 
b24 e leio como parentéticas as observações 
acerca da amizade pelo prazer que ocorrem 
entre as duas expressões. 

Ver, de modo mais geral, as seções 197-215 
de Irwin (1988). 

Ver a nota 15. 

Para argumentos mais detalhados, ver Whi- 
ting (2002). 

“Um outro ele mesmo” é a tradução de Irwin 
para “heteros... autos”, enquanto Ross e Rowe 
dizem “outro eu”. 

Ou seja, o tipo de viver que ele acabou de es- 
pecificar, não aquele de alguém que é corrupto 
ou cuja vida está repleta de sofrimento. 
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22. Em toda esta parte, devo muito ao segundo 
capitulo de Bobonich (2002). 

23. O exemplo da depressão mostra que ha ca- 
sos em que a pessoa que me é íntima pode 
ter o tipo relevante de consciência mesmo 
quando eu não a tenho. Porém, isso não é um 
problema para Aristóteles, que certamente 
se entende baseado em premissas que são 
verdadeiras apenas “no mais das vezes”. 
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A ética politica 
de Aristoteles 


ETICA POLITICA 


A Ética Nicomaqueia é estruturada 
por um início (EN 1.1-3) e um fim (EN 
X.9) que, de maneiras diferentes, expri- 
mem uma única mensagem: a política é 
a atividade e o ramo de estudo que trata 
do assunto considerado na obra. Para nós, 
ética e política consistem em dois domi- 
nios distintos, no máximo recobrindo-se 
parcialmente. Para Aristóteles, há apenas 
um dominio — o político — concebido em 
termos éticos. Essa surpreendente verda- 
de é geralmente menosprezada (quando 
não é totalmente ignorada) em muitas 
apresentações da Ética Nicomaqueia. De- 
terminar em que sentido e por que isso é 
verdadeiro é algo importante para com- 
preender não apenas o projeto aristotélico 
como um todo, mas também muitas das 
suas teses-chave: eis o problema de que 
trata este capítulo. 

Um bom lugar para começar é o re- 
sumo apresentado por Aristóteles no Livro 
I após o resultado da seção que o inicia: 
“Dissemos que o bem supremo é o obje- 
tivo buscado pela política; esta dedica os 
maiores dos seus esforços em fazer com 
que os cidadãos sejam de um certo tipo, 
isto é, bons e capazes de belas ações” (EN 
1.9.1099b29-32). Quando volta um pouco 
mais adiante ao tópico da virtude, ele am- 
plia a sua tese: 


O verdadeiro político [a pessoa que 
possui o verdadeiro conhecimento polí- 
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tico] é pensado como aquele que mais 
dedicou esforços em estudar a virtude, 
pois quer fazer com que os cidadãos se- 
jam bons e obedientes às leis. Como um 
exemplo disso, temos os legisladores de 
Creta e Esparta e todos os outros que 
tiveram as mesmas preocupações. (EN 
1.13.1102a7-12) 


Trés comentarios: (1) Se fazer com 
que as pessoas sejam boas é a principal ta- 
refa que o político precisa realizar, então 
é óbvio que (como Aristóteles afirma) o 
estudo da virtude, ou seja, ter clareza so- 
bre em que consiste a bondade, deve ser 
ao menos um dos principais ingredientes 
do esforço intelectual que o político faz 
ao preparar-se para a sua atividade — deve 
ser assim se ele quer agir com base em seu 
conhecimento, e não em preconceitos. A 
EN é uma obra diretamente destinada a 
fornecer esse conhecimento. Ela é dedica- 
da, em especial, ao tratamento da virtude 
em geral e de cada uma das virtudes par- 
ticulares. O próprio título expressa esse 
foco na virtude como uma boa disposição 
de caráter (ethos). De fato, o último capi- 
tulo do Livro I — no qual Aristóteles faz 
a segunda das duas afirmações aqui cita- 
das — realiza a transição entre as discus- 
sões preliminares sobre a felicidade como 
bem supremo e o restante do tratado e, 
mais imediatamente, o tratamento geral 
dado à virtude no Livro II. O comentário 
de Aristóteles sobre o político é oferecido 
como uma razão pela qual a virtude deve 
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ser o seu principal tópico, o que também 
explica porque na Retórica ele afirma que 
a ética é “a investigação sobre as questões 
do caráter, a qual é corretamente designa- 
da como política” (Ret. 1.2.1356a26-7). 

(2) Se perguntamos como os políti- 
cos vão fazer com que os cidadãos sejam 
bons, temos uma sugestão da respos- 
ta de Aristóteles na frase “obedientes às 
leis”. Ele inicia o capítulo final da obra 
observando que, em relação à bondade 
(assim como em todas as questões práti- 
cas), “não é suficiente saber — as pessoas 
devem se esforçar em ter e realizar isso”. 
O objetivo, nesse domínio, é fazer coisas 
(EN X.9.1179b2-3). Essa ideia leva-o a re- 
flexões sobre o conhecido tópico da fun- 
ção da natureza, do ensino e do hábito na 
aquisição da virtude. A importância das 
leis em relação ao hábito torna-se rapida- 
mente evidente. Por exemplo: 


Antes que alguém possa adquirir a bon- 
dade, há um sentido em que ele deve já 
ter um caráter propício — um caráter que 
é atraído pelo que é nobre e que repulse 
o que é vergonhoso. Mas é difícil para 
as pessoas ter uma educação correta em 
direção à bondade desde a infância se 
elas não são educadas por leis que a pro- 
movam (para uma pessoa comum, uma 
vida de restrições e coisas a resistir não 
é prazerosa, especialmente na infância). 
Assim, é através de leis que a sua educa- 
ção e os padrões de comportamento de- 
vem ser orientados, uma vez que aque- 
le tipo de vida não será um peso para 
elas se forem acostumadas a isso. (EN 
X.9.1179b29-1180a1) 


Isso está em harmonia com observa- 
ções anteriores feitas por Aristóteles sobre 
o interesse particular que a política deve 
ter sobre a maneira como alguém com 
um bom caráter enfrenta prazeres e dores 
(EN 11.3.1105a10-12, VII.11.1152b1-3). 
Mas o hábito para a prática do tipo certo 
de comportamento não é algo que diga 
respeito apenas às crianças. Aristóteles 


argumenta que os adultos têm uma neces- 
sidade similar. É por isso que precisamos 
de leis para promover um comportamento 
virtuoso também nos adultos — leis que, 
com efeito, abranjam “a vida como um 
todo”. Aristóteles admite que “apenas em 
Esparta ou em alguns poucos lugares” o 
legislador “deu atenção suficiente à edu- 
cação e aos padrões de comportamento” 
(EN X.9.1180a24-6). Entretanto, ele su- 
põe que em todos os lugares as leis pre- 
tendem desencorajar as pessoas a ter um 
comportamento moralmente indesejável, 
“ordenando-nos a fazer certas coisas e 
evitar outras” de maneira mais ou menos 
adequada conforme são mais ou menos 
bem-elaboradas (EN V1.1129b19-25). É 
evidente que, para a grande maioria das 
pessoas, não é a internalização voluntária 
das normas que faz com que elas se com- 
portem decentemente, mas sobretudo o 
medo das punições prescritas pela lei (EN 
X.9.1179b10-16, 1180a4-5). No entanto, 
mesmo nesses casos, o caráter compulsó- 
rio da lei é menos sentido do que seriam 
os ditames de um único indivíduo, uma 
vez que a lei é “a razão que procede de 
uma espécie de sabedoria e conhecimen- 
to” (EN X.9.1180a18-24). 

(3) Como exemplos do “verdadeiro 
político”, Aristóteles menciona “os legis- 
ladores de Creta e Esparta”. E, como já 
podemos esperar a partir de (2), será fa- 
zendo da legislação o interesse primário 
da política que ele será capaz de indicar 
por que “ela dedica os maiores dos seus 
esforços em fazer com que os cidadãos 
sejam bons”. Não é necessário dizer que 
não é assim que as pessoas pensavam a 
política no tempo de Aristóteles. Em uma 
passagem da EN VI que discutiremos na 
seção Sabedoria prática, ele comenta algo 
sobre isso: 


O conhecimento político e a sabedo- 
ria prática são a mesma disposição da 
mente, mas suas essências não são as 


mesmas. Em relação à sabedoria prá- 
tica que diz respeito à cidade, a forma 
arquitetônica é o conhecimento legisla- 
tivo, enquanto a forma comparável aos 
exemplos particulares de um universal é 
o que é conhecido por um nome comum 
a ambas, “política”: esta tem a ver com a 
ação e a deliberação, pois uma resolução 
[de um concílio ou de uma assembleia], 
como resultado da deliberação, é algo 
que requer ação. É por isso que as pes- 
soas dizem que eles [isto é, os políticos 
envolvidos na deliberação e na ação que 
segue dela] são os únicos engajados na 
política, porque eles são os únicos que 
“fazem as coisas” — no mesmo sentido 
em que os artesãos “fazem as coisas” 
[como opostos aos mestres de alguma 
arte]. (EN VI.8.1141b23-9) 


A identificação do legislador com o 
tipo de político que comanda um conhe- 
cimento estratégico e diretivo comparável 
ao do architekton ou mestre de alguma 
arte leva-nos ao início do Livro I: 


O bem supremo parece ser o objeto da 
mais soberana forma de conhecimento, 
a que é mais arquitetônica. E esse pa- 
rece ser o conhecimento característico 
da política, pois é ela que ordena quais 
formas de conhecimento devem ser estu- 
dadas nas cidades e quais cada classe de 
cidadãos deve estudar e até que ponto. 
E vemos, inclusive, que as mais estima- 
das capacidades estão subordinadas a 
ela — por exemplo, a estratégia, a econo- 
mia e a retórica [cf. Ret. 1.2.1356a26-8, 
1.3.1359b10]. Assim, uma vez que a po- 
lítica [nesse sentido estratégico] usa as 
outras formas de conhecimento, e uma 
vez que ela legisla em relação às coisas 
que devemos fazer e de que devemos nos 
abster, o objetivo visado por essa forma 
de conhecimento incluirá os das outras. 
Consequentemente, é a política que 
tem como objeto o bem humano. (EN 
1.2.1094a26-b7) 


A essa altura, podemos querer per- 
guntar: por que “a forma mais soberana” 


Aristoteles 


283 


de sabedoria prática tem de ser a política, 
isto é, o “conhecimento legislativo”? Se 
uma pessoa comum tem um conhecimen- 
to prático não focado na legislação, por 
que esse seu conhecimento não é sobera- 
no para esse indivíduo na medida em que 
é soberano ou estratégico em relação às 
suas atividades? Aristóteles já antecipou 
uma resposta a esse tipo de objeção: 


O bem humano é, na verdade, o mes- 
mo para um indivíduo e para uma cida- 
de. Contudo, é evidente que alcançar e 
preservar o bem de uma cidade é algo 
maior e mais completo. Ainda que seja 
satisfatório para uma pessoa assegurar o 
seu próprio bem, será mais nobre e mais 
divino assegurá-lo para uma cidade. (EN 
1.2.1094b7-10) 


Em outras palavras, o bem humano é 
e não é o mesmo para um indivíduo e para 
uma cidade. Em ambos os casos, trata-se 
da felicidade ou do sucesso humano, seja 
para um indivíduo, seja para os membros 
de uma população como um todo. Entre- 
tanto, se é possível escolher entre alcan- 
çar e preservar a felicidade da população 
como um todo ou alcançar e preservar a 
felicidade de um só indivíduo, é evidente 
que a primeira opção representa um bem 
maior, algo que devemos preferir buscar 
como nosso objetivo. Isso é mais nobre, 
mais admirável, e se parece mais com o 
tipo de coisa que um deus previdente nos 
teria destinado. 

Se o principal objeto de estudo da 
política é a ética, por que Aristóteles es- 
creve um tratado inteiro separado intitu- 
lado Política - uma obra que parece ope- 
rar com uma compreensão inteiramente 
diferente do que é a política? A Política 
certamente visa, como propósito funda- 
mental de uma cidade, a “tornar os cida- 
dãos bons e capazes de atos nobres” (por 
exemplo, Pol. III.9.1280b5-12, 1281a2-4, 
VII.13.1332a7-38), ainda que a sua ênfa- 
se geral seja alcançar a felicidade e a boa 
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vida (por exemplo, Pol. III.9.1280b39- 
1281a2, VII.13.1331b24-1332a7). Po- 
rém, ela é sobretudo uma obra politica, 
no sentido de que estuda diretamente a 
polis — a cidade — como o mais completo 
e importante tipo de comunidade huma- 
na. Além disso, é um estudo também da 
politeia — sistemas sociais e políticos ou, 
de maneira mais específica, constituições. 
Ora, que a cidade tenha essa ou aquela 
politeia — democracia, oligarquia ou algu- 
ma outra — faz toda a diferença para que 
ela seja ou não capaz de alcançar a boa 
vida. 

Na seção que finaliza o Livro X, Aris- 
tóteles expõe algumas ideias que explicam 
a relação entre a política concebida como 
uma espécie de empreendimento e a po- 
lítica como legislação. Especificando a le- 
gislação como os meios através dos quais 
o político tentará tornar bons os cidadãos, 
não é surpreendente que Aristóteles ar- 
gumente a favor da necessidade de uma 
obra sobre as “constituições” — o principal 
objeto da Política — através da proposta de 
um estudo geral da legislação. E ele indica 
uma razão para levar adiante tal projeto 
(EN X.9.1180b28-1181b15). Legislar bem 
e julgar adequadamente os méritos de 
uma determinada legislação constitui, em 
grande parte, uma questão de experiên- 
cia, assim como as pessoas que aprendem 
a ser hábeis na medicina através da prá- 
tica, e não através da leitura de livros de 
medicina. Entretanto, uma lista de medi- 
camentos e sugestões sobre como diferen- 
tes tipos de pacientes devem ser tratados 
são consideradas úteis para aqueles que 
têm a experiência relevante. Similarmen- 
te, uma coletânea das leis e constituições 
pode ser útil para aqueles que têm a ha- 
bilidade para estudar e julgar o que elas 
apresentam de bom e mau, determinan- 
do que medidas devem ser adotadas para 
cada tipo de cidade. Mesmo aqueles que 
não possuem tal habilidade podem vir a 
compreender melhor essas coisas. Aristó- 


teles finaliza acusando seus predecesso- 
res de terem deixado o ramo da legislação 
sem investigação. Chegou o momento de 
uma investigação apropriada. Sem isso, a 
investigação filosófica sobre as coisas hu- 
manas permanecerá incompleta. 

Quem quer que se tenha aventurado 
pelas Leis de Platão pode ser desculpado 
por se surpreender com a afirmação da 
inexistência de obras precedentes sobre 
esse assunto. Eu suspeito, no entanto, que 
aquilo de que Aristóteles sentiu falta nas 
Leis — e é isso o que origina a sua crítica — 
foi a sua falha em tratar empiricamente 
o assunto ou de fornecer com precisão o 
tipo de sondagem das leis e constituições 
existentes que ele mencionou. Aristóteles 
deixa claro que a sua obra nesse domínio 
é baseada nas “constituições coletadas”. 
Sabemos o que ele tem em mente. Os an- 
tigos catálogos dos escritos de Aristóteles 
apresentam tal coleção, consistindo (de 
acordo com as versões mais confiáveis) 
na análise das constituições de 158 cida- 
des. Estas são geralmente pensadas como 
resultado de seus alunos, ainda que ele 
mesmo tenha, por suas próprias mãos, 
preparado algumas delas. Apenas uma 
dessas 158 obras sobreviveu, a Constitui- 
ção de Atenas, preservada de modo mais 
ou menos intacto em rolos de papiros 
adquiridos pelo Museu Britânico através 
de uma fonte egípcia em 1888-1889. Ela 
contém a história das mudanças às quais 
se sujeitou a constituição ateniense des- 
de os primeiros momentos da restauração 
da democracia em 403 a.C., seguida de 
uma análise da constituição existente no 
momento em que o autor a descreve. A 
hipótese que subjaz à pesquisa intensa 
requerida para compilar a coletânea é 
que, aparentemente, apenas através des- 
se meio seria possível ter as evidências 
necessárias para uma explanação sólida 
do que faz o sucesso de uma constitui- 
ção e de sua legislação. Como Aristóte- 
les afirma, ele tentará usar a coletânea 


“para estudar que tipo de coisas preser- 
vam e destroem as cidades e, de igual 
forma, os tipos particulares de constitui- 
ção, buscando a causa pela qual algumas 
cidades conduzem bem a vida politica, 
enquanto outras fazem isso mal” (EN 
X.9.1181b17-20). Se, a partir disso, vol- 
tamos a Politica, veremos que ela de fato 
contém o material que corresponde pre- 
cisamente ao que essa passagem prome- 
te. O Livro V é um tratamento das causas 
da preservação e da destruição das cons- 
tituições. Ele faz referências recorrentes 
às práticas e aos acontecimentos, em um 
sentido amplo, das cidades gregas (e de 
povos não gregos também). 

A EN, no Livro X, termina com a 
afirmação da destinação última à qual a 
investigação causal conduzirá: “Quando 
estudarmos tais assuntos, teremos talvez 
uma melhor visão do tipo de constituição 
que é a melhor, como cada uma deve se 
organizar e que leis e costumes ela deve 
adotar para alcançar o que é melhor para 
si. Comecemos agora essa discussão” (EN 
X.9.1181b20-23). A intenção é retornar, 
ao final do estudo das constituições, ao 
projeto arquitetônico de legislação que 
é a função primária do verdadeiro políti- 
co. Os últimos livros da Política, de certa 
forma, desenvolvem o projeto de estudo 
ao qual se refere Aristóteles na passagem 
citada. Isso pode explicar por que eles 
são colocados no fim do tratado, depois 
da análise do que preserva e destrói as 
constituições no Livro V. O Livro VI dis- 
cute como a democracia e a oligarquia 
podem ser construídas para uma maior 
estabilidade; os Livros VII e VIII estabele- 
cem as condições e provisões necessárias 
para alcançar a cidade ideal, produzindo, 
para isso, uma aristocracia também ideal. 
Por fim — algo que é de importância vital 
à luz da identificação, feita na Ética Nico- 
maqueia, da legislação como a principal 
tarefa da verdadeira política —, os últimos 
capítulos do Livro VII (13-17) e todo o 
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(incompleto) Livro VII tratam especi- 
ficamente das leis e dos costumes neces- 
sários para educar os cidadãos na virtude. 
No início da discussão, a última seção da 
Política, VII.13, introduz uma tricotomia 
entre natureza, razão e hábito — como 
as coisas que tornam as pessoas boas -, 
o que mais ou menos espelha a tricoto- 
mia da EN X.9 (Pol. VII.13.1332a38-b11; 
EN X.9.1179b20-1180b28). O que segue, 
paradoxalmente, faz-nos lembrar as Leis, 
tanto por sua afirmação da necessidade 
de um alto grau de regulamentação social 
pela cidade quanto por suas provisões le- 
gislativas específicas. 

Mas nada disso é surpreendente. A 
cidade e a constituição ideais do Livro VII, 
para as quais Aristóteles planeja as leis e os 
costumes, são sobrinhas próximas da for- 
ma de organização cretense proposta por 
Platão nas Leis. A própria ideia segundo a 
qual o verdadeiro político procura acima 
de tudo tornar os “cidadãos bons” é fun- 
damental para a filosofia política das Leis 
(por exemplo, Leis 1.630C-631A, IV.705D- 
706A, VI.770C-E, XII.963A). Quando Aris- 
tóteles conclui que o estudo da virtude é 
necessário para o político, assim como um 
estudo adequado “das coisas relacionadas 
à alma” (EN 1.13.1102a13-26), ele tam- 
bém está apenas seguindo os Livros I e XII 
das Leis (o Livro I termina com a afirma- 
ção da extrema importância de “conhecer 
as naturezas e condições das almas” como 
uma tarefa do conhecimento político [Leis 
1.650B]). A legislação, no final da Política, 
carrega o mesmo pedigree. Tal como Pla- 
tão no início das Leis, Aristóteles come- 
ça argumentando que educar as pessoas 
para a paz e o lazer, e não para a guerra 
(como em Esparta), deve ser o objetivo 
primeiro (Pol. VII.14-15). Como Platão, 
ele dá maior importância às regras que 
controlam o casamento e a educação das 
crianças pequenas (Pol. VII.16-17). Assim 
como nas Leis, organizações públicas diri- 
gidas ao treinamento físico e ao desempe- 
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nho musical, concebidas como ingredien- 
tes-chave na educação moral das crianças 
e dos adolescentes, é um tema predomi- 
nante (Pol. VIII). 

Esses capítulos, portanto, finalizam 
o projeto da política ética anunciada nas 
primeiras páginas da Ética Nicomaqueia, 
o que é posteriormente elaborado no 
tratamento da função educacional do le- 
gislador em X.9. Especialistas sugerem, 
por vezes, que o último parágrafo da EN 
simplesmente não oferece uma “sinopse 
reconhecível” da Política. Alguns concluí- 
ram, a partir disso, que Aristóteles visa- 
va a uma nova versão da Política, de fato 
nunca realizada, ou a um outro tipo de 
tratado completamente diferente. Pare- 
ce melhor supor que as observações que 
ele faz no final da EN pretendem ser não 
uma sinopse, mas uma caracterização que 
temos da Política, porém tomada de um 
ponto de vista particular — o que explica- 
ria o foco no último, e não nos primeiros 
livros. Ela é apresentada como análoga a 
um livro médico, na medida em que ofe- 
rece um guia geral — mas prático, baseado 
em casos estudados — para aquele que irá 
praticá-la, concluindo com um tratamen- 
to de “quais leis e costumes uma constitui- 
ção deve usar” (EN X.9.1181b22). A EN e 
a Política são melhor interpretadas como 
escritos dirigidos não aos indivíduos com 
as suas capacidades privadas, mas para al- 
guém que deseja ser um político, ou seja, 
um legislador. 


DIMENSÕES POLÍTICAS 
DA VIRTUDE 


Seria o caso de que a bondade que 
o político faz os cidadãos adquirirem tem 
ela mesma dimensões políticas? Ou devem 
ser concebidas a bondade e a felicidade 
de uma vida vivida virtuosamente como 
não fazendo nenhum apelo indispensável 
à cidade ou à esfera do político (embo- 


ra não seja em nenhum sentido egoísta)? 
Apresentarei aqui algumas evidências — a 
maioria delas oriundas da EN, mas al- 
gumas da Política — que confirmam que, 
para Aristóteles, a humanidade do bem, a 
felicidade e a virtude, com as quais a EN 
está preocupada, possuem dimensões es- 
sencialmente sociais e políticas. Concen- 
trarei meus esforços no modo como ele 
desenvolve isso no tratamento oferecido 
a apenas três tópicos: a autossuficiência, 
a virtude geral da justiça e a sabedoria 
prática. Mas há, certamente, um grande 
número de passagens nas quais fica claro 
para o leitor que Aristóteles toma como 
dado que a cidade é o maior fórum onde 
a vida — e, por conseguinte, a boa vida — é 
vivida. Essa afirmação permeia em parti- 
cular os livros sobre a justiça e a amizade, 
mas também opera — como veremos a se- 
guir — no tratamento das demais virtudes. 
Como a tradução de Ross (1925) assina- 
la com a habitual precisão aristotélica: 
“o homem nasceu para a cidadania” (EN 
1.7.1097b11). 


A autossuficiéncia da boa vida 


A observação de Aristóteles sobre o 
potencial e a tendência política da natu- 
reza humana ocorre quando ele discute 
os diferentes critérios do bem supremo, 
a saber: que ele deva ser escolhido por 
si mesmo, nunca em vista de algo mais, 
e que seja algo “autossuficiente” — o que 
significa dizer “o que por si só torna a 
vida desejável e carente de nada” (EN 
1.7.1097b14-15). Eis como ele introduz a 
seção sobre a autossuficiência, ainda se- 
gundo a tradução de Ross (1925): 


Ora, por autossuficiente não queremos 
dizer aquilo que é suficiente para um 
homem por ele mesmo, alguém que vive 
uma vida solitária, mas também para 


seus pais, seus filhos, sua esposa e, em 


geral, para os seus amigos e cidadãos 
iguais a ele, uma vez que o homem nas- 
ceu para a cidadania. Contudo, algum 
limite deve ser imposto aqui, pois, se 
estendermos nossa exigência para os 
ancestrais e descendentes e amigos dos 
amigos, iremos ao infinito. Examinare- 
mos essa questão, entretanto, em outra 
ocasião. (EN 1.7.1097b8-13) 


A tese de que o homem nasceu para 
a cidadania — uma versão do famoso pro- 
nunciamento de Aristóteles na Política 
(1.2.1253a2-3) de que “o homem é por 
natureza um animal político” — é aqui in- 
troduzida como uma premissa. A premis- 
sa sustenta que a autossuficiência, nesse 
contexto, refere-se a uma pessoa conside- 
rada como um ser social. 

O que Aristóteles de fato diz é que se 
trata de algo autossuficiente para a sua fa- 
mília, os seus amigos e os cidadãos como 
ele. Mas isso não pode ser exatamente o 
que ele tem em mente; se assim fosse, eu 
só poderia alcançar o meu bem se todos os 
outros alcançassem os deles. Dito de ou- 
tro modo, meu bem seria idêntico ao bem 
social. O que ele deve estar querendo dizer 
— como uma passagem do Livro IX confir- 
ma (EN 1X.9.1169b16-22) — é que o bem 
supremo deve ser algo que em si e por si 
mesmo satisfaça as aspirações de alguém 
que partilha sua vida com a família que 
depende dele e com amigos e cidadãos 
como ele e os satisfaça assim como satis- 
faz a ele. Se o bem supremo, então, vem a 
ser a “atividade da alma de acordo com a 
virtude ou as virtudes”, segue-se que tais 
virtudes deverão ser capazes de fazer com 
que uma pessoa em e por si mesma aja 
como deve em relação aos membros da 
sua família, aos seus amigos e cidadãos, 
aproveitando ao máximo a vida que divi- 
de com eles. Essas virtudes terão, inevita- 
velmente, uma orientação social. 

O que é implícito na discussão aris- 
totélica a respeito da autossuficiência é o 
pensamento de que, se uma pessoa alcan- 
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ça suas aspirações, ela será afetada pelo 
que acontece com a sua família, os seus 
amigos e os demais cidadãos. A perda trá- 
gica ou a deformação de seus filhos, a di- 
zimação da população pela guerra ou pela 
doença farão alguma diferença. Isso é algo 
que podemos inferir a partir da referência 
aos ancestrais, descendentes e amigos dos 
amigos. O núcleo do problema relativo a 
se eles devem ser considerados membros 
do nosso extenso círculo familiar e social 
pode ser apenas assinalado como um en- 
trave para a questão de se o que aconte- 
ce com eles pode afetar a autossuficiência 
das nossas vidas. Como Aristóteles parece 
pressupor, isso pode acontecer na medida 
em que afeta o que acontece com nossa 
família e nossos amigos imediatos e aos 
outros cidadãos. Ele volta a essa questão 
um pouco depois, já que isso se relaciona 
a descendentes e ancestrais (em 1.10-11). 

A EN torna claro que a autossuficiên- 
cia da boa vida — seu sucesso em satisfazer 
as nossas aspirações — é algo que está em 
nossas mãos: trata-se de uma atividade 
virtuosa. É isso o que faz a sua autossufi- 
ciência. E é por isso que Aristóteles pensa 
que a mais alta forma de atividade, a re- 
flexão filosófica, é a mais autossuficiente: 
essa é a atividade menos dependente de 
qualquer coisa externa (EN X.7.1177a27- 
b1). Porém, uma vida dedicada exclusi- 
vamente a reflexão “estaria acima das 
capacidades humanas” (1177b26-7). “Na 
medida em que é um ser humano e par- 
tilha a vida com os outros, ele escolherá 
fazer o que está de acordo com a virtude. 
Assim, precisará de coisas externas a ele 
mesmo se deve viver a sua humanidade” 
(EN X.8.1178b5-7). Há diferentes ma- 
neiras de entender essa necessidade. Em 
um contexto anterior, Aristóteles debateu 
a plausibilidade da ideia popular de que 
a sabedoria prática é simplesmente uma 
questão de tentar obter o que é bom para 
si próprio sem se envolver na política. Em 
relação a isso, ele faz uma irônica obser- 
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vação: “De fato, é de se imaginar que o 
seu próprio bem-estar seja inseparável da 
economia de uma casa, sendo dependen- 
te de um sistema social e político” (EN 
VI1.8.1142a9-10). 

Logo, uma vida humana autossufi- 
ciente é uma vida vivida em uma socie- 
dade, na polis, sendo dependente dela. 
Isso certamente não está separado do tra- 
tamento dado por Aristóteles à autossu- 
ficiência na Política como algo predicado 
sobretudo da própria cidade. As condi- 
ções necessárias a serem satisfeitas caso 
a cidade alcance a autossuficiência são 
sucintamente descritas no Livro VII: 


A primeira coisa a ser providenciada é a 
comida. A próxima são as artes, pois mui- 
tas ferramentas são necessárias para vi- 
ver. À terceira são as armas: os membros 
da comunidade devem portar armas, 
seja para manter sua autoridade sobre 
aqueles que desobedecem, seja para en- 
frentar ameaças de agressões externas. 
Em seguida, é preciso fornecer dinheiro 
e propriedade para o seu próprio uso e 
por exigências de guerra. Em quinto lu- 
gar (o que é, de fato, primeiro), um cul- 
to religioso ou (como é chamado) uma 
devoção. Em sexto lugar, o que é mais 
necessário de tudo, um método para de- 
cidir o que é de interesse público e em 
que consiste a justiça no relacionamento 
entre as pessoas. Essa lista indica as fun- 
ções de que toda cidade pode precisar, 
pois uma cidade não é uma reunião aci- 
dental de pessoas. Ela é um corpo que, 
como dissemos, é autossuficiente para 
a vida. Se falta alguma dessas coisas, é 
impossível para uma cidade ser autossu- 
ficiente. (Pol. VII.8.1328b5-19) 


A concepção de cidade autossufi- 
ciente que emerge dessa passagem requer 
não apenas economia adequada, com as 
funções necessárias para sustentá-la (aqui 
a economia doméstica tem uma função 
maior a cumprir), mas também uma ca- 
pacidade militar, provisões adequadas 


para uma prática religiosa, governantes e 
juízes capazes de impor ordem e justiça, 
percebendo e assegurando o que é do in- 
teresse comum. Como Aristóteles afirma 
ao discutir a autossuficiência, o que está 
em questão aqui não é apenas viver, mas 
viver uma boa vida (Pol. 1.2.1252b27-30). 
Se (e apenas se) todos esses pré-requi- 
sitos são atendidos, os cidadãos que fo- 
ram adequadamente bem-educados serão 
capazes, apenas através da sua própria 
atividade virtuosa (de maneira autossufi- 
ciente), “de viver de modo feliz e admi- 
rável”, sendo essa a razão última para a 
existência de uma comunidade política 
(Pol. 111.9.1280b39-1281a4). 


A virtude geral da justiça 


A justiça, de acordo com Aristóteles, 
apresenta-se de duas formas: uma geral 
e outra mais específica ou particular. A 
forma específica é a virtude envolvida 
na justiça tal como a conhecemos hoje. 
Aristóteles distingue duas principais áreas 
nas quais ela opera: a retificação de erros 
cometidos por um indivíduo ou por uma 
parte contra outra (em outras palavras, a 
justiça usada pelas cortes ou pelos juízes); 
e a justiça distributiva (a equânime di- 
visão dos benefícios ou direitos em qual- 
quer contexto social relevante, incluindo 
o que ele chama de “justiça política”, o 
sistema que determina a participação no 
governo da polis). Grande parte da EN V 
é dedicada à discussão da justiça assim 
interpretada. Entretanto, em seu primei- 
ro capítulo, Aristóteles oferece um breve 
tratamento da virtude geral da justiça. Al- 
gum exame do que ele diz aqui nos ajuda- 
rá a avançar em nosso entendimento das 
dimensões políticas da virtude tal como 
ele a concebe. 

A afirmação aristotélica mais notá- 
vel sobre a justiça geral ocorre no início 
do seu extenso resumo: 


Essa justiça, então, é excelência comple- 
ta não apenas sem qualificação, mas em 
relação aos demais. É por isso que a justi- 
ça é muitas vezes pensada ser a suprema 
das excelências, de tal forma que “nem a 
estrela da tarde nem a estrela da manhã 
se comparam ao seu brilho”. Como diz o 
provérbio: “Na justiça, toda virtude está 
compreendida”. E ela é excelência com- 
pleta no mais alto grau porque é a per- 
feita ativação da excelência completa; 
é perfeita porque a pessoa que a possui 
tem a capacidade de ativar a sua exce- 
lência em relação aos outros também, e 
não apenas em relação a si mesma. Mui- 
tas pessoas são capazes de usar as suas 
excelências em relação aos seus próprios 
interesses, mas incapazes de fazer isso 
quando se trata de uma outra pessoa. 
(EN V1.1129b25-1130a1, seguindo na 
maior parte a tradução de Christopher 
Rowe [Broadie e Rowe, 2002], adaptada 
para acomodar principalmente a leitura 
aretes teleia chresis em 1129b31, propos- 
ta por Stewart [1892]) 


A primeira vista, parece que Aris- 
tóteles está descrevendo aquilo que cha- 
maríamos de altruísmo. Ele parece estar 
falando de uma disposição geral para agir 
considerando os outros, e não apenas a si 
proprio. De fato, ele afirma — ecoando as 
palavras de Trasimaco no Livro I da Repú- 
blica — que “a justiça é a única das virtu- 
des que é pensada como ‘o bem do outro”, 
porque ela diz respeito a uma outra pes- 
soa: a pessoa justa faz o que é vantajoso 
para uma outra pessoa, seja alguém que 
está no poder, seja alguém com quem ela 
partilha alguma forma de associação” (EN 
V1.1130a3-5). 

Contudo, a justiça de Aristóteles tem 
uma densidade social muito maior que a 
do nosso altruísmo. Com efeito, sem essa 
densidade social maior, seria um misté- 
rio o motivo pelo qual devemos chamar 
a disposição em questão de justiça. Ele in- 
dica essa dimensão social apelando para 
a noção de lei. Como faz com frequência, 
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Aristóteles começa investigando o que 
constitui o erro — aqui o erro na justiça. E 
a sua resposta é a seguinte: há dois tipos 
de pessoas que são chamadas de injustas 
— a pessoa que desobedece à lei (corres- 
pondendo à virtude geral) e a pessoa que 
quer “tirar proveito” (correspondendo à 
justiça particular). Ele infere que alguém 
que é obediente à lei — ou, alternativa- 
mente, alguém que é imparcial — é uma 
pessoa justa. A pressuposição é a de que 
o que é justo deve ser entendido, em um 
caso, como aquilo que é legal e, em outro, 
como aquilo que é imparcial. 

Seguindo Aristóteles, podemos per- 
guntar: o que há de errado em não seguir 
a lei? E o que faz com que esse tipo de 
comportamento seja associado ao vício 
moral, enquanto seguir a lei é algo virtuo- 
so? Após suas observações sobre a identifi- 
cação dos justos e dos injustos, Aristóteles 
escreve uma passagem que parece estar 
tentando tratar justamente dessa questão. 
E sua resposta tem dois componentes. (1) 
O primeiro consiste em explicar por que 
desobedecer à lei é antissocial, de fato, é 
algo mais que antissocial, é prejudicial à 
polis. Aquele que desobedece à lei torna- 
-se injusto porque é uma ameaça antisso- 
cial ao bem-estar da cidade, tal como é ar- 
gumentado por Platão no Críton (50A-B). 
(2) O segundo esclarece por que obedecer 
à lei (e, portanto, à justiça) requer um 
exercício das virtudes morais, de maneira 
altruística ou dirigida ao outro indicada 
na passagem antes citada. 

(1) Articulando os objetivos sociais e 
políticos de um sistema legal, Aristóteles 
recorre mais uma vez à noção da arte da 
legislação. É aquilo que o legislador espe- 
cifica que conta como legal e o que vemos 
como justo. O texto continua: 


Ora, as leis, em suas determinações so- 
bre todos os assuntos, visam à vantagem 
comum de todos, dos melhores, daque- 
les que detêm o poder ou algo desse ti- 
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po; assim, em um sentido, chamamos de 
justos os atos que tendem a produzir e 
preservar a felicidade e os seus compo- 
nentes para os cidadãos de uma comuni- 
dade. (EN V1.1129b14-19) 


É evidente, a partir dessa passagem, 
que Aristóteles pretende que a sua análise 
seja válida para uma ampla gama de siste- 
mas políticos, sejam mais democratas ou 
aristocratas. Ele reconhece que em todas 
as sociedades regidas por leis — opostas, 
por exemplo, a uma tirania ou uma de- 
mocracia extremada na qual prevalece o 
governo da massa (como, na sua opinião 
hostil, era o caso da sociedade ateniense) 
— a legislação perseguirá ideais análogos 
àqueles perseguidos pelo verdadeiro po- 
lítico que tem como seu objetivo “o bem 
humano” (EN 1.2.1094b7). A obediência 
à lei deve ser considerada justa não ape- 
nas porque está de acordo com a lei, mas 
porque isso promove ou mantém o objeto 
próprio substantivo da lei como determi- 
nada pelo legislador: a felicidade para a 
comunidade como um todo. 

(2) A virtude constituída pela justi- 
ça aqui delineada não é, para Aristóteles, 
uma virtude entre as demais. Trata-se de 
uma “supervirtude” ou “metaexcelência” 
que requer o exercício de muitas outras 
virtudes fundamentais. Aristóteles explica 
como as provisões da lei demandam coi- 
sas que só podem ser encontradas se nos 
comportamos de um modo característico 
de uma pessoa corajosa, temperante, gen- 
til, e assim por diante: 


Mas a lei também nos encoraja a fazer 
o que as pessoas corajosas fazem (por 
exemplo, não abandonar seu posto ou 
fugir ou entregar as armas) e o que a 
pessoa temperante faz (por exemplo, 
não cometer adultério ou abuso sexual) 
e o que a pessoa gentil faz (não revidar 
ou fazer uso de abuso verbal) — e assim 
similarmente de acordo com as outras 
exceléncias e as formas correspondentes 


de maldade, ordenando-nos a fazer al- 
gumas coisas e proibindo-nos de outras 
(corretamente se a lei foi elaborada cor- 
retamente; menos bem se ela foi apenas 
improvisada). (EN V.1.1129b19-25) 


Isso não significa que a justiça não 
tenha uma identidade própria. Como afir- 
ma Richard Kraut (2002, p. 120), seria um 
erro inferir que a justiça “é apenas uma 
composição cujos componentes são cada 
um deles uma fatia — a fatia relacionada 
aos outros — das demais virtudes éticas”. 
A justiça tem os seus próprios imperati- 
vos. Assim, para o bem da cidade, pode 
ser exigido de mim que eu lute como um 
hoplita na linha de batalha e submeta-me 
às ordens do meu comandante, que pode 
dar o comando de não recuar perante o 
ataque violento do inimigo. Atender a tal 
exigência é meu dever social e político, o 
que eu devo realizar porque sou, no senti- 
do aristotélico, uma pessoa justa: alguém 
motivado a agir no interesse dos outros 
(aqui a comunidade como um todo), e 
não apenas no meu próprio interesse. Se 
eu não me alistar ou se desobedecer às or- 
dens, estarei sujeito a punições por deso- 
bedecer à lei. Mas também estarei sujeito 
a críticas morais, pois, falhando em exer- 
cer meu papel como cidadão, comportei- 
-me injustamente — falhei em fazer o que 
deveria para promover um benefício co- 
mum, exatamente para o qual uma lei 
existe. 

É evidente que, quando o inimigo 
ataca, preciso tanto de coragem quanto 
de justiça para me manter firme. Agir jus- 
tamente, nesse caso, consiste em adotar 
um comportamento corajoso. A justiça 
pode explicar porque, nessa ocasião, es- 
tou usando a minha coragem ao lado da 
cidade. Contudo, para Aristóteles, agir 
justamente sempre requer o exercício de 
uma outra virtude mais básica, presumi- 
velmente porque sempre estamos lidando 
com emoções e impulsos — em uma ba- 


talha, medo e confianca — que as virtu- 
des morais ordinárias disponibilizam-nos 
de forma adequada. Isso indica por que 
a justica é “exceléncia completa no mais 
alto grau”. Ela é completa no primeiro 
caso porque — como Aristóteles sugere 
na passagem já citada — sempre ha uma 
virtude básica que é requerida quando se 
trata de agir justamente. Por isso, a afir- 
mação de Aristóteles de que “na justiça 
todas as virtudes estão compreendidas”. 
Ela é completa no sentido mais alto por- 
que o seu exercício aperfeiçoa cada uma 
das demais virtudes. Na medida em que o 
bem da cidade é “maior e mais completo” 
(EN 1.2.1094b8) que o bem do indivíduo, 
a coragem exercida na defesa da cidade 
será simplesmente algo mais admirável — 
coragem no mais alto grau — do que a co- 
ragem em lidar com uma doença mortal 
ou com os perigos de uma vida no mar. 
O Livro II confirma que a morte na ba- 
talha é a morte nas circunstâncias do que 
é descrito como “o maior e mais admirá- 
vel perigo” (EN 11.6.1115a30-31) — e não 
há dúvidas de que isso é assim, tendo em 
vista que representa um sacrifício feito 
por toda a comunidade em risco, sendo 
honrada “nas cidades e pelos monarcas” 
(1115a32). 

Pode ser surpreendente que Aristóte- 
les distinga a verdadeira coragem exibida 
na morte em uma batalha daquela que 
chama de “cívica” (politike). Ele descreve 
a coragem “cívica”: 


Considera-se que os cidadãos enfrentem 
os perigos que chegam a eles devido às 
penalidades impostas pelas leis e pela 
censura dos outros e devido às honras 
recebidas por suas ações. E tais pessoas 
são consideradas como as mais corajosas 
por tratarem a covardia com desonra e 
por tomarem a coragem como honra (...) 
Essa espécie de coragem tem a maior se- 
melhança com a coragem que descreve- 
mos anteriormente, porque ela é devida 
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à virtude: ela se deve à vergonha e ao 


291 


Aristóteles 


desejo pelo que é admirável (honra) e 
a fuga da censura (como desonra). (EN 
11.8.1116a18-21, 27-9) 


Por que essa não é a coragem real? 
Aristóteles não detalha uma explicação. 
O ponto é, presumivelmente, não que os 
cidadãos dos quais ele fala não tenham 
de enfrentar o medo da morte — eles se 
comportam como devem a despeito dis- 
so. Deve ser porque os motivos que ele 
menciona, ainda que sejam admiráveis e, 
portanto, virtuosos, não são os mais apro- 
priados. Assim como os cidadãos cristãos, 
Rousseau imagina (quem marcha sem re- 
lutância para a guerra, confiante de que 
a morte será a entrada para o paraíso: O 
contrato social, IV8), aqueles que enfren- 
tam perigo extremo por tal razão não estão 
preocupados com a coisa mais importan- 
te: o bem da comunidade. Com efeito, es- 
tão pensando primeiro em si mesmos — no 
que resultaria para eles como indivíduos, 
e não no interesse dos outros. Há um certo 
sarcasmo implícito no uso que Aristóteles 
faz da palavra “cívico” para caracterizar 
essa disposição. Não é a única vez que ele 
está sugerindo em seus escritos políticos 
e éticos que os deveres dos cidadãos em 
relação aos ideais da cidade não são o que 
eles devem ou costumam fazer (cf., por 
exemplo, Pol. 111.6.1279a8-16). Contraste- 
-se com aqueles que enfrentam a possibili- 
dade de morte na batalha porque aceitam 
que isso é o que o bem da comunidade, 
como interpretada pela polis, requer. Eles 
reconhecem o que há de maior e mais ad- 
mirável no “maior e mais admirável pe- 
rigo” — eles vêem onde está a verdadeira 
honra. Seu comportamento está de acor- 
do com uma coragem que é verdadeira 
porque é aperfeiçoada pela justiça. Isso, 
como afirma Aristóteles, é muito difícil de 
alcançar (EN V.1.1130a8). 

A relação entre a justiça e uma ex- 
celéncia social como a megaloprepreia, 
magnificéncia ou grande estilo, deve ope- 
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rar de maneira diferente daquela entre 
a justiça e virtudes como a coragem e a 
temperança, as quais, simplesmente como 
virtudes, não são definidas em termos de 
uma relação com as outras pessoas. En- 
quanto muitas pessoas praticam outros 
tipos de virtudes naquilo que lhes diz 
respeito, mas não em relação aos outros 
(EN V1.1129b31-2), alguém que gasta di- 
nheiro apenas consigo mesmo não pode 
ser considerado como virtuoso: a pessoa 
com um grande estilo “gasta não consi- 
go mesmo, mas com coisas públicas” (EN 
1V2.1123a4-5). Embora a sua casa (por 
exemplo) possa ter uma estrutura bastan- 
te impressionante, quanto mais rico ele 
for, mais estará empenhado em ornamen- 
tar a cidade, não querendo ostentar a sua 
riqueza. 

Atos magnificentes dificilmente são 
atos requeridos pela lei, e é de se espe- 
rar que você não precise de magnificência 
para ser justo. Podemos pensar na magni- 
ficência como uma espécie de excelência 
excedente que ultrapassa a justiça, uma 
forma de liberalidade ou generosidade 
(discutida no primeiro capítulo da EN IV) 
possível apenas para pessoas que dispõem 
de grandes recursos. O que isso tem em 
comum com a justiça é uma orientação 
social focada no bem comum. Os “grandes 
gastos e aqueles que merecem mais pres- 
tígio” (1V2.1122b35) são precisamente 
aqueles assim listados por Aristóteles um 
pouco antes: 


A magnificência é um atributo dos gastos 
do tipo que chamamos dignos de honort- 
ficos, por exemplo, aqueles relacionados 
aos deuses — oferendas, ritos e sacrifícios 
[sustentar financeiramente as principais 
instituições da religião cívica] — e, simi- 
larmente, com o que quer que se relacio- 
ne com o culto; e todos aqueles que são 
objeto de ambição do espírito público, 
como quando as pessoas pensam que de- 
vem sustentar a brilhante performance 


de uma peça ou a criação de um barco 
trirreme [contribuir com os gastos asso- 
ciados com a maior instituição cívica de 
teatro e com as capacidades navais da 
cidade] ou a promoção de um banquete 
para a cidade. (1V2.1122b19-23) 


Por outro lado, parece que Aristóte- 
les teria pensado que uma pessoa extre- 
mamente rica que não gasta dinheiro com 
as coisas públicas comporta-se de manei- 
ra injusta na medida em que ela não está 
fazendo o que a cidade propriamente con- 
fia que tais pessoas farão para promover o 
seu bem-estar. Com certeza, ele considera 
falhas na liberalidade ou na generosida- 
de como coisas erradas, atos de injustiça 
(EN V.2.1130a16-19). Aqui, é interessante 
considerar o tratamento dado por Cícero 
à justiça e à liberalidade como duas coi- 
sas intimamente conectadas (Dos Deveres 
1.20), de tal sorte que às vezes a liberali- 
dade parece ser tratada como uma forma 
de injustiça, às vezes ambas são subsumi- 
das à virtude geral da sociabilidade (com- 
munitas, 1.152; cf., por exemplo, I.15-17; 
para uma discussão, ver Atkins, 1990, p. 
263-272). 


Sabedoria pratica 


Em EN VI, Aristóteles insiste que a 
sabedoria prática (phronesis) é uma forma 
de conhecimento que opera através da de- 
liberação sobre particulares que culmina 
na ação. Isso a distingue imediatamente 
do conhecimento teórico (sophia), o qual é 
focado no universal e no que não pode ser 
de outro modo, sendo uma ênfase bem- 
sucedida à sua tácita agenda antiplatôni- 
ca. O compromisso aristotélico com essa 
agenda é feroz e meticuloso nos capítulos 
centrais da EN VI. É como se a sua convic- 
ção da obsessão epistemológica insensata 
indiscriminada de Platão com o universal 
e o imutável o impelisse a insistir — por 


uma forma de raciocínio e juízo prático — 
que não é simplesmente disso que se trata: 
eles “tratam com o que vem por último, 
isto é, com os particulares”, uma vez que 
focam “no que deve ser feito, e isso é o que 
vem por último” (EN VI.11.1143a28-9, 
1143a34-5; em suma, o conjunto que vai 
de EN VI.5-11 em geral). 

Essa énfase tem o efeito de minimi- 
zar usos mais arquitetônicos da sabedoria 
prática. Não é o caso de que Aristóteles 
queira negar esses usos. Por exemplo, no 
final do capítulo em que trabalha com de- 
talhe o contraste entre a sabedoria teórica 
e prática nos termos que mencionei, ele re- 
conhece que a sabedoria prática também 
pode assumir uma forma arquitetônica, 
mesmo se o conhecimento particular é, 
no fim das contas, o mais importante para 
o sucesso na ação (EN VI.7.1141b21-3). 
Além disso, seu tratamento formal da sa- 
bedoria prática é suficientemente neutro, 
como entre seu exercício no que é mais 
geral e sobre as questões mais particula- 
res. Ela é “uma disposição verdadeira en- 
volvendo prescrição racional, relacionada 
à ação na esfera do que é bom e mau para 
os seres humanos” (EN VI.5.1140b4-6; cf. 
1140b20-21). 

A concessão aristotélica de que há 
também uma forma arquitetônica de sa- 
bedoria prática é evidentemente provoca- 
da pelo reconhecimento de que Aristóteles 
precisa conciliar o que está argumentando 
no Livro VI com o seu tratamento do co- 
nhecimento político como sendo de algum 
modo estratégico (cf. início do Livro I). 
Ele segue a concessão com um parágrafo 
na primeira metade do Capítulo 8 sobre o 
conhecimento político e a sua relação com 
a sabedoria prática (EN VI.8.1141b23- 
1142411). Sua primeira e mais rápida ob- 
servação é que elas são, de fato, a mesma 
disposição ou estado da mente, ainda que 
difiram em essência (a ideia sendo, sem 
dúvida, a de que o pensamento político 
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não pode ser definido como sabedoria prá- 
tica sem alguma qualificação, mas como 
sabedoria prática exercida na esfera poli- 
tica). Tendo rapidamente se livrado dessa 
questão, ele então atenta — ainda que de 
modo muito breve e, de fato, de manei- 
ra elíptica e indireta — para duas outras 
questões: o contraste entre uma forma de 
política estratégica e mais imediatamente 
prática, de um lado, e o conhecimento po- 
lítico, de outro; e a tendência popular de 
identificar a sabedoria prática como algo 
relacionado apenas com preocupações 
individuais. Penso que a razão pela qual 
Aristóteles diz menos sobre essas questões 
do que deveria é porque ele é empurrado 
em direções contrárias. De um lado, ele 
não quer recuar na sua afirmação proe- 
minente do Livro I de que o conhecimen- 
to característico da política é o conheci- 
mento arquitetônico do bem supremo e, 
como tal, é a forma suprema e dominante 
de conhecimento no domínio prático (EN 
1.2.1094a26-8). De outro lado, ele não 
quer fechar os olhos para o argumento de 
EN VI de que a orientação prática do ra- 
ciocínio e do juízo práticos exige um foco 
no particular, nem dizer qualquer coisa 
que possa impugnar sua confiança em 
exemplos tirados da esfera da escolha pu- 
ramente individual (como a que ele aca- 
bara de invocar sobre a boa digestão das 
carnes leves: EN VI.7.1141b18-21). 
Entretanto, Aristóteles engenhosa- 
mente indica — de maneira tanto implícita 
quanto explícita — (1) os limites como a 
indispensabilidade de uma forma de polí- 
tica relacionada apenas com decisões par- 
ticulares e (2) a implausibilidade da con- 
cepção dos interesses de um indivíduo que 
os isola da política. Em relação a (1), ele 
assinala em uma passagem já citada que, 
ao lado do conhecimento arquitetônico 
legislativo, o pensamento político assume 
uma forma que “tem a ver com a ação e a 
deliberação, pois uma escolha [de um con- 
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cílio ou de uma assembleia], como aquilo 
que se origina da deliberação, é algo que 
requer ação” (EN VI.8.1141b26-8). E ele 
destaca, penso eu como algo que apoia a 
importância que ele atribui ao conheci- 
mento político desse tipo, que isso tende 
a ser o que as pessoas ordinariamente en- 
tendem por “conhecimento político” e que 
elas falam como se aqueles que têm isso 
fossem as únicas pessoas engajadas na 
política (o que, é evidente, conflita com 
sua própria visão, como expressa no Livro 
I, segundo a qual o verdadeiro político é 
o legislador: 1.13.1102a7-12). Ao mesmo 
tempo, ele acrescenta uma comparação 
que indica que há algo de errado na con- 
cepção popular. Isso seria como tratar os 
artesãos como as únicas pessoas que real- 
mente fazem algo quando uma casa está 
em construção (EN VI.8.1141b29). Tal- 
vez seja assim, mas a mera menção a eles 
nos faz lembrar da existência do mestre 
construtor. Este é quem diz aos artesãos o 
que eles devem fazer, organizando o seu 
trabalho. Como tal, ele tem o mais impor- 
tante papel no processo como um todo, 
graças a sua visão do objetivo que eles es- 
tão tentando — direta ou indiretamente — 
alcançar. Similarmente (podemos inferir), 
mutatis mutandis na política. 

Em relação a (2), Aristóteles reco- 
nhece que a sabedoria prática é, em geral, 
tomada como algo especialmente relacio- 
nado com os interesses de um indivíduo 
(e aqui uma das outras possíveis tradu- 
ções de phronesis — “prudência” — vem à 
mente). Ele não descarta essa ideia como 
tal. O que ele assinala imediatamente (e 
de forma muito característica) é apenas 
que há diferentes maneiras pelas quais 
alguém pode ser tido como sabendo o 
que é do seu próprio interesse. A impli- 
cação é que alguns desses interesses se- 
rao válidos, outros inválidos — e alguém 
que pensa que disse algo de verdadeiro 
ao dizer que a sabedoria prática é focada 


nos interesses de um indivíduo precisará 
dizer bastante coisa antes que possamos 
dizer se estão certos. E, no final da pas- 
sagem, Aristóteles apresenta uma questão 
relacionada a esta — não o quê, mas como 
(EN VI.8.1142a10-11): “Outra vez, como 
se deve administrar os seus próprios in- 
teresses não está claro — é preciso atentar 
mais para isso”. 

Antes, grande parte da sua discussão 
é iniciada com uma apresentação irôni- 
ca de uma versão popular da opinião de 
que alguém com sabedoria prática está 
principalmente preocupado com os pró- 
prios interesses. Essa é uma opinião que 
considera os políticos como intrometidos, 
em contraste com as pessoas sensíveis e 
discretas que não se preocupam com esse 
tipo de coisa — porque elas têm sua aten- 
ção dirigida, como se deve, para o próprio 
bem (uma citação de Eurípedes é feita 
para ilustrar essa visão). Sabemos, a partir 
da análise aristotélica da autossuficiência 
no Livro I, que ele veria uma concepção 
do meu bem que me considera como uma 
unidade isolada dos meus compatriotas e 
dos seus interesses e, por essa razão, não 
precisando envolver-se na política, como 
refletindo uma compreensão radicalmen- 
te equivocada da natureza humana. Mas 
aqui — mantendo o ritmo geral de sua 
análise — ele apenas faz o comentário su- 
tilmente sarcástico (EN VI.8.1142a9-10, 
também já citado): “De fato, é de se ima- 
ginar que o seu próprio bem-estar seja 
inseparável da economia de uma casa, 
sendo dependente de um sistema social e 
político”. 

Na Política, Aristóteles vai mais além 
disso. Lá ele faz o seu tratamento da sa- 
bedoria prática seguir através de uma im- 
plicação da dependência do bem de uma 
pessoa com um sistema social e político. 
Ele desenvolve a impressionante e (para 
um leitor da EN VI) inesperada afirmação 
de que a sabedoria prática é a única virtu- 


de que pode ser possuida apenas por um di- 
rigente, não por alguém que é dirigido por 
outros (Pol. 111.4.1277b25-30). Nenhuma 
explicação é apresentada para defender 
essa posição restritiva. Porém, a maneira 
mais plausível de reconstruir uma explica- 
ção parece ser a de seguir o caminho que 
pretendo agora apresentar. 

O raciocínio necessário para susten- 
tar a afirmação de Aristóteles deve pre- 
sumivelmente ser algo como o seguinte. 
Uma vez que os seres humanos “nasceram 
para a cidadania”, eles alcançarão o seu 
bem apenas em uma comunidade política 
que vise a promover a sua felicidade e o 
seu bem-estar, dando-lhes oportunidades 
de realizar as ações admiráveis que carac- 
terizam a coragem e as demais virtudes 
morais nas suas mais altas formas. A ci- 
dadania — pertencer a uma comunidade 
política — oferece não apenas uma estru- 
tura para a boa vida, mas é ela mesma 
realizada sobretudo pela participação no 
sistema de regras pelas quais a cidade é 
governada, o que em um sistema políti- 
co (como oposto a uma monarquia) será 
uma questão de fazer as vezes de dirigen- 
te e, por vezes, ser guiado pelos outros. A 
participação na regra é algo que permite 
que alguém exerça a virtude intelectual 
da sabedoria prática, tendo em vista que 
é mais importante e significativo, pois a 
sabedoria prática, como está dito na EN, 
é “diretiva” ou “prescritiva” (epitaktike) — 
“o que alguém deve ou não fazer”: esse 
é o seu objetivo (EN VI.10.1143a8-9). A 
participação na regra dá a uma pessoa 
que possui tal sabedoria a oportunidade 
de ajudar a determinar a maneira como 
a cidade visa a alcançar “o maior e mais 
completo bem” (EN 1.2.1094b8) do bem- 
-estar para a comunidade como um todo. 
Por outro lado, a exclusão da regra signi- 
fica não apenas que as pessoas não têm 
função nisso, mas também que elas são 
privadas de muitos modos da habilidade 
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de dirigir suas vidas no grau em que de- 
veriam. Mais obviamente, elas não farão 
parte das decisões políticas que as afe- 
tarão, assim como às suas famílias e aos 
seus amigos, em áreas tão diversas como 
guerra e paz, procedimentos das cortes e 
sistema educacional, o que terá um im- 
pacto profundo em suas perspectivas para 
a virtude e a felicidade. 

Isso também nos permite entender 
por que a Política estabelece o ponto de 
alcance tão alto onde a sabedoria prática 
opera e por que ela permite àqueles que 
são apenas sujeitos à regra nada mais que 
“opinião verdadeira” sobre o que deve ser 
feito (Pol. 111.4.1277b28-9). O pensamento 
de Aristóteles deve ser o de que meros su- 
jeitos - embora possuindo status de livres 
— têm pouca oportunidade para desen- 
volver adequadamente a disposição que 
os capacita a fazer escolhas importantes 
na vida que a sabedoria prática dá a uma 
pessoa. Eles podem, em certa medida, ser 
corajosos e temperantes: indivíduos pri- 
vados disso são tidos como engajados em 
um comportamento decente não menos 
que os tiranos — ou até mesmo mais (EN 
X.8.1179a6-8). Contudo, eles não alcan- 
çarão a virtude completa de um homem 
verdadeiramente bom. Apenas um cida- 
dão que participa das regras será capaz da 
sabedoria prática necessária para isso. 


CONCLUSÃO 


Autossuficiência, virtude moral e 
sabedoria prática: em relação a todos es- 
ses ingredientes da boa vida intimamente 
relacionados, Aristóteles deixa suficiente- 
mente claro que apenas atualizando a sua 
cidadania (podemos dificilmente incluir as 
mulheres nesse grupo) de várias maneiras 
é que um ser humano alcançará o seu po- 
tencial. As passagens nas quais ele é mais 
explícito sobre isso não são sustentadas e 
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não são os pontos das suas análises filosó- 
ficas mais poderosas e intrincadas da Éti- 
ca Nicomaqueia. Mesmo a mais extensiva 
delas — a discussão da justiça no primeiro 
capítulo do Livro V — é apenas um pre- 
fácio, incluído porque Aristóteles queria 
distinguir claramente a justiça geral da 
mais específica, que deve ser o seu objeto 
real (EN V1.1130a4; cf. 2.1130b18-20). 
Isso indica não que as dimensões políticas 
da virtude e da felicidade são marginais 
ao pensamento ético. Ao contrário disso, 
no tratamento final da melhor vida para 
o ser humano considerado como huma- 
nos em X.8, Aristóteles continua a pensar 
nisso como uma vida política, entendida 
como uma vida que envolve um engaja- 
mento ativo na política assim como ou- 
tras atividades pertencentes à cidade (EN 
X.8.1178a25-b3; cf. X.7.1177b6-15). A 
posição é que as dimensões políticas da 
virtude são concebidas como pertencen- 
tes à estrutura geral da boa vida, assim 
como, de uma maneira diferente, a políti- 
ca como projeto legislativo constitui uma 
estrutura para a ética — algo que Aristóte- 
les indica (como vimos no início) ao dedi- 
car o primeiro e o último capítulo da obra 
a esse tópico. 
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Tomds de Aquino, lei natural e 
eudaimonismo aristotélico 


Muitos estudantes da Etica Nicoma- 
queia de Aristóteles reconhecem o valor de 
comparações entre ele e os moralistas mo- 
dernos. Estamos realmente familiarizados 
com o modo como algumas considerações 
sobre Hume, Kant, Mill, Sidgwick e outros 
teóricos morais mais recentes podem lan- 
çar luz sobre a obra de Aristóteles. A luz 
pode provir tanto do reconhecimento de 
semelhanças quanto da consciência mais 
aguda de diferenças. “Temas antigos e 
modernos” é uma parte familiar dos estu- 
dos aristotélicos que não precisa mais ser 
defendida.! 

A despeito desse interesse por com- 
parações, as teorias medievais recebem 
comparativamente pouca atenção. “Te- 
mas antigos e modernos” é uma tendência 
que acaba por omitir aproximadamente 
1.500 anos de história da filosofia moral. 
De modo ainda mais geral, vemos que os 
principais comentários modernos à Ética 
Nicomaqueia escritos em inglês não têm 
explorado os abundantes comentários 
medievais à EN e suas discussões de pon- 
tos aristotélicos. Os comentários de Grant 
(1885), Stewart (1892), Burner (1900) e 
Joachim (1951) não demonstram grande 
familiaridade com a obra de Tomás de 
Aquino, que dirá com as fontes medievais 
menos familiares. Esse fato reflete parcial- 
mente a longa negligência com o Escolas- 
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ticismo por filósofos da Grã-Bretanha nos 
séculos XVIII a XX. 

Temos uma impressão completamen- 
te diferente se consideramos os comentá- 
rios franceses, especialmente a importante 
obra de Gauthier e Jolif (1970). Contudo, 
podemos não nos sentir encorajados a es- 
tudar a obra de Tomás de Aquino, uma 
vez que Gauthier tem pouca estima por 
seus comentários. Seu veredicto aparen- 
temente dotado de autoridade é contrário 
a persuadir os leitores de que eles devem 
ler Tomás de Aquino caso queiram enten- 
der melhor Aristóteles.? 

Ora, se não incluirmos as reflexões 
medievais sobre Aristóteles em nossos 
estudos comparativos, perderemos uma 
certa perspectiva que pode ajudar-nos a 
entender “temas antigos e modernos”. 
Pode-se revelar útil saber se, por exemplo, 
os contrastes que encontramos são entre os 
antigos/medievais e os modernos ou entre 
os antigos e os medievais/modernos. Se 
soubermos com que tipo de contraste esta- 
mos lidando, poderemos estar em melhor 
condição para explicá-lo ou entendê-lo. Se, 
por exemplo, tentarmos explicar um con- 
traste “antigo versus moderno” apelando a 
traços distintivos do mundo ou do pensa- 
mento moderno, poderemos estar cortan- 
do a árvore errada caso aquela visão “mo- 
derna” seja também medieval. 

Por essa razão, eu deixarei de lado 
duas importantes perguntas que podem 
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razoavelmente ser feitas acerca de Tomas 
de Aquino: 


1. Em que ele pode contribuir para a exe- 
gese de Aristóteles? 

2. Em que ele pode contribuir para a filo- 
sofia moral? 


Eu prefiro colocar ainda uma outra 
pergunta: 


3. O que podemos aprender com Tomás 
de Aquino sobre a filosofia moral de 
Aristóteles? 


Para responder à primeira questão, 
devemos concentrar-nos sobretudo no 
seu comentário à Ética Nicomaqueia. Para 
responder à segunda, devemos considerar 
sua filosofia moral como um todo. Para 
responder à terceira, precisamos consi- 
derar os aspectos de sua filosofia moral 
que tentam defender, explicar ou desen- 
volver as ideias de Aristóteles. Pretendo 
considerar particularmente algumas ma- 
neiras como Tomás de Aquino desenvol- 
ve as opiniões de Aristóteles por meio de 
teses que não podem ser encontradas no 
filósofo grego, mas que se pode razoavel- 
mente reivindicar como derivadas dele e 
que foram mais longe em caminhos que 
Aristóteles apenas começou a trilhar. Sem 
dúvida, não é sempre fácil decidir se uma 
doutrina particular conta como um desen- 
volvimento razoável de Aristóteles ou se 
conta como uma inovação de Tomás de 
Aquino ou de um outro autor. Mesmo as- 
sim, tentarei verificar se podemos alcan- 
çar uma resposta para essa pergunta. 

Uma razão para duvidar que Tomás 
de Aquino (ou qualquer outro filósofo 
medieval escrevendo em latim) tenha 
algo a nos esclarecer acerca de Aristó- 
teles repousa no fato óbvio de que ele é 
um teólogo cristão e que, portanto, está 
comprometido com teses especificamente 
teológicas em matéria ética. Mesmo que 
nos limitemos ao seu comentário à EN, 


o qual não é explicitamente apresentado 
como parte de um sistema teológico, não 
escaparemos às influências teológicas. 
Essas influências tornam-se óbvias quan- 
do observamos a obra na qual ele pensa 
em detalhe a ética aristotélica: a segunda 
parte da Summa Theologiae. O “Aristóte- 
les batizado” pode interessar a um histo- 
riador preocupado com a absorção ou a 
adaptação da ética aristotélica no âmbito 
da teologia moral cristã. Mas acaso Tomás 
de Aquino oferece mais do que isso? Po- 
demos aprender algo útil para quem es- 
tuda modernamente a Ética Nicomaqueia 
como parte da filosofia moral? 

Gostaria de apresentar parte da res- 
posta a essa questão considerando uma 
doutrina que pode parecer afastar Tomás 
de Aquino de Aristóteles: a doutrina do 
direito natural desenvolvida pelo primeiro 
não tem base explícita no segundo. Ela pa- 
rece introduzir um elemento basicamente 
não aristotélico em sua posição. Analisarei 
algumas razões em favor dessa opinião. 
Argumentarei, no entanto, que a doutrina 
de Tomás de Aquino é um desenvolvimento 
razoável de Aristóteles, e não uma inovação 
não aristotélica. Nossa discussão levar-nos- 
-á a fazer diversas considerações acerca da 
lei natural, da obrigação moral e das éticas 
antigas versus as modernas. Limitar-me-ei a 
apontar esses aspectos de passagem. Em- 
bora meu tratamento seja inconcluso, es- 
pero que seja sugestivo. 


Pode-se argumentar que o apelo à 
lei natural introduz uma concepção ba- 
sicamente legal da moralidade estranha 
a Aristóteles. Essa é a posição defendida 
por Anscombe em “A filosofia moral mo- 
derna”.? Esse artigo foi publicado há mais 
de 40 anos e tem exercido considerável 
influência. É uma fonte de inspiração para 
a recente “ética das virtudes” de reivindi- 


cada inspiração aristotélica, que reage a 
um defeito percebido nas versões mais 
usuais da teoria ética “moderna”. A auto- 
ra é uma filósofa inglesa católico-romana 
que conhece bem tanto Aristóteles quanto 
Tomás de Aquino. Poder-se-ia esperar que 
ela oferecesse uma interpretação confiável 
de suas semelhanças e diferenças. Como 
ela defende que os dois autores diferem 
fundamentalmente em elementos centrais 
da teoria ética, quem levar a sério a sua 
opinião não se sentirá encorajado a pro- 
curar em Tomás de Aquino um desenvol- 
vimento razoável das teses de Aristóteles. 

Segundo Anscombe, os conceitos 
modernos de obrigação, dever e dever 
moral são vestígios de uma concepção 
antiga da ética e, segundo ela, devem ser 
abandonados.“ Essa concepção ética anti- 
ga é, no entanto, posterior a Aristóteles, 
tal como atesta a falta de correlato para 
o nosso conceito de moral em qualquer 
consideração acurada de Aristóteles. De 
fato, o próprio termo “moral”, “tomado 
em sentido moderno, não parece ter um 
correspondente na teoria ética aristotéli- 
ca” (MMP 27).° Aristóteles usa o “dever” e 
o “é preciso” com referência à bondade e 
à maldade, mas não no sentido moral que 
esses termos adquiriram hoje em dia.” O 
“dever”, em seu sentido moral, é equiva- 
lente a “estar obrigado” em sentido legal. 
Ele implica que alguma lei obriga.” E, se 
uma lei nos obriga, então algum legisla- 
dor deve nos ordenar. Mas nós não acre- 
ditamos que um legislador nos ordene a 
fazer aquilo que devemos fazer moral- 
mente. Assim, nosso uso de “dever” moral 
pressupõe uma concepção da moralidade 
que consideramos falsa. 

Para explicar por que nós, em contra- 
posição a Aristóteles, usamos esse “dever” 
moral, Anscombe apela à influência do 
cristianismo e de sua “concepção legal da 
ética”.® Esse pressuposto histórico explica 
nosso uso moderno do “dever” em senti- 
do moral.? Como Aristóteles é anterior a 
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esse pressuposto, ele não usa o “dever” 
em sentido moral.!º Mas como nós somos, 
nessa matéria, pós-cristãos, usamos o ter- 
mo em sentido moral, ainda que nosso 
uso repouse sobre uma pressuposição que 
tenha sido amplamente abandonada. 

Anscombe não foi a primeira a rei- 
vindicar que conceitos legais influencia- 
ram o desenvolvimento e os pressupostos 
da ética moderna. Sidgwick, por exemplo, 
sustenta que a ética moderna funda-se em 
noções “quase jurídicas” amplamente ig- 
noradas pela ética antiga. Ele acredita 
que o elemento crucial para ética moder- 
na é anunciado em visões que ligam a mo- 
ralidade aos dispositivos da lei natural. Ao 
tratar dessa ligação, cita os estóicos e To- 
más de Aquino (Sidgwick, 1902, p. 144, 
p. 160-162). Anscombe, por sua vez, con- 
corda com Schopenhauer! e Nietzsche! 
ao oferecer uma explicação genealógica 
que mostra que uma prática racionalmen- 
te indefensável é o resíduo de uma prática 
fundada em apoios — atualmente rejeita- 
dos — que a tornariam defensável. Toda- 
via, como os filósofos modernos, em sua 
maioria, descartaram o ponto de vista que 
lhes permitiria levar a sério a concepção 
legal, eles não podem, de maneira justi- 
ficada, confiar no dever moral. Portanto, 
devemos começar a ética do ponto em 
que Aristóteles a começou, ou seja, sem 
qualquer obrigação moral.!4 

Se Anscombe está certa, Tomás de 
Aquino não nos ajudará a compreender 
Aristóteles em pontos centrais, uma vez 
que ele não defende nem a posição de 
Aristóteles, na qual não há o dever mo- 
ral, nem a posição moderna, que admite 
o dever moral sem acreditar no legislador. 
Tomás de Aquino deveria exemplificar a 
concepção legal na qual há o legislador. 
Assim, faltaria a Aristóteles a noção de 
obrigação moral, mas Tomás de Aquino 
deveria detê-la, já que ele defende a con- 
cepção legal de ética que confere sentido 
à obrigação moral. 
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A posição defendida por Tomás de 
Aquino parece apoiar a tese de Anscombe. 
Ele concede um lugar proeminente à lei 
natural, lugar esse praticamente ausente 
em Aristóteles.!S Além disso, liga a lei natu- 
ral às leis eterna e divina e toma os primei- 
ros princípios da lei natural como sendo os 
primeiros princípios da razão prática. Po- 
demos então supor que esses não são ape- 
nas elementos não aristotélicos presentes 
em Tomás de Aquino, mas elementos não 
aristotélicos que o caracterizam como um 
filósofo cristão comprometido com uma 
concepção jurídica de moralidade. 

Tomás de Aquino aparentemente 
oferece ainda um outro apoio a essa in- 
terpretação: ele reivindica que há uma 
lei natural ao mostrar que esta satisfaz as 
condições necessárias e suficientes para 
a lei. Uma lei é uma regra!” que envol- 
ve ordem, move o agente a agir, impõe 
uma obrigação e exige publicação (ST 
1-2, q.90, a.4). Esses traços da lei suge- 
rem que uma lei envolve essencialmente 
a legislação e um legislador. Sem dúvida, 
Tomás acredita que há um legislador divi- 
no e que a lei natural encarna a lei eterna, 
a qual não independe da mente de Deus. 
Assim, ele parece concordar com a visão 
cristã (como Anscombe a descreve) con- 
tra a visão aristotélica e tratar a moralida- 
de como um produto da legislação de um 
legislador divino. 

No entanto, essa não é a posição de 
Tomás de Aquino. Para ele, os traços rele- 
vantes da lei não envolvem essencialmen- 
te a legislação e o legislador. Eles podem 
ser entendidos em sua totalidade de modo 
não-legislativo. Tomás de Aquino acredita 
que a lei natural contém regras, ordens e 
exigências para guiar a ação, mas não de- 
fende que a lei consista essencialmente em 
ordens que sejam a expressão da vontade 
de um legislador. Para ele, a lei natural 


decorre do agir finalisticamente ordena- 
do característico dos seres humanos. A lei 
natural está presente na criatura racional 
na medida em que ela participa da provi- 
dência divina ao exercer a previsão para si 
e para os outros.” As criaturas racionais 
participam da razão divina na medida em 
que a razão é naturalmente iluminada de 
forma a ser capaz de distinguir o bem do 
mal. Essa discriminação e previsão para si 
e para os outros constituem a lei natural. 
A lei natural inclui, portanto, ordens que 
não consistem na expressão da vontade 
de nenhum legislador externo. Nós a en- 
contramos nos princípios descobertos pela 
razão prática como resultado da delibera- 
ção acerca do bem final. Esses princípios 
são preceitos da lei natural (1-2, q.90, 
a.1), a qual impõe uma obrigação que não 
depende da vontade do legislador. Nós a 
descobrimos ao encontrar o que é exigido 
pelos princípios descobertos pela razão 
prática deliberativa. 

Tomás de Aquino defende que a lei 
natural presente em nós é a nossa disposi- 
ção para deliberar por referência a nosso 
próprio fim último. O princípio dos movi- 
mentos voluntários é o “bem comum” e o 
fim último que corresponde aos primeiros 
princípios da demonstração para casos 
teóricos (1-2, q.10, a.1). Logo, toda ação 
racional depende do desejo do fim último, 
princípio básico que nos pertence através 
da lei natural.!º E, como a lei natural é 
um princípio racional, ela é guiada pelo 
primeiro princípio da razão prática, o qual 
nos dirige para o fim último.!? O ato pri- 
meiro de direcionar nossos atos para o fim 
provém da lei natural porque é assim que 
exercitamos a providência para nós mes- 
mos. Somos uma lei para nós mesmos e 
temos a lei natural em nós porque somos 
agentes que direcionam suas ações para 
a felicidade. Seguir a lei natural não nos 
afasta do ponto de vista eudaimonista que 
é característico da Summa; ao contrário, 


isso simplesmente expressa o ponto de 
vista eudaimonista.”° 

A concepção de Tomás de Aquino 
acerca da lei natural é redutiva e deflacio- 
nária em um aspecto: ele não toma nos- 
sa consciéncia da lei natural como sendo 
uma nova fonte de insight moral distin- 
ta da reflexão sobre a nossa felicidade. 
Defende que, de acordo com um enten- 
dimento razoável da lei, o que foi dito a 
respeito das virtudes e da razão prática 
mostra que somos conscientes da lei natu- 
ral em nós. Tomás de Aquino certamente 
acredita que Deus é legislador, mas não 
considera a legislação divina como essen- 
cial para a existência da lei natural. 

Se essa for a maneira correta de ler 
Tomás de Aquino, sua posição vai contra 
a reivindicação de Anscombe sobre as exi- 
gências morais e a legislação. Para ele, o 
aspecto legal da moralidade simplesmente 
consiste no fato de que os princípios morais 
são princípios racionais, do tipo descoberto 
pela deliberação aristotélica, que guiam a 
ação. Como Anscombe acredita que Aris- 
tóteles não aceita uma concepção legislati- 
va das exigências morais, ela deve dizer o 
mesmo acerca de Tomás de Aquino. 


IV 


Se falta, tanto a Aristóteles quanto a 
Tomás de Aquino, o dever moral tal como 
Anscombe o entende, então ela não encon- 
trou um contraste entre as posições “antiga” 
e “posterior”. Tampouco localizou um con- 
traste entre as visões “pré-cristã” e “cristã” 
ou entre as visões pré-moderna e moderna. 
Ora, alguns moralistas modernos concor- 
dam com a concepção “naturalista” de To- 
más de Aquino segundo a qual a lei natural, 
na medida em que expressa exigências mo- 
rais, consiste em fatos sobre a natureza hu- 
mana independentes da vontade legislativa 
de Deus. A tese de Anscombe está de acordo 
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com os moralistas, geralmente chamados de 
“voluntaristas”, que rejeitam o naturalismo 
de Tomás de Aquino. 

Para entendermos o debate entre 
voluntaristas e seus oponentes naturalis- 
tas, precisamos distinguir dois elementos 
geralmente reconhecidos da lei natural. O 
primeiro consiste em propriedades e fatos 
naturais “intrínsecos”: aqueles que per- 
tencem à natureza de pleno direito, inde- 
pendentemente da vontade legisladora de 
Deus. O segundo depende do exercício da 
vontade legisladora divina ao estabelecer 
as ordens. Esses teóricos divergem quanto 
a saber se diferentes traços da lei natural 
são fatos naturais intrínsecos ou produtos 
da legislação divina. O debate versa, por- 
tanto, sobre a independência com respeito 
à vontade legisladora de Deus, e não so- 
bre a completa independência por relação 
à vontade divina. Pode-se razoavelmen- 
te argumentar que nenhum fato natural 
intrínseco, que faça referência essencial 
a seres particulares contingentes, é inde- 
pendente da vontade criadora de Deus.?! 
Mas isso não resolve o problema sobre a 
independência da vontade legisladora di- 
vina.?2 Tomás de Aquino e outros natura- 
listas afirmam que as exigências morais da 
lei natural são independentes da vontade 
legisladora de Deus.? De acordo com os 
voluntaristas, a vontade legisladora divi- 
na é essencial para as exigências morais. 
Nesse sentido, Pufendorf defende a tese 
voluntarista sustentando que a vontade 
de um legislador, expressa em ordens, é 
essencial para a obrigação e, por conse- 
guinte, para as exigências morais. Ele re- 
conhece que ações apresentam bondade e 
maldade naturais independentemente da 
vontade legisladora divina, mas sustenta 
que a bondade e a maldade naturais são 
insuficientes para a bondade moral ou 
correção (honestas) intrínseca. Segun- 
do essa teoria, as únicas razões que não 
pressupõem os comandos divinos são as 
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que se referem ao agradavel (iucundum) 
e ao vantajoso (utile, commodum). Reco- 
nhecer a bondade como correção (o bo- 
num honestum) equivale a reconhecer 
a existência de fins não hedônicos, não 
instrumentais, que merecem ser buscados 
por seu valor próprio. Reconhecer ações 
como corretas equivale a reconhecê-las 
como dignas de serem buscadas por seu 
valor próprio, e não apenas por vantagens 
instrumentais. 

De acordo com Pufendorf, essa cor- 
reção moral exige a legislação divina, pois 
a bondade e a maldade naturais não ga- 
rantem princípios com o conteúdo corre- 
to ou a força adequada. A bondade e a 
maldade naturais fornecem razões basea- 
das na busca do prazer ou na vantagem, 
a qual repousa na inclinação, enquanto 
a moralidade impõe exigências inde- 
pendentes da inclinação. As exigências 
morais ultrapassam as considerações de 
prazer e vantagem, mas não podem fazer 
isso se tiverem origem simplesmente na 
bondade natural. Elas são as bases para 
elogios, reprimendas e punições, mas não 
podem sê-lo se repousarem simplesmente 
na bondade natural, uma vez que não me 
forneceriam razão alguma para segui-las 
independentemente de minha inclinação. 
Também não fornecem nenhum motivo 
para reconhecer que eu mereço punição 
da parte de outras pessoas simplesmente 
por ter falhado em seguir considerações 
relativas ao meu prazer e à minha vanta- 
gem próprios. 

Segundo Pufendorf, esses traços da 
moralidade acarretam que a bondade e a 
maldade naturais são insuficientes para a 
bondade moral e para as exigências mo- 
rais. Se reconhecemos que nossas ações 
algumas vezes merecem punição, deve- 
mos tomá-las como violações de leis ex- 
pressas em ordens. Apenas a legislação 
divina forneceria, de acordo com ele, as 
exigências dotadas da força peculiar que 
possui a moralidade. Anscombe concorda 


com ele acerca da conexão entre deveres, 
obrigações e atos de legislação. 


V 


Em resposta a esse resumo dos deba- 
tes entre naturalistas e voluntaristas sobre 
a lei natural, deve-se rejeitar a afirmação 
de Anscombe segundo a qual uma concep- 
ção legal do dever moral é característica 
da pré-Reforma ou do pensamento cris- 
tão do início da era moderna. Mas teria 
ela razão em afirmar que se trata de uma 
característica da filosofia moral moderna 
tardia? Os argumentos voluntaristas tor- 
nam dispensável uma consideração mais 
séria da posição naturalista? 

Para compreender como o natura- 
lismo é bastante tenaz em suas reivin- 
dicações, basta considerar a série de mo- 
ralistas do início do período moderno que 
escreveram em inglês e que defenderam 
uma posição naturalista frente a exigên- 
cias e deveres morais.?” Price concorda 
com a tese voluntarista de que o “corre- 
to”, o “dever” e a “obrigação” implicam- 
se mutuamente. Porém, contrariamente 
aos voluntaristas e a Anscombe, ele não 
usa a “obrigação” para explicar os demais 
termos. Tampouco faz com que a obri- 
gação exija uma legislação ou um legis- 
lador. Se ele rejeita essa linha explicativa 
é porque acredita que a correção consiste 
exclusivamente em fatos sobre proprieda- 
des objetivas das coisas que são indepen- 
dentes da vontade de qualquer legislador. 

A obrigatoriedade e a correção acar- 
retam, segundo Price, que alguma lei 
obrigue-nos a fazer o que é obrigatório e 
correto, mas a existência de tal lei não im- 
plica a de um legislador. A lei resulta sim- 
plesmente do fato de que algumas coisas 
são corretas e que, por isso, devemos fazê- 
-las.2? Ao falar dos deveres morais como 
contendo uma obrigação e uma lei, não 
precisamos fazer referência a qualquer 


ato de legislação por parte de um legisla- 
dor. O tipo relevante de lei é um principio 
vinculante dotado de autoridade. Desco- 
brimos tal princípio quando não encon- 
tramos alternativa racional para agir do 
modo como o princípio prescreve. A pró- 
pria correção fornece-nos o tipo relevan- 
te de princípio. Price, portanto, aborda a 
análise voluntarista e legislativa do dever 
moral e rejeita-a em favor de uma análi- 
se que apela unicamente para a correção 
intrínseca. 

Este resumo sugere que devemos 
concordar com a afirmação de Anscombe 
segundo a qual Aristóteles carece de um 
dever moral (tal como concebido por ela). 
Se concordamos com Anscombe que o 
uso do “dever” em um sentido legislativo 
é necessário para o dever moral e para o 
conceito de moralidade, precisamos infe- 
rir, assim como ela o faz, que Aristóteles 
carece de um conceito de moralidade. Se 
sua apresentação do dever moral fosse 
correta, seguir-se-ia que Tomás de Aqui- 
no, Suarez, Price e outros não voluntaris- 
tas careceriam igualmente de um dever 
moral. 

Mas devemos realmente aceitar sua 
apresentação do dever moral? Anscombe 
acredita que podemos entender o caráter 
obrigatório e impositivo das exigências 
morais apenas se os relacionamos a pre- 
sumidos atos legislativos. Ela infere que 
nosso uso do “dever” é um resíduo de um 
pretérito consenso sobre a verdade dessa 
pressuposição. Nossa discussão sugere, 
contudo, que a concepção atual das exi- 
gências morais pode expressar a posição 
de Price segundo a qual fatos acerca da 
correção ou da incorreção intrínseca ge- 
ram as exigências relevantes sem referên- 
cia a qualquer ato de legislar. Estaríamos 
justificados a descartar a posição de Price 
(que expressa a visão de seus predeces- 
sores naturalistas) apenas se ela obvia- 
mente falhou em explicar os traços da 
moralidade que os voluntaristas preten- 
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dem explicar por referência à legislação 
divina. Todavia, a posição de Price é, no 
mínimo, tão plausível quanto a posição 
voluntarista de Pufendorf ou de Anscom- 
be. A tese de Anscombe repousa sobre a 
falsa afirmação de que uma concepção 
voluntarista das exigências morais define 
nosso conceito de moralidade. 

Nosso conceito de obrigação moral 
não nos separa, portanto, de Aristóteles. A 
tese de Suarez sobre uma moralidade não 
legisladora e a de Price sobre a obrigação 
oferecem uma apresentação plausível das 
exigências morais que não envolvem es- 
sencialmente a legislação. Ora, não nos 
causa surpresa que suas teorias ajustem- 
se bastante bem à de Aristóteles. Suarez 
pretende expor o caráter do bem moral, o 
honestum, e usa a terminologia que a filo- 
sofia latina costumeiramente empregava 
para traduzir o termo aristotélico kalon 
(belo), o qual assinala um traço comum 
das virtudes do caráter. Esta é a expressão 
que Aristóteles emprega para esclarecer 
os uso de “dever” (dein) que deve ser con- 
siderado quando afirmamos que pessoas 
virtuosas devem ser bravas, medrosas ou 
seguras e desejar gastar dinheiro, tudo 
isso na medida correta (EN IV.1.1120b27- 
112134). Ele reconhece o belo como um 
objetivo distinto do prazeroso e do vanta- 
joso e parece comprometer-se com o tipo 
de bondade moral que os naturalistas pos- 
teriores tomam como base para o dever 
moral.°° 


Vi 


Até o momento, sustentei, contra 
Anscombe, que Tomás de Aquino não di- 
fere de Aristóteles sobre o dever moral. 
Defendi que sua introdução da lei natural 
não altera a base fundamentalmente eu- 
daimonista de sua teoria moral. Precisarei 
agora considerar um argumento que vai 
em sentido oposto. Se Tomás de Aquino 
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nao introduz nada de fundamentalmente 
nao aristotélico, pode-se entao perguntar 
se ele acrescenta algo a Aristóteles que 
mereça nossa atenção, ou se ele simples- 
mente serve o mesmo vinho aristotélico 
em garrafas novas. Suas afirmações acer- 
ca da lei natural lançam nova luz à posi- 
ção de Aristóteles? 

Será útil considerar uma questão 
específica que emerge do ataque de Pu- 
fendorf ao naturalismo: uma das razões 
para rejeitar as propriedades naturais mo- 
rais independentes da legislação é a sua 
crença de que, mesmo sem legislação, te- 
mos razões que se referem ao prazer ou à 
vantagem, mas não razões que envolvam 
qualquer outro tipo de bondade.*! Pode- 
mos expressar parte do que ele tem em 
mente afirmando que todas as razões na- 
turais não legislativas são internas. Temos 
razões para fazer aquilo que realiza os 
fins que já desejamos por si mesmos, ou 
o que produz os meios para esses fins. No 
entanto, a moralidade fornece-nos razões 
externas que não são fundadas em nossos 
desejos antecedentes. 

Eis aí uma pergunta razoável de se 
fazer ao eudaimonismo aristotélico. E não 
encontramos muita coisa sobre isso em 
Aristóteles. Embora possamos defender 
que ele esteja comprometido com razões 
externas, sua apresentação da felicidade 
não deixa esse ponto completamente cla- 
ro.22 E sobre isso Tomás de Aquino tem 
algo a acrescentar. 


VII 


Muito embora Tomás de Aquino ex- 
ponha a sua doutrina do bem final nas pri- 
meiras cinco questões da Prima Secundae 
e não trate da lei senão a partir da questão 
90, essas duas doutrinas estão profunda- 
mente relacionadas. Alguns dos principais 
pontos de ligação são os seguintes: 


1. Como já mencionei, ele afirma que o 
primeiro princípio da lei natural é que 
o bem deve ser feito e o mal evitado. 
Isso não é o mesmo que afirmar que o 
“bem” é um termo prescritivo ou que, 
ao considerar algo como bom, estamos 
supondo que ele precise ser feito (Gri- 
sez, 1969). Tomás de Aquino baseia- 
-se na apresentação dos bens que ele 
já havia feito: coisas são boas porque 
promovem o bem último. Assim, o pri- 
meiro princípio da lei natural exige 
que promovamos o bem último. A lei 
natural está presente nos seres huma- 
nos porque eles são agentes racionais. 
E eles são agentes racionais porque vi- 
sam ao bem último. 


2. O bem último para os seres humanos 


consiste em realizar sua natureza. Ao 
especificar as exigências do bem úl- 
timo, precisamos levar em conta as 
exigências da natureza humana. As 
diferentes virtudes especificam os pre- 
ceitos da lei natural, pois ela prescreve 
a ação em conformidade com a natu- 
reza.*+ O que é natural para os seres 
humanos exprime sua natureza como 
seres racionais. A ação natural é o tipo 
de ação em direção à qual os seres hu- 
manos apresentam uma inclinação na- 
tural e que eles formam devido a um 
juízo natural ou “critério natural da 
razão”.38 


3. Essas exigências da natureza humana 


incluem as exigências da vida social e, 
portanto, incluem a amizade e a justi- 
ça entre seres humanos. Os preceitos 
mais elevados são imediatamente deri- 
vados do primeiro princípio de acordo 
com a ordem das inclinações naturais: 
“A ordem dos preceitos da lei da natu- 
reza está de acordo com a ordem das 
inclinações naturais” (1-2, q.94, a.2). 
Diferentes inclinações naturais repou- 
sam em diferentes aspectos de nossa 
natureza. 


a) A inclinação que resulta em preceitos 
referentes à autopreservação repousa 
na natureza que compartilhamos com 
todas as demais substâncias naturais. 

b) A inclinação que resulta em preceitos 
referentes à satisfação e ao controle 
dos apetites corpóreos repousa na na- 
tureza que compartilhamos com ou- 
tros animais. 

c) A inclinação que resulta em preceitos 
referentes à vida social repousa em 
nossa natureza como animais racio- 


nais (q.94, a.2; q.95, a.4). 


Essas diferentes afirmações contra- 
balanceiam-se. As duas primeiras deixam 
claro que os preceitos da lei natural não 
são nem distintos nem anteriores à busca 
do bem último. Elas implicam igualmen- 
te que a busca do bem último não nos 
compromete apenas com uma estrutura 
formal desprovida de um conteúdo espe- 
cífico. A afirmação naturalista impõe um 
conteúdo específico ao bem humano e às 
virtudes. A terceira afirmação responde à 
objeção habitual ao eudaimonismo aristo- 
télico segundo a qual ele não pode satis- 
fazer os aspectos interpessoal e imparcial 
da moralidade. 

Ao expor essas teses de maneira su- 
mária e um tanto abrupta, tentei deixar 
claro que elas são não triviais e contro- 
versas. Em vez de tentar explicar ou de- 
fender todas as afirmações, discutirei ape- 
nas uma delas para mostrar como Tomás 
de Aquino acrescenta algo significativo a 
Aristóteles e como isso afeta a sua apre- 
sentação da posição aristotélica. 


Vill 


Algumas das teses de Tomas de 
Aquino sobre o bem final são bastan- 
te familiares em Aristóteles. Porém, sua 
apresentação da felicidade aprofunda um 
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ponto que está, no máximo, implícito em 
Aristóteles.3º Tomás de Aquino apresenta 
a felicidade como “a perfeição última de 
uma natureza intelectual ou racional” (la, 
q.62, a.1) e, portanto, como “um estado 
tornado perfeito pelo conjunto de todos 
os bens” (la, q.26, a.1, ad.1).°” A perfei- 
ção é a única coisa que satisfaz as con- 
dições para ser o fim último, e todos os 
agentes racionais desejam a sua perfeição 
como um fim último (cf. 1a, q.60, a.3). 

Sustenta ainda que o fato de obje- 
tivarmos a perfeição é a base de nosso 
desejo de um único e último fim e de nos- 
so querer tudo em vista de um único fim 
último (1-2, q.1, a.5-6). Temos um único 
fim porque todas as coisas procuram a 
sua perfeição e, portanto, procuram um 
fim que satisfaça todos os seus desejos. 
O desejo da perfeição é o desejo de sua 
atualização.” Isso é comum a todas as 
criaturas vivas, pois elas são organizadas 
em vista das atividades vitais especifi- 
cas que constituem sua atualidade e seu 
fim, especificados por sua forma (ver 1-2, 
q.3, a.2; q.55, a.1). A vida que constitui 
o estado saudável de uma criatura é a 
que atualiza suas capacidades naturais. 
Esse vínculo entre o bem, a completude 
e a perfeição conduz Tomás de Aquino a 
uma consideração naturalista do bem que 
repousa em uma tese essencialista acerca 
dos seres humanos. Ele identifica o bem 
não apenas com a satisfação sistemática 
dos desejos, mas também com a aplicação 
sistemática da atividade racional na vida, 
pois essa é a atividade essencial de um ser 
humano.*° 

Para compreender o ponto de Tomas 
de Aquino em relação à perfeição, deve- 
mos considerar por que o fim último não 
é meramente compreensivo. Se todas as 
razões são internas, podemos ter um fim 
último compreensivo, mas não podemos 
ter uma razão para ter esse fim compreen- 
sivo que repouse em tais preferências. Se 
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todas as nossas razões estiverem baseadas 
em preferências, teremos exaurido nossas 
razões ao pôr as preferências últimas que 
determinam nosso fim compreensivo. 
Quando nos confrontamos com alternati- 
vas a nossas preferências totais, devemos 
admitir que não temos razões para prefe- 
rir nossas preferências às alternativas. 

Essa atitude sobre nossas preferên- 
cias últimas está de acordo com nossa 
opinião acerca de alguns de nossos fins. 
Em alguns casos, consideramos nossos 
fins particulares como um fato bruto, 
uma questão de gosto, temperamento, 
meio em que nos encontramos, etc. E re- 
conhecemos que não estaríamos em uma 
pior situação caso trocássemos esses fins 
por outros, desde que nosso gosto, nosso 
temperamento, etc., se ajustassem à tro- 
ca. Embora eu possa preferir tocar violino 
a tocar trompete, não acho que eu sofreria 
uma grande perda caso viesse a preferir o 
trompete. 

Contudo, essa não parece ser a nos- 
sa visão acerca dos fins últimos. Normal- 
mente admitimos que eles não podem 
ser substituídos sem perda. Posso ficar 
satisfeito por ter minhas preferências por 
um instrumento substituídas por minha 
preferência por outro, mas penso que es- 
taria em pior situação caso minha prefe- 
rência pela música fosse substituída por 
uma preferência pelo jogo, mesmo que 
eu pudesse custear o jogo e mesmo que 
eu não sentisse falta de tocar música. De 
fato, posso acreditar que eu estaria em 
situação ainda pior caso não lamentasse 
a troca. De maneira similar, embora eu 
pudesse pensar que minha preocupação 
com outras pessoas — família, colegas, ami- 
gos — impõe-me algumas exigências ingratas, 
acredito que eu perderia algo de significa- 
tivo se não me preocupasse mais com as 
outras pessoas e que perderia ainda mais 
se não lamentasse ter perdido a preocupa- 
ção com as outras pessoas. Se tratarmos 
nossos fins desse modo, de sorte que acre- 


ditemos que podemos estimá-los por seus 
méritos, e não unicamente em relação a 
outros desejos e preferências, então acei- 
taremos que nem todas as nossas razões 
estão baseadas em preferências. Tratamos 
algumas delas como “externas” a nossas 
preferências porque dependem do mérito 
de diferentes fins — e esses méritos não se 
reduzem à relação daqueles fins com nos- 
sos desejos e preferências. 

Tomás de Aquino reconhece essa ca- 
racterística dos fins e razões em sua apre- 
sentação do amor intelectual. Ele distin- 
gue o amor sensorial, que pertence à parte 
não racional da alma, do amor intelectual, 
que pertence à vontade. Este repousa so- 
bre uma apreensão prévia do intelecto 
(la, q.27, a.3, ad.3), a qual apreende o 
seu objeto “sob a característica comum do 
bem”, e não simplesmente como o obje- 
to de alguma inclinação prévia (la, q.82, 
a.5). Para que sejamos guiados pelo amor 
intelectual na busca de fins que conside- 
ramos constitutivos do fim último, deve- 
mos reconhecer algo de bom acerca deles, 
além do fato de termos alguma inclinação 
prévia por eles. Essa inclinação prévia per- 
tence às formas não racionais do amor, 
enquanto o amor intelectual é guiado por 
características do próprio objeto, e não por 
sua relação a algum de nossos desejos. 

A diferença entre o amor intelectual 
e o amor sensorial explica a afirmação de 
Tomás de Aquino de que possuímos um 
desejo natural para o bem. Isso pode soar 
próximo à afirmação de que possuímos 
um desejo natural de gratificação sen- 
sorial ou de vingança (objetos da parte 
não racional), mas não é o que ele tem 
em mente. Os desejos das partes não ra- 
cionais orientam-se para coisas que reco- 
nhecemos como objetos atuais de nossos 
desejos (ou meios para alcançar esses 
objetos). O desejo da parte racional está 
direcionado a coisas cujas propriedades 
merecem ser desejadas, e não a coisas que 
já são desejadas. 


A doutrina do amor intelectual mos- 
tra, portanto, que Tomas de Aquino reco- 
nhece razões externas para preferir um 
conjunto de fins a outro. Quando os co- 
locamos sob o fim último, não somos ape- 
nas guiados por nossas preferências e não 
consideramos o fim último como mera- 
mente uma coleção ordenada de objetos 
de nossas preferências básicas. O fim últi- 
mo é também visto como incluindo razões 
externas em favor de nossas preferências 
básicas. 

O apelo de Tomás de Aquino à na- 
tureza humana não repousa, portanto, na 
concepção da felicidade como a realiza- 
ção dos desejos de alguém. Ele sustenta 
que esta é uma concepção errônea de fe- 
licidade porque o meu fim último como 
um agente racional não é simplesmente a 
satisfação de meus desejos. Eu busco mi- 
nha perfeição na medida em que procuro 
satisfazer os desejos que são dignos de 
satisfação. Eu não quero que meus fins úl- 
timos sejam coisas que simplesmente me 
acontece de preferi-las. 

Isso faz muita diferença sobre como 
entendemos o apelo a “inclinações natu- 
rais”. Se apelarmos a todos os impulsos 
não educados ou desejos, alguns pare- 
cerão inapropriados para fornecer uma 
norma ou padrão moral. Mesmo que 
apelemos a impulsos que são estatistica- 
mente mais difundidos na espécie huma- 
na, ainda assim pareceremos estar com- 
prometidos com conclusões moralmente 
duvidosas. Tomás de Aquino acredita que 
os impulsos naturais e difundidos devem 
ser cultivados e redirecionados pelo trei- 
no que forma as virtudes morais. Ele não 
pode razoavelmente aceitar que impulsos 
naturais não treinados estabeleçam os ob- 
jetivos da moralidade.*! 

As afirmações de Tomas de Aquino 
acerca das inclinações naturais precisam 
ser interpretadas à luz de sua concepção 
do agir. Ele considera a natureza huma- 
na como essencialmente racional e, por- 
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tanto, como exigindo a aplicação da ação 
racional a escolhas.*? A agência racional 
envolve relações com os outros e inclui 
especialmente uma inclinação para a so- 
ciedade. Podemos pensar que ele esteja 
referindo-se a um desejo natural de viver 
em sociedade e que os vários princípios de 
justiça procuram realizar esse desejo na- 
tural. Ora, este seria um ponto de partida 
pouco sólido. Devemos inferir que a força 
de meu desejo por um fim determina o 
peso de minha razão para buscar os meios 
para o fim, de tal forma que as pessoas 
que se preocupam menos com a vida so- 
cial teriam menos razão para se preocu- 
par com o bem dos outros. 

Mas este não é o argumento de To- 
más de Aquino. Ele pretende que a per- 
feição de um agente racional exija uma 
vida em sociedade na qual se está preo- 
cupado com o bem dos outros na mesma 
medida em que se está preocupado com o 
seu e, portanto, com a busca do bem dos 
outros.** Uma vez que reconheçamos que 
nos preocupamos com a perfeição, e não 
apenas com a satisfação das preferências, 
teremos também compreendido que o 
fato de eu preferir esse fim — sendo esse o 
meu fim em particular — não é uma razão 
suficiente para buscá-lo. Deve ainda ha- 
ver algo a ser dito acerca desse fim além 
do fato de que eu me preocupo com ele.*° 
Nesse sentido, meu desejo de felicidade 
torna-se não inteiramente autocentrado 
tão logo eu tenha reconhecido que a feli- 
cidade exige razões que vão além da mi- 
nha preferência. 

A demanda de razões que vão além 
de minhas preferências afeta a adoção 
de um fim em relação a outro por aceitar 
uma concepção de felicidade e não uma 
outra. Porém, isso afeta igualmente mi- 
nhas relações com outros agentes racio- 
nais. Encontrar uma razão para preferir 
um a outro é o mesmo que encontrar um 
bem que é bom anteriormente a meu ato 
de desejá-lo. O meu desejo repousa em 
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uma razão externa que não depende de 
meus desejos. Razões externas são boas 
razões não porque elas me pareçam boas, 
mas porque são boas razões que devem 
ser boas para um juiz qualificado que não 
compartilha de meus desejos iniciais. É 
assim que os fins baseados em razões di- 
ferem dos fins preferenciais. 

Ao preocupar-me com minha perfei- 
ção, e não unicamente com a satisfação 
de minhas preferências, eu terei reconhe- 
cido um fim como superior a outro. To- 
más de Aquino está correto ao supor que 
minha inclinação natural — propriamente 
entendida — para meu próprio bem como 
um agente racional implica também uma 
inclinação para a vida em sociedade. Eu 
preciso respeitar os juízos dos outros em 
algum grau, pois considero seus juízos 
como sendo possivelmente relevantes 
para minhas decisões sobre aqueles fins 
que seria melhor que eu buscasse. Esse 
tipo de respeito para com os outros co- 
loca-nos em uma “comunidade de razão” 
com eles. 

Esses argumentos relativos às incli- 
nações para a vida em sociedade indicam 
como alguém poderia aproximar as afir- 
mações de Tomás de Aquino sobre a lei 
natural com sua concepção do agir racio- 
nal. Eles também são relevantes no que 
tange às afirmações que desenvolvem de 
forma mais completa seus argumentos so- 
bre a amizade e a justiça. 


IX 


Adotei neste capítulo um caminho 
sinuoso, mas espero que tenha ficado 
suficientemente claro que eu sugeri um 
modo segundo o qual nossas reflexões 
sobre Aristóteles podem beneficiar-se dos 
desenvolvimentos propostos por Tomás 
de Aquino. Se acreditamos em Anscom- 
be, supomos que Tomás de Aquino difere 
muito de Aristóteles sobre o dever moral. 


Mas não devemos acreditar nela. Se acre- 
ditamos no voluntarismo de Pufendorf 
(implícito em Anscombe), naturalistas 
como Aristóteles e Tomás de Aquino não 
podem reconhecer um dever moral por- 
que eles não podem reconhecer razões ex- 
ternas. Mas não devemos acreditar nele. 
Podemos ver o lugar das razões externas 
no cerne do eudaimonismo aristotélico se 
observamos as conexões entre a visão de 
Tomás de Aquino acerca da lei natural, da 
perfeição e do amor intelectual. 

Não apresentei argumentos suficien- 
tes para mostrar que os vínculos entre as 
teses de Tomás de Aquino permitem-lhe 
apresentar uma posição defensável. Con- 
tudo, sugeri que ele realiza uma tarefa que 
um eudaimonista aristotélico teria bons 
motivos para realizar e que sua posição 
é merecedora de atenção por aqueles que 
são simpáticos aos estudos de Aristóteles. 


NOTAS 


1. Alguns exemplos particularmente valiosos 
desses estudos comparativos podem ser en- 
contrados em Annas (1993), Engstrom e 
Whiting (1996) e Sherman (1997). Finnis 
(1980) oferece um contraste útil em relação 
ao “antigo e moderno”. 

2. Ver Gauthier e Jolif (1970), 1.1.130f (mas 
observar a qualificação em 131, nota 140). 

3. Anscombe (1958), citado como MMP Eu me 
beneficiei das discussões de Pidgen (1988). 

4. “Os conceitos de obrigação e dever — ou seja, 
obrigação e dever moral — e do que é moral- 
mente certo ou errado, e do sentido moral 
de ‘dever, devem ser abandonados, se isso 
é psicologicamente possível, pois eles são 
resquícios, ou derivações de resquícios, de 
uma concepção antiga de ética que, em geral, 
não mais sobrevive e são prejudiciais sem ela” 
(MMP 26). 

5. “Se alguém afirma que está expondo Aristó- 
teles e fala em sentido moderno de ‘moral’, 
deve ser muito perspicaz caso não se sinta 
constantemente como alguém cujas arcadas 
dentárias ficaram desalinhadas: os dentes 
simplesmente não estão com a mordida certa” 
(MMP 26). 


10. 
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“[Esses termos] adquiriram agora um cha- 
mado sentido ‘moral’ especial, ou seja, um 
sentido no qual eles implicam um veredicto 
absoluto (como o de culpa ou inocência de 
um homem) sobre o que é apresentado nas 
sentenças dotadas de ‘dever’ e usadas em 
certos tipos de contexto (...) Os termos ordi- 
nários (e indispensáveis) ‘dever’, “necessitar”, 
“precisar” adquiriram esse sentido especial ao 
serem equacionados, em contextos relevantes, 
com “estar obrigado” ou ‘estar vinculado’ ou 
“ser exigido”, no sentido de que alguém pode 
estar obrigado ou vinculado pela lei ou algo 
pode ser exigido pela lei” (MMP 29-30). 

Em uma discussão mais completa dessas 
questões, seria aconselhável distinguir o “de- 
ver” e a obrigação moral. Todavia, seguindo 
Anscombe, eu os considerarei como equiva- 
lentes. 

“Como foi que isso surgiu? A resposta está 
na história: entre nós e Aristóteles está o 
cristianismo, com sua concepção legal da 
ética (...) Em consequência desse domínio do 
cristianismo por muitos séculos, os conceitos 
de ser vinculado, permitido ou desculpado 
tornaram-se profundamente enraizados em 
nossa linguagem e pensamento” (MMP 30). 
“Assim, Hume descobriu a situação na qual a 
noção de ‘obrigação’ sobreviveu e a palavra 
‘dever foi investida de uma força peculiar, 
tendo aquela que ela possui no sentido ‘moral’, 
mas na qual a crença na lei divina foi há muito 
tempo abandonada. Ela foi substancialmente 
deixada de lado pelos protestantes na época 
da Reforma. A situação era, se estou certo, a de 
uma interessante sobrevivência de um conceito 
fora do quadro de pensamento que o tornou 
realmente compreensível” (MMP 30-31). 
Falarei algumas vezes de “obrigação moral” 
sem usar aspas duplas. 

“É possível considerar uma visão da mora- 
lidade que em nenhum momento suponha 
o conhecimento da regra e limite os efeitos 
coercitivo, inibitivo e imperativo do ideal mo- 
ral. Devemos considerar a ação para a qual 
a faculdade moral impele-nos como intrinse- 
camente “boa”, de forma que realizar a ação 
é algo desejável por si mesmo e um fim que 
é razoável buscar. Essa (...) é a mais antiga 
visão acerca da Ética. Foi considerada a única 
por todas as escolas de filosofia moral gregas, 
com exceção dos estóicos. Mesmo entre eles, o 
‘Bem’ era o conceito mais fundamental, embora 
no estoicismo tardio o aspecto quase-legal 
da boa conduta ganhe em proeminência” 
(Sidgwick, 1907, 1.93). Para um contraste 
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semelhante entre as éticas antiga e moderna, 
ver Brochard (1912, p. 492-493) e White 
(2002, capítulo 3). 

“Durante séculos de cristianismo, as éticas 
filosóficas geralmente tomaram de maneira 
inconsciente suas formas a partir da teologia. 
Ora, como uma ética teológica é essencial- 
mente ditatorial, a ética filosófica também 
passou a ter a forma de preceitos e de obri- 
gação moral e o fez com toda inocência, sem 
suspeitar que para isso uma outra sanção é 
em primeiro lugar necessária” (Schopenhauer, 
1965, p. 54). 

“Foi, portanto, nessa esfera, ou seja, a da 
obrigação moral, que a concepção moral de 
‘culpa’, ‘consciência’, ‘dever’, ‘caráter sagrado 
do dever originaram-se (...) E seria preciso 
acrescentar que essa palavra nunca mais 
perdeu o odor de sangue e tortura? (Nem 
mesmo para o velho e bom Kant. O imperativo 
categórico cheira a crueldade)” (Nietzsche, 
1967, II.6.65). 

Para Anscombe, o “nós” presumivelmente 
não inclui os católico-romanos (ou outros que 
compartilham a crença no tipo apropriado de 
legislador divino). 

Tomás vincula isso à concepção aristotélica 
de justiça natural no Comentário à EN 1018. 
Summa Theologiae (doravante citada sem 
título) 1-2, q.90, a.1: “A lei é um certo tipo 
(quaedam) de regra e medida dos atos de 
acordo com a qual alguém é compelido a 
agir ou a abster-se, pois lei (lex) vem de ligar 
(ligare) e a lei obriga (obligat) a agir”. 

“É óbvio que todas as coisas participam de 
certa forma da lei eterna, notadamente na 
medida em que, por estar impressa nelas, 
possuem uma tendência em direção aos atos 
e fins que lhes são próprios. Entre todos os 
seres, a criatura racional é submetida à pro- 
vidência divina de um modo mais excelente 
pelo fato de participar por si mesma da provi- 
dência ao prover (providens) a si e aos outros. 
Essa criatura participa assim da razão eterna 
e, por isso, tem uma inclinação natural para o 
modo de agir e para o fim exigido (debitum). 
No caso da criatura racional, a participação na 
lei eterna é chamada lei natural” (1-2, q.91, 
a.2). 

“Toda operação da razão é derivada de prin- 
cipios que são naturalmente conhecidos, e 
todos os desejos de meios para fins são de- 
rivados do desejo natural para o fim último. 
E assim também é necessário que a primeira 
orientação de nossos atos em direção ao fim 
provenha da lei natural” (q.91, a.2, ad.2). 
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‘A lei pertence aquilo que é principio dos atos 
humanos, pois ela é regra e medida. Logo, 
assim como a razão é um princípio dos atos 
humanos, também existe na própria razão 
algo que é princípio com respeito a todas as 
outras coisas. É, portanto, necessário que a 
lei pertença principalmente e acima de tudo 
a esse princípio. Ora, o primeiro princípio 
dos assuntos práticos, com os quais se ocu- 
pa a razão prática, é o fim último. E o fim 
último da vida humana é a felicidade ou a 
bem-aventurança, como já foi dito. Logo, é 
necessário que a lei trate sobretudo disso que 
está ordenado (ordo) à felicidade”. 
Oponho-me aqui à tese de Schneewind (1977, 
p. 20): “Mas Tomás afasta-se de Aristóteles ao 
sustentar que as leis das virtudes podem ser 
formuladas e usadas no raciocínio prático. 
Há leis que contêm preceitos para todas as 
virtudes e fornecem um guia racional quando 
dele precisamos (1-2, q.65, a.3; cf. 1-2, q.94, 
a.3). Tomás de Aquino não apela ao insight 
de Aristóteles do agente virtuoso como nos- 
so derradeiro guia. Para ele, as virtudes são 
basicamente hábitos de obediência às leis”. 
Ver ainda p. 287: “São Tomás subordinou as 
virtudes às leis da natureza”. 

Essa rápida formulação procura, de certo 
modo, resumir as teses de Suarez sobre as 
essências (Disputationes Metaphysicae xxxi). 
As diferentes posições acerca da moralidade 
e da legislação divina podem ser descritas 
como “voluntaristas” e “naturalistas”. Usarei 
esses termos por serem convenientes. Porém, 
as disputas que nos ocupam não tocam em 
todos os pontos que foram levantados pelas 
disputas medievais e que a crítica moderna 
descreve como disputas entre o voluntarismo 
e o naturalismo. Pode, por exemplo, haver 
disputa acerca de se os fatos que dizem res- 
peito à correção moral são assimetricamente 
dependentes da vontade divina. Tanto a res- 
posta voluntarista quanto a naturalista são 
consistentes com a afirmação naturalista de 
que a correção é estabelecida por fatos natu- 
rais independentemente da legislação divina. 
Com efeito, pode-se sustentar que o ato livre 
de criação divina, não determinado por fatos 
anteriores sobre o que Deus deveria criar, 
estabelece os fatos naturais sobre a correção, 
independentemente de qualquer legislação. 
Da mesma forma, pode-se sustentar que 
os atos divinos de criação e legislação são 
determinados de modos distintos por fatos 
anteriores sobre o que ele deveria criar e como 
ele deveria legislar e, mesmo assim, sustentar 
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que a legislação divina é necessária para a 
correção moral. 

A doutrina naturalista é aceita (inter alios) 
por Tomás de Aquino e, posteriormente, por 
Suarez (1548-1617) e Grotius (1583-1645). 
Para os presentes propósitos, deixarei de lado 
as diferenças de suas visões sobre a relação 
entre a lei natural da moralidade e as ordens 
divinas. 

Entre os filósofos do início da modernidade 
que são voluntaristas (no que diz respeito 
a esse aspecto), encontram-se Cumberland 
(1632-1718) e Pufendorf (1632-1694). 

“[A posição naturalista a ser rejeitada susten- 
ta] que algumas coisas são, por si mesmas 
e independetemente de alguma imposição, 
corretas (honesta) ou erradas, e esse constitui 
o objeto de um direito (ius) natural e eterno, 
ao passo que aquelas coisas que são corretas 
ou erradas devido à vontade do legislador são 
classificadas como leis (leges) positivas (...)” 
(Pufendorf, De iure naturae et gentium [1934], 
1.2.6). 

“Mas a bondade e a maldade das ações por 
si mesmas não as coloca de forma alguma no 
domínio da moral” (Pufendorf, 1934, 1.2.6). 
Os naturalistas incluem Cudworth (1617-1688), 
Clarke (1675-1729), Balguy (1686-1748), Bu- 
tler (1692-1752) e Price (1723-1791). 

“A obrigação para agir e a correção da ação 
são amplamente coincidentes e idênticas, a tal 
ponto que não podemos formar uma noção de 
uma sem o fazer da outra. O ponto fica claro 
para qualquer um que inquerir se é possível 
apontar alguma diferença entre o que é cor- 
reto, o que é apropriado fazer e aquilo que se 
deve fazer. Com efeito, não é mais evidente 
que uma figura implique o figurado, a resis- 
tência implique a solidez e o efeito uma causa, 
do que é evidente que a correção implique a 
deveridade (se me for permitida essa palavra) 
ou a obrigatoriedade” (Price, 1974, p. 105). 
“Da apresentação feita da obrigação, segue-se 
que a retitude é uma lei e uma regra para nós 
(...) A razão é o guia, o guia natural e auto- 
ritativo para um ser racional (...) Mas onde 
ele possui esse discernimento, onde o bem 
moral lhe aparece e ele não pode evitar dizer 
de uma ação que ela é o que deve ser feito e 
é um mal omitir-se, nesse momento, ele está 
vinculado no sentido mais estrito e da maneira 
mais absoluta (...) Que isso seja propriamente 
uma lei para nós, que nós sempre e de modo 
inevitável sentimos e consideremo-nos obri- 
gados a obedecer (...) A retitude ou a virtude 
é, então, uma lei, a lei primeira e suprema à 
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qual todas as outras devem sua força, da qual 
dependem e somente em virtude da qual elas 
obrigam. E é assim uma lei universal” (Price, 
1974, p. 109). 

Levanto aqui um ponto controverso sobre a 
interpretação aristotélica do belo. Opiniões 
distintas são as de Rogers (1993), Cooper 
(1996) e Irwin (1998, p. 237). 

“Contudo, para fazer esses ditames da razão 
obterem o poder e dignidade de leis, é neces- 
sário invocar um princípio mais superior em 
nosso auxílio. Embora sua utilidade seja de 
longe a mais óbvia, ainda assim ele sozinho 
não pode estabelecer um vínculo suficien- 
temente forte nas mentes humanas e evitar 
que se afastem dele caso agrade a alguém 
negligenciar seu próprio benefício ou se ele 
pense que possa ter maior benefício por outro 
meio qualquer” (Pufendorf, 1934, 11.3.20). 
Discuti alguns pontos relevantes em Irwin 
(1988, p. 195-197). 

Ver q.90, a.2 e q.91, a.2., ad.2 (citados nas 
notas 18 e 19). 

“Se falamos das ações virtuosas na medida em 
que são virtuosas, todas as ações desse tipo 
pertencem à lei da natureza. Pois foi dito que 
tudo para o que o ser humano está inclinado 
de acordo com a sua natureza pertence à lei 
da natureza. Ademais, todas as coisas têm 
uma inclinação natural para a atividade que 
lhes é adequada de acordo com a sua forma. 
O fogo, por exemplo, tem uma inclinação para 
aquecer. E como o animal racional é a forma 
própria do ser humano, todo ser humano tem 
uma inclinação natural para ações de acordo 
com a razão. E isso é agir em conformidade 
com a virtude” (1-2, q.94, a.3). 

Cito algumas poucas passagens de um capítulo 
importante da Summa contra Gentiles 11.129: 
“Do que foi dito, é manifesto que as coisas 
prescritas pela lei divina apresentam correção 
não apenas porque foram estabelecidas pela 
lei, mas também o foram de acordo com a na- 
tureza (...) Pela providência divina, seres hu- 
manos são dotados de um critério natural da 
razão [naturale iudicatorium rationis] como 
princípio de suas atividades próprias. Ora, os 
princípios naturais estão direcionados para as 
coisas que existem naturalmente. Sendo as- 
sim, há atividades naturalmente apropriadas 
(convenientes) para o ser humano e que são, 
em si mesmas, corretas e não meramente por 
terem sido estabelecidas pela lei (...) Sempre 
que algo for natural a uma certa coisa, tudo 
o que for necessário e que sem ele a coisa 
não possa existir deve também ser natural, 
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pois a natureza não fracassa quanto às coisas 
necessárias. Ora, é natural ao ser humano ser 
um animal social. Isso se prova pelo fato de 
que um ser humano sozinho não é suficiente 
para alcançar todas as coisas necessárias para 
a vida humana. Portanto, as coisas sem as 
quais a sociedade não pode ser preservada são 
naturalmente apropriadas para o ser humano. 
Tais coisas consistem em garantir a todos o 
que lhes é próprio e evitar atos de injustiça 
(iniuriis). Ora, algumas entre as ações huma- 
nas são naturalmente corretas (...) De acordo 
com uma ordem (ordo) natural, o corpo do 
ser humano existe em função da alma e as 
potências inferiores da alma em função da 
razão, assim como nas demais coisas a matéria 
existe em função da forma e os instrumen- 
tos em função do agente principal. Ora, o 
que existe em função de alguma coisa deve 
trazer-lhe auxílio e não prejuízo. É, portanto, 
naturalmente correto a um ser humano que 
ele governe seu corpo e as potências inferiores 
da alma de tal maneira que a ação e o bem 
da razão recebam deles mais auxílio do que 
prejuízos (...)”. 

Na introdução da q.1 de 1-2, a felicidade é 
apresentada apenas mediante um ponitur. 
No artigo 7 da mesma questão, Tomás de 
Aquino cita Agostinho, que afirma que todos 
concordam na busca do ultimum finem, qui 
est beatitudo. Na introdução da q.2, Tomás 
de Aquino supõe que a discussão foi sempre 
acerca da beatitudo. 

Cf. 1-2, q.3, a.2, ad.2; a.3, ad.2; q.4, a.7, ad.2; 
De Malo 6. 

“Já que todas as coisas buscam (appetit) a sua 
perfeição, aquilo que uma pessoa busca como 
fim último é o que ela busca como um bem que 
é perfeito e que a completa (...) É necessário, 
portanto, que o fim último deva assim completar 
inteiramente o desejo do ser humano (appeti- 
tus), de sorte que nada seja desejado além disso. 
E isso não seria possível se algo de externo fosse 
exigido para a perfeição” (1-2, q.1, a.5). 

“O caráter de bem consiste nisso, a saber, que 
algo é desejável. Nesse sentido, o Filósofo 
afirma que “o bem é aquilo que todas as coisas 
desejam”. Ora, é claro que algo é desejável 
apenas na medida em que é perfeito, pois 
todos desejam a sua perfeição. Mas algo é 
perfeito na medida em que é atual. Portanto, 
é obvio que uma coisa é perfeita na medida 
em que ela existe, pois é a sua existência que 
a torna atual” (la, q.5, a.1; cf. q.6, a.1). 
“Algumas atividades são naturalmente apro- 
priadas (convenientes) para o ser humano e 
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são corretas em si mesmas, e não meramente 
como tendo sido estabelecidas pela lei” (Sum- 
ma contra gentiles 111.129.3). 

41. Não estou dizendo que Tomás de Aquino 
sempre afirma o que seria razoável para ele 
sustentar aqui. 

42. Como Tomás de Aquino deixa claro ao falar 
da “ordem” das inclinações naturais (q.94, 
a.2), o fato de se seguir uma conduta racional 
não implica que se desconsidere as aspectos 
do ser humano que o tornam um organismo 
vivo ou um dentre os demais animais. 

43. “Em terceiro lugar, há no homem uma incli- 
nação natural para o bem de acordo com a 
natureza de sua razão — natureza, aliás, que 
lhe é própria. Assim, o ser humano tem uma 
inclinação natural para conhecer a verdade 
acerca de Deus e para viver em sociedade. 
No que diz respeito a essas coisas, tudo o 
que pertence a essa inclinação faz parte da 
lei natural. Por exemplo, fugir da ignorância, 
evitar ofender aqueles com quem se vive e 
outras coisas que dizem respeito à inclinação 
de que falamos antes” (q.94, a.2). 

44. “Do mesmo modo” significa “em virtude dele 
mesmo”. Mas isso não implica que o seja “no 
mesmo grau” (cf. 2-2, q.26, a.4; De Caritate 
a.9, ad.9). 

45. Cf. Scriptum super Sententiis 2, d.3, q.4, a.1, 
ad.2; e também Finnis (1988, p. 111). 
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Aristóteles e a 
ética contemporânea 


SARAH BROADIE 


Nos 23 séculos do pensamento oci- 
dental desde Aristóteles, o tema “ética” 
desenvolveu-se de modo a abranger muito 
mais tópicos do que os levados em conta 
por Aristóteles sob esse ou qualquer ou- 
tro título. Muitas das nossas preocupações 
centrais na ética versam sobre questões 
que, por uma razão ou outra, Aristóteles 
tem pouco ou nada a dizer. Deve-se dar 
atenção a isso. Em função da grandeza 
preeminente de Aristóteles, assim como 
da extensão e do poder da sua autorida- 
de ancestral, leitores desavisados da Ética 
Nicomaqueia podem simplesmente tomar 
como dado que, em qualquer importan- 
te debate moderno, Aristóteles sustenta 
uma versão de alguma teoria ou que é 
fácil identificar o lado em que ele se en- 
contra. Tais afirmações são facilmente in- 
corporadas porque muito do que ele tem 
a dizer na EN continua a formar o nosso 
pensamento sobre questões práticas. Mui- 
to do que ele diz apresenta-se como uma 
resposta direta a questões cuja relevância 
universal é tão evidente atualmente quan- 
to o foi na sua época. 

Além disso, na medida em que muito 
do que ele tem a dizer na EN parece ex- 
tremamente sensível e iluminador, pode- 
mos facilmente não nos dar conta de que 
algumas das suas pressuposições mais 
estranhas são hoje padrões filosóficos. 
Neste capítulo, pretendo realçar algumas 
das diferenças entre as preocupações de 
Aristóteles e as da contemporaneidade 
na ética. Entretanto, há partes do legado 


aristotélico que podemos continuar a en- 
dossar irrestritamente. Há também partes 
em relação às quais podemos aprender 
mais do que aprendemos até agora. Al- 
gumas delas também serão mencionadas 
neste capítulo. 


PROSPERIDADE 


Comecemos com algo que dificil- 
mente parece envelhecer: a grande ideia 
aristotélica de prosperidade humana ou 
simplesmente prosperidade (uma vez que 
estamos deixando de lado o desenvolvi- 
mento ou o prosperar biológico das plan- 
tas e dos animais não racionais). É eviden- 
te que falar de prosperidade no contexto 
humano é falar da eudaimonia. Contudo, 
seria um erro propor “prosperidade” como 
a tradução preferida para eudaimonia de 
modo geral. A palavra capta de maneira 
excelente a ideia restrita de eudaimonia 
humana; porém (como Aristóteles não 
nos deixa esquecer), a eudaimonia é atri- 
buída tanto aos deuses quanto aos melho- 
res e mais bem-sucedidos seres humanos. 
A ideia de que os deuses e (alguns) se- 
res humanos estão igualmente sujeitos 
à eudaimonia provavelmente não é uma 
afirmação de que precisamos hoje a fim 
de alcançar conclusões éticas, nem mes- 
mo as de tipo aristotélico. Mas devemos 
reconhecer essa afirmação a Aristóteles: 
é nisso que repousa seu argumento final 
da Ética Nicomaqueia, o qual apresenta a 


forma mais perfeita de prosperidade hu- 
mana. 

Parece não ser correto falar do bem 
dos deuses como “prosperidade”. Por que 
não? Exatamente porque essa palavra 
funciona muito bem para a eudaimonia 
humana: o que prospera é o que cresce e 
morre; também depende de um ambiente 
propício e pode fracassar. Isso é verdadei- 
ro a respeito dos seres humanos. Não é 
preciso acreditar em nenhum deus para 
sentir a força do contraste aristotélico en- 
tre a eudaimonia divina e o tipo humano 
de eudaimonia que é objeto da EN. Em ou- 
tras palavras, trata-se de ter presentes as 
limitações e vulnerabilidades universais 
dos seres humanos, assim como as suas 
potencialidades. “Prosperidade” faz alu- 
são a tudo isso. Somos seres racionais, mas 
mortais, imersos em um certo ambiente 
ao qual estamos sujeitos através dos nos- 
sos corpos. Nascemos já escravos das sen- 
sações e emoções instintivas necessárias 
para a nossa sobrevivência, precisando de 
cuidado e nutrição constantes; por fim, 
dependemos de versões mais maduras de 
nós mesmos para o nosso desenvolvimen- 
to, ou seja, de seres com, na melhor das 
hipóteses, muitas das mesmas fraquezas, 
tendo em mãos apenas capacidades hu- 
manas, tais como conhecimento e prote- 
ção. Essas condições — e as necessidades 
resultantes, desejos e padrões gerais de 
relacionamento e autoridade — constituem 
o contexto para realizar qualquer eudai- 
monia possível à espécie humana. Logo, 
o conceito de prosperidade faz referência 
tanto às nossas mais elevadas aspirações 
quanto à vida na sua forma mortal, em 
relação à qual qualquer uma das nossas 
aspirações será alcançada. 

Assim, temos a partir de Aristóteles 
a semente — e, na verdade, mais do que 
apenas uma semente — de um tratamen- 
to consistente e profícuo da questão do 
bem-estar humano. Esse tratamento co- 
meça formando uma concepção sistemá- 


Aristóteles 


315 


tica das características mais significativas 
do animal humano. Esboça-se um quadro 
antropológico, parcialmente empírico, 
parcialmente a priori, que pode inclusi- 
ve ser bastante detalhado e ainda manter 
universalidade. Esse quadro é essencial 
em vista de uma discussão inteligente do 
que está envolvido, em qualquer nível, no 
bem-estar humano (no que isso consis- 
te e como deve ser realizado). Em certo 
sentido, o quadro define o bem-estar hu- 
mano e seu oposto, uma vez que mostra 
o conjunto de aspectos nos quais a vida 
humana pode ir bem ou mal. Liste os as- 
pectos e diga: o bem-estar humano — ou a 
prosperidade — é ou envolve ser rico nes- 
ses aspectos. E tal afirmação não é vazia: 
ela descarta algumas possibilidades como 
incoerentes. Porém, apenas estabelece o 
nível para a discussão de opções substan- 
ciais. Um quadro antropológico que não 
gere petição de princípio falha por não 
gerar uma única concepção substancial 
estreito do bem humano. Em particular, 
ela falha por não justificar a concepção 
que o próprio Aristóteles algumas vezes 
estabelece: trata-se de uma concepção 
que (a) identifica predominantemente a 
prosperidade com a atividade da virtu- 
de — “virtude” sendo aqui entendida como 
significando coragem, moderação e todas 
as outras, sobretudo a justiça; e (b) inter- 
preta essas qualidades no sentido moral 
ordinário. 

Contudo, há aqueles que, “por causa 
de algum padrão etológico do brilho do 
olho e por ter um vistoso terno, estão peri- 
gosamente prosperando” (Williams, 1985, 
p. 46). Pessoas que são cruéis e desones- 
tas, mas inteligentes e bem-organizadas, 
atingem os seus objetivos, aproveitam 
bem a vida. O que dizer sobre elas? Como 
éticos contemporâneos, questionamos o 
modo como Aristóteles pensa que pode 
resolver essa equação. Se ele a entende 
como uma espécie de transição lógica en- 
tre “viver [ou funcionar] bem” (em grego, 


316 Richard Kraut & Cols. 


eu) e “viver [ou funcionar] de acordo com 
a virtude” (kat'areten), então a equação 
se assenta sobre um equívoco. Trata-se 
da confusão entre o sentido filosófico ge- 
nérico sobre a virtude de um X — aquilo 
através do que um X é ou funciona como 
um bom X — e o que uma pessoa comum 
entende por “virtude” quando esta é apli- 
cada aos seres humanos. Um hedonista 
poderia argumentar que viver ou funcio- 
nar bem é viver ou funcionar de modo 
prazeroso, sendo “a virtude (genérica) 
correspondente” entendida como a capa- 
cidade (ou um conjunto de capacidades) 
para o prazer. Alguns sustentam que vi- 
ver bem é viver uma vida esplendorosa, 
o que eles talvez identificam com o poder 
de manipulação e o “triunfo da sua von- 
tade”; outros identificam viver bem com 
o glamour da elegância, sendo “legal”; as 
virtudes, para eles, correspondem a essas 
coisas com as quais identificam o bem 
viver. 

Lendo Aristóteles com um olhar con- 
temporâneo, é evidente a ausência de uma 
conexão analítica entre “viver bem” (no 
sentido fornecido pelo quadro antropoló- 
gico) e viver uma vida de virtude ética. 
Disso podemos facilmente tentar concluir 
que Aristóteles relaciona a prosperidade 
à atividade eticamente virtuosa como um 
forte motivo para buscar esta última. Ou 
seja, podemos pensar que Aristóteles pro- 
põe a prosperidade como “a justificação 
última da moralidade”. Isso significa que 
o que torna verdadeiro que eu deva fazer 
o que é moralmente correto é o fato de 
que é assim que eu vou ter prosperidade.! 
Entretanto, se fazer o que é certo exige 
justificação, a prosperidade só poderia 
cumprir esse papel se fosse uma atividade 
distinta da ação eticamente virtuosa. Mas, 
ao contrário, Aristóteles identifica essas 
coisas. Ele sabia que essa identificação era 
o que chamamos de uma afirmação sin- 
tética. Como o estilo da sua argumenta- 


ção mostra, ele sabia muito bem que esta 
era uma posição contestada e que tanto a 
sua afirmação quanto a sua contrapartida 
eram logicamente inteligíveis. É eviden- 
te que ele pensa que a sua identificação 
recebia apoio de opiniões reputáveis; po- 
rém, um hedonista esperto poderia se dar 
melhor nesse caso do que pensou Aristó- 
teles — assim como um partidário esperto 
do “viver uma vida esplendorosa” em uma 
das interpretações amorais sugeridas an- 
tes. Sem dúvida, Aristóteles pode recusar 
o que eles afirmam argumentando que 
o que é intuitivamente atraente nesses 
candidatos é, de modo satisfatório, con- 
templado ou almejado por sua própria 
posição. Todavia, não adianta nada pen- 
sar se um hedonista ou um partidário de 
uma vida esplendorosa, tão sagaz quanto 
Aristóteles, não teria sido capaz de virar a 
mesa e mostrar que o que é intuitivamente 
atraente na atividade virtuosa (no sentido 
ordinário) deve ser encontrado, de uma 
maneira ou de outra, vasculhando o in- 
terior dos seus próprios ideais. Aristóteles 
persevera simplesmente porque nenhuma 
voz assim tão sagaz se manifestou? 


EPISTEMOLOGIA ÉTICA, 
REALISMO ÉTICO 


Devemos responder que não. Aris- 
tóteles persevera na identificação de que 
“a prosperidade é a atividade virtuosa [no 
sentido ordinario]” porque ele é uma pes- 
soa com um certo conjunto de valores (os 
quais pode defender até certo ponto, em- 
bora não haja razão para crer neles con- 
clusivamente). Além disso, está dirigindo- 
se a uma audiência ou a leitores com a 
mesma disposição mental. A Ética Nico- 
maqueia fala dos “bem-educados”. Ape- 
nas eles têm os “pontos de partida” cor- 
retos (EN 1.4.1095b2-6). É evidente que 
“bem-educados” pode ser interpretado de 


tantas maneiras quanto “viver [ou funcio- 
nar] bem” ou quanto “virtude” em sentido 
filosófico abstrato. O que importa, ao re- 
ceber a explicação filosófica de um certo 
ideal de vida, é ter uma preparação pré- 
filosófica desenvolvida através da experi- 
ência e da prática que faça eco àquele ide- 
al. Assim, como quer que articule as suas 
ideias, a audiência de Aristóteles (na qual 
ele tem esperança) de fato foi bem--edu- 
cada ou tentou viver como se ações justas, 
corajosas e temperantes fossem coisas ab- 
solutamente valiosas em si mesmas. Além 
disso, ela viveu como se todo prazer, po- 
der ou esplendor que pudesse ser obtido 
apenas através de atos injustos, covardes 
ou intemperantes não tivesse nenhuma 
força prática. O ponto não é que ela viveu 
como se os outros valores não tivessem 
interesse. Se fosse este o caso, como po- 
deria a sua cultura ter como passatempo 
o debate sobre ideais éticos conflitantes? 
Trata-se, portanto, de entender que, quan- 
do houve um conflito, ela priorizou a ação 
moralmente boa. Nesse sentido, quando 
Aristóteles apresenta a si mesmo e a sua 
audiência por meio dessa identificação, 
todos já estão imediatamente inclinados 
a aceitar isso. Todavia, que a sua correção 
ou verdade apareça-lhes como imediatas é 
uma expressão do seu caráter, e não uma 
conexão analítica ou conceitual entre la- 
dos conflitantes. 

Hoje, como filósofos, estamos in- 
clinados a pensar que esta não é uma 
situação muito satisfatória, epistemolo- 
gicamente falando. Em outras palavras, 
estamos divididos entre aqueles que con- 
sideram a situação epistemologicamente 
insatisfatória e aqueles que entendem tal 
resposta profundamente e internamente 
infeliz, mas que, por uma via ou outra, 
lutaram para encontrar uma saída inte- 
lectualmente, embora eles mostrem as 
cicatrizes e constantemente contem a his- 
tória. Na sequência, desconsiderarei essa 
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diferença importante entre as “nossas es- 
colas de hoje, como filósofos”. Aristóteles 
e a sua audiência, então, aceitam a iden- 
tificação da prosperidade com a atividade 
virtuosa de modo tão natural e voluntário 
quanto um carnívoro aceita, de maneira 
prática, a identificação de comida com 
carne. (Mas a aceitação do primeiro não 
é, como o é a do segundo, mecânica ou 
“precipitada”, uma vez que ela segue de 
um argumento real, ainda que não con- 
clusivo logicamente). Se hoje somos pare- 
cidos em alguns aspectos pessoais com a 
audiência de Aristóteles, também faremos 
eco à identificação; podemos pensar ser 
muito bom que haja pessoas com as qua- 
lidades em questão e podemos resolver 
educar os nossos filhos para que também 
sejam assim. Entretanto, como filósofos, 
somos tentados a pensar que não conhece- 
mos a verdade da identificação, uma vez 
que não há uma base poderosa racional 
para ela. Na verdade, não vemos aí ne- 
nhuma base necessária para qualquer ser 
humano atento independentemente da 
sua formação moral. 

Aristóteles poderia inquerir o que é 
isso o que nós, como filósofos, pensamos 
estar carentes aqui, pois não ter conheci- 
mento importa apenas se o não ter é uma 
privação. Com efeito, se o conhecimento é 
algo valioso, tendemos a chamar algo de 
“conhecimento” apenas se a sua ausência 
implica uma privação. Além disso, nenhu- 
ma das identificações rivais é, tampouco, 
analiticamente verdadeira, de sorte que, 
ao abraçar nossa posição, estaríamos per- 
dendo algo epistemologicamente melhor. 
Tampouco é o caso de que precisássemos 
ter absoluta certeza da identificação nossa 
e a da de Aristóteles a fim de sentir que es- 
távamos no caminho certo ao viver como 
viviamos. Ao viver assim e ao sentir que 
isso é certo, já estávamos considerando 
a identificação: é isso o que nos confere 
familiaridade em relação a ela. A identifi- 
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cação é apenas um resumo ideológico dos 
valores que já praticávamos. Ser capaz de 
lançar mão da identificação (ou pensar 
que podemos lançar mão dela) como uma 
verdade analítica certamente não nos tor- 
nara mais práticos em relação àqueles va- 
lores. Suponhamos agora que uma prova 
logicamente forte da identificação tenha 
sido produzida (ou, o que não é comple- 
tamente impossível, que venhamos a crer 
que haja uma, ou mesmo que tenhamos 
tal prova). Pode-se mostrar que as pes- 
soas com identificações rivais estão erra- 
das e que elas podem ser levadas a ver 
que estão erradas! Contudo, em vista das 
considerações anteriores, isso não fará di- 
ferença alguma para a sua prática (cf. EN 
X.9.1179b5-18). Na medida em que a sua 
prática atual alimenta uma ideologia, elas 
continuarão a alimentar uma identifica- 
ção contrária à nossa. Logo, elas estarão 
inclinadas a afirmar a última (de acordo 
com a hipótese), o que implicaria o reco- 
nhecimento de que o que pretendemos é 
analiticamente falso. E, pela mesma ra- 
zão, elas sempre tenderão a rejeitar a nos- 
sa identificação, mesmo que reconheçam 
que é analiticamente verdadeira. Esta é 
uma espécie realmente curiosa de “ver, 
elas mesmas, que estão erradas!”. Com 
efeito, a noção de verdade analítica foi re- 
duzida ao absurdo nesse contexto. Assim, 
à identificação de Aristóteles não falta 
nada ao precisar exatamente disto: seus 
partidários podem afirmar com uma boa 
consciência epistêmica que a sua identifi- 
cação é tudo o que ela deve ser. 

A maioria dos filósofos modernos, 
em relação a esse ponto, deseja dizer duas 
coisas: 


1. os partidários das identificações rivais 
podem encontrar a mesma posição pe- 
los mesmos passos em relação aos seus 
candidatos favoritos; 

2. nenhum lado, consequentemente, pode 
chamar a sua própria identificação de 


conhecimento, nem mesmo reconhecê- 
-la como verdadeira. 


Aristóteles, creio eu, opera como se 
simplesmente não fosse tarefa dele admitir 
a situação pretendida em (1); tampouco 
seria sua tarefa avançar e considerar (2) 
(o que é fácil, já que as identificações ri- 
vais provavelmente representam opiniões 
minoritárias). Ainda que ocorra (1), nos- 
sos comprometimentos práticos subjacen- 
tes não serão alterados e, na medida em 
que eles permanecem, nossa identifica- 
ção (que é a aristotélica, estou supondo) 
é reforçada. O filósofo moderno poderia 
aqui querer introduzir um qualificador: 
nossa identificação é reforçada para nós. 
Entretanto, se somos nós os narradores 
aqui, os dotados dos comprometimentos 
práticos relevantes — e o filósofo moderno 
que foi mencionado é exatamente alguém 
como nós quando não está estudando -, 
o “para nós” é redundante ou irrelevan- 
te. Aristóteles endereça-nos a Ética Nico- 
maqueia como agentes práticos (ver, por 
exemplo, I.2.1094a22-6, 3.1095al-11, X. 
9.1179a35-b2). Como tais, não é nossa 
tarefa tentar defender a ideia de que não 
estamos mais comprometidos com a nos- 
sa própria identificação de prosperidade 
do que com a de qualquer um dos rivais. 
Tampouco é o caso de dividir os nossos 
“eus” individuais em, de um lado, um 
eu, degenerado e inferior comprometido 
com a identificação e, de outro, um eu, 
superior e filosófico que observa o com- 
prometimento do eu, como apenas um 
dos muitos fatos possíveis sobre os seres 
humanos. 

Assim, a identificação aristotélica 
ganha força, e a explicação correta é jus- 
tamente um amplo programa filosófico. 
A primeira tarefa, segundo Aristóteles, é 
tratar disso.? Pode-se especular sobre o 
que ele diria se fosse forçado a oferecer 
uma resposta geral ao fato de que iden- 
tificações rivais da prosperidade podem 


ser sustentadas por um bom estoque de 
opiniões reputáveis. Ele poderia dizer que 
devemos argumentar, em cada passo, de 
ambos os lados (como, de fato, ele faz em 
boa parte da EN). Todavia, não se pode 
saber com antecedência o que vai acon- 
tecer. Ele poderia muito bem ter enfatiza- 
do que os rivais — ou, ao menos, os mais 
plausíveis — de certa forma reconhecem 
os mesmos valores, mas atribuem a eles 
diferentes prioridades. Isso significa que 
entre os partidários de cada lado não há 
uma conversa de surdos: eles compar- 
tilham um conjunto de pressupostos co- 
muns e não podem estar todos certos. Fi- 
nalmente, Aristóteles não deveria ter dito 
que todos estão igualmente dispostos em 
relação à verdade. Deveria ter dito que 
aqueles que marcham sob uma bandeira 
diferente daquela que ele e sua audiên- 
cia preferida adotam não estão vendo as 
coisas corretamente: estão deixando a 
verdade escapar ou não a veem. O fato 
de eles não serem logicamente proibidos 
de dizer o mesmo sobre nós simplesmen- 
te não é algo que deva abalar a confiança 
nas nossas concepções e o desprezo pelas 
dos outros; isso seria como deixar nossa 
visão de mundo balançar apenas porque 
paranóicos nos veem como seriamente 
fora da realidade. Lembremos que os par- 
tidários das identificações rivais não são 
simplesmente pessoas que partilham de 
um “ponto de vista moral” conosco, mas 
que elas caem “do outro lado” de algum 
dilema prático. São pessoas que vivem 
com a ideia de que, em um conflito, ter 
prazer ou poder, ou se manter “legal” é 
mais importante do que se abster de fa- 
zer algo injusto, covarde ou intemperante 
(ou, nesse sentido, desencorajar alguém 
a fazer isso). Nesse caso, uma pessoa não 
deve ser considerada partidária de uma 
identificação rival tão-somente por apre- 
sentá-la em um debate com o objetivo de 
ver, por exemplo, Aristóteles defender e 
explicar a sua identificação de maneira 
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mais profunda. Foi assim que Glauco e 
Adimanto desafiaram Sócrates a explicar 
o valor intrínseco da justiça argumentan- 
do contra a sua própria crença não dis- 
cutida (e até então inabalada) de que ela 
é mais do que um meio em vista de um 
fim e que isso importa na realidade (e não 
apenas no nível da aparência). 

Os teóricos contemporâneos podem 
ficar desapontados ou podem buscar o que 
há de melhor na simplicidade ou rudeza 
epistemológica com a qual Aristóteles es- 
tabelece as proposições básicas da EN. Em 
relação a isso, penso que Aristóteles de 
fato não é um modelo filosófico que de- 
vamos, em algum sentido, simplesmente 
seguir. Nesse aspecto, ele é uma lembran- 
ça da inocência perdida, mas não é um 
líder quanto a isso. Por outro lado, não 
há na EN nenhuma falta de refinamento 
e destreza filosófica quando penetramos a 
estrutura de uma proposição básica aris- 
totélica. 

Tendo encontrado a questão do “rea- 
lismo moral” aristotélico, deixo agora de 
enfatizar a “identificação da prosperida- 
de” — que é uma afirmação filosófica uni- 
versal — e concentro-me na questão do 
nível básico dos juízos práticos e na cha- 
ma dos sentimentos presente nas pessoas 
quando em situações práticas. Isso inclui 
tanto juízos sobre particulares quanto di- 
versas generalizações avaliativas sobre as 
pessoas, suas qualidades e seus comporta- 
mentos. Aristóteles, como todos sabemos, 
fala da pessoa virtuosa, a pessoa com sa- 
bedoria prática (phronesis), como a “medi- 
da” ética nas situações particulares que se 
apresentam a ela (EN III.4.1113a29-33). 
Muitos pensaram que, ao dizer isso, ele 
estava querendo dizer que o phronimos 
é determinante, no sentido de realmente 
constituir (ou “construir”) a verdade nas 
questões éticas particulares. Não penso 
que esta seja a ideia de Aristóteles. É evi- 
dente que ele vê o phronimos como um 
bom guia para todos nós. Para obter o be- 
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neficio desse guia, não precisamos (como 
muitas vezes é exigido) ser capazes de 
reconhecer, de maneira independente, o 
phronimos. Para fazer isso com certeza, 
temos que ser phronimoi nós mesmos; e, 
assim sendo, não precisamos de nenhum 
phronimos externo. Contudo, para ter de 
fato o benefício do guia de um phronimos, 
precisamos apenas ter a sorte de estar 
perto de um: alguém que se interesse por 
nós e a quem aprendemos a ouvir com 
respeito. 

Todavia, estou certa disso, Aristóte- 
les coopera com a experiência pessoal do 
phronimos de formar juízos éticos e com a 
experiência daquele que, sendo menos ma- 
duro, obtém seus conselhos. Para o phro- 
nimos que está exercendo a sua atividade, 
considerando como reagir a uma determi- 
nada situação, seria como se ele estivesse 
buscando alguma resposta que, em certo 
sentido, está “lá”. Em outras palavras, se 
ele forma seus juízos instantaneamente, a 
discriminação, ainda que óbvia, apresen- 
ta a si mesma como o que seria correto 
fazer, embora ele não tenha reconhecido 
isso. Ele se vê como possivelmente come- 
tendo erros e, sem dúvida, como os tendo 
cometido no passado. E o conselho que 
dá aos outros não são apenas prescrições, 
mas implica explicações: ele diz por que 
razão isto é melhor do que aquilo. Aque- 
les que ouvem tais explicações as apreen- 
dem logo que são aduzidas, podendo ver, 
à luz daquelas razões, que a ação prescri- 
ta é apropriada. Através de tal interação, 
eles desenvolvem seu próprio potencial 
como phronimoi. (Eles devem confiar, 
nesses casos, que o phronimos considerou 
todos os fatores relevantes.) Aqueles que 
aceitam ser guiados pelo phronimos che- 
gam às respostas certas que estavam “lá” 
e em relação às quais eles podem — e, por 
si mesmos, era isso o que aconteceria — 
enganar-se. Atualmente, os filósofos pre- 
cisam argumentar ao tomar tais experiên- 
cias de objetividade com valor nominal; 


por exemplo, “Se tomamos seriamente a 
ideia de que não há dois critérios ou tipos 
de critério para a ‘realidade — o critério 
do senso comum (ou humano) e o critério 
filosófico —, mas apenas um, então somos 
levados naturalmente à opinião de que o 
que demarca a ‘realidade é algo humano 
(...)” (Putnam, 1990, p. 247). 

Aristóteles não explica a verdade éti- 
ca como aquilo que o phronimos segura- 
mente apreende: ele explica o phronimos 
como apreendendo seguramente a verda- 
de ética. Por vezes, ele fala dessa apreen- 
são como se fosse uma espécie de acesso 
perceptivo (por exemplo, EN VI.12.1144a 
2-9-b1). Um filósofo moderno de não mui- 
to tempo atrás seria impelido a perguntar: 
isso significa que Aristóteles postula uma 
faculdade especial de intuição ética, um 
sentido moral? Bem, se for assim, esta se- 
ria uma faculdade desenvolvida através 
de um certo tipo de hábito. Mas qual seria 
o ponto em postular mais uma faculdade 
além das qualidades do caráter e da inte- 
ligência prática, já possuídas pela pessoa 
virtuosa? Talvez a ideia de um sentido 
moral especial responda a uma ansiedade 
epistemológica. Assim como justificamos 
muitas afirmações particulares dizendo 
“vi com os meus próprios olhos”, “ouvi 
com meus próprios ouvidos”, etc., o filó- 
sofo pretende que sejamos capazes de jus- 
tificar afirmações éticas. Porém, de fato, 
justificamos as afirmações éticas apon- 
tando para ou descrevendo o que pensa- 
mos ser, em cada caso, os fatos relevantes 
(muitas vezes, sem indicar explicitamente 
nenhum princípio de conduta). A ansie- 
dade filosófica, então, é que esse tipo de 
procedimento, do qual todos temos um 
entendimento comum, não é bom o su- 
ficiente para produzir conhecimento éti- 
co — ou que o seu modo de funcionamento 
é completamente misterioso. A ansiedade 
é ressaltada com o pensamento de que, se 
há conhecimento ético, as propriedades e 
relações conhecidas através dele são me- 


tafisicamente “bizarras” (Mackie, 1977, 
p. 38-42). Como pode realmente haver 
tais entidades no mundo e como, se elas 
existem, podem ter um impacto sobre nos 
apenas em virtude do fato de que tivemos 
uma certa educação que resultou em uma 
certa espécie de caráter? 

A resposta moderna clássica a tais 
preocupações tem sido a de rejeitar com- 
pletamente a ideia de verdade ética: a 
aparência de uma factualidade ética é a 
“projeção” que fazemos de nossas atitu- 
des ou de nossos sentimentos sobre ob- 
jetos que, em si mesmos, são vazios de 
qualidades éticas. No despertar dessa opi- 
nião, são feitos variados esforços para ga- 
rantir a objetividade dos juízos éticos que 
rejeitam entidades “bizarras” e a faculda- 
de misteriosa do conhecimento ético. Há 
teorias que admitem a objetividade sem a 
verdade, mas há também teorias “cogni- 
tivas irrealistas” que reconhecem que há 
verdades que não correspondem a nenhu- 
ma realidade. Mas como pode ser o caso 
de Aristóteles não se incomodar com as 
preocupações que nos conduzem hoje até 
esses caminhos ou, ao menos, a caminhos 
similares? Não quero dizer com isso que 
lhe falte seriedade ao tratar de vários ar- 
gumentos antigos em favor do relativismo 
ou antiobjetivismo éticos. Mas aqueles 
argumentos não ativam o pensamento de 
que há algo de ontologicamente mons- 
truoso sobretudo em relação às realidades 
éticas (o que seria o caso mesmo se todos 
os seres humanos tivessem uma única 
cultura). Nesse sentido, o nosso ato de 
conhecê-las seria um princípio misterio- 
so: tudo isso por comparação com algum 
tipo de realidade que os filósofos sentem 
como “não bizarra”. Este é um pensamen- 
to essencialmente moderno. Tentar diag- 
nosticá-lo seria entrar em uma discussão 
enorme. Aqui, ofereço apenas a sugestão 
familiar de que o pensamento cristaliza 
o respeito desordenado na ciência natu- 
ral. As propriedades éticas não podem 


Aristóteles 


321 


ser pesadas, medidas ou analisadas pela 
ciência. Tampouco são concomitantes a 
propriedades e relações que são pesadas 
ou analisadas pela ciência. A ciência por 
si mesma ignora as propriedades éticas. 
Porém, o respeito desordenado (uma ati- 
tude dos filósofos, não dos cientistas) vê 
o propósito da ciência como determinan- 
do o que deve contar como uma realida- 
de regular, normal, metafisicamente sem 
surpresas e externa à mente daquele que 
a observa. Parece que as propriedades éti- 
cas e os fatos éticos ou são irreais (proje- 
ções da mente daquele que os observa), 
ou são realidades de um tipo estranho (de 
“outro mundo”). 

Aristóteles poderia ter comentado 
que considerar as propriedades éticas 
como irreais porque a ciência natural não 
trata delas seria como pensar que a mu- 
dança e a matéria física são irreais porque 
a matemática, o paradigma de conheci- 
mento na sua época, abstrai delas. Platão, 
sobretudo em alguns de seus escritos, po- 
deria ser acusado de cometer esse erro. 
Entretanto, ainda que Aristóteles tenha 
um grande respeito pela empreitada da 
ciência física (e, a despeito da sua teleo- 
logia e da sua principal concepção não 
qualitativa, ele claramente considera — as- 
sim como nós — que o objeto da ciência 
natural é completamente diferente do ob- 
jeto dos juízos éticos), a ciência ociden- 
tal daquela época dava os seus primeiros 
passos hesitantes. Não era ainda o caso de 
que ela fosse uma instituição de prestígio 
e poder. 

Um contemporâneo de Aristóteles, 
o grande retórico Isócrates, que foi sem 
dúvida um dos homens mais cultos do 
período clássico, tinha tão pouca noção 
da seriedade da tarefa de teorizar sobre 
o universo que desprezou todo esse tipo 
de discussão, tomando-as como diverti- 
mentos para uma cabeça vazia.? Não ha- 
via laboratórios financiados pelo Estado e 
havia poucos recursos tecnológicos para 
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contrapor-se à figura do filósofo natural 
como um excéntrico. Em todo caso, as 
teorias eram bastante especulativas. Mui- 
tas pessoas — tao bem-educadas quanto 
Isócrates — teriam zombado da ideia de 
que a física coloca-nos frente a “fatos bru- 
tos”. Para um grego antigo (e, certamente, 
também para muitas pessoas em qualquer 
outro período), nenhuma afirmação teóri- 
ca na física ou na medicina acarreta tanta 
certeza quanto, por exemplo, “O amor é 
melhor do que ódio entre membros pró- 
ximos da mesma família, exceto sob cir- 
cunstâncias muito estranhas - e tais cir- 
cunstâncias devem ser evitadas como uma 
peste”. Por que, então, quando compara- 
mos, de um lado, uma sensibilidade ética 
cujo exercício em situações particulares 
(incluindo aquelas de que ouvimos falar 
e as fictícias) comunica, reforça e talvez 
dê um sentido mais preciso às generali- 
zações com, de outro lado, o foco isento 
de valor (ético) de um observador cienti- 
fico de particulares que podem confirmar 
uma hipótese, deveríamos pensar que o 
primeiro é uma fonte menos respeitosa de 
conhecimento do que o segundo? E, se em 
ambos os casos o conhecimento é respei- 
tável, por que nos negamos a admitir uma 
realidade conhecida igualmente robusta 
neles? 


DECIDINDO O QUE É CERTO 


Do tópico da postura metaética aris- 
totélica versus diversas posições moder- 
nas, passo agora a comparações que se 
encontram sob o rótulo “ética normativa”. 
O que a Ética Nicomaqueia de Aristóte- 
les diz que devemos fazer e o que a obra 
oferece como guia para tomar decisões? 
Para responder a isso, alguma exegese é 
necessária. 

Especialmente na Ética Nicomaqueia, 
Aristóteles trata dos objetivos humanos 
em dois diferentes níveis. De um lado, 


está o tão conhecido Bem para o Homem, 
isto é, a eudaimonia humana. Aristóteles 
a vê como o objetivo final da ação e do 
que ele chama de pensamento “político”. 
“Político” refere-se a um domínio cuja ta- 
refa consiste em articular e implementar 
as melhores combinações para a vida na 
sociedade humana. O pensamento e a 
ação nesse nível são “arquitetônicos” (EN 
1.2.1094a27). De outro lado, há o que po- 
demos chamar de “nível básico” ou ativi- 
dade “cotidiana”. 

O passo fundamental no pensamento 
arquitetônico é dar início a um tratamen- 
to correto e substancial da prosperidade 
com as suas ramificações: isso proporcio- 
nará uma “meta” para a ação “política” 
(EN 1.2.1094a22-6). As ações e decisões 
a serem tomadas em vista disso serão o 
que podemos chamar, de maneira aproxi- 
mada, de “as grandes ações”. Elas estarão 
relacionadas com as combinações forma- 
doras da vida que são difíceis de reverter, 
ou seja, aquelas que formam o contexto 
de tudo o mais. É traço característico do 
pensamento arquitetônico que em seu 
estágio fundamental não tomemos como 
dado apenas o contexto da condição hu- 
mana. Obviamente, como continuamos 
visando a implementações, temos de con- 
siderar características inalteráveis ou pre- 
sentemente inalteráveis em nosso contex- 
to específico (por exemplo, características 
geográficas, institucionais, recursos ma- 
teriais, etc.). No entanto, o pensamento 
preserva o seu caráter universal, filosófico 
e arquitetônico refletindo sobre e avalian- 
do esses elementos inalteráveis em termos 
de seus efeitos em relação à prosperidade, 
tal como explicado claramente no primei- 
ro estágio. Em especial, o que distingue o 
pensamento arquitetônico prático do pen- 
samento de tipo básico é que o último, em 
qualquer momento, aceita o seu conjunto 
particular de circunstâncias sem muita 
análise para decidir como melhor se ar- 
ranjar a partir delas. À luz dessa distinção 


— a qual fornece uma diferença genérica 
entre dois tipos de pensamento prático —, é 
pouco elucidativo contrastar o pensamen- 
to de um (ou de poucos) e o pensamento 
da maioria. É por isso que Aristóteles cha- 
ma esse pensamento de “político” mesmo 
quando é o caso de indivíduos conside- 
rando que caminho seguir em suas vidas 
individuais (EN 1.2.1094b7-11). “Político” 
aqui significa arquitetônico. 

Mais duas observações devem ser fei- 
tas. A primeira — que pode parecer muito 
óbvia — é que o pensamento arquitetônico 
aristotélico aparece na Ética Nicomaqueia 
desde a primeira linha. A obra começa 
com a famosa afirmação de que há um 
“bem supremo” funcionalmente definido 
em sua posição de fim em relação a tudo 
o mais. Ele segue (com argumentos) ca- 
racterizando substancialmente esse bem 
por meio de muitas identificações logi- 
camente possíveis da prosperidade. A se- 
gunda parte da identificação aristotélica 
ganha uma explicação detalhada através 
de retratos das virtudes individuais. Aqui, 
são mostrados muitos exemplos de con- 
duta em nível básico, tanto boas quanto 
más. O tratamento das virtudes práticas 
individuais completa-se com o estudo da 
phronesis, a espécie de sabedoria respon- 
sável pelas decisões/ações em nível bási- 
co ou cotidianas. É nessa porção central 
de toda a investigação ética aristotélica 
— não anteriormente — que se destaca a 
questão de um pensamento prático exce- 
lente em nível básico. Em resumo, a ideia 
desse tipo de pensamento, o pensamento 
do phronimos, tem um lugar bastante di- 
ferente do pensamento arquitetônico no 
plano da EN. O pensamento arquitetônico 
apresentado por Aristóteles é, antes e aci- 
ma de tudo, o que está produzindo a in- 
vestigação como um todo e, ao fazer isso, 
o pensamento arquitetônico por vezes se 
refere a ele mesmo. Já o pensamento que 
caracteriza o phronimos figura apenas 
como algo sobre determinado assunto. 
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Ele não é apresentado como direcionado 
a um ideal arquitetônico, visando a eluci- 
dar filosoficamente esse bem ou a desen- 
volver combinações em ampla escala para 
realizá-lo. Em vez disso, o pensamento do 
phronimos é parte daquele objetivo corre- 
tamente elucidado. 

A segunda observação é que a con- 
cepção aristotélica do objetivo arquitetô- 
nico não o compromete com a opinião de 
que devemos deliberadamente promovê- 
-lo em todos os nossos planos e decisões. 
Sem dúvida, não cabe aos seres humanos 
sempre se engajar no pensamento arqui- 
tetônico, ainda que seja tolo e indigno 
não ter nenhum interesse nisso quando se 
tem tempo livre para fazê-lo. Tampouco, 
na minha opinião, é o caso de que Aris- 
tóteles veja-nos como obrigados, em toda 
situação, a trabalhar para a realização do 
objetivo arquitetônico. Ele vê as nossas 
vidas como repletas de diferentes obri- 
gações, interesses e compromissos, o que 
exige de nós muitas reações imediatas em 
circunstâncias imediatas.” Em geral, essa 
é a natureza de uma vida humana. Seu 
ideal é que vivamos bem tal vida, o que, 
para ele, significa principalmente viver de 
acordo com as virtudes moralmente con- 
cebidas.é De acordo com isso (como Aris- 
tóteles realmente sustenta) estaria a ideia 
de que não apenas não devemos sempre 
trabalhar pelo objetivo arquitetônico, 
mas também que a moralidade cotidiana 
implica uma prática arquitetônica. Se eu 
posso promover a prosperidade de muitas 
pessoas (nessa interpretação da “prosperi- 
dade”), mas apenas perpetrando atos fla- 
grantes de injustiça contra poucos, estaria 
eu certa em ir adiante? Não há evidências 
de que Aristóteles, não mais que o senso 
comum, pense que eu poderia fazer isso? 
O que dá à prosperidade o seu estatuto 
como o maior dos fins humanos é simples- 
mente que este é o melhor dos bens prati- 
cáveis. Contudo, essa preeminência frente 
aos bens não confere à prosperidade o di- 
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reito de fazer exigéncias perpétuas e ab- 
solutas sobre as nossas ações; tampouco 
é o caso de que ela tenha autoridade para 
justificar toda espécie de ação em seu be- 
neficio.” 

Em certo nível, Aristóteles oferece 
uma resposta completa, clara e unificada 
à questão “O que eu devo fazer?”. Se a 
questão é colocada a partir da perspectiva 
arquitetônica, a resposta é dada em ter- 
mos de um objetivo a ser alcançado, um 
bem a ser realizado — seja para uma pes- 
soa, poucas ou muitas, seja para si mes- 
mo ou para os outros — e o quadro desse 
bem é desenhado na EN. A performance 
arquitetônica, boa ou má, deve ser julga- 
da considerando-se o seu objetivo, assim 
como a performance médica é julgada 
considerando-se o objetivo da saúde. En- 
tretanto, para o nível básico da prática co- 
tidiana, Aristóteles não oferece nenhuma 
resposta geral e não pensa que alguma 
resposta útil possa ser oferecida por ele 
(EN 11.2.1104a1-10, citada aqui no pos- 
fácio). Desconsiderada a divisão feita por 
ele entre os objetos de interesse prático 
como o que é vantajoso, prazeroso e admi- 
rável (nobre, belo) (EN 11.3.1104b30-31), 
Aristóteles não tenta, exceto na esfera da 
justiça especial, elucidar os princípios da 
boa ação. Ele não oferece regras de con- 
duta, nem as classifica. Tampouco tenta 
subsumir algumas regras a outras ou re- 
duzir muitas regras a poucas ou a uma só. 
Em suma, no nível cotidiano, exceto nas 
áreas da justiça distributiva e corretiva, 
Aristóteles não oferece nenhuma teoria 
para guiar as ações/decisões éticas. 

Ele não é um consequencialista e, 
em particular, não é um eudaimonista. Ele 
tem predileções deontológicas pelo senso 
comum, mas não demonstra desinteresse 
em trabalhá-las em um sistema. E, assim 
como ela é, a sua deontologia não envolve 
um ataque contra alguma teoria alternati- 
va. Observações específicas deixam claro 
que ele não “fundamenta o certo no bem” 


(nem, como vimos, no bem supremo), 
mas isso nunca é formulado em uma po- 
sição geral. Ele não é tampouco — e isso 
deve ser dito — um “ético das virtudes” 
moderno, ou seja, um filósofo que define 
a ação correta ou adequada como a ação 
da pessoa virtuosa (ou corajosa, modera- 
da, temperante, justa, etc., dependendo 
do caso). Ao contrário, Aristóteles explica 
a virtude de alguém e as próprias virtudes 
como disposições para as ações e emoções 
corretas e apropriadas (em relação às pes- 
soas corretas, no momento apropriado, 
na quantidade apropriada, etc.), porém 
jamais propõe estabelecer um conjun- 
to de regras às quais essas respostas, de 
maneira geral, se conformariam. Igual- 
mente mitológica é a opinião de que, por 
exemplo, segundo Aristóteles, o agente 
corajoso age conforme uma regra que diz 
“a coragem exige que alguém aja assim e 
assim”. 

É bem verdade que Aristóteles for- 
nece um tipo de classificação da respos- 
ta apropriada (à questão “o que eu devo 
fazer?”) quando divide a vida em esferas 
correspondentes às virtudes. Isso nos diz, 
no mínimo, que há tantos tipos de respos- 
ta adequada quantas são essas esferas.® 
Mas esta não é uma taxonomia de regras 
ou princípios específicos; tampouco impli- 
ca necessariamente alguma.” 


SISTEMATIZAR OS PRINCÍPIOS 
DA CONDUTA COTIDIANA? 


Aristóteles não fornece nenhuma 
ética normativa básica e não se mostra 
nem um pouco preocupado com a falta de 
um sistema aqui. Isso nos dá algo em que 
pensar. É explícito que ele não produz a 
espécie de posição que uma tradição mo- 
derna esperaria como o principal resulta- 
do de uma ética filosófica — e ele não está 
se lamentando! É evidente que Aristóteles 
não sofreu as influências históricas que 


transformaram a ética filosófica, em gran- 
de parte, em uma tarefa “juridica”, envol- 
vendo formulação e justificação de regras 
e princípios. Entretanto, sem disputar a 
verdade dessa afirmação, pensemos sobre 
o que está envolvido em uma perspectiva 
na qual a ética filosófica sans princípios 
codificados da ação humana pareceria au- 
tossuficiente. No caso de Aristóteles, em 
primeiro lugar e acima de tudo, ele está 
dirigindo-se às pessoas “bem-educadas”. 
Tais pessoas devem saber ou ser capazes 
de trabalhar esse “o que fazer” em situa- 
ções particulares. Estas e quaisquer outras 
pessoas podem muito bem ser incapazes 
de realizar esse tipo de juízo até que uma 
situação prática se apresente.!º 

Em segundo lugar, há o fato de que 
os cidadãos são tomados como conhecen- 
do as leis da sua polis, sendo que as leis 
veneram valores e princípios sobre o que 
é certo e errado. Tanto é assim que Aris- 
tóteles regularmente identifica a injusti- 
ça, em geral, com o desrespeito pela lei 
(por exemplo, EN V.1.1129b11). Contudo, 
Aristóteles não pode ajudar ouvintes ou 
leitores que aceitam sem crítica as leis e 
os costumes do seu país e da sua própria 
educação; ao contrário, ele ajudará aque- 
les que refletirão sobre tais assuntos à luz 
da sua própria concepção articulada de 
prosperidade.!! Assim, ele pressupõe uma 
audiência inteligente e racionalmente sen- 
sível para a ética. No entanto, mesmo em 
relação a esta, ele não considera que seja 
tarefa do filósofo aprofundar através de 
uma sistematização seu entendimento da 
correção e dos equívocos da conduta coti- 
diana. Na verdade, nenhum conjunto de 
regras cobre todas as situações e as regras 
não se autointerpretam. Não obstante, os 
filósofos, mesmo conscientes disso, conti- 
nuam tentando oferecer-nos sistemas de 
regras. 

A excentricidade de Aristóteles nes- 
se ponto talvez nos deixe curiosos para 
compreender melhor a afirmação moder- 
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na profundamente intrincada de que uma 
das maiores, se não for a central, tarefas 
da ética filosófica é sistematizar os prin- 
cípios da conduta comum das pessoas. E, 
pensando sobre a raison (ou raisons) d'être 
desse sistema, pode-se naturalmente per- 
guntar se a ética aristotélica é melhor ou 
pior por não oferecer tal tratamento. No 
presente momento, pouco mais pode ser 
oferecido do que apenas anunciar essa 
questão; porém, qualquer discussão sobre 
isso deve levar em conta duas questões. 
Em primeiro lugar, a questão do valor 
do sistema deve ser separada daquela da 
bondade, correção ou adequação dos prin- 
cípios. É evidente que há uma conexão 
histórica forte entre as origens bíblicas do 
nosso tratamento codificador e os valores 
(em sua origem) judaico-cristãos através 
dos quais ele é, de maneira padrão, expli- 
cado. Ainda assim, o tipo de tratamento e 
o tipo de conteúdo específico para o qual 
ele aponta são duas questões diferentes. 
Podemos registrar nosso estranhamento 
moral com respeito à Grécia clássica — e 
de Aristóteles — como carente de qualquer 
ética do respeito universal pelas pessoas, 
não reconhecendo a virtude da compaixão 
e não se posicionando quanto ao valor da 
sistemática como tal. Podemos conceber 
que existiu uma cultura na qual o respeito 
e a compaixão universal eram princípios e 
suas leis estavam de acordo com eles, mas 
na qual os líderes espirituais e intelectuais 
não eram mais capazes de organizar uma 
ética normativa do que Aristóteles. 

Em segundo lugar, o valor da siste- 
matização pode ser: 


a) intrínseco à própria atividade; ou 

b) motivador dos princípios indicados mais 
normativamente efetivos; 

c) oriundo de circunstâncias extrínsecas e 
variáveis. 


Por exemplo, podemos engajar-nos 
academicamente na construção do siste- 
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ma (a[i]) apenas como um exercício teó- 
rico interessante; ou (al[ii]) porque ao 
fazer isso estamos estudando a vontade 
unitária e harmoniosa de Deus para com 
o homem (assim como o cosmólogo, que 
estuda um aspecto diferente da “mente de 
Deus”); ou (a[iii]) porque estamos traçan- 
do o contorno universal e eterno da rea- 
lidade ética. Ora, pode-se pensar (b[i]) 
que, ao reduzir todos os princípios a pou- 
cos e muito abstratos (ou talvez a apenas 
um), nós os tornamos mais “científicos” e 
epistemologicamente mais seguros. Nós o 
produzimos e reforçamos a sua verdadei- 
ra autoridade racional, de forma que as 
justificações que eles oferecem serão ra- 
cionalmente necessárias para todo ser ra- 
cional como tal. (Uma ambição como essa 
provavelmente só poderia surgir como 
resposta aos ataques violentos céticos e 
sentimentalistas à noção de razão prática 
como um todo.) De maneira mais modes- 
ta, pode-se pensar (b[ii]) que sistematizar 
os princípios torna mais fácil o tratamento 
de casos difíceis e dilemas. Mas pode essa 
motivação sozinha bastar? Por fim, (c) o 
sistema pode ser buscado em função das 
circunstâncias históricas: por exemplo, as 
coisas podem ter mudado de tal maneira, 
que as justificações da vida real, a fim de 
operar entre as pessoas, agora devem ser 
tomadas como dependendo não tanto da 
confiança e de afirmações partilhadas e 
subentendidas, mas da aprovação explíci- 
ta daquilo que os outros também aprovam 
explicitamente. 

Essas considerações, ainda que a 
maior parte delas não tenha ocorrido a 
Aristóteles, também nos dão uma ideia do 
que ele não está oferecendo-nos ao não 
esclarecer filosoficamente os princípios de 
conduta. Comentarei brevemente (b[i]) — 
o programa kantiano — e o exemplo em 
(c). Como vimos, Aristóteles não é tocado 
por algum tipo de cientificismo que pode 
estar animando (b[i]). Não há pressão 
sobre ele para sentir que o que é menos 


científico é, portanto, menos racional ou 
epistemicamente menos seguro. Tampou- 
co ele ou outra escola do pensamento 
confrontado por ele adivinharia que a ra- 
zão prática se tornaria de alguma forma 
menos dominante do que esperaríamos; 
a não ser que mostremos que rejeitar as 
suas decisões ou as razões para elas leve 
alguém a algum tipo de inconsistência 
lógica. 

Em geral, nada na cena dialética de 
Aristóteles nos faz imaginar que a prepon- 
derância da razão prática correta dependa 
da sua formalidade, da sua abstração ou 
de qualquer outra propriedade de apelo 
lógico-estético. Por outro lado, a serieda- 
de moral não é estranha a Aristóteles. As- 
sim, aceitaríamos fortemente algumas das 
associações kantianas de (b[i]), em parti- 
cular o pensamento de que o agente vir- 
tuoso faz o que é certo porque é certo (ou 
em função das razões que fazem com que 
isso seja certo), e não em função de um 
desideratum ulterior. Também podemos 
aceitar a ideia de que o agente virtuoso 
honra e valoriza a phronesis e as demais 
virtudes em função delas mesmas, e não 
em função de resultados externos.!2 E tais 
posições não dependem de conceber a ra- 
zão prática como “pura” em um sentido 
racionalista. 

Em relação ao exemplo contido em 
(c), é preciso dizer que, nas sociedades 
multiculturais ou no contexto da comu- 
nidade mundial, menos ainda pode ficar 
implícito, pois diferentes grupos diferem 
em muitas de suas afirmações implícitas. 
A justiça e o entendimento mútuo reque- 
rem mais formalização — e o filósofo pode 
ser ideal para realizar essa tarefa. Mas 
essa não é uma tarefa de purificação ou 
ratificação que de alguma forma confere 
uma autoridade aos princípios que lhes 
falta intrinsecamente. Trata-se de forne- 
cer aos agentes práticos o que eles preci- 
sam para a intercomunicação ética quan- 
do seus recursos prévios e locais não são 


mais adequados para todas as suas inte- 
rações com os outros. Princípios silentes 
são nobres em algumas situações comuns, 
como aquelas em que Aristóteles viveu por 
comparação com a sociedade moderna. 
Por outro lado, Aristóteles, como filósofo 
prático, poderia muito bem ter desejado 
engajar-se em uma codificação um pouco 
mais ética do que a que ele viveu sob cir- 
cunstâncias históricas diferentes. 


Posfácio 


Aristóteles recusa-se a oferecer re- 
gras para a conduta cotidiana excelente. 
Em vez disso, ele espera proporcioná-las 
indiretamente, enfatizando o papel da 
educação em sua formação e a importân- 
cia do caráter e da inteligência em situa- 
ções particulares. Podemos facilmente ter 
a impressão de que a filosofia de Aristó- 
teles não oferece nenhuma assistência 
prática ao agente cotidiano no que diz 
respeito à ação particular. (O agente é 
classificado dessa forma para contrastar 
com (a) o agente arquitetônico ou políti- 
co e (b) com o agente cotidiano excelente 
considerado simplesmente como um pro- 
duto da educação, isto é, como portador 
de um conjunto de disposições éticas. O 
agente arquitetônico tem claro o objeti- 
vo arquitetônico correto e o produto da 
educação será obtido por ele por ter des- 
pontado à luz desse objetivo.) Ora, tal im- 
pressão é inevitável se reconhecemos que 
não há meios pelos quais a filosofia pos- 
sa realmente ajudar na ação cotidiana, a 
não ser proporcionando regras filosofica- 
mente polidas que nos digam o que fazer. 
Sob essa afirmação, quer acreditemos ou 
não na utilidade prática de tal conjunto 
de regras, explicamos a afirmação aristo- 
télica de que ele não tem nada a ofere- 
cer na medida em que entende a filosofia 
como completamente incapaz de ajudar 
na prática cotidiana. Para Aristóteles, isso 
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não tem problema algum, uma vez que 
ele pretende se dirigir apenas a pessoas 
que, em um nível cotidiano, saberiam por 
si mesmas, de um modo ou de outro, o 
que fazer. 

Entretanto, isso não é absolutamen- 
te o que Aristóteles tem em mente. Eis 
como ele estabelece a impossibilidade de 
fornecer regras: 


Uma vez que a presente empreitada não 
se faz em vista da teoria, como são as 
nossas outras (pois não estamos inves- 
tigando o que é a virtude em vista de 
conhecê-la, mas a fim de nos tornar- 
mos bons, dado que de outro modo não 
haveria nenhum benefício em estudá- 
-la), precisamos investigar os assuntos 
relacionados às ações, isto é, como deve- 
mos agir; como dissemos, nossas ações 
também são responsáveis pelo fato de 
termos disposições de certo tipo. Ora, 
que se deva agir de acordo com a cor- 
reta prescrição [kata ton orthon logon] é 
uma opinião partilhada — consideremo- 
-la como uma afirmação básica. Haverá 
uma discussão sobre isso adiante (...) 
Antes, no entanto, estejamos de acor- 
do de que tudo o que se diz sobre as 
empreitadas práticas deve ser dito não 
com precisão, mas em linhas gerais (...) 
As coisas na esfera da ação e as coisas 
que trazem vantagem não são estáveis, 
não mais do que as coisas que causam 
a saúde. Porém, se o que dizemos uni- 
versalmente é assim, o que dizemos so- 
bre os particulares carece ainda mais de 
precisão, pois eles não se encontram sob 
nenhum conhecimento especializado ou 
sob um conjunto qualquer de regras — os 
próprios agentes precisam considerar as 
circunstâncias relacionando-as à ocasião, 
assim como acontece na medicina e na 
navegação. (EN 11.2.1103b26-1104al1, 
trad. C.J. Rowe) 


Aristóteles, na sequência, afirma: 
“Não obstante, ainda que a presente dis- 
cussão seja assim, devemos tentar ajudar 
de alguma maneira”. E, então, ele imedia- 
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tamente propõe a ideia da mediania ética. 
Em suma, essa ideia é algo que o filósofo 
pode fornecer e que dará algum auxílio 
prático nas situações particulares. 

Mas como? Ou, em vez disso, como 
pode Aristóteles pensar que isso é possi- 
vel, ou seja, que saber o adágio que para 
cada área da vida prática há um “muito”, 
“muito pouco” e a quantidade certa!? de 
alguma espécie de sentimento ou ação 
ajudará alguém a obter as respostas ade- 
quadas particulares? Por certo, ele pensa 
que ter isso constante em mente na “vida 
real” permite a alguém monitorar as suas 
reações de uma maneira que tende a refi- 
ná-las no sentido ético.!4 E isso certamen- 
te é verdade. É plausível que, em qualquer 
situação, estar consciente da tendência 
inerente do sentimento relevante, ou im- 
pelir a ação a ser “mais” ou “menos” do 
que é exigido, torna-me melhor para mol- 
dar a minha resposta de forma que ela 
seja mais próxima do que deve ser. Ape- 
nas quando o agente determina correta- 
mente a resposta, ele (ou um espectador) 
terá condições de dizer, nesse caso, em re- 
lação a que “muito” e “muito pouco” são 
excesso e deficiência. Assim, a máxima 
para evitar o “muito” e o “muito pouco” 
contribui para a prática precisamente por 
causa do que é chamado de “vacuidade”, 
ou seja, justamente pelo fato de que tudo 
o que isso diz é “evite fazer/sentir mais e 
menos do que o que é certo!”. Não é pos- 
sível apontar o que é certo tal como faz 
um poste de sinalização ou um comando. 
Entretanto, impregnando minha ação em 
situações particulares com essa máxima, 
eu torno possível para mim que eu mesma 
aponte para o que é certo. 

Sem dúvida, a ideia geral da media- 
nia ética não era exatamente nova para a 
audiência de Aristóteles (embora ela não 
tenha se dado conta, antes de seguir sua 
exposição, da variedade de áreas às quais 
se aplica, nem do número de qualidades 
éticas não adequadamente notadas até 


aquele momento que ajuda a identificar). 
Quando a ideia aparece pela primeira vez 
na Ética Nicomaqueia, ela não é apresen- 
tada como sendo informativa ou como 
tendo todo o seu impacto em um nível 
puramente reflexivo. Aristóteles admite, 
quando ele a apresenta como uma ajuda 
prática, que a audiência entende que isso 
será verdadeiro apenas se ela a considerar 
ativamente em situações práticas particu- 
lares. Talvez a ideia seja agora uma bana- 
lidade, quando lemos Aristóteles, mas não 
estamos em uma situação prática na qual 
somos incitados a agir e não temos certe- 
za de como. Porém, então, para aqueles 
que precisam da ajuda, o adágio valerá 
a pena. O ponto merece atenção apenas 
porque mostra Aristóteles fazendo ética 
filosófica abstrata de uma maneira muito 
diferente da qual muitos de nós fazemos 
hoje em dia. 


UM TEMA ARISTOTÉLICO 
NEGLIGENCIADO 


Muitos tópicos oriundos da Ética Ni- 
comaqueia continuam a ser explorados, 
adaptados e criativamente transformado 
pelos filósofos atuais. Uma boa parcela 
da nossa discussão contemporânea sobre 
bem-estar, sabedoria prática, virtudes, in- 
teligência prática, função ética da emoção, 
educação moral, fraqueza da vontade, 
responsabilidade legal e moral, etc., faz 
de Aristóteles um ponto de referência e, 
por vezes, de inspiração. Contudo, outros 
temas também merecem ser explorados, 
os quais não receberam grande atenção. 
Considerarei aqui apenas um exemplo: o 
lazer. As observações feitas por Aristóte- 
les sobre o lazer não são abundantes, mas 
o tema é de importância vital para ele. 
Muitos filósofos morais atuais consideram 
importantes as questões éticas que Aris- 
tóteles considerou importantes. Surpreen- 
dentemente, então, exceto em relação à 


contribuição de Josef Pieper (1948) (que 
se aproxima de um protréptico), pratica- 
mente não houve discussão ética sobre o 
lazer. Como se pode verificar com facili- 
dade, o tópico não aparece nos compên- 
dios e nas observações modernas sobre a 
ética.!5 

Posso pensar em muitas razões para 
isso. A primeira delas é que o lazer, se- 
gundo Aristóteles, está associado à sua 
doutrina notória acerca da supremacia da 
vida teórica, a qual está baseada parcial- 
mente em um quadro teológico. E o en- 
saio de Pieper (1948), ainda que bastante 
penetrante, relaciona fortemente o lazer 
ao que é sagrado, sendo insuficiente para 
um tópico pertencente a uma reflexão fi- 
losófica não religiosa.!º A segunda é que 
a priori parece que, embora haja questões 
filosóficas sobre o lazer, elas são muito fá- 
ceis e não requerem empenho profissio- 
nal. A terceira é que a discussão filosófica 
do lazer, especialmente seguindo os pas- 
sos de Aristóteles e de Pieper, certamen- 
te envolve a questão do seu uso correto. 
Entretanto, tomar isso seriamente pode 
parecer desagradável como legislar so- 
bre o uso que as pessoas devem fazer do 
seu tempo livre — o que não é da conta 
de ninguém, mas apenas delas mesmas. 
Como resposta a isso, é possível afirmar 
que, primeiro, há coisas de sobra a serem 
ditas humanisticamente sobre o lazer. Se- 
gundo, mesmo que as questões sejam fá- 
ceis, nós as consideramos assim após nos 
envolvermos com elas. Terceiro, se por 
um momento concedemos a nós mesmos 
a frase “o propósito do lazer”, por que nos 
constrangemos em dizer às pessoas o que 
fazer, mas não com frases como “o propó- 
sito da arte” ou, no caso, “o propósito da 
moralidade”? 

Se consideramos as concepções exis- 
tentes (como no primeiro estágio de uma 
investigação aristotélica), as principais, 
segundo Aristóteles, são as seguintes: o 
lazer é, em algum sentido, o fim da vida; 
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a eudaimonia depende crucialmente do 
lazer; o lazer é diferente do mero relaxa- 
mento; as atividades de lazer não podem 
ser divertimentos triviais; o lazer é o espa- 
ço para atividades “preciosas” como dis- 
tintas das “necessárias”; por conseguinte, 
as atividades de lazer, ainda que “sérias”, 
devem ser de uma natureza completa- 
mente diferente do trabalho que é feito 
justamente para criar fontes para o lazer; 
as atividades de lazer são válidas por si 
mesmas; os seres humanos precisam ser 
educados para as atividades de lazer; 
o que fazer nos momentos de lazer é a 
questão mais fundamental da política; a 
atividade de lazer par excellence é a inte- 
lecção teórica (Pol. VII.14, VIII.3; EN X.6- 
8). Uma concepção moderna importante 
é que o lazer é uma espécie de liberdade 
(a palavra vem do latim licere, o que cono- 
ta ter permissão para algo). 

Passemos a um outro estágio inicial 
de investigação: o levantamento de ques- 
tões e problemas. 


a) Pode-se notar uma aparente contradi- 
ção entre a ênfase aristotélica na serie- 
dade, que é restritiva, e a ideia de lazer 
como “liberdade”. 

b) Como o lazer-liberdade se relaciona 
com os outros sentidos de liberdade 
estudados pelos filósofos? Não se trata 
de estar livre de coerção ou da servi- 
dão das paixões. Mais do que qualquer 
outra coisa, trata-se de estar livre de 
exigências, deveres e obrigações. Pode 
ser certo, então, pensar no lazer-liber- 
dade como imensamente importante 
se também levamos em conta o pen- 
samento kantiano de que a verdadeira 
liberdade é exercida quando o agente 
moral age pelo dever moral? 

c) Aqui tocamos em uma questão discu- 
tida pelos filósofos contemporâneos 
da ética: estamos em algum momento 
livres de exigências, deveres e obri- 
gações? 


330 Richard Kraut & Cols. 


d) 


e) 


g) 


h) 


i) 


D 


k) 


D 


O lazer-liberdade consiste na possibi- 
lidade de ser ativo sem referência par- 
ticular a circunstâncias e constrangi- 
mentos; no máximo, há a referência ao 
que alguém escolhe ou já admite por si 
próprio e a partir do que se pode vo- 
luntariamente declinar. Logo, a “auto- 
expressão” é um conceito-chave. Pode 
algo ser uma boa atividade de lazer se 
necessariamente envolve fazer algo 
com os outros? 

Se a resposta for “sim”, como certa- 
mente deve ser, isso sugere que o eu se 
expressa de uma maneira coletiva? O 
que pode significar isso? 

Há alguma base sólida para um argu- 
mento de que o eu a ser expresso nas 
atividades de lazer é de alguma forma 
“superior” ao eu do trabalho ordinário? 
E, se é assim, poderia haver alguma 
analogia interessante ou alguma outra 
conexão entre esse e aquele outro pos- 
sível “eu superior”, o sujeito do dever 
moral e da razão prática? 

De que maneira o lazer e as ativida- 
des que lhe correspondem contribuem 
para a individualidade? 

Sobre as próprias atividades: devemos 
considerar a teorização aristotélica 
como emblemática da classe como um 
todo e, se for assim, quais os seus as- 
pectos essenciais, isto é, os aspectos a 
serem generalizados? 

Devem as atividades ser dignas de 
escolha (ou ser pensadas assim) em 
função do seu objeto ou conteúdo es- 
pecífico, ou elas são dignas de escolha 
simplesmente porque são livres da ma- 
neira esquematizada em (d)? 

Se for devido ao seu conteúdo específi- 
co, praticar aqueles diferentes tipos de 
atividades de lazer tem algum interes- 
se comum? 

O lazer parece ser a oportunidade 
ideal para ser perfeccionista e também 
para ser aventureiro. O que essas im- 
portantes motivações nos dizem sobre 


a natureza humana? Apenas muito ra- 
ramente podem ser combinadas — elas 
tendem a motivar separadamente? 

m)Em áreas nas quais o profissionalis- 
mo é possível, a atividade de lazer é 
necessariamente amadora por compa- 
ração? 

n) Se devemos buscar atividades de lazer 
não triviais, isso é por causa de um de- 
ver (o desejo de um mundo melhor) 
para si mesmo, ou também porque 
uma atividade de lazer não deve ridi- 
cularizar os tipos de esforços (indivi- 
duais, comuns ou mesmo estendidos 
ao passado) que produziriam a prospe- 
ridade e outras condições necessárias 
para o lazer? 


Uma investigação mais aprofundada 
desse terreno!” poderia fornecer ótimas 
contribuições à homenagem que continua 
a ser feita a Aristóteles na forma de tra- 
balho contemporâneo — não necessaria- 
mente todo trabalho que o menciona de 
maneira explícita —, a saber, quais eram 
originalmente as questões aristotélicas. 


NOTAS 


1. Tal proposta é a definição de “eudaimonismo” 
de acordo com o The Cambridge Dictionary of 
Philosophy (Audi, 1999). Prichard (1949, p. 
2-17, esp. p. 13) é o locus classicus para o qua- 
dro de Aristóteles como eudaimonista nesse 
sentido. Contudo, em tal sentido, Aristóteles 
não é um eudaimonista. 

2. Elas não são as moralidades de “outras cul- 
turas” (ou seja, identificações que tenderiam, 
abstraindo dos costumes locais, a coincidir 
com a de Aristóteles): elas são rivais em uma 
mesma cultura. 

3. A próxima tarefa, segundo ele, é discutir as 
organizações políticas, sociais e educacio- 
nais, etc., que melhor realizariam o que está 
por trás da parte final da sua identificação. 
Quando isso tiver sido feito, seu trabalho na 
ética estará completo (EN X.9.1179a33ss., 
1181b12-15). 

4. Como muitos de seus contemporâneos, Isócra- 
tes acreditava que o trabalho sério da vida era 


10. 


H 


12. 


13: 


14. 


a ação política e, sobretudo, a comunicação 
política efetiva. Ele reconhecia algum valor 
à matemática: ela era útil na formação das 
mentes dos jovens. Além disso, mesmo que 
não desaprovasse seu uso ocasionalmente 
recreativo (ele estava consciente da atração 
envolvida), seu lema teria sido: “Simplesmen- 
te diga ‘nao’ à atividade teórica”. Cálicles, no 
Górgias de Platão, adota a mesma posição 
em relação à discussão sobre fundamentos 
na ética. 

Isso fica claro a partir do tratamento dado às 
virtudes individuais do caráter e a partir dos 
livros sobre a amizade. 

Torna-se então claro, mas somente no fim 
da Ética Nicomaqueia, que a atividade arqui- 
tetônica deve incluir a promoção da prática 
séria, sob condições humanas, de buscas 
puramente teóricas: esta deve tornar-se a 
atividade cotidiana distintiva de pelo menos 
alguns cidadãos. 

O famoso argumento de abertura da EN diz 
que todos os bens existem em vista do bem 
supremo, que é o objetivo arquitetônico. Isso 
não implica que todas as ações eticamente 
corretas existam em vista de tal objetivo. Em 
1.12.1102a2-4, Aristóteles está igualmente 
estabelecendo a relação entre a eudaimonia e 
os outros bens (e o “nós” na linha 3 refere-se, 
na minha opinião, a nós como engajados na 
prática arquitetônica, e não como engajados 
na prática em geral). 

Aristóteles não pensa, porém, que há um tipo 
diferente de phronesis para cada esfera. A 
phronesis é única. 

Mais adiante, é dada mais informação sobre 
essa taxonomia ou sobre a ideia associada a 
essa “mediania” ética. 

Veremos adiante como elas podem receber al- 
guma ajuda da noção aristotélica de mediania 
ética. 

Cf. a discussão em X.9.1180b28ss. (e especial- 
mente 1181b13-14) sobre que tipo de pessoa 
é um bom legislador. 

Contudo, em EE VIII.3, ele faz uma distinção, 
em certa medida excêntrica, entre o agente 
bom (virtuoso) e o agente bom e nobre: é 
apenas o segundo que valoriza a virtude e as 
atividades virtuosas por si mesmas. 

“Muito” e “muito pouco”, evidentemente, es- 
tão por uma quantidade imensa de maneiras 
em que alguém pode errar. 

Note que, quando aristóteles alega utilidade 
prática para a ideia de mediania, ele a está 
pensando como algo que ajuda na obtenção 
das respostas que constroem o bom caráter 
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(EN 11.2.1104a12-b3). À medida que o agen- 
te aproxima-se da virtude completamente 
formada, a necessidade dessa consciência em 
invocar o meio e de se automonitorar dimi- 
nui. A ideia da mediania é descritivamente 
verdadeira no que diz respeito às respostas de 
um agente virtuoso completamente formado, 
mas é de se esperar que essa ideia não cumpra 
mais a sua função original de conscientemente 
ajudar a determinar as respostas. 

15. O estudo clássico do tema no final do quinto e 
no início do quarto século da literatura grega 
pertence a Solmsen (1964). 

16. Não é preciso ser totalmente incrédulo para 
considerar que afirmações como as seguintes 
são desconcertantes: “o lazer (...) não é possi- 
vel a menos que tenha uma ligação durável e, 
consequentemente, duradoura como o cultus, 
com o serviço religioso” (p. xiv); e “Quando 
separado do serviço religioso, o lazer torna-se 
tolo e o trabalho torna-se não humano” (p. 
54). Seguindo Aristóteles, Pieper também 
aborda exclusivamente as atividades de lazer 
intelectuais e contemplativas. Uma concepção 
de lazer que não deixa nenhum espaço para 
o esporte é defeituosa, para colocar isso de 
modo brando. Parcial também é a tendência 
de Pieper de caracterizar o lazer como uma 
disposição da mente: uma espécie de sereni- 
dade e receptividade. 

17. O que até agora provocou tantas questões ou 
conjunto de questões quantos são os livros 
sobre a Metafísica de Aristóteles. 


REFERÊNCIAS 


Audi, R. (ed.) 1999: The Cambridge Dictionary of Phi- 
losophy. Cambridge: Cambridge University Press. 


Mackie, J.L. 1977: Ethics: Inventing Right and 
Wrong. Harmondsworth: Penguin. 


Pieper, J. 1948: Musse und Kult, tradução de Ge- 
rald Malsbary, com introdução de Roger Scruton, 
como Leisure the Basis of Culture. South Bend: St. 
Augustine Press, 1998. 


Prichard, H.A. 1949: “Does Moral Philosophy 
Rest on a Mistake?”. In Moral Obligation, p. 2-17. 
Oxford: Oxford University Press. 


Putnam, H. 1990: “James's Theory of Perception”. 
In Realism with a Human Face. Cambridge, MA: 
Harvard University Press. 


Solmsen, E 1964: “Leisure and Play in Aristotle's 
Ideal State”, Rheinisches Museum fur Philologie 


Richard Kraut & Cols. 


332 


107: 193-220; reimpresso em E Solmsen, Kleine 
Schriften, Hildesheim, 1968. 

Williams, B. 1985: Ethics and the Limits of Philosophy. 
Cambridge, MA: Harvard University Press. 


LEITURAS ADICIONAIS 


Broadie, S. 2002: “The highest Human Goog”. In 
Sarah Broadie and Christopher Rowe (ed.), Aris- 
totle: Nicomachean Ethics, p. 9-17. Oxford: Oxford 
University Press. 


Louden, R. 1991: “Aristotle’s Practical Particula- 
rism”. In J.P Anton and A. Preus (ed.), Aristotle’s 


Ethics: Essays in Ancient Greek Philosophy, vol. 4, 
p. 159-178. Albany, NY: State University of New 
York Press. 


McDowell, J. 1995: “Eudaimonism and Realism 
in Aristotle’s Ethics”. In R. Heinaman (ed.), Aris- 
totle and Moral Realism, p. 201-218. Boulder, CO: 
Westview Press. 


Nussbaum, M. “Non-relative Virtues: An Aristote- 
lian Approach”. In M. Nussbaum and A. Sen (eds.), 
The Quality of Life, p. 242-69. New York: Oxford 
University Press. 

Simpson, P 1997: “Contemporary Virtue Ethics 
and Aristotle”. In D. Statman (ed.), Virtue Ethics: A 
Critical Reader, p. 245-259. Edinburgh: Edinburgh 
University Press. 


Índice de passagens de Aristóteles 


Os números em negrito referem-se ao número da página 


PROTREPTICUS 


71.13-74.7 37 
71.16-18 37 
72.22-74.7 37 
74.1-2 28-29, 37 
77.13-79.2 28-29 
78.13-14 29-30 
79.9-84.2 37 
82.7-9 37 
84.9-85.23 36-37 
84.18-19 28-29 
84.24-85.2 29 
85.1-2 28-29, 37 
85.8-9 28-29 
85.16-17 37 
85.19 37 
85.20-23 37 
85.22 29-30 


PRIMEIROS ANALITICOS 


1.1.24b18-22 224-225 
1.13.32b4-13 186-187 
1.24.42b2-5 232-233 
1.30.46a17-21 95 
1I.21.67a33-7 227-229 
11.21.67a37-b3 227-229 
II.23 207-208 


SEGUNDOS ANALITICOS 


11.71a17-21 231-232 
1.2-6 207-208 
1.3.72b18-23 187-188 
1.13.78b22-8 207-208 
1.13.78b28-31 208-209 
1.24 214-215 
1.27.87a31-5 188-189 
1.30.87b19-22 186-187 
1.33.89a2-3 189-190 


II.8-10 207-208 

1.11 214-215 
11.12.96a9-11 194 
1.13.97b15-25 161 
1.19 187-188 
1.19.100a1-6 187-188 
1.19.100a16 187-188 


TÓPICA 


1.1.100b21-3 78-79, 187-188 
1.2.101a35 187-188 
1.2.101a36-b4 187-188 
1.11.104b18 79-80 
1.11.104b32-4 187-188 
1.11.105a3-8 58-59 
1V1.121a35-6 249 
V5.135a13 123 

V1.4 33 

VIII.14.163b9-12 188-189 
VIII.14.164b6-7 188-189 


FISICA 


1.133 

1.1.184a16-23 187-188 
1.1.184a24-5 187-188 
11.2.194a34-b8 118-119 
II.5.196b17-24 115-116 
11.5.196b21-2 189-190 
11.6.197a36-b3 189-190 
II.6.197b6-8 134-135 
N.1-5 80-81 
N.4.211a7-11 37-38 
VIII.1.252a12 69-70 
VIII.4.255b2-13 62-63 


SOBRE O CEU 


1.2.268b26-3.270b31 186-187 
II.12.292a22-bS 64-65, 67-68 


334 índice de passagens de Aristóteles 


II.12.292b4-7 66-67 
1.12.292bS-7 74 
III.7.306a7-17 93-94 


GERAÇÃO E CORRUPÇÃO 


1.7.334b22-30 95-96 
1.10.336b21-2 186-187 


DE ANIMA 


1.1.403a28 67-68 
IL.1.412a10-11 227-228 
II.2.413b24-7 67-68 
11.3.415a11-12 67-68 
11.4.415a26-b7 188-189 

II.5 228-229 

11.5.417a21-b2 227-228, 231 
11.5.417a28 232-233 
II.5.417b5-9 233-234 
11.11.424a2 95-96 
IIL.2.426a15-17 231-232 
11.9.432b26-10.433a30 190-191 
11.10.433a9-26 190-191 
11.10.433a14-15 75 
H1.10.433b8-9 217-218 
[1.11.434a12-14 226-227 
11.11.434a16-19 231 
11.11.434a16-21 231-232 
11.11.434a16-22 209 


SOBRE OS SONHOS 


2.460b3-11 195-196, 225-226 


PARVA NATURALIA 


467b28-468a1 96-97 


HISTÓRIA DOS ANIMAIS 


1.17.496a20-22 96-97 
11.19.521a32-b4 96-97 


PARTES DOS ANIMAIS 


I.1.641a33-b10 67-68 
1.1.641b18-19 115-116 
1.8.644b22-64Sa4 67-68 


1.S.64Sa8-37 69-70 
1.S.64SalSff 120-121 
1.S.64Sa21-6 115-116 
II.13.6S2b17-20 96-97 
III.4.667a1-4 96-97 


MOVIMENTOS DOS ANIMAIS 


7.701a10-11 231-232 
7.701a10-16 221-222 
7.701a10-20 144-145 
7.701a13 232-233 
7.701a15 231 
7.701a16 222-223 
7.701a16-17 232-233 
7.701a17 231 
7.701a17-23 221-222 
7.701a22 231 
7.701a23-5 231-232 
7.701a25-8 228-229 
7.701a26-9 195-196 
8.702a15-17 231-232 


DE INCESSU ANIMALIUM 


4.706a20-22 107 
5.706b10-14 107 


GERAÇÃO DOS ANIMAIS 


III.10.760b17-33 93-94 
IV.2.767a16-20 96-97 
IV4.770b9-13 186-187 


METAFÍSICA 


1.1.981al-8 187-188 
1.1.981a28-30 187-188 
1.1.981b7-10 187-188 
11.981b13-982a1 67-68, 71-72 
1.1.981b17-23 64 

1.2.983a8-9 188-189 
1.3.984b15-20 37 
II.1.993a30-b4 78-79 
II.1.993a30-b7 83-84 
III.1.995a34-b2 81-82, 82-83 
III.1.995b2-4 81-82 
III.1.995b24-33 81-82 
IV2.1003a32-b10 251 
V5.1015b6-11 186-187 
V.7.1017a35-b6 227-228 

VI.1 186-187 


VI.1.1025b1-18 188-189 
VI.1.1025b18-25 45-46 
VI.1.1026a5-6 67-68 
VI.1.1026a13-32 188-189 
VI.2.1027a13-14 186-187 
VI.2.1027a20-21 186-187 
VIL3.1029b3-12 33 
VII.7.1032a32-1033a5 206-207 
VII.7.1032b18-29 192-193 
IX.5.1048a16-17 232-233 
IX.6.1048b18-36 245-246 
IX.9.1051a16-21 247-248 
XII.7.1072a25-7 188-189 
XII.7.1072b14-15 64-65 
XII.7.1072b24-5 64-65 
XII.9.1074b34 189-190 
XII.10.1075a11-12 189-190 
X11.10.1075a11-23 114-115 
XII.3 114-117 
XIIL.3.1078a31-b6 34-35 
XIIL.3.1078a36-b1 114-115 


ETICA NICOMAQUEIA 


11-3 281 

1.1.1094a1-2 12-13, 88-90 
1.1.1094a1-3 43-44 
1.1.1094a3-6 43-44 
1.1.1094a6-8 44-45 
1.1.1094a9-16 44-45 
1.1.1094a16 74 

1.1.1094al6-18 44-45 

1.2 196-197 

1.2.1094a1 46-47 
1.2.1094a18-22 44-45, 48-49, 217 
1.2.1094a18-3.1095a13 37 
1.2.1094a22-4 45-46, 117-118 
1.2.1094a22-6 193, 317-318, 322-323 
1.2.1094a24-6 45-46 
1.2.1094a26 46-47 
1.2.1094a26-8 293-294 
1.2.1094a26-b7 282-283 
1.2.1094a26-b11 45-46 
1.2.1094a27 322-323 
1.2.1094a28-b2 47 
1.2.1094a28-b6 46-47 
1.2.1094b4-6 196-197 
1.2.1094b6 47 

1.2.1094b7 290 

1.2.1094b7-8 47 

1.2.1094b7-10 283-284 
1.2.1094b7-11 322-323 
1.2.1094b8 290-291, 294-295 
1.3.1094b11 46-47 
1.3.1094b11-27 33 
1.3.1094b11-1095a13 32 
1.3.1094b14-16 160-161 
1.3.1094b16-17 86 


Índice de passagens de Aristóteles 


1.3.1094b18-19 87 
1.3.1094b19-22 87 
1.3.1094b23-5 160-161 
1.3.1094b24-8 87 
1.3.1095al-11 317-318 

1.4 88-89 

1.4-6 49-50 

1.4.1095al4-17 45-46 
1.4.1095al4-20 191-192 
1.4.1095al5-20 47 
1.4.1095al7-20 48-50 
1.4.1095alI8-20 191-192 
1.4.1095alI8-30 49-50 
1.4.1095a25-6 57-58 
1.4.1095a29-30 55-56 
1.4.1095a30-b3 92-93 
1.4.1095a30-b4 87-88 
1.4.1095a33-b2 87-89 
1.4.1095bl-4 187-188 
1.4.1095b2-6 316-317 
1.4.1095b4-6 148-149 
1.4.1095b4-8 33 

1.4.1095b6-7 217-218 
1.4.1095b8-13 149-150 
1.4.1095b9-13 53-54 

1.5 64, 88-89 

1.5.1095b14-16 191-192 
1.5.1095b19-22 244-245 
1.5.1095b22-6 271-272 
1.5.1095b23-4 57-58 
1.5.1095b31-2 57-58 
1.5.1096a2 79-80 

1.5.1096a5-6 122-123 

1.6 88-89 

1.6.1096b1-13 72-73 
1.6.1096b31-1097a13 57-58 
1.6.1097a11-13 117-118, 206-207 
1.7 37-38, 64, 88-89, 125-126 
1.7.1097a15-22 43-44 
1.7.1097a16-18 44-45 
1.7.1097a25-6 44-45 
1.7.1097a25-7 74 
1.7.1097a25-34 44-45 
1.7.1097a25-b21 48-49 
1.7.1097b4-6 122-123 
1.7.1097b8-11 121-122 
1.7.1097b8-13 286-287 
1.7.1097b11 286-287 
1.7.1097b14-15 155-156, 286-287 
1.7.1097b14-16 191-192 
1.7.1097b14-17 229-230 
1.7.1097b17-18 234-235 
1.7.1097b22-3 48-50 
1.7.1097b22-4 49-50, 188-189 
1.7.1097b22-1098a20 49-50, 192-193 
1.7.1098a4-5 53-54 
1.7.1098a5-7 53-54 
1.7.1098a16-17 154-155 
1.7.1098a16-18 192-193, 255-256 
1.7.1098a17-18 54-55 


335 


336 | índice de passagens de Aristóteles 


1.7.1098a18-20 124, 199-200 
1.7.1098a20-22 37-38 
1.7.1098a20-26 49-50, 53-54 
1.7.1098b12-15 154-155 

1.8 49-50, 59-60, 89-90, 155-156 


1.8.1098b9-12 53-54, 188-189, 192-193 


1.8.1098b14-15 255-256 
1.8.1098b20-22 57-58 
1.8.1099a7 238-239 
1.8.1099a7-21 188-189 
1.8.1099a10-11 239-240 
18.1099a11-13 244-245 
18.1099a15-16 113-114 
1.8.1099a15-23 239-240 
1.8.1099a29-31 61-62 
1.8.1099a31-b7 154-155 
18.1099a31-b8 172-173 
1.8.1099a32-b8 197-198 
1.8.1099a32-3 127-128 
1.8.1099b6-8 83-84 
L.8.1099b18 160-161 

1.9-12 49-50 

1.9.1099b29-32 47, 281 
1.9.1100a5-9 199-200 

110.11 80-81, 89-90 
1.10.1100b9-11 51 
1.10.1100b19-1101a5 127-128 
1.10.1100b30-33 113-114, 162 
1.10.1100b33 51 
1.10.1101a14-16 56-57 
1.12.1101b14-16 133-134 
1.12.1102a1-3 190-191 
1.12.1102a2-4 217, 331 
1.12.1102a23-6 29-30 
1.12.1102b18-20 222-223 

1.13 53-54, 64, 151 
1.13.1102a2-3 191-192 
1.13.1102a5-7 49-50 
113.1102a7-10 47 
1.13.1102a7-12 281, 293-294 
1.13.1102a13-26 285-286 
1.13.1102a23-6 225-226 
1.13.1102b13-14 225-226 
1.13.1102b13-1103a3 190-191 
1.13.1102b25-1103a3 217 
1.13.1102b28 125 
1.13.1103a2-3 232-233 
1.13.1103a3-7 29 

IHILS 132 

I.1.1103a24-5 107-108 
II.1.1103a34 239-240 
IL.1.1103bl-6 149-150 
I.1.1103b2-5 47 
IL.1.1103b10-13 149-150 

IL2 239-240 

I.2.1103b26-9 37-38 
II.2.1103b26-1104a11 327-328 
II.2.1103b27-9 46-47, 148-149 
II.2.1103b34-1104a11 37-38 
1.2.1104a1-10 323-324 


1.2.1104a12-26 98-99 
1I.2.1104a12-b3 331 
1.2.1104a21-3 99-100 
11.3.1104b5-7 248-249 
11.3.1104b7-8 248-249 
1.3.1104b9-11 116-117 
11.3.1104bll-13 108-109, 149-150 
1.3.1104b12 247-248 
1.3.1104b13 108-110 
1.3.1104b16-17 109-110 
I1.3.1104b21 99-100 
1.3.1104b22-4 134-135 
1.3.1104b30-31 256-257, 323-324 
1.3.1104b30-32 248-249 
1.3.1104b30-34 120-121 
1.3.1104b30-1105al 116-117 
11.3.1105a6-7 248-249 
11.3.1105al0-12 281-282 

IL4 80-81, 214-215 
11.4.1105a28-33 195-196 
1.4.1105a31-2 133-134 
11.4.1105a31-3 113 
11.4.1105a32 166-167 
11.4.1105a33 124 

11.4.1105b2 99-100 
1.4.1105b7-9 134-135 
1.4.1105b11-18 149-150 
II.5.1105b19ff 107 
IL.5.1105b21-3 249 
IL.5.1105b22 108-109 
IL.5.1105b26-7 107 
1L.5.1106a3-4 133-134 

IL5-6 151 

IL.6 99-100, 116-118, 151-152 
1I.6.1106a26 99-100 
11.6.1106a29 100-101 
11.6.1106b5-7 101-102 
1.6.1106b5-9 117-118 
11.6.1106b8-14 116-117, 182-183 
1.6.1106bI8-20 151-152 
11.6.1106b20-22 151-152 
11.6.1106b21-2 96-97, 103-104 
1.6.1106b21-3 190-191 
1.6.1106b21-4 134-135, 143-144 
1I.6.1106b22-3 105-107 
1I.6.1106b25-8 133-134 
1I.6.1106b28-31 116-117 
1I.6.1106b28-33 151-152 
I.6.1106b29-33 106-107 
1.6.1106b36 133-134 
11.6.1107a2-6 173-174 
11.6.1107a3 108-109 
1.6.1107a8-12 152-153 
I.6.1107a9-11 107-108 
II.7.1107a33-b4 153-154 
II.7.1107b4 242-244 
II.7.1107b4-8 244-245 
II.7.1107b7 107-108 
II.7.1107b9-14 247 
I.7.1107b14 99-100 


II.7.1108a14-16 133-134 
II.7.1108a35-b6 153-154 
II.7.1108b7-9 170-171 
I.8.1108b23-6 50-51 
1I.9.1109a24-30 134-135 
1.9.1109a25 105-106 
II.9.1109a27-8 106-107 
1I.9.1109a29-30 116-117, 119-120 
1I.9.1109b1-7 241-242 
II.9.1109b1-12 232-233 
II.9.1109b7-12 244-245 
11.9.1109b19-21 107 

IIl.1-5 132-134, 144-145, 183-184 
11.1.1109b30-32 132-133 
11.1.1109b30-35 132 
11.1.1109b31-2 136-139 
11.1.1109b35-1110a1 139-140 
[1.1.111021-4 140-141 
11.1.1110a1-b17 140-141 
111.1.1110a3-4 140-141 
11.1.1110a4-7 140-142 
IIl.1.1110a7-8 136-137 
11.1.1110a9 141-142 
I11.1.1110a10-11 141-142 
[1.1.1110a11-b9 141-142 
11.1.1110a15-17 132-133, 140-141 
11.1.1110a15-18 132-133, 141-142 
11.1.1110a18 141-142 
111.1.1110a19-21 141-142 
11.1.1110a19-bl 141-142 
111.1.1110a24 141-142 
11.1.1110a31 141-142 
[1.1.1110b3 141-142 
111.1.1110b4 132-133 
111.1.1110b12 142 
11.1.1110b18-21 143-144 
[1.1.1110b18-24 226-227 
[1.1.1110b18-1111a21 140-142 
11.1.1110b24-7 226-227 
IIl.1.1110b28-30 147-148 
11.1.1110b28-1111a19 142 
11.1.1110b31 144-145 
11.1.1110b32-1111a2 226-227 
11.1.1110b33 143-144 
[1.1.1110b33-1111a19 222-223 
Ill.1.1111a3-15 143-144 
[1.1.1111a6-7 226-227 
11.1.1111a19-22 142 
Ill.1.1111a22-4 139-140, 233-234 
Il.1.1111a23 132-133, 140-141 
Ill.1.1111a23-4 143-144 
11.1.1111224-5 226-227 
Ill.1.1111a27-9 144-145 
Il.1.1111a30-31 217 
111.1.1111a32 142 

11.2.1111b4-6 134-135 
II1.2.1111b8-9 134-135 
11.2.1111b9-10 195-196 
[1.2.1111b18-20 232-233 
111.2.1111b26 217 


Índice de passagens de Aristóteles 


11.2.1111b29-30 192-193 
11.2.1111b30 217 
11.2.1112a3-5 231-232 

Ill.3 222-223 

11.3.1112a18-26 132-133 
11.3.1112a34-b9 193 
11.3.1112b8 205-206 
[1.3.1112b11-12 192-193 
01.3.1112b11-20 133-134 
[1.3.1112b12-14 205-206 
01.3.1112b12-15 205 
11.3.1112b14-17 129-130 
[1.3.1112b16-17 123 
[1.3.1112b17 217 
11.3.1112b20-24 194-195 
[1.3.1112b28-32 132-133 
11.3.1112b34-1113a2 194 
11.3.1113a4-5 217 
11.3.1113a9-12 183-184 

II.4 80-81 

11.4.1113a10-12 191-192 
11.4.1113a15 217 
11.4.1113a22-33 190-191 
11.4.1113a22-b2 133-134 
11.4.1113a29-33 195-196, 319-320 
11.5.1113b3-4 205-206 
11I.5.1113b3-5 133-134 
IIL.5.1113b3-6 145-146 
11.5.1113b3-7 144-145 
11.5.1113b4 140-141 
I1I.5.1113b6-7 144-145 
I11I.5.1113b7-14 145-146 
11.5.1113b14-17 144-145 
11.5.1113b17-19 132-133 
11.5.1113b17-21 132-133, 145-148 
11.5.1113b20-21 132-133 
11.5.1113b21-30 132, 145-146 
11.5.1113b23-5 147-148 
I111.5.1113b24-5 146-147, 226-227 
111.5.1113b30 145-146 
I11I.5.1113b30-1114a10 146-148 
11.5.1113b30-1114a31 145-146 
11.5.1114a1-3 226-227 
11.5.1114a2-3 132-133 
11.5.1114a3-40 145-146 
11.5.1114a4-6 148-149 
11.5.1114a4-13 133-134, 148-149 
11.5.1114a4-31 132-133, 145-147 
11.5.1114a5-14 148-149 
11.5.1114a7-10 148-149 
11.5.1114a12-13 148-149 
11.5.1114a18-19 132-133 
I11.5.1114a31-b1 145-146 
111.5.1114a31-b25 158-159 
111.5.1114b1-3 145-146 
I1I.5.1114b3-4 147-148 
I11.5.1114b3-12 145-146 
1.5.1114b4-31 146-147 
111.5.1114b5-6 231-232 
I11.5.1114b12-16 146-147 
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1.5.1114b17-21 146-147 
11.5.1114b21-3 146-147 
11.5.1114b23-5 146-147 
11.5.1114b26-1115a3 146-147 
11.5.1114b26-1115a6 146-147 
11.5.1114b28-9 132-133 

IIL6 169 

IIL6-9 172-173, 214-215 
I1.6.1115a28-31 129-130 
11.6.1115a30-31 290-291 
II1.6.1115a30-34 248-249 
1.6.1115a32 290-291 
1L.7.1115b7-24 34-35 
1.7.1115b11-13 166-167 
[L.7.1115b12 15-16, 34-35 
IL.7.1115b15 105-106 
1L.7.1115b25-6 99-100 
1L.7.1115b26 105-106 
IL.7.1116a11-15 134-135 
IL.7.1116a12-15 113 
IIL.7.1116a13-14 105-106 
I1.8.1116a18-21 290-291 
11.8.1116a27-9 290-291 
1.8.1116b2-3 122-123 
11.8.1117a18-22 195-196 
II.9.1117a34-b22 248-249 
1.9.1117a35-b16 126-127 
I1.9.1117b9-13 162 

1.10 129-130 
11.10.1117b23-12.1119b18 244-245 
III.11.1118b32-3 229-230 
II.11.1119a7 107-108 
Il.11.1119a11 107-108 
IIl.11.1119a16-20 104-105 
III.11.1119a19-20 103-104 
IV1 151-152, 172-173 
[V1.1120a11-12 121-122 
1V1.1120a34-b2 129-130 
IV1.1120b1 122-123 
IV1.1120b6 122-123 
1V1.1120b27-1121a4 303-304 
[V1.1121a30-b7 152-153 
1V1.1121b4-7 122-123 
[V1.1121b24-31 122-123 
IV1.1122a2-3 178-179 

IV2 153-154, 172-173 
IV2.1122a34-5 117-118, 127-128 
[V2.1122b16-18 119-120 
1V2.1122b19-23 291-292 
[V2.1122b35 291-292 
1V2.1123a4-5 291-292 
1V2.1123a14-16 123 
IV2.1123a24-6 113 

IV3 151-152, 154-155, 162, 172-173 
1V3.1123b3 156-157 
1V3.1123b5-9 119-120 
1V3.1123b7 118-119 
1V3.1123b9-11 153-154 
1V3.1123b17-21 154-155 
1V3.1123b26-9 158-159 


1V3.1123b28 119-120 
1V3.1123b29-30 156-157 
IV3.1123b29-34 159-160 
1V3.1123b34-6 158-159 
1V3.1124a1 15-16 
1V3.1124a1-2 151 
IV3.1124a1-3 159-160 
1V3.1124a20-21 157-158 
IV3.1124a20-b5 158-159 
IV3.1124b4-11 162-163 
IV3.1124b6-9 162 
1V3.1124b8-9 155-158 
IV3.1124b9-18 162-163 
IV3.1124b18-23 162-163 
1V3.1124b23-6 163-164 
IV3.1124b26-31 164-165 
IV3.1124b31-1125a16 164-165 
1V3.1125a11-12 121-122 
1V3.1125a12-16 123 
IV3.1125a19-27 156-157 
IV3.1125a25-7 159-160 
1V3.1125a28 156-157 
IV4 153-154, 172-173 
1V4.1125b8-9 104-105 
IV5.1125b32-3 106-107 
IV5.1126a10-11 106-107 
IV5.1126a31-b4 107 
IV5.1126b5-7 133-134 
1V7.1127b7-9 124 

V1-2 170-171, 181-182 


V1-5 169-170, 173-174, 181-182 


V1.1129a31-2 178-179 
V1.1129bl-3 172-173 
V1.1129b5-6 257-258 
V1.1129b11ff 324-325 
V1.1129b14-19 171-172, 290 
V1.1129b19-25 281-282, 290 
V1.1129b20-26 172-173 
V1.1129b24-5 171-172 
V1.1129b25-1130a1 289 
V1.1129b29-30 16-17 
V1.1129b31-2 291-292 
V1.1130a3-5 289 
V1.1130a4 295-296 
V1.1130a8 291-292 

V2 173-176, 179-180 
V2.1130a16-19 291-292 
V2.1130a16-24 178-179 
V.2.1130b2 172-174 
V.2.1130b18-20 295-296 
V.2.1130b19-20 178-181 
V2.1130b19-22 178-179 
V.2.1130b31-2 173-174 
V3-4 173-176, 180-182 
V3.1131a19-20 174-175 
V3.1131a20-24 174-175 
V3.1131a25-7 174-175 
V3.1131a27-9 174-175 
V4.1132a2-6 174-175 
V5 170-171, 173-174 


V5.1132b21-1133a5 175-176 
V5.1132b21-1133b28 175-176 
V5.1132b33-1134a5 176 
V5.1133b29-1134al1 180-181 
V5.1133b32-3 153-154 


V5.1133b32-1134a1 173-174, 178-179, 


182-183 
V.6-11 169-170 
V.6.1134a17-23 169-170 
V.6.1134a24-30 177, 178 
V.6.1134b8-18 178 
V7.1135a12-13 170-171 
V8 183-184 
V8.1135b10-11 195-196 
V.8.1135b17-19 233-234 
V8.1135b19-24 233-234 
V8.1135b20-25 213 
V8.1135b25 183-184 
V8.1135b26 183-184 
V8.1136a5-9 233-234 
V9-11 80-81 
V.9.1136b7-8 217 
V10.1137b13-15 196-197 
V10.1138a1-2 178-179 
V11.1138a4-28 178-179, 181-182 
VI.1.1138b21-5 116-117 
VI.1.1138b23 117-118 
VI.1.1138b35-1139a15 53-54 
VI.1.1138b35-1139a17 63-64 
VI.1.1139a1-16 29 
VI.1.1139a3-15 186 
VI.1.1139a5-6 190-191 
VI.1.1139a6-8 186 
VI.1.1139a6-14 132-133 
VI.1.1139a8-11 63-64 
VI.1.1139a10-11 186 
VI.1.1139a11-15 232-234 
VI.1.1139a14-15 186 
VI.1.1139a15-17 64 
VI.2.1139a21-7 191-192 
VI.2.1139a21-33 221-222 
VI.2.1139a22-3 133-134 
VI.2.1139a27-8 231-232 
VI.2.1139a29-31 186 
VI.2.1139a31-5 139-140 
VI.2.1139a31-b5 132-133, 189-190 
VI.2.1139a33-5 196-197 
VI.2.1139a35-6 139-140, 190-191 
VI.2.1139b1-3 231-232 
VI.2.1139bl-4 46-47, 192-193 
VI.2.1139b12-13 64 
VI.3.1139b18-24 186-187 
VI.3.1139b25-7 187-188 
VI.3.1139b29-31 187-188 
V1.4.1140al-3 231-232 
VI.4.1140a17-20 189-190 
VI.5 46-47 
VI.5.1140a24-8 27-28 
VI.5.1140a25-8 46-47, 204-205 
VI.5.1140a29-30 193 
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VI.5.1140a30-31 192-193 
VL.5.1140b4-6 292-293 
VL5.1140b6-7 117-118, 231-232 
VL.5.1140b17-18 231 
VL5.1140b20-21 292-293 
VI.5.1140b20-30 27-28 
VL.5.1140b21-5 47 

VL5.1140b25-8 189-190, 192-193, 204-205 
VI.6.1141a7-8 187-188 
VL7.1141a16-17 189-190 
VL7.1141a18-19 188-189 
VL7.1141a18-b8 64 

VL7.1141a19-20 67-68, 189-190 
VIL.7.1141a20-22 52, 68-69 
VL7.1141a33-b3 68-69 
VI.7.1141a34-b8 67-68 
VL7.1141b2-8 64 

VL.7.1141bl4-15 194-195 
V1.7.1141b18-21 209-210, 293-294 
VL7.1141b21-3 292-293 
VL7.1141b23-5 37 

VL7-8 47, 193 

VL8 196-197 

VL.8.1141b22-3 196-197 
VL8.1141b23-9 282-283 
VL8:1141b23-1142a11 29-30, 292-293 
VL8.1141b26-8 293-294 
VL8.1141b29 293-294 
VI.8.1142a9-10 287-288, 294-295 
VL8.1142a10-11 293-294 
VI.8.1142a20-22 209-210 
VL8.1142a20-30 194-195 
VI.9.1142b3-4 195-196 
VL9.1142b16-22 191-192 
VI.9.1142b18-20 184-185, 196-197 
VL9.1142b22-4 194 

VI.9.1142b22-6 212-213 
VI.9.1142b22-33 74 

VL9.1142b26-8 195-196 

VI.10 190-191 

VI.10.1143a8-9 294-295 
VI.11.1143a28-9 292-293 
VL.11.1143a34-5 292-293 
VI.11.1143a35-b5 230-231 
VI.11.1143a36-b2 186 
VL11.1143b4-5 204 

VI.11.1143bll-14 78-79 

VL12-13 45-46, 61-62, 64, 80-81 
VI.12.1143b33-5 47-48 
VI.12.1144a3-6 47, 48-49, 64 
VL.12.1144a8 190-191, 217-218, 230-231 
VI.12.1144a11-20 196-197 
VI.12.1144a20 230-232 
VI.12.1144a29-b1 319-320 
VI.12.1144a31-2 224-225 
VI.12.1144a31-3 191-192 
VI.12.1144b5-6 231 

VL13 47-48, 64, 151, 160-161 
VI.13.1144b1-11 109-110 
VL.13.1144b6-7 108-109 
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VI.13.1144b14-15 189-190 
VI.13.1144b24-30 55-56 
VI.13.1144b30-32 191-192 
V1.13.1144b30-1145al 204, 214 
VI.13.1145a5 217-218 
VI.13.1145a6-8 67-68 
VI.13.1145a6-9 198-199 
VI.13.1145a6-11 47 
VI.13.1145a8-9 48-49 
VI.13.1145a10-11 199-200 
VIL1 78-79, 87-93, 155-156 
VII.1.1145a20 155-156 
VII.1.1145a25-6 156-157 
VII.1.1145a27-8 155-156 
VII.1.1145b2-3 80-81 
VII.1.1145b2-7 74, 77-78, 81-82, 84-85, 
136-137, 153-154 
VII.1.1145b3-5 136-137 
VII.1.1145b4-6 48-49, 136-137 
VII.1.1145b5-6 82-83 
VIL.1.1145b6-7 187-188 
VII.1.1145b9-10 230-231 
VII.1.1145b10-12 222-223 
VII.1.1145b12-14 218-219 
VII.2 80-81 
VII.2.1145b23-9 218-219 
VII.2.1145b26-7 217 
VII.2.1145b28-9 218-219 
VII.2.1146a5-7 226-227 
VII.2.1146a16-21 222-223 
VII.2.1146a18-21 230-231 
VII.2.1146a24-7 188-189 
VIL3 227-228, 231-232 
VII.3.1146b8-9 218-219 
VII.3.1146b22-3 134-135 
VII.3.1146b22-4 184-185 
VII.3.1146b24-31 230-231 
VII.3.1146b31-5 218-219 
VII.3.1146b32 227-228 
VII.3.1146b33-5 227-228 
VII.3.1146b34 231 
VII.3.1146b35-1147a4 218-219 
VIIL.3.1146b35-1147a7 233-234 
VII.3.1147a1-10 209-210 
VII.3.1147a2 227-228 
VII.3.1147a3 143-144 
VII.3.1147a4-5 209-210 
VII.3.1147a4-10 218-219 
VII.3.1147a5-7 224-225 
VII.3.1147a6 227-228 
VII.3.1147a10 227-228 
VII.3.1147a10-24 218-219 
VII.3.1147a13-14 220-221 
VII.3.1147a17-18 220-221 
VII.3.1147a22 217-218 
VII.3.1147a24-b19 219-220 
VIL3.1147a25-7 210-211 
VII.3.1147a25-31 144-145 
VII.3.1147a26 225-226 
VII.3.1147a26-7 221-222, 224-225 


VII.3.1147a26-8 207-208 
VII.3.1147a26-31 221-222 
VH.3.1147a29-30 222-223 
VII.3.1147a30-31 222-223 
VH.3.1147a31 231-232 
VII.3.1147a31-2 209 
VII.3.1147a31-4 228-229 
VH.3.1147a31-5 222-224 
VII.3.1147a33 210-211, 227-228 
VII.3.1147a34 224-225 
VII.3.1147b6-9 224-225 
VIL.3.1147b9 233-234 
VII.3.1147b9-17 232-233 
VII.3.1147b10-12 224-225 
VII.3.1147b13-17 218-219 
VII.4.1147b24 122-123 
VII.4.1148a2-4 233-234 
VII.4.1148a10-11 230-231 
VII.4.1148a23 244-245 
VIL.4.1148b12-13 106-107 

VIL5 233-234 

VIL.5.1148b34-40 130-131 
VII.5.1149a6ff 99-100 
VII.5.1149a7-8 105-106 
VII.5.1149a9-14 104-105 
VII.6.1149a32-3 232-233 
VII.6.1149a33-4 217-218 
VII.6.1149b13-17 225-226 
VII.7.1150b19-22 221-222 
VII.8.1150b29-35 196-197 
VII.8.1150b30-31 226-227 
VIL8.1151al1-3 231-232 
VII.8.1151a5-6 233-234 
VII.8.1151a6-7 231-232 
VII.8.1151a26-7 222-223 
VIL9.1151b19 244-245 
VII.9.1151b19-21 230-231 
VII.9.1151b25-6 218-219 
VII.9.1151a29-b4 230-231 
VII.10.1152a9-15 225-226 
VII.10.1.152a14 231-232 
VII.10.1152a15-16 226-227, 233-234 
VII.10.1152a17 231-232 
VII.11.1152b1-3 45-46, 281-282 
VII.12-15 242-243 
VIL12.1152b33-1153a7 247-248 
VII.12.1153al 68-69 
VH.12.1153a14-15 242-243 
VIL12.1153a22-3 245-246 
VII.12.1153a26-13.1153b21 83-84 
VIL13 217-218 
VII.13.1153b9-12 61-62 
VII.13.1153b16-21 128-129 
VII.13.1153b21-5 56-57, 189-190 
VIL.14.1154a18 104-105 
VII.14.1154a22-5 59-60, 83-84, 188-189 
VII.14.1154a22-6 74 
VII.14.1154b9-10 220-221 

VIII.1 80-81, 255-257 
VI.1.1155a3-6 255-256 


VI.1.1155a14-22 267 
VUl.1.1155a16-22 162-163 
VHI.1.1155a28-9 122-123 
VI.1.1155b9-13 256-257 
VIII.2 256-259, 278-279 
VIII.2.1155b18-19 256-257 
VUIL2.1155b19-21 257-258 
VUI.2.1155b21-3 257-258 
VI.2.1155b25-6 257-258 
VI.2.1155b27-1156a3 11-12 
VHI.2.1155b31-4 258-259 
VI.2.1155b34-1156a5 11-12 
VIII.3-4 258-261 
VHI.3.1156a10-16 264-265 
VIII.3.1156a31-5 263-264 
VI1.3.1156a32-3 217 
VI.3.1156b12-13 257-258 
VIII.3.1156b12-17 268-269 
VIIL.3.1156b17-21 259-260 
VIII.4.1157a10-12 263-264 
VIl.4.1157a20-33 259-260 
VIII.6.1158a2-4 261-262 
VIII.8.1159a16-34 266 
VIII.8.1159b7-10 247-248 
VHI.9.1160a21-3 199-200 
VIII.12.1161b18-29 266 
VII.12.1162a9-15 267 
VII.12.1162a25-7 267 
VIII.13.1162b36-1163a1 113 
IX.2.1164b30-1165a5 104-105 
IX.4 125, 268-269 
IX.4.1166a1-2 260-261 
IX.4.1166a27-9 229-230 
IX.4.1166b5-29 247-248 
IX.4-6 260-262 
IX.5.1167a2-3 261-262 
IX.5.1167a14-17 258-259 
IX.5.1167a18-20 258-259 
IX.7 264-266, 279-280 
IX.7.1167b25-7 278-279 
IX.7.1167b28-33 265 
IX.7.1167b33-1168a8 265 
IX.7.1168a9-12 265 
IX.7.1168a21-3 265 
IX.7.1168a23-7 265 
IX.8 125, 166-167, 256-257, 268-270, 279- 
280 
IX.8-9 80-81 
IX.8.1168a7 125-126 
IX.8.1168a8-11 125-126 
IX.8.1168a17-18 125-126 
IX.8.1168a20-25 125-126 
IX.8.1168a26 125-126 
IX.8.1168a32 125-126 
IX.8.1168a33-5 130-131 
IX.8.1168b15-21 125-126 
IX.8.1168b19 125-126 
IX.8.1168b25 125-126 
IX.8.1168b25-1169a6 130-131 
IX.8.1168b27 125-126 
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IX.8.1168b28-34 125-126 
IX.8.1168b29 125-126 
IX.8.1168b33 125-126 

IX.9 269-271-273-278, 285-286 
IX.9.1169b9-10 154-155 
IX.9.1169b16-22 286-287 
IX.9.1169b18-1170a4 271-272 
IX.9.1169b22-8 83-84 
IX.9.1169b23-8 270-271 
IX.9.1169b30-1170a4 245-246 
IX.9.1169b33 271-272 
IX.9.1170a2 271-272 
IX.9.1170a4-11 271-272 
IX.9.1170a8-11 120-121 
IX.9.1170a13 274-275 
IX.9.1170a25 274-275 
IX.9.1170a25-b8 274-275 
IX.9.1170b5-8 274-275 
IX.9.1170b10 274-275 
IX.11.1171a24-6 122-123 
X.1-5 242-243 


X.1.1172a34-b1 89-90, 188-189, 192-193 


X.2.1172b9-25 242-243 
X.2.1172b21 262-263 
X.2.1172b23-8 82-83 

X.2-3 80-81 

X.4.1174a13-1175a3 245-246 
X.4.1174a17-23 246-247 
X.4.1174a31-3 239-240 
X.4.1174b14ff 120-121 
X.4.1174b14-16 130-131 
X.4.1174b31-2 242-244 
X.4.1175a2-3 231-232 
X.5.1175a21-1176a29 244-245 
X.5.1175a33 245-246 
X.5.1175b17-24 242-244 
X.5.1176a15-19 195-196, 242-244 
X.5.1176a26-9 61-62 

X.6 64 

X.6-8 45-46, 49-50, 64, 329-330 
X.6.1176b3-6 122-123 
X.6.1176b27-33 66-67 

X.7 64 

X.7-8 64 

X.7.1177a12-18 49-50, 61-62, 64, 67-68 
X.7.1177a12-1178a8 245-246 
X.7.1177a17-18 197-198 
X.7.1177a18-b26 64-65 
X.7.1177a19-21 64-65 
X.7.1177a20-21 67-69 
X.7.1177a22-7 68-69 
X.7.1177a27-34 66-67 
X.7.1177a27-b1 287-288 
X.7.1177a34-b1 68-69 
X.7.1177b1-4 66-68 
X.7.1177b1-15 49-50 
X.7.1177b1-18 197-198 
X.7.1177b2-18 47 

X.7.1177b4-6 122-123, 197-198 
X.7.1177b4-15 66-67 
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X.7.1177b6-15 295-296 
X.7.1177b6-1178a8 67-68 
X.7.1177b16-17 66-67, 119-120 
X.7.1177b17-18 66-67 
X.7.1177b24-6 124, 199-200 
X.7.1177b24-1178a22 255-256 
X.7.1177b26-7 287-288 
X.7.1177b26-34 64-65 
X.7.1177b26-8.1178a23 64-65 
X.7.1177b28 199-200 
X.7.1178a4-8.1178a10 197-198 
X.8.1178a9 62-64 
X.8.1178a9-10 30-31, 37 
X.8.1178a16-17 214 
X.8.1178a22-3 67-68 
X.8.1178a25-b3 295-296 
X.8.1178a28-34 119-120 
X.8.1178a33-9.1181b22 201-202 
X.8.1178a34-b3 127-128 
X.8.1178b1-4 67-68 
X.8.1178b3-7 64-65 


X.8.1178b5-7 198-199, 287-288, 295-296 


X.8.1178b7-23 64-65 
X.8.1178b7-32 197-198 
X.8.1178b21-3 67-68 
X.8.1178b24-32 64-65, 67-68 
X.8.1178b29-30 198-199 
X.8.1178b33-5 198-199 
X.8.1179a6-8 295-296 
X.8.1179a13-16 64 
X.8.1179a17-22 89-90 
X.8.1179a20-22 188-189, 192-193 
X.8.1179a22-32 64-65, 197-198 
X.9 124, 281 

X.9.1179a33ff 330-331 
X.9.1179a33-5 37-38 
X.9.1179a35-b2 317-318 
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